L^w/  Kaç.\A{a  .    V*»c-^\d.c*.d.     Acl    Orcei 

Revista   iearfoinicn 

DA  

FACULDADE  DE  DIREITO  DO  RECIFE 


\NNO  XXI 


<OM!ilNHAO     »E    REIíA((    iO 

Ml-.    Mrl.n  jn    1 

Ur.  \  u-^iiiio  M.ifi|iifv 
Ur.    l«i;i<|iiiui    \ni;i/uii;is.  |»r    \<!nl|»li<i  •  irm 


19X3 


3  l 


Imprensa   Industrial 


r>   7.1  ~ 


3 


ÊEE 


A  Questão  da  Responsabilidade 


A  questão  da  r<  bilidade  é  renhidís- 

sima,   não  só  i><-!a     importância  da     matéria, 
<-(i!n«>  pela  fertilidade  daí  produzi- 

sã<»  verdadeiramente  duas: 

da    irresponsabilidade 

homem  p<  I  nada    valendo 

operada  por  Perri  entre  a  i  espon- 

sal)ii  moral  ou  psychologica  <•  a 

que  I  li'    >u  i"  ivac- 

:  por   i  i  <la   !• 

bilid;  íal,   poi 

vcl «  o  pode  tornar  res 

tudo  «jii»'  c*  damnific  !e  as 

daí  Ees 
n  torni  de    nenhum 
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•irar  a  materi  re- 

cur  Los  pelos  secta  i  respon- 

11,    os  diíferenciam  em    dois 

■o  em  qualquer  outra  questão 
:    eito  criminal,  os  clássicos  e  a  terceira  cs-_ 
ila  clássica  funda  ou    explica  a 
ponsabilidade  humana   um   tanto  ingenua- 
ate,  ao  passo  que  os  auctores  da  terceira  es- 
cola vão  beber  os  seus  princípios  nas  sciencias 
do  homem,  como  o  fazem  os  seus  adversários, 
com  unia  differença  apenas  que  é,  tomarem  o 
homem  rai  lo  seu  lado     verdadeiramente 

humano,  o  psychológico,  emquanto  que  os  po- 
sitivistas o  consideram  40  contrario  um  ani- 
mal estudado  mais  sciencias  natura 
anatómicas  o  physiologicas,  onde  a  psycholo- 
gia  é  i  ipitulo,  tractando  das  funcçôes  de 
relação  como  se  pensava  no  tempo  de  Bichat. 
i  ficaremos  a  ordem  das  soluções 
á  das  suggestões. 

Assjm  procedendo,  não  nos  intimidam  as 
i..  feitas  para  arreliar  seus 
adversários  desviando-os  do  verdadeiro  cami- 
.■>  que  muitas  vezes  como  a  virtude  está  no 
meio:  que  só  se  deve  admittir  a  liberdade  que 
elle  julga  arruinada  ou  a  fatalidade  a  que  elle 
'•<>mo  princípios  dos  actos  humanos,  sen- 
do o  ecletismo  um  predicado  dos  povos  fatiga- 

migos  da  vida  tranquilla  e  do  justo  m< 
uma  das  mais  communs    formas  da     timidez 
atai. . .  d 'onde  ser  inadmissível  uma  tercei- 
ra •  >or  Pioretti,  I; 

>■:<■"  Quando  as  theorias  extremas  são  fal- 
sas é  preciso  refutar  todas;  mas  quando  ape- 
nas exageram  a  verdade  basta  tirar-lhes  as 
roupagens  artificiaes.  E'  o  que  acontece  aqui. 
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.)  da  n  ibilidade  são  falsas  am- 

bas  as  Boli  -iças  systematicas,  da  liber- 

dade e  da  fatalida  le ;  mas  em  outros  ponl 

apenas  exageradas,  a  espiritualis1  rima  e 

a  materialista  no  criminoso.     Bemvinda  a  3/ 

la . 

i  espiritualistas. 
O  espiritualismo  que  foi  o  primeiro  syste- 
nia  philosophico  a  interpretar  o  acto  humano 
consideruu-o  livre.  Ha  porem  uma  evolução 
no  conceito  desta  liberdade  que  importa  assig- 
nalar. 

Começou  pela  liberdade  da  escolha  do  mo- 
tivo do  acto,  operada  no  conflicto  de  todos  os 
motivos.  que  a  suggeriu  restringiu- 

.  o  bi  ii.  porque  ■•  mis  p<  s  e 

como  elle  Platão. 

rdade  causal'  da  vontade  es- 
deia  de  causas  uniTersaes,  extranha  a 
lei  de  causalidade,  ond(  pontaneidade  do 

acto.     Foi  suggerida  por  Carneade  pondo  a 
voi  »i 1 1 < >  uma  causa  entre  as  mais.     St. 

Auçustinho  e  principio  de  determina- 

propria  8.  Thomaa  denominou-a  liberum 
arbitrium  tia  .    o  concilio  de  Tren- 

to de  15 1 5  <»u  o  d<  com  <> 

da  omnipotência  divina  e  o  d  a.     Duns 

Dcluiram  dahi  a 
de  da  voi  obre  a  intelligencia.     Bossúef 

provou-a  pela  revela  ini<>  alem 

tradicional  prova  pela  consciência . 

lilu  idade   moral  que     c 
tud  idade.! 

<•  mais  contingência  d.  por  obra  de 

Leibnitz,  alias  o  fundador  do  determinismo  mo- 
derno. 
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Koffding  bui  sua  Moral  ainda    descobre 
outros  termos  dessa  evolução  da  vontade  li- 
da liberdade    interior  que  para    mim  - 
mesmas  já  referidas  em  primeiro  logar  e  a  li- 
berdade exterior  que  é  extranha  ao  individuo, 
pertencendo  á  sociedade. 

Tudo  isto  que  dominou  por  tantos  séculos 
a  cultura  humana  não  podia  deixar  de  refli 
tir  Bobre  o  direito  penal  onde  se  interpreta  a 
responsabilidade <  Aristóteles  inferiu  a  liber- 
dade de  escolha,  um  principio  abstracto  da 
psychologia  então  inicial,  do  facto  universal  da 
resji  msabilidade ;  mas  os  que  o  seguiram  inver- 
terani  os  termos  do  raciocinio.  Km  geral  de- 
dii/.-se  a  responsabilidade  então  chamada  mo- 
ral, do  livre  arbítrio,  como  faz  Baets  ua  Es\ 
In  anthropologica  criminal-  mas  Pábregue  na 
Uesponsabilidadi  dos  criminosos,  Lnfere-a  da 
Liberdade  de  escolha,  Falei  na  Evolução  do  di- 
to penal  tira-a  da  Liberdade  moral,  que  é 
determinação  por  motivos,  e  Foyau  pega-se  á 
vontade  livre,  poder  de  nos  determinar  a  fazer 
o  bem. 

0  materialismo  que  precedera  ao  espiri- 
tualismo porque  appareceu  nas  religiões,  como 
ae  no  d<  ?rego,  qo  fado  romano,  quanto 

é  idea  da  fatalidade,  origem  da  providencia 
enrista,  pregada  por  Mahomed,  por  Lutbero 
referindo  a  Deus  o  dever  e  por  Calvino,  ligan- 
do a  Deus  o  bem  e  o  mal  ao  diabo,  não  tardo* 
a  entrar  na  philosophia,  levando  para  a  inter» 
pretação  do  acto  humano  a  orientação  que  lhe 
«leram  os  phenomenos  cósmicos,  da  lei  de  cau- 
salidade. Demócrito  entre  outras  cousas  pro- 
clamou que  tudo  é  necessidade  (o  que  também 
fez  •  idealista  Parmenide).  Seu  diseipulo  Kpi- 
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••mu  bandeou-se  aqui  para  a  liberdade  i 
ritualista  que  diz  existi]  até  no  átomo  • 
vHnamt  Bobtx  humano  pro- 

dueto  «lo  appetite  com  amor  e  da  aversão  com 
ódio.  Maudsley  mudou  <>  factor  para  carac 

como  os  materialistas  que  o  p  ram, 

vendo  que  o  fatalismo  puro  é     insubsistente, 

ota  que  a  vontade  obedece  ao  motivo 

•  forte;  como  elle  Elerzen,  etc.  Hoeckel  á 
eausalidade  <la  hereditariedade  acerescenta  o 
determinismo  da  adaptação,  numa  espécie    de 

iliação  do  fatalismo  com  <»  determinismo. 

A  idéa  voltou  da  philosophia  á     religí 
I^eibuitz  e  Pascal  m  a  liberdade  huma- 

na ]><>r  causa  <la  omnipotência  e    omnisciência 
divinas;  mas  I .«  ibnitz  fundou  o  determini 
moderno  qu  o  mesmo  tempo  a  Uberdade 

moral.     Spinosa  e  Malebranche  fizeram  cau- 

oecasionaes  telham/ 

Ultimamente  collig  a  fatalidade    da 

analogia  da  vida  humana  á  anima]  (Schaeffle 
e  Binet),  do  homem  com  o  átomo  (Noviços  e 
Mantia),  da  universalidade  da  evolução  (Spen- 
cei")  e  afinal  da  própria  actividade  humana 
reduzida  a  reflexo.   (Dallemagne  etc 

Era  natura]  que  essas  ideas  pa  m  ao 

direito  penal,  C0nstituind<  ola  materialis- 

ta que  chamam    positiva  ou    antuTopologica i 
lOn,    I)-l»i.  .  achando     bell&B 

ido  por  leis 

natura*-,     i  i  volutivas.     der 

monstradas  em  sociedade  pel  indi- 

cadora das  regularidades  dos  seus  phen 

e  portanto  da  mesma  fatalidade  que  ha  no 
vida,  resolvem  que  <»  homem  não  teu 

arbitrio,  um. 
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zer  responsavt  1  moral  e  ac  atando  out 

ideas  dum  materialismo  barato  que  reduz  toda 
a  actividade  humana  a  um  schema  de  actos 
flexos,  ladeada  incoherentemente  de  determi- 
smo,  quando  Wundt,  Hoffding,  Jj  Sul- 

ly,  Ladd,  Jodl  etc  ,já  elaboraram  a  psychologia 
ientifica  já  independente  por  obra  de  Sp 
.  Bain  etc,  concluem  pela  fatalidade  social 
i  Irresponsabilidade  humana,  que  Perri  diz 
responsabilidade  social,  recusada  por  Bamon 
que  só  vê  nota  a  reactividade  social,  originada 
uma  ou  outra  da  vingança  do  organismo  da  so- 
ciedade que  chamam  defeza  social.  Perri,  (Ha- 
rnon,  Debierre,  I  etc  faz  então  o  schema  dos  re- 
flexos da  actividade  humana,  mera  reacção  or- 

tdea  á  excitação  do  motivo,  de  modo  que  a 
volição  longamente  deliberada,  firmemente  re- 
solvida é  um  mero  reflexo;  disserta  sobre  essa 
vida  social  que  o  kaiser  com  um  aceno  revira 
pelo  avesso,  transformando  as  finas  flores  da 
civilisação  em  rudes  cannibaes  e  muito  ufano 
de  seus  triumphos,  escreve  que  toda  acção  hu- 
mana é  o  effeito  necessário  e  directo  de  causas 
determinantes,  donde  lhe  vem  a  todo  homem 

sua  individualidade  e  physiognomia  propi  ias... 
pelas  quaes    sendo  dadas     as    mesmas    causas 
externas  elle  responde  a  sua  excitação    dum 
que  lhe  <•  próprio. . .",  como  si  tudo  Lsi 

a  intelli  n- 

ti  mentos,  vontade  e  caracter,  educados  e  cul- 
tos até  por  si  mesmos,  evoluindo,  melhorando 
ou  retrogradando,  peiorando;  e  Garofalo  es- 
creve por  sua  vez  que  o  direito  de  punir  6  sim- 
plesmente esta  lei  da  natureza,  em  virtude  da 
qual  todo  organismo  e  em  particular,  a  socieda- 
de, reage  contra  o  que  perturba  as  suas  condi- 
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La...;  que  até  aqui  as    pei 
eram  gradua  ;undo  a  idea  falsa  do  livre 

arbítrio  e  da  sabilidade  moral;  de  modo 

que  foi-lhi  mudar  tudo  isto,  ninguém 

livro.  não  se  pune  em  rasão  d<>  grau  da 
lil , ■-.  em  vista,  o  interesse  <la 

ciedade  torcionandq  a  pena  á  temibfli- 

dade  d.»  delinquente. 

menos  lembrou  duma  c 

ilima,  que  é  a  punição  tei  começado  pela 
vindicta  privada,  em  duello  judiciário,  a  que 
( pa  inteiram*  tranha  le    aii 

Ha  lentamente  constituida, 
sobre  Lndividuos  que  eram  extra- 
uhofl  ao  deliei  a  mulh<  do 

erim 

:n  a  mínima  reflexão,  sente-se  que  ain- 

lmina 
'  Lade  humana* 
si  d 'um  lado  ser  indetermi- 

nado, Lda 

m  subtraliir- 
iliminado, 
aduzir  nun 

ni- 
maes,  <ill<'  alia  le  determii 

>,  aliados  á  Lmpul  «rganicas;  |><>r  outro 

lad<  lividuo  qu  condiç 

um  j< 
[ue  voga  Bobre  as  oi  im 

. 
tnobi]  que  iin- 

te  i 
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do  homem,  que  em  face  das  con< 

a  umaí 
,.,„„  :l  ,  ocia  de  quem  tem  uma 

na  vida  que  ha  de  realisar,  manten 
accordo  com  a    Bociedade  a  que    perten< 
a  a  família  que  dirige,  com  a  personalida» 
que  constitue,  nas  ídeas,  com  seus 

is  hábitos,  alem  de  sua  here- 
ditariedade <  i  ducaçáo.     Por  outra,  sem  arbi- 
tra mduetor  de  si  mes- 
mo, como  i                            muitas  vezes  de  sua 
sociedade  e  ás  cond  xistenciaes  elle  op- 
e  muitas  v<  ter,    rompe 
tordo  com  o  mundo  para  estar  de    accordo 
-I  mesmo.  •  onvieções  c  pre- 
U  renci 

I  >  * ; 1 1 1 i  a  necessidade  d'uma  outra  solução 
mi»  prejulgue  o    caracter  da    actividade 

•a  do  I  pela  fatalidade  ou  liber- 

dád  rario  conclua  o  seu  ca- 

racter, qualquer  que  este  seja,  da  analyse  i- 

do  phenomeno. 
o  que  se  chama  em  philosophia  determinis- 
i  que  é  a  i  rincipal  do  apparecimento 

ra  escola  em  direito  criminal-  <>  de- 
terminismo ('  ema  psycologico  que  expli- 
ca            a  humanos  peL  minação  dos  mo- 
tivos; ora  exclusivamente,  com  o  caracter  ain- 
da da  fatalidade,  numa  espécie  de  compromis- 
so               fatalismo;  ora  cumulativamente  com 
um  el<                      i,  que  umas  vezes  é  a  por- 
ia   da  antiga  liberdade  de  escolha.  O  que 
lhe  d;:                                        i!j»r  unisso,  neste  ca- 
m  o  arbitrarismo ;  mas  em  geral  é    uma 
Iheiá  a  de  liberdade  e 
fatalidade,  entregaxrdo-se  á  actividade,  á  intel- 
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ia,  ao  caracter,  a«>s  sentimentos,  ou  á  voo- 
v:  alem  da  soluç  liça  restricta  i 

malidade. 

0  determinismo  surgiu  com  oe  bylozois- 
>icos  que  <»  provaram  pela  lógica,     pela 
>ral,  pelo  senso  commum  e  pelas  leis  natu- 
caracterisando-o     pela   fatalidade.     Foi 
retomado  pelo  espiritualista  Leibnitz  que    ao 
contrario  caracterisou-o  pela  liberdade  moral. 
*a  contradicção  prova  já  que  •»  determinis- 
mo é  extranho  á  qu<  stão  do  fatalismo  e  do 
bitrarismo.     à  rasão  dist.»  é  haver  no  deter- 
minismo á  par  do  motivo  determinante  < j i n •  em 
pai  interpretam  como  fatal,  um  eonflicto  de 
motivos,  rada  um  d<»  quaes  quebra  a  fatalida- 
de doe  "imos.  dando  em  resultado  a  annúlla- 
caraeter  em  to  los  men  >s  um,  que  <•  o 
termina  redui  a  uma  fatalidade 

cta  paia  uns  mas  que  logicamente  deixa 
rer  por  Traz  do  eonflicto  um  elemento  pessoal, 
reflexo  detentor  dos  pseudo  materialistas,  von- 
le  livre  do  espiritual]  mera- 

mente poder  detentor,  da  forca  coactiva  do  mo- 
tivo qualquer,  para  <>  verdadeiro  phenomenj 
ta.  permitte  a  deliberação 

que  lai  mói i\ o 

matéria  imperti 
riente,  onde  os  adversários  luctam  sem  trégua 
decidindo-se  um  pela  coacção  do  motivo  det< 
minante  que  estendem  a  tod  »s  os  motivos  em 

determinado] 
da  det  lo  primeiro  que  apparece  uo  cam- 

\  idade,  confessando 
ui  um  elemenl 
lhes  que  i.  I  outra   fatalidade  do  tempei 

dasmol] 
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que  detém  o  primeiro  motivo 
em  acção  e  pelo  outro  elemento  pessoal  (pie  no 
to  escolhe  entre  os  moii  a  a 

i  como  a  forra  dada  pela  c< 
motivo  prefe] 

le  autónoma,  de  liberdade 
de  escolha  Fuma  cousa  que  parece  duvi- 

dosa <  firmado  em  suas  ce  .  o 

livre  arbítrio.     Quanto  a    nós  a    divergência 
vem  da  natureza  dos  indivíduos:  uns 
e  outros  na  '  uma  questão  de  temperamen- 

to, de  caracter,  de  habito,  de  educ  m  fim 

que  a  ou  não  a  natureza  moral  do  hoini 

sobre  a  sua  animali  ois  a  sociedade  com 

as  suas  instituições  ju 

agi  b  animaes,  e  suas  superpo  qo- 

ics  do  altruísmo  opposto  ao  natura  no, 

0  pode  deixar  de  trazer  ao  homem  duas  na- 
turesas,  uma  das  quaes  comprime  a  outra  que 
está  em  constante  reacção. 

Limitar-nos-cm-os  ao  estudo  do  que  se  tem 
produzido  em  direito  criminal  pelos  espirit 

1  ranhos  ao  magister  ãixit  dos  systemas,  e 
amantes  da  maravilhosa  liberdade  de  pensa- 
mento que  á  custa  de  tanto  sangue  implantou- 

na  humanidade  produzindo 
ais  bell  tno  fruetos  saborosos  de 

arvores  bem  alimentadas  de  húmus  e  saturadas 
de  sol:  e  assistimos  ao  mais  bel!  ulo 

da  cultura  hum. 

irradiações    lun  desses  íocos     menta 

desde  o  comprou  om  a  liberdade  ou  com 

a  fatalidade  ormali- 

dade,  da  natureza  da  vontade,  bem  como  da  in- 
te!1  sentimento,  alem  da  aut-oedu- 
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a  nobilitação  da  vontade  por  sen- 
timentos elevados. 

lade  relativa  que  6  uma 
conciliação  da  liberdade  com  a  fatalidade,  ori- 
gii  I  iaysip- 

es,  por  isto  condi 
rancia  do  fatalismo    mussul- 
Schelling  que  a  fez  manifesta 
ainda  tem  este  caracter  em  Kant  com 
a  sua  distinccão  do  noumeno  livre  e  do  pheno- 

naiit,  Bertrand,  Dubois  Reymond,  conciliando 
o  livn-  arbítrio  com  a  conservação  da  força, 
em  Boutroux  tirando-a  da  contigencia  das  leis 
natura  scientifica  em  Que- 

:  liber- 
dade d  ha  limitada  a  certos  phenomenos  e 
i  em  vista  das  regularidades  dos 
pelo  mesmo  ho- 
ircito   j 
do  mundo  moral.     I . 
z  tornado  adulto  regeita  a 

i    con- 
duc  pria  a  de  outrem. 

de  ins<>  ou  de  espiri- 

tado na  possibi- 
lidade otre  d  mo 

:  la   péla   fa 

dota- 
duma  interna  cond 

08     limites     destas  li 

mais 

ou  ma  Uma  la- 

de •  :ge  con  in- 

fluencias externas,  tudo  o  que  falta  na  an< 
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malidade.     O  exercício  do    direito  de    punir 
uppõe  um  homem     normal,  encarado     qo 
conjuncto  do  seu  organismo  moral  <•  phyf 

determinante  que  c  outra  espé- 
cie de  c  >mpromisso  eom  a  fatalidade,  < juo 
Peuerbach  chamou  de  coacção  psychologica, 
Puglia  de  determinação  Lutelligenti  Pfra- 

por  outro  illustre  representante  da  ter- 
ceira  escola,  o  Alimena.  Em  seus  I,iiuit< 
imputabilidadi  escreve  que  a  defeza  social... 
orno  determinante  moral  na  consciência.... 
pela  ameaça  d 'um  mal...,  tendo  esta  funcção 
jurídica  por  objecto  homens  capazes  de  sentir 
a  influencia  dos  motivos  determinantes  com 
que  nada  tem  que  ver  a  eliminação  <\<>±  loucos; 
B  utilidade  não  é  tanto  eliminar  os  delin- 
quenl  tno  conter  muitos  homens  que  sem 

determinante  chegariam  a  commetter  de- 
NTo  livro  posterior,  Direito  /una/  con- 
tinua dizendo  que  a  penalidade  é  uma  d< 
social,  realisada  mediante  a  coacção,     ficando 
«nsciencia- individua]  <>  sentimento  desta. 
Rm  anil  nibstitue  o  termo   respon- 

sabilidade por  imputabilidade  que  define  ca- 
pacidade  humana  de  sentir  a  coacção  psycho- 
.1.  que  nada  mais  é  que  uma  das  interpre- 
la  primeira,  tanto  que  lhe  dá  por  ele- 
xemplaridade  <•  a  intimidação  que 
u  a  DubuÍ8son  para  fuedar  a  sua  ídea:  <> 
homem  é  capaz  <!«•  resistir  as  suas  tendências, 
isamente  porque  pode  ser  punido,  porque 
•••unia  penalidade...  todos  os  homens  sendo 
intimidáveis  devem  sei-  considerados  como  res- 
ponsáveis pelos  seus  actos.,  sendo  a  penalidade 
a  influencia  compensadora  lançada  pela  socie- 
dade i:a  balança  das  inclinações  humanas. 
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A  da  normalid;  ippareeida 

le  que  a  loucura  e  outras  perturba  «y- 

chicas  foram  Bufficientemente  conhecidas  e  a 
médicos  isemptaram  da  pena,  sen- 
auctore8  anormaes  de  actos  criminas 
recolhidos  a  hospicioa,  asy  as  de  carida- 

.  institutos  <1<  "ii  surdos-mudos  <%t«-.. 

entrou  afinal  uo  Direito  Penal  por  >bra  talves 
Poletti,  julgando  responsáveis  os  nornu 
que  apresentam  um  mimmum  d<» 
T;tf I  ieneia  julgi  ella 

é  boje  pers  unificada  por  outro  illustre  repre- 

ttante  da  terceira  .     Liszt, 

pari  alvará    responsabilidade,  como    faz 

Prins.     Em  seu  T rodado  (U  direito  al- 

iem revê  que  a  pena  finalistica  presup- 

tnente  tjut»  o  individuo  sobre  que  ella  re- 
caiu- pode  sentir  con  tttros  homens  o  mal 
que  lhe  é  infligido.   .,  que  a  condição  da  culpa 
crimina]  como  responsabilidade....   é  apen 
lapacidade  d<-  determinar  a  vontade,  própria 
s  adultos  <h-  espirito  são,  por  meio  de  td 
c  representações  em  geral  ialmente  | 
las  oriundas  da  religião,  da  moral  e  do  direito, 
alem  do  senso  practico  commum  que  regula  a 
.  tudo  o  que  traz  a  >ili- 
dade  de  determinar  o  delinquente  por  meio  da 
pei  i 

na 

tividwUisação  <in  pt  tia;  e  G  mi" 

lou<0s  ,    r  individuo 

i  conjuncto  p>\  chol  igico  n 
nos  d.t  ebraj . 

de  niodific;  i,  tomando  ap 

"in  de  a  identidade  pessoal, 

addickmando-lhe    um  phenos  [Ui    ai 
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implícito  em  fcod;  theorias  da  responsabi- 

lidade psychologica,  a  semelhança  que  elle  diz 
similitude  social,  porque  não  se  punem  indivi- 
duo* dissimilhai  mo  seriam  08  anim. 
ou  os  sei'  que  delinquem  nas  civilisações, 
minam  i  defesa  social,  porque 
uns  oao  tem  responsabilidade  que  é  humana 
exclusivamente  e  outros  não  tem  os  sentimen- 

-  e  cultura  que  os  façam  comprehender  e  r 
peitar  os  institutos  de  civilisação. 

A  idea  <lo  sentimento,  quero  dizer,  da  mo- 
ralidade dos  sentimentos,  Buperposta  á  bestia- 
lidade x\>*  ii  síiuctos,  que  se  converte  na  idea 
da  ro)it(i</<  governada  por  motivo*  moraes, 
por  sentímei  pensamentos  que  recalcam 

outros,  e  liberta  das  tendências  e  paixões  ego- 
isticas,  veio  ainda  de  Sócrates  comi  concentra- 
i  e  independência  da  vontade  que  fazem  que 
o  honii  i  Toda  sua  vida  e  em  todos  os 

icordo  com  as  suas  convicções 
mais  intimas  e  com  <  sentimentos  os 

mai  lo  Hõffding  que  a  eon- 

um  fim  para  que  tende  a  evolução  de 
Pito,  tendo  por  ario  não  a  necessidade 

cegueira.     Segundo  Wundt,  o  creador 
da  psychologia  physiol»  e  na  sua  velhice, 

cperimenta  medil  duma 

vida  laboriosa,  o   restaurador  da  psvchotogia 
ni(1-  -  Elementos  rir  psychologia,  o 

cás  inclinações  e  dispo- 

hereditarias.     O    homem  alei  tes 

rminação  dos  motivos 

ideas  directoras,  logi- 

moraes  ligadas  a  sentimentos 

que  formam  o  seu  caracter.   Tudo  isto  porem 

i  relativo,    ficando    ao  espirito    (actualista), 
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ande  parte  na  acç  rque  não  ha  rei» 

ia  d<>  motivo  ou  causa  e  a  energia 

do  Somos  uma  actividade  ci  e 

limitada  por    eondiç  rgani- 

de  reproducç  -  dados 

'az  a  vontade  esponta- 

alista  <•  ii . 

.  mesma  idea  que  suffraga  Fleury  na 

Lo  diz  que  I  um 

ai,  reflexo  do  int«  geral  e  que  so- 

objecti  ub- 

.  em  nome  da  evolução  do  mundo 

para  o  melhoi  la  lei  moral  gravada 

b  a  forma  de  eom- 
•  •  •   y]  m   Paulnau  mudan- 

ça para  normalidade  na  formula 
ntidadi  ai. 

■  da  vontade  e  d<>  caracter 
i  armignani  como  dirigibili- 
i.i.     Von  Calher  vê  nella  a  ei  ergia 
aem  de 
d  um  mod  i  individual.     I   o  cara  o  prin- 

al     fact<  r  da    actividade  da    coordenai 
Lplexa  dum  grupo  di 

[o  Ribot. 
.1  da  vontade  ou  melhor  da  vnluuta 
dade  do  acto  para  a  coi  •  >n- 

duvida  a  mais  au!  iga  porque 
tialidade  <'U  d  da  cri- 

de  1  [espanha,  I 

i    |»1ÍU- 
[>llÍl()S()))l     i    }|.  d<>  a    i'OH] 

acto  suje,  uizo  d.  iencia  quo  <»  ti 
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togar  i  ão  é  a  cólera  terrível  e 

ivcl  de  D  mo  queria  Melnnch- 

•  mi  a  expiação  ou  penitencia  dalma  couio 
N-uii  os  cal  rtimento  de  d< 

■  acto  com  o  seu  auctor  e  em  seguida 

entimento  de  í  de  despreso  de  si 

mesmo  pelo  próprio  auctor  do  acto  reprovado 

A  idea  da  intelligencia  não  obstante  Guyau 
esphaeelar  o  espirito  em  individualidades 
distinctas,  impugnando  a  punição  porque  é 
cperad  nsibilidade  por  acto  prati- 

cado pela  vontade,  trazida  por  Spinosa  e  reto- 
mada por  Schopenhauer,  serviu  para  a  eonse- 
quencia  da  responsabilidade,  á   Laurent    pela 
sua  distincção  do  que  é  permittido  <■  prohibi- 
pela  lei,  a  Berner  pela  consciência  de  si,  rio 
mondo  e  do  dever,  ;i  Vida  que  á  consciência  ac- 
crescenta  a  reflexão  que  fazem  saber-se  como 
que  Klinsehrod  muda  para  uso  de  raa 
ii-io  para  a  escolha. 
Lnalysardo  principios   encontra 

como  jã  deixei  ver,  vestígio  raetaphysico  nas 
soluções  semi  fatalista  <■  semi  arbitrai  ista.  as- 
sim como  nina  porta  fechada  que  é  preciso 
abrir,  ;í  da  solução  normalista  cujos  verdadei- 
is  termos  são  os  que  resaltam  da  intelligencia, 
da  vontade,  e  nos  homens  superiores  dos  senti- 
los- 

pode  sacrificar  o  principio  da  res- 
ponsabilidade que  é  um  Pacto,  uma  caracteris- 
oeiedade  á  idea  da  fatalidade,  que  é 
um  priniipio  abstracto,  de     interpretação  da 
trvidade,  aliás  contraria,  da  vida    humana. 
Qualquer  que  seja  a  interpretarão  da  respoift» 
dbdadi  um  facto  incontestável  da  vj- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  1  9 


lo  homem:  «>    accarretamento    das    con 
<  uenciaa  d  i  seu  acto,  e  mesmo  de  actos  civia 
terceiros  (outrora  também  penaes)  que 
b  a  sua  «li  seja  o  effeito  passado, 

presente  <»u  futuro,  simples  ou  ligada  a  uma 
obi  Ta  accepção  a  sociedade 

racterÍ8ada  pela  responsabilidade,  especial- 
mente pela  solidariedade,  <ju<-  é  uma  de  suas 
modalidades,  eomo  pela  cooperação  e  pela  per- 
sonalidade . 

Que  0  a  sociedade,  com  effeito,  sinão  um 
tecido  de  responsabilidades  .'    Responde  <>  ad- 
ministrador qualquer  que  elk  seja,  pela  repar- 
tição a  seu  eargo,    desde  o  particular  até 
presidente  da   republica,    mai  >r  prog 

em  politica,  onde  já  na  pátria  da  moder- 
liberdade,  na  [nglaterra,  foi  preciso  redu- 
zir a  um  syinbolo  a  realeza,  pelo  enclausura- 

Qto  na  responsabilidade  os  ministr 

Responsável  é  o  chefe  de  família  pela  subais- 
e  eonfi  .1  mulher  e  fill:  -s.  pela 

educaç  at<'-  pelos  seus  i  rejudi- 

.  ahi  comprehendido 
to  ponto  -eus  fâmulos  e  auimaes.     Responde 
ario  '-i\  il  ou  commercial  pela  realif 
i  empresa  desde  que  se  comprometia 
Mn  terceiros,  pela  puresa  doa  seus  pro- 
duz a  eirculaçáo,  pela  segurança 
de  u  ponto  de  ter  a  ofen- 
de iudeumisar  aos  que  soffrei 
consequências,  ainda  que  uáo  cooperem  pari 
infortúnios    <:  •  > rabalbo.     R 
ponsavel  «'•  o    portador  d*uma  obrigação    pelo 
.  eunipi  imento :  r<  spou 
uatario 

fido  de  «»!»'  uiuier' 
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ó  uma  das  fontes  de  ri  vive  do  <■' 

o.     Sem  responsabili  se 

desf;  perturba,  se  anual 

atido  r< 
romeno  equivalente  ao  que  Spencer  chamou  de 

sequencias  de 

imphando  na  '  no 

agem  dum  modo  ad 
e  BUCCumbindo  os  que  não  o  ]  ■:.   A  dif- 

homeu 
e  rolei  ten- 

ntes  de  praticai-* 
iam  mal,  reali 
o  levam  ao  bem.  tudo  o 

oue  no  caso  do  criem 
purado  pela  justi  m  vez  de  c 

tui! 

Deste  m< 

lado  da  lil  'no 

no  tempo  de  >teles  que  ao  contr: 

e  faz  1  iu-a  da    r< 

lidade,  que  então  como  sempre 
tia  (de  facto.     Também  independe  i  \\\- 

dade,  por  npre  foi  practicada  na  vigen* 

iripio  da  liberdade. 
A  es-  Lto  já  escrevi  em  meus  Estu- 

dos de  philosophia  âo  direito:  í)  arbitr; 
ó  um  o  homem  tem  n< 

ifm.     ()  arbi  i    diz  <  i    voH- 

independente  condiçã 

gic 
d  da  sua  actividade  voluntária,  m; 

-  cirem  que 

acha,  'ando  s 

çonsequencias  ás  satisfações  respecti  mo 
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iiirado  fatalista.     O  fatalismo  é  ou- 
O  fatalista  diz  que  sua  volição 

60- 

jforma- 

mas  passa  uma  boa  par- 
to da  vida,  icias  dos  seus 

ivas,  com 
ista.     A  verdade  é  ou- 
tra a :    O  homem 

e  inclinações  mas  também 

osmas  e  opta 

pondendo  ao  I 

I.)  a  viver  á  cus- 

e  Bruno  que  a  sentença  dos  mem- 

-os 

i iam  as  tendências  e 

se 

mor  á 

e,  quando  da  bocca  do  pri- 

ro  111  a  sua  conservação  e 

rdade. 

da  es:  nada  tem  que 

os  soei; 

tes 
condições 

condições 

w- 

oa    políticos 

iS  »  xt  ranhos, 
iiiij  iam  na   Buropa  as     in\ 

>ax<>nieas  a  fraqueza  dos 
nobres,  unidos  p  ao  contrario  do  que  se 
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:  n<»  continente,  com  os  munícipes,  o 
orieinand  i  assim  a  mais  elevada  Instituição  da 
eivuisação  actual,  o  constitucionalismo,  e  como 
foi  iutro  da  emancipação  oorte  ameri 

i.a  que  repercutiu  sobre  a  França,  produzir 
.-•  republica  nascida  do  despotismo  primordial 
do  continente  que  por  sua  vez  propagou-se  a 
todi  nais  povos  eivilisados,  universalisan- 

d constitucionalismo. 

si  houvef  a  regularidade  social,  att 

tadora  da  fatalidade  da  acção  humana,  dão  i 

rtiriamof  as  substituições  de  eyclos  dé 

dvilisaçã- i  ehami  las  por  Viço  de  riccorsi,  a  hel- 
lena,  a  latina,  a  germana  e  a  polymorphica  da 
actualidade.     Si  es*  nlaridade   fosse  um 

facto  universal,  i  sistiiiamos  ao  nascimen- 

to <•  morte  sem  decrepitude  e  sem  moléstia,  de 
«•ada  um  desses  grandes  povos,  helleno,  latino  <• 

geri]  anos.      O  anal  -Liismo  da   vida  social  á  in 

dividual  é  uma  phantasia.  A  realidade  é  que 
tim  po\<>  ('•  grande:  primeiro  pelo  clima  que  faz 
a  raça  branca  no  frio,  mura  no  equad  >r  p  tran- 

oria,  amarella,  vermelha  ou  parda  como  se 
tem  dicto  nas  zonas  intermediarias,  desde  que 
ahi  habitem  por  milhares  de  séculos,  tanto  que 

modificam  approximando-se  jlum  ou  doutro 
extrem  .  quando  de  suas  regiões  se  avisinham; 

mudo  pelos  cidadãos  que  se  mantém  na  al- 
tura de  homens,  affirmando  suas  energias  em 
tudo  até  perante  <»<  governos  que  são  seus,  di- 
recta nu  indirectamente  pelo  constitucionalis- 
representativo.  Foi  o  que  aconteceu,  na 
Greda  e  em  Roma  dos  bons  tempos,  em  que  os 
cidadãos  aguerridos  na  terrível  lueta  pela  vida 
internacional,  sabiam  que  da  união  vinha  a  for- 
que d;  pação  de  todos  e  de  sua  solida- 
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riedade  resultava  o  único  processo  de  que  p 
deriam  dispor  para  affirmar-se  como  um  povo 
independente  e  mesmo  conquistador  ete. 

Toda  vez  que  essa  en<  rgia  doa  cidadãos 

\  íu-  enfraquecendo,  o  Estado  ameaça  di-sappa- 

racer.     Ora  diversas  causas  concorrem  para 

esultado.     Km  Roma  foram  as  conquis- 

riquezas  que  ellas  trouxeram,  o  luxo  que- 

brador  <!<•  caracter  que  delias  rem,  de  envolta 

com  «»  commercio  creador  do  grande  direito  ro- 

tno  mas  barateador  do  trigo  e  consequente 

da   i  equena  prop]  u  dade  que  dá  <> 

timento  d<  á  pátria  pela  grande  que 

trouxe  a  vagabundagem,    com  os  seus    vi<- 

alem  da  desgraça  d  i  ínsi  ituto  da  escravidão  que 

no  aqui  estragou  o  povo,  communicando  as 

fraquezas  do  caracter  etc.     !)<•  tudo  isto  veio 

a  quebra  <la  energia  do  cidadão,  a  sua  fuf 

sociaes  <•  á  resistência  ao  despotismo  i 
(  momento  também  ger  »u. 

Grécia,  nesse  povo  privilegiado  d<> 
mundo  antigo  onde  oe  oradores  Phocion,  Ks- 
chine,  Demosthenes  discutiam  no  pnix  ou 

do  interesse  publico :   1*1*1  i- 
a  A.th<  í.i  da  mais  bella 

<  idade  do  mundo  aproveitando  <>  concurso  de 
Phidia  I  demosthenes  dava  mes 

bio  uma  lecção  de  resp  msabilidadc 
concidadãos  mostrando    as  consequências    de 

nio  acariciador  de 
Philippe  da  Mac<  docina  i  -■  mseguia  assim  deu 
perl  adormeci»  atirai- 

tvranno,  ainda  q  algum 

tempo,  porque  já  o  inechanismo  inferna] 

itismo  ido  n«.  milita: 

4  rca| 
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adenda  separa  >lta 

ia  frivolidade  de  hoj 

Mia  «pie  ia.     Esta  tendência  se  manifesta  da 
na  rivalidade  das  cidades  hábil 
das  por  homens  da  mesma  ra 
isolamento  das  famílias,  resultante  da  Lnstitui- 

i  do  enclausuramento  da  mulher.     P 
Lado  des  ar  atravez  da  liberda  le  hel- 

za  d'aJi 

■'ridas  q 
iiofas  e  batia] 

ria  de  cidadãos  (Sólon,  Milciades,  Péri- 
cles sobretudo),  um  defeito  de  caracter  que  le- 
gava um  cidadão  .ar  <»  voto  a    Aristi< 
porque  aborri              de  sua  nomeada  de  honra- 

grandes  oi  i:.o  abi 

da  liberdade  ou  o  desenfreamento  das  ambi- 
ções (pie  levaram  os  pequenos  cidadãos,  a  cana- 
lha, a  calumniar  aos  grandes  de  tal  modo  que 
passou  á  historia,  sem    averiguação  o 

mai  >r  espirito  do  Sen  t.  mpo,  Sócrates,  como  so- 
bre o  outro  que  Lu  Platão  e  até  sobr; 
homem  mais  prestimoso  'lo  paiz,  aquelle  qu 
semelhança  do  n  íabuco  excitou  os  brios 
nacionaes,  lá  índeperd<  ia, 
aqui  pela  sua  oobili  aluida  peL  vi- 
dão-    A  maior  victima  í'<<i  porem  Pericl< 

dido  no  que  elle  tinha  de  mai  a 

maior  das  mulheres  antigas,  mim  paiz  em  que 

preço,  «.  zelo  ou  o  ciúme  pela  mulL  au- 

rou-a  no  gyneceu.  A  sciencia  rehabilitou-os 
porem  <•  sobre  Peric  revê  Oncken  na  sua 

Hú  sal\    As  ultimas  inv< 

demonstraram  qi  asia,  fonnosa,  instruida 

ç  datada  de  grandes  qualidades,  filha  do  milo- 
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le   <>  anuo 

indo  o  di- 

morah  igual  a<>  man 

a  uma 
lumnias,  levantadas  contra  Peri* 

dos  ad- 

politica,  é  Toda  a  vida  d'um  i>o- 

oeial.  À  Poloniaj 
alheirismo,  do  endeosamento  dá 
1  hoje  synonymo  de  disa 

dos  bahdid 

div<  •!•- 

lò  o  homem  sãbti 
A  energia,  o 
de  que  seu  futuro  dé- 
tbalho  le  caracterisa 

d 
le. 
11,  elle 

1  idade:  fina- 

I  le  . 

m- 
inclina< 
não  idade  porque 

■  que  i  rido 

i!a- 

;:dÍ!  lio 

Ria  Étcti 

i   \  ida. 
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d,  ideas  seladoras  do  seu  caracter,  maa  d< 
thnentos  que  as    apurem  que   »    homem   aj 
quando  tem  sei  íntimento  de  dignidade. 

\  causalidade  da  actividade  humana  bc* 
realisa  puramente  noa  actos  reflexos  e  quiçá 
autonomoa  (do  cérebro),  que  acontecem  <>s  pri- 
meiros e  mente  quando  os  agentes  exterior 
põem  em  perigo  a  sua  conservação  ou  ao  con- 
trario favoreo  m  as  suaa  funeções  de  eonserva- 

i  c  de  reproducção,  tão  intensamente  que 
cllc  não  resiste  as  suas  excitações;  i  in- 

-.  conforme  a  idea  de  seu  suggestor,  Bain, 
quardo  na  ausência  de  t'<>rte  excitação  exterior 
e  talvez  de  impulsões  orgânicas  estabelecidas 
pela  psychiatria  D08  individuou  anormalisad 
por  uma  moléstia  peychica  »u  de  repercuções 
no  espirito,  por  causas  mais  ou  menos  até  aqui 

^conhecidas,  <>  cérebro,  em  virtude  de    sua 
boa  circulação  incita  os  musculoa  ao  movim< 
t<>.  como  occorre  nos  animaea  c  nas  crianças 
após  ás  refeições  sufficienu 

Quando  o  bomem  age  por  instinctos,    do 

90  em  que  estão  em  jogo  as  suas  funeções  de 
conservação  e  reproducção  mas  sem  intensida- 
de tal  que  as  excitações  produzam  reacções  in- 
Oonscientes  di  .iá  ha  ceita  fina- 

lidade consciente,  porque  a  intelligencia  asai* 
por  assim  dizei-  sem  presidir  á  producção  do 
acto,  oríginando-se  por  isto  as  duas  tbeoriaa 
oppostas  do  instinci  •.  a  que  o  deriva  dos  re- 
flexos, professada  por  Bpencei  e  a  que  o  infere 
da  intelligencia  <|u<-  é  a  que  abraça  Romanes. 
Fora  de»*-  campo  que  é  amplo  na  activi- 
dade animal  n  as  restricto  na  humana,  ao  pon- 
to da  criança  apprender  a  sentar-se  e  a  andar 
por  aunos.  tudo  o  mais  é  finalístico  na  activi- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife 


aado  humana,  d<  leterminadoa  por 

ph<  psychicos  motores,  (ideas,  senti- 

mei  •  \olitiv. 

( >  Miiiniti:  ►irem  quando 

ta  em  jogo  um  sentimento  dominante,  origina- 
em  parte  da  hereditariedade  mas  em  parte 
também  do  tnei  >.     <>  mussulmano  1  'íu- 

plo  cruzará  os  braços  diante  d  intecimen- 

timento  da  fatalidade,  que  a  reli- 
io  de  Mahomed  implantou  nos  homens.     o 
militar  segundo  a  psycbologia  de  Hanion  sacri- 
ficará tudo  o  mais  a<>  seu  orgulho  de  valenfc 

rubro  amor  á  gloria  sanguinolenta,  paxá 
subir. 

<)  intellectuaes  ao  contrario  oecor- 

m  quando  <->i:\  em  jogo  uma  idea  apenas  não 

CUl  dada   por  um  mas  talvez  por 

um  habito  já  formado  de  agir  em  circumstan- 

u  forme  a  theoria  das  ideas  mo 

le  liibot  secundada  por  divei  os 

'pi.       I      itiolet,  dizendo  que  á  idea  de  agir  elle 

Judo. 

<>  que  porem  faz  verdadeiramente  finalis 
ta  a  actividade  humana  é  a  volição  que  segun- 
do Wundt.  o  chefe,  d<>>  psychologoa  mi  ien 
earacterisa  <»  h  unem,  quer  sua  vontade  tenh 
calma  sufficiente,  pela  falta  de  urgência     do 
to  para  aceentua  de  delibe 

quer  tudo  ? 
a  tropel  le  »•  precipite  uo  mundo  da  consciem 
Tem  se  querido  combater  a  rontade,  n 
rínd  .  esta  funcção  da  cons  I  le 

.  ou  mesmo  a  um  pheuomeno  motor,  intcl 
lectuaj  ou  sentimental,  mas  infructiferamente, 
nu; 
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I  I 

discípulos  reduzem-o  a  uma  idea  acom- 
panhada de  emoção,  emquanto  os  materialis- 

.  James,  Lauge,  EU- 
Qtrario,  restringem^  a 
uma  tendeu <i  a,  acompanhada  de  in- 

ter iianto  os  voluntaristas,    Bebo* 

ohauer  á  frente,  referem-  i  á  vonto 
reputam — o  uni< 
fundamental  do    espirito,    Horwicz,    Barrat, 
Brentano.  Ja  oa  phenomenistas  porem  deram 
mu  valor  real,  dum  dos  Ires  phenomenoa  inde- 
pendentes e  í  rfáveis  do  espirito,  o  qu< 
caracterisado  pelo  bem  ou  mal  estai-  permane 

e  ligado  a  uma  idea,  com  explosão  na  emo- 
ção e  |  la  explosão  na  paixã 

O  mesmo  da-se  na  questão  da  vontade.  Os 
piritualj  izeram  uma  faculdade. 

9   Nahlowsky,    Yolkmann, 
D;  reduziram-a  a  acções  da  intel- 

ligencia .     O  restringiram-a  a 

:•(■'  <xo.    Assim  Maudsley,    Dallemag 

Munst  .  e  até  IíiW  que  entretan- 

to vê  no  acto  da  escolha  uma  evolução  do  re- 
flexo, o  cortical.     Os  Bentimentalisfc  >la- 
lam-a  como  o  resultado  da  evolução  do  senti- 
ífo.     Os  phenomenistas,    porem,     Wundt, 
Hoffding,  Bullv.  Baldwin,  I  add.  Jodl,  Kulpe, 
lunann.  Ziegler,  sustentam  a  ú            idencia 
luctibilidade  d           imento  em  relação  á 
intelligencia  e  da  vontade  em  rei;           i  refle- 
xo etc.,  como  funcções  ou  elementos  da  con- 

o  iá  dissera  1  .txc  da 
Baio  da     expontan<  da    eon^eieneia    no 

nforme  a  idea  tomada  a  Beneke. 
Ha  é  uma  tendência  differente  da  realisa- 
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9  ihopenhauer  e  Schelling  que  conside- 
ra vjuii  a  vontade  facto  predominante  do  espi- 
rito, que  é  reputal-a  actividade  psychica  fun- 
ital,  dando  á  consciência  uma  interpre- 
a  qual  só,  pode  explicar  a 
i  humana  que  enche  a  his- 
toda  cultura. 
Os  ictos  au 

mos  e  em  parte  Bomente  os  actos  instinctivos, 
rep  o  causaes,  produsidos  por  anteceden- 

organi  nsequentemente  iataes  e  por- 

tanto cunhados  da  ii responsabilidade;  mas  os 
Uectuaes  e  sentimeni  sobretudo, 

olitivos.  não,  estes  são    finalisticos, 
pro  [uentes,  que  são  os  fins  a 

lisar,    quer  tenham    por  fim  a    realisação 
duD  d*um  sentimen 

quer  a  uaçâo  d 'unia  volição,    ainda  que 

tenham  por  traa  fins,  uma  excitação 

n  poder  d*'  produzir  o  refle 
uma  expansão  nervosa  que  não  se  manifestou 
em  autónomo,  unia  necessidade  orgânica 

que  trou  campo  abert  i  para  se  tornar 

impulsão,  ou  habito  long  editario  para  se 

converter  num  Lnstincto. 

!>.:<•  que  o  homem  age    principalmente 
nhecidos  por  sua  Lntelligencia  e  bus 
pela  Mia  actividade,  ainda  (pie  conforme 
entímentoa,  elle  é  nu 

dista  do  que  causali  ta  1'inali- 

dade  é  mais  perada  pela  intelli- 

que  ii  latente  d<>*  ací 

instiíic!i\(.s  ou  tmi  nde 

.ida  pela  causalidade)  faz  o    homem 
porque  o  »  um  fim  b 

io  por  si  mesmo,  com  consciência  do  a 
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>,  (»u  pesquisa  qualquer,  antevistas  as  suas 
sequencias,  que  pelo  acto  sã  i     procuradas, 
com  des]  de    outras  <ju<-  resultariam    de 

actos  differentes,  sj  não  por  liberdade  de  i 
ília,  de  arbitrio,  de  poder  de  vontade,  de  ausen- 
<  ia  de    compressões    interiores    ou  exteriores, 

em  todo  o  caso  por  adherencia,  amor  ou 
ferencia  ás  [uencias  previstas  do  seu 

..u  pelo  menos  pouco  caso  das  mesmas 
sociedade  que  as  repelle  e  que  não  é  tomada  em 
consideração . 

A  finalidade  humana  é  tão  importante  que 
suggeriu-nos  uma  das  mais  bellas  discus 
da  Bciencia,  a  que  ocorreu  entre  Sully  Prou- 
dhomne  e  Richet.  Va  sem  ligarmos  impor- 
tância, que  não  se  tracta  aqui  da  finalidade 
teleológica  da  appropriação  do  mundo  ás  ne- 
iii.  posta  por  Sócrates,  ou  da 
perfeição  para  a  qual  tendem  <>s  seres,  segun- 
do a  idea  de  Aristóteles,  arruinadas  pelo  me- 
canismo de  Descartes,  nem  da  finalidade  ainda 
ti  teológica  de  K;n  t,  quer  seja  interna  das  par- 
tes para     o  lismo  ou  terna   das     afími- 

sim  de  interpreta 
phenomi  dentificos,    como  a     adaptação 

que  permitte  ás    vidas    conservara  como 

a  selecção  que  as  leva  ao  triumpho  na  lueti 
pela  cia  .     [  Jentido  t<«h>  o  espirito 

norma]  é  uma  finalidade  de  com  des- 

envolvimento da  vida . 

Para  mim  a  normalidade  é  a  condição  ge- 
nérica da  n  ibilidade  e  é*  nm  phenomeno 
eomplexissimo  abrangendo  ora  todo  o  espirito 
<»ra  cada  uma  das  Buas  mandes  funeções,  intel- 
usibilidade  e  vontad(  :ada  um 
s  duma  funeeão  distas  como  a  sen- 
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a  percepção,  a  memoria,  o  juízo,  o  raao- 
i*inio,  a  imaginação  e  a  rasão,  na  Lntellig 

lelibera  i  resolução  e  a  exer 

ciir  rontad*  ntimento,  a  en  e  i 

paixão  na  sensibilidade,  o  reflexo,  o  instincto, 
etc  nas  outras  actividades;  das  quaes  nonnali- 
dades  parciaes  só  algumas  tem  Domes  especiaes 

mo  o  discernimento  na  r.  poder  deten- 

tor necessário  para  conter  a  acção  precipitada 
na  actividade;  o  que  não  acontece  com  as  anor- 
malidades que  são  t  das  denominadas. 

A  verdadeira  e  completa  interpretação  da 

roonsabilidade  porem  ba  d<  ocontrada 

ia  <1«>  próprio  instituto  da     puni 
onde  cila  se  revela.  viste  desde  que  o  ln>- 

mem  appareceu  porque  o  vemos  actualmente 

nos  similares  «las  epochas  primitivas,  nos  sel- 

cora  elle  surgiu  a  idéa  da  responsa- 
bilidade.    Houve  apenas  evolução  no  institu- 
to. nota<!a  desde  muito  ma  matísada    ao 
arece  por  [bering,  em  duello,  eomposv 
lidade. 
A  principio,  na  mais  baixa  escala  da  b 
a  humana,  primitiva  como  actual,  a  pu- 
nição era  feita  pelo  propri  »  individu<  mo 
muitas  vezes  isto  era  impossivel  pela  morte  ou 
outra  incapacidade  para  a  represália  e  não  b 
via  ainda  Estado  tendo  Ca- 
to de  \  ingança,  ao  mesmo  tenv 

que  a  conaolid  ai,  a  punirão  era  em 

tod<  w  realisada    pelos  indivíduos    m. 

parentes  do  offendMo,  aquett 

'uai-  aí  m  t.-r,  o  fi 111-  . 

irmão  etc,  obrigado  .-i  effectuar  a  nu 

in- 
tra O  £C« 
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em  Israel.  l)<  mosthones  na  Grécia, 
srmanos  (francos,  lombardos,  Balio 

celtas, 

ma- 

\  vingança,  Begundo     Letourneau  ■ 
deu  ao  trabalho  de  notal-a  nas  populações 

-cus  prad 
quinaus  e  pelles  vermelhas,  uos  austrálias 

Egypto,  Abyssinia,  Kabylia  (onde  é  obriga- 
t(>;  Kés,  parthos  e  arme- 

tas,   p  na 

Europa,  entre  os  meridionaes,  oa  monte- 

mos (onde  é  um  direito),  na  Bohemia, 
Polónia  <■  na   Litlmania .      Air  da  o  Código  de 
Napoleão  trazia  o  direito  de  vingança. 

Em  muitos  (lesses  logares  a  vinganç 
exerce  pelo  duello  judiciário,  como  nos  austra- 
lianos, pelles  vermelhas,  georgianos,  bohemí 
jtolacos,  germanos  e  outros  povos  da  edade  me- 
dia. 

A  vingança  era  limitada  pelo  principio  do 
talião,  imposto  a  principio  sem  duvida  pelos 
mais  concidadãos  extranhos  á  questão  e  eons 
eutes  da  tendência  deste  sentinient ■■>  a  exagerar 
o  mal  a  fazer  ao  inimigo,  ao  mesmo  tempo  que 
int<  ni  conserrar  os  campanheiros  da 

defesa  das  suas  aggremiações,  na  incessante 
lueta  pela  vida.  Foi  o  que  aeontoceu  na  ín- 
dia, na  Pérsia,  na  Judea.  na  Grécia,  em  Roma, 
i  m  mussulínanos  e  nas  cunimunas  e  toda  a  eda- 
de media.  .  E'  o  que  se  vê  ainda  na  Afriea  en- 
tre os  bambaras,  achantis,  dahomeyanos,  man- 
dingas, ugandas,  cafres,  etc  alem  dos  e#yp- 
cios.  abyssinios,  guanches  e  kabyllas,  na  Ame- 
rica entre  os  esquimaus,    pelles  vermelhas    e 
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austrálias 

s  da  íi  dia,  habitante*  da     Pormot 

I)  g  prim  iti- 

individuaJ  ia  ado  pelos  hábil 

cada  vez    maia 

tendências  usurpadoras  do  bo- 

pela  crescente  falta  de  re- 

subditos  do  despotismo,  foi  <>  du- 

•    uida  pela  comp 

.  instituída  pelo  monarcba  }>ro  domo    9Uo 

ima  paga    (fn<i 
■u    proveito,  t'i- 
para   is4<>  tarifas  regulad  >ras  do  valor 

i  ii  anos,    dú  U     i 
ista  ot  smo 

co  do  of fendido;  <•  indi 
a  fazer  conforme  d  va- 
lor íendidi  peeie  do  delieti 
i   parte  pecuniária,  do  monarcba.     Tiveras 

muita-  ainda 

la  (1«>  m<         phenomeno  e  outras  w 

nforme 

rmajios,    | 
oommunas  <•  i  • 
temente  Ofi 
pel]  intea  <!»•  Sumatra. 

mandii  fçuam  kabyllas,    as 

habitar  tes  <la  Formosa,  oc 

Afinal  to  iMitun . 

i»  no  r< 
ade  ou 

Iguuuu 
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ligiosa,  outraí  familiar,  oul  llectiva, 

traa  patriarchal,  era  peral  realenga  e  excepcio- 
nalmente popular  (republicana)  que  entr 
to  tende  a  sobrepujar  as  mais  pelo  desenvolvi- 
mento creacente  d<  rmadegove]  |uan- 
do  ni  i  alisa  i  sentada  pela  forma  es- 
tadual, ond  rcida  por  funecionarios  ema- 
nados do  etn  Pe  do  paiz  mas  conscientes  de  lv- 

lo  povo.  A  justiça  reli- 
giosa que  sé  encontra  ainda  em  cerl  >rigc- 
oesda  índia.  t(  >eha  nos  hebreus  i 
era  exercida  pelos  juizes.-,  nos  iu*dos  < ►ihU-  é  rea- 
da  pelos  brahmanee  etc.  A  justiça  é  fami- 
liar nos  adiantes  e  tuaregs,  «'•  eollectiva,  feita 
pela  tiil>u  nos  tuaregs,  foi  patriarchal,  exerci- 
da pelos  velhos  em  quasi  to  povos  anti- 
:o  os  hebreus  e  os  hellenos.  Foi  rea- 
lenga mais  tarde  quando  os  monarchas  usurpa- 
ram as  funeções  doa  velhos  >u  das  famílias  ou 
das  tribus,  na  índia,  na  Judea,  na  Pérsia,  na 
Grécia,  na  edade  media,  ao  Peru  etc.  K  o 
que  acontece  ainda  hoje  com  os  africanos,  bor- 
gas, kfcj  8,  ngandas,  achantis,  dahomeya* 
■  ios,  em  Madagáscar  em 
Sumatra  e  toda  a  Malesia.  Com  o  desenvol- 
vimento da  monarchia  e  a  extensão  do  terri- 
tório fila  foi  delegada  aos  agentes  do  rei,  como 

entre  os  mandingas.  A  edade  media  teve 
uma  forma  especial,  a  senhorial,  do  feudalis- 
mo que  se  encontra  actualmente  ao  Atehim  e 
em  Madagáscar. 

A  idea  da  responsabilidade  surgiu  com  a 
punição.  Já  a  sujeição  do  crioiinoso  á  puni- 
ção é  interpretada  por  Ferri  como  responsa- 
bilidade, no  seu  aspecto  social,  combatido  o  as- 
pecto psyehologico  da  mesma.     Esta    mesma 
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rilidade  psychologiea   porem     surgiu 
m  a  punição,  porque  dum  lado  foi  i 
tendida    a  individu  «  que  náo  eram  ermú 

«,  que  só  podiam  Ber  punidos  por  comparti- 
ciparem da  responsabilidade  do  auetor  do  cri- 
me pelas  reis  iic  mantinham  com  elle  de 
modo  a  tornal-os  seus  defei  oaturaes, 
aquelles  que  na  reciproca  do  phenomeno,  quan- 
do <>  individuo  em  vez  de  offensor  era  o  offen- 
dido,  apresentavam-se  como  os  seus  vingado- 
res, o  pae,  o  filho,  <•  irmão  ou  outro  parente 
próximo  e  válido,  «•  até  a  família,  a  tribu  ou 
mesm  i  o  povo,  como  ha  pouco  tempo  na  Eu- 
ropa civilÍ8ada  occorreu  com  a  Servia,  p<>r 
exigências  da  culta  Allemanha,  cujo  resultado 

conflagração  medonha  «juc  ameaç 
ruir  tod,.-  c^  produetos  da  arte  e  da  eivilic 
d 'outro  lado  foram  excluídos  da  puni 
próprios  auetores  do  acto  criminoso,  <»s  me- 
nores impúberes,  principalmente  os  infanl 
jM.r-  nã<»  terem  desenvolvimento  orgânico  e  - 
iTebral,  a  que  cori  de  uma  inc 

paridade  para  conhecer    os  effeitos  d  >a    seus 

por  falta  de  experiência  reflexi 

w>b  ias  consequências  v  sobre  a  necessi- 

dade de  limitar  os  impulsos  de  sua  natup 
animal  pelas  super])  moraes  que     mes 

permittem  coexistir  com  os  mais  em  ade 

ituem  sua  Dova  uai  tnoral. 

O  tivu  da  bdea  «!<•  respou 

bilidade  foi  a  ampliação  da  d  esma  a  outros  in- 
divíduos ou  '-olli  .-?i\  os  que  parti- 
dj  do  sentimento 

<  ih  que  'He 
por  uma  espécie  d< 
lia  antecipada       \-im  iw  Nyria,  tia  Pérsia,  e 


§6  REVISTA  ACADÉMICA 

jrria,  a  mulher  e  os  filhos  do  criraí 
sofrriam  o  m<  dicio  que  elle.  Na  0M- 

familia  do  criminoso  era  condemna- 
da  a  morto  etc.  Esto  uso  bárbaro  vigorou 
mesmo  na  Europa,  alo 

8  e  punia  a  mulher  polo  crime  do  ma- 

rido.    No  México  punia-se 
manos  puninm  até  i  boa  do    e 

Em  França  já  no  século  XVIII  bani 
paea  d  -idas  Ravaillac  e  Damiens.     No 

íito  Xí  toda  a  ghild,  segundo  Hamon,  que 
compendia  ossos  factos,  respondia  pelo  crime 
d'nm  municipe;  e  a  ordenança  de  1670  punia 
o  svndico  polo  crime  da  aldeia.  Admira  já  o 
TtenterOnomio  prohibir  matar-se  a  mulher  e  os 
filhos  polo  crime  do  marido  ou  do  pao  o  Platão 
também  reproval-o! 

O  grande  ef feito  da  idea  do  responsabili- 
dade porem  foi  o  da  exclusão  da  pena  aos  in- 
divíduos one  ainda  não  tem  discernimento  ou 
juizo.     Por  entro  as  laounas  da  historia 
matéria  subtil  sabemos  one  ella  (  im  Ro- 

ma. Ah\  foram  isemptofi  da  punição  em  ab- 
soluto 08  infantes,  isto  ó.  os  menores  de  7  an- 
uo doli  máH  ■  noi)  est;  ai1 
ou  impúberes  ou  menores  de  1 V  ou  fio 
32  annos  conforme  oram  machos  ou  fome.-: 
só  soffrendo  ligeira  punição  quando  incidiam 
no  brochardo  malitia  supplet  ostatem,    Dep 

de  a  i "  era  attenuada  até  attin- 

girem  a  maioridade,  mas  ainda  com  uma  •■ 
dação.     Até  a  edade  de  ^Q>  annos  a  attenuação 
'•ando.  salTo  no  adultério,  porqu  '  pn- 

hcrtntcm  incipit,  perdoada  porem  Claudia  no 
-is  menor  attenuação  até  o  in- 
dividuo àttingir  a  maioridade,  que  era  de 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  37 

iitra rio  ao  que  se  faz  hoje,  pois 
que  a  curva  da  criminalidade,  segundo 
los  16  aos  30  annos. 
0  principio  romano  passou  aos  povos  ci- 
vil: havendo  apenas  divergências  de  for- 
mas e  de  di>tii  •  .-cuudarias,  como  se  vê 
Âlimena  ue  a  matéria  em  legis- 
i  ficam  a  n  ie,  oii- 
a  irres]          ilidade,  variando  os  grãos. 
■  tt  m  a                   >a     de 

3  juristas  romanos,  (salvo  os 

Indomáveis,  porque  furiosus  uulla  uo- 

luntas,  disse   Pompomus,  mas  em  tneoria; ;  e 

ram  em  pos  punidos,  queimados, 

tortui .  ia  com  08  criminosos  de 

de  modo  que  Iniard  poude  dizer 

no  ponto  de 
i  legal. 

Os  outros  loucos  foram  conl 

quanto  r  bipj  quali- 

-  alguns  pelos     juristas  romanos,    mas 

i  ih  J  ii ;  m  exclu  ia- 

quanto  eram  excluídos  da  punição  os 

ou  por  paixãt  e  ai tt- 

mullier,  quando  Dão  eram 

eu  na  i  bina. 
A  loucuj  b  impunidade,  a  • 

etc,  n.  ios  mu  ir- 

ia* os 

Lamon, 

e    alguns  juristas    como 
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rpillon  i«i  [ientado  a  injustiça  clati 

das  practicas    que  nivellavam  oh    lou< 
eon 

,ilr  o  Vi  n  dirttin.   d:\  SCW  licia 

entrou  para  •  dispond código 

penal  franeez  que  não  ba  crime  ou  delicto  si  o 
atietor  do  acto  no  momento  da  aeeão  estava  de 
mente  oú  era  impellido  por  unia  força  irrca 
tive! . 

Nesta  matéria  porem  reina  a  maior  diver- 
ncia,  nã  •  só  quanto  ;i  classificação  das  mo- 
léstias do  espirito,  como  quanto  a  sua  eara< 
dos  códigos  como  na  sciencia . 
fundo  Alimena  que  systematisou  belis- 
síliimi' ••  ssumpto,  as  legisl;  na   ea« 

racterisaçãe  da  irresponsabilidade     offereecm 
rarios  grupos. 

1)  Da  Indeterminação  do     critério,  mos- 
trando assim  o  reconhecimento  da  difficulda- 
de  da  matéria,  dos  códigos  de  Portugal,  II 
panlia.  França,  Bélgica,  Luxemburgo,  Sarde- 
nha,    Malta,  Turquia,     Egypto,  condados    de 

■hatcl.     Genebra,  Schwaz     <    paizefc     da 
America  como  <>  Brazil. 

2)  Da  incapacidade  do  dolo,  o  que  ainda 
precisa  de  explicação,  nas  leis  de  [nglaterra, 
estados  [Jnidos,  índia,  Austrália,  Canadá. 

Da  i alta  de  noção  do  antijurisdicismo 
do  acto,  isto  é,  da  prohibição  pela  lei  e  da  pu- 
nição pela  justiça,  o  que  demanda  pelo  menos 
<-m  casos  especiaes,  uma  certa  cultura  e  muita 
•  xperiencia  da  rida  social,  nos  codig  •>  da 
Prússia,  dos  condados  de  Waad.  Berna,  Ap- 
pensell,  Glaris,  Friburgo,  Ticino  e  no  projecto 
búlgaro; 

i     Ha  falta  de  livro  arbítrio,  originado  do 
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ítema  phi]  >sophico  tradicional,  e  ainda  hi 
affirmado  pelos  espiritualistas  mas  batido  pe- 
loa  materialistas,  dos  códigos  da  Toscana,  Al- 
lemanha,  Hungria,  Dinamarca,  Islândia.  Ser- 
via. Croaria,  Klavonia,  S.  Marinho  e  condados 
ia  e  Lucerne,    alem  <ia  Lei     federal 

bUÍ8É 

Da  privaçã  i  ou  turvamento  da  rasão, 
que  é  un   dos  caí  entificos  da  irresponi 

bilidade,  i  digos  da  Áustria,  Bósnia,  1 

sovina,  Rumania,  Finlândia,  Suécia,  Norue- 
.  Elollanda,  condados  de  Obswalden,  Wallia, 
Uri»  lapa»». 

Mesma  divergência  entre  os  cultores  da  sci- 
encia.  Sem  pretendermos 
ria,  duma  seara  alheia  e  num  artigo  sobre  res- 
ponsabilidade,  notaremos  algumas  concordân- 
cias que  são  verdades  adquiridas  para  a  scien- 
eia.  colhidas  atravez  dae  livei  gencias  pro- 

duzidas pela  liberdade  de  pensamento  e  origi- 
nalidade d  i  espirito,    estes  phenon* 
«•um  a  curiosidade  e  talvei  o  amor  á  gloria, 
constituem  os  factores    da  cultura    humai 
nforme  as  Ldeas  colhidas  em  Bali,     R  - 
ílet,  Krafft     Ebing,  Pierre  Janet,  não  ol 
iai  i  suas  divergências,  podem  se    distin- 

guir a>  nioi<-ti.i>  d-,  espirito  em  psychosea  ou 

psyehopathias    pura  ahnente      ehamae 

loucuras,  que    Pierre  Janel  denomina    oba 
phobias,  que  Bali  qualifica  de  vesânia 
c  >mprehendendo  duas  espoei  nal  ou 

10  delirio,  Ora  ;i  mania. 

melancolia,  ou  sua  combinação,    mai 
melancólica  (loucura  circular  parciaj 

monomani  paran  perseguições, 

dai  refotl  O  furto  (Uleptomanin1).  do  in^ 
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iri  dio,  (pyromania  >,  da  fuga,  <ia  besitaçãi 
duvida,  da  intciT  .  da  ordem,  da  preci- 

to homicídio,  das  preca  micidio, 

da  dominação  etc. 

Alem  dessas  loucura  ematisadas,  ex- 

i.-icii!  outraa  sem  Bystematisação,  por  vezes  p 
riodicas,  passageiras  ou  symptomaticas  e  que 
são  ara  infecciosas  (tuberculose,  syphilis,  im- 
paludismo, gotta,  pheumatismo  >ra  toxi- 

autointoxic  onanista,  puerpera] 

exintoxl  alcoólica,  tnorpninica,    saturni- 

na etc.)i  ora  aevroticas,  psychonevrose  ou  neu- 
ropsycho  pileptica,  bysterica,  bystero-epi- 
Leptica),  ora  pathologicas,  Dicas  (delírios 

agudos  da  febre,  da  inanição,  do  uevrosismo), 
circulatórias  (inania  transitória  <• 

As  divergências  occorridas  entre  os  air 
tem  de  desapparecer  diante  d 'um  methodo 
•  de  classificação  das  moléstias  do  espirito 
e  de  sua  caracterisação  pelas  funcçôes  psychi- 
da  isto  está  iniciado  especialmente  pelo 
Riboi  que  escreveu  interi  "abamos 

Ire  as  moléstias  da  memoria,  da  vontade,  da 
onalidade,  da  attenção  e  dos  sentimentos. 
Quando  esse  methodo  não  prevaleça  no  asp 
clinico  que  se  oooupa  principalmente  da  pro- 
ducção  e  do  lesenvolvimento  da  moléstia,  de 
modo  a  se  poder  debellar  o  seu  íaetor,  ha  do 
influir  i  «to  jurídico  da  responsabilida- 

[ue  pode  reunir  os  casos  semelhantes  pelo 
outro  methodo  separados.  O  methodo  clinico 
virá  apenas  em  seu  auxilio,  nas  moléstias  do 
espirito  que  fcem  relações  especiaes  com  as  do 
corpo,  suas  ini  .  toxicacões  etc.  para  tal- 

vez redistribuir  melhor  cada  grupo  de  molés- 
tia do  espirito . 
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los  ]>v\i\*  moléstias  da  cone  '  ticia 
rque  para  mim  I 

ndividuo  aeja  responsável:  a  consci- 
i 

leve  en1 
-  peycfc  inglês 

►ain,  Speneef, 
iiiltiplicidade  que  deram    i 
Huxley,     I 
i  idea  do  epiphenomeno  ido 

rdadeirog  psyehologos  como     Munster- 
K 
pine,  Ribol ;  nem  a  faculda  piritual 

ntimento  de    "M;».lo- 
mfuso  de    8] 
distincta  de  Royer  ( foliai  fcá- 

■  íiavaisson,  o  ntido  de  Réi- 

de  Hamill  m 
eéntro 

lia  se  cl  íxo  de  que 

i 

n  nome  é  personalí 
fácil  i 

■ 

de  nc. 
superp  «ruma   espe- 

t» 
rar  encia )  da 

que  não  p  imprehen 

tantas  cadeias  de  - 

dem   dai*  em    resultado  a   unidade  d«. 

I    >ua    p 

manente 

atoinicisiuo  «la 
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ia  equivale  ao  outro  ellulas  ou  d 

lios.     Não  Be  comprehende  como  tanto  neui 
no  a  ter  9  es,  percepções,  juízos,  raciocí- 

nios, imagina  memorias,  possam  dar  em 

saltado  uma  só  sensação,  percepção,  juízo. 
raciocinio,  imaginação  e  memoria,  sem  uma  li- 
geira discrepância,  numa  cooperação  absolu- 
tamente uniforme,  como  se  fora  uma  cohesão 
mi  affinjdade  atómica  e  tendo  como  resultado 
não  parcellas  de  sensações,  de  percepções,  de 
juizos,  de  raciocínios,  de  memorias,  de  imagi- 
nações, mas  apenas  Buas  sommas;  alem  disto 
desapossadas  dos  neuronos  }>**1<>  individuo  que 
se  apresenta  ç  imo  seu  auetor,  corno  tendi»  - 
gundo,  as  affirmações  de  sua  mesma  consci< 
<  ia.  uma  sensação  sua,  uma  percepção  sua.  um 
juízo  seu,  elaborado  por  um  raciocinio  também 
seu.  muitas  vezes  longamente  trabalhado,  como 
foi  o  da  lei  fia  attraccão  ,jll(.  tantos  annos  e 

ita   BCiencia  CUStou   a   Newton   e  ainda   mais 
08  das  leis  do  systema  planetário  <|iie  mais  an- 

-  custaram  u  Kepler,  ou  os  da  lei  da  selecç 
natural  que  absorveram  a  vida  laboriosa  e  ahi 
esgotada  de  Darwin,  Que  dizer  ainda  da  ima- 
ginação  dum    Bomero,  dum    Dante,  dum    Mil- 
ton, desses  individuos  que  escrevem  presas  de 
emoção,  como  acontece  com  os  Mozart,  os  D 
thoven,  os  Puccini,  cantando,  rindo,  chorando, 
suspirando,  tremendo!    E'  o  choro  das  cellu- 
las  que  lagri  ma-lhes  oa  olhos,  comprime-lhèa 
pulmões,  agita-lhes  os  corações^    Tudo  isto  é 
elaborado  por  proa  raiplicadissimos  que 

caracterisam  o  raciocinio  e  «dirigido  por  uma 
ntade     tenacíssima,     originada,     em    geral, 
d'uma  deliberação  laboriosa,  seguida  d 'uma  re- 
polução  que  estende-ee  pela  vida  do  individuo 
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roja  ex<  uã<»  é  1 1 1 « * i - « » t - .  Xã<>.  tudo 

enigma :  <•  d<  ior  c  a  admiss 

da  consciência  como  pnenomeno  irreductivel, 
:ida  que  condicionado  pelo  movimenl 

ntradieões  não  tem  concordância  na  hv- 
la  multiplicidade  porque  nunca 
cellulas  <»u  neuron  >s  poderão  constituir  uma 
unidade  attestada  ]><']a  consciência  e  implica- 
da na>  opera  spirito;  mas  desappare- 
e  que  a  consciência  seja  uma  activi- 
dade una  que  funecione  ;»  cada  momento  cm 
qualquer  de  suas  feições,  intelligencia,  vonta- 
de           mento,  qu  atam  com 

<\\<r\,^u-<    por  serem    pela    consciência 
presididos.     A  solução  não  é*  livre  de  difficul- 

lulas  ou  neural  ;i< 

\"<  phenomei 
is  inici<  n- 

íi)  parte,  até 

realisa  cérebro;  c  eoi 

forma-se    lentamente  a  consciência   cm 

la   individl  ana;  m 

io    jilic- 
■».  ha  ;  .  lllC- 

nvolvimei  '<►  que 

psychi 

Sully.  J  Mwiu. 

! .  .  .    UJ  ja 

iiatuif- 
víu  ■■ 

I      :•  um  |»(U!< ■■ 

rai  .  também  oâo 

Mstiiuii.  parelb 
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ia,  concluir  one  o  universo  é  r"> 

de  phenomenoe  irreductiveis,  o 
6  espirito  e  até  a  sociedade,  sue  ote 

condicionado  o  1  :<iro*. 

As  m<  consciência  são  de  três  òr- 

dens  confi  ts  grãos  da  !os 

conscientes,  do  eu  e  da  personalidade.     Aqui 
só  impor>  en- 

trai paço  e  no  tempo,  estas  que  fora] 

badas  nas  Mói  Ri- 

bot,  dando-lhe    três  grupos:  o  oi 
ali  da  mc- 

lan  pemania;  e  o    intellectual 

incoordena  nalogas  ás  ideas  ir- 

resistiveis. 

Tractando-se  do  estabelecer  pontos  de  vi 
tíi  cliiíicos  que  não  entrj        m  minha  p 

do  põe  )i  s;  mas  cogitan- 

do de  svstematisar  apenas  pontos  do  ■ 

ta  clinicos.  fliero  o  que  penso  a  re  ie  ma- 

ter in  tão  deli 

A  consciência  é  o  centro  d  snomeni 

psychieoÊ  '.-iço  ou  o  eixo  dos  mesmos  j)ho- 

nou  po.    Bem  ella  o  homem  perde 

o  sou  caracter;  e  -Ha  Bubstituio  o  incons- 

ciente do  animal,  manifesto  pelos  reflexos  o 

bretudo  pelos  instinctos  eme  ficaram  redu- 
zidissimos.  como  vestígios  paleontol'  ou 

orgams  rudimentares,    no  homem,  este    som  a 
consciência  torna-se  um  sor  inferior  á  anima- 
lidade que  ó  irresponsável:  é  a  loucura  ou  alie- 
ão  mental. 
Quer-me  parecer  qu-  ponto  de 

vista  clinico,  devem-se  distinguir  nas  molés- 
tias da  consciência,  aquellas  em  que  ha  ce 

smâ;  das  outras  em  que  ha 
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•  nte  em  alternações  de 

i  SUbStltUÍ<;  )U8r 

ie. 
A  i  constitue  a  alie- 

narão mental,  que  compn  as  mo 

em  qm  ra  insuf  ticieri  condições  vi- 

.   no  ui  rônento  irai 

(idi  idade),  ora 

lo  equiva- 
e  ou  a  senil) ;  outras 
loucura 
iada  por  mais  uma  perturbação  de  funcc, 
ycnica,  inteiiigençia,  sentimento  ou  vontade. 

Lo  mental,  »aa-se  a  ce- 
-  na  ca,  a  como 

loucura,  alem  da  cec  <la  consciência  lia  a 

d  uma  ou  mais  funcçõea  da  mes- 
ma, da  ra  lirio  e  confusão  mental,  do 
o  ia  melancolia,  de  qualquer  pheno- 
meno             o  na  mama,  adianta  aa- 
las. 

O  delírio  ;iatico  qualquer  que  Beja  a 

o  da  i.  om 

«la  da  i  meia.  1 1         ite    raciocina    e 

ite.     1  imso- 

i    t  res 

delirio  onirico  i,  .  5)  e  chronica 

ou  .. 

ep 

commum 
perturbação  da  rasão. 

A  m<  las  rturbacão  da  eenestii 

como 
iial  ou  imnicdiata  uma  sensa<;. 
rma  a  theaim 
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como  o  delírio  retti  tuna  percepção  falsa  "ti  al- 

( >   i ;■  |   >condi  iaeo     que  está     nau 

fronteiras  da  loucura  ê  em  geral  um  doente  do 

ado  on  n  <liiin  outro  orgam 

que  entrega-se  ao  soffrimcnto,  ha- 
bitua paz  de  sahir  desse  esta- 
ssivel  a  disl  .  sem  nenhuma 
outra  adavel.  Afinal  perde  a 
consciência  de  ser  um  doente  e  torna-se  um 
louco,  talvee  por  appareciínento  da  subconsci- 
encia,  em  outras  moléstias  conhecida  e  prova- 
da, ou  por  t.-i!  .  psychica  que 
b  da  nu  laneolia  ou  lype- 
mania.  Regis  classif ica-a  em  aguda  (com  an- 
ciã <•  stupôr),  chroi  com  delirio  systema- 
tisa  dó  ou  s<-m  elle),  e  cydica  I  remittente  e  in- 
termittente)  donde  Be  vê  que  pode  affectar  a 
ia  são  ete . 

A  mania  ê  a  perturbação  dum  phenomeno 
psyehieo  qualquer,  com  idea  fixa  e  perda  da 
conseieneia.  I.'  assim  uma  moléstia  da  consci- 
ência de  aspecto  variadíssimo,  ora    excinsiva- 

nte  Lntelleetual  como  a  religiosa,  a  caritati- 
va ora  activa  das  pequenas  cousas,  a  da 
dominarão,  ora  sentimental  como  as  da  humil- 
dade, da  culpabilidade,  da  mina.  das  grande 
s,  das  persegniçfx  s,  ora  anti  motoi*a  como  a 

rcaphobia,  ora  da  linguagem  como  a  onoma- 
1t)1:  ■'  ooprolalia,  a  echolalia  (ouvindo  pa- 

'•a  mesmo  duma  funcção  physiologi- 
ca,  a  nutritiva,  como  a  dipsomania,  a  sitionta- 
nia.  ou  genésica  como  a  erotomania  ou  mesmo 
dum  crime  coino  a  homicida,  a  suicida,  a  klep- 
tomania  e  a  py  romani*.  Pode  acontecer  que 
,ti!  nolestiaa  alternem  cm]*,    oocom 

na  loucura  circulai  onde  a  melancolia     trisl 
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m  a  mania  alegre.  <>  individuo  é  pre- 
sa ora  d 'uma  sensação  opp  >ra  d 'uma 
a  fixa  contra  < pu*  a  vontade  dão  ae  insurge, 

i  melaneoli 
•ih  desses  casos  de  ao  da  cona 

eneia  existem  suas  alterações  que  são  ora  alter- 
na-  f.u,  ora  substituições  na  personalidar 

.  que  j.i  o»  dienaçõea  ou  loucuras]  por- 

que lia  fin  todo  o  caso  consciência  mas  tem 
para  o  effeito  «ia  responsabilidade  o  mesmo  va- 
lor da  ;ão  da  consciência,  porque  nas  al- 
ternações o  individuo  age  como  dois,  ora  um 
operando  por  uma  consciência  ora  nutro  p 
outra,  ao  }  roto  d<>  doenf.fi  ser  explorado  por 
■ni  conhece  a  moléstia  ;e  i  as  substituiçc 
uma  consciência,  a  primitiva,  ora  outra, 
i  neia  e  algumas  vezes  a  terceira  ou  a 
quarta  consciência ;  o  que  prova  contra  astheo- 
riaa  do  subconsciente  regular  que  em  todo  o 
9o  tem  interpretações  di  ff  crentes,  uma  phy- 
m<>!  igica  do  centro  inferior  dominando  o  - 
perior,  ••  oui  ra  teleológica  do  eu  subliminal  que 
vela  pelo  eu  reali  porque  esses  não  se  podem 
multiplicai  assim. 

Eiume  • » j > ] •  ide  da  consciência 

proclamada  por  Leibniti  e  outros,  discado  que 
não  podia  comprehender  como  plx-nomeuos 
•  apan  unificar,  p  >r  oâo  ler  <>u 

não  levar  em  conta  a  uni-  fada   pela 

mesma  e  implicada  na  vida  do 

piri  to;  mas  Hõffding  vingou  a  leieii  sen* 

mo  BUppuuha  Humc 
I   ui  idad<  ohesão  da  consciência  mas  ao 

contrario  mi.  Dthesea  OU 

lei  ia  dizer  i  maia  ou  menos  in 
dependentes. w  A  unidade  imo  n  activi- 
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dade  existente  i  as  funcções  intellectual, 

sentimental  e  motora  e  portanto  a  finalidi 
que  essas  encerram  são  ph<  os  unii 

que  a  Bciencia  procura  explicar;  mas  a  alter- 
ração  da  eonseienca  em  alternação,  subátitui- 

ão,  esta  sim  é  um  enigma  a  deri- 
írar. 

Sem  consciência  esses  princípios  de  direç- 
ão lnimem  podem  existir  ma 
rantagens  para  o  individuo,  sem  finalidade, 
por  falta  de  svstematisação  como  se  costuma 
dizer,  ou  ])>>]•  Bystemati sacões  differentes  que 
fee  chocam,  entre  a  consciência  normal  e  a  anor- 
mal ou  subconsciente,  que  se  põem  em  hie 
cm  detrimento  do  sujeito,  da  sua  conservação 
e  desenvolvimento,  porque  ora  cessa  a  finali- 
dade uniea,  ora  se  destroem  as  finalidades  con- 
trarias, puxando  cada  força  para  o  seu  lado, 
que  me  tira  o  caracter  de  centro,  ligação  ou 
harmonia  dos  pr.  fundamentaes  da  adap- 

tação vital,  da  Conservação  do  individuo  e  sua 
refluirão  sobre  a  espécie,  baixando  o  homem  a 
quem  da  animalidade  porque  esta  tem  seu 
processo  de  conservarão  individual  e  até  de 
^envolvimento  da  espécie,  ainda  que  primi- 
tivo, inferior,  nos  reflexos  e  ínstinctos,  ao  paa- 
00  que  o  homem  perdeu  quasi  os  instinctos 
quando  estes  foram  substituídos  pela  consciên- 
cia. 

Sem  a  í-onseiencia  una  e  permanente  ain- 
da, não  ha  responsabilidade,  porque  se  a  cons- 
eieneia  é  que  faz  o  homem  responsável,  não  po- 
de o  d  uma  consciência  responder  pelos  actos 
4*outra  consciência,  que  é  muitas  vezes  sua 
inimiga,  desfazendo  os  seus  actos, censurando-a 
criticando-a,  como  faz  a  suhconsciencia  com  a 
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mia.  Tanto  valeria  r  um  h<>- 

•11  inimigo  .- 
naturalmente  éd 

ia  ao  ani- 
sav<  I,  depois  de  tira-  annul- 

se  lembrarem  que  a 
:  a  sua  propri 
cia  inferimos  sua 

melhantes,  qué  não  são 
aní  Itam  as  manii  ihjsiô- 

da  linguagem  fallad  scripta 

o  naturalista     Claparede  pesquizando    a 
aimal,  affírmada  ]><>  •.  Max. 

W<  natura]  chegou  ao 

o  animal  I 

aios  pr 
'mal.   O 

o  mstincto  que  i 
rundo  ]  lade  ani— 

ituido  1  t- 

ite.     Derivar  o  ii 

ia!    OU    sentiu 

ko  e  '1" 

sim 

[ue  nã<>  pensa,   d< 
b  incorp  >raçáo  *!<>  pensamento 

Mallcr). 

ma  <•  permani 

idividu 
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M-ifiicia  c  ser  irresponsável  por  lhe    faltar 
a  rasão  ou  ■    vontade,  ou  ambas,    condiç/ 
também  ria    responsabilidade,  porque  si    não 
pode  haver  rasão  ou  vontade  Bem  conscieneia, 
pode  havei  eonseiencia  ultinwni  moriens 
pinto,  sem  rasão  ou  vontade,  isto  é,  sem  saber 

r  ou  sem  podei  agir  como  sabe.  B'  p  trque 
•i  ereança,  ser  consciente,  tanto  quando  permit- 
te  i         Formação  psychiea,  não  tem  i  ca- 

pital de  i  irias  accumuladas  durante   o 

sua  vida  por  um  cérebro  ao  mesmo  tempo  em 
forn  ação,  que  ellanão  sabe  o  que  faz  e  em  se- 
guida não  pode  agir  eom  segurança  quererdo 

;i!<'  praotiea;  e  portanto  não  é  responsável, 
pelo  pienos  conipletanu  em  sor  levada  em 

conta  essa  r;:  vontade  em  desenvelvi- 

rtlr!, 

Pela  rasão  não    ge  deve  entender     ainda 
acuidade  abstracta,  quiçá  legisladora  dos 
espiritualistas,  tão  peierta  pelas  leis  da  identi- 
dade, da  exclusão  do  meio  etc,  nem  tá"  \  pouco 
essa  mera  associação  de  ideas  era  .juízos  e  d< 

em  raciocínios,  eomo  querem  os  materialis- 
tas, porque  si  d'um  lado  todo  conhecimento  se 
Resolve  f"'>    experiência,  não    havendo    loj 

rado  no  gatado,  do  outro  lado  ha 
alem  da  experiência  nina  cousa  que  a  analyaa, 
synthetisa,  compara,  critica  e  infere  atinai,  que 
não  é  a  experiência,  isto  é,  observação  ou  sen 
<;ão  em  que  esta  se  resolve;  mas  a  capacidade  de 
conhecer  que  imprime  á  experiência  uniforme 
pelas  excitações  cósmicas,   nm  cunho   pessoal. 

que  a  í'az  differir  com  os  indivíduos;  augmeo- 
tada  por  um  sentimento  do  real,  dado  pela  nor- 
malidade havida  por  oceasião  das  sensações  e 
onsequentes;    aferida  pelo    e«te- 
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rio  da  inferência  deductiva  e  inductiva  qu< 

.undo  liai?!,  a  crença  na  uniformidade  das 
leis  da  natui  m  o  que  não  ha  rasão,  dão 

ite  haver  raciocinio,  corno  o  fazem  os  lou- 
j,  imiitas  \  ara  provar  a  ve- 

'•idade  d  allucinaeão,  <»u  a  procedência 

sua  mania  <>u  melancolia;  d»-  modo  <|uo  o 
individuo  não  só  apiw  condições  viti 

fav<  c  evite  as  Í!<>-;i-.  como  preveja 

mi<  -  que  eahem  sob  a  acção  da  sua 

intelligencia,  conhecendo  d 'antemão  «•<  effeil 

radicando  08  que   lhe   - 
Dvenientes,  abstendo-sc  dos  que  lhe  são  pie- 
judiciaes,  como  já  uns  animaes  fazem  em  par- 
te os  a«-t(  e  instrnctivos  caracterisa- 
<\<><  por  isto,  eon  i  finalisti  i  Dr.  R 

ore  o  combate    á  idea  travado    pelo 
Sully  I  ►nnne.     E1  qtfe  ;1  oc- 

cupa   i  tr  que  co  animal  oc 

tos     Ora  o  Lnstincto  é  finalií 

.  i    nu 
lado  <i.  i       i  a  ra- 

ainda  mais  fÊnalisl 

inalistii 
eio,  pi 
did  i  i  o  homi  m.     I  i 

ta  i  araeteres  da 

•  conhecer 

'■  os  si: 

no  DOinem  não  c! 
a  |  o  pro  i  de 

que  elle  d 

'•1 . 
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•o  defeii  '  o 

i    ou  som  juizo  até  a  que    é 
acompáJ  iaçâo  da  con» 

rao  intermediário  em  que  o  inrli- 
viduo  con  b  consciência  mas  perde  a  ra- 

sa o  ou  não  a  atti  ~o  a  ler.. 

leouperdend  racomparj  en- 

rln  ma  ciência,  sentir  a  influencia  da 

realidade    em  sua  vida,  inferir  os    ] 

es.  adaptai  -im 

ás  leis  naturaes.  e  conseguir  deste  m<  >n- 

i  a  "da  es  i  pro- 

iso  uni  ue  dispõe,  que  está  i  sci- 

enc  uo  lhe  faltam  oe  tincti- 

vos  do  ir  ntc  animal,  de  que  ha  muito 

se  distan<  i  evolução  bi< 

nthese  saber  o  que  faz,  pela  previsão     d 
resultados  *do  seu  acto;  e  é  portanto  irrespon- 
sav 

E'  o  que  acontece  com  todas  as  moléstias 
te  terminam  por  tirar  a  com  ido 

estão  em  sua  ma  luiímentando  dia  a  dia 

os  seus  distúrbios  psychicos,  podendo-se  porem 
reservar  o  nome  para  uma  espécie  que  pára  na 
perturbação  da  rasão,  a  que  só  convém  a 
pressão  de  confusão  mental. 

Por  vontade  também  não  se  deve  entender 
a  faculdade  dos  espiritualistas,  nem  a  acção 
da  inteligência  dos  intellectualistas  ou  d<>* 
ntimentos  dos  sentimentalistas,  nem  ainda  a 
acção  reflexa,  dos  materialistas;  mas  uma  » 
funeções  da  consciência  como  diz  Sullv  ou  um 
dos  seus  elementos  conforme  Jame-.  tão  origi- 
naes  e  independentes,  como  as  outras,  intelli- 
gencia  e  sentimentos,  consistente  em  uma  f 
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ma  ior  da  actividade,  que  segue  o  cami- 

to  pelo  reflexo  e  já  transitado  pelo 

s  delles  diffe rente  pela  opera- 

im  il  previa,  a  deliberação,  muitas  vezes 

e  longa  pelo  seu  oeno  próprio, 

.  a  resolução,  que  só 

e.v.  ratade,  por  ser  muitas  vesea  mero 

.  com  ef feitos  outras  re- 
por toda  a  vida  do 
actos  para 
B  vell  os  que  dão  a  escolha  da  pro- 

tão, a  escolha  da  mulher  para  companheira 

>  procedimento    nas 

ualquer  que  seja  a  cau- 

iade,  educação     do- 

cujo  effeito  é  uma 

harmonia  deslumbrante  por  entre  as  innume- 

da  vida  (pe  procuram  a  todo 

duo    sustentado 

íade  tenaz  e  vigilante,  que  erro- 

se  considera  mero  caracter,  como  se 

io    fosse  em  siunma  a    modalidade    da 

ia  manifesta  na  vontade  systemat: 

intelli  nos    sentimentos 

.  de 

todo  o  instante  e  por 

toda  a  vida  é  a  actividade  principal  do  homem, 

a  mui 
principal]  lo  homi  .do,  porque  o 

:  U2D  animal  que  VÍV€  enl 

da  sua  inttl- 
h1  a 
homem  como    é  a 

i  a 

im. 

gio  de  raroa  etpiritoa  hu- 
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manos  cujas  energias  foram  assestadas  sobre  a 
ignorância  nas  baterias  duma  hereditariedade 
longanu  tumulada. 

A  vontade  é  n<  ia  para  a  responsa- 

bilidade porque  o  h  dividuo  pode  ter  a  consci- 
ência <1«-  to  para  condu- 
>il-n  na  practica  d<  ser  Incapaz 
de  dirigir-se  pelos  caminhos  convenientes  por, 
impulsões  que  -na  ^ * » i » t i i -  |><»de  impedir^ 
Lagnan,  privando  a  deliberação,  ou 
agir  per  deliberações  intermináveis  que  <>  le- 
vam a  uma  perplexidade  obstadora  da  resolu- 
ção. 

As  moléstias  da  vontade  segundo  Ribot 
que  as  compendiou  num  livro,  deste  nome,  de- 
pendem: ora  duma  falta  ora  dum  excesso  de 
impulsão,  alem  das;  iu  Mações    dos  indivi- 

são em  extasia,,  <\<>>  hystericos  e  d* 
somnan  bolicos.     Á  primeira  ehama-se  abulia, 

guoda  impulsão. 

Xão  poí  em  admittir  a  explicação  da- 

da  .   Que  haja  impulsão  num  raso  não  i 
duvida :  mas  que  haja  aittda  no  outro  sob  o  pon- 
lo  de  vista  negativo,     falia  de  impulsão    não 
acredito.      Seria    |  ■   a    vontade   fosse 

earacterisada  pela  impulsão  no  estado  médio, 
toraando-se  meia  disposição  autónoma  ou  re- 
flexa a  agir,  ou  a  resolver-se  a  agir  e  as^im 
perdiria  o  sentido  quando  está  no  seu  auge. 
Melhor  c  reconhecer  na  actividade  ..  acto  re* 
Qexo,  o  acto  motor  e  <»  acto  volicional,  alem  do 

plexo  que  é  o  instinctivo  e  do  autónomo  que 
é  problemático.  A  impulsão  é  o  reflexo  exa- 
gerado, invadindo  a  vontade,  eliminando  o  acto 
voluntário. 

As  moléstias  da  vontade  como  as  da  ra- 
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rariedad  le  o  mero  def< 

to  da  m  individu  richo- 

san  enl  ou  ao  contrario 

.  indolentee  te,  até    a 

perda  da  consciência  na  impulsividade  >u  na 
inércia. 

Ha  aqui  também  um  grão    intermediário 
em  que    o  individuo    conserva  a  dencia, 

mas  perde  a  volição  e  que  comprehende  três 
Listinctos:  impulsão  e  abulia,  etc. 
1    A  impulsão  reflexa  ou  Lnstinctiva  priva 
:i  reflexão,  fazendo  desapparecer  a    primeira 
phase  da  vontade,  a  deliberação  e  portanto  eli- 
minando a  seguinte,  a  resolução,  levando  <>  in- 
dividuo a  agir  por  ideas  ou  sentimentos  con- 
mmittantes.  Regis  diz  tendência  irresistivel 
ao  rando  Magnan  a  vontade  não 

pode    impedir.   Dallen  que  a   explica 

como  reflexo  cortical.  E1  alii  que  se  deve  dâ- 
pitular  a  kleptomania  e  a  pyr ■■•mania,  bem 
como  a  tendência  ao  homicídio  e  ao  suicídio . 
Piei-ic  Janet  especifica  mais  da 

bebida  e  mentira . 

Falta  de  resoluç 
ou  autonoi  informe  lia  ou    não 

uma  excil  que  em  ambos  ofl  l 

prolonga   indefinidamente  a    deliberação, 
impossibilitando  de  ap] 

quand<  por  a-  Lece  uri.»  che- 

o  que  se  chama  abulia, 
m  dua  .  abulia  d. 

lução  e  abulia  de  execução,  também  chamada  a 
primeira  loucura  hesitante,  que  não  - 
confundir  com  a  loucura  da  duvida  que  é  de 
outra  ordem,  intellectual,  <•  a  segunda  kracu 
da  Inércia,  termo  das  hl  manias),  que 
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ve  confundir  com  as  le  fa- 

diga e  das  algi 

3)   [ncoordem  la  vontade  que  segun- 

!;       .  bc  encontra  no  extasis,  nos  Bomn&m- 

bulofl  e    noa  hystericos.  indo 

i  pelo  reino  doa  caprieh<  m  á 

ici;  e  acabam  por  frenesis. 

Alem  daa  perturl  do  espirito 

que  são  as  loucuras,  da  consciência  e  mesmo 
da  ração  ou  «la  vontade,  ou  de  amfc 
matieas  on  Bymptomaticas,  existem  as  pertur- 
bações do  espirito  que  i  ectam  profunda-; 
inente  á  consciência  ou  -nas  fui  ias, 
mas  vão  estragar  outras  contidas  na.  intelli- 
gencia,  na  actividade  e  mos  sentimentos,  que  se 

Qominam  semiloucuras  e  acerca  de  cuja  : 
ponsabilidade  tanto  se  discute  na  Bciencia; 
querendo  uns  a  responsabilidade  attenuada 
rMittermayer,  Gilbert  Ballet,  Roubinovitch, 
Legras,  Charles  Vallon,  Regis,  G 
Ziiro,  Tardieu,  Hoffenbauer,  Ideie!-.  Arnold, 
etc)  outros  a  responsabilidade  compL  «n- 

broso,  Mi  Bini,  Tamburini,     Tamasia, 

Krafft-Ebing,  Maud  Michelon, 

Paulo  Garnier,  Leredu,  Paulo  Joly  etc) ;  e  ter- 

iro8  entendendo  que  a  solução  lia  do  ser  da- 
da conforme  <>  caso,  onde  ora  a  moléstia  traz  a 
irresponsabilidade,  ora  a  normalidade  parcial 
determina    a    responsabilidade     (Morei,    Le- 

and  de  Saulle,  Sonry,  Palr  Caba- 

dé,  Magnan,  Legrain). 

Dabi  duas  espécies  <de  semiloucura :  dos 
candidatos  a  loucura,  doentes  ainda  benignos 
da  ncia,  da  vontade,  da  rasão  e  dos  sen- 

timentos, principalmente  nas  manias,    da  ob- 
sessão e  da  phobia,  durante  os  inícios  da  mo- 
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outras  forte 

fio  profunda  d  nomo- 

•nsação,  ]>  -ào,  imaei- 

• 

:ndo  gr: 
da  verdad 
I  fio    os 
»lÍCOS  ou    inania* 
am  a  consciência  durante  a  qual 

•ia  que  &ai 

uito  se  discul  ado 

<•]};.  doa    psychiata 

p 
ue  t<-iii  algumas  funeçoes  }  a 

•n- 
voItíui  ate  thenicos, 

qu<  ;<•!  agitad 

«juilibi 

i     «.  p] 

tiloucos, 

ibili- 

:;i  da  i  a,  que  po- 

lé <!Ia  i 

rria,  a  ra 
m    que  ha     \ 

i :  ■  .    • 
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és  a  exclusão  áa  pu- 
nibilidade doa  loucos,  feita  com  as  mãos.  Re- 
putar também  todos  doentes  para  tomal-Ofl  ir- 
responsáveis é  Lr  de  encontro  á  Bcienciá  que 
distingue  essas  moléstias  da  loucura  e  assim 
abrir  a  porta  á  criminalidade. 

E'  tão  difri.il  preceituar  sobre  esta  ma- 
téria que  a  terem  rasão  os  auctores,  a  mell 
parte  da  humanidade,  a  parte  culta,  é  semilou- 
ca.     N  pode  considerar  Lsemptos  da  pe- 

nalidade em  absoluto   is  Bemiloucos,  quando 
\c  que  taes  tem  sido  grande  parte  dos  homens 
superiores,  dos  .  los,  dos  eonductores  da 

humanidade.     Segundo  a  resenha   Ceita     i 
Grasset,  conforme  oâ  estudos  dr  Lelut,     Mo- 
reau,  Magnan,  Lombroso  etc: 

Epili  ptici  am  Júlio  <  !esar  que  Mom- 

>utou  o  primeiro  homem  do  mundo, 
Pedro  o  Grande,  Napoleão,  Richelieu,  ftfoliére, 
Flaub  trarca,  Tasso,  Dostoiewsky,  Swift, 

Mahomed,  .  e  até  ha  quem  infira  qu 

foram  Hercules,  Ajáx,  Macbeth,  Saul,  Livius 
Drusus.  Kleracus,  Ámurat,  S  trates,  Empedo- 
cl«  toteles,  Newton.  Pascal,  Schiller,  Mo- 

»art,  Paganini,  Wagni 

Loucos,  pelo  menos  lio  fii  i  da  vida,  mas 
muitas  vezes  periodicamente  e  outros  candida- 
tos á  loucura,  foram  Augusto  Comte,  Newton, 
Nietzche,  ZimmermanF,  Pechner,  Salomão  de 
Gauss,  Guy  de  Maupassant,  Gerard  de  Nerval. 

Lypemanos,  Tasso,  Schummann,  Moliére, 
Manzoni ;  Watt. 

Mania»--  guidos  Willemain,   Rous- 

u.  s.   Pierre,  líaller;  pornographico  Jules 

<'iai-etie:  ambulatório  e  das  grandesas,     Bal- 
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eãc;  vagabundo,  Gorky;  dipsomauo  Eioffmanu, 
folgar  i  '••■ 

Demei  t'i . 

Parai)  I  idclaire,  Donixetti, 

0    I     nneU. 

Halluciuados,  Sócrates,   Pascal,     Mu 
Cardan,  Frie,  Mozart,  Cromwell. 

Neurastheuicos,  Voltaire,   <  Tiateaubriand, 
Nodier,  Schopenhauer,  Quincy,  Zola,  Chopin, 
Dumas  Pilho,  c  sobre  tudo  Darwin  e  Pasteur. 
( original  Tolstoi . 
juecido  Diden 
adente  Wagner, 
irdo  Beethoven 
Dninambulo,  Goethe. 
>ista,  Victor  Hugo. 

lo  quer  que  seja   foram  tsemptoe  da 
pui  de   Lasegue,  id     dv 

.   Lunicr,     Lelutti 
kleptomanias  iv.  tas  mui  a 

vai  Platuer,  Osiander,     Llettk,  Marx. 

is  pyromanias  da  pui 
:   il«-    Maguan,   (iaiuirr.    Lada 
.  as  perturb;  ontade 

de  KiatCt 
Ebing.  Chevaiier,  Mill.  Lauft,  Rerieux,  i 

|.i  •  gliudo  Ali: 

An            discuti  effeito 

penal  de  variae  perturl  paj ehieaa  «•  n 
mo  i 

( k  epile]  irrospi 

-;r  «la  uiolesl 

para      Pairei     Tardieu,  lasegue,      Povillc, 
Chriatiau,  Valloi  .  Parairi ;  ou 

particular,  paia  Morei  <  Legraude  d     -       l« 

Oh  hvpiiotiHiidn 
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crimos    commcttidos  p-  içando 

os    hypnotisadori  qúal- 

oii'  jola  de  Nancy,    Voisin, 

heault.  rehein.  Liegeois,  Beau- 

día  a  BÓ*  quando  são  os  hvpnotisados  hys- 

tor  i  BUggéstof  lhos  é  familiar,  par. 

cola  de  Paris,  <  ,  Richet,  CuUi 

te  etc. 

M  divergências  i  -  ébrios,  sur- 

dos-mudos  eté. 

E'  porque  os  loucos  não  tem  consciência, 
rasão  ou  vontade  que  são  irre  is.     E* 

porque  os  semiloucos  podem  ser  -fados 

nesses  phertomenos  que  podem  vi  irres- 

ponsáveis.    Quando  isto  não  ~>o  res- 

ponsáveis, inspirando  apei\is  essas  outras  per- 
turbaç  i  uma  attenuação  da  pena 

:•  perturbação  d'aquelles  phenomenos  devida 
á  moléstia  psyclnca.  ás  suas  irradiações. 

Pode-se  simplificar  a  causa  da  habi- 

lidade? Krafft-Ebing  svuihetisa-a  no  discerni- 
mento, faeuldade  de  apreciar  a  natur  ir- 
enmstaneias  e  as  consequências  do  acto,  o 
liberdade  relativa  da  vontade,  que  em  vista 
da  insolubilidade  da  questão  deve  ser  arreda- 
da. 

Para    mim  as  condicõ,  habi- 

lidade são  três:  conscicicia.  rasão  e  vonta 
não  mais,  nem  menos. 

A  contraprova  desl  meipiofi  da    res- 

ponsabilidade é  dada  pelo  processo  exclusorio 
da  punição  que  alem  dos  casos  da  irresponsa- 
bilidade comprehende  casos  de  impunidade  na 
rencia  da   responsabilidade  por     certas   ra- 
.iustificação  ou  de  excn- 

Justifica-se  o  crime,  não  obstante  a  plena 
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sponsabilidade  do  individuo  quando  este  é 

ta  uma  força  i  ível, 

para  a  sua  i  mo  acontece  na  legiti- 

in  que  8Í  elle  nau  maia  é  DQ  >rto, 

de  si  iião  {mata, 

morre,  iencia  i  archica 

nciai,  para  certos  iudi- 

ridu  «  amorosos  ou  fracos  que  não  tem  a  co- 

gem  para  reaj         atra  <>  cominando,  e  na 

.  anciã  da  ordem  legal  que  aiíasta  natu- 
ralmente  a  Ldea  do  crime. 

Considera-se  alem  disso  excusavel  o  acto 
pra  i  Boccorro  a  justiça  ou  ao  inter* 

.ai,  ou  detern  por  ímpeto  de  jus- 

la  ira  ou  de  justa  dor.      Jícduz-se  finalmente 

.-•  pena  «,  acional 

para  86  tornar  culposo.  .  effei- 

to  .o,  ou  tncia,  da    imperícia 

uu  mi  prir 

A  -ombate  isto  mas    por 

postu  ponsabilidade 

humana  que  l  ^ue 

rodo  e 
B  para 

OH" 

amua  que  a  j  punha,  i  de 

é  punibilidade  ou 

o  inoividuo. 

à  :i, 

liloillJ 

a.     Qualq  seja  a  »    dos 

a   a   pi  cm;. 

quando  se  torna 

alidade.  Xessc  mo- 
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mento  rê-se  qiie  Perri  que  até  alii  enrolava 
todos  os  criminosos  na  mesma  esteira  diffe 
reneia-os,  mau  gerado  suas  expressões,  em  dois 
grupos:  dos  puníveis,  qualquer  que  soja  sua 
>.  »■  dos  curáveis.  <>^  loueos  serão 
b  ternados  em  manieomios  e  os  mais  punid 
eliminados,  deportados,  reprimidos,  preserva- 
da a  s  K*iedade. 

(ha  isto  é  justamente  <>  que  se  fazia  no 
tempo  do  domínio  amplo  da  interpretação  <la 
responsabilidade:  punir  os  criminosos  e  trae- 
tar  os  loucos.  A  palavra  responsabilidade  não 
«'  obrigatória.  Em  medicina  ella  é  substituída 
por  normalidade   como   nos  mostra      (iras- 

Podo  o  limite  entre  a  normalidade  e  a 
anormalidade  não  ser  preciso,  como  diz  Liszt, 
mas  existe,  qualquer  que  seja  o  tractamento 
dado  aos  loucos  e  aos  sãos,  curados  em  manieo- 
mios os  primeiros  e  punidos.ém  penitenciarias 
os  segundos,   o  que  Ferri  une  apenas  é 

tornar  vago  e  indefinido  o  que  é  claro  e  preci- 
so, é  eliminar  a  expressão  duma  idea,  pondo- 
a  como  parte  d'outra  idea,  oceultando  uma  de 
suas  feições.  Os  loucos  antes  de  se  porem  em 
parallelo  com  os  criminosos  devem  sei  postos 
em  parallelo  com  os  Por  mais  que  faça 

ferri  não  consegue  tornal-os  criminosos,  0 
dilémma  de  Garofalo  está  de  pé:  ou  se  é  crimi- 
noso e  não  louco*  ou  se  é  louco  e  não  crimino- 

<)  que  lhe  falta?  A  responsabilidade  do 
acto  practicado  pois  não  tinha  consciência  e 
rasão  ou  vontade  para  o  momo. 

Pela  mesma  rasão  Perri  exclue  da  puni- 
ção outros  irresponsáveis,  os  menores. . . 

Concluam 
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>ntrario  <1<»  que  querem 

iderar  a  F 
como  a  principal  « 

ologicamente  considerada,  responsa 
I  ili  ciência  que  tem  o  homem  de 

(sequencias  doí 

quando  seus  auctares  es-  • 
tão  He,  completada  ]  el<   poder 

ainii  bar  o>  m<  sustando 

maus,  de  m<  .!<»  a  evitai1  a<  consequências  fu- 
.  donde  soffrel-as  si  não  as  evitou,  que 
.a  natural  de    Spencer  quanto  aos    i 
exclusivamente  naturaes,  e  a  justiça  - 
ciai  itente  na  pm  ição  quanto 

ua  sociedade. 
Quem  mel!  >i   comprenendeu-a   Eoi     lAivy 
Bruni  que  ua  wnsabiUd  uh    ■ 

reu.     "Tudo  que  a  lei   pede  para  considerai1 
um  boinem  responsável  »'•  que  <•]]<•  seja  capai 

leucias  tas  acções  <• 

impulsões  mórbidas  a  que  lhe  gaja 
impossível  nã<  termos, 

Opr<  Ih  I  que  a  lei 

•i  r   uma   «>: 

bendo  que  tem    «!<'  empregar  oa    meias    para 

tupril-a  i?os  íin  ites  <!<>  possivel,  o  qu 
Buppõe  a  coiifi  í.i  respectiva    aptidão, 

qualquer  «pu  ficoldadc  a  \  eueer  h 

v  inspi  >r  <!<•  direito  eori 

lati  iinittil  a        I . 

lividuo  <illr  ••  wuwiu  a  deve  eim 
,l  i   woralwento 
tomem  «p»'  i  pil 
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dàdes  que  o  esperam  no  tractamento  da  fami- 
lia  e  sujeita-se  voluntariamente  ás  consequên- 
cias do  seu  acto.  Nessa  responsabilidade  in- 
tervém B  mulher,  sobre  cujos  hornbros  pezam 
talvez  encargos  mais  severos  que  bSo  os  da  g 

tacão,  do  parto  e  dos  cuidados  pelos  filhos  que 
sem  os  carinhos  da  maternidade  teriam  de. 
'cedo  SUCCUmbir.      E  cumprem. 

O  chefe  dum  Estado  quando  é  eleito  e  ac- 
ceita  o  cargo  sabe  que  vae  assumir  a  mais  ár- 
dua das  obrigações  humanas,  desde  que  elle 
Tenha  a  boa  intenção  dum  caracter  bem  for- 
mado, e  que  tem  a  necessidade  de  empenhai' 
todos  os  seus  esforços  para  a  verdadeira  di- 
recção das  instituições  do  seu  paiz,  e  assim 
corresponder  á  idea  (pie  .*i  seu  respeito  fize- 
ram os  seus  concidadãos  e  ao  desejo  que  deve 
ter  de  elevar-se  ainda  mais  alto  por  si,  do  que 
foi  elevado  pelos  outros.  B*  o  cumulo  da  n 
ponsabilidade,  como  se  vê.  porque  alem  disto 
está  na  sua  boa  direcção  implicada  a  felicida- 
de de  sua  pátria,  as  bençã08  e  a  felicidade  de 
milhões  de  patrícios  que  luctam  pela  conser- 
vação e  desenvolvimento  cnmmUm;  e  ao  con- 
trario na  má  conducção  do  seu  paiz,  a  execra- 
ção, o  praguejamentõ  e  a  revolta,  (pie  devem 
causar  horror.  Mas  tudo  neste  mundo  envolve 
responsabilidade  para  o  homem. 

O  selvagem  sabe  que  si  cão  pescar,  não 

caçar,  não  colher  os  fructofi  que  a  floresta  en- 
cena e  na  falta  de  tudo  isto.  si  não  arrotear 
a  terra  e  semeal-a  não  come.  e  morre  de  fome; 
que  se  não  entrançar  as  ramas  das  arvores  so- 
bre um  ponto  habitável  dorme  ao  relento,  á 
acção  das  chuvas  e  da  neve  b  adoece  e  morre: 
que  si  não  tecer  as  folhas,  as  fibras  das  piau- 
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-nas  iir  e 

o  homem  que  vive 

<-n- 

representnn- 

[Úe  Ic- 

L8  pro- 

.  calumniarem    raâ  hò]  aâo 

tem  qi 

•orre  uma  das  dui 

ívelinei 
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-  da  }>:  dos 

•*ii  da  risahiii 

sabilidade 
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mprehende  que  cada  um  defi  an  les  po* 

vos  que  luctam  está  convencido  que  de    seus 
esf<  lepende  a  sua  victoria  e  empenhara 

todas  as  energias  de  todos  os  seus  grandes  ci- 
dadãos para  conseguil-a  (    lv  o  mais  bello  ex- 
emplo de  responsabilidade  <|ii*'  a  humanidade 
tem  visto.     As  mulheres  que  nunca  intervie 
m  nos  grandes  phenomenos  sociaes,  politi- 
-.  guerreiros,  mesmo  até  certo  ponto  • 
micos,  são  boje  as  operarias  desses  paizes,  espe- 
rialmente  encarrgadas  do  fabrico  das  muni- 
rviços  de  hospital  d<-  sangue.  B' 
que  «*Ilas  também  estão  convencidas  da  neo 
sidade  de  agir  por  todos  os  modos  para  o  tri- 
umpho  do  seu  paiz,  e  empregam  os  meios  que 
•  stâo  ao  seu  alcance,  isto  .'■,  tem  a  consciência 
da  sua  responsabilidade  c  cumprem  as    suas 
obrigações . 

E'  preciso  banir  da  humanidade  para     a 
animalidade  a  idea  da  irresponsabilidade. 


L  a  uri  x  no  Leão 


f*S<*«»n  ncl«'t    I  'arte 


jtí  questão  do  criminoso  naio,  do  seu 
typo  e  da  sua  interpretação 


vez  <!<•  se  limitar  ao  estudo  <1«»  crime, 
«cl  criminalistas  anteriores,  Lom- 

l.r«.  tudou  o     criminoso,  iniciando     assim 

scieneia  qo  inthropologia  criminal. 

Nesta  ia  brei  aciaram 

.  .»  t\  po  e  a  interpi i  cri- 

minoso nat<«.  por  obra  «li»  seu  iniciador,  ;is  elas 
(l«>  mesmo,  pela  collaboraç 
!•'■  rri . 

■  o  estudo  d<>  typo  criniii  u  da  - 

explica  'ientifiea,  |M>reni,  Bão  próprios  «la 

•  hropologia  (criminal  indeira  (!<• 

tal]  entificos,  qualquer  que  ^<\j;i  a  sua  o 

entaeão,  de  que  um  do»  paun<  ociologi 

i.i  criminalidade 
uni  quente  mata  do  domii 

ai  que   Kei  ri  sugeriu       ' 

l.lll  li.     '  '  ilo, 

Pi  nal  I '  »iuo 
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szt,  "it  mesmo  no  velho  direito    penal  coi 
Prins.     Pouco  importa  assim  o  nome  da  ma- 
téria que  ramos  af florar. 

6y/?o  crimiqoso  e  suas  variedades  ou 
c/asses 

O  typo  criminoso  porem  ainda  é  uma  cou- 
sa indeterminada,  imprecisa,  va 

Pará  Lombroso  que  laboriosamente  o  ar- 
chitectou  era  uma  cousa  una,  constituida  por 
caracteres  diversos:  anatómicos,  de  asymetrias 
eianeaJ  e  facial,  região  occipital  predominan- 
sobre  a  frontal,  que  é  fugidia  com  proemi- 
nência dos  seus  fortes  arcadas  superei- 
liares  zygomas  e  mandíbulas,  alem  do  pro 
nathismo;  pkysiologieos,  que  são  analgesia 
(insensibilidade;  e  disvulnerabilidade  (restau- 
ração ou  regeneração  espontânea),  mancinis- 
rno  .  (canhotismo)  e  ambi  dextria ;  psyôhologi- 
cos,  de  tacto  embotado,  olfacto  e  paladar  obtu- 
sos, visão  e  audição  ora  fortes  ora  fr 
de  actividade  e  de  i/nhibição;  e  sociológicos, 
principalmente  a  tatuagem  ;  m  los 
adversários  entrincheira-se  atraz  da  analge 
que  fica  o  caracter  primordial;  e  estimulado 
por  Ferri  parece  restringir  o  typo  criminoso 
aos  criminosos  I  deixando  fora  as  mais 
classes  que  aeceita,  os  loucos,  os  passionaea  e  os 
occasimiaes,  ond<  Mirar  a  ultima  classe,  a 
dos  babituaes. 

Para  Ferri  que  imputa  a  Lombroso  íer  at- 
tribuido  indistinctamente  a  todas  as  classes  de 
criminosos  a  somma  inteira  dos  caracteres 
anormaes  numa  espécie  de  typo  abstracto  GQl 
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o  homem  médio  de  (^i  i  fcypo  crimin» 

é  ura  conjur  anomalias  que  tem  bó  unia 

TÍmÍB060fl  natos, 
do  que  é  um  individuo  em  que  as  a: 
nialias  ou  atávicos,  degenerai] 

encontram  cm  maior  num* 
1  dividuos  (devera  dizer  das  m 
iminosas,  mas  diz)  não  delinquen 
.  .  .    formando  unia  verdadeira     predisp 

ú  ao  delicto  que  leva  ao  mesmo  ou    não 
circumstatucias  mesologicas;  don- 
de factores,  a  hereditariedade 
sposiçãi  '•ireumstancui  «lo- 

eialmente  as  sociaes;  e  considera  ca- 
])o  criminoso,  a  ex- 
pressão phys  >  onde  do- 
minam 08  oll                                     .  alem  dos  ca- 

naes  realça  a 
imprevidência,  arraial  sobre  «pie  Per  ata 

contra  a  theoria  da  reeponaabili- 
i«»  que  min  mas  r 

trici  rinihh' 

delinquentes  que  \>  •  os 

conhe- 
cidos por  Lombr  -  habituaes  que  este  in- 

X  im  pon  ia  eonefo- 

■  porque  o  crimú 

>  uma     i»'  oal 

mulada  j»  babitu  tiples- 

perta  pelas  circumstanciaa  •«•a- 

>s  passionaes . 
julga  i 
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terminar  um  só  signa]  exterior  constante  qne 
permitia  distinguir  o  criminoso  do  homem  ho- 
nesto, encontrand  >-se  apenas  certos  caracteres 
mais  frequentes  «-m  uma  classe  do  que  em  ou- 
tra, não  ha  um  typo  anthi'opologico  mas 
typos  physiognomicos  do  criminoso  que  Bão:  o 
-'(ssiim  de  olhar  frio,  olhos  algumas  eezes 
injectados  lábios  finos,  uariz  aquilino  ou  adun- 
e  volumoso,  zygomas  espaça  ininos  for- 

i  b,  tiques  e  contracções  que  d  rosto  uma 

expressão  de  ameaça  01  scarneo;  o  violen- 

to, de  nariz  comprido,  retorcido  <>u  achatado, 
zygomas  espaçados,  rosto  comprido  e  mandí- 
bulas excessivas;  <>  /((tirão  de  olhos  pequenos  e 
rivos,  fronte  pequena  e  fugidia,  rosto  movei, 
pallido,  que  não  corai  de  modo  que  o  typo  cri- 
minoso r  triplo,  abrangendo  todas  as  classes  de 
criminosos  menos  uma  que  <'•  a  dos  lascivos  ou 
dissolutos. 

Segundo   Laurenl  o  criminoso  tem  uariz 
disforme  e  retorcido,  orelhas  largas  em  azas, 
mal  orladas,  com  lóbulos  enormes,  muitas     ve- 
3  adherentes,  olhos  estrabicos  e     principal- 
nte  zygomas  enormes  que  «Ião  á   face  uma 
apparencia  brutal  e  grosseira  e  maxillares  pê- 
los <■  prognathas  que  só  parecem  próprios 
para  a  dentada  e  a  mastigação,  alem  dum  era- 
teo  muitas  vezes  mal  feito,  (ruma  cabeça  pla- 
giocephala,  oxycephala,  acrocephala,  fronte  fu- 
gidia, face  glabra  e  asymetrica,     cabellos  ne- 
abundantes. 
Segundo  Marro  existem  três  categorias  de 
criminosos,  cada  uma  com  seus  caracteres  pró- 
prios, que  l  |  profluetos  de  causas  exter- 
nas, algumas  rezes  impulsivos,  mas  inteligen- 
tes, corrigíveis j  2)  produetos  de  causas  inter- 
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grande,  com  cicatrizes,  physiguo- 

mia  fracos  de  intelligencia,  ora  intol- 

entes  mas  sem  moral,  impulsivos,  cyni- 

incorrigibilidade  quasietc  :•' 

duetos  de  ambas  as  causas,  <-<'m  malícia  preco- 

aversão  ao  trabalho,  religiosidade  accentua- 

<la.  corrigibilidade  duvidosa  etc,  de  modo  que 

..  typo  crimii  existe  explicito  <>u  Lmpli- 

o  aos  caracte  Inda  tri]>: 

kfora  as  contradicções  que  vã<»  dé  auetor 

a  auetor  i  uma  harmonia  vaga  na  earac- 

terisaçãn  do  criminoso  pela  physiognomia,  <\\u> 

Laurenl  diz  ser  mais  ou  menof  >elho  d  al- 

eflectem  as  virtudes  e  os  vi 
Dallemagne,  a  j  anel  la  incessantemente  aberta 
sobre  <»  ineon  mpre  em  harmonia  <'<>m 

<>  nosso  fundo  affectivo,  trahindo  os  instind 

involuntariamente  <■  perpetuamen- 
te o  que  lia  de  mais  profundo  em  nós,  de  modo 
que  é  uma  fonte  de  informações  permanent 

physiognomia  criminosa    é    constituída 
bretudo  pel  spaçadoc 

andibulas  salientes  <•  prognathas.     õa  n 
caracteres  harmonic  psycholog  in- 

osibilidade,  imprevidência,  imprudência,  le- 
viandade, preguiça,  vaidade,  (tatuagem),  vin- 
.  ii  entira,  despudor,  ausência  <!»■  remoi 
Laurenl    confirmou  -  sses  dados  do  I 
criminoso,  na  «-1 

<!<.>  da  Roma  imperial:    Quando  visitei  <>  mu- 
ipitolio  <-m  Roma,  demorei-me  algum 
tempo  a  contemplar  os  busl         -  imperadores 
romarn 

Tibério  a  quem  as  mull  Partheno- 

ohamavam  a  Iam  relho  hibi 

que  unia  o  crime  ao  deb<  m  as  "rolhas 
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Èflm  azas,  b  t  métrica,  e  o  maxillar  volu- 

me 

Calígula,  o  louco  sanguinário,  tem  Lábios 
finos,  inaxillaics  fortes  e  asymetricos,  o  Lado 
querelo  da  foa  jomatica  mais  pol- 

ddo,  o  que  lhe  dá  a  physiognoima  uma  expj 
sinistra,  cruel  <■  desconfiada. 

Nero.  com  seu  rosto  asymetrico,  gran- 

des maxillares,  suas  orelhas  enormes,  ligeira- 
mente arrastadas,  sua  fronte  estreita,  <•  o  olho 
trabico,  tem  o  ar  (rum  escravo  grego  debo- 
chado. 

Juliano,  o  Apóstata,  tem  a  froni  ita 

e  pequena. 

Yitollius  tem  o  nariz  grosso  08  lábios  fi- 
nos, as  faces  inchadas,  os  olhos  pequenos  e  en- 
terrados, a  cabeça  um  pouco  chata  como  a  do 
porco. 

Domiciano  tem  os  lábios  finos  e  aperta- 
dos. 

Caracalla  tem  os  olhos  contrahidos,  o  na- 
riz e  a  borra  pontudos,  o  ar  feroz  e  louco. 

Aurippina  tem  o  rosto  magro,  ossudo,  al- 
iongado,  o  maxillar  inferior  prognatba. 

Messalina,  como  também  se  pode  verifi- 
car, no  Museu  do  Louvre. .  tem  lábios  carnu- 
dos <■  espessos  que  respiram  a  volúpia,  uin  ma- 
xillar volumoso  e  brutal. 

Ao  passo  que  os  poetas  e  oradores  são  dif- 
ferent. 

Marco  Aurélio  tem  a  fronte  alta  e  <»  olhar 
•  •levado  para  o  ceu.  Seu  rosto  é  calmo  e  do- 
cemente meditativo. 

<  icero  tem  a  fronte  larica,  o  queixo  redon- 
do e  todo  o  rosto  dum  oval  muito  harmonioso. 
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Antonino,  o  1'i'  a  fronte  deacoWi 

ar  meditabundo  e  recolhido. 

< )  Bemblante  de  Sopho  a  a 

pena  harmonia  (  Habitu 

A  ter©  ín  escola    »ra  acceita  <•  typo  cri- 
minoso mas  toimando-o  produeto  da  profiss 
".ín».  fazem  Prins,  Topinard,  Lacassagne,  Ma- 
ivrier,  e  Tarde  que  lhe  da  como  factor  tam- 
il a  impregnação  prolongada  em  um    neio 
:  ou  produeto  da  vida  em  | 
nitenciaria,  Gautier;  <»u  de  tudo  isto  e  !i; 

•  usa.  que  é  a  idea  <1<*  Alimena  <-<>ni 
seus  typos  profissional,  penitenciário,  mimi 

motivo;  ora  repelle  o  typo  criminoso  acredi- 
tando apenas  na  predisposição  orgânica  de  que 
falia  Ferri.     Tal  í  a  idea  de     Liszt  <\\w  p 
cau  o    * i i a* í <  1« -  os  criminosos,  por    Índole 

riminalidade  chronica),  e  por  mom<  tí- 

minalidade  aguda  i .  Tarde  dii  '  de 

car  predeí  o  crime,  i"i\  i  n<>  s.-u 

•  i.  mudando  o  typo  com  a 
■riu  inosos  «-iii  rusticoe  <•  urban 

explicação  ou  interpretação  do  criminoso 

Para  expli  criminoso  segundo 

une  crimia 

'm1<»  cu-  rido  diversas  hj  | 

theses,  desde  a  normalidade  biológica  de  Ali 
••lit.  (»u  BociaJ  de  Durkheún,  até*  ;i  pathol 

adaptação  jurídica,  economi 
ou  social  peral,  <•  uniãodapathologiaáinadapl 

abando  pela  anomalii  alo 

t  a  idea  equivalente  ainda  que  já  abandonada 
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da  reproducção  do  homem  primitivo,  com  o  er- 
ro do  atavismo,  por  Lombroso. 

atavismo  foi  a  primeira  explicação 
typo  criminoso  então  abstracto  por  Lom- 
broso.  Quando  acossado  pelos  críticos  elle 
mudou  o  typo  vago  para  restricto  ao  crimino- 
so nato,  mudou  também  a  explicação  para 
epilepsia  que  é  a  causa  deste  criminoso;  e  ain- 
da efía  no  estado  larvado  de  epileptoide  para 
explicar  o  criminoso  de  occasião;  sendo  o  cri- 
minoso louco  um  semilouco  <»u  hysterico  ou  al- 
coólico; mas  ladeando  tudo  do  atavismo.  Bí 
atavismo  reduzido  unicamente  ao  aspecto  psy- 
ehologico  é  a  explicação  ou  causa  do  crime 
para  Colajanni . 

A  explicação  pathologica  varia  muito. 
Alem  da  epilepsia  em  suas  varias  formas  ex- 
plosiva e  larvada,  que  addicionada  ao  atavis- 
mo satisfazem  a  LombroSO,  existem  outras:  a 
m  vrose  criminalúe  Maudslev.  Daily  e  Perri;  a 

irastJu  ,ti(i  de  Benedikt  e  Liszt;  a  degener» 
cencia  de  Morei,  Laurent,  Magnan,  etc;  a  falta 
de  nutrição  do  systema  nervoso  de  Marro;  a 
falta  de  desenvolvimento  dos  centros  inhibido- 
res  de  Bonfigli . 

A  explicação  sociológica  também  é  múlti- 
pla: inadaptação  jurídica  de  Vaccaro,  econó- 
mica de  Turati;  ou  complexa,  de  todos  os  phe- 
nomenos  sociaes,  de  Prins,  Lacassagne,  Topi- 
nard,  Manou  vi  ier.  Baer,  Tarde. 

A  explicação  bio-sociologica  é  de  Perri, 
fazendo  questão  judos  factores  da  criminalida- 
de «jue  são  tanto  vitaes  (hereditariedade)  como 
esmerilhando  estes  factores  biológi- 
co e  sociológico,  determinadores  das  classes  de 
criminosos,  conforme  seu  predomínio,     <)  cri- 
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mi  Doso  nato     «'•  uma  anormalidade     biológica 
osual;  o  louco  criminoso  (moral  <m  mattoid 

gero  dessa  auormalid  tudo 

•ã«.  para  o  delicto  I  pela  (mal  já 

«11<-  earacterisou  o  criminoso  nato   ;  <•  Crimino* 

habitua]  -  predisposição    estimulada 

pela  sociedadi  ioual  será  a  mesma  pne* 

i  apenas  desperta  pela  sociedade;  e  o 

passional  ainda  a  predisposição  levada  a  uma 

tempestad  tiva,  pelas     eircumstancias  de 

rida.     Depois  reputa  a  anormalidade  referida 

unia  i  criminal.   Afinal  reduz  a  mesma 

nei  perda  on  falta  <!<»  senão  moral  <»u 

ii»  a  loucura  é  <>  naufrágio  <la  intelli- 

■  suicídio  a  bancarrota    da  le. 

Tudo  oníuso  apena 

A  explicação  psychologica,  sim,  mau  grado 
i  dada  logicamente  |  rofalo:    »  cri- 

me <'•  uma  anomalia  moral,  Despi 

uma  reducção  dos     sentimentos  aquém  «!«• 
.1  comnnun  <i<»  liomens  civilisadoB*     Si 

.xlaliii;  a  mesma  atnomalia: 

sentiu*  ntos,  <le  i 
bidade  fa:  '  só  de  pieda< 

ll  \  ioli 
lad]  abi,  a  ni  alta 

do  sentimento  de  pudor,  t  luxui  i»>- 

moraJ 
do  evolutn 

altruisl 
n-  ;i  -!«.;-.  .1  benevoleuci  i 

.     Ml       |IM< 

imp  lòr 

que  [jodeui  uma  dor 

moral,  <»u  que  imv  levam  a  minoj  que 
temnnl               A   philant  In 
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sidade  fa/  com  prazer  imo 

só  do  que  pode  diminuir  como 

a  futur  p    meu 

íri   • 

com  prebende  a  delicadesa  aue  é  respeito  e 

licitude  pelos  outros:  e  pr<  outro 

respeito  ao  que  i 

nosos  rão  tem  como  ficou  d 

tos..." 

m  pretender  prejulgar  aqui,  de  relai 
e  perfunctoriamente  a    questão  do    crimiiw 

'».  o  seu  typo  e  sua  interpretação,  tão  tumul- 
tuai bda  a  primeira,  poí 

[ritos  de  pre]  áca  como 

Topinard  etc,  que  levam  a  i  do  juizo 

a  todo  homem  de  orientação  experim  di- 

rei ap  ;eio  no  typo  do  criu  na- 

to, como  um  homem  de 

mandíbula 
dadeiro  representante  da  raça  mongolic 
entre  os  homens  da  raça  branca  e  que  delia  vie- 
ram; mas  não  exclusivamente,  isl  >do 
que  outros  homens  não  criminosos  não  mani- 
festem os  mesmos  caracf                   absoluta- 
mente, de  modo  que  todo  criminoso  api 
esses  caracteres,  porque  julgo  uma  realidade 
também  o  typo             âonal,  como  o  peniten- 
ciário, bem  como  o    typo            «nomico,     que 
■nta     o  desenvoP                                  .     das 
mandíbula 

comedoras  como  é  allemã  tem 
maudibulas     desem  3;  e     as  celtas    tem 

como  as  sla*  tas  e  espa 

sem  qii"  sejam  le  criminosos  a  não 

este  crime  da  conquista  europea  practicado  ac- 
tualmente  pela  Allemanha.    Por  outro  lado  to 
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tem   0   rosto   quadrado 

e  não  são 

ai.      Os 

lo, 

finura  do  qu<  -  pa- 

o  para 

:ipalm  aos  crimi- 

.  os 
10  ros- 
to o  proximadaa  e 

>ar- 
o  natUi 
O  t\  po  crimin*  i   idea  ad- 

quirida ]■  yf  por- 

qtn  »  aiitliropoio- 

liog- 

.  OU  0  ]  illO 

pinard, 

OU 

i    oitei    >.uio, 

JlJi' 

vai 

que  s  são  g.  es  duiu 
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iiiwa  das  anomalias:  mas  não  precipitarei 

ides 

Também  creio  na  interpi  dada  por 

rriminoso  nato,  oomo  nina  anoma 
lia  moral,  consistente  na  reducção  titi- 

tnentos  moraes,  aquém  do  uive]    commuin  ri 
homens  eivilisados,  uma  persistência  do  estado 
mora!  ir  fei  ion  s,  seb  a  ru  bar- 

baras que  neste  ponto  de  vista  são  a  mesma 
cousa  si  iiã<>  forem  peiores;  um  estado  natural 
a<»  mesmo  tempo  biológico  como  concebeu  Al- 
brecbt  <•  B*»ciologico  como  pensam  Pwrkheim, 
Amon  etej  ma-  sem  que  por  isto  fiquem  anor- 
ma  idos  de  eivilh  los  mais  ho- 

mens; portanto  sem  nada  de  pathologieo,  como 
acabou  por  suggorir  Lomb  Sua  primei- 

ra idea  «!<■  ser  o  criminoso  nato  um  atávico 
dos  seus  mais  antigos  ancestraes  foi  a  única 
approxiniada  da  verdade,  mas  só  approxi- 
rnada  p©T  que  cm  vez  de  ser  um  atavismo  a 
criminalidade  nata  é  uma  persistência  da  ••• 
baris  manifesta  1:  >je  uns  amareilos  porque  i 
criminoso  nato,  em  vez  de  ser  um  atávico,  um 
individuo,  que  de  súbito,  reproduz  os  caracte- 
res do  animal  ou  d<>  selvagem  ancestral,  qu 
antecedeu  a  tantos  milhares  de  annos,  sem  ue- 
i.lmma  continuidade,  é  um  homem  que  recebeu 
que  já  tinham  herdado  dos  seus.  inde- 
finidamente, ate  aos  mais  remotos,  essa  falta  de 
sentimentos  de  moralidade,  que  constitue  <> 
crime  natura]  ou    criminalidade  nata.    desde 

selvagens  aos  bárbaros  e  "destes  aos  ei- 
vjlisados  actuaes,  cm  uma  espécie  de  corrente 
mi  rio  de  <ão.  que  .já   Dufour  tinha  as- 

SÍgnalado  na  sua  Historia  da  pvostitmÇão  e 
que  coexiste  com  a  nutra  corrente  ou  rio  de 
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tiestidade,  parallelamei  te  mas  Inversamente, 
titando    uma  quando  a    nutra  diminuc, 
mi;i<  sem  que  nenhuma  delli  ppareca 

que  uma  vem  da  aaturesa  animal  do  homem  e 
outra  da  sua  Daturesa  moral  e  suciai. 

NaO  admitiu  as  mais  explicações  OU  inter 
|.r,  •  a<|iii  suggeridas  porque  alem  de 

juL  itavismo  animal  ou  mesmo  selva- 

ii,  impossível  para  o  homem  actua]  sue  em 
tudo  já  se  distanciou  d  ancestraes,  tanto 

physica  «-"11!"  psychicamente,  vejo  muitos  epi- 
íepticos  que  não  practicam  crimes  e  crimino! 
que  i  i  epilépticos;  como  também  ju] 

inexistente  essa  nevrose  de  Maudfcley  <•  <lc  V\v- 
ri.  eircumscripta  ao  crime,  sem  outras  manii 

criminosos  impa  ;  e 

conheço  de  perto  muitos  neurasthenieos  inca- 
pazes d.-i  praetica  do  crime,  e  em  seguida  não 

a  neurasthenia  <lo  crime  em  irdivi- 
du.  -       I 'ode  «»  criminoso  ser  um 

rado  oom<  dynaatius    reacs, 

provados  por  Moreau  e  .Ja<-<>!>\.  resultantes 
do  cruzamento  de  parentes  e  da  liajulaçãn  v 
falta  de  :  etc,  mas  í 

na.»  existe  n>»  homem  do  povo,  a  ião  vir  de 
cause  idêntica  ou  do  alcoool  ou  omtro  factor  da 
d»  •  ceneia  humana,  <•  <-m  todo 

e  tem  outra-  manir-  -  alem  do 

crime  que  o  levam   para   a   ela88€  dofl  i  inilou- 

A  tuanicão  nervosa  d<-  Marro  é  doe  i 
não  doe  criminosos,  em  geral  út  pie 

\   falta  i\r  olvimento    doa  centros 

inhibic1  e  Bnofigli,  constitue  a  loucura  da 

impulsão  que  nem  semp  iminosa,  ao  i>aa- 

que  muitos  crimio  m, 


REVISTA  ACADÉMICA 

A  inadaptação  jurídica  de  Vaccaro  é  uma 
de  si  não  se  restringe  ao  crime,  porqw 
ralmente  producto  da  energia  bumana: 
beroes  são  inadaptados.     Muitas  victimas  das 
influencias  económicas  vivem     pacificamente 
na  miséria,  sem  chegar  ao  crime,  o  que  Purati 
deve  saber.     As  influencias  perniciosas  da 
eiedade  podem  levar  a<>  crime,  como  mostrou 

Perri,  no  estudo  dos  seus  factores,  mas  mui 

indivíduos  de  boas  condições  sociaes  sã<>  crimi- 
os. 
Para  mim  o  criminoso  é  um  selvagem  ou 
melhor  um  bárbaro,  porque  a  barbaria  tem 
meamos  (<>u  peiores)  sentimentos  da  selva:, 
i-ia.  persistente  atra  vez  das  civilisações,  porque 
pai  com  o  bárbaro  actual  e  porqu 

persistência  é  um  phenomeno  natural. 

A  semelhança  do  criminoso  com  o  barba 
amarello  mn  tanto  exagerado  para  selvagem, 
já  tem  sido  notada  por  seus  observadores.  Foi 
levado  por  esta  semelhança  que  Lombroso  <àx- 
plicou-o  como  um  ser  atávico  das  raças  prehis- 
torieas.     Lauvet  çundo  Corre  estabeL 

um  parallelo  entre  a  forma. do  craneo  do  sel- 
vagem e  a  do  crimir  issino.  Bordier 
conclue  que  o  criminoso  é  um  anachronismo, 
mn  selvagem  em  paiz  civilisado.  Foley  asse- 
vera  que  em  toda  a  humanidade  a  pequenez  da 
fronte  e  a  grandeza  relativa  da  mandibula  co- 
incide com  a  disposição  ao  assassinato.  Garo- 
falo  caracterisando  os  homicidas  -ou  violentos, 
diz  que  ha  nelles  um  predominio  muito  aceen- 
tuado  de  arcadas  superciliares  proeminent 
de  zygomas  espaçados  que  é  um  caracter  de 
certas  raças  inferiores,  que  elle  suppõe  ser  a 
dos  malaios  principalmente j  alem  do  eompvi- 
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jsívo  <!.  m  relaç  craneo  e 

mandibi  volumosas,  que 

!cni- 
moralisadora  doa  cri- 
mum  a 

Onde  in;  rimiii'  -  >m 

ieni  moral ; 

moral,  que  lhee  traz  a 

remoi  i   cruéis  ou 

frimentos  alheios:  a  Im- 

acia  íelati  conduz  á  impru- 

•i  que  os  força 

para  sub  ia :  a   vaidade  (pie  08 

gem;  a  vingança,  a  mentira  que 

ídencia  eu  julgo  apei  as  uma 

fraqueeida,  relaxada,  por  lhe  faltar 

<    rei  o  apoio  do  escrúpulo  atunento 

atalaia    UOfl   actoi 
:em  de  bem. 

i  imprevidência  do  crimi] 
.  ultiu .    I  do    irresponsabili! 

■ 

pudor  .ii*  a 

(Killa  «pie  cnconti  lado 

altar  <^  ho- 

ph-ua  praça  publica  e  em  pleno  dia. 

para 

a  pr.  a  que  pr< 

aindi 

uticaudo 
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actos  que  <>s  desfarçam,  adiam,  ou  oceultam. 
N<»  animal  noctívago  ou  que  eome  «»  tigre  ataca 
pelas  costas  é  um  bastincto  formado  por  adap- 
tação ou  selecção  e  hereditariedade;  mas  oo 
homem  é  produeto  da  reflexão  porque  só  ha 
hereditariedade  desta  falta  de  sentimentos  que 
•  •onstitue  a  criminosidade  nata,  mas  ião  das 
suas  manifestações  criminaes  abertas  pelas 
provocações  sócia' 

spcncct-  que  se  deu  a  o  trabalho  de  inves- 
tigar a  psyehologia  do  selvagem,  chegou  quasi 
a<>  mesmos  caracteres;  <•  o  fez  maduramente 
porque  já  em  1876,  na  Psyehologia  comparada 
mie  escreveu  para  <>  1.'  volume  da  Revista  de 
Ribot,  occupa\a-se  disto,  Dotando  <iU('  o  selva- 
gem tem  desenvolvimento  rápido  mais  detido  na 
puberdade,  eostun*  iveis,  attenção  incapaz 

ef  lixada,  salvo  solne  cousas  de  sua  vida  e 
vingança,  impulsões  violentas  e  pouco  dura- 
douras ele. 

K  com  elTeito  um  legado  da  barbaria  eu 
ropea,  ,ja  tomado  á  selvageria  primitiva  que 
por  sua  vez  herdou-a  da  animalidade,  essa  Fal- 
ta  fie  sentimentos  moraes  c  ao  mesnu 

conjuncto  de  maus  instinetos  que  a 
pam  o  seu  logar,  e  earacterisam  <>>  criínin 
e  que  só  a  eivilisação  recalca,  gerando 
timentos  bons;  e  a  eivilisação  é  um  phenomeno 
sj»oradico.  apenas  operado  em   certos  núcleos, 
occorridos  de  tempos  a  tempos,  ficando  o  resto 
da  sociedade  estranho  a  seus  benéficos  effei- 

Para  num  não  só  <>  criminoso  nato.  como 
t<.dos  os  criminosos  são  bárbaros,  persistentes 
na  eivilisação  e  em  grãos  differentes,  salvo  gj 
são  anpellidos  ao  a<-n»  criminoso  por  um  mo 
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tiro  justificável  a  que  não  podem  e  não  dev 
deixar  d<  obedecer,  sob  pena  d<>  perdeT  a  vida, 
ou  ver  desapparecer  pessoa  cara,  <|ii<-  é  a  de- 
alhèia  etc,  porque  ni  en- 

movid  instinctos  ferozes,  ou  por  falta 

itimentos  moraes,  maa  por  neceBsida 
de  matar  para  nã<»  morrer  <>u  ver  outrem  m 
rer. 

Em  um  tá  <>  crimii 

to  usual  que  é  <>  cruel,  ado  com  o  soffri- 

mento  alheio  por  «'Ur  ou  outro  l'»ii<>.     Em  um 
10  mínimo  o  occasional,  ii  erte  sem  bons  nem 
maus  sentimentos.     No  meio  está  o  passional, 
instável  de  duas  naturesas  talvez,  devidas 
a  ao  accumulo  de  hereditariedades  de  ra< 
differentes,  com<  ps  an- 

is d  ra vidas  com    os  inglezes  por 
emplo  que  tem  duas  moraes,  «lua-  pelig 
a  quem  ns  ingleses,  por  istn  nã<»  podem  confiar 
um  na  eolonia  indiana,  na  informação  de 

Le  J  í«  »n .     Por  Bua  naturesa  de  selvagem  ina- 
lam e  pela  de  <-i\ ilisado  choram,  tem  n  moi 
da   practica  do  crime,  como  este  degenerado 
da  Polónia  Francisco  Louia  que  u  ava 

mulher  mas  não  podia  vel-a 
um  instante  ida  de  si  e   Philippe  \'  de 

spanha  que  foi  difficil  separal-o  da  pol 
quando  moribunda,  segundo  diz  Jacob 

r.  rdoeni  me  a  dig 

Topinard,    (juatrefi  affirmam 

que  a  Europa  é  li<»j<>  boda  n  futuro 

í  dos 

ciiha  «i  quanr 

.  dá  ;i  ii  na  instabilidade  de  na 

luiv-a.  uo  disparate,  tio  erjiuc  cl 
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â  prova  da  persistência  do  crin  oa- 

e  de  to  tempos,  é  que  a  huma- 

nidade sempre  foi  o  theatro  de  t-  cruel 

dades  e  morticinios,  o  b  ente  de  todos 

os  supplicios  c  carnificinas,  pracl 
das  as  Foi  guerras  internacional 

ras  civis,  perseguições  religiosas,  emigra 
colónia  guinarias,  despoti  scravi- 

dão,  hostilidade  ao  extrangeiro,  sujeição  á  mu- 
lher, e  exploração  do  pobre. 

As  perseguições  religiosas  que  >ã<>  as  d 
dalidades  mais  raras  do  exterminio  humano 
porque  presuppoem  uma  religião  constituída, 
que  não  lia  na  selvageria,  e  ,ja  não  pode  quasi 
subsistir  a  não  ser  para  as  mulheres,  absortos 
os  homens  pelo  seu  trabalho  na  lucta  pela  vida 
que  a  civilisacão  centuplicou  pela  livre  conc< 
rencia  cm  tudo,  assim  mesmo  que  morticinios 
tem  realisado.  desde  o  budhismo  coagido  pelas 
hostilidades  dos  brahmancs  a  deixar  seu  berço 
indianno,  para  refuedar-so  no  Thib  •  !hi- 

ua,  no  Japão!      A  historia  de   Israel  então  é 
cheia  dessas  carnificinas  quei  activa-  los 

pelos  judeus  nos  idólatras,  quer  passivas,  ex- 
ercidas sol>r<  circumvi- 
sinhós  que  por  vez»             cravisaram  em  i 
bylonia.     Entre  as  primeiras  está  a  persegui- 
o  ao  christianismo,  onde  foi  crucificado  o  seu 
fundador,  João  Baptista,  etc.     Os  mussulma- 
nos  da  Ásia  e  Africa,  i            i  ião  tem  por  ca- 
racterística a  perseguição  religiosa;  e  o  exi 
minio  dos  arménios  realisado  agora  pelos  tur- 
cos, aproveitando-se  da  conflagração  europea 
que  impossibilita  o  contrabah           dos  p<» 
superiores,  que    sempre  os  detiveram,  é    uma 
prova.    Entretanto                  quanc  i.-i 
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beleceram  na  Europa,  oram  tão  differentes  que 

Draper  na  Historia  do  nto  int<I- 

/  julga-os  tolerantes,  deixando 

ar  pelos  medic  judeus  a 

ram  a  base  da  chimica,  tendo  sábios  <-<>nm 

Álhazem,  philosophos  eom     i  [uecen- 

de  Aven  La  impo 

do  Alcoran  á  Perro  .  pelo  seu  fnnda- 

A  Europa  anl  anchou 

boria  com  as  pei  doa  eh 

»s  pelo  paganismo  romano,  até  que  Constan- 
tino alliou  rso  da 
. 
impondt                                              .unias, 

1  tepois  veio  o 
r  Âiius,  | 
p  Kutyehio,  di  i  ri- 

val Ak- 

Kmna.  as  luc  a  <> 

imperador  Henrique  4.  que  elle  humilhou  em 
apondo  o  cel 

Bhilippe  o  1  ul- 

ta<i  -liiMiia  do 

em  Roma  Lvignon .     Auto  disto  o 

ma  paracão  da  egreja  g 

<la  romana  .    1 1        porem  mai  le  der- 

rai  'in- 

bates  ás  i  <>n- 

i  icular,  uida,  casuisl 

aul  inquisição,  foi 

armada  para  levar  I 

irmãs,  nal 

mimados, 

in« 
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iconoclastas  albigenses  <•  vaklenses  na  Fra 

.  e  hussitas  na  Bohemia,  queimados  os  che- 
fes Joáo  Huas  <•  Jeronynio  de  Praga;  <>s  Lo- 
lars  em  Cologne;  os  templários  em  França.  () 
que  porem  houve  de  mais  doloroso  foram 
chamadas  guerras  de  reformas,  verdadeiras 
carnificinas  dos  protestantes  pelos  catholú 
em  França,  Qesparoha  e  Allemanha,  e  dos  ca 

►licos  pelos  protestantes  na  Inglaterra,  on- 
de foi  decapitada  Maria  Stuart.  o  imperador 
Carlos  V  mandou  matai-  \\<>s  Paizes  Baixos  ... 
30000  protestanfr  seu  filho  Philipe  II  de 

Hespai  lia  18000  com  o  auxilio  do  tribunal  de 
sangue  da  inquisição.  Na  França  os  hugue- 
notes  começaram  a  ser  exterminados  na  con- 
juração de  Amboise,  afogada  em  sangue  pelos 
Guises  e  acabaram  na  celebre  noite  da  revo- 

•ão  do  Edicto  de  Nantes,  chamada  de  6 
Barthelemy,  em  que  o  rei  Carlos  IX  da  janella 
do  palácio  carabinava  os  fugitivos,  como  Nero 
expunha  os  ehristãos  ás  feras. Na  Europa  cen- 
tra] foram  verdadeiras  guerras,  dos  trinta  ân- 
uos, com  periodos  mareados  pelo  triumpho,  di- 
namarquez,  allemão,  sueco  e  francez.  Até  as 
universidades  allemães  se  excommungavam  re- 
ciprocamente. Era  a  voragem  da  mania  cri- 
minosa — religiosa.  Alem  dessas  perseguições 
religiosas  uma  home  mais  cruel  porque  se  ex- 
ercia sobre  os  próprios  concidadãos,  pães,  fi- 
lhos, irmãos,  da  mesma  crença  por  não  satis- 

/erein  «••  Qcias  <la  casuística,  então  ela- 

borada como  uma  rede  para  colher  os  infiéis, 

guisa  de  peixes,  onde  iam  peixões,  bellas  mo- 
ças cujo  pudor  as  defendia  das  outras  mano- 
bras pueris  da  celeberrima  inquisição  e  cujos 
suppliçios  serviam  de  posposto  aos  malvados, 
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eorforme  demonstrou  Herculano  na  sua  li 

hi  Imjvixição  rui  Portugal.   Ainda  bou- 

re  uma  perseguição,  a  feita  aos  judeus,  encer- 

110  i/l"  tf,  %  marcado,  pela  rouelú  <»u  gro- 

ehapeu  na  halia.  sujeito  lagem  e  á 

salvo  condueto  na  AUemanha,  morando  ean  to- 

o  logar  em  bairros  unmundofl  ete. 

A  guerra  então  é  a  caracteristica  humana 

porque  na  animalidade  SÓ  a  tein  as  1'niiiiL 
lia  é  praticada  em  lar..  ala  por  todos 

barbaj  iviliâados,  vi- 

vendu  muitos  de  seus  produci  i  agricul- 

tura, sem  industria,  sem  eommercio,  a  i 
Tem  insignificantes,  como  aconteceu  em  Roma; 
ovolvendo-se  com  a  civilisa- 
n  tu  plica  i»  seus  pro  destrui 

:  de  modo  que  eahem  por  terra  duas  ideas 
de  grandioso:  a  da  differenga  da  gui  r- 

que  era  destruidora  paia  a  moderna 
que  é  defensiva,  posta  por  Weber,  líougeole 
ete;  <•  a  da  earacterisacão  da  antiguidade  pela 
guerra  e  da  actuali  lade  pela  industria  que 

i    int.-.   BagehoJ  e  sobretudo 
que  supprimio  <»  legismo  intermediário  ao  mi- 
litarismo  anf  no  industrialismo  modenio 

Weber  \  ivesse  hoje  veria  que  noa  ani 
•  la  humanidade  tã<»  coi  tinuamente  e  universal- 
mente tentados  pela  guerra  não  se  rela- 

:i  batalhai 
doa  ti  ais  belloa  pro  luetos  d  ai  te  que  outrí 

andai-  m  em  B08 

percurso,  como  as  que  seu  pai/,  malvado  que  du- 
rante meio  século  se  armou  d<  sdamei 
ein                              pacifii 
ciplinados  por  temor  do  a-<alt".  trava  com 
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povos  eivilisados  da  Europa  e  mesmo  de  todo 
o  mundo,  porqui  as  loucos  i   cruéis  sub- 

marinos põem  todos  os  navegantes  em  perij 
que  em  (l<»is  amos  ten   consumido  mais  d 'uma 
dezena  de  milhões  de  homens,  decepando 
de  virgens  violentadas  para  Berem  mais  tarde 
reconhecidas  ou  não  poderem  amamentar  ou- 
tras creançafi  alem  das  também  decepadas  nas 
mãos  paia  que  não  peguem  mais  tarde  em  ar- 
mas contra  b  seu  domínio;  e  ameaça  destruir 
todos  98  homens  validos  dessas  regiões,  porque 
com  as  suas  preparações,  planos  e  ódios,  recur- 
sos e  crueldades,  só  por  cessação  completa  de 
suas  energias  deixarão  de  luetar,    agredindo 
uns.  os  vândalos  modernos  e  defendend 
mais. 

As  inscripções  da  Áasyria  relatam  que 
um  rei  d,ahi  Ássurnazirhapãl  cobriu  os  muros 
da  cidade  com  as  pelles  escorchadas  dos  chei 
d'uma  revolta;  e  outro,  Senacherib,  passou 
CÒmo  um  furacão,  devastando,  innundando  a 
terra  de  sangue  onde  as  armas  boiavam  como 
num  rio.  Os  vândalos  passaram  como  raios 
ao  sul  da  Europa,  devastando,  como  agora 
allemães.  Não  menos  cruéis  foram  os  hunos 
CUJO  chefe  Atila  dizia  que  por  onde  elle  pas- 
siva não  nascia  mais  a  relva,  tal  era  o  peso  do 
setl  exercito.  Mas  tudo  isto  era  leito  a  ferro 
frio.  EDes  não  conheciam  a  pólvora,  a  dyna- 
mii  -pliyxiantes.  o  canhão  de  gros- 

so calibres  ou  de  tiro  rápido,  a  metralhadora 
que  pulverisa  a  morte,  o  submarino  que  a  reú- 
ne num  bloco,  <>  zeppebc  que  a  vomita  sobre  as 
cidades.  A  palma  da  crueldade  e  do  exter- 
mínio humano  cabe  a  Allenianha,  que  abusou 
de  sua  intelligencia  tão  bem  encaminhada  nas 
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idustrius,  ponuo-a  a»»  servi* 
nu  maços  <la  grandesa  de  ordens  eepecii 
que  para  ter  mais  uni  nome  de  bravo  e  um 
iiixn  maior,  reputam  inimiga  a  humanidade  a 
que  devem  matai-  para  submetter  as  niulli» 

A  batalha  de  Marathona  - 
tmi  homei  b 

1  mil   persas.     0 
triumpho  de  Oartha  »re  Roma  70000.     <> 

de  R  re  < Jarl  0.      Não  se  sabe 

qui  ndividuos  foram  -  oa     batalha 

adelete  que  em  711  entregou  aos  ara 
a  penisula  hispânica,  apóz  uma  lueta  de  8  dias, 
promovida  por  outros  lou<  herdeiros  d<> 

i  usurpado  pelo  tio  Rodrigo,  convid 
do  os  árabes;  mas  a  julgar  pela  batalha  equi- 
vali •  i ■»  i  aust riaco  < tthão  I.  deteve 
húngara  em  Am  :ã<> 
compara  com  a  actual,  pois  na  batalha  re- 
UTeram  apenas  100000  homens.  Tain- 
ii  a  tomada  d    l  onstantinopla  pel  »  fcur< 
foi  n  alisada  apenas  por    260.00 

mesmo  que  to*  erras  de  conquis? 

ta  reunidi  le  as  d<    I  '   Byria,  1 1 

bylonia,     Ninivi  ( larlos 

Magno,  impe  -  allemães     p  •  a 

de  Itália.  n-!>  iuglezes  pretendendo  a  <!•• 
França,  Carlos  V   procura  Império  uni- 

Philippe  -  sen   filho  querendo  subju 
a  Itália  • 
petindo  a  loucura  <(<•  <  'arlc  íire 

ultado 
labori  nirlh 

k  ute  p  >u  duiautu  toda    Hua  \id.i 

publica,  porque  de  destruii 

nilli  i>l> 
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ias  anteriores  resolviam-se  por  unia  batalha 
(  u  outra  a  cujos  destin08  se  entregavam  08  po- 
vos eapasee  da  resistência  abandonada. 

si  Oomte  <■  Spencer  vivessem  hoje  tam 
bem  veriam  que  erraram  considerando  a  bu- 
anidade  sujeita  á  regularidades  sociaes  no 
tempo  á  guisa  <la  evolução  cósmica  ou  vital. 
tendo  passado  por  uma  phase  primitiva  do  mi- 
litarismo e  entrado  na  outra  do  industrialis- 
mo, que  acabam  de  se  invertei-  porque  esta 
guerra  ameaça  durar  tanto  que  transforme 
duma  vez  todas  as  orgamsaçôes  ainda  restan- 
tes da  industriai  e  quando  se  acabo,  julgo  im- 
possivel  matar  a  tendência  militarista  nascida 
da  lecção  amarga  da  experiência,  por  um  ac- 
cordo  internacional  que  nunca  produziu  se  e 
cujos  ensaios  havidos  em  liava,  foram  k)g0 
desmentidos  pela  realidade  tremenda.  Vá»,  a 
regularidade  social  em  phenomenos  políticos  .'• 
uma  mentira  ou  uma  falsidade.  A  vontade 
propotente  dum  homem  que  Babe  explorar  a 
porção  iã"  evoluída  na  matéria  los  sentimen- 
tos, da-lhes  ganho  de  eausa  sobre  aquelles  que 
tviúmpharam  antes  pela  força  do  direito,  da 
liberdade  e  da  justiça;  e  eis  que  duma  Grécia 
livre  irrompe  um  Alexandre,  duma  Roma  li- 

imi  Octávio,  duma  França  em  andamento 
para  a  liberdade  uni  Carlos  e  livre  uni  Napo- 
leão, como  duma  Áustria  organisada  irrompe 
um  Carlos  V  e  um  monstro  humano  que  foi 
seu  1'ilho  Philippe  2  de  Hespanha,  e  duma  Al- 
lemanha  culta,  a  ultima  dessas  figuras  pertur- 
badoras da  ordem  humana,  o  Kaiser. 

o<  escriptores  naturalistas  tem  feito  a 
apologia  da  guerra  no  passado,  como  Bagebot 
L(  is  srit  ulificds  do  âenenvolvimento  <l<i*  nações 
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onde  diz  que  na  idade  do  combate  havia  a  ten- 
dência  para  o  prog  . ..  porque  a    lu 
•itinua  desenvolve  \irtudes  marciaes  que  d 
'íitiani  a  naeã  •.  etc. 
Outros  vw>  alem  dií  Lorificam  a  guer- 
ra, ao  modo  de  Le  Bon  que  n<>  IIouk  m  i 

que  a  guerra  não  é  a  forma 
que  seja  mais  mortífera  da  lucta  pela  vida... 
A   hirta  ]»cla   \ida  surda.  eomuraiB  ('•  que  en- 
..  a  perversidade  mascarada  pela  civili 
ã<.. . .  A  sociedade  só  progride  onde  ;i  In 
iolenta.*.    <  >  grão  de  eiviHsaçào  dum  pov< 
mede  pela  preparação  do  seu  armamento  mi- 
litai- etc. 

0  allemão  Steinmetz  então  leva  a  idea 
suas  ultimas  •  .  dizendo  na  G 

lo  <h  selecção  collectiva,  que  ella  é  <>  único 
pri  eção  altruisiira.   j»<>i- 

•  individual  é  !<►  <|ii<-  sem  a 

erra  ;i  humanidade  retrograda  na  moral!! 
somente  o  derramamento  do  saatgtie 
a  humanidade-   formada     i 
criminosos  na  de  pequi  i 

<ui  cada  oucleo  civiKsado,  que  servem  <i. 

<>  despotismo,  ;i  escravidão,  ;i  hostili- 
dade .-i"  extrangeiro,  a  sujeição    da  mulher, 

'oiioiniro  actual,  tud<  pr  »\  a  d<> 

pbenomen 

l'"i<|ii<    r  que  um   I  iulvl.  um    !»'  • 

fel  ler  passam  i  a  mouopolisatf  <^  bai* 

a  dominar  as  princi]  -  de  rimn-za.  I 

anilando  capito  dariam 

la  um  para  enriquecer  milhi  1'amih. 

li  lirressidadc.  |iiirqiu*  muna  vida  «urta  em 
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suas  )>  pecuniárias,  de  nada  lhes  serve 

augmentar  sempre  a  fortuna,  <•  sem  vantagem 
porque  tudo  o  que  querem  ja  têm,  e  com  d 
vantagens  porque  o  tempo  precioso  que  p 
(leni  nesse  trabalho    inútil  applicar-se-iam    a 
cousas  proveil  não  prejudiciaes  á  huma- 

nidade ! 

A  sujeição  imposta  á  mulher  pelo  homem 
((uando  ella  é  mui  companheira,  durante  toda 
a  vida.  cooperadora  dos  meios  de  subsistência 
communs,  na  pobresa,  solidaria  sempre  nas  ale- 
grias <•  nas  dores,  e  Bobre  tudo  mã  eus  fi- 
lhos, fonte  de  seus  melhores  prazeres  <>  muitas 
vezes  objecto  de  sua  paixão  amorosa,  é  outra 
prova  da  eriminosidade  nata  persistente  des- 
de a  selvageria  primitiva.. 

Sabe-se  que  os   s<  1  tem     a  mulher 

10  uma  propriedade,  un  Lva  que  quan- 

do não  raptam,  compram  e  vendem,  alugam, 
cedem,  espancam  e  matam.    Indolei  »re- 

guiçosos,   alem  disto    oeeupados   da  guerra  e 

mesmo  da  caça,  enchem  as  horas  e  os  dias  va 
gos  com  o  preparo  dos  instrumentos  respecti- 
vos, o  ócio  ou  as  festas,  enquanto  as  mulheres 
constroem  a  casa.  suitom-a  de  alimentos,  agua 
e  lenha,  ordenham  as  v.  m  pannos 

Algumas  vezes  levam  seu  interesse  ao  pon- 
to de  terem  manadas  de  mulheres,  origem  prin- 
cipal da  porygamia,  medindo  a  sua  fortuna 
pelo  numero  de  tvas,  como  acontecia 

com  os  nossos  fazendeiros  que  só  differiam  em 

não  serem  casados  com  o   pessoal  da  senzala. 
Outras  vezes  mercadejam  a  sua  utilidade  se- 
xual recebendo  a  importância  das  suas  torpe- 
-i  pão  marcaiulo-as  a   ferro  pelas  cos' 
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■..Hl  varias  d< 

pO] 

faltam  nmll.  eham-ae  h  es- 

tado aviltante  da  polyandria  fraternal  ou  não 

ao  matriarchado  mal  en- 
hofen,  que  o  suppoz  a  ph 
primitiva  da  fámilia  quando  é  uma  degenen 
na  selvageria  «■  mesmo  na  barbaria  (to- 
s,  tliibetanos  e  nairs  da  Índia,  ond  odo 

Rateei  um  homem  pode  lazer  parte  de  muitos 
imiliares,  quero  dizer  matrimonia» 
Na  barbaria  asiática  quando  não  Be  p 
lon_  -  primitivos  é  para  degra- 

dal-os  na  prostituição,  ora  religiosa  para  obter 
um  o  marido, 

ora  domestica  dos  serralhos  então  luxuosos  dos 
-  já  Fartos  de  outra  exploração,  a  po- 
pular, ora  official  que  I 

attribulada  mas  com  certa  Liberdade  í 
riu.  in  podem  gozar I 

Ap  a   [srae]  <•  na   Índia  tUi 

lona  de  sua  casa  e  de  suas  escra- 
Lo  o  1-  apartilhad  ou- 

s,  portanto  Bem  amor,  e  sujeil  »tencia 

com  do  homem,  pae,  marido,  1'ilho  mi  pa 

rnann- 

marido  na   Lndi  ser 

queimada  com  o 

a  \  iu- 
..  poder  do  pi 
marid<  ilho,  paia  volt 

V  mulbi 

lhoi  milia  monogami- 

ima  liberd  ompati 
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germanos,  quer  ficasse  maia  tarde  enclausura- 
da nos  gyneceus  dos  jonios;  foi  dona  exclusiva 
da  sua  casa,  servida  por  escravos  aos  jonios  e 
i  ni  Roma,  por  servos  de  gleba  nos  germanos 
(também  por  escravos)  e  por  cousa  equivalen- 
te (hilotas)  aos  dorios,  oeeupada  * -« *i 1 1  a  eria- 
i  dos  filhos,  com  as  artes  e  lattras  rnoamas 
nus  doi-ios;  mas  antes  que  1  a  degeneresce 
dessas    civilisações  eHa    com]  o    homem 

pelo  dote.  continuou  a  Ber  adquirida  pelos  pro- 
cessos da  selvageria  e  da  barbaria,  rapto,  com- 
pra e  renda,  sendo  castigada  e  até*  moita  pelo 
marido,  portador  do  jusneciê  ac  ritae?  cotrfor- 
me  a  denominação  romana,  o  que  aconteceu  eno 
Roma,  na  Grécia  e  nos  germanos,  não  obstante 
o  culto  pela  mulher  que  falia  Tácito,  a  acre- 
ditarmos nos  Sfif/ns . 

Todo  esse  martyrologio  da  mulher  e  toda 
-a  contradicção  do  procedimento  do  homem 
para  aquella  que  é  sua  mãe.  esposa,  talha  e  ir- 
mã, iazeni-nic  pensar  no  dom  Juau  de  Guerra 
Junqueiro  qne  a  respeito  da  amante  exclama* 
va:  Xão  poder  eu  maial-a  a  t  la  hora  beijan- 
do a  a  todo  o  instante  1 

A  rasâo  dessa  sujeição  da  mulher  é*  antes 
de  tudo  o  tradicional  orgulho  de  superioridade 
physica  do  bornes  ,  que  impera  mesmo  quando 
elle  se  enternece  diante  da  mulher  amada, 
para  conserval-a  tímida  e  cm  seguida  fiel,  pri- 
vandn-sc  assim  desta  intimidade  doce  que  SÓ 
cila  ]x  le  dar  a  confiança  rècrproca,  qne  traz  a 
felicidade  do  casal,  mantendo-se  sobranceiro, 
(íu  face  da  mulher  desilludida,  amargurada, 
riesamorosa,  e  portanto  disfarçada  pela  sua 
fragilidade,  quando  seu  orgulho  offendido  não 
o  leva  a  impropérios  e  outras  selvagerias, 
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Tem-se  pensado   qu  verdadeiro 

tdo  do  nniihor,  porque  toda  a  vez  <|u<-  cila 
sahiu     delle,     a  sociedade  degenerou, 

j>To  <-in  que  por  torça  dessa  degenera 
\\<>\  por  dia,  a1  :■♦• 

a  Roma  em  que  <•  mesmo  facto  nepetiu-i 
:  Otfried  Múller  ••  outros  críticos  alleml 
iiiuani  que  entre  us  dorios,  eoleos,  aparta- 
a  mulher  gozava  de  todas  as  lilx-nla- 
3  compatíveis  com  a  sua  dignidade  a  exea§- 
5     ih<i  c  <l  ia . 

Houve  ura  momento  em  que  a  emancipa- 
i  ou  melhor  a  defesa  da  mulher  maltractada 
iiia   uma   religião,  a   do     «'avaliei rism<>. 
,i  <>  tempo  <-ni  que  a  luc1 

vencidos  I  latinos,  ejqmnh&m- 
attaques.     Bntãe  as  tradie/ 
manas  <•  a^  iufluetieiáfi  enristas  uniram 
por  momento  montando  a  instituição  <l<>  cavai- 
leirismo  de  saudosa  Tiiciih »!  ia. 

l-t<.  porem  paBsou  1--L  »  e  a  mulher  voltou 
♦        i  tradicional,  auctorisando  <>  <  'odi 
aumanoir  a<>  marido  espaneal-a  qual 
i  ã<»   .1  tnaldizel-o  ou  mentir.  in- 

alanieria  do  senil.»  XVII  <|U'' 
mu   na   li'  ulo 

\  V  1 1 1       Apenas  em   Inglatei  ra  ella  án 

il.»  I  \  dispõe  da  sua  mio,  deixou 
repudiarei  a  arbítrio  <!<>  marido 

Felizmente  .já  alguns 
povos  eomprehendem  ;i  j  da  egualdade 

jurídica  da  mulher  ;i<>  hõn  i  m,  reaHaada  num 

•nde  a  mura* 
dona  abs  'luta  di  I  fortuna, 

•ni.'.  <1 
lo  com  'itravi" 
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do  <ilu'  S('  passa  nos  bárbaros  e  selvagens  e  até 
impondo  ao  marido  a  monogamia  pelo  imme 
diato  pedido  de  divorcio,  quando  querem  dar- 
Ilic  uma  rival.  Ja  Da  Noruega  desde  1734,  na 
Suécia.  Dinamarca  e  até  na  [nglaterra  a  mu- 
lher avisiuha-sc  desse  estado  que  a  Finlândia 
íealisa.  mandando  de  mais  a  mulher  ao  Con- 
gresi 

Km  outro  logar  escrevi:  Não  é  o  divorcio 
amplo  o  único  perigo  da  dissolução  da  famí- 
lia. A  emancipação  forçada  da  mulher  é  um 
perigo  maior.  Ãpressemos-nos  pois  em  eman- 
( ipaL-as  renunciando  os  resquícios  selvagens  do 
poder  marital.  <d'esses  tempos,  em  que  B  mu- 
lher era  a  besta  de  carga,  edificando  a  palhoça, 
comboiando  <>s  animaes,  ou  pelo  menos,  prepa- 
rando a  casa,  al)asteceudo-a  d 'agua,  de  lenha, 
de  Êructos,  e  de  peixes,  para  ficar  em  Beguida 
ua  condição  de  cão  domestico,  que  espreita  ao 
Lado  do  dono  a  migalha  que  lhe  cahe  da  bocca, 

lepleeta  de  ijulosidade  .  A  superioridade  luen- 
1  ai  de  mais  de  metade  das  mulheres  sobra  seus 
maridos  força  a  sua  realisação.  Si  o  homem 
não  se  antecipai  em  ennobrecer  a  companheira 
de  sua  rida,  ella  vencerá  pela  competência  que 
Mias  qualidades  moraes  lh<  ..uram  e  a  ín- 

dole das  civilisa  mas  afeiara  no 

avigoramente  physico  da  lueta  pela  vida 
bretudo  ganhará  as  ruas,  em  prejuízo  do  seu 
pudôi  c  de  seus    affectos,  dimanados  de    sua 
lusão, 
A  repulsa  do  estrangeiro  ,que  a  curiosida- 
de leva  a    viajar  e    a   necessidade    a   emigrar 
foi    o    produeto    dessa     falta     de    sentimen 
humanos   de   benevolência   ou   amor   ao   pró- 
ximo que  a    religião    philosophica    do    Budha 
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kiu    Muni)    pregou,   e    de   que    herdaram 

<  'hri  o  ]>ln- 

bido  que  '  tempoe  o  • 

•  um    inimigo,  chamado    hostis. 

Quando  a    u<  ade  <-<»n  mercial     obrigava, 

*  !!♦•  se  punha  sob  a  pi  >tecão  dum  nacional  i 

cônsul,  ,  a  oa  ( Grécia,  kospitium 

ou  i  (eonforme  havia  ou  não  recipro- 

cidade .  em  Roma;  •'•  acortecia  com 

ii  i  amigo,  o  p(  regrinus.    Quando  a 
•  la  le  cominercial  era  grande,  sua  vanta- 
ideravel,  alargou-se    ist< »  na   Grécia, 
torisando-se  o  tneteqiu  a  estabelecer-ae,  eon- 
rtos  direi'  isoh  t(  .  :al 

tod  civis  na  isopolicia.    Em   fte- 

ina  esse  phenomeno  i'<»i  imponente.     <>  /"'  I 

de  ministro  exterior  ]>ri- 
[uizava  <>  direito  <i<»  |»aiz  do  extras 
u»in>  para  applical-o  nas  suas  reli 

forçado  pelo  grande  desenvolvimen- 
lo  commeri  fim  <la  republica  <•  o  resul- 

tado foi  um  direito  novo  <»  jus  gentium,  <\\\< 

le  creação  romana,  porque  <»  jus  quiri- 
rum.    foram  commune 
-  heUenoa  a  que  foram 
das  12  Taboc 
o  christianismo  gerou,  quero  dii 

:•  familiar  e  nacional,  a«.  extrangeiro, 

p,  isto  c,  «»  amor 
itimo  (  propriamei  te  dicto  i ;  imprimindo 
.iuiict.-nii.iil.-   coiii  a    philosophi 

ina  phase  nova  a<»  direito 
iue  produziu 
nada  .  limito  •' 

moralisar  o  que  o  direit  i  ja  estabel< 

njo8  |-         •  ta 
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M  nas  alturas  dos  gregos  <•  romanos  primi- 
ii\(.s  houve  volta  ao  direito  abandonado  já:  <■ 
RertoLe  vivendo  em  um  paiz  commercianto 
desconhecendo  o  jus  gentiwn  ou  vendo  que  e 
oãe  tinha  força  procurou  um  meio  novo  de 
raniia  do  extrangeiro  que  foram  os  estatutos 
pea  cujas  khe  >j  ias  explicadas,  ampliadas, 

n  formadas,  discutidas,  verificadas,  origina- 
ram um  direito  nove  o  Internacional  privado 
que  resolvi  es  piincipalmente    pela 

procedência  ou  êxito  seguro  «la  legislação  a  que 
o  estrangeiro  Tem  de  se  ê  er  atinai,  de 

modo  que  é  antes  uns  aviso  aoa  ir  cautos  do  di- 
n  it-.>  regulador  da  matéria,  como  foi  no  direito 
romano,  d  >  que  unia  preceituaeão  de  direito  no- 
vo numa  matéria  tão  fugidia  e  tão  estorvada 
por  irtei-esses  oppostos  e  assegurados  por  po- 
tencias muitas  aes  para  que  qua 
quer. outras  não  se  atrevam  a  pleitear  o  con- 
trario. 

<>  que  mais  prova  a  criminalidade  nata  do 
home»  porem,  i;  la  so- 

ciedade, são  os  institutos  da  escravidão,  do  d 
pctásmo  e  da  pena  de  morte. 

Regar  uma.  eivai  ura  que     s<  um  e  peusa, 
como  o  senhor  e  muitas  vezes  melhor  d< 

elle.    COKK)    acontecia     com 

Kpitecto.   Platão  e1  mjeital-a  a  trabalho 

forçado,  mal  vestida,  mal  alimentada,  mal  abri- 
gada, sem  uma  remuneração,  debaixo  de  casti- 
gos tormentosos,  compraildo-a,  vendendo-a. 
aíuuand  »-a  e  muitas  vezes  matando-a.  mesmo 
-  milhares  como  faziam  os  romanos  pelo- 
meios  mais  algos  devoramento  pe- 

los  peixes,   corrompendo  suas   mulheres,      suas 

filhas,    separados  todo^    esses  entes    entre  si 
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queridos,    mas  deformisados,     prostituído* 
muitas  borrorií 

matando  os  senhor*  -  •   suicidacd 
< m  seguida,  como  faziam  •  que 

por  i>r« ►  deixaram  de  ser  escravis  e  mui- 

outros  rebellando-se  em  grupos  eomo  físe- 
-  Palmares,  a  exemplo  dos  hen 
que  acompanharam  Spartacus  ena   Rom 
porque  na  lueta  pela  vida  são  fracos,  uão  tem 
sistencia  garantida  por  um  Estado  podero- 
ou  foram  vencidos  na  guerra,  é  um  prolon- 
gamento desta,  uma  manifestação  da  cruelda- 
iiumana . 
Não  i  >ml>atemos  a  guerra  porque  cão  so- 
mos utopistas,  como  o  <•«  lebre  philosopho  Kant 
<•  muitos  outros    espíritos  bem    intencional 
frente  <!<•-  qiu  a  bella  bar  rneza  aus- 

tha  de  Suttner,  nem  deixamos  de 
ohecer  <ju«  o  por  veies  um  mal 

•.  quando  são  de    direil 
stão  jurídica  que  outra    solução  não 
ide  encontrar  <-  que  <>s  publ  procuram 

çular  para  que  façam  o  menor  dancu  <»  pof 
rei  «-ir;  eu  quando  v;~x>  uec<  -  á  subsisten- 

humana,  como  verdadeiros  estados  de  nec 
internacional  para  os  povos  que  Tem  de 
emigrar  para  não  morrer  de  fome,  <•  que  alem 

de  tod<  moder 

g,  <  ih  emij  -  ou  em  coloni 

o  podemos  deixar  de  uotar  que  alem 
erras  legitima  illegitinias,  p 

idade     humai  a.  que 
crificani  milhões  de  i  ida  pnentai 

nonarchas,  »•  <|u«- 
que  enchem  a  historia  porque  a  principio  m 
v  i\  mi:  uoente  íos  desp< 
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dos  Inimigos  e  depois  muitos  mouarclias  dila- 

ambições  ao  ponto  do  i 
henderezn  o  I  universal  como  foram  • 

rtris  etc  no  Oriente  e  no  Occidente  Alexan- 
dre e  Carlos  Magno,  Carlos  V,  Napoleão  c  o 
Kaiser,  alem  de  outras  ambições    menores 
9  de  outros  Estados  como  foram  a  <! 
imperadores  allemães  com  a  Itália,  a  ih><  reis 
ingleses  ' -< »i  1 1  a  França,  a  dos  allemães  e  1- 
panhoea  com  os  Paizes  Baixos,  a  dos  Napoleons 
i  a  Itália,  a  dos  allemães  com  a  Hungria  e 
a   Boi»  Prússia  com  a  Áustria,  a  da 

Turquia  com  os  Estados  balkanicos,  a  da  Rus- 
sia  e  Allemanha  com  a  pobre  Polónia,  victima 
desastrada  dessa  ambição  cruel,  feroz,  sangui- 
nária, insaciável . 

Foi  a  guerra  a  fonte  di  vidão  antiga, 

que  era  o  seu  prolongamento  na  ]>az.  o  marty- 
rio  lento  dos  inimigos  que  não  tiveram  a  cora- 
gem de  hictar  até  á  morte;  mas  recentemente 
(lia  foi  o  resultado  d 'um  commercio  que  era 
outra  manifestação  da  eriminosidade  nata  í 
homens,  pois  era  effectuado  entre  i 
vagens  onde  a  ferocidade  é  natural 
tão  cruéis  que  segundo  Le  Bon  I  ram 

ao  commandante  Cameron  que    indignj 
creveu:  os  peiores  árabes  não  hesito  em  affir- 
mar  são  a  esc  anjos  de  doçura    em 

comparação  com  os  portuguezes  <■  seus  agentes 
que  não  acreditaria  si  não  tivesse  visto*  podes- 
i  Ber  tão  brutalmente  cruéis  e  de  physiono- 
mia  alegre,  degolando  mulheres  e  crianças  nas 
suas  caçadas  aos  escravos.  Mesma  cousa 
gundo  Quatrefages  fizeram  os  inglezes  na  Ocea- 
nia,  onde  os  kidnappers  para  terem  gente  a  seu 
pagavam  ou  não  repatriaví 
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avlhes  le- 

vavam i roa  que    para  possuir 

tro]  ajavam  im  indefinidamente, 

tal  r  mortos  para  >u 

inham  o  mesmo  à 
tin< 

oolonisaçõefl  moderai 
antigas  que  feita  ►ar- 

ticulares,   apenas  garantidas  pelos     Estad 

aaturaes  dos  países  em 
que  se  realisavam,  foram  verdadeiroe  mií- 

nios  dos  povos  da  Africa,  Ásia,  Oceania  e  so- 
bre  tudo  da  America,  o  extermínio  doe  índij 

8,  onde  'idos  os  nossos  a 

ent  ivel  porque  eram  uma  popnla- 

i  bem  digni  da,  na  sua  maior 

paru-  ja  branca  nas  ida 

lôr  do  ia  no  <: 

envolvimento  psychico  e  social  m.  '.mente 

tiductive]  <  bem  capaz  de  preencher  os  ela 

11  clima  abrasador,  ás     melhores 
-  da  Europa .     A  incursão  i  ial  mo- 

tivo de  censura  pei  oericanos,  Dão 

ilpa,  d< 

mbem  rpanho 

Tem-se  justificado  a  outrora 

.mito  c  actualmente  no 
lade  histórica  .     <  >  philoso- 
pli  •  que  hom 

nasciam  para  escrai  p<>- 

>maJMM 
ontraria  á 

[piai  118,      e    Kloiciiti'  m      duvida 

1" 
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o  christianismo  completou  a  acção  do  Btoicis- 
mo  desses   juriconsultos  abrandando  os    n 
res  da  escravidão  <•  emancipando  muitas  v. 

escravos,  o  estabelecimento  dos  germanos 
substituio  a  escravidão  pela  servidão  da  gleba, 
deslocando-a,  abrandando-a  assim  mas  não 
oxtinguiu-a,     A   descoberta    dos    continentes, 

leoialmente  da  America  restaurou-a  de  no 
qo  aspecto  mais  feroz,  até  que  alguns  her< 
altruísmo  clamaram  contra   <>     instituto,  exci- 
tando os  brios  dos  anglos  saxões  que  para  <lcs- 
trail-o  nos  Estados  Unidos  empenharam-se  na 
mais   violenta   gueiTa   eivi]    conhecida.      Kntre 
nos  a  alma  grandiosa  de     Nabuco,  conseguiu, 
amda  que  tarde,  realisar  o  sonho  de  < 'astro  Al 
ves.  a  cessação  dessa  mancha  do  nosso  pavi- 
lhão. 

o  despotismo  não  é  menor  indicio  da  cru- 

(  Idade  humana.  Tomai-  as  rédeas  dnm  gover- 
no e  dirigir  o  carro  d'uma  nação,  não  para  os 
seus  destinos  naturaes.  de  conservação  e  en- 
grandecimento d  um  povo,  mas  para  O  inter» 
próprio,  roubando  assim  o  dinheiro  alheio,  lan- 
çando a  sua  pátria  no  descrédito  da  insuffici- 
encia  dos  recursos  para  subsistir,  da  Lmpontua- 
Iidade  no  cumprimento  das  obrigações,  que  re- 
baixam tudo,  homens  e  povos,  tornando  diffi- 
cil  a  vida  de  seus  concidadãos,  amigos  e  paren- 
tes, quando  podia  <»  tyranno,  fazer  como  \Y, 
nington,  levantar  a  sua  pátria  á  altura  d 'um 
Istado  respeitável,  onde  todos  sejam  feliz* 
sua  prole  encontre  portanto  o  bem  estar  futu- 
ro, tendo  em  ti  uca  a  benção  dos  seus  antepassa- 
dos, o  regosijo  dos  seus  contemporâneos,  o  en- 
deosamento  dos  seus  vindouros,  é  uma  perversi- 
dade qu«  chega  ao  cumulo  quando  a  isto  ao 
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crescera  aggressôes     pessoaes,  usurpaçõefl    de 
propriedade,     deshonras,     assassinatos,     que 
ompanham  Bempre  esta  queda  da   pedra  a 
rolar  in»  abysmo. 

( )<  déspotas  foram  todos  criminosos  uai 
desde  oe  orientaes  que    mandavam  abrir  por 
qualquer  cousa  o  homem  pelo  meio,  até  os  ro- 
manos: Augusto,  dizimando  os  republicanoi 
entregando  o  amigo  Cicero  a  António,  Tibério 
ino  d*-  Germânico  e  sua  família,  Agrippi- 
na  etc;  Calígula  que  desejava  o  povo  tivei 
uma  só  cabeça  para  elle  tiral-a.  elevando  o  i 
vallo  h  senador;  Cláudio  o  assassino  da  mu- 
lher, Messalina  e  outros;  Nero  o  assassino  da 
virtuosa  esposa  Octavia,  de  seu  preceptor  Be 
ueca,  da  mãe  Agrippina  e  iniciador  da  pej 
gui(  hristãos;   Domiciano  e  Commodo 

que  só  achavam  prazer  no  combate  das  feras 
•los  gladiadores,  o  ultimo  dos  (mães  foi  assi 
Binado  com  a  cumplicidade  da  esposa  Domicia 
Liongina;  Caracalla    que  assassinou  o    irmi 

i08  braços  de  sua  mãe  e  mandou  matar  o 
mestre  Papinianua  por  não  querer  justifica 
acto;  BelioGabalo    que  instituio  o    culto  de 
h.iaí.  que  mulheres  ayriacac  celebravam  com 
danças  lascn  nado  em  tra- 

jo asiático;  Aureliano,  o  assassino  do  precep 
ter  Longino,  trucidador  de  Zenobia;  Deocleci 

DO   que    mandou    maíar  as    fill.  i    mulb 

<  tantino  que  fez  lançar  ás  feras  esquadrões 
de  prisioneiros,  <•  suppliciou  a  mulher  e  o  filho 
magnânimo  ( 'risp 

<>  mesmo  quasi  deu-se  com  os  monarohaâ 
absolutos  da  Europa  moderna,  a  começar  p 
medir'  mesmo    anteriores.    Alexandre 

Magno  mandou  mata]-  o  philoSOpho  < 'allisthc- 
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lies,  de  fadiga,  ai 

nsurou  sua  pretenção  a  ser  divino  e 
icetou  ( 'liio  que  o  tinha  uma  i  o  por 

nsurar  a  sua  orgia  :  Theod  >rico  o  <  Irai 
dos  <  I  da    Itália  prendeu  o  seu  mi 

nistro  Boecio  (que  na  prií  ;reveu  Coimo- 

InçÔCA  da  pliilnsopliiu  )  e  mandou  matal-o  bem 
como  ;t  seu  sogro  Simmaco.  Luíe  XI  de  Fran- 
ça mandou  matar  ás  centenas.  Henrique  VIII 
dé  [nglaterra  fez  assassinar  suas  mulheres 
Anua  Bolena  e  Catharina  Horward  para  casar 
cem  outras.  Em  Portugal  Affonso  IV  Pez 
trangular  a  nora  [gnez  de  Castro;  seu  filho 
Pedro  o  Severo  era  cuel  até  a  ferocidade 
dançava  nas  ruas.  Seu  filho  João  Pedro 
apunhalou  a  esposa  para  casar  com  outra; 
,íh;u>  o  perfeito  apunhalou  o  duque  de  Vizeu  e 
Pez  executar  o  parente  duque  de  Bragança  e 
outros;  Pedro  II  prendeu  o  irmão  rei,  divor- 
ciou u-lhe  a  mulher  etc. 

Admira  que  haja  homem  culto  capaz  de 
justificar  o  despotismo,  a  criminosidade  nata 
dessas  Pêras,  sé  porque  substituíram  algumas 
rezes  a  anai  chia  pelo  terror!  Le  Bon  por  ex- 
emplo diz  que  si  nas  edades  primitivas,  a  in- 
fluencia do  Estado  não  tivesse  sido  toda  pode- 
rosa, a  antiguidade  clássica  não  teria  sabido 
da  barbaria  e  a  historia  não  teria  que  se  oceu- 
par  delia  (!),  quando  a  historia  dos  judeus 
mostra  d  período  brilhante  do  governo  dos  jui- 
8,  a  da  Phenicia  e  Carthago  o  bom  êxito  das 
republicas  quaesquer,  mesmo  aristocratas,  a 
da  <ír>  bre  tudo  a  grandeza  da  republica 

democrata  que  Roma  não  at tingiu  mas  acom- 
panhou!' Melhor  é  deixar  isto  á  fatalidade 
universal,  sem  encómios  nem  censuras.    Out1 
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ide,  Passj .  Bagehol 
alem  deste  naturalismo  e  proclamam 
idade  vemos  despótico 

;  por  q  i  de  experiência 

opria  aí  tropeli  o  foram  parai 

na   Fran.;; 
[iiivalentes  doutros  paia< 
Basta  reparai'  ua  instituição  mais  consen- 
potismo  avidão  ou  sua  subs- 

titi  viiiMim.  Quaud  raianos 

leceram  na  Kuropa,  não  podendo  escra* 
-ar  todos  os  latinos,  que  se  entregaram    i 
im  não  tinham  que  ser  morl 

que    <'n«,s 
usuiparam,  trabalhando    para  si  uns  dias    e 
para  «>  proprietário  ;>utms,  pagando  os  imp 
que  julgavam  convenientes,  impondo-] 
io  de  cooperai  paia  a  a  commum 

pam  os  servos  sim  vei< 

Ki,  ia  <lc  nobres  que  cercavam  ^ 

ba  que  davam  ;i 
br,  recurso  a  suste 

o  cireum  real,  salvos  apenas  os 
n  em   munieipm 
In, .  percussão  eu  não 

Constituições  delimitad" 

mancipou 

A  pena  de  morte  ú  um  desses  Legados  da 
barbaria,  uin  modalidades  de  manif< 

dade  primitiva,  ainda  boje  i 

eria   porque  a  j 
nu  entoa  que 

similaj 
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duello  judiciário  regulado  pela  lei  do  talião 
que  sú  no  caso  de    assassinato  accarretava    a 

pena  de  morte,  isto  é,  a  morte  pelo  «lucilo:  e 

de  novo  mais  tarde  absorvida   pela  rompeu 

ção  regulada  por  tarifas  fixadas  pelos  chefes 
para  comparticiparias  muletas  ou  indemnisa- 
ções,  numa  proporção  que  os  germanos  cha- 
mavam frèddum  e  os  árabes  ãieh. 

Ko  quando  os  povos  vão  sahindo  da  sel- 
vageria  para  entrai-  na  barbaria,  por  constitui- 
ção do  Estado  surge  a  punição  e  com  ella  a 
pena  de  morte.  <>s  germanos  por  exemplo 
apoz  o  duello  primitivo  montaram  a  coinpen- 
ão  para  os  crimes  privados  e  a  punição  para 
os  públicos,  enforcando  >s  transfugas  e  trai- 
dores e  afogando  os  covardes  ia  lama.  O 
mesmo  dava-se  recentemente  com  os  australia- 
i  (»-  que  Segundo  Martins  .Júnior  já  tem  a  in- 
demnisação  pelo  roubo,  adultério  etc  <•  a  puni- 
ção effectuada  pelos  parentes  do  assassinado  e 
exercida  sobre  o  pae,  o  irmão  mais  velho  e  só* 
na   falia  sobre  o  homicida . 

A  pena  de  morte  engrossou  e  fez  estraf 
na  barbaria,  isto  é.  nos  estados  primitivos  or- 

isados  a  pouco  c  pouco  no  declinio  da  sei 
vageria.     To<  Estados  dictos  civilisados 

da  antiguidade  a  prodigalisaram,  de  envolta 
com  outras  penas  torturantes  n  ovidas  todas 
pela  ferocidade  em  funeção  da  vingança. 

A  China  era  cruel  na  punição,  tornando 
(in  certos  crimes  de  homicídio,  lenta  e  doloro- 
sa a  morte  do  criminoso,  mutilando  em  mi]  pe- 
daços o  desgraçado;  e  ainda  hoje  tem  os  mais 
cruéis  supplicios  para  os  condemnados,  desde 
surra  de  bambus  até  á  extorsão  da  língua  á 
-jiiez.  o  empalamento  e  o  terrível  -uppliciu 
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da  canga,  enorme  tuia  de  fu  I  i  onde 

entra  mas  não  sahe  a  cabeça  do  homem  qu 

tombos  mas  por  ponco 
tempo  em  vista  do  seu   i  ■  [uando  esmo- 

ído pendn  obre  ella  espeta-se  em  gran- 

ia o    privam  de  fazel-o  asim 

de  <-,[]  de  pregadas  pelo  pescoço, 

nforcava  o  incestuoso,  esquartejava 
matava  os  adúlteros  e  os  que  Was- 
phemavam  contra  o  sol.     o  Mes  quarte- 

java a  adultera,  empalava  <»  estnprador,  quei- 
mava o  sodomista,  enforcava  <>  incestuoso,  as- 
ava de  qualquer  modo  <>  ladrão.  <>  calum- 
niador,  o  bêbado  mas  permittia  a  escra^ 

homicida.     <>  Egypto  tirava  a  língua  aos 
delatoi  falsificadores,  matando 

g  adúlteros,  os  calumniadores .   A 
Pérsia  punia  de  morte  k  - 

tom         ( >s  hebreus  lapidavam  a  adultera  e  as 

— iiiavam  de  qualquer  modo  os  WaspheiE 
os  idolatras,  os  homicidas  e  até  as  moças  que 
ia  sem  virgindade.     Os  árabes  lapida- 
vam as  adulteras,  tiravam  a>  mãose  os  p< 
ladrões,  davam  l1  er  vinho,  mas 

admittiain  comp  i  pelo  liou  ieidio.   Spar- 

ta  então  inverteu  a  ordem  natural  <l><  faefc 
punindo  o  celibato,  a  obesidade,  o  uso  <le  mo 

de  ouro  v  prata,  a  fruição  de  alimentos 
}><>!<  permittindo  o  adultério,  o  furto  com 

I idade  i  ortivo 

da  chfiptiu     a  dos     poluvs    httoto* 

Athenag   restabeleceu  -     >rdem  natural  e  am- 
pliou-a  punindo  ;i  moeda   falsa,  a  prostituir 
renal,  a  \  iolação  da  mulher,  a  cha 

instituindo  a  io  pela  cicuta, 

I  mui  incuto  para  <>  hoinicidi< 
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Time  politico,  c  a  atimia  (perda  de  direito 
Os  romanos  apphcaram  a  pena  de    morte  cm 
abundância,  sem  approveitar  a  magnânima  Ice- 
is: crucificando  os  i  poz 
a  marca  na  fronte,  a  instigação  «•  o 
abrindo  as  veias  dos  criminosos  politico* 

►  etc),  depois  de  ter  anteriormente  < 
trangulado  ou  precipitado  da  Rocha  Tarpeia, 
alem  da  flagellaçáo,  da  estrangulação,  da  igno- 
minia, doe  <»ui ims  crime 

Na  Edade  media,  diz  Letourneau  na  Evo- 
lução da  justiça,  em  todo  logar  esfola-se,  empa- 
la-sc,  esquarteja-se,  ou  roe-se,  queima-se  o  in- 
dividuo t  a  ioda.  Os  moedeiros  falsos  eram 
queimados  a  óleo.  Na  alta  traição  abri; 
ven  queimavam-se  as  estranhas.  Na  Alle- 

manha  destelhava-se  a  casa,  murava-se  a  porta 
e  envenenava-se  a  fonte  ou  <»  deposito  d 'agua. 

Tudo  isto  não  é  ef feito  natural  duma 
cessidade  de  ving  porque  muitas  é  o 

homicídio  que  tem  compent  ou  pena  mais 

branda.  Tudo  isto  não  é  sujeito  a  uma  evo- 
lução porque  os  nos,  á  Chi]  a  e  a  edade 
nédia  se  tocam.  A  perversidade  d<  na- 
da, aqui  e  ali  mais  forte,  mais  suggestiva,  mi- 
norando ra  grande  raça  dos  hellenos,  dos  crea- 
dores  da  pailosophia,  da  arte  e  da  democracia, 
é  o  que  apenas  se  encontra  em  todo  este  p 
enrso  penalista. 

Como  Be  vê  depois  do  brilhante  período  do 
hellenismo  a  pena  de  morte  encheu  de  novo  a 
historia  da  humanidade,  até  por  obra  dos  sa- 
cerdotes da  religião,  da  paz  e  do  amor  a 
ximo.  A  egreja  catholica  fraternisando  com 
o  Estado,  desde  1480,  em  que  Peruando  de  Ara- 
gãoe  [sabei  de  Castella  estabeleceram  para  uni 
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los  o  tribunal  do  Santo  Officip,  en- 
la  sua  intolexan- 
eja  mussulmana  im- 
azourrague  e  inuarra\ 
supplic  iplicado    - 

fim;  alem  da  Baciação  de  vinganças 
mimadas  mui  /.es  por  ap] 

tites  cari;  trariad  malva; 

indo  Herculano  em  Portugal, 

-  das  maiores  torturas  impôs-* 

mulheres  bellas  e  honestas.    0  los 

dirí  ]><•!•  indivíduos    degenerados 

peli  tto  consaguineo  conforme  a  ti, 

reau  de  T<  lemonstrada  melhor  por 

Jacoby  n(  bre  a  selecção  e  oonati- 

tuidos  por  homens  tão  ignorai 

ba  na  maior  parte,  que  não  se  eleva- 
mprehensão         instituições  politi< 

r,  fizeram  ainda 

ado  Philippe  JI  de  Bespanha  a 

cod  ■  loucamente  á  morte  os  Paiaes  Bai- 

Por  honra  da  humanidade  os  núcleos  adi- 
3  moderna  am 

:  pena  de  morte,  e  de  hom< 

cultos,  clamaram  contra  o  nato  official, 

ao  aconfc  eeu  c<  m  a  guerra  i   com  a  intole- 
rancia  rei  mpugnou-a  «>>m<> 

inútil.  na   Itália  mesma   DO     I 

mignani,  Mancii  aa  Âllemanha     Mitt 

I  íoltzendorfi  etc,  na    Prança    Vid 
artine, 
Travou-se  enti  obro  a  pena 

Os  indivíduos  em  que  domina  a  ori- 
<  nto  in.     Ja  1 1 

<o  destrui  mir  o 
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ci  iminoso.  Lombroso  instaurando  o  natura- 
lismo  penalista  <■  criminalista,  vae  buscar  sua 
rasão  de  ser  na  selecção  natural  que  será  re 
a  deBde  que  vivara  os  criminosos  natos, 
propagando  ás  prol  suas  nefastas  quali- 

dades e  no  poderque  i<ni  o  homem  de  alteral-a, 
( liminand'  -  elementos  deletérios,     numa 

selecção  artificial . 

K*  uma  solução  semelhante  á  da  elimina- 
■  da  caridade  proclamada  por  Spencer,  para 
que  'es  incapazes  de  viver,  não  trans- 

mitiam Buas  fraquesas  á  humanidade,  embara- 
çando pela  selecção  assim  artificial  o  predomí- 
nio dos  fortes  na  selecção  natural.  Quem  não 
não  tem  togar  no  banquete  da  vida,  diz  Dur- 
klieim.  não  tem  o  direito  de  viver. 

Outra  semelhante  cruesa  é  a  <dimina<;ã<> 
dos  doentes  de  moléstias  infecciosas,  (svphi- 
lis,  tuberculose  etc),  pedida  por  tíoeckel,  para 
que  sua  contaminação  principalmente  heredi- 
tária não  damnifique  a  selecção  natural. 

Gtarofalo  na  sua  CHtninàl-ogw  affirma-a 
pelo  lado  económico,  do  prejuízo  do  Estado  no 
sustento  dos  criminosos;  e  o  que  é  serio  pela 
necessidade,  desde  que  a  criminalidade  aug- 
menta  por  sua  abolição.  Elle  que  despresa  a 
acção  preventiva  (exemplai*)  da  pena.  dizen- 
do que  quando  a  pena  responde  ao  seu  verda- 
deiro fim  da  repressão,  o  acto  reflexo  da  intimi- 
dação se  produz  sempre  pela  naturesa  das  ©ou- 
sem que  seja  necessário  preoceupar-se 
delia  d  um  modo  particular,  "acerescenta"  que 
um  poder  capaz  de  tirar  a  vida  a  uma  parte 
dos  malfeitores  pode  tornar-se  um  motivo  bas- 
tante forte  para  paralysar  a  inclinação  crhni- 
pilida  assevera  que  na  Bélgica 
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crimes  augraentaram  de  1865  a  lss<l  de  30  a 
120  no  inato,  pela  sua  abolição;  na  Fran 

ca  de  ivT^  32,  alem  de  parrieidios 

que  subiram  de  8  á  14.  {«das  suspensões  da 
mesma  nas  experiências  de  Ghrevy;  e  na  Itália, 
por  náo  haver  mais  execução  desde  1876  o  cri- 

fcem  augmentado  de  tal  modo  que  com  uma 
população  egual  a  inglesa  tem  uma  media  ai  - 
nua!  de  3814  crimú  emquanto  na   Ingla- 

terra ella  é  de  300. 

Felizmente   Ferri  na  Sociologia  criminal 
do  grupo  nesta  questão,  reconhecen- 
do a  realidade  da  selecção  natural,  e  a  inter- 
venção d<»  homem  na  mesma  (em  homenagem 

leis  da  vida  i,  extirpando  os  elementos  noei- 
a  á  sua  existência,  indivíduos  antisoci* 
deletérios;  mi  >nhece  "que  esta  idea  da 

leeção  artificial,  por  verdadeira  que  seja  sendo 
transportada  sem  precaução  no  domínio  sócio 
lógico,  dai. do  predomínio  exclusivo  á  raça  so- 
bre o  individuo  e  aos  interesses  materi; 
bre  os  mora*  quilibi  io    necessário 

entre  eDes,  legitemaria  o  uso  spartano  de  pôr  a 
morte  indivíduos  mal  conformados,  ou  affecta 
dos  <\<-  m  tlestias  incuráveis  contai  ;w  con- 

tinua dizendo  qi  tatistica  mostra  <\nr  os 

crimes  «apita  independentes  das  condem- 

na-  apitaes  como  se  vê  na  1 1 

lia.  onde  a  Toscana  tem  men..-  desses  crimes  que 

outras  províncias  «pie  entretanto  admittem 
a  pena  de  morte;  e  acaba  ehamando-a  de  pana 
mmoda  que  não  dá  a  solução  d*um  pro- 
blema iuplexo  como  o  da  alta  crimina- 
lidade; e  julga  Beu  restabeiecmiento  na  Itália 
impossivel  porque  pesará  annualmente    sol 
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1500  indivíduos  e  que  affectará  o  sentimento 

].Ul)lÍ<-M. 

O  criminalista  brilhante  da  terceira  escola, 
Prins  insurge-se  contra  o  argumento  economi- 
tu  de  Garofalo,  dizendo  que  .'i  economia  insig- 
nificante «•>  retirar  da  eliminação  dos  condem- 
nados,  não  compensa  os  enormes  inconvenien- 

la  applicação  da  pena  capital,  isto  é,  a  p 
sibilidade  de  erros  judiciários,  a  acção  desmo- 
ralisadora  das  penas  sanguinolentas  sobre 
massas,  a  volta  á  um  regimen  repressivo  cuja 
necessidade  Dão  é  demonstrada  pela  historia  e 
experiência  contemporânea;  considera-a  uma 
sobrevivência  da  antiga  theoria  da  intimida- 
ção; e  quanto  ao  argumento  desta  intimidação 
aeeieseenta  que  a  crueldade  das  penas  no  Ori- 
ente antigo,  a  ferocidade  dos  supplicíos  na 
Cdade  media...  tudo  isto  não  diminuiu  0  nu- 
mero dos  crimes...  nem  tornou  os  caminhos 
tnais  Beguros  nesta  epocha  em  que  se  pendura- 
vam os  cadáveres  dos  bandidos  nos  postes  das 
estradas;  que  a  pena  de  morte  não  é  necessa 
nem  exemplar;  que  se.é  Peita  a  execução  isola- 
da.  de  tempos  á  tempo  é  nma  medida  Qlogica, 
illusoi  ia  e  vã  fcema  geral  de 

execuções  será  a  negação  do  progresso  e  da 
cultura  moderna,  em  epntradicção  com  o  espi- 
rito de  nossa  dvilisaçã 

Felizmente  alguns  Estados  entre  os  quaes 
está  o  nosso  repellem  a  pena  de  morte  mostran- 
do mu  ferocidade  tradicional  do  homem 
\ae  desapparecendo  da  senda  da  civilisaçá" 
Taès  são  seguindo  Prn  ana  dc<(U'  1675, 
Áustria  KiTT.  Itália.  Noruega,  Rumania,  Por- 
tugal, Hollanda,  Venezuela,  Costa  Bica,  8, 
Marinho,  Brasil, 
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Para  mim  a  pena  de  morte  é  um  atteutado 
moral,  á  sciencia  social  |  philoc 

])ln  •  hetiea  e  á  hygiene  social . 

antiesthetica  porque  é  feia  <!<•  ?ei 
u  Esta  !<>  nã<»  deve  ser  uma  escola  da  feiura. 
E'  antihygienica  porque  consterna,  borrõ- 
es homens  e  adoecendo  as  mulheres 
o  I  tem  a  sua  medecina  publica,  em  con- 

tra '-"in  isto . 

minorai  porque  Cere  lamentos  de 

piedade  e  amor  ao  próximo,  inseparáveis    «la 

humana  e  o  E  que  tem  por  tini 

rvar  e  desenvolver  a  sociedade  não  pode 

I»"!  mismo  com  ella . 

antiscientifica    >u  antipbilosophi 

|>llilr»n|>|  .    pOTípi.  pu- 

li  ario  anima  ao  crime  pois  a  electru- 
>rte  americ  melhor  solução  do  pio 

morte  que  ]>r-  tccupa  a  muita 
poi  intimida  <•  antes  suggere    muitas 

âm  não  exemplifica  ;  ou  a<» 
mplifica  mal,  endurecendo  os  co- 
rações d<  •  diminuindo-lfaes  a  no- 
>  valor  <la  vida  humana,  (te  moèo  a  ]< 

que  possam  terminai 

a  que  seu  au  ja  admirado  como     um 

populai ,  .já  que  essa  alidade  cu 

»bre  outro  pr<  :  h 

la .... 
K"  antijuridica  afinal  porque  o 

Tuninof 
do-o,  degradando  <•.    t rane 
cte;    UU  !ii   que   tenha 

íie  a  \  ida  (<>u  1«»mai-lhe  a  p 

a  *  ida  doutrem  «'•  um 
punido    quando    <>    auetoi 
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assino  poi  não  ser  forçado  pelo  perigo  do 
attaque  ou  estado  de  necessidade,  o  Estado  que 
mata  calmamente,  friamente,  sem  esta  necessi- 
dade ou  este  perigo,  evitado  pelos  outros  pro- 
cessos de  punição  c  o  criminoso  mór  que  pre- 

i  de  punição. 
A  rasão  desses  factos  que  causam  verda- 
deiro assombro  á  humanidade  civilisada  e  mes- 
mo vergonha  porque  alem  do  horror  que  ins] 
ram,  degradam  o  homem  aquém    da  animali- 
dade  que   dentro   de  cada   esjteeie   não   08   tem. 

separando-se  as  grandes  feras  apenas,  por  não 
supportarem  e  em  geral  vivendo  os  animaes 
em  grupos  constituídos  para  a  defesa  contra  <>s 
aggreS8ores  d 'outra  espécie  e  algumas  vezes 
para  o  attaque  quando  a  hicta  pela  vida  força- 
os  a  alimentareni-se  de  animaes  superiores, 
como  as  maltilhas  de  lobos  que  attacam  as  boia- 
das, a  rasão  desses  horrores  próprios  do  ho- 
mem somente,  é  que  a  humanidade,  ao  contra 
rio  do  que  tem  pensado  Lombroso  e  seus  discí- 
pulos, é  na  sua  maior  parte  constituída  por 
criminosos  natos  que  não  attingem  o  nivel  com- 
mmn  dos  homens  verdadeiramente  civilisados, 
na  intelligeneia  OU  nos  sentimentos  pelo  me- 
nos. 

Nã(»  é  difficil  comprehender  como  persis- 
tem os  selvagens  primitivos,  atravéz  das  civili- 
sações  do  mesmo  modo  que  persistem  as  raças 
daquelles  tempos,  atravez  da  evoluçã 

Esse  typo  quasi   animal,  de   pés  enormes. 
o  curvatura,  com  orteils  affastados  ao  pon- 
to de  servirem  de  mãos,  para  pegar  objed 
como  fazem  os  quadrumanos,  de  pernas  seec 
sem  barriga,  joelhos  côncavos,  ancas  esvasadas, 
sem  polpa  nas  nádegas,  e  peitos  ao    contrario 
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.  braços  compridos,  mã»><  grandes,  umbi- 

inho  pela  pro- 
sua  parte  inferior  e  retrahimentos  da 
supei  ior,  quasi  sem  fronte,  queixo  e  nariz  prin- 
talmente  que  »'•  redusido  á  narinas  largas 
bertas  para  a  frente,  ••  achatadas 
l>iv  enormes  mandíbulas,  <!•'    granel 
muitas  obliqu  poi  beiços  <!<>- 

brados  ••  revirados,  duma  grande  boeca  que 
parece  dominar  todo  <>  systema  physionomieo 
do  animal,  esta  bestialidade  humana  (!«■  alguns 
africano.*  a  pei  ia  do  ho- 

1  primitivo,  d 'aquelle  que  tem  próximo  a  si  a 
lencia  animal,  uni  tanto  desviada  d 
i jii  anthropoidés  (conforme  vale  ;i 

idea  archigonica  de  ETceehel  ou  a  de  Lamar 
pei;  .  pêllo  nas  axillas  ♦•  oul  1 

-  que  os  anthrop  ão  i<-ni  e  a 

trario  d 'estes,  ausência  de  3obre  o 

►epção  do  rosto  e  da  cabeça,  ond<    •        uii- 
dante,  <•  ainda  pela  cor  prel 

outro  typo  de  formas  rechon  »hud 
pf  •  rtas,  braços  compridos,  rosto  aii 

onte  arredondada,  nariz  m< 

ias  ventas  já 

<.l)!i«ju  ca  também  intermediaria,    ae  la- 

1  uão  revirados  <•  dobrados  tnae 
tudo  uma  transição  d 

com  ca  salien- 

obliquof 

lindados  e  que  se  chama  lico  *<u  ar 

mas  ai  peito  doí  -■ 

■  l 

Si  n  ii  'ia  hu 

i:i«laiU 
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amarellog  bárbaros,  de  americanos  (raros)  <• 
anicos  ainda  seh  ou  bárbaros    não 

obstante  muitos  terem  desenvolvimento  physi- 
co  semelhante  ao  europeu,  concluiremos  qu< 
maior  parte  da  humanidade  é  formada  pelos 
rep'  -mes  do  homem  primitivo,  qualquer 

que  seja  a  evolução  intrínseca  aella  operada, 
até  chegar  á  evolução  completa  do  homem  eu- 
ropeu requintada  na  mulher  de  formas  esbel- 
tas, polpudas  e  bellas,  rosto  encantador,  pela 
sua  ovalidade,  fronl  evolvida,  nariz  bem 

feito,  buc-a  pequena,  (lentes  de  pérolas  em  fios, 

lábios  elásticos  e  nacarados,  queixo  bem  mode- 
lado, olhos  horizontaes,  bem  abertos,  húmidos 
o  fulgurantes,  protegidos  por  cilios  loi 
sed  supercilios  cheios  e  bem  arqi 

riso  que  é  um  ceu  entreaberto. 

E'  natural  que  essas  raças  inferiores  man- 
tenham os  costumes  dos  homens  primitri 
umas,  as  pretas  mais  que  outras,  as  ama  relias, 
as  vermelhas  (americanas),  as  pardas  (oceâni- 
cas), em  compensação  degeneradas  estas  numa 
cousa  muitas  vezes  abaixo  da  Belvageria  que  é 
a  barbaria.  A  barbaria  é*  uma  degeneraç 
da  selvageria,  porque  conservando  a  mas 

crueldades,  manifestas  na  guerra, 
lhes  as  manifestações,  em  guerras  eh  i  bre- 

tudo  perseguições  religiosas.     ET  ainda     uma 
degeneração  da  selvageria,  porque  o  em 

tem  a  independência,  pel<>  menos  geralmente, 
a  liberdade  natural  ligada  á  sua  energia  ne- 
ia  para  subsistir  na  lueta  pela  vida;  mas 
o  bárbaro  tem  em  seu  logar  a  mais  torpe  sub- 
missão ao  mais  nefasto  absolutismo,  que  o  re- 
duz a   uma   manivélla   dos  acontecimentos  de- 
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terminados  pelos  governantes,  rei  auxi- 

liai' 

Miiit.  mi. -as  manteii  -tu- 

trimitivos  «la  selvageria,  como  acontece 
povoa  disseminados  pelo  norte  da 
kabylas,  pela  Ásia,  os  todas,  <■  aii 
pela  Oceania,  os  samoai  e  pela  Aineri 

do  norte,  os  javarys,  <»<  guaranys,  os  aran- 
inda  mais.  g  da  barbaria 

que  lhe  está  mais  próxima,  <>  que  acontece  com 
-  brancas  da  própria  Europa  por 
ricçã  i  da  eivilisação  a  ai- 
populares,  das  principaee  cidades 
la  povo,  principalmente  no  ]><>nt<>  de  vi 
ttimental;  e  a  retardacão  da  evolu  Mti- 

menta]  sob  a  intellectual,  que  aggrava  a  pri- 

ira  situara»». 
A  restricção  da  eivilisação  é  um  facto.  A 
eivilisação  t'«-i  un  a  cousa  sporadica,  localisada 
a]'  'i  alguns  pontos  da  humanidade. 

que  a  impren  rondada  pelos  tra 

]>«,  iundos  da  applicação  do  vapor  e  da 

i*l(  i  ade,  alargou-a.     Assim  eni  ati- 

do Oriente  floresceram  sporadi- 
barban  ,  da 

ma,  da  Índia,  da  I*'  lem  das  desappa 

•idas  de  Babylonia,  ia,  Israel, 

Phenicia  e  <  'arthago,  como  entre  oa  tet 

ceram  suce  ivi- 

s  hollena,  roman  loa  lati] 

.  ermani 
Ao  lad 

JM-, 

IlíllIlC) 

redusidoa  a  quem  do  nivel  commum  d  »tes 

como  elementos  deletérios, 
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infeccionando  os  mesmos  centros  ci  vi  Usados 
>  que  mais  <•  ainda,  dentn  i«da  centro  de 

civilisação  coexistião  con   os  indivíduos  adian- 

dos  em     intelligencia  e  sentimentos    outi 
qu<  tonavam    principalmente    nos    sen 

timentos,  puxando  <»s  evoluídos  para  traz 
como  um  fardo  enorme  qu<  -  homens  car- 

regavam sobre  os  homm  i 

Esta  eoexÍ8teneia  de  homens  inferiores, 
selvagens  ou  bárbaros  persistentes,  nas  socie- 
dades eivilisadas  de  homens  adiantados,  já  foi 

signalada,  sem  attingir  a  causa  que  reputou 
o  estado  inculto,  por  Manouvrier,  dizendo:  A> 
raças  ou  povos  não  chegam  em  bloco  a  um  grão 
superior  de  evolução;  tudo  prova  que  o  pro- 
gresso se  effectua  lentamente  e  deixa  atraz  de 
si  um  grande  numero  de  indivíduos.  Todo 
mundo  reconhecerá  eu  penso  que  existe  numa 
i-a<;a  dada  um  typo  elevado  e  outro  typo  gros- 
seiro. 0  primeiro  será  caracterisado  por  ex- 
emplo por  um  grande  desenvolvimento  do  cra- 

o  em  relação  á  lace.  da  fronte  em  relação  ao 
resto  tio  craneo  etc.  <)  segundo  por  caracteres 
opl  o  typo  elevado  se    encontra    mais 

entre  os  sabi  artistas,  os  letrados,  isto  é, 

(  ntre  os  que  nasceram  e  desenvolveram-se  num 
meio  aperfeiçoado  pelo  trabalho  intellectiial. 
Porque  admirasse  de*achar  o  typo  grosseiro 
entre  os  assassinos  que  sanem  todos  d 'um  meio 
inculto 

A  retardação  da  evolução  sentimental  em 
relação  á  intelleetual  é  outro  facto  já  adquiri- 
pela  sciencia  e  entre  nós  assignalado  por 
Tobias  Barreto,  que  poude  dizer  ia  sua  lin- 
guagem de  philosopho  e  poeta  que  o  coração  é 
um  relógio  que  anda  sempre  atrazado.   A  rasão 
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a  intelligencia  pr  a.  aprendend 

facilmente,  quando  <>  cérebro  esta  evoluído 
pelo  menos  ua  funcção  da  memoria,  que  é  fér- 
til nos  negros  adiantados,  como  o  provam  os 
krus,  em  rela  línguas;  ao  passo  que  <»s 

nnicnt  quasi  immutaveis,  como  sen- 

sações ou  suas  imagens  permanentes,  do  indi- 
viduo, e  ligadas  não  só  a  conhecimentos,  como 
a  phenomenos  physicos  (reflexos  .  cu; 
piosões  chamam-se  emoções  que  persistem  em 
paixões;  devidos  a  predisposições  here- 

ditárias, «1»»  organismo,  como  b  reflexos 

instinctos,  em  que  tem  raízes  profundas, 
que  não  os  deixam  ser  arrancados  <>u  abalados 
facilmei 

Só    uma   constante   experiência  dos   seus 
maus  effeitos,  uma  decepção  permanente  que 

iba  por  conduzir  á  sua  repulsa,  <>u  uma  c< 
rícção  «-levada  de  sua  degradação  ou  pelo  me 

-  da  >ua  inferioridade  a  outros  sentimentos 
que  o  ladram,  ou    um  longo  habito    contrario 
trazido  {«-la  educação  domestica  e  mantido  pela 
educação  civica  ou  por  um  meio  propicio,  em 
íii  soffriment  >u  uma 

mudança  completa  de  circumstancias  mesolo- 
<»u  um  sentimento  novo  que  faz  repeUir 
o  antagónico,  pode  determinar  um  corte  <iu<> 
de  galho  em  galho,  acaba  por  derribar  a  ar 

!<•  míllenar  do  coração  humano,  a  não  ser  um 
espirito  autoeducador,  que  oppõe  a  uma  nec< 
sidade  um  sentimento  e  a  um  sentimento  um 
ideal,  agindo  em  virtude  desta  op  um 

determinismo  que  é  em  parte  sua  ci 

,la  civil  rtoa  mi 

cie  eram  em  Roma  ai 

niilias,  !■"  am  na  i 
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poetas,  philosophos,  políticos  e  artistas,  que 
explica  esses  factos  contradictorio 

Péricles  conduzindo  o  Estado  Aiheniense, 
com  os  recursos  do  seu  grande  talento  que  lhe 
valeu  na  oratória  o  nome  de  Olympico  para 
mis.  cercando-se  de  Sócrates,  Anaxágoras  etc, 

preferencij  seu  elevado 

thetico  que  «»  punha  em  intimidade  com  So 
phocles  e  Phidias  e  o  levou  a  embellezar  Athe- 
nas  com  edifícios  e  estatuas  que  ainda  li 
maravilham  o  inundo,  o  Grande  Péricles  teve 
Contra  si  uma  opposição  politica  tão  baixa,  tão 
torpe  que  feriu-o  no  que  elle  tinha  de  mais 
precioso,  a  sua  bolla  e  espirituosa  Aspasia,  ea- 
lumniada  como  uma  betera,  amiga  de  Sócrates 
e  Alcebiades,  quando  todos  sabiam  que  ella  era 
honesta  e  milesiana,  portanto  de  costumes  dif- 
Lerentes  do  gyneceu  atheni  gozando  de  li- 

berdades compatíveis  com  a  sua  dignidade, 
como  o  tirou  a  limpo  a  critica  histórica  allo- 
taã.  A  mesma  critica  restaurou  o  decoro  de 
Sócrates  e  a  puresa  d'outra  mulher  venerável, 
Sapho,  victima  da  ealunmia  desses  mesmos  bár- 
baros gregos  qtte  eram  indignos  de  hombrear 
!t  as  creaturas  supèrion  a  raça  evolui* 

da  entre  as  mais  evoluídas  do  mundo. 

Km  relação  a    Sapho  diz  Otfried    Miiller 
na  Historia  da  litti  ratara  grega:  A  severidade 
com  que  cila  censurou  a  seu  irmão  Charax 
por  seu  amor  com  uma  hetera,  "Rhodopis,  pcr- 
mitte  concíuii  princípios  que  ella 

seguia  na  vida.  .  .  porque  si  tr  ido  het' 

Oharaxos  lhe  devolveria  as  censuras,  o  que  a 
privaria  de  íazel-as.  Alem  disso  a  consciên- 
cia de  sua  honra  immaculada  de  moça,  nasci- 
da livre  e  elevada  com  modéstia,  revela-se  com 
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referem 

o  com  A!<-cii.  ou  di/.  consciente 

<iu<  tnabili  i  graça  Dão  prejudicam  a 

:  Sapho,    a  \  irgem    pura 

lOCC  . . 

Quai 

materialismo. .  .  qu  •  quand  »mou  pn 

trouxe  ;i  queda    <!"^  hellenos.     Sócrates     foi 
quem  deu  <»  dia  á  nova  tendência,  que  Platã  i 
marcou  do  sello  idealista  e  Aristóteles,  do  es 
eyclopedico  |  mbinação  desses  elemeni 

com  ipiricofi        Assim  o  attaque  ao  nu 

ríalismo  foi  iniciado  j m n-  um  <los  homens  mais 
fcaveis    de  que  a    historia  faz    menção, 
duma  originalidade  e  d 'uma  grandesa  de  ca- 
miraveis,  de  grande  energia  physica  e 
intellectual ;  uaturesa  rude,  tenaz,  severa  para 

empto  de  aecessidad 
rajoso  na  lueta,  supportando  muito  bem 

quando  era  \<  o  dos  ban- 

quetes de  -.  ;i  despeito  de  sua  temperan- 

\   sinceridade  que  o  anima 
.  davam  á  sua  palavra 
maravilhosa  influencia       Era  um  apostolo 

immunicar  asa  concida 
•  que  o  abrazava . . . 
A  retarda*  ilução  sentimental  em 

rela  ellectual,  í  que  explj 

principalmente  a  Eran 
1    mo  «'•  que  um  pui  o  que  se  educa 
•ola  <!<>  racioii;  squieu 

<•  l;  Itura  da  comp 

itucionaes  ing 
j,  durai  d.»  monarebismo 

<.!<•  touia 
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uorte  americana    e  derribal-o,    montando    em 

sfu  logar  uma  republica  differente,  unitária. 
ométte  ao  mesmo  tempo  iniquidade  tanta, 
trucidami  nelhores  cidadãos,  sem  unia 

causa  séria,  porque  não  a  deu  o  maior  sábio  de 
então  no  mundo.  Lavoisier,  nem  o  philosopho 
mathematico  Condorcet,  nem  o  astrónomo 
líaillw  etc,  c  mais  que  isto.  matando  hoje  para 
ser  morto  amanhã;  de  modo  que  a  revolução 
acabou  com  todos  os  revolucionários,  como  Sa- 
turno a  engulir  os  próprios  filhos  1 

Era  a  criminosidade  nata.  a  ausência  de 
sentimentos  dos  bárbaros  de  Paris,  que  Mira- 
beau  e  outros  espinhos  evoluídos  desconheciam, 
a  causa  única  dessa  veragein  criminal. 

E1  esta  retardáção  que  explica  ainda  a  in- 
tolerância c  crueldade  (\v>  padres  da  egreja 
enrista,  religião  de  bondade,  de  amor  e  cari- 
dade, no  plano  do  Christo  e  que  suas  paixõeH 
desnaturam,  pregando  crusadas  exterminado- 
ras  c  exterminadas,  pondo-se  cm  lueta  com  os 
Estados,  Allemanlia,  França,  Inglaterra.  Itá- 
lia, quando  Çhrií  eparou  do  Estado  e  so- 
bretudo instituindo  a  sanguinária  rnquisição 
:i  o  seu  nunca  visto  tribunal  de  sangue  etc. 

Sou  foiçado  pela  lógica  a  capitular  ainda 
aqui  os  defensores  da  guerra,  por  mais  cultos 
que  sejam.  De  Maistre  e  Steinmetz,  sobre  tudo, 
t«  dos  os  quaes  não  tem  evoluído  com  os  pa- 
dres aos  sentimentos  carniceiros  que  a  heredi- 
tariedade funesta  lhes  legou;  e  <»^  maiores  bár- 
baros do  sentimento  são  estes  Atilas  que  ar- 
u  ão-se  por  toda  a  vida  para  dai  batalha  ao 
mundo. 

Alem  d 'esses  factos  de  restricção  da  eivi- 
iisação  e  de  retarda<;ão  da  evo)  ■utiuieutal 
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para  a  persistência  do  criminoso  na- 
na humanidade  atravcz  das  civil  .  a 
ia  humana.  i>c           la  não 
ernanl           informe  notou     Mo- 
,u  e  demonstrou  Jacoby  noa          Estudos  so- 
lo como    nas  mesmas    sociedades 
rivilisadan,  reduzindo  o  numero  dos  pi- 
que não  tem  então  força     para 
conter  oa  elementos  maus. 

B1  por  isto  que  ven  m  de 

! »  anosthenes  que  <>ui  róra,  pelo  menos  em  irrnn- 
de  parte  ajudaram  os  espi  iperion 

l.'U.  Blilciades,  Clisthenes,  Ar  .   Peric 

paia  só  fali  ar  nos  políticos,  a  elevar  a  sua  pá* 
tria  a  primeira  cidade  livre  do  mundo,  enl 

-tinos  de  Athenas  ao  despotismo  de 

Philippe  da   Macedónia,  que  segundo  Otfried 

iller  era  um  povo  illyrio,  enquanto  <»  grai 

adore  patriota  batia-se  pela  sua  integridj 

c  independência,  que  por  um  momento  só  con- 

.  levantando  a  alma  dos  compatriol 
mas  teve  que  SUicidar-se  para  «-rapar  a  Anti- 
patros  como  seu  en  ulo  Esocrates    fizera  ai 

ira  não  \cr  a  desgraça  de  sua  patiia  porque 
trabalhara  de  Philippe. 

E  assim  p<>r  diai  mpre  a  persistên- 

cia da  selva#  i  da  barbaria  a  enrodilhar 

Km  lionia  os  elemcn- 
reunidos  e  propellidoa  por 
S\  l!a.    <l«'  uerados,     «•erram     <  I 

mu  traidor  que  i  til  rega  <  ,  o  homem  aquém 

chamava  pae,  a  António,  o  Lni  |ue  manda 

lirar-lhe  a  cabeça  para  o  ódio  de  sua  muU 
ler  de  picar-lhe  a  lingua,  e  monta 

iii-ue.  o  i  ■  i  imperiali 

da  dei  i  maior  que  t< 
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a  Europa  \ 

d'uma  mal  que 

Bailia   deixando  ília 

mag  rido  (inclu  au- 

xiliar i.  a  leml 

A  queda  de  Roma  nâ"  dta 

de  potassimn  e  ferro 

ma-  -  a 

quem  fali.  que 

mtajavam     num;. 
piam  em  outrj 

da  humilhação  tnflij  tor- 

mentos por  que  |  Idi- 

eionado  á 

tara  o  Es  >n- 

fortos  exi  lulada 

pelas  mictórias,  e    ás  circum  jtan 
eas  que  arruinaram  a  pequi 
era  a  I  Inquanl 

ma  não  foi  di  r  o  ini  mictó- 

rias não  abarrotaram  Roma  d 
tra  ou    menos  f 

commercial  foram  antes  tu 
envolvinx  dal  e  polil 

mordial  do  jus  gent 

era  a  mesma  cousa  que  <>  direito  d<  os 

mais  povos  desses  tempos,  tanto 
tisfazer  á  exigência  da  lei  >ela  ph 

decemviros   foram  á  Grécia     formular  as 
!><  ;<■  Tab<M 

O  it'i 

nacional,  do  jus  quiritarium  j.  las 

uecessidad  ■      uo- 

m,  pelo  ii 
que  commerciavam   em    Roma,   operj  los 

etores  p  em  elles  ter  garantia 
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como  estava 
ido  pela  instituição  da  li' 
mi. 

•  i  a  cidade 
depois  como  libe 

■    politii  Q  lie- 

más 

a  republica. 

-  attes- 
gentimentos  é  rara 
•In 
:\cl    á    cor- 
ra] 

i  de 
I'  o  tempo 
N 

Petus  seu 

ndemnado 

i  em  >i  o  punhal, 

heroina  i 

An  punhal    e    dizendo: 

itc. 

levan- 
po- 

do 
qu<  tulherea  companjiei- 

ni  dii- 
itimenfc 

i  a  irrupção 

,«'in 

pessoal 

nento  de  com- 

los,    v< 

■-  »vado- 
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cavalleiros,  como  foram  as  Cortes  pro 
rínciaes  de  amor,  <m. 

Talvez  influa  nesses  phenomenos  um  ou- 
tro farto  que  julgo  delicado,  o  apparecimento 
dns  Bentimentos  elevados  no  homem.  Não  con- 
cordo com  Romanos  attribuirdo  na  Evólm 
mental  uns  animaes  sentimentos  e  emoções  a 
estes  seres.  Seus  compatriotas  mesmos  Lloyd 
tforgan  (  Vida  <  intelligencia  (ti/inta/)  e  Thorn- 
dike  (Intelligencia  animal)  restringem  essa 
attribuiçâo.  o  sentimento  é  uma  sensação  ou 
imagem  persistente,  relacionada  com  certos 
phenomenos  physieos  que  podem  se  elevai-  até 
a  emoção  que  persiste  como  paixão,  mas  lam- 
bem relacionada  com  a  intelligencia  nas  ima- 
gens <•  no  caso  das  sensações  com  percepçõ<  s  ou 
os  juiaos,  n  ontados  muitas  vezes  por  laborio- 
-  raciocínios.  Está  rósto  que  »>  últimos  não 
leni  os  arimaes.  Mesmo  porem  08  da  percep- 
ção não  existem  nos  animaes  por  impossibili- 
dade, desde  que  o  instineto  absm-ve  toda  sna 
vida  psychica.  E'  ao  instineto  que  se  ligam 
phenomenos  similares  das  nossas  emocã 

O  mesmo  quasi  dá-se  com  os  selvagens. 
Quando  seus  Lnstinctos  de  conservação  não  são 
muito  aguçados  por  uma  terrível  lucta  pela 
vida  é  possível  (pie  dominem  os  de  reproducção 
ervação  da  espécie),  dando  logar  a  phe- 
nomenos <pie  parecem  sentimentos  elevados, 
como  a  doce  harmonia  oeeorrida  entre  os  vá- 
rios marido-  duma  só  mulher  do  Thibet.  Por 
mais  «pie  os  snrs.  naturali  estorcem  não 

me  convencem  que  os  selvagens  matem  os  pães 
decrépitos  tomam  por  amor,  como  matam 

e  comem  os  inimigos;  mas  sim  vejo  nisto  um 
abuso  da    íraquesa   da   velhice  até   pelos   pio- 
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prios  filhos  que  ]><>r  estarem  proxini  oa 

primeiros  ;i  attaear  os  pães,  <•  que  fez  costume. 

Para  [hering  <>  que  differenciou  <>  eur 
peu  civilisado  do  asiático  bárbaro  foi  e  insti- 
tuição da  monogamia,  no  que  convenho  siaá  in 
quantum.  Discordamos  porem  Bobre  a  eauaa 
da  monogamia  europea.  Na  sua  obra  doe  ln- 
uropetiH  antes  <l<i  historia  pensa  este  .júris- 
perito  que  a  monogamia  veio  da  emigração 
msequente  difficuldade  la  de 
■  mais  (Tiiina  mulher  e  seus  filhos  por 
cada  homem.  Xâ<>  é  verdade  isto  porqw?  ba 
emigração  sem  monogamia,  desde  as  occorridas 
ua  Africa,  dos  boachimans  para  o  sul,  <\^>  zu- 
lus c  outros  cafres  para  as  suas  terras  então 
abandonadas,  dos  dahomeyanos  para  o  oeste, 
dos  peuls  para  o  mesmo  ponto  cardinal,  um 
tacto  mais  ao  norte  ete.  Na  Ásia  então 
bem  pouco  tempo  houve  a  grande  emigra* 

-  íi  andchua  para  o  norte  da  China,  alem  das 
emigrações  dos  próprios  aryanofl  que  são  poly* 
gamos:  indus  e  persas.     A    Oceania  teve 
gurdo  Quatrefages    diversas    emigra  re- 

lifficeii  p  realisadas,  pela  agua, 

mas  conhecidas  ainda  hoje. 

Talvez  se  pretenda  fundar  a  monogamia 
pg  mulheres  por  infanticidios  que 

são  usuaea  entr<  el vagens;  mas  a    rai 

mesma  destroe  o  principio  'iur 

practicam  <>  Infanticidio  terminam  pela  polj 
andria  ou  promiscuidade  de  qualquer  espe< 

o  proc<  srad  >r  da  m*  ia  euro 

j„.;t  ,j,  produzindo  a 

mia  dos  tuaregs.     Este  povo    que  oi 
de  virgindade   da   mulher   que   anl 
i   de   indemn. 
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•lhe  na  vida  por  meio  do  comn 

raetivo8,     ráe-se  tornando    monogamo    por 

•ça  da  n  esma  mulher  que  depois  de 
não  admitte  divis 
tendo  par;  a  intelligencia  avisada,  porque 

targms  só  se  oecupam  de  ler, 
ver.  bordar,  fazer  musica  e  montar  em  drome- 
dari< 

Só  lia  para  mim  uma  explicaçã<  Ivel 

((V  roogamia  europea,  que  v  mento 

do  anu  itra  deste  sentimento  que  é  a  bel- 

a  da  mulher,  só  oceorrida  nessas  raças  bran- 
cas, formadas    naâ  regiões  frias  da     Euro] 
Em  face  da  mulher  verdadeiramente  bella,  de 
têz  alva  é  ros  illos  sed  dos, 

abunda  e  quiçá    cheirosos,    ph;  mia 

correcta,  olhos  encantadores,  fascinadores,  en^ 
tontecedoreSj  sorriso  quê  é  um  ceu  aberto, 
bre  uma  carnação  appetitosa  de  polpa  de  fruc- 
to,  tal!  Ito,  porte  elegante,  o  selvagem  ha- 

uado  ao  dominio  da  mulher  comprada  ou 
raptada  e  sempri  ada,  para  suas  func- 

-  de  reproducção  e  até  de  conservação  i 
serviços  dom»  amou,  enterneceu-se  e  hu- 

milhou-se  ante  a  sua  realesa  natural,  sujeitan- 
do s,  que  reditarie- 

de  animal,  ou  |  ao  do  homem  podem 

ter  sido  ciúmes  determinadores  da  monogamia. 

>s  tuar*  stão  operando  a  mo- 

amia  pelos  di> 

Dèu-se  a  reciproca  pelo  ciúme  do  homem 
(jue  foi  a  honestidade  dá  mulher.    Ja  uma  vez 

revi:     Não  teriho  duvida  sobre  a     origem 
familiar  da   moralidade.  Os   selvagens  não 
tem,  como  prova  o  seu  despudor  conhecido  I 

utrario  do  que  diz  Ratzel).  Poi  a  superior^- 
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uo  *  -<  >  1 1 1  o  ciúme,  forçaram-a  á  re- 
>,  medieval 
[ar  o  pudor  oriui 

•  acanhamento    das 
instáncto  animal 
ò  do  an 
com  a  i 

ivem    i 
ulas       Pois  1  o  pu- 

mulher  de  eneanl 
indo  ao  m  <>  d< 

en- 
sseu  desme- 

laterialisoi  nia  iu- 

irçou-o  a  i 

r]Í- 

3al-a  a  ead  en- 

;  materno,  porem,  «>  factor  pri- 

de 

•mo  porque   i'«»i  a  mu- 

►lo  ao  homem 

ton  i 
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turesa  humana  requintada  de  affectos,  termi- 
uou  por  transformar  a  íamilia  d'uma  senzala 
onde  reinava  a  i  scravidão  da  mulher  i »* - 1 « »  ho- 
mem '"iu  a  reciproca  do  ódio  e  da  hypochri- 
sia,  '-ni  um  lai  de  affectos,  onde  infelizmente 
as  exigências  do  poder  marital,  acabam  sem 
pre  por  quebrar  a  egualdade  que  é  a  e  >nchção 
do  amor.  Mantenhamos  puis  com  todo  o  des- 
velo a  família,  esse  ambiente  especifico  da  mu- 
lher. BJ  cila  que  a  faz  tímida,  incapaz  de  dor- 
mir só.  inhabil,  para  manejar  <>  punhal,  e  as- 
sim submissa  á  sua  sanefa  reclusão,  esta  fonte 
de  seu  pudor  e  de  seu  aitiúr  materno.  8em  a 
reclusão  a  mulher  só  teve  na  selvageria,  cm 
virtude  'de  sua  inferioridade  physica,  devida 
ás  crises  do  seu  organismo  gestador,  a  escra- 
vidão c  a  hypochrisia  mie  lhe  disfarçava  o  ódio 
seu  eterno  inimigo. 

a  reclusão,  é  preciso  dizer  para  a  ver- 
dadeira eomprehensão,  não  é  exclusiva  aos  gy- 
neceus,  porque  muitos  povos  não  o  tiveram 
como  os  romanos  e  os  germanos  e  outros  que  o 
tem.  os  indus  e  os  persas  não  attingem  nada 
disto,  sendo  da  mesma  raça  e  tendo  a  mulher 
hclla.  porque  <»  meio  internacional  atropina, 
puxa  para  a  polygamia  e  até  para  a  polian- 
dria e  a  promiscuidade. 

\a  (írecia  'dos  pelasgOS,  depois  dos  jonios 

e  em  seguida  dos  doiios.  suecessivas  emigra- 
ções dos  hellenos  segundo  Ottried  Miiller.  ti- 
nha a  mulher  liberdade  de  cultura  etc,  compa- 
\  rei  «-mu  a  sua  dignidade,  no  dizer  do  mesmo 
auetor.  só  nos  athenienses  (jonios)  cila  en- 
trou para  os  gyneceus  por  força  da  lueta  das 
raças  on  das  agitações  politicas  que  foram  a 
causa  da  ealnmnia  levantada  contra  Aspasia  e 
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pho  que  não  viviam  nelle.  Portanto  a  re- 
clu  i  <-ni  família,  <>  limite  mi)>" 

sua  liberdade  de  cão  manchar  a  sua  reputa- 
ra i  •  • 

V  -  romanos  .  Âulo  ( lelle  e  Valério 

Máximo  affirniam  que  durante  cinco  séculos 
foi  o  divorcio  cousa  desconhecida  e  Lhering 
nos  mo  uno  a  mulher  era  respeitada  a 

povo  grave,  cheio  <lr  lautas  energias  «ju«-  causa 
panto  a  sua  queda.     Nenhum  povo  <1»>  inun- 
do diz  elle  no  Espirito  do  direito  romano,  deu- 
Ihe  um  1  o  honroso  oa  sociedade,  nem 

ih.  -  A  mulher  nã<>  en  .uai 

homem  sob  a  reli  »eial.  . .  gosava  o» 

mo  d*um  respeito  maior,  era-lhe  superior.  <> 
lictor  desviava  para  «-lia  passar.     I 

pulsou  <lu  senado  a  mu  senador  poi- 
al»! mulher  <-ni  presença  <la  própria  ti 
lha  ih  (Trila  a  puresa  mural  e  a  vir- 
tude immaculada  a  tal  ponto  que  Virginhis 
ttou  a  filha  que  já  não  a  possuía.  Levanta- 
ram-lhi  (1ompareciam    ás 

iin  convocadas  <•  deliberavam.  Todo  gran- 
facto  romano  está   ligado  a  uma  mnlhi 
Sabinas,  Lucrécia,  Virgínia,  mãe  dos  ( Iraccb 
a  de  <  '-oriolano  ei 

i  tanto  aos  pa- 

cidade  era  etenia  p  >r  |iie  vinha  <la  impotên- 
cia para  •  r  a  mui 

triradn  <ln  mulher,  <li/.  que  não  oh 
em  vendidas,  dadas,     u  pelo    n 

;   adultério   punido  eom   •  liomillii 

stipplii  i  companhi 

d«»  ih.  •  iiiham  um  [mtriínonio  i 

que 
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augmentava  o  dote;  que  segundo'os  S  [las 

am  boa  banquetes  ao  lado  doe  homens, 
enchendo  as  l  ►resMiB  uns,  rei 

bendo  os  hospedes  e  os  levando  á  mesa.  Sua 
influencia  era  tal  que  muna  infelicidade  das 
.••tinas,  um  rei  chamou-;  Le  batalha 

para  neaccender  i 
arreliados.     Tácito  diz  que  havia  adi  um  en- 

íhusiasmo  pela  mulher  que  era  uma  espécie  de 
eilli 

Sú  lia  uma  difficuldade  para  a  admissão 

consciente  desta    idea  (jUe  é  a    mulhei    chegar  «á 
belleza  na   Kahylia  da  Africa,  na  Cachemir 
nos  contrafortes  do  Bymalaia  com 
Dão  haver  ali  monogamia  effeito  da  mesologia. 
Foi  a  liellesa  da  mulher  europea  que  gerou 
no  homem  o  amor,   foi  este  amor  então  reci- 
proco e  ciumento  que  produsio  a  monogamia, 
foi  esta  vida  de  cuidados  e  carinhos  recipro 
que  trouxe  o  amor  paterno,  o  filial  e  o  frater- 
nal, foi  esta  naturesa  amorosa  do  homem  e 
penalmente  da  mulher  de  caracter  affectivo, 
ao  contrario  do  que  pensão  Lombroso,    Ferri, 
etc,  devido  ao  seu  isolamento.  laeões 

clusivas  com  os  filhos,  que  então  enchem-lhe  a 
vida,  e  á  fraquesa  da  mesma  nas  mais  func- 
çôes,  Lntelligencia  e  actividade,  que  concentra 
as  descargas  06]  no  sentimento,  que     de- 

eminou  o  apparccimerto  do  altruísmo,  em 
suas  modalidades,  tolerância,  benevolência,  pie- 
dade, cuidado,  amor  ao  próximo,  esse  enigma 
que  Spino  n  como  uma  transformação, 

do  egoísmo  e  que  foi  desenvolvido  por  Hartiey, 
James,  é  Stuart  Mill.  e  applicado  por  Ihering 
na  Evolução  do  direito,    como  <»    requinte 
>nde  por.  do  eonceito  dos  bomçn 


<  f 
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ividuo  sacrifica  o  amor  propri 
o  inl  tá  ligado. 

o  am<  produzido  ti, 

adas: 
A  do  phenomeno  oellular    de  >uf, 

ellulas  ovulai  ri- 

que  el]  Ligam  ete  e  n 

phenomenos  ehimict 
i ,  Maupas  e  \  erworn. 
A  do  phenomeno  mórbido  de  outros,  entoe 
Dallem  Lderando-o  inani; 

alidade  inconsciente,  dii i 
sciente,  caiando  tudo 
chama  o  par  amoroso  para  a  sombra,  na  phl 

A  ncipio  de  conservação  d  de, 

<iu.  rifica  o  individuo  no  conceito 

nhauer  que  ]»<>r  isto  prega  a  revolta 

con1  no,  como  se  amor  cto 

nal  que  aliás  «'■  puramente  individual  e  érea- 

< )  insi in<  ai  é  simplesmente  sua  l>ase 

l»oi>  segui  do  Eiòffding,  «»  sentimento  d<>  amor 

tudo  n  -  primeiros  clarões,  um 

ir    de 

incomprehendidl  sua 

timento  vital  e  sobn 

im.  o.  .  . .      Na  i  :  ade,  a<» 

empo  attin- 

m  sua  maturidade,  despertai 

n.i  appet ; 
euro  impeUe  o  indh  idi  que  efie  o  expli- 

que bem  b  rar  mais  em  sua  peno- 

nali 

Resto  n: 

um  a  todas  a- 
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no  amor  que  desenvolve  p  que  6 

especial  ás  raças  finas,  delicadas  na  mulher. 
inteUig  e  fortes  no  homem,  as  ourop 

aryanas. 

Foi  essa  vida  amorosa  que  deu  origem  a 
moral.  Klla  aponta  em  Homero,  na  paixão  de 
Paris  pela  hella  llelleua  diante  de  cuja  bellesa 
relhos  a  perdoam;  na  fidelidade  <lv  Pene 
lópe,  ii"  amor  conjugal  e  paterno  de  Uiva 
que  por  elles  deixa  a  nympha  Caliope. 

Em  conclusão  a  soeie.la.de  è*  um  oceano  de 
crimes  formado  pelos  costumes  da  selvageria 
primitiva,  desse  tempo  em  que  o  homem  accu- 
mulava  todos  os  instinctos  ferozes  da  anima- 
lidade ou  mesmo  os  desenvolvia  pelos  recure 
novos  de  sua  intelligencia  e  aptidões  erectas, 
servida  por  pés  e  mãos;  tendo  este  oceano  aqui 
e  ali  ilhas  de  moralidade  surgente  pela  raça  e 
clima  que  a  desenvolveu,  apoz  a  edade  já  recen- 
te da  barbaria:  e  assim  <»  crime  tem  sido  o 
ambiente  social  em  todas  as  suas  formas,  guer- 
ra, perseguição  religiosa,  'despotismo,  escravi- 
dão, hostilidade  ao  extrangeiro,  sujeição  da 
mulher,  erime  propriamente  dicto  e  pena  de 
morte.  A  vida  disse  Schopenhauer,  é  uma  ca- 
ça incessante,  onde  ora  caçadores  ora  caçad< 
os  seres  disputam  os  pedaços  d  uma  horrivel 
carnificina;  uma  guerra  de  todos  contra  tod 
uma  sorte  de  historia  natural  da  dôr!!  E'  o 
bellum  omnium  <-<>nt,;t  omnes  de  Hobbes  on- 
de homo  hornini  lúpus.  Está  confirmada  a 
idea  pela  sciencia,  p<>is  Darwin  elevou  a  lacta 
pela  vida  á  altura  do  factor  social,  como  condi- 
ção da  selecção  natural.   Não  ha  excepção  p 

■  •1,  a  não  ser   sporadicamente  nas  ilhas   de 
moralisação.     K'  de  Quatrefages  o  profund 
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ponderado  auetor  da  Espécie  humana  o  texto 
que  No  ponto  de  vista  d<>  respeito  á 

vida  humana,  a  raça  branca,  europea,  nada  tem 
que  censurar  ás  mais  barbaras.  Que  ella  faca 
uma  volta  sobre  sua  própria  historia  e  se  lem- 
bre de  alguma  d<  jornadas 

iptas  em  lettras  de  Bangue  n 
prios  annaes.     Que  ella  não  esqueça  sobrei 
tidueta  para  com  suas  irmãs  inferio- 
l  >  despovoamei  dgnala  cada  um  de 

»s  em  torno  do  mundo;  os  tnasí 
i  mettidog  a    sangue  frio,  e    muitas    ?ea 
como  um  .i<>.u<»:  a  idas  ao  homem  organi- 

a  modo  das  caçadas  aos  animaes  feroi 
;•-  populações  inteiras  exterminadas  para  dar  o 
,ir  a<--  colonos  europeus;  e  será  bem  preciso 
que  ella  confesse  que  si  <>  respeito  da  vida  nu- 
ma é  uma  lei  moral  e  universal,     nenhuma 
a  a  Tem  violado  mais  e  dum  modo  mais  ter- 

lla . 
0  criminoso  é  um  individuo  que  não  evo- 
luiu, que  pers  imo  era  na  selvageria  pri- 
mitiva.  mantido  até  á  barbará  actual,  portan- 
to na  que  precedeu  aos  povoe  de  civilisação  eu- 
ropea. atropellando  com  os  seu-  attaquee  sue 
evoluid<  M'l«l 
bellesa  da  mulher,  e  |>cl<»  amor  consequente, 
achando-se  cm  b  •  <\<-  solo  e  de  cli- 
ma ?  de  vicissitudi                                iram  a 

rida  da  lamilia.  vivendu  de  trabalho  -nta 

«••  producção  scientifica  de 
rjiie  fora  equivalente  ■  d*-  Demócrito  el 
pousando  á  noite,  encl*  mulher  de  pudor 

.•  honestidade  e  cercando-se  <»  homem  do  i 
.  do  eavalleirismo,  um  para 
.  tudo  o  que  fixado  p"la  hereditariedi 
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•conatitue  a  moral;  mas  restrictamente,  em  i 
pecies  de  ilhas  de  civilisação  e  moralidade  no 
oceano  da  criminosidade  nata.  cujas  ondae 
tã<»  sempre  a  açoitar-lbes  os  flanco 

Naturalmente  o  criminoso  tem  gradações, 
porque  na  vicissitude  Immensa  da  vida  das  ra- 
ças, emigradas  por  entre  outras,  submettidas 

SUas   conquistas,   cruzadas   pelo    rapto,      ou 

compra  da  mulher,  como  fazem  <»s  turco 

hellenas.  persas  e  caucasianas,  que  os  tem 
aformoaeado  etc,  não  lia  íaça  pura,  que  man- 
u-nlia  <»s  caracteres  primitivos  cm  sua  pleni- 
tude, principalmente  tios  centros  populosos; 
portanto  <>  caracter  criminoso  das  raças  barba- 

-   ((pie  é  o  que  bastai,  deve  ter  Soffrido  mo- 

difj  aificantes,  porque  no  aspecto 

do  erinie  todos  se  equivalem;  mas  estas  modi- 

acões  de  vem  Ber  importantes  nas  civilisadas, 
conservando  os  indivíduos  mais  estacionários 
a  criminosidade  quasi      intacta,   reduzindo 
mais  progressivos  a  criminosidade  a  vestígios, 
e  a  zero  e  havendo  classes  intermediariaí 

Mor  outro  lado  as  acções  dos  factores  da 
civilisação  não  são  uniformes:  a  bellesa  da  mu- 
lher, o  amor  consequente,  a  fertilidade  do  solo. 
.-.  facilidade  das  nações  (mares  e  rios),  a  con- 
figuração do  solo  (costas  da  Grécia),  as  vií 
situdes  sociaes.  da  cooperação  pacifica  das  ra- 

3  superiores  da  Grécia,  da  fraquesa  dos  no- 
bres e  sua  ligação  com  os  munícipes  da   Ingla- 
terra contra  a  realesa   forte  pelas     conquisi 
normandas  <■  dinamarquesas,  e  as  energias  in- 
dividuaes  applicada  aaterias  da     inteli- 

gência (philosophos  e  sábios),  dos  sentimen- 
tOS  (artistas  e  litteratos),  da  vontade  [políti- 
cos e  industriaes) .     Addicione-se  a  isto  a  va- 
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dade  da  união  dós  elementos  fortes  e  frac 
pelo  cruzamento  e  a  acctimulação  dos  mesmos 
!"  pela  hereditariedade  caprichosa,  mui- 

mbem  atávica,  com 
lTum  ora  d 'outro  sexo,  <■  ver- 
;<;ã<>  melhora  em  in- 
idiantados,  que  excluem  d 'uma  vez 
perv<  i  tendências  criminoe 

-  peiora  em  indivíduos  estacio- 
nários que  não  aproveitam  os  sentimentos  no- 
bres já  apontados  em  seus  pães;  havendo  na- 
turalmente intermediários  que  ora  ficam  em 
is  neutros,  de  pura  inércia  sentimental, 
para  aproveitar  a  idea  <l<-  Ferri,  que  é  sedueto- 
iuo  criminosos  <1<  não,  ora  accuinu- 

;  ;i<  duas  hereditariedades  boa  e  ruim,  que 
.na  mim  a  explicação  <!<>  criminoso  pasaio- 
nal,  que  adora  a  imagem  que  queimou,  mata 
milhei-  que  amou.  cem.,  era  o  príncipe  «1»' 
o  Luiz.  <-utj<>  valor  embaraçou 
;<-  Luiz  X  V  ao  throno  da  Polónia, 
ma  ida  imi  d  desigual  e  phantastico 

tendo  pelj  Mai  ia  Theresa  de  Bourh 

querer  matal-a  ora  um  amor 
um  u  de 

nho  duvida  existe  o  crimin 

iional  «■ 
t»  i  alem  <l<»  louco,  que  é  um  do 

1  .'•  ..  mesmo  fei  m  (  nato  u  qiv 

e  não  uma  classe    Ja 

tem  um 
que. 

rjue  tinham  »H   ia<;:i-  tio 
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tempo  da  barbaria,  conservado  pelas  raças 
ainarellas  actuaes.  Sã<»  assim  bárbaros  per- 
sistentes mi  civilisacão. 


Laurindo  Leão. 


^\ 


O    Pretor 


(Fragmento) 


Roma  não  tem  uma  noção  nítida,  que 
aliás  «'•  moderna,  do  )>iiii<-i)>io  <la  di\i<ã<>  d<»  |>«>- 
der  publico  e  d<<  equilíbrio  politico  como  uma 
meneia  da  Limitação  rigorosa  da  esphe- 
de  acção  ci<*  cada   m.  tura.  Desde,  | 

rem,  que  banio  a  realeza,  desmembrou  a  auto- 
ridade civil  da  autoridade  reli  Jtio 
[uella  os  cônsules,  inaugurando  desfarte    a 
forma  collcgiada  <U 

.  politica      *  te  consulea  deixam 

i  a  magistra- 
tura apenas  por  um  am.  i  virtude 
imperiuiu  <•  da  pot estas,  deferidos,  um  pelas 
ou1  ia  |  ernam 
u  Estado,  cxei  c<  der  judicia  i  poder 
(  *ecuti>  o ;  enfei                                   tma  fu 

Wmado  entendeu  ri*8trin 
.1  \;n  dati  suas  attribuicõe«     I *i  Uii 

dois  qil< 
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administração  do  thesouroí  depois  os  cei 
que  !  desde  á  susceptibili 

cia  publica,  a  honra  i 

ato  da  despeza  (ultro  tributo)  e  o  da 

ectigaka);  e,  finalmente,  qo  anno  de 

la  1<  i  Licínia  surge  o  pretor  urbano,  in- 

rid(»  como  do  impei  i/nu,  com 

/ittribi  :  cidade.     Qu 

appeUatus  est,  accentua  Pomponius,  quod  in 
urbe  jus  redderet-  .Monmisen  observa  que 
pelo  seu  lado  formal,  a  pretura  oâo  é  um  car- 
po independente,  mas  unia  ampliação  do  <•  insu- 
lado (Direito  Publico) .     Coll<  3  cônsules, 

.ido  a  segunda  dignidade  da  Republi 
após  a  destes,  do  momento  em  que  om- 

panhi  affastãvam    da  cida  ao 

pretor  urbano  a  presidência  <lo  ê  ,  o  di- 

reito de  c  comici  mular 

•jectos  de  lei  e  propol-o£ ;         idir  a  marcha 
icompanhardo  a  sua  primeira  pha- 

0  proce  Lcu- 

lares,  &up  vilis  gi  ■ 

ridicos  qu  ri  ri/c  de  cuja  ap]  pu- 

reza  era  elle  o  nume  tutellar.  não  lhe  permit- 
tia  empregar  para  affirmaçí'  suas  pre- 

ten  udo    um  lor,  por    is 

e  ao  contrario  da  lei,  qi  ra  em 

circumsçripção  territorial  do  Lm] 

eu  edito  só  pode  ser  invocado  na  1 
unidade  do  exerc  1  magistrado  que  o  pi 

Dunciou,  na  orbita  da  sua.  competência,  dij 

que  elle  legisla,  tanto  ..  edito  ias 

obliquas  de  processo,  chega  com  tanta  seguran- 
ça ao  seu  íini,  como  a  lei  por  suas  d 
(íii-ect:  do  conflieto,  é  ellç  que  pre- 

• 
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l  ão  de  um  verdadeiro 

i  mente 
•'.  lei,  cuja  Lnsufi  lia 

apenas  snpprir,  cu jas   injusti-  rige   p 

us  jui  isdicci  es- 

pretoriai)  missiones  in  p  ■ 

licto8,  a  titutio- 

dizia:   Ratnm   non   habebo;  interdicam;  judi* 
abo;  a  itttam,  in  integruto  i 

idicium  áabo.  Administra 
a  justiça,  o  pret  >r  melhoi  ava  a  naturei 

.  m  a  si  ribuiçâo,  ílexibi- 

Lizando-as,  amenizando-as  com  medidas  de 
lei:  ico  que  respondiam  perfeitamente 

.:■!<'  do  seu  tempo.  Mar- 

cianus  diz,  com  propriedade,  sentimento 

traço  humano  que  elle  insuf- 

ao  direito,  dando-lhe  a  mobilidade  de  um 

•1  vivo.       Viva  vox  júris  civil 

<  >  ih  .  o  direito  <1<>s  pontífices  e  das 

XII  1  rera,  - 

plista,  eriçada  d<  as,  estreita,  inadaptada 

•menos  novos  que  sur- 

o  da  «-idade,  i  inada 

tro  de  cultivadores  num  empoi  io  do 

imercio  h  cónica,    rude   e   selva 

n,    chama-o    o  sempre    admirável  Ortolan. 

'  as 
reli  om  o  devedo]  dações 

atrono  i  ma- 

rido '"111  a  mulher.    Ora  •  condi- 

nani  c  impli«'i  a  Roma  dos  primei- 

Pi  m .-.,  a  pouco  fila  |     [ng- 

tll  11  '  :  t'Íd  \r;\<   j  i; 
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todo  de  desenvolvimento,  de  uma  população 
ávida  de  riqueza  e  de  poder,  envolvida  em  ne- 
gócios com  quasi  todo  o  mundo  antigo,  delia 
então  conhecido.  Expliea-se  o  largo  surto  do 
direito  das  obrigações  em  Roma  por 
ma  abundância  de  negócios  que  dominavam  a 
vida  agitada  da  cidade.  O  principio  jurídico 
da  obrigação  não  existia  nos  primeiros  tempos, 
em  Roma.  A  obrigação  como  as  servidões  con- 
funde-se  com  a  propriedade.     Os  «li  de 

credito  começam  a  apparecer,  destacados  da 
propriedade,  independentes,  quando  as  rela- 
ções commerciaes  entram  a  desenvolver-se,  as 
t(  rras  multiplica  as  cidades  prosperam,  e 

a  constituição  aristocrática  do  Estado  subver- 
te-se,  alargando  o  seu  acanhado  campo  de  ap- 
plicação  e  assegurando  lhe  um  cunho  de  per- 
feição incomparável . 

()  commercio  actuou  em  Roma    como  em 
toaa  a  historia  como  um  dissolvente  da  sua  |>liy 
sionomia  politica  e  sociológica.     Modificou-ihe 
inteiramente  a  estruetura  e  os  caracteres  pri- 
mitivos.  Ali-  eu  "manifesto  desti- 

no." O  commercio,  observa  um  sociólogo  aus- 
tríaco, vci  ee  todas  as  barreiras  do  Estado,  tor- 
nando-se  creador  do  eosmopolitanismo.  Der 
Verkehr  uberwindel  alie  staatlichen  Schran- 
ken,  er  wird  der  Schõpfer  des  kosmopolitanis- 
mus.  Onde  clle  chega,  a  politica  das  faças,  da 
religião  e  da  família  achá-se  em  cheque.  Foi 
em  Roma  .    K'  hoje  ainda  . 

ideas  da    philosophia   •_  entram 

por  sua  vez  a  dominar  na  cidade,  e  Roma  fo- 
rneça a  perder  aquélle  patriotismo  rude,  feito 
de  ordem  e  disciplina,  aquelle  aspecto  conser- 
vador e  tradicionalista,  subsiituindo-os  a  hm 


:io    tio    Re< 


de  que    :  >raa  o  coração    m< 

doçura;    qualidade 
encantadora,  diz  Boissier,  ua  qual  ha  <;' 
juncto  um  mixto  de  eh  ilma  e  de  dis- 

íineção  <!••  espirito. 

que  a  escravi- 
dão principiou  a  derrocar  se  dos  aliei 
hnpunba-se  observa  Renan,  o  advento,  ua  an- 
tiguidade, (!«•  uma  grande  força  humanitária, 
eapaz  de  romj>er  os  obstáculos  impostos  )>el<» 
patriotismo  local  ás  propagandas  idealistas  da 
Grécia  e  da  Judea.  Roma  exerceu  este  papel 
extraordinário. 

<  >  pretor  vem  a  ser  <>  eommentador  avisado 
>nteeimentoa,  que  eliminando  os  pa 
drões  ctiii<  .v  ,.  jurídicos  <le  velha  organizai 
quiritaria,  transformam  <>  direito  oacional,aug- 
atani-lhes  quadros  novos,  á  proporção  que, 
i  a  influencia  e  o  eoi 

uridico  mi  acto 

spondentes  e  que  as  causas  novas  reclamam 
i  de  direitos  também  differenl 
x  jurisprudência    opera  reformas    considera- 

tado  de  cousas.     <  is  éditos  do  p 
tor,  que  Cicero  apresenta  como  o  fundamento 

do  direito,  se  uã<>  fizeram  tau: 
ram  com  a  d  aioi  le.  <>  pretor  demon- 

.1  um  ta  como  o  instincto. 

Elle  <•  um  innovador,  e  até  mesmo  um  int< 

ntor  ou  mas  que  m  conduz  <-«>m  uma 

prudente  reserva.     EJ  innovador    para 

que  rã»)  deixe  de  Ber  um  revolucionário;    inas 

revolu*  i  para  Berir  a    opi« 

elle  cunha  juridicam  aquellas  m-- 

Jin 

periencia  já  n  o  que  a  utilidade  gc- 
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ral  inspira.  E1  o  que  encanta  nessa  figura  rara 
de  psychologo,  de  jurista  eom  a  intuição 
prompta,  a  sensibilidade  expontânea,  natural. 
de  um  legislador  de  Hnte  aeculos  de  cultura:  a 
tnalleabilidade,  o  navoir-faire  do  seu  tacto;  a 
penetração  com  que  enxerga  do  dualismo  do 
jus  gentiutn  e  do  jus  civili  (aqui  sobretudo  o 
pretor  •  >  phenomenos  que  cumpre 

fixai  :  a  lucidez  destribuida  mercê  da  qual  elle 
\è  eom  clareza  para  somente  construir  eom  so- 
lidez e  nã.»  ésterihnente,  no  ai-.  Obra  a  sua. 
traduzindo  a  penetrante  sagacidade  de  um  es- 
pirito, qne  não  querendo  conformar-se  com  o 
estado  actual  do  direitp  formalista,  que  era  de 
seu  dever  applicar,  procura  cm  todo  <>  a 
compor-se  com  elle,  guardando-lhe  a-  apparen- 
cias.  Assim  por  exemplo,  oão  dirá  ao  deve- 
dor obrigado  por  dolo  que  elle  não  deverá  m; 
Xão.     Elle  continua    devedor    obrigado    jure 

rníli.      Somente   avisa    nas  conclusões   do     seu 

edito:  Ezeeptwnem  dobo.  E'  o  quanto  bas- 
ta. Neutralisa  a  lei  civil  omissa  naquelle  pon- 
to. 

Mas  a  acção  do  pretor  se  dilata  sobretudo 
eom  <>  processo  formulário,  tíesde  a  lei  /Ebu- 
t ia,  de  data  incerta,  que  a  evolução  já  iniciada. 
precipita,     <>    direito    civil    estava  cheio 
imperfeições,  que  a  sua  applicaeão  conti- 
nuada tornava  cada  vez  mais  sensíveis  "á  de- 
licadeza  dia  a  dia   maior  dos  sentiu i  ju- 
rídicos" dos  romanos.     A  lei  .Ehutia  e  as  leis 
JiHw  vieram  preencher  uma  enorme  lacuna, 
operando  uma  modificação  radical,  que  nem  a 
habilidade  dos    pra:            nem    a    lei  Vallia 
nem  as  leis  que  introduziram  a  condidio,  no 
i  de  acção  pessoal,  em  vez  do  gacramentum, 
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.nu  einprehender.     Km  virtude    delia  o 
eixa  de  n  presentar  aquelle  papel 

1-111. • 
int  coin  uma  efficieneia  maior.  0 

unifica  para     Mommsen,  o    poder 

cidadãos,  permit- 

•m  uma  attitude 

ipulaçõca    pretoj  ianas, 

ih  inteyruMf  interdi* 

- 

o  momento  culminante  <!<•  sua  autorida- 
rariam  desenvolve-se  ainda 

riano;  mas  <>  pretor 
a.     A   iniciativa  do  v 
lei  e  do  cod  mentario  dos  jurieoneul- 

•  meio  <!<■ 
qual  não  podia  wn- 

!  poder  no  domínio  do 
eito  p]  reduzirain-lhe  a  faculdade  <!<• 

a  iiui  o  espirito 

onstituí 
.nu  lhe  imento 

I  :;»   0  jlÁ 

\  rizou  em  um 

loutrin;  -  do  t^retor,  i 

-  pi  iueipaes.  <  >  Senado 
r  q  edito 
dia  ••••In  ap 
i  Juq,  u  nome 

pei  p 

l'  '  sob       '  dadc  Be  enche 

atude,   sem  o    Fórum, 

<  Nb 
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de  edilidades  aos  delatores.  Ah  altas  digni- 
dades eivieas  passam  a  ser  exercidas  por  uma 
esquadra  de  malsins,  que  as  exploram  eomo 
dóceis  instrumentos  da  sua  fortuna. 

(t/issc:  morte!.  .  . 

<)  direito  pretoriano  é  um  direito  subsi- 
diário mas  que  teve  uma  actividade  extraordi- 
nária, o  pretor  personifica  <»  espirito  de  equi- 
dade \  o  direito  romano ;  ê  o  agente  e  o  dep<»sita- 
iip  da  maior  força  de  iniciativa  e  de  progreí 
desse  direito  até  ò  Império.  Eievando-se  aci- 
ma do  direito  positivo  do  seu  tempo,  nivela 
as  aspirações  que  o  dominam,  vae  ao  encontro 
das  suas  necessidades,  plasmando  regras,  vita- 
lizando, disposições,  sanecionando  tendências 
que  sendo  ainda  internas  ou  fluetuando  apenas 
op  costumes  aos  quaes  de  facto  correspondiam, 
não  tinham  recebido  ainda  uma  precisão  le- 
áfíd . 

O  pretor  possue  um  senso  da  medida,  que  é 
a  garantia  mais  segura    dos  direitos     indivi- 
duaes  e  da  estabilidade  do  edificio  scientifico. 
!'  o  que  elle  não  faz,  entretanto I     A  hypotkeca 
só  chega  a  tomai-  uma  coloração  jurídica  de- 
pois da  sua  saneçãoi  quasi  todas  as  exc 
visando  abrandar    i  aspecto  vigoroso  do  direi- 
to civil  são  obra  sua;  usando  de  um  poder  dis- 
crecionario  promette  no  edito  restituições,  de 
clarando  insubsistentes,  os  actos  realizados 
gundo  todos  os  mandamentos  da  lei;  contra  o 
systema  da  sucessão  Legitima  das  L2  taboas.  dá 
a  bonorum  possessio  ab  intestato  unde  liberi, 
timh-  coynati,  toifh   legitimi,  unâi    vir  et  wpor, 
chamando  a  recolher  heranças    herdeiros  ex 
ciuidos  por  aquella  lei. 

\  posse  é  uma  relação  de  facto,  mas  [>orque 
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u  pretor  ;i  protejo,  dano i>-lhe  interdictos,  por 

•  ella  confere  um  direito,  se  bem  qu< 
din  stinado  a  succuinbir  do  usur- 

pador, t-aquelle  que  teiu  uma  i  >sse  viciosa  "!> 

- 
Por  onde  -  que  elle  não  trabalha  em 

quasi  nada  que  seja  especificamente  nov 

Modela  formas  d'arte  numa  substancia  ju- 
rídica existente,  individualizando-as  nu  insti- 
tuições que  aperfeiçoam  ou  rematam  typos  ea- 
racterísadi 

Agora,  explica-se  porque  o  instrumento 
mais  agudo  de  uma  missão  dessa  natureza  haja 
sido  numa  determinada  epocha,  o  Pretor.  V 
magistrado,  devia  fazer  a  applicação  do  direi- 
to. Tinha  <|u»'  executal-o  praticamente.  Ora 
direito  vale  i>«'la  sua  realização  objectiva. 
Consagra-o  mais  facilmente  o  magistrado  que 
ipplica  do  que  a  lei  que  o  estatue.  ( I  segredo 
do  oxito  das  modificações  introduzidas  u<»  di- 

omano  d 'antiguidade,  decorre    prccii 
mente  «la  influencia  «1  m  éditos  dos  magistra- 
sua  applicação,  dessa  arte,  que  os  romã- 
maravilhosamente     foinprehendcram,  de 
Dciliar  a  pratica  nova  «  om 
\  tradição  ajusl 
ju»  .  o,  maogrado  I  a,  ora  a  equida- 

de da  ordem  publica,  levavam  <> 
Pn  abandonal-a,  <\<  ~<\'-  que  a  estricta  oh 

da  lei  ia  ferir  a  um  daquelles  senti 
ment 

\  omaua  o  Pretoi  fica  assim 

um  factor  eugeni  mbtil  da  eh  ili  um 

iniKMluctni   dipl<  ".  poH<  entil,  d 

dal  ",M  :1 

aquella 
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qualidade,  que  entre    todos,  o  romano    perdia 
cm  derradeiro  logar,  a  gravidad< 

Ofl  factores  psychologicos    imponderav 
<jue  estimulavam  o  desenvolvimento  do  direito, 
eram  attrahidos  por  esse  iman,  que  08  coorde- 
nava è  applicava,  na  esphera  larga  de  sua  ju- 
i  isdicção. 


.1.  Chateaubriand. 


A  lei  de  28  de  Setembro  de  1871 
e  o  Visconde  do  Rio  Branco 


(Discurso  proferido  no  Instituto  Histórico  e   Geo- 
graphico  do  Rio  de  Janeiro) 


1 


imir  a  direcção  de  si  mesmo,  encon- 
trara o  Brasil  implantada,  no  seu  organismo 
ciai,  a  escravidão  da  raça  negra,  que  viera  aju- 
dai- os  europeus  e  o  descendentes  ;t  «1 
bravar  a  terra,  transformando  a  energia  mus- 
cular em  producto8    da  lavoura,  em    riqui 
la . 
A  esse  tciiijn  superioi 
já  Be  revoltavam  contra  a  injustiça,  com  que 
eram  tractados  os  trabalhadores  negros.  .l«,v;i 
Boxifai  [o,  que  teve  a  excelsafortunadesynthe- 
íi/ar.  num  momento  histórico  decisivo,  as  me- 
lhores aspirações  do  paiz,  em  cújá  alma  de  pe 
rma  formosura    moral,  Be    reflectiram    os 
impulsos  do  |            razileiro,  para  a  liberdade 
e  para  o  engrandecimento,  tanto  os  que  abro- 
lhavam á                       vida,  em  agita- 
populan          ao  os  q           da  se  manti- 
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nham  indecisos,  nas  camadas  mais  profundas 
da  consciência  nacional,  percebera  que  a  obra 
da  indepei  dencia   a  taria  completa,  nem 

a  organização  politica  do  Brasil  poderia  des- 
( iiv.iiv  desempeçadamente,  sem  a    fui 

definitiva  dos  elementos  etbnicos  componentes 
da  nação,  que  elle  ajudara  a  coristituir-se,  sem 
a  emancipação  dos  negros,  que  no  gyneceu,  Da 
timidade  familiar,  ou  no  eito  das  fazendas, 
formavam  uma  casta  inferior,  explorada  pelos 
brancos  e  pelas  que  se  equiparavam  aos  bran- 
s*  e  sem  a  Incorporação  social  dos  Índios,  que 
<>  egoísmo  c  a  perversidade  expulsaram  para 
florestas  do  interior. 

A  idéa,  porem,  que  primeiro  se  fixou  na 
mente  dos  políticos.  foi  a  da  abolição  do  trafi- 
co dos  africanos,  que  o  tractádo  de  23  de  No- 
vembro de  1826,  entre  o  Brasil  e  a  Grã-Bre- 
tauha.  consagrou  cm  termos  precifi 

"Acabados  três  annos,  «depois  da  troca  das 
i*actificações  do  presente  tractádo,  ião  será  li- 
cito, aos  súbditos  do  [mperio  do  Brasil,  fazer 
o  commercio  de  escravos,  na  Costa  dWh-ica, 
debaixo  de  qualquer  pretexto  ou  maneira  qual- 
quer que  seja.  E  a  continuação  desse  com- 
mercio, feito  depois  da  dita  época,  por  qual- 
quer pessoa  súbdita  de  s.  M.  [mperial,  >w;\ 
considerada  e  tractada  de  pirataria." 

A  redacção  não  prima  pela  elegância,  mas 
a  declaração  é  solemne. 

Não  obstante,  o  commercio  nefando  conti- 
nuou. Nem  lhe  serviu  de  estorvo  a  lei  de  7 
de  Novembro  de  1831,  proclamando  livres  to- 
dos os  africanos,  que  fossem  introduzidos  nos 
portos  do  Brasil.  Assumiu,  então,  o  Governo 
britânico  uma  attitude  irritante,  usando  de  me- 
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didas,  •iii»1  exorbitavam  <!<•  seu  podor,  offensi- 
berania  brasileira,  humilhantes  para 
nós.  pelo    pensamento,  <\\\>-    as  dictava,    tanto 
quanto  pelo  m«»<i«>  <1<  eeutar. 

•  da  nossa  historia  <!<> 
■  livre.     NTiu  <»  reeordemos. 

Mas  a  lei  de  4  de  Set<  mb]  i  le  lx~>:>.  afinal, 
extií miiu  a  importação  de  africanos,  e  o  paiz, 
igado  <la  ineommoda  ra, 

ide  tomar  consciência    de  si.  obedecer    i 
movimentos    espontâneos  <Ia    natural  bondade 
da  gente  brazileira,  e  proceder,  iui- 

dade  lhe  aconselhava. 

Antes  ainda  de  8er  votada  a  l<'i.  que  repre- 
ta  o  pensamei  r<>  <!<•  Eusébio  i>k  (,)i  eiroz,  er- 
o  parlamento  nacional,  a  voz  de  um 
modesto  mas    intelligente  deputado    cearei 
Pedro  Pereira  da  Silva  Gh  im arIes,    com  um 
projecto  Bimples,  cm  trea  artigos,  prescreven- 
a  liberdade  <1<>-  oascil  u  »s,  Limitando  o  ar- 
bítrio i  do  apreçar  a  liberdade  <1<>^ 
captivos,  e  não  permittindo  que  a  venda  ou  a  li- 
avo  Pompc8se,  <!<•  facto,  <>  via- 
culo  do  casamento.     Não  foi  julgado  objecto 
deliber;                generoso  projecto,  <\\\c  tem 
a  data  de  22  de  Março  de  1850.   Em   \  do 
mesmo  anno,  o  representante  do  i           modi- 
fica           ;  projecto,  justifica-o,  e,  de  novo, 
apresenta  á  Camará,  que  o  não  quer  ouvir, 
ili<-  repelle  a  pr«             in  limim 

mim  de  Lfi 
e  provoca  uma  tempestade  na  Camará.     M  » 
i  hl  M«.\  1 1  D:,,,  0  presidente,  retira-lhe,  vi.»], 
tainenl  davra,  e,  pela  tei 

de  liberta.         iboa  d»*  escravai  é  julgada  ia- 
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digna  <l.is  deliberações  do  corpo  legislativo 
brasileiro ! 

Era  cedo,  ainda,  para  ribrar-se  o  golpe  na 
hydra  do  escravismo.  Mas  o  historiador  do 
movimento  social  do  Brazil  tem  <>  dever  de  re- 
eordar  essa  magnânima  tentativa,  que,  aos  de- 
putados contemporâneos,  pareceu  tão  desarra- 
zoada, ma  ccontram  as  idéas,  que  ha- 
viam de  tomar  corpo  e  vigor  em  1873 .  Ess 
outros  projectos,  que,  depois,  foram  apparecen- 
do,  denunciam  uma  elaboração,  que  se  ia  exe- 
cutando no  sentido  dá  redenção  dos  escra 

pois  a  todos  os  homens  de  coração  devia  doer 
que  fossemos  tão  retardatários  no  cumprimen- 
to dessa  obrigação  moral  de  reconhecer  a  con- 
dição livre  de  todos  OS  brazilciros. 

Effectivamente,  em  todos  <>>  campos  da  ac- 
tividade mental,  surgem  manifestações  eman- 
cipacionistas. 

Tkixkiha  de  Freitas,  ao  consolidar,  em  . . . 
1858.  as  nossas  leis  civis,  expurgou  a  sua  com- 
pilação de  quaesquer  referencias  á  instituição, 
que  lhe  parecia  repugnante  ao  direito.  "Não 
ha  um  bó*  lògár  do  nosso  texto,  onde  se  tracte 
de  escravos,  diz  elle.  Temos,  é  verdade,  a  es- 
cravidão entre  nós;  mas  se  mal  é  uma  ex- 
cepção, que  lamentamos,  façamos  também  uma 
excepção,  um  capitulo  avulso,  na  reforma  das 
nossas  leis  civis:  i  ão  as  maculemos  com  dispo- 
sições vergonhosas,  que  não  podem  servir  para 
a  posteridade. " 

Perdigão  Malheiros  agita  a  questão,  no 
Instituto  dos  Advogados,  e.  dep.iis.munlivrode 
grande  saber,  a  Escravidão  no  Brazíl,  appare- 
cido  em  1866,  faz  a  historia  e  a  critica  da  es- 
cravidão dos  africanos,  terminando  por  aveu- 
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tar  os  meios  de  extinguil-a.   N<»  anuo  anterior. 

ikdão  Jrxioa  escrevera  .1     escravidão    %é 
Brossil,  que  não  teve  repercussão  algum*,    nd 
pais,  porem  mostra  a  idéa  em  marcha.  Tavai 
Bastos  despertou  a  opinião,  discutindo  o  pi 
blema  por  vários  <1<  aspectos,     B,  asèim, 

muitos  outros  accumularam  elementos,  que, 

trando  na  alma  popular,  se  transformaram 
(in  anceio  pela  reforma  do  direito  servil,  que 

abolicionisl         fcrangeiros  concorriam  para 
trar  indispensável  e  inadiável. 


II 


ív  ai  das  consciências 

tnadas  superiores  da  sociedade.   Mas  in- 

tervei  >  a  guerra  do  Paraguay,  que  nos  desviou 

problema  social,  e  nos  absor- 

-  forças,  na  defeca  da  pátria,  em  lueta 

Com  um   Estado,  que  ajudáramos  a  eoustituir- 

íortificar 

<  oncluida  a  guerra,  que  contribuirá  para 
tornar  mais  visivej  ;>  mancha  que,  em  nossa  or- 
íal.  punha  .1  escravidão,  nã«>  po- 
diam mais  os  directores  <la  politica  cerrar  ou- 
vidos á  questão  negra.     8     Vicente,  que 
ara  um  projecto  em  nada  ]  "U- 

içuir,  quando  elude  de  governo  em  1870.   N 
Ma-  ao  eminente    jurisconsulto  e  bomem    de 
tado  fa  a  melhor  vontade.   Palton-lhe, 

politica  d<-  seu  partido, 
be  deram  o,  ulu'«  r,u 

:,ii«l;i.  tiã  i  recusaram  a  R 
Kar  do  amparo  decidido  do  im]  r,  que, 
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cientemente,  desejava  a  reforma,  viu-se  na  con- 
tingência de  retárar-ae  do  poder,  sem  dar  o 
menor  impulso  á  questão  Bervil,  que  se  impu- 
nha premente.  Teve,  porem,  a  feliz  inspira- 
ção de  indicar  um  successor,  que  havia  de  en- 
contrar a  Bolução  adequada . 

Sem  desconhecermos  o  valor  de  auxiliares 
prestimosos,  como  JoÂo  Alfredo,  que  se  reve- 
lou um  politico  activo,  sagaz  e  organizador, 
Jaguaribe,  Di  \ini-:  de  Azevedo,  Correia,  Ca- 
ua\  ii. i. •..--.  Theodobo  Machado,  Barros  Barre- 
to, Costa  PEREIRA,  e  todo-  os  que  entraram  na 
composição  do  ministério  de  7  'de  Março  de 
1871,  é  incontestável  que  a  figura  máxima  do 
governo  foi  o  seu  denodado  chefe. 

Joaquih  Nabuco  traçou  delle  um  retraio 
admirável.  "Ao  contrario  de  todos  os  outros 
Presidentes  de  Conselho,  escreve  o  egrégio  his- 
toriador politico,  Rio  Branco  possuía  o  espi- 
rito do  cargo,  a  affinidade  natural,  a  especiali- 
dade daqueUa  funcção  em  qossos  systema  poli- 
tico. Todos  os  outros  Coram  dilettai 
elle  foi  profissional."  "Era,  em  tudo.  o  juste 
milieu:  tinha  seriedade,  critério,  infatigabili- 
da-le.  coragem,  vigor  physico,  pontualidade, 
correcção,  figura,  maneiras;  mathematico,  ti- 
nha uo  espirito  alguma  cousa  de  frio,  de  exac- 
to, de  positivo,  de  regular,  de  tnethodico;  o  seu 
talento  era  lúcido,  analytico,  perspicaz;  a  ima- 
ginaçi  ião    arrastava,  as  suas    qualidades 

não  eram  de  imiovação  propriamente  dieta, 
mas.  em  grau  eminente,  de  imitação  e  aprovei- 
tamento; era  amável,  corte/,  insinuante,  capti- 
\ai  te  em  grau  de  chamar  a  si  quem  queria;  re- 
servado e  prudente,  porem,  não  ereava  intimi- 
dades.  não  punha  fcoàòs  ao  seu  uivei;  a  quali- 
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••  nelle  era  01  |  tlomacia    nas 

reli  mi  a  coroa  e  <-«>iu  a  opinião,  <>  seu  n 

de  comprehender  e  <l«'  /ciar.  por  egual,  sem 
queixa  de  nenhu  luas  investidu  ido 

marcha  e  a  <1<»  partid< 
K  ;il  ('  um  primor  d  de  pe 

Detração,  alio  «•  de  expressão. 

la  lia  que  lhe  acerescertar,  salvo  para 
repetir,  com  Pixto  \>\  Ií«« -m a.  que  o  Visconde 
ihj  ura  oiaia    compli 

tal  uais  brilhante,  de  certo  a  maia 

vel  do  parli  do  império,  em  cujo  seio 

fulgiram  talentos  de  primeira  grandesa". 

<>  \  wx>,  além  «la  polil 

interni  por  esphera  de  acção  a  politica 

internacional,  onde  assumiu  posição  eminente 
e  dominou  situações  gravissiinas.  A  minha  im- 
pn  que  nenhum    diplomata,  na    monar 

chia,  o  excedeu  em  habilidade,  em    finura,  em 
ii  firmeza,  que  não  exclu  rb- 

dun  it  ih  o  espirito  de  concil 

K  i  ncço  que,  na  diplomacia  do  impei 

brilham  nomes  como  oc  de  l  \     ix- 

I 
o,  que,  no  pen  <  >i  n  1.11a  Li.m  k.  "lia 

i  o  typo  da  nossa  diploma- 

■    cantei    - 

E  -  ou  ciúmes  partidar 

houve  quem  llie  censura 

iro  dí-  |iie  coroou  a  mi;i 

ante  a  I .  mo. 

><•!»  a  influencia  dess 

epidou    em  d<  derar,    por  m 

<lcii  nbita    v  bnital,  •  •    i  lo, 

num  p  .1   juniiaim.  i>..ii|>. 

milhar  apitai  <!«• 
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rasa  povo  amigo,  e  attrahira  as  sympatbias 
rftes  de  quantos  cocheeiam  <>s  acontecimentos. 
as  a  defeza  desse  acto  e  da  mi  specia] 

junto  to  republicas  do  Ptj  lobrou 

baJ  c  digna,  em  três  orações  memoráveis,  ao  Se- 
nado do  império,  a  5,  26  e  28  de  Junho  de  1865. 
Lida  hoje,  a  uma  distancia  de  mais  de  meio 
culo,  ainda  commove  pelo  tom  de  verdade  e  al- 
tivez, que  a  caracteriza.  Delia  resalta  a  incon- 
tável superioriade  de  quem  a  proferiu* 
B,  com  effeito,  naquella  per  mergen 

cia,  ainda  obscuros  <>s  horizontes  no  Prata,  e  já 
sencadeiada  a  tempestade,  com  que  nos  amea- 
çara Solano  Lopez.  •<>  grande  brasileiro  saúbe 
acautelar  os  interessi  -  e  a  honra  da  pátria, 
sem  imiteis  fanfarronadas,  porem  assentando 
as  bases  da  politica  internacional,  que  teria* 
mos  de  adoptar.      Os  outros  ouviram,  apenas, 

asados  da  populaça  de  Mon- 
tevideo, e  não  souberam  comprehender  a  to 

'limidadc  do  estadista,  que  despresava  <>  vo- 
zear dos  impulsivos,  para  fixar  a  vista  na  ap- 
proximação  d*  interesses  do  QrugUaV  e  do 
Brasil;  para  sentir,  como  depois  lhe  dizia  Ax- 
EHtÉa  Lamas,  que  a  politica  do  Brasil,  no  Bio 
da  Prata,  não  podia  ser  a  preponderância  mi- 
litar, para  dar  testemunho  de  que  a  alma  bra- 
sileira se  não  comprazia  em  quixotesca  osten- 
ão  de  forca;  para  prever  <>  congracamento 
dos  po  I  americanos,  servindo  de    funda- 

mento á  sua  expansão  moral  e  económica. 

E  a  prova  de  que  a  monarchia  reconheceu 
o  erro  do  seu  juízo,  a  respeito  da  competência 
diplomática  do  conselheiro  Paranhos,  é  que, 
POUCOS  amos  depois.  Wh-  confia  a  pasta  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  e  a  missão  melindrosa,  de. 
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sino  tempo,    ajustar  os  preliminares    <la 

araguay,  e  preparar  a  reorganiza- 

lítica  da  republica  vencida,  que  exigia 

rolencia    fraterna  e    previdência 

tiga,  para  reerguer-se  da  (lolnn.sa  exhaustão, 

em  que  se  achava. 


Ill 


A  dií  do  projecto,  que  Be  converteu 

na  lei  mbro  de  1971,  foi  daa  mais 

c  pertinazes  que  se  travaram  no  par- 
lamento da  monarchia.     Desfraldando  a  h 
deira  <la  emancipação  gradual  d  enden- 

d<-  africanos,  pela  liberdade  d  ituro  e 

por  outras  medidas  eomplemei  ipertou 

animada  violenta  e  conquistou   dedica- 

-  enthusiasticj 
a  oppoí 
\adoi'  ih    parlamenti  emineni 

!'\i   LINO   D       !         '  \   «•    A\l'l:\  IíA5 

(b>>  mais  bello8  espíritos,  que  têm  illu- 
minadi  íntellectuaes,  como  •!<>- 

m  c  Pi  além  de 

um  Turiconsiilto  da  estatura  moral  de  Pkrdi- 
'  Malh  da  eman- 

cipa ue  a    injustiça  politica    atirara,    no 

raiai     opp  P 

ande  vigor 

Pormida  ra 

iramente,  um  fo 
cia  de  estai-  dirigindo  ;>  politica,  se- 
ontade  nacioni  ses  da  ci- 

vilização. 
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Realmente,  o  mito  do  VTis<  onde  do  Rio 
Branco  assume,  nessa  lucta,  accento  excepcn> 
uai  de  relevo  e  luz.  A  sua  eloquência  severa  e 
elegante,  movimentada  e  intrépida,  a  todos 
deu  combate,  e,  em  certas  occasiões,  alcançou 
vibrações  impressionantes,  1  áo  a  custa  de  arti- 
fícios rhetoricos,  e,  sim,  pela  argumentação  ir- 
respondivel  e  pela    abundância  d 'alma,    com 

exprimia  o  sentir  dos  homens  bons. 

B'  certo  <iU('-  an  M'u  la^n-  vieram  collocar- 
os  principaes  chefes  libera'  lo  á  fren- 

\  \ia  co  de  Ai.  \ i  .m.  cuja  attitude  impávida 
decide  a  sorte  do  gabinete.  Paranaguá,  Sou- 
za Fí:.\nc'i,  Octaviano  secundam-lhe  a  acção, 
que  Zacharias,  entretanto,  procura  entravar. 
s.  -Viceni  !•:  dá-lhe apoio  entre  osconservador 

►rres  IIomk.m  traa-lhe  a  seducçâo  da  sua  pa- 
lavra burilada  e  fogosa;  e  Paranhos,  «>  filho, 

que  lia  de  elevar  mais  alio  ainda  o  nome  do 
pae,  porque  irá  trabalhar  nmn  theatro  mais 
vasto,  desenvolve,  na  imprensa,  uma  corobati- 
\  idade  incançavel . 

Mas  o  centro  da.  batalha  é  representado 
pelo  Visconde.  E*  elle  o  lidador  por  excellen- 
cia!  Em  cinco  mezes  de  sessão,  profere  vinte 
<  uni  discursos  a  respeito  do  elemento  servil,  e 
ainda  lhe  sobra  energia  para  pronunciai*  mais 
vinte  sobre  assumidos  diversos,  e  attender  ás 
exigências  do  cargo. 

A  própria    monarchia    não  foi    poupada 
iiidc  peleja. No  entanto,  o  projecto  do 
Governo  era  tímido,  para  não  irritar  demasia- 
do os  poderosos  proprietários  ruraes,  que 
julgavam  protegidos  pelo  direito  escripto. 

Foi  a  prodigiosa  riqueza  moral  e  af lecti- 
va da  alma  brasileira,  que,  superior  ás  combi- 
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-  itii   nios(jiiiiiiiiis,  (r.ts  cstaiiis- 
tas,  ponde  transformar  a  meia  liberdade  eon* 
cedida  ao  filho  de  escrava,  na  sua  emancipa- 
mpleta,  sem  se  reclamarem  Lndemnia 
>or  ingénuos,  que  deixassem  de  prestar 
pois  d'»s  oito  anu 
A  lei  de  28  de  Setembro  de  ls71  não  tem 
simplicidade  luminosa  que  convém  ás  gran- 
as reformas  radicaes;  como  terá, 
cm  1888,  a  lei  que  aboliu,  definitivamente,  a 
eravidão  no  Brazil.   E'  complexa    e  sinuosa, 
como  que  apalpando  os  interesses,  que  vae  fe- 
rir, para,  na  medida  <1<>  possível,  lhes  poupar 
trariedades.   Mas,  na  execução,  ella  per- 
ntraves  e  excrescências,  reduzi] 

3j  a     liberdade  <lo    nascituro 
rt.  1.     ;  o  fundo  de  emancipação  (art  : 
.  reconhecimento  da  personalidade  jurídica 
ravo,  para  o  fim  <le  possuir  Itens  e  trans- 
mittil-os,  poi  morte,  ao  cônjuge  sobrevivo  e  s 
herdeiros,  assim  como  para  contractar,  em  fa- 
a  liberdade,  prestação  de  serviços  fu- 
turos, poi   tempo  não  i  anu... 
Cari     I 

ippondo  conheo  r  a  psychologia  buma- 

estadistas  foram    precavid  an- 

previsão  <le  bypotheses,  que  se  não 

reaJisaram.   Porem  apenas  contribuíram  para 

demonstrar,  mais  ui  direito,  nem 

na  phrase  incolor  • 
da  lei .     Realidade  i  ai,  tem  a  rida 

;i  forma,  que  lhe  dã<  íonoraie- 

politicas  da  soei  dade,  a  índole  i 
p"  i    pressão,  Diais  ou 

menos  imperiosa,  do  meio  humano,  dentro  <l<> 
qual  vivem 
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Estavam  estancadas  as  duas  fontes  da 
escravatura  co  Brazil:  a  do  exterior,  pela  <-.\ 
fcincção  do  trafico;  e  a  do  interior,  porque  não 
mais  nasceriam  servos  em  nossos  lares.  Besta- 
va, porem,  a  grande  massa  de  escravisaa 
<-uja  existência  poderia  prolongar-se  por  mui- 
tos ânuos,  apesar  das  durezas  e  rigores  pró- 
prios do  captiveiro.     E,  passados  os  primeiros 

momentos  de  satisfação,   pareceu  mie  se  tinha 
conseguido  muito  pouco: 

Mas  a  acção  da  lei  de  28  de  Setembro  de 
1871  não  se  limitou  a  estender,  sobre  os  ber» 
innocentes,  <>    manto  augusto  da     liberdade. 
Ella  modificou  a  atmosphera    moral  do  paiz; 
abriu,  nas  trevas  das  infectas  senzalas,  um  £o- 
eo  de  luz  pura;  accordou  na  alma  embrutecida 
do  captivo  um  iaio  de  esperança,  que  foi 
limulo  de  vida  e  de  despertar  de  consciência. 
Essa  acção  benéfica,  extranha  á  letra  da  lei, 
1  arem  mie  irradiava  do  seu  espirito,  accelerou, 
muito  mais.  o  movimento  emancipacionista  do 
que  se  havia  previsto. 

Não  só  no  meio  escravo  se  fez  sentir  essa 
influencia.  Reagindo  sobre  m  ambiente,  a  lei 
fOÍ  suscitando  um  estado  geral  de  espirito,  in- 
compatível eom  a  permanência  do  eaptivein 

Na  família  escrava,  o  contraste  entre  o  fi- 
lho ingénuo  <■  a  mãe  captiva  accentuou,  do  mo- 
do mais  frisante,  <>  odioso  ria  instituição,  que 
encadeava  os  corpos  e  SUpprimia  as  almas. 
Não  raro.  provocando  a  eonnniseração  dos  pró- 
prios senhores.  mectaculo  determinou 
abrandamentos  na  condição  infeliz  dos  pretos, 


faculdade  de  Direito   do  Recife  161 


quando  não  lhes  abriu  a  porta  para  a  liberda* 

A  magistratura,  órgão  vivo  da  lei.  soube 
também  Ber  órgão  legitimo  da  consciência  na- 
nai, que  sentia  sei-  <»  escravismo  a  peraisten- 
ilcsta  de  uni  passado,  que  teimava    cm 
-ruir  o  caminho  para  <►  futuro.     E  seja-me 
permittido  recordar    um  facto,    que    me  toca 
muito  de  perto  ao  coração,  porque  traduz  o  ès- 
ta<!  espirito  momento,  e  influiu,  de 

Dsidei"avel,  ca  marcha  dos  aconteci- 

melii 

írspirado  nos  intuitos  liberaès  da  l«'i  Rio 
iidand'  j>r.»j>rias  dis- 

que crearam  a   personalr 
fonheceram  a  legitimrda- 
«ia  família,  ••<  m  a-  consequências  do  direito 
matrimonia];  lli»  iraram  a  capacidade 

uuisiliva.  contractual  C  hereditária-'    i  Dr.   JO 
'•■!  Fheitas,  juiz  de  direito  ca  ca- 

pital  de    Pernambw  foremente,  eorajof 

enidade  augusta  de  quem  cumj 

pre  um  alto  recusoi  1865,  a  ap- 

plicar  o  art.  <><>  do  Godigo  Crimina]  então  em 

ror,  que  mandava  convertei  em  açoites  a  ]><•- 

incorrido  <»  pária  negro  da 

d  . 

A  decisão  irritou  algi  Tavoeratas, 
•  h    •  rno  pretendeu  <  juiz    dester- 
b  !\<  laçãci  d(  I  :  porem  as  al- 
mas genei           pplaudiram-na,  ealorosamei 

d.-     algumas     vacillac/ 

.nulo  jurisprudei 
tiram  que  era  indigito  >\<-  Mia-  fun 

i  as  formalidades    de  uma  lei  anómala,    o 
irrainu  do  carrasco,  para  oiie.  t\r 
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ante  do  povo  odo    e  compungido,    reta- 

lhasse as  costas  do  escravo  delinquente,  salpi- 
cando de  sangue  <>  arminho  da  toga  do  execu- 
tor da  cruel  sentença . 

António  Pitàxga,  juiz  integro  e  alma 
spirito  culto  e  patriota  ■dedicado,  foi 
o  intrépido  paladino  desse  movimento  de  sua 
cias  ;<  v.  odo  um    brilhante  manifesl  >,    e 

rebatendo,  vantajosamente,  as  increpações  ati- 
ladas, ao  parlamento,  ã  magistratura  emanei- 
pac  .,  que  era  uma     força  considerável, 

pelo  prestigio,  <juc  lhe  davam  uma  austeridade 
cheia  de  cordura,  e  uma  uadefectâvel  compene- 
t ração  do  devei  !  Mas.  no  próprio  seio  do  par- 
lamento, os  magistrados,  que  entraram  na  cor- 
rente libertadora,  porque  era  o  desdobrar  natu- 
ral des  acontecimentos,  tiveram  a  sympathia 
cap  ti  vante  e  valiosíssima  de  um  espirito  recto, 
intelligencia  larga  e  fecunda,  que  então  ascen- 
dia, galhardamente,  no  horizorte  p  »liti<-<>.  Af- 
fonso  Celso  Júnior,  o  egrégio  Presidente  ac- 
tual do  [nstituto.  Não  ficara  incomprehendi- 
da  ;i  bella  attitude  dos  magistrados  brasileii 

<)  inicio  do  movimento,  a    decisão  do  dr. 
Rebita»,  ('•  d  No  arno  seguinte,  era  pu- 

blicada a  lei  de  lõ  de  Outubro,  revogando  o 
bárbaro  dispositivo  do  art.  60  do  Código  Cri- 
minal, e  a  lei  de  10  de  Junho  <l^  1835,  na  parte 
em  que  impunha  a  pena  de  açoites.  Era  <>  ef- 
feito  da  reacção  di  magistratura,  secundada 
pela  bondade  natural  do  brasileiro. 

Virtualmente,    estava     feita  a    abolição. 
Ainda  houve  algumas  batalhas  a  ferir,  algu 
mas  resistências  a  vencer,  algumas  paginas  ru- 
tilante- a  traçar  na  imprensa,  ainda,  no  parla- 
mento (■  na  tribuna  popular,  se  haviam  de  <>u- 
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vir  bel  las  phi  nobres  pensamentos,  poi 

o  instituto  da  eseravidíi  a  ferido  de  mor- 

te. .\  lei  <1<>  1-    de  Maio  de  >i    apenas 

nu  i  d<>  que  os  fa<  avam  i 

lizand  ntaneamente,  em  virtude  da  ao 

r  st  i  tuinte  da  lei  de  1871 . 
Nao  i  domínio  económico  que 

phenomeno  da  repercussão.     Em 
todo  <»  mundo  social,  e,  em  particular,  no  jurí- 
dico, elle  c  uma  realidade.     A  lei  de  28  de  6 
tembro  repercutiu  em  toda  a  ordem  juridi 
civil,  no  cominei  e         no  penal,  o] 
íando  modifí*  que,  no  fim  de  algum  tem- 

po, haviam  mudado,  para  melhor,    para  mais 

me  á  civilização,  o  aspecto  da  legislaç 
pátria . 

E  não  sonn  nte  actuou  sobre  a  ordem  ju- 
rdica.     I*  u  na  organização    psychica 

:al  do  individuo,  suscitando  sentimentos  be- 
i Iluminando  as  consciências.   Numa 
palavr  conjuncto  dos    conceito-,  que 

formam  o  tecido  da  alterou,  por- 

que se  haviam  retirado,  a  esse  nefando  dire 
jtiicdadc.     duas  de  suas     coiix.iii.-iic 
necessárias:  a  faculdade  de  perceber  os  frud 
da   COU  -uida   e   a   de   marca i-lhr   o   valor 

venal.     Arrancadas  essas  molas  do  mechanis- 
iii"  lógico,  elle  9e  desmantelou,  desfeito  pela  in- 

i  brecha,  entrou,  rukl 

sãmente,  um  jorro  de  ideas  no- 

Também  no  mundo  social  é  uma  lei  a  trai 
lon  das  en<  l  i  dado  i»cl<> 

e  pelos  que,  nobi 
n  o  uxiliaram  no  >rço,  dil.i 

ton  latem.--.  qu<  in- 

do sobre  elle,  n  inteii 
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mal-o,  c  produzir  effeitOfl   imprevistos.      M 

nesses  novos  effeitos,  é  de  justiça  reconhecer 

uma  fagulha  do  pensamento  do  egri  -fa- 

dista, trabalhada  pela  machina  social,  movida 
pela  força  Lneensmensuravel  da  massa  anony- 
ma.  cuja  espuma  irizada  são  os  grandes  uom 
que  ella  arrasta,  depois  de  ter  sido  por  elles 
estimulada . 


Clóvis  Bevji.a 


~J$\ 


Sobre  a  idéa  do  Estado 

e  da  administração 

(Continuação  do  n    XX  ) 

€lementos  do  "€stado  : 

1J  Jfação  e  seus  aspectos  de  povo  e  socie- 
dade; relações  históricas  com  o  goverqo 
e  theorias  dessas  relações. 


Os  elementos  do  Botado  são  eYidentemen» 

ta  8  Dação  <■  O  governo,  sendo  tudo  .»  mais  con- 
dirão: território  próprio  e  buí  I  d<-  nello 
ar  uma  população;  O  cai             de  sobera- 
nia que  Dm  dê  direito  a  figurar  entre  oa  nu 
l  Bi                          ter  de  personalidade    <jue 

.juiidi' 

peraodo-ee  o  cumprimento  «las  suas  obri| 

emento  nacional  porem  tem  vai  ioa 
convém  alam  o  de  po 

c  uma  cl-  iadr  que  é  com* 

ímiiii  a<>  Estado  e  Delia  um;  isão  ao  ponto 

oomprehender 
Ha  o  na    denominação    dessaa 

gundo  Bluntachli,  em  allcmãci  ■  p 
lavra  i  adíca  uma  reli  mulo  (jue 

lrancezes  e  nos     ii 
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pela  palavra  povo  ou  people>       \<>  contrario, 
como  noção  de  Estado,  os  allemã  servem 

do  termo  volv  (populus)  e  os  paizea  oeciden- 
ta<  -  da  palavra     nação,     A  etyn 

dá  ras  :  aaçáo  («de  nasci)  re 

ce-se  com  effeito  ao  nascimento  e  á  raça;  e  po 
\.»  ou  populus  (de  polis,  rcs  publica)  ante 
existência  collectiva,  publica . 

A  rasão  da  fluctuação  desses  termos  é 
seu  uso  de  fonte  cultural,  pois  o  erudito  repre 
ia  na  historia  da  linguagem  o  papel  d 'uma 
força  perturbadora  dás  leis  populares  de  for- 
mação e  desenvolvimento  da  linguagem,  trans- 
plantando Termos  no  estafdo  original,  sem  va- 
saj  os  nos  moldes  das  transformações    popula- 

o  que  origina  os  donbh  ts. 

Bluntschli  deeide-se  pela  differenciação 
de  povo  e  aação,  de  modo  que  esta  indique  uma 
relação  de  cultura  ou  espirito,  que  adiante  ca- 
raeteiisa  pelo  nascimento,  e  povo  expresse  a 
noção  do  Betado.  Perfeitamente.  A*  rasão 
etyn  olo-i.-a  de  Bluctschlí  porem  não  procede, 
])oi-(|ue  a  vida  da  linguagem  não  comporta  <-a- 
(iêas,  ('■  um  pbenomeno  ião  natural  como  qual- 
quer outro  da  \  ida.  de  modo  que  as  formulas 
.Lianimatif-aes  que  tanto  esforço  custam  a 
setis  elaboradores,  quando  passam  'de  sua  espbe* 
ia  legitima  de  arção,  que  é  mostrar  o  estado 
momentâneo  d'uma  língua,  como  fizeram  Bopp 
nas  Irdo-européas  e  Diez  nas  neo-latinas, 
quando  se  arrogam  o  direito  de  dar  leis  fixas 
ã  linguagem,  prefixando  regras  de  )>em  fallar 
ou  escrever,  como  fazem  actualmente  os  nossos 
grammaticos  idealistas,  na  repulsa  "da  funeção 
subjectiva  popular  do  st ,  do  uso  de  haver  na 
accepção  de  existir  com  sujeito  no  plural  e  ver- 
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s^ular  na  formula  lm  casas,  <la  cotio-* 
Emlar  <l<»s  prouon  itjccti- 

tornam-se  verdadeiros  leitos  de  pro- 
eusto  para  o  escriptor  que  em  falta  de  regula- 
ridades naturaes  de]  com  casuísticas  di- 
vergentes que  tiram-lhe  a  espontaneidade  al>- 
vente  do  pensamento.     0  que  lln-s  vale  é 
as  Lnd<            da  linguagem  manifes- 
tações (1'uina  vida  que  leva  <l<-  rojo  os  diques 
que  lhes  oppoem,  e  cujos  destinos  Berão  como 
mas  de  Molière.     (^m-  b  oriteei- 
<l<>  ai  a  língua  arica  primitiva  (sanskrita    ou 
pel            :ii  como  a  latina  se    immobilisassem 
por  íorça  dos  grammaticoa  de  Beu  tempo,  em 
qualquer  momento  de  suas  transformações  in- 
europeas  e  oeo-la  tinas  í   Ninguém  se  enten- 
-  civilisações  porque  aquellas  línguas 
];i-iiniti \as  não  estão  de  aecordo  com  as  uee 
sidadec                                     tendências    a<-- 
tuaee,  entre  as  qua              a  immensidade  dos 
termos  representativos  da  universalidade  das 
cousas  hoje  conhecidas,  e  a  practica  <1«»  mel 

forço  que  simplifica  ;i  complexidade  da  lin- 
guagem crescente.     Ora  esse  pr  impos- 
sibilitaria  tu.                 envolvimento  da  lingua- 
■  i  (|iic  Picada  monoss}  Nabiça,  c< 
roínamita,  <»  birmano,  «»  thebeta 
que  representam  as  r<  li          de    conceitos  por 
j.;ila\            -!  «»  eml               ammatica]  vi< 
depois,  n«>  período  da  agghri  í  ria 
tão  fu           porque,          grupo  intermediário 
do    desenvolvimento  da    linguagem  é    muito 
maior  abrangendo  as  línguas  bantus  da   \ 
malayo-polyni           o  sul  <la  Lndia,  as  uralo- 

altai«-as  d  tíuropa  M  lingU 

sim  prescindiriam  de  tçrm 
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relações  de  conceitos  que  a  agglutinação  substi- 
tue  por  annexação  de  partículas  ás  palavras; 
mas  não  attingiriam  o  progresso  elevado  das 
ílcxivas  que  fundem  os  elemento*  fornu 
com  <»s  Bubstanciaes  da  palavra;  e  não  tería- 
mos a  família  indo-europea  composta  do  indi- 
.  Iranico,  hellenico,  itálico,  céltico,  germâni- 
co, slavo  e  lithuano;  nem  a  família  semitica 
formada  pelo  arábico,  hebraico  e    aramaico; 

nem  na  latina,  as  novas  formações  Francesas, 
italianas,  portuguezas,  hespanholas  etc.  K  si  a 
grammatica  apenas  mostra  o  que  é  a  língua, 
em  um  dado  momento  histórico,  porque  a  na- 
turesa  não  é  regulável  pelas  Leis  humanas,  para 
que  tanta  questão  perdida  de  classissim 

Bluntschli  mesmo  é  a  prova  disto.  Depois 
de  ter  dicto  que  na  Allemanha  a  palavra  nação 
indica  uma  relação  de  espirito,  de  cultura  e  a 
palavra  povo  (vatíç,  populuê),  a  noção  de  Es- 
tado, é  elle  mesmo  <|iie  define  a  nação  como 
communidade  de  homens  unidos  e  organisadofi 
em  EJetado...,  e  <>  povo  como  communidade 
do  espirito,  do  sentimento,  da  raça,  tornada 
hereditária,  numa  massa  de  homens....  que 
abstracção  feita  do  laço  politic  ente  unido 

pela  cultura  e  origem  especialmente  pela  lín- 
gua e  pelos  costumes  e  extranha  ás  outras  com- 
munidades  deste  género. 

Deixemos  poie  a  questão  de  palavras  e  oc- 
cnpemo-nos  unicamente  oom  as  tdeas  (pie  são 
três,  qualquer  que  seja  a  expressão  de  cada 
uma  forma  de  sociedade. 

1)  Cooperação  e  solidariedade  dos  cida- 
dãos activos  para  a  formação  do  governo  que 
dirige  o  Estado,  excluidos  os  estrangeiros,  já 
cidadãos  doutro  Estado  e  portanto  agrupados 
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em  (orno  os  tnte  luctando  contra 

qualquer  outro  8ob    o  bou  pavilhão,    exchiidas 

mulheres  por  supposta  falta  tradicional  à» 

•  ín  rmlidadc  por  zelo  de  sua  pre- 
potência no  homem  de  envolta  com  cium< 
vios;  e  também  i  -  por  falta  de  capa- 

cidade, m  muit  »s   E£staxl<  -Tende  aos 

proletários,  cujas  necessidades  económicas  nã<> 
LDpiram  confiança  para  se  decidirem  paio  Im-ih 
commum  c  ),.  pequeninos  interesses  pe- 

cuniários em  campo  tão  soduetor  e  disputado 

( 'hani;!  i  al- 

mente  esse  aspecto  <la  sociedade  de  poro.   E1 

11  sens  caracter  politico.  Oomple- 

Bstad<  a  lii  ree  pelo  governo,  que  é 

mio  (pie  sw;  cia:   de  modo  que   é   <|Ua<i 

nonymo  de  Estado.     Povo  é  o  Betado  visto 
pelas  relações  polir  tado  é  i  rno 

d*um  povo.  Povo  porem  tamhfm  significa 
qualquer  grupo   humano,  natu- 

ral 

limitada  á    formação   do 
povo  dun  em  caso  de  perigo,  abran- 

lidariedade  por  todo 

tu  o.  isto  é,  pelas  dos 

Kcluindo  p 
ros;    comprehemlendo 
alem  dos  cidadãos  act ivoa  ou  p<>li: 
tivi  mulhere  iroletai 

todos  oc  quaes  ainda  que  não  influam  i 
remo  tem  Interesse  pela  conservação  do    seu 

defende  no  pai/.  <•  garante  ao  i 
trangeiro.     K1  <»  -j  liama  i  que 

eionalidadi  Iiiculo  que  Liga  o    homem 

ral  ao  Estado.     Também  dia- 
cidadania,  iwroue  os  navio]  [minam 


170  REVISTA  ACADÉMICA 

cidadãos,  \fancini  na  Nacionalidade  como  fuit- 
daiHento  do  direito  das  gentes  define  a  nacio- 
nalidade como  uma  communidade  natural  de 
homens,  unidos  numa  vida  commum  por  habi- 
tações, origem,  costumes,  língua,  e  tendo  a 
consciência  desta  commumdade ;  e  chama-a  de 
povo  ou  nação. 

A'  propósito  destas  cnmmunidades.  d« 
mos  dizei-  que  pode  a  nação  ter  communidade 
de  raça,  donde  vem  a 'de  linguagem  ou  ter  esta 
imposta  por  uma  raça  dominante  de  outras  ra- 
ças e  ser  de  mais  tão  antiga  que  tenha  com- 
munidade de  costumes,  de  tradições  e  de  éúltu 
ra,  alem  do  território  que  é  sempre  commum 
aos  habitantes  dum  paiz;  mas  tudo  isto  não  ê* 
geral  nem  essencial.  A  Suissa  por  exemplo 
tem  três  raças,  com  suas  linguas,  costumes,  re- 
ligiões* e  portanto  moral,  alem  da  economia  e 
até  dn  direito,  drfferentes;  mas  teve  a  com- 
munidade de  destinos  no  combate  .'i<>  feudalis- 
mo e  ao  monarchismo  absoluto  da  Allemanha, 
o  que  lhe  deu  hábitos  e  em  seguida  vinculo 
nacionalista. 

3)  Cooperação  c  solidariedade  por  todos 
menos  sociaes,  económicos,  estheticos, 
culturaés,  religiosos,  moraes  e  jurídicos,  mais 
ou  menos  regulados  pelo  governo;  abrangendo 
alem  dos  nacionaes  aos  extrangeiros  e  cujo  no- 
me é  sociedade,  que  segundo  Bluntschli  é  me- 
ra ligação  variável  de  i  privadas  nos  li- 
mites do  Estado,  sobre  que  tem  apenas  uma 
influencia  indirecta  pela  opinião  publica  que 
crêa  e  exerce.  E'  nesta  accepção,  de  porção 
ciai  que  fica.  apóz  a  eliminação  do  governo, 
da  família  e  de  associações  particulares,  que 
Hegel  toma  a  sociedade,  pondp-a  entre  o  Esta 
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do  e  a  familia.  seguido  por  Mohl  e  Aluvns.  Ha 

:em  outra  que  foi  a  tomada  p 
communidade  <!<•  qualquer  cousa,  comprehen- 
dendo  a  familia,  a  communa,  o  Estado  e  a 
deração  do  Estados  e  seguida  por  Cicero,  Hob- 
bes,  tnte,  Spencer  e  mais  socio- 

Pode  ser  uma  má  interpretação  da  mesma 
«•<•  tada  por  Bluntschli,  tanto  que  Schlo- 

desliga-a  do     Estado  como    agrupamento 
anarchico,  anterior,  e  Jellinek  fal-a  depend 
te  d<»  Estado. 

A  consequência  é  que  abstrahindo  da  ac- 
cep  ueriea  da  portanto    do 

stado  que  •'•  a  sua  maior  personificação  ou 
iedade  é  o  que  resta  dum    í 
tado.  tirado  o  governo;  e  ella  tem  tj 

riitico  caso  em  que  Be  chama  povo;  na- 
se  chama  Dação ;  e  dos  mais 
phenomenos  sociaes1  em  que  Dão  tem  nu- 

me ai  e  po  chamar  sociedade  como 

-   I lluutschli-  Alem  <.  dades  uatu- 

■  bomem  encontra  ao  uai  viajai 

pelo  inundo  existem  a-  sociedades  por  assim 
artificiaes  da  familia  e    assoei  quo 

<  lie  forma,  que  i 

tu  em  opposiçâo  lógica  •  mo,  mie  i 

i  elementos  do    Estado  mas  sim  elcnienl 
elemento  social,  da  e  «ciedade.     E'  a  lingi 
gem  a  causa  dii 

1  ti  'l»i'e  a   «;ii;t,-ti  ri  s1 

ie:   religião  p;  <  'oulaJ  ultura 

paia    riuekle.   l)id'<>  »        tia 

pai  SilUoli,    I  Marx.    I  u. 

Mohl.    '  ar  <'ii   iudu 

trial    para  Com 
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activa  pára  Durkheim.. . ;  accordo  de  vonta- 
ira  Greeí. . .  ;  espirito  popular  ou  cons- 
ciência social  para  Savigny,  Puchta,     [nai 

.:   imitação  para   Tarde;     lueta   (las 

Qumplowicz;  alliança  após  a  lueta 
ra  Novicow;  e    até  consciência    da    i 
para  Giddings  e  Spencer. 

Não  sei  porque  restricçõea  ou  exclu- 

sivismos,    o  que  a  aualyse  mais    superficial 
descobre  na  sociedade    qualquer  que  seja  sua 
Recepção  é  a  cooperação  e  alem  desta  a  soli- 
dariedade dos  cooperantes  dos  seus  êxitos  bo 
ou  maus;  e  em  algumas  ido,  a  per- 

sonalidade, isto  é.  o  caracter  de  ser  sujeito  de 
direitos  e  obri 

Os  phenomenos  sobre  que  se  exei 
cooperações  e  solidariedad  o  os  descrimi- 
nados já:  políticos  do  povo;  de  nascimento  da 
ração;  de  tudo  o  mais,  economia,  moral,  reli- 
gião, esthetica,  direito,  cultura,  da  sociedade 
propriamente  dieta. 

Não  e  Mohl  etc  restrin- 

gem ao  ii  do  a  eommunidade  na- 

cional é  de  nascimento  e  pode  ser  de  raça  ou 
de  destinos  históricos;  a  sócia]  é  alem  da  e< 
nomia,  de  moral,  de  cultura,  de  direito,  de  i 
thetiea.     E'  muito  larga  accepção  da  palavra 
interesse,  pois  tudo     isto  é  desinteressado,    e 
muita  destas  cousas  ábnegaxlaft. 

.Marx  e  sua  escola  são  levadas  pela  primasia 
dos  phenomenos  económicos  condições  de  todos 
os  mais  quando  a  verdadeira  primasia  deve 
dada  ao  direito.  Para  o  Degro,  talvez  primei- 
ro vivei-,  depois  sei'  livre:  mas  para  o  branco, 
primeiro  ser  livre  depois  viver.  Sem  o  direi- 
to fjea-se  escravo  ou  servo  da  gleba,  sem  a  mo- 
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ral  a  a  cultura  estúpido,  sem  a  es- 

thetica  doente  i 

A  «-.:.  pei  solidariedade  foi  a  disto 

leriam  >nomicas,  si  todos  oe  phenomo- 

i  reductiveis,  «•« ►m<>  pretende  o  mate- 
ilismo,  ao  útil  que  é  <>  seu  caracter;  mas  eu 
i  6  preciso  differenciar  <»  útil  em  moral, 
jurídico,  cultural,  religioso  e  econo- 
iíi  ui  á  qu  anterior. 

Era  t  o  estrangeiro    que 

aliás  não  í'az  parte  do  povo  nem  d*uma  nação, 
intervém,  pelo  menos  n<  los  liberaes,  que 

a  »  da  [talia,  só  lhes  negam  direitos  po- 

liti  tudo  is  i   interesse  nacionalista 

que  lhe  é  anta]  >r  mera  cooperação  e  ao* 

Lidariedadi 

('nino  é  que  le  <iu<'  ,;  constituída 

■  pelas  relaçõ)  a  parentaes,  originadas 

da  família.  ]•  CUlturaeS  que  a  ele- 

vam. morae8  que  ;i  ennobrecem,  estheticas  que 
a  suavisam,  e  até  jurídicas  que  organisam  e 
antem  tudo  i-  le  ficar  adstricta 

ten- 
dividu  las  ou1 

dizem  dos    individu 

como  a-  r  stencia,  as  eulturaes  de 

juridi*  ordem  ou  segurai 

lomia  <»s  bom 
uão  subsisto  ih  sem  direito  idade  i 

lo  menos  hoje  qu<  ^os 

ao  valo  da  liy- 

mc.  da  cultura  e  da  ordem  social. 
A  questão  da  pr< 

i,k  é  artificial.  }> 

si  por  Ks1      •  sq 
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entendi  coraplel 

qne  a  sociedade,  sobre  a  qual  nã< 
gente,  lhe  ('•  anterior,  si  por  sociedade  se  en- 
tende por  sua  vez  unia  convivência  perfeita- 
mente jurídica  dos  indivíduos,  famílias  etc. 
está  ainda  vasto  que  <>  Estado  sobre  o  < piai  ain- 
da oão  Be  seja  ate  1  In*  é  anterior,  si  porem 

raciocii  \  deve    ,julgando  a  socieda- 

de e  i  Estado  como  cousas  parallelas,  que  nas- 
«•cin  jnnctas  c  junctas  se  desenvolvem,  então 
não  lia  anterior  nem  posterior,  primeira  nem 
_unda.  superior  nem  inferior.  O  agrupa- 
mento primitivo  não  podia  ser  anarchico  por- 
que destruiria  os  seus  laços  de  convivência. 
Pois  bem  no  dia  que  o  primeiro  costume  ou  ra- 
cionalidade determinou  a  primeira  garantia 
social,  nasceu  tanto  a  sociedade  que  foi  o  seu 
cffeito,  como  o  Estado  que  foi  essa  garantia. 
Esto  porem  não  era  não  só  sociedade  como  tam- 
bém não  era  Estado,  porque  era  apenas  o  seu 
rudimento  ou  si  quizerem  embryão.  Só  muito 
tarde,  apóz  largos  desenvolvimentos,  appan 
a  organisacão  social  de  modo  a  se  poder  cha- 
mar Estado,  mas  não  deixa  de  ser  o  mesmo 
com  a  sociedade.  Ate  a  idea  de  sociedade  pa- 
taidia  que  a  que  ja 

auetoridades  garantiam  os  direitos  dos  ci- 
dadãos e  ainda  estes  matavam  os  escravos,  ator- 
mentavam as  mulheres  e  profligavam  os  es- 
trangeiros. 


\s    theoiia.-    das    i  (dações    do    DOVO    a.»    gO- 

verno  não  são  menos  importantes,  peia  nec 
dado  da  delimitação  d.  ,  não  só  para 
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i\  realisação  da  liberdade  individual,  como  para 
a  estabilidade  da   forma  (ir  governo,  p 
sul'  ih  <iu  sociedade,  <>  que  é  ju  que 

speita  e  satisfaz    ás  exigências    imperiosas 
das  suas  circumstancia8.     Essas  theorias  são 
mesmas  da  soberania,  da  personalidade  e  do 
( onceito  d"  Estado. 

\  theorú  mista  reduzindo  <»  listado 

erno,  que  é  entã<  erano,  <■  quiçá,  a 

sede  da  personalidade,  reputa  o  povo,  archaica- 
nte  um  objecto,  ou  illogicamente  um  orgam 
A  idea  do  povo  objecto  do  governo  <juc  foi  a 
spotismò  ii  tempos,  teve  o  seu 

interprete  em  Seydel;  mas  em  d.»  consti- 

tucionalismo actual  r  uma  cousa  archaica,  uma 
gio  paleontologico  d"  desenvol- 
vimento do  phenomeno.   A   idea  do  povo  or- 
governo,  (porque  retirado  <»  povo  do 
que  fi<  erno ),  tem  feito 

cola  pelo  prestigio  de  Jellinek  que  a  defen 
Para  Jellinek,  cidadãos  da  confe< 
potica  que  impoz  a  sua  pátria,  Áustria,  apoi  a 
derrota  da  mesma,  a  cooperação,  theorista 
despotismo,  que  procura  cohonestal-o  li- 
ado a  soberania  ao  Estado,  para  personifi- 
cal-a  íii»  monarcha,  como  um  doa  seus  orgams 
immediatos  mas  «»  único  primário;  timen- 

i<»  do  pudor  venceu  <»  da  justiça  e  en  de- 

<  !;r  i  povo  só  tem  ofl  diri  ;<•  lhe  - 

tferidos  pela  i-nii>n!  parlamenl 

<juc  o  representam  são  como  <■]!<•  orgams  secun- 

u    discípulo 
ai  do,  ê  um  orgam  ordinário,  submettido  ás 

investido  son  ncia  que  a  cons- 

tituirão lhe  attríbue,  as  fuaeçoV 
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maras  electivas  não  podem  ter  uma  m  e 

uma  naturesa  <dif f erente  das  dos  mais  poderes 
constitucionaes.     A  rasão  disto  é  sei  ado 

allemão  uma  tradição  do  despotismo  medieval, 
da  tnonarchia  feudal,  de  envolta  com  as  modi- 
ficações históricas  impressas  pelo  despotismo 
posterior,  o  monarchismo  absoluto,  com  umas 
adaptações  ao  constitucionalismo  armai,  que 
lhe  da  um  caracter  teratologico,  espécie  defi 
monstros  da  mythologia  grega  que  sol)  uma 
bella  apparencia  de  mulher  bonita  occultavam 
por  entre  <>s  cabellos  as  serpentes  venenosas, 
as  harpias.     E,  assim  constitucionalis- 

mo que  encobre  a  maior  das  autocracias  mo- 
dernas, essa  federação  de  Estados  desiguaes, 
um  dos  quaes  a  Prússia,  depois  de  ser  o  der- 
rotador  de  outros,  como  a  Áustria,  impoz-lhe  a 
forma  do  Estado,  de  união  real.  onde  é  sobe- 
rano, o  rei  com  o  titulo  de  imperador.  A 
berania  real  é  um  archaismo  desse  Estado 
feudal  e  despótico,  temperado  de  constituição 
que  consagra  a  prepotência  do  elude  e  cariea- 
turisado  de  federalismo  que  «•)  desigualdade  das 
e  iberaniaa  dos  Estados  não  pode  comportar. 
A  theoria  reaccionária  eombateu-a  e  o  consti- 
tucionalismo anulo  saxonico  completou  a  obra 
desmontando  a  realesa  do  pedestal  do  seu  abso- 
lutismo, reduzindo-a  a  mero  representante  do 
povo,  prestigiado  apenas  pela  tradição  e  pelo 
respeito  habitua]  e  mais  nada.  0  republica- 
nismo ainda  anulo  saxonico  mas  norte  ameri- 
cano rompeu  com  a  indecisão  da  collocação  da 
soberania,  que  não  se  sabia  onde  botar  (na  lei, 
no  governo  e  na  realesa)  e  personificou-a  pelo 
povo.  Xa  França,  por  causa  do  regimen  uni- 
tário, ainda  ha  vaccillação  quanto  ao  povo  e  ao 
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Rsl  quanto  mais    na  Aliem  anha,  onde    a 

vontade  do  kaiser  tem  a  força  de  incutir  do  ani- 
mo dos  homens  intelligentea  e  fortes,  que  é  teá 
de  Deus,  que  lhe  manda  fazei-  a  guer- 
ra de  inio  aos  hom(  mulheres, 

ivilisações  e  aos  seus  productos!! 

A  i  li  a  d<  m  tem  mais  alguma  cousa  a 

(    111».  «»  orgam  é  pai  rganismo  e  <» 

meio  porque  elle  age,  chamou  sde  o  mo- 

uarchisn  o  absoluto,  de  orgam  ao  povo,  meio 

pelo  qual  agiam     os  monarchas.     No  consti.' 

tucionalismo  anglo  -  sma 

orrida  em  outi  ires  com  a  ao- 

republicanos  norte    american 

am  em  sua  constituição  federal  que  <»  )><'- 

;.>  do  I  central  e  que 

nembros  concorrem  como  orgams 

sercicio  do  poder  supremo.  Com- 

-  anglo 
publicanos:    <>  Estado  é  um  organismo,  cujo 
principal  (orgam  supremo  I  é  <>  j" 
lemcntoa  secundários  ou     auxilia 

ernati- 

»rem  tem  ni- 

í  da  entre  as  i<leas  anti- 

udo  a  analo- 

-|iie  na  vida  da  a  primasia  a<>  - 

n  ma  directo] 

quencia   foi     tirada 
pel;  designacd 

ih   BU]  do   im- 

rio,  ficando  para  Jellinek  a  realesa  como 
primai  i<»  çado  <»  povo  para  ;•  • 

ÍO. 

lando  porem  esst1  pi  am  tomar 

lieia    d<-    SÍ,  SnlIllHl 
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hypnotko  em  que  o  mantém  a  suggestão  do 
kaiser,  e  reconhecer  que  os  imperadores  que  ar- 
mão uma  nação  por  cincoenta  annos,  enquanto 
08  mais  povos  vivem  ii< •  suas  industrias,  com 
exércitos  mercenários,  como  a  [nglaterra  <>u 
com  educação  militar  que  não  se  cumpre  como 
na  França,  são  estorvos  á  paz  que  é  condição 
do  progresso,  pelo  menos  o  politico;  e  a  seme- 
lhança dos  revolucionários  franceses  abaterem 
a  monarchia,  ver-se-á  que  o  orgam  passou  á 
organismo,  que  a  justiça  é  uma  lei  natural  e  o 
único  fundamento  d"um  governo  estável,  que  a 
verdade  é  o  espirito  da  justiça  e  que  os  direi- 
tos do  povo  São  as  verdades  supremas  que  pa- 
tenteam  <,  nada  das  eogitaçã  es  monar- 

chistas  de  cadeira.  Mesmo  porem  na  s.itua- 
i  actual  da  Állemanha,  Jellinek  não  vê  que 
«»  povo  que  possue  o  território,  paga  os  impôs- 
tos  que  costeam  as  despezas  feitas  com  esse  ex- 
ercito permanente  mie  di^dc  Maximiliano  1  »'• 
o  instrumento  do  despotismo  monarchico,  é  que 
fornece  os  indivíduos  para  o  serviço  publí 
inclusi  de  ataque  ás  eivilisações,  que  tan- 

tas victimas,  está  fazendo  de  homens  que  mor- 
reu ou  se  inutilisam,  de  mulheres  mutiladas 
e  deshonradas  alem  de  miseráveis,  de  ereanças 
atiradas  aos  mesmo-  destinos,  pela  orphanda- 
de  e  perversidade  da  soldadesca:  e  com  <>s  ho- 
mens, as  ideas  e  os  artefactos  que  tanto  tem 
engrandecido  a  sua  pátria,  ao  ponto  das  1'iii- 
versidades  iam  a  piedade  pela  cultura 

pela  cultura  os  militaristas  quererem  justifi- 
car a  sua  invasão!! 

A  tlieoria  reaccionária  ou  democrata,  ao 
contrario,  reduzindo  o  Estado  ao  povo  que  é 
por  sua  vez  o  soherano  e  sujeito  da  personali 
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reputa  1  no  mu  orgain.  Nasceu  < 

rli<  he  e  Ltousscau .     Este    oppõe 

a  p         alidade  do  povo  á  do  governo.  A  re- 
i  propagou  a  soberania  |n>|>u- 
1,-ir  ás  constituições  republicanas.     St.      MUI 
que  a  naçã<  der  supremo  por 

int(  cila  elege  pei 

dicamente  que  é     na   n.i 

que  reside  a    soberania    qualificada  por    i 

raciona] .     Merignac  a<  nta  :  A 

,<•!•('  «pie  t»  agnipauiento  social,  sem  o 
uceberia  é  <»  titular  na- 
tural da  soberania;  que  não  podendo  i-a 
confia            fxercicio    a  d<                 [ue    julga 
dignos  da  sua  escolha,  retomas  l«>  <•  exerci 
grania                                     ;,í«»  fado  que 
pila  a  deli                 I                   dizer     K 

lie  ;i  submissão  aoí 
soluta;  s;";<»  obedecidos  enquanto    consid* 
presentantes  d'alguina    cousa,  ak 
sua  rontade  pessoal;  <•  >i  a  opinião  publica  de- 
clara arbitraria  ;t  actividade  dos  que  estai 

tado,  a  obediência  dimi  pi- 

torna-se  imm 
I  !sta  theoria  •'•  outra  i  que  tira 

-cu  caracter  real .     Posto  que,  na 
r  tnelho  ie,  oriundo  das  eleições  popu- 

lares, <•   |>r!"   |    >VO    fiscalisado,  lUn 

modo  d  do  paiz  eni  uma  espécie 

io  d»»  |>n\...  cjue  não  )»" 
parecer  pela  sua  n  tora  de  milli- 

o  que  lhe  dá  lade  que  i 

de  seus  agentes,  quando 
to  d  a  ;  ■ 
sabilidadc ;  alem  de  sei  a  representação  do  p 
o  pouto  do  i-.ii/.  "i  10  num 
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'as   do    bem   OU    mal 

I  ractic  .  como  ezi 

raménte;  tendo  assim  uma    responsabilidade 
da  que  assumem  paj 

o  í  .  que  só  nas  suas  con- 

j  )•»  sol  a  popular  l  que  i 

•  forma  os 
continuidade  eterna,  atra  vez  das  mud  in- 

seua  agentes,  uma  unidade  pes- 
soal, quanto  é  possível,  atravez  da  multiplici- 
dade dos  indivíduos  que  o  coe  a  e  do  | 
vi)  que  representa,  pelos  Êunccionarios  techni- 
nicos,  difficilmente  substituíveis,  mi 
necessariamente  Fixos,  e  outros  de  direitos  ad- 
quiridos pela  ordem  constitucional. 

D;  do  só  a  thooria  constitucionalii 

do  povo  c  governo  co-elementos  <d<  lo,  po* 

de  ser  acceita  como  a  interpretação  fiel  dos 
factos.  Estado  é  o  povo  constituído  cm  go- 
verno, com  soberania  e  personalidade.  A  sobe- 
rania c  um  attributo  ja  do  povo,  .ja  do  governo, 
conforme  a  occasião.  Não  é  só  do  povo  nem 
do  governo,  mas  de  ambos,  com  momentos  ou 
differentes.  Foi  o  compatriota  de 
Rousseau,  Blurtschli  que  accertou  estabelecen- 
do que  O  }'■  MO- 
mcllto  em  que  se  organisa  em  Estado"  (elle 
diz  torna-se  ração).   Nesse  caso  porem  o  go- 

sobre  que  o  i 
i  modo  de  ser.  a  sua  organisação  em  Estado, 
msiderar  a  Dação  uma  pessoa  opposta  á 
dó  Estado,  tendo  direitos  próprios,  entre  os 
quaes  está  a  soberania  é  confundir  este  attri- 
buto com  a  personalidade.  S<  o  é  o  povo 
quando  se  levanta  contra  o  governo  e  o  elimi- 
na ou  quando  vota  e  o  eleg  Dão  lhe 
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oa.     Pessoa   é   o   po 

i  pelo  no  tracta 

mal  caracter  assumindo 

obi  âderar  como 

ilii  rania,  do  mesmo  modo  que  a  v/da, 

idade  livre  etc,  i  i  que  li. 

uma  lei  que  o  garanta  e  um  podei-  judiciário 
qm 

revolucionário    foi    o  factor 

que  minou  a  i  ítitucional  e  não  ha 

direito  natural.     <>  direito  de  voto  que  resulta 

tuição  é  do  cidadão,  do     individuo  e 

Lo  contrario   disto  eahe-se  na 

uia  individual .     Alverd  [ue  o  povo 

ado  e  por  i 
an  e  um  não  pode  prescin- 

dir do  outro.     Não  do  povo  porque  o  governo 
ia  uma  :ia  de  negócios  (me  i 

constituidos  p 
ao  do  governo  porque  a  anarchia  des- 
truiria o  que  alem  disso  não  tem  ou- 
re os  denu  E2 
ocia  não  ha  togar  para  um 

Ejam  prima  ou- 

■  i  quanto  i 
tuido  \ 

los 
que  crean 

Ui   0   ]»o\  0 

A  :  como 

mandante  e  o  ma]  o  Bão  pesa 

ão  os  do  manda- 
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relações  dã<»  ] »«>!« ►  menos  a  um  o  direito  de 
bem    conduzido  <■  a  outro  o  de  Ber  obedecido 
para  essa  condu»  .  um  em  rela- 

i  a  outi  o  pensou  Borel,  após  seu  com- 

pat  riota  Rou  apenas  um  cou- 

flicto  entre  oi  entos  da  pessoa  do  Estado. 

Si  (»  siwih   proa  atoniisar-se-ia  a    Ldea 

c;i  personalidade.  <>  conflicto  entre  funccio- 
narios  não  arrasta     a  apparição  aracter 

pessoal,  <|iu'  só  tem  <>  Estado,  di-Mi*  que  é  a 
funçção  e  não  o  funecionario  que  ostá  em  jogo. 
Seria  baratear  muito  a  idea  da  personalidade, 
dilnil-a  nas  pulverisações  do  nada. 

i!a  ainda  uma  theoria  negativa  de  tudo 
teto,  da  personalidade  do  Estado,  ou  do  povo, 
ou  das  suas  consequências,  do  elemento  oppos- 
to  Ber  um  orgam.  E'  de  Duguit  que  diz  que 
cin  seu  Logar  põe  o  poder  do  eleitor  oriundo  do 
dever  imposto  pela  lei  eleitoral  e  mais  nada. 
K'  que  Duguil  é  cidadão  d 'uma  republica  uni- 
tária, que  herdou  da  realesa  a  concentração  do 
poder  sobre  os  cidadãos,  e  fundada  por  uma 
revolução  cruel  que  immolou  o  maior  homem 
do  mundo  Lavoisier  e  ensaguentou  a  pátria, 
.-'■ni  habii  self -gore  ntmmtf!  Si  elle  fosse 

cidadão  anglo  teria  admiração  pelo 

systema  que  á  força  de  exigências  enérgicas 
obstinada.-  cerceou-as  prepotências  reaes;  <•  de- 
pois eliminou  mesmo  a  realesa  pondo  em  seu 

ar  o  mi  admirável  da  republica  nor- 

le-ainerieana . 

-  relaçi  overno  po- 

rem, dependem  em  realidade    da  uaturesa  do 
cto  considerado. 
A  nação,  conjuncto  dos  cidadãos  dHim  paiz 
sempre  existiu  em  tudo  Estado,  porque  tod 
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elles  |x>r  mais  déspotas  que  fossem  apoiaram- 
xcluindo  apenas  os  estrangeiros,  va- 
riando apenas  as  condições  <la  nacionalidade 
(|iic  antigamente  era  a  filiação  a  pães  nacio1 
naes,  como  ainda  é  na  Lnglaterra  e  actualmen- 
te é  <>  nascimento  no  paiz. 

0  povo,  conjuncto    dos  cidadãos    activos 
duma  nação,  sim  estetem  variado  «*< >m  os  regi- 
as <ln-  Estados,  sendo  ninas  vezes  eliminado 
pel  i  rnos  que  outras  vezes  elle  absorve,  e 

afinal     distinctos    ou  separados,  actualmei 
nos  verdadeiros  Estados  constitucioi  re 

presentatil 

A  eliminação  do  povo,  operou-se  nos  des- 
potismos pelos  quaes  todos  <>s  paizes  entraram 
na  historia,  no  Oriente,  e  <iu''  seguiram  ás  for- 
mas livres  dos  Estados,  na  Europa,  a  conquista 
inacedonica,  o  Imperialismo  romano,  o  monar- 
chismo  absoluto.  o  destino  <la  nação  no  Ori- 
ente i'i<-a  bem  caracterisado  por  este  acto  de 
Xerxes,  si  me  não  engano,  mandando  abrir  a<> 
pelas  pernas,  a  um  rapaz  que  <»  pae  re- 
imava  para  arrimo  <lc  Bua  velhice,  desde  <,n<' 
tinha  fornecido  seis  filhos  para  a  guerra. 
Philippe  foi  tão  bárbaro  que  a  mulher  entrou 
na  conspij  me  o  exterminou;  e  seu  filho 

Alexandre  qi  ralheirescamente  na 

o  modo  tracfc      1 1  foi 

um  sino  de  homens  illusl  res  coj      •     llis- 

theiu  r.    Em  Roma  i  ela  sua  permanência 

mo  fez  tod<  b  os  esi  pj  Ja  O 

\  io,  segundo  Jacob} .  mal  i  wia  noi 

liteira  i  d 'uma  matrona  que  devia  enl 

'•.ii-  a  toga  da  sua  dade  \>  nto 

duma  iik  ( )  pouco  caso  da  ade 

por  esses  bai  ai  que    eacarn$ciain 
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deUa:  < taligula  por  exemplo  uiostrava-se  <im 
publico  com  barbas  d 'ouro  <•  raios;  1  [eliogabalo, 
i  mikIu/.íik;  mo  pasdre  sacrificador  do  sol 

ctc.  A  um  aceno  desses  bárbaros,  ura  bei 
um  sábio  d  tempos,  um  Traseas  ou  um  Se- 

ueca,  devia  abrir  as  veias.  No  inonarchismo  ab- 
luto  «la  Europa,  a  desgraça  náo  foi  tão  gran- 
porque  a  degenerescência  social  era  menor: 
in;i-  -inales  perpetrados  por  Luiz  1\ 

na  Franca.  Philippe  II  na  Hespanha,  Henri- 
que VIII  na  [nglaterra,  1>.  João  li  em  Portu- 
gal etc.  alii  estão  para  mostrar  a  que  reduzi- 
ram o  povo.  Foram  as  cartas  de  prisão,  a  faci- 
lidade com  que  por  cilas  os  homens  por  qual- 
quer desagrado  em  que  incorressem  eram  n 
lindos,  pelos  belequins  do  governo  ás  prisõ 
como  08  criminosospoliticosporexeinplona  Bas- 
tilha, que  principalmente  determinaram  a  re- 
volução francesa,  tanto  que  Começou  pela  toma- 
da da  Bastilha-  Não  ha  povo  num  regimes  des- 
tes c  desgraçada  a  nação  que  não  tem  a  energia 
precisa  para  sacudil-os  dos  homl  tomar 

contas  do  Foi  o 

aconteceu  sen    ser  preciso  como  fez  Taine  ir 
buscar  as  raizes  desta  revoluç 
da  édade  media,  na  independência  innata  i 
germanos,  ja  explodida  nas  communas  e  afi- 
nal tendo  a  sua  maior  explosão  em  1789. 

A  absorpção  do  rnos  pelo  povo  rea- 

lisou-sc  nas  republicas  directas  da  antigui- 
dade de  caracter  democrático. 

0  pi   K!e8S0  começou,  é   verdade   nas  1'ealc- 

-  guerreiras — Bacérdotaes  do  Oriente  e  nas 
realesas  guerreiras  do  Occidente  onde  os  guer- 
reiros comparticiparam  do  governo  dividindo 
cem  os  padres  em  Meroe,  no  Egypto,  e  na  In- 
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.  a<»  ponto  <lc  eliminar  a  realesa  que  incor- 
ria em  desagrado  na  Ethiopia,    julgal-a  mal, 
orada  post-mortem,  <>  que  a  horrorisava 
.  e  matal-a  ia  sua  fa- 

mília na  [ndií  >•!  «»  rei  jera  simples* 

'ntc  adi  ;«)   pelo  propheta    <iu<-    assim 

»dia  ungir  a  outro,  como  fés   Daniel 
d  era  vida  de  Saul.     <>  mesmo  deu-se  na 
Kuropa,  por  acto  doa  guerreii  eoope* 

- :  mas  aqui  a  força 
clevou-se  a  tal  ponto  que  eliminaram  os  reis 
a  <■  o  annullaram  entre  oa  ger* 
manos,  rvando-os  como  symbolos,  nea 

para  a  instituição  da  vassalagem,  otide 
n  vassalo  de  joelhos  ante  o  aymbolo  real  jura* 
lhe  li<>  tn,    e  (U']»(»is.  de    pé,  <-«»ni    á 

ugelho,  a   fidelidade, 
difficil  dizi 

achava  <>  povo,  porqui 
erreiros  eram  a<>  mesmo  t»in}><» 

um  e  outr<  em  baixo  o  resto  da  nação  era 

pnnullada  e  em  cima  a  realesa  também:  I 
inf<  qo  Oriente,  ái  mos  na  Grécia,  pi 

rvoa  «ia  gleba  e  momo  depois  mu* 
tinham  direitos,  fal- 
a-lhes  a  <■  •  de  povo;    o  direito 

mo  |>ec'ia],  i  >mo 

<m   Roína  «'iam  «■  COMmertiutll,  ,iiihii(iii 

>< ih .  a  actio  sai Kinit  nh>  tio 

i,  a  miai  clles    bi 

vam  do  plebeu  pelas  dn  idas,  i  ira 

povo  \\n<  Dionarchiai 
i   ler   Erskine   fcfay,  // 

ba  dos 

c    v't      l  • !  <  i  ■  1 1  >l  f  ,'i  Vi  1 1 1     M:i^    l  il.'i  1 1 1  < '  lfS      Hl' 
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tados  em  vigorosos  corcéis,  perá  guerrear,  d< 
truir  e  pilhar,  prendendo  <»>    mercadores  nas 

tomando-lhes  as  bagagens,  fechand 
os  nas  prisôei  >eua  castelloe  e  torturando 

Xa  prgpria  Suissa  que  «»  imperador  alle- 
mão  explorava  por  seus  baillios,  os  condes  e  du- 
ques poderosos  faziam  construir  verdadeiros 
castellos  fortes  sobre  os  <-ini-; >s  das  montanha 

alturas  inaccessh  avam  sempre 

proniptos  para  a  guerra  <•  para  a  pilhagem. 
Os  príncipes  da  egreja,  dísjkh  e  abbadcs  nã-> 
eram  menos  poderosos  nem  meãos  mpaoes.  A 
vontade  do  mais  Porte  tinha  o  logar  da  lei  e  do 
direito.  Cada  barão  era  soberano  absoluto 
nos  seus  domínios  e  suas  potencias  sem  limi- 
ns  hábitos  guern  sua  ignorância  e 

sua  rudez,  uniam-se  para  tornal-o  orgulhoso  e 
injusto.  Em  baixo  estavam  es  homens  latines 
em  geral,  a  que  os  cavalleiros  por  escarneo  cha 
mavam  de  villões,  habitantes  das  cidades  (1 
les)  e  os  camponeses  que  eram  servos  da  gle- 
ba, cujos  direitos  eram  apenas  de  não  serem 
vendidos,  nem  tomadas  suas  mulheres  e  filhos, 
casas  e  campos,  mas  não  podiam  sahir,  pagan- 
do tributos  vexatórios,  dando  dias  de  serviço, 
alem  do  militar  e  julgados  pelos  senhores. 

Onde  porem  o  povo  se  affirmoii  inteira- 
mente, completamente,  absorvendo  todo  elle  o 
governo,'  foi  nas  republicas  directas  e  democra- 
tas da  antiguidade  europea.  Na  Grécia  de 
então,  o  demos  (povo)  foi  ao  mesmo  tempo  po- 
te e  governo,  ao  ponto  de  Bluntschli  suppor 
que  desapparecêra  a  sociedade.  0  cidadão 
diz  elle  só  era  alguma  cousa,  porque  era  mem- 
bro do  Estado.  Xãe  havia  ahi  direito  de  li- 
berdade.    A  th  e  nas  fez  perecer  Sócrates  e  cria 
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direito.      A  da  í'a- 

<  paterna,  a  fidelidade  conju- 

■  ruma  ticulaivs     ainda 

( >  Estado  se  imniit!  juia  i  m  tudo,  - 
que  a  moral  ou  <»  direito  restiing  ua  po- 

• 

Roma  a  cousa  mudou.    A  socied 
ihou  o  governo  mas  manteve-se    distincta. 
■iili.  distinguindo  o  direito  da 
•  ral  precisando  a  forma  do  primeiro, 
aos  fizeram  resaltar  <-<>m  muito  mais  foi 
oaturesa  jurídica  io  Estado .    .     ( > 
■  foi  mais  pa  Lem 

mundo,  mas  antea  de  tudo  a  oi  lem 
jurídica  comnium,  deixando  largo  campo  á  li- 

e  a   uaturesa   religi< 
homem.  á  família,  á  fortuna  e  ao  direito 
privado,  melhor  >ntra  oa  i »« ><l< 

públicos  "'    O  populua  significa  ahi  o  ac- 

to dos  indivíduos  que  ao  principio  monopoli£ 
ii  <»  din 

\to,  alem  da    utanm 
pai  ulebs; 

republica  aristocrata    democrata  abrangeu 
///<  mificava  no  }ua  eirii  m  ■ 

icieio  m/i  pot  nos  comida    ctirt 

dos 
do  senado  to 

rita 

urguesia.     Tiniu  iue 

cm  Lille  ao  grito  d 

de  muleta  em  auxilio 
!.»  ii  ais  tarde,  uo  monarchi 

■ 
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municipalismo  porem  era  muito  redusido, 
constante  unicamente  dos  munícipes,  habitan- 

-  das  cidades.  Fora  f'i<-avam  os  nobres  (ba- 
wfc  srvos  da  gleba  que  constituíam  a 
maior  parte  da  população.  Dentro  de  cada  cida- 
de mesmo,  principalmente  da  Itália,  os  munici- 

se  differenciaram  em  povo  gordo  que  ex< 

as  funccões politicas e  magro  que  ficava  fo- 
•  primitivos  <U  imos,  ou  plébs  e  dos 
proletários  actuaes  nos  Estados  aristocratisa- 
dos,  qualquer  que  seja  a  sua  forma.  Tudo  isto 
mesmo  durou  pouco  e  os  munícipes  e  povos  re- 
publicanos de  Itália,  largaram  logo  suas  attri- 
buiçôes,  á  vista  dos  despotismos  reaes  ou  aris- 
tocratas . 

A  separação  d;;  do  governo  é 

um  produeto  do  i  a  constitucional  moder- 

no. Antes  delle  como  ficou  visto,  ora  o  gover- 
no submettia  a  sociedade  ora  esta  absorvia  o  go- 
verno ou  mesn  o  Ldentificava-se  com  elle.  Foi  o 

tema  constitucional  que  delimitando  a  esphe- 
ra  de  acção  dos  governantes,  estabeleceu  barrei- 
ras que  elles  náo  podem  transpor  e  asseguran- 

direitos  de  liberdades  populares  que  não  po- 
dem ser  invadidos,  não  obstante  a  eleição  dos 
governantes  pela  dade  e  a  acção  social  do 

governo,  operou  separação.     Antes  delle 

houve  accidentalmente  na  vida  dos  povos  eu- 
ropeus, um  momento  em  que  o  povo  se  affir- 
mou  como  ficou  visto  nas  republicas  democra- 

(iu  democratisadasi  mas    logo  se    afundou 

-  despotisD  monarchas  absolutos  e  das 
aristocracia 

1  louve  uma  differença  porem  entre  os  re- 
gimens de  liberdade  antiga  e  o  constituciona1 
mo.     Antigamente,  mesmo  nas  republicas  de- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife 

la  sociedade  politi- 
rangei]  a  mull,  uno 

ue  eram  muitas  vezes  (  Roma  |  su- 
m  numero.     Actualmente,  extincta  a 
ciedade  politica,  dos  habitan- 
dum  paiz,  só  não  comprehende  <»s  extn 
eu  Lnte  nacionalista  que  ; 

rigo  qualquer  outro  Estado;  as  mu- 
lheres pela  tradição  da  servageria  primitiva, 
da  tyrannia  que  <»  homem  sempre  exerceu 
bre  ell;  envolta  com  a  incapacidade  phy- 

dquirida  n  <la    lucta    pela 

le    si    condicionada    pelas    cri 
de  granismo  gestador,  nã<>  obstante  serem 

mais  moralisadas  que  o  homem,  menos  crimi- 
e  mais  dedicadas  aos  filhos;  prole- 

tários em  alguns  pai/ 

Km  Bynthese  o  povo  cm  qualquer 
asp  excepto  o  de  forja  de  homens  nacio- 

naes,  defe  erno,  foi  uma  cousa  ae- 

cidental,  momentânea,   na  vida  (\^<   povoa   ci 
vili8adi  Mi",  como  foram  as  fugi  pu- 

blicas democratas.   Bó  actualmente  nos   Esta- 
onstitucioi  le  é  respeita- 

liedade  to- 
cter  de  rasão  sufficiente  do  E 
[liando  i  i  principal  I. 

nira  da  instituição  do  ai>sn- 
lul  uteri.i  minadora  da  sua  finali- 

lar- 
dal  linistra  pleiteam  a 

iveruo,  qu    i  fonfun- 

m  elle  definindo    .1  fitnti<> 

"////.  Taes  foram  Hube  ililton, 

.   Adam  Smilh.    1 
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Royer    Collard,    Tocqueville,     Rossi     ,Gneist, 
Mohl.  Richl,  < lumplowiez,  <  etc. 


2J  Çoverno  ou  poderes  públicos  na  iheoria 

e  na  historia.    Sua  collaboração  no  parla- 

rnentarismo  e  no  presidencialismo 

o  segundo  elemento  do  Estado  <•  o  gover- 

que  <'•  o  objecto  próprio  do  direito  ]>ul>li<-<>: 

e  resoh  <■-.-<•  em  poderes  públicos,  sobre  os  quaes 

lia  entretanto  grande  questão  entre  as  theorias 

goveraista,  reaccionária  e  constitucionalista. 

A  tbeoria  governista  reputando  ido 

o  governo  d^ima  nação,  reconhece  um  bó  poder 
publico  que  é  o  do  monarcha,  personificador 
da  soberania  (Bodin,  Hobbes,  Rosmini,  Cher- 
buliez,  Krause,  Molil  e  Laband),  indisivel  e 
rua:  tendo  porem  vários  orgams  que  são  le- 
ilativo,  executivo  e  judiciário  Jellinek,  Pal- 
ma, reputando  Funk  Brentano  o  problema 
da  harmonia  dos  poderes  de  quadratura 
circulo;  e  quando  admitte  a  divisão  dós  pode- 
res, 6  &ob  a  condição  dè  haver  um  principal, 
personificador  ãi  ania,  que  ora  6  o  mode- 

de  Benjamin  Oonstant,  ou  soberano  de 
■  uma  cousa  mais  extravagante,  o 
i.  ilitar  de  Tr  tiburgo,  e  J         ,  a  que  este 

auc  lois  poderes  do  rei,  o  real 

e  o  moderador,  achando  ainda  logar  para  um 
poder  eleitoral;  <>u  sob  a  condição  de  serem 
poderes  ligados  entre  ^i.  de  modo  que  seja 
ida  a  unidade  da  soberania  e  a  divisão 
lios  poderes    signifique    apenas  distineção  dos 
indo  as    funcçôes,  no    organismo 
uno  ístado,  ;  Lficado  pelo  monarcha, 


de   Dir<    '.«   do   : 


'.r;l    ({('    I  >IU1 1!  ^''Ill  1.   ulZClKlO   que   o    lio- 

lo  iinit;)  aqui  a  arte  admirável  <la 
olho  e  Feito  }»ara  ver,  <>  ouvi- 
para  ouvir,  no  organismo.  .  . 
E1  esta  theoria  <jiic  impera  na  Allemanha, 
-<•  império  feudal    constitucional.     JelHnek 
louva  a  concentração  do  podeT  publico  numa 
vontade  ima.  como  unia  consequência  lógica  <1<> 
aceito  <1<>  Kstado  e  personifica-o  n<>  monar- 
••lia.  único  orgam  primário  em  lace  <l<»  qual 
representantes  <l<>  povo  como  orgams 
cu nda rios.     Moriturí  U  salutant- 

A  theoria  popular  ou  reaccionária,  ao  con- 
trario, definindo  o  Estado  pelo  povo  <-in  (piem 
personifica  a  soberania,  chega  ao  mesmo  re- 
sultado, considerando  <>  poder  publico  como  a 
Mia   inani;  le  modo  <|U<-  8Ó  ha  um  que 

•pular,  sendo  os  agentes  do  governo  me* 
a  funceões  publicas  p  >rque  lhes  falta  ,-i 
berania  <|i:<-  se  manifeste  em  poderes.     A  idea 
veio  de   I^"«-:  ;iu  e   Blachtstone;  mas 

j'i»i    Robespierre  quem  primeiro  atacou  a  • 
pressão  poderes  públicos,  porque  i  lo  par- 

senciaes  «•  coi  stitucionaes  da  aia 

alienada  nem  delegada  como 
cl.     1 1  t<!  i    Esmcin     julu.-i 

soberania  nacional  imcompativcl  com  a  mo- 

-  "iii  a  .  a  :  \Vil>  »n  substitué 

públicos  pela  <!<■  iv. 

j'iii  lllieu    intil  ;    livro 

arei 
anto  mantém  <>  podei  popular  na  forma 
municipal . 

\  I  h<  ■  ia  q  >•   se  pode  chamar  constituc 
naJ  icipalmente  d 

tÚdq    d  -    li\v»lviinr: 
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gimeu  doe  anglo-saxões,  porem  julgando  que  a 
soberania  é  um  attributo  do  povo  mais  dele- 
gavel  a<i  governo  (e  melhor  Beria  si  a  toma 
como  um  elemento  virtual  do  povo  <iu<'  emei 
ge  quando  é  Deeessario  e  real  do  governo,  <-m 
cinla  uma  de  suas  funcções  Buperiores),  cha- 
ma suas  manifestações  de  poderes  públicos  que 
são  cousas  distinctas  da  soberania  ou  poder  ua- 
cional  ou  popular,  e  que  não  obstante  sua  di- 
visão c  separara.»  sã<>  harnioiiii  • 

Ha  divergência  quanto  ao  uumero  dess 
poderes  públicos. 

Dois  poderes,  <»  Legislativo  e  <>  executivo 
que  então  Logicamente  encerra  dois  oul  ros,  "  ju- 
diciário r  <>  administrativo,  para  Locke,  Wal- 
fcer,  WiMilscy,  Rousseau,  Mirabeau,  Thiei 
Rosai,  c  mesmo  entre  os  allemães  Fichte,  Dlri- 
<-i.  dareis.  Seydel,  Hegel,  Stein.  E'  o  que  faz 
a  ( lonst.  suissa  de  1874. 

Três  poderes,  o  Legislativo  <>  executivo  e  o 
judiciário  para  Montesquieu  que  os  descobriu 
ii<>  constitucionalismo  inglez;  para  os  norte 
an  ericanos  Hamilton,  Aíadison,  Adams  e  até 
1  aia  alguns  allemães  (anteriores  ou  avessos  á 
prepotência  prussiana),  Kant  Merkel,  Staahl. 
R'  o  que  fazem  a  Oonst.  norte  americana  e  a 
brasileira,  art.  15  e  já  o  tinha  feito  Aristóte- 
les. Kant  da-lhe  uma  rasão  lógica  de  syllogis- 
mo,  onde  o  Legislativo  é  a  regra,  o  judiciário 
sua  applicação  ao  caso  particular  ecutivo 

r.    exeCUÇãO   deste   jllizo. 

íla  quem    decomponha    o    legislativo   em 

dois  sendo  n    outro  o    constitucional    (Hello, 
Portalis,  Pierantoni);  e  o  executivo  cm  três. 

administrativo,  económico    e  cultural     (Blim- 
tsehli)  . 
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Para  ilhistração  deve-se  lembrai  que  Çal- 
i  enumera  seis,  Bentham  Bete  e  Etomagn 
oito  poderes 

menos  in;  jus- 

tificativas dessas  divisões . 

[Jma  ilógica  de    vontade  d<>     povo 

para  o  legislativo  e  força  que  o  realise  (  Rous- 
ou  acção    (Mirabeau,    Tbiers)  que    en 
tretanto  Stein  mudou  para  íntelligencia  no  le- 
vontafde  no  executivo  judiciário, 

0  •  ;i  physiologica  dç  Finalidade  de  cada 

:id<»  para  uma   funcção  especial,  que 
de  Bluntschli. 

Outra  Bocial  de  finalidade  do  Estado  que 
Duguit  diz  tomal-a  a  Gtaeist,  Gierke,  e 
guida  por  Hauriou,  Barthelemy,  Orlando,  I><»n 

etc. 

Quem  se  approximou  <la  verdade  foi  Mon- 
[uieu  dizendo  que  quando  na  mesma   pes- 
potencia  legislativa  é  reunida 
cativa,  não  ha  liberdade,  porque  se  pode  temer 
aarcha,  <m  o  mesmo  senado  la 
tyrannicas  paia  i  ir  t}Tannicamen- 

10  não  ha  ab  da  si  a  potencia  de  julg 
•arada  da  executiva  e  da  judiciaria, 
porqu  >bre  a  *  ida  e  li- 

berdade dos  cida  ria  arbitrário  e  naquel- 

)•  o  juiz  poderia  ter  a  força  dum  oppressor. 

iar 
da  justiça   para  que  seu  desluuii- 

inento  nã<>  oí  tonteando  oa  mag 

trados,  tirando  ás  partes  a  liberdade  <!«•  i 
>vu  ]  odei  io  oáo  o  l<  a  innundar  d< 

gue  o  tribunal.     Story  diz  por  sua  vez  qu< 

IH  llil.i    1 11  gl  ;i   ;i  1  >l'(  '•i;n;i<  i   da   II ti 
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turesa  do  governo,  da  garantia  e  da  liberdade 
doa  cidadã 

A  verdadeira  explicação  desses  principios 
i  i    hai  moída  dos   poderes,  porem    é 
histórica  e  não  theorica?  natural  e  oão  artifi- 
cial, acontecendo  aqui  um  pkenomeno  occorri- 
do  em  todo  <>  universo,  onde  as  forças  produ- 

ii  a  evolução  c  esta  parece  encerrar  um  earac 
ter  teleológico  como  a  terra  para  sei-  habitada, 
o  sol  para   aquecel-a  e   illuminal-a,  o   cérebro 
para  pensai   etc;  a  não  ser  que  com   Kant  e 
Darwin  se  pense  que  no  intimo  da  naturesa 
talvez  coincida  a  finalidade  com  o  mecanismo 
sem  que  se  possa  attingir  a  rasão.     Assim  <>  li- 
mite imposto  á  realesa  pelo  povo  e  nobresa  pa 
rece  um  expediente    da  rasão   dum    publici 
para  contel-a  nos  limites  convenientes    de  sua 
acção;  sim    antiga  prepotência  Limitada,  con- 
serva prerogativas  que  parecem  regras  para  n 
poder  legislativo. 

()  desenvolvimento  histórico  dos    poderes 
públicos  é  um  dos  factos  mais  interes  da 

vida  politica  dos  povos.     Outrora,  por  f< 

-  regimens  de  conquista,  determinados  pe- 
las vantagens  económicas,  então  superiores  ás 
pacificas,  pelo  instincto  de     ferocidade  ainda 

i  limitado  pelos  sentimentos  actuaes,  «u-imi- 
dos  das  relações  familiares  e  das  suas  vat 
-eus  sociaes;  os  povos  eram  todos  constituídos 
por  camadas  superpostas  de  rencedores  e  ven- 
cidos, <ill('  entre  a  violência  do  attaque  e  a  pa- 
cificação resultante  da  absorpção  das  raç 
viviam  em  antagonismo,  dando  em  resultado  a 
existência  de  -duas  forças  j,  a  aristocra- 

cia, dos  vencedores,  eliminados  os  vencidos,  e 

ciuocj-acia.  d'  'llaíxnando  com, 
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lores,     á  i  muitas  ve 

um  terceiro  poder,  o  monarchico,  trazido  pela 
adenda  natural  a<>  homem     principalmente 
inculto,  de  usurpar  as  fun<  ublicas,  ar 

rando  em  próprio  <>  interesse  eollectivo,  quan-r 
<ln  não  era  determinado  pela    necessidade 
commando. 

<  >  phenomeno    teve  seu  inicio  na     real 
guerreira,  onde  <»  poder  publico  dividiurse  en- 
tre (»  rei  c  ,-i  aristocracia  vencedora,  que  agia 
no  areojxufo  helleno,  no  stmitns  romano  e  nas 
-•míticas  nobres  germanas,  como  foi  <>  wH 
pinot  anglo-saxonico,  ou  o  Malus  tranco. 
A  realesa  porem  que  se  reconhecia  <>  prit 
><  inter  i><n<s.  ambicionou  <•  seu  monopólio 
c  para  eonseguil-o  procurou    levantar  <»  povo 

(plebx,  dl  mos,  mniiicijH  s  ).  cm  scii  apoio,  como 

fizeram  todos  os  germanos  Pullius 

•  •ni  Roma  c  provavelmente  <  !odrus  em  Athei 
o  resultado  foi  ser  conhecido  <>  seu 

c  vencida  a  realesa,  por  eliminação  ou  . 
nullação  (germana).     Picou  então  um  j »< »<U*r 
unico,  o  (l.i  aristocracia,   pbenomeno  que    opee- 
germanos  por  meio  da  redue- 
da  realesa  a  condição  de  feudo. 

rcido  em  por    archo] 

Roma  pelo  senatun  «•  uma  multi 
<lã(»  de  auetoridades,  les,  qu 

pretores,  censores,  dietado  -  nas  mo 

iiarchia  laes  rada  d.»  pai/  tinha  <• 

seu  barão  i  ificandn 

«as  aristocra<  publieanas  <l<^  hei 

lenos  c  romanos  e  mouarchi 
mai  tn  de  modificar  se  no 

do  d»-  Ber  u  i   "''  ''  publico  com  ipado  i 

humildes  d'oi  I 
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iões  então),  que  obtiveram  direito  de  cidad< 

ar  nas  assembleas  dos  estados  do  municipa- 
lismo, fazendo  no  agor  i  frente  ao  areo- 
50  antigo  e  limitando  o  senatus  e  as  auctori- 

aades  aristocratas  dos  romanos  pelos  comic 
plebeus  ou  populares  e  pelos  tribnnof 

Nas  republicas  democráticas  da  incei;),  o 
poder  ficou  exclusivo  do  povo,  annullado  o 
areópago  pela  ecclesia  {agora). 

b  realesas  municipaes  apoiadas  nos  nm- 
1  Lcipes  dirigidos  pelos  legistas,  mas  trahindo- 
os  em  seguida.  debeUaram  não  só  <»  poder  doa 
nobres,  como  o  dos  burgueses,  e  ficaram  só  em 
campo  no  grande  período  do  monarchismo  ab- 
BOluto;  COmo  <>s  ambiciosos  romanos,  depois  de 
dois  triumviratos  eliminados,  usurparam  os 
poderes  dos  patrícios  e  da  plebs',  o  que  sem 
duvida  já  tinha  occorrido  no  Oriente,  tal  é  a 
ambição  humana  illimitada  e  torpe! 

Houve  um  paiz  que  por  felicidade  huma- 
na não  teve  o  feudalismo  organisado  por  causa 
de  alterações  suecessivas,  trasidas  pelas  cons- 
tantes invasões  dos  anglo-saxões,  dos  dinarma- 
quezes  e  dos  normandos;  ao  passo  que  por  au- 
sência desse  regimen  compressor  medrou  mais 
o  municipalismo  que  foi  o  desenvolvimento  na- 
tural da  energia  humana,  nesses  tempos  dolo- 
rosos. A  eonsequeçncia  foi  a  arrelia  dos  no- 
bres, vendo  que  no  Continente  seus  collegas  va- 
liam muito  mais  que  elles;  e  em  seguida  sua 
união  com  os  burgueses  para  limitar  o  poder 
absoluto  da  realesa :  cujo  resultado  í»i  ;t  Mag- 
na ('arfa  imposta  em  1215  a  João  Sem  Terra; 
depois  a  altitude  fiscalisadora  do  seu  procedi- 
mento, tomada  pelos  vinte  e  cinco  barões  da 
commissão:  <-  afinal  a  permanência  desta  limi- 
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la  realesa  pela  uobresa  e  p 

semblea  municipal  que  <ubsti- 

luiu  o  aristocrata    Wittenagemoi  «•  que  dera 

origem  ao  Parlamento  actual,  chamando  a  si  a 

fixa  t'<»rra  armada,  o  orçamento  das  d< 

publicai  ôrte,  e  por  deeenvolvimen- 

jivo  toda  a  1-  .  e  impondo 

i  ser  auxiliada  por  minis- 
troa  Bahidoa  da  camará  baixa  e  perante  a  m 
ma  responsáveis;  conforme  Bagehol  e  Blunts- 
chli, 

modo  o  poder  legislativo  nasceu  da 
determinada  pela  •  pocha  do  | 
der  da  uobresa  combinada  com  a  outra  neo 
-idade  determinada  pela  epoeha  municipal  do 
^envolvimento  do  poder  do  povo;  e  cresceu 
bramento  eonstante  do  instituto,  sem- 
pre  estimulado  |  es  da  realesa    a 

transplantar  para  as  Ilhas  JL>  ri  ta  únicas,  a  ar- 
vore do  absolutismo  florescente  uo  <'<>ntinente. 
Equilibrados  os  poderes  da  realesa,  uobresa  e 
meio  dum   Parlamento  que  vinha  da 

antagónicos  e  as- 
b  ih  limitou  a  a,  fundi ram-se  os  referidos 

pod  no  novo  poder  legislativo  que 

i  um  dos  poderes  públicos  actua* 

0  poder  executivo  que  é  outro  poder  pu- 
bli  ipenas  uma  p 

antigo  poder  ommando  da  realesa 

nado    despotismo 
o  da  ambição  humana  uos  reis  e 
da  fraques*   degenerativa  dos    povos  deslum- 
brado- pelo  «•-plendor  da  realesa  que  elle  mes- 
nr  abrilhanta;  mas  com  reducção  im- 

po- esso  novo  da  lin  quero 

da  leg  "luia  o  <&- 
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reito  e  pelo  outro  processo  também  novo  de  jn- 
risdicção  que  em  rirtude  da  grande  extensão 
do  paiz  não  ponde  mais  ser  feito  pela  realesa, 
mas  sim  pelos  seus  como  foram 

missi  domini  de  Carlos  Magno. 

Constituídos  os  dois  covos  poderes  publi- 
.  o  legislativo  e  o  executivo,  não  tardou  que 
o  caracter  desse  povo  creador  do  direito  mo- 
mo, formasse  o  terceiro  < j u«-  é  o  judiciário; 
j«-i  pelo  sentimento  da  dignidade  que  lhes  <:  na- 
tural; já  pelo  conhecimento  <la  alta  importân- 
cia dessa  mie  «iaJ  que  sempi'e,  desde  Ro- 
ma, determinou  resistência  á>  sedueções  e  á8 
ameaças,  nos  magistrados,  como  são  bellos  ex- 
em  pios.  Pipinianuse  Eiampden;  já  pelo  instii 
to  de  liberdade  nascido  dos  hábitos  de  garan- 
tias, nesse  povo  affeito  ao  i*egimen  do  direito 
publico.  O  poder  judiciário  nasceu  assim  es- 
pontaneamente: e  bastou  o  earater  da  grande 
raça  anglo-saxonica,  principalmente  acolhido 
na  nova  pátria,  a  americana,  para  lhe  dar  a 
ultima  mão  d 'obra,  a  de  ser  consagrado  pela 
constituição. 


(Continua) 

Laurindo   Leão 
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I/honune  serviteur  et  interprete  «l<r 
la  nature  n'agit  et  ne  comprend  que  dans 
la  proportíon  de  ses  déconverte*  expé 
rimentales  et  rationelles  sur  les  lois  de 
cette  nature  ;  hors  de  lá  il  ne  sait  et  ne 
peut  plus  íien. 

Bacon     <Novum    Organum,    írad    de 
Lorquet) 


Todo  Bystema  de  idéas,  que  resulta  dos 
meios  de  investigação  esteados  do  testemunho 
da  experiência,  e  cujas  generalizações  fíuaes  se 
induzem  de  uma  analyse  minuciosa  dos  phe- 
i  menos,  acaba  por  exercer,  na  vida  da  espe- 
eie,  uma  alta  funcção  educaciona] . 

Assim   a    pliysira,    a    biologia,   a   psyeholo- 

scieneias  não  só  crystalisam  for- 
mas  superiores  de    adaptação  psyehica,    mas 
também,  dilatando  o  circuito  dos  conhecimen 
.nu  coi  sideravelmente  o  domínio  do 
homem  sobre  a  oatun 

Entretanto,  como  todos  os  ramos  do  sal><T, 

ellas  tiveram  o  seu  período  de  empirismo  Rros- 

apiiorismn  idcol  •  m  que  os  factos 

se  discutiam  ou  eram  explicados  á  sombra  de 
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«ma  crença  religiosa,  dè  um  velho  dogma,  ou 
por  vagas  abstracções  metaphysicas. 

si  attingiram  este  gráo  de  certeza  e  preci- 
são, que  vae  imprimindo  novo  aspecto  ao  pro- 
gresso humano,  devem-no  á  revolução  operada 
no  espirito  dos  investigadores  da  verdade  sci- 
entifica:  elles  Inverteram  a  ordem  dos  proces- 
sos de  busca,  applicando  o  raciocinio  inductiyp, 
antes  da  deducçaò,  ao  estudo,  do  phenomenjs- 
iim  universal . 

A  economia  politica  atravessou  também 
uma  phase  de  existência  estéril,  de  trabalho 
infruetuoso.  durante  a  <|iial  a  interpretação 
dos  factos  se  reduzia  a  concepções  imagina- 
rias da  riqueza,  do  valor,  etc,  e  por  isso  não 
passara  de  uma  dialéctica  subtil,  de  um  systema 
de  divagações  equivocas,  com  as  quaes  não  po- 
dia  o  philosopho  construir  syntheses  de  base 
solida . 

Esta  feição  da  scieneia  económica  mere- 
ceu de  Augusto  Cemte  uma  critica  que  se  tor- 
rx>u  célebre.  Referindo-se  nos  economistas  de 
sen  tempo,  a  quem  rega  "esse  espirito  habitual 
de  racionalidade  positiva^  commum  «ás  scien- 
cias  em  geral,  acerescenta  o  grande  pensador: 
"Inevitavelmente  extranhos,  por  sua  educa- 
ção, até  aos  mais  insignificantes  phenomeuos, 
a  toda  idéa  de  observação  scientifica,  a  toda  no- 
ção de  lei  natural,  a  todo  sentimento  de  ver- 
dadeira demonstração,  é  evidente  mie.  qualquer 
que  fosse  a  sua  rntelligencia,  não  poderiam 
desde  logo  applicar  convenientemente  ;i^  ana- 
lyses  mais  difficeis  nm  methodo  cuja  appli- 
cacão  mais  simples  desconhecem,  sem  outra  pi  <•- 
paração  philoSQphi,ca  que  alguns  vagos  e  insuf- 
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ficientes  preceitos  de  1  < •  li i « - ; i  geral,  Incapazes  de 
qualquer  efficacia  ."  (1 ) 

Esta  insuíficiencia  de  cultura  scientifiea 
<  de    orientação    philosophica,    que    Augusto 
Comte  poz  em  evidencia  na  sua  epocha,  ainda 
hoje  se  verifica  em  muitos  economistas  da  es- 
cola clássica.   Es1  >lam  a  economia  politi- 
das  outras  sciencias,  como  si  ella  fose  uni 
conhecimento  á  parte  e  se  subtrahisse  á  inter- 
dependência que  liga  entre  si  os  diversos  cam- 
pos do  saber.     Não  baseiam   na  observação  <> 
exame  <!as  causas  complexas  que  actuam  no  dy- 
namismo  económico;  não  procuram     penetrar 
na  trama  da  vida  social,  em  que  os  Lnteress 
individuaes  e  collectivos  ora  se  chocam,  ora  sr 
equilibram  e  concorrem  para  dar  novo  cunho 
ao  direito,  á  politica,  á  moral.  ete\     Falando 
do  critério  adoptado  vulgarmente,  mesmo  en- 
tre muitos  economistas    de  nomeada,    escreve 
Novicow.     "A   pit»posito  de  cada  phenomeno 
momico  d.V            g  opiniões  de  Adam  Sniilh. 
de  Ricardo,  di    Bastiat,  de  Roscher  e  de  Óntn 
pi  icui-a -se  deduzir    uma    media    que  se    con- 
sidera como  a  verdade.      ICstc  meti.  »(lo  ó  com- 
pletamente falso.     !•'.'  piecÍ8o  deixar  de  Atra- 
iu verba  wayifttri;  6  preciso  decidir-se  a  ob- 
rvar  directamente  oh  factos  natnraes". 
Tal  apego  á    tradição  e  á    autoridade   le 
ii«-  se  tem  por  infalliveis,  lia  conl  ri 
buido  para  o  retardamento  da  Bcicncia  econó- 
mica, retardamento  que  contrasta  com  p  pro 
económico  da-  sociedades  hodiernas. 
Apr/.;n  do  concurso  das  Bciei  cias  natui a 


ile  Pliilo  t    TaS 
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da  sociologia,  da  histoi  ia,  da  estai  istica  que  lem 
recebido  a  economia  politica,  as  discordâncias 

avultam  até  mesmo  entre  aquclles  que  se  Dão 
deixam  seduzir  pelo  magister  dixit-  Haja  vis- 
ta a  discussão  cm  torno  do  valor,  os  conceitos 
»•  as  doutrinas  formuladas  a  respeito  da  sua 
natureza  psyeho-social.  Só  ahi  «luas  theorias 
inconciliáveis  se  deparam:  1.'  a  theoria  utili- 
tária, que  faz  repousar  <>  valor  na  utilidade  ou 
no  prazer  que  as  cousas  proporcionam  ao  ho- 
mem. De  conformidade  com  tal  theoria  defi- 
niram Briganti  e  Jevonss  a  economia  politica 
— uma  mecânica  dos  prazeres  ou  do  hedonis- 
mo. 

O  valor  tem,  pois.  aqui  um  fundo  mera- 
mente ideal,  "é  uma  relação  subjectiva  entre 
um  homem  ou  uma  collectividadc  de  homens  e 
um  artigo  de  consumo. " 

Filiam-se  a  esta  doutrina  Von  Thiinen,  II. 
Gowen,  K,.  Menger,  Bhom-Bawerk,  etc, 

2.a — a  theoria  do  valor  de  producção,  que 
o  faz  repousar  no  trabalho,  no  grau  de  acti- 
vidade humana.  Contam-se  neste  grupo  A. 
Smitli,  Ricardo,  John  Btuari  Mil,  Rodbertus, 
Karl  Marx. 

O  ultimo  daquellcs  economistas  escreve  no 
seu  livro  clássico  0  ('<ij>it<tl.  "A  cascata,  como 
a  terra  em  geral,  não  tem  um  valor,  porque 
não  representa  em  si  trabalho  materializado; 
e  por  isso  também  não  tem  um  preço,  porque 
um  preço  não  6  mais  do  que  o  valor  expresso 
(íii  moeda.  O  preço  que  se  paga  não  é  outra 
cousa  sinão  a  venda  capitalizada". 

Esta  divergência  vem  demonstrar,  atra- 
vez  de  discussões  intermináveis  e  fastidiosas, 
uma  insufficiencia  de  methodo  e  a  falta     de 
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critério  verdadeiramente  scientifico,  o  qual 
deprehende  da  appropriaeão  exacta  doa  pio- 
do  pensamento. 
A  respeito  da  preferencia  dos  economistas 
pelas  abstracções    e  subtileza-    metaphysicas, 
jreve  Ch.  Cornelissei)  em  uma  vista  de  con- 
juncto  sobre  o  estado  actual  da  economia  po- 
litica: "Em  nossa  epocha,  em  que  toda  scien- 
cla  Qcialmente  ínductiva  e  experimental, 

m  que  «»  methodo  deduetivo  é  geralmente  re- 
conhecido, em  todas  as  buscas  serias,  como  o 
mais  simples  corollario  do  methodo  induetivo, 
ao  qual  elle  serve  de  verificação  e  de  prova, 
custa  imaginar  quão  difficil  tem  side  a  adop 
cão  pelos  economistas  do  único  caminho  que 
U  d<  tdmittem  para  as  outras  seien- 

eias". 

1  -In  «'tirite,  cada  escola  tem  i»  seu  metho- 
do, pode  mesmo  caracterizara  pela  preferen- 
cie dá  a  este  ou  áquelle  género  de  busca. 
E  assim  tem-se  o  methodo  wudhematico, 
que  «'■  uma  tentativa,  aliás  inútil,  de  explicar 
Cactos  complexos,  quaes  os  económicos,  por 
simples  formulas  algébrica! 

te  methodo  basta  transcrever  a 
critica  de  Colson,  que  nos  pareec  ;i>saz  judi- 
cio- ( »  phenomenos  económicos  -á«»  muito 
complexos,  ;i-  acções  que  se  cruzam  entre  si 
para  determinar  cada  um  delles  são  mui  hu- 
mero8as  <•  ainda  muito  mal  destrinçadas  para 
que  seja  possível  estabelecer  oe  problemas  em 
equações  conduzindo  a  soluções  positivas; 
tativas  mais  felizes  feito  aqui  não  têm 
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outro  effeito  sirão  expor  sol»  uma  forma  nova 
Ldéas  já  conhecidas,  sem  trazer  demonstraeõ 
irrefutáveis  ás  questões  controvertidas,  porque 
o  fundamento  mesmo  da  conl  roversia  é  a  legiti- 
midade das  simplificações  que  é  precieo  admit- 
iu- para  estabelecer  as  equações,  e  sem  tra- 
zer egualmente  essas  felizes  descobertas  que  sã<> 
o  característico  das  theorias  fecuudas  nos  cál- 
culos applicados  ás  sei  ene  ias  apparelhadas 
para  esta  applicação."  (4) 

()  methodo  psychólogico  da  escola  austría- 
ca, a  qual  faz  da  theoria  do  valor  a  pedra  an- 
gular da  Bcieneia  económica,  limitn-sc  a  ver 
cm  cada  pnenomèno  a  mola  òceulta  do  desejo 
humano,  em  cada  lei  económica  a  expressão  da 
mecânica  das  recessidades  que  convergem  para 
a  BUS   própria  satisfação. 

si  este  methodo  aceita  destacando  <»  pa- 
pel do  factor  physio-psychólogico  no  mundo 
i  conomico,  torna-se  pelo  seu  exclusivismo,  rela- 
tivamente restricto,  por  isso  que  só  nos  apre- 
senta uma  lace  da  realidade. 

Não  menos  exclusivista  é  o  methodo  orga- 
nicista que  faz  da  scieneía  económica  um  des- 
dobramento da  biologia;  ou  por  outra,  uma  e 
outra  destas  scieiícias  estudam  a  mesma  or- 
dem de  factos,  a  ultima  nos  organismos,  a  pri- 
meira nas  sociedades  apontadas  também  como 
organismos. 

Finalmente  tem-se  o  methodo  lealista  da 
escola  histórica,  chamado  também  methodo  in- 
duetivo. 

()  facto  económico  é  estudado  como  phèno- 
ineno  natural,  mas  assume  toda  a  importância 


(4)  Organisme  économique  et  desorure  social,  pa^-  !•' 
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quando  com  elle  se  entrelaçam  outros  factos 
bo<  ia  costumes,  o  direito,  etc. 

Os  seus  partidários,  que  se  contam  princi- 
palmei  te  entre  os  economistas  allemães,  delk 
utilizam  applicando-o  ás  differentes  phases 
de  evolução  histórica  de  um  povo;  pela  collec- 
n  meticulosa  de  documentos,  pela  reunião  pa- 
ute il<-  dados,  elles  descrevem  os  vários  ty- 
pos  de    organização  social,  em  que  collaboram 
ostume,  o  direito  e  a  rida  económica. 
Estuda-se  com  egual  interesse  a  economia 
das  communidades  primitivas,  a    economia  da 
Família,  da  cidade,  como  se  estudam  a  econo- 
mia nacional  e  a  economia  internacional. 

E'  a   orientação  das  pesquizaa  de  Friedrich 
st,  de  Roscher,  «!«•  Hildebrand,  de  Knies.  de 
Schmollcr  e  de  muitos  outros 

E1  preciso  applicar  á  sciencia  económica  o 
metkodo  scientificoí  < - 1 1 1  toda  a  sua  plenitude. 
Nao  c  este  ou  aquelle  pro  utilizado  iso- 

ladamente «|iie  nos  (ir-  uma  sistematização  po 
sitiva  da  economia  politica.     <>s  fartos  inino- 
micos  devem  ser  para  os  economistas  a  mesma 
isa  que  os  factos  uaturaes  para  os  natura- 
devem  ser  estudados  com  os  mesmos  pro- 
empregados  na  astronomia,  na  physico 
chi  mi  ca,  na  biologia,  na  psychologia,  na  socio- 
logia,    v  «mente  o  tnethodo    deduetivo, 
ou  o  metbodo  hi  .  mas  alem  dest  -  e  de 
outros,  o  próprio  tnethodo    experimental,  já 
defendido  por  L.    Donnal  no  estudo  da  poli* 
ti.a.  que  ii  economista  tem  d<-  utilizai-  no  d< 
lindamento  das  coi  dições  em  que  se  opera  o 
canismo  económico,  cuja  complexidade  va- 
ria com  a  complexidade  dos  fa< 

r  demos,  neste  ponto  acceitar  o  que 
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rc  De  Greef,  ;>(>  resumir  o  valor  dos  pro< 
de  busca  da  sciencia  económica: 

"Ainda  que  «>  methodo  histórico  Beja  o  me- 
thodo  próprio  das  sciencias  sociaes  e  porfauto 
da  economia,  não  é  elle,  todavia,  o  seu  metho- 
do exclusivo.  Com  effeito:  1."  sua  apparição 
nas  sciencias  sociaes  teve  por  resultado  sua  ex- 
tensão a  Iodas  as  sciencias  antecedentes  mais 
geraes;  2.°  os  resultados  próprios  das  sciencias 
antecedentes  applicaram-se,  por  sua  vez.  a  to- 
das as  sciencias  sociaes.  inclusive  a  economia. 
Nao  somente  as  sciencias.  mas  também  o 
.-cus  methodos  são  interdependentes. 

Quaes  são  os  methodos  das  sciescias  ante- 
cedentes í 

1 ." — Nas  mathematicas  e  na  asl  ronomia :  .i 
observação  directa  e  indirecta; 

2." — Nas  sciencias  mecânicas  e  physieo- 
ehimicas:  a  observação  e  <»  methodo  experimen- 
tal; 

'.\ ." — Xas  sciencias  biológicas:  os  dois  pre- 
cedentes mais  o  methodo  de  comparação; 

:)." — Nas  sciencias  bio-psychicas :  os  fcrcs 
prccodenles  mais  os  methodos  lógicos  ou  metlio 
(L>s  de  conhecimento,  emquanto  conformes  ás 
leis  da  constituição  e  do  funccionamcnto  do 
pirito  humano. 

Estes  methodo-  ou  processos  lógicos  são;  ,i 
deducção  e  a  inducção.     A  deducção  apresen 
ta-se  sol»  formas   differentes:    <>    methodo    de 
concordância,  o  methodo  de  differença,  o  me- 
thodo dos  residúos,  <>  methodo    das  variaç< 
concomitantes.      Este  ultimo  processo  c  um  d-» 
mais  importantes  para  a  interpretação  dos  fac- 
tos sociaes  c  especialmente  económicos. 

5.° — Nas  sciencias  sociaes,  por  conseqúen- 
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<ia  Da  economia,  os  quatro  methodos  preceden- 
e  principaes  mais  o  methodo  histórico".  — 

A  applicação  do  methodo  experimenta]  a<> 

ido  dos  factos  económicos  parece  impossível, 

o  t<'in  despertado  a  opposição  d<-  certos  eco- 

nomistas  muito  affeitos  aos  torneios  dialecti- 

Mas  ninguém  contestará,  <'<»ni  Fundamento, 
a  praticabilidade  da  experimentação  no  estudo 
dos  ia  onomic  para  proval-o  estão 

aiii  as  experiências  de  De  Greef  sobre  salários, 
de  Lujo  Brentano  sobre  as  horas  de  trabalho, 
de  Matlicr  c  Platt,  <•  outras  que  se  fazem  to- 

dias  directa  ou  indirectamente  sobn 
actual  organização    (•••ou. .mira  das  sociedades 
modem 

Terminamos  esta  rápida  e  lacunosa  eriti- 
de  um  (U>>  pontos  capitães  da  sciencia  eco 
ininira  repetindo  <-<»!n  Novieow:— -que  a  <•• 
titui<;ã<»  da  economia  politica,  eomo  sciencia,  é 
o  «Ir  methodo 


.1    IM      1'lMi 


ciologie  écoilomiqutt,   pt^ 


Direito  Criminal  Militar 


PARECER 


A  commissão  eleita  pela  Congregação  desta 
Faculdade  para  dizer  a  respeito  do  relatório  do 
Dr.  Mário  Rodrigues,  a  quem  foi  conferido  o 
premio  de  viagem,  na  qualidade  de  alumno  mais 
distincto  da  turma  académica  que  terminou  o 
curso  no  anuo  de  1909,  tem  sob  as  vistas  um 
estudo  pelo  mesmo  Dr.  Mário  Rodrigues  intitu- 
lado: «O  conceito  do  delicto  militar  pela  le- 
gislação da  Republica  Argentina  e  a  organisação 
dos  seus  conselhos  militares  permanentes.  (Di- 
reito processual  militar  comparado.    | 

O  assumpto  foi  pelo  autor  escolhido,  com 
plena  autorisação  da  Faculdade,  que  lhe  conce- 
deu amplitude  para  dissertar  sobre  o  thema  ju- 
rídico que  mais  lhe  conviesse,  tendo  sido  a  Re- 
publica Argentina  o  paiz  a  que  elle  deu  prefe- 
rencia para  a  sua  viagem  de  estudos. 

Para  conceituar  o  delicto  militar,  fez  o  autor 
uma  rápida,  mas  segura  apreciação  da  legislação 
argentina,    comparada  com  a  nossa  e  com   as  de 
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outros  paizes  adeantados,  mostrando  como  a  noção 
de  crime  militar  resalta  nitida  das  leis  daquelle 
povo  sul-aniericano,  não  dando  logar  as  duvidas 
e  incertezas  que  salteia :n  a  quem  quer  que  pre- 
tenda,   em     face     da     legislação    brazileira     por 

emplo,  diftcrencear  os  crimes  essencialmente 
militares  dos  impropriamente  taes,  para  poder, 
com  seguro  critério,  delimitar  as  fronteiras  entre 
a  jurisdieção  civil  e  a  militar. 

Entre  nós,  é  coisa  sabida  que  uma  tal  dis- 
criminação não  pode  ser  feita  com  firmeza,  como 
eloquentemente  o  attestam  as  vacillações  dos  tri- 
bunaes  em  varias  causas  celebres,  salientando-se 
entre  muitas  outras  a  da  sedição  em  que  estive- 
ram envolvidos  um  senador  da  Republica  e 
vários  officiaes  do  exercito,  que  sublevaram  a 
Militar  do  Rio  de  Janeiro,  em  1904, 
visando  depor  o   Presidente  Rodrigues  Alves. 

Taes  e   tantas  foram  as  difficuldades  em  (pie 

enredou     a    justiça    brazileira,    para    resolver 
sobre  a    competência  do   tribunal     a     (pie    devia 
submettido  o  pleito,  que  o   i  Dr.   Ruy 

Barbosa  entendeu  de  bom  alvitre  propor  ao  Par- 
lamento, como  a  única  solução  honrosa,  a  amnis- 
dos  aceusados.  Justificando  o  seu  projecto 
amnistia,  teve  o  grande  jurisconsulto  ensejo 
para  patentear,  com  a  sua  eloquência  fulgurante 
e  dominadora,  as  filhas  lamentáveis  do  no 
archaico  mechanisrao  processual  militar. 

laudo  o  proce  '  1- 

velmente    a    causa  milit  a  mais  importante  (pie 

foi  debatida  nos  tempos  modernos,  qner  p 
monstruosidad(  rime    do  signa) 

tuia  Meta,  na  gn<  ina   de 

I87i»,  capitulação  que    entregou    ao  inimigo 
melho:  czas,  quer  pela  immensidade 
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das  questões  de  administração,  de  táctica,  de 
direito  e  de  moral  militar  a  serem  resolvidas  no 
plenário,  comparou  o  eminente  parlamentar 
aquelle  caso  histórico  com  o  da  sedição  brazileira 
de  1904.  No  primeiro,  sessenta  dias  apenas  ti- 
nham bastado  para  o  julgamento  definitivo  do 
Marechal  Bazaine;  no  segundo,  a  nossa  justiça 
militar  já  havia  consumido  dez  longos  me/es 
sem  alcançar,  sequer,  a  formação  da  culpa  aos 
indiciados,  e  sem  liquidar,  ao  menos,  as  contes- 
tações referentes  á  sua  competência  para  julgar 
na  hypothese. 

«Não  será  manifesto  —  inqueria  Ruy  Barbosa 
no  Senado  Brazileiro — que  o  systema  desta  justi- 
ça se  resente  de  aleijões  orgânicos  e  monstruosa 
Que  ella  adultera  o  processo  em  supplicio,  o  jul- 
gamento em  perseguição,  a  verificação  da  crimi- 
nalidade em  presumpção  de  crime,  as  formas 
tutelares  da  innocencia  em  tractos  afflicttvos 
contra  os  aceusados  ?  Não  sentireis,  como  eu 
sinto,  que  esta  parodia  odiosa  de  justiça  está  re- 
clamando a  mais  urgente  e  severa  interferência 
do  legislador  ? 

Antes,  porém,  de  Ruy  Barbosa  era  o  pró- 
prio Presidente  da  Republica,  em  mensagem  di- 
rigida ao  Congresso  em  1 905,  com  referencia  ao 
mesmo  caso,  quem  emittia  os  seguintes  conceitos 
a  respeito  da  nossa  justiça  militar:  —  «  Os  inci- 
dentes que  têm  occorrido  durante  os  processos, 
provocados  pela  obscuridade  das  leis  ou  pela 
confusão  no  modo  de  aprecial-as,  não  podem  ser 
indifferentes  ao  legislador  e  suscitam  algumas  re- 
flexões. 

«  E'  preciso  definir,  relevai  que  o  diga,  de 
modo  claro  e  positivo,  a  competência  dos  tribu- 
naes  civis  e  militares  para  o  julgamento  de  réos 
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envolvidos  era  movimentos  sediciosos,   c  regular 

implificando-os  e  firmando,  de  ntna 

vez,  u  extensão  das    imraunidades  parlamentarei, 

quando   Deputados     e    Senadores   uelles  tiverem 
qualquer  responsabilidade. 

<*  Não  tem  sido  uniforme  a  jurisprudência 
d<»s  tributiaes,  e  a  incerteza  dos  julgados  enfra- 
quece a  acção  da  autoridade,  produzindo  no  es- 
pirito publico  uma  impressão  de  desalento  que 
é  prejudicial   á  justiça. * 

ponderações  do  preclaro  estadista,  (pie 
c  o  Dr.  Rodrigues  Alves,  não  foram  tomadas  na 
devida   consideração. 

erto  que  vários  projectos  de  reforma  da 
ilação  processual  militar  têm  sido,  no 
actual  regimen,  levados  ao  Poder  Legislativo  por 
Dunshes  de  Abranches,  Estevam  Lobo,  Augusto 
ilc  Freitas,  Cândido  Motta,  sem  esquecer  os  im- 
portantes trabalhos  da  conimissão  encarregada 
por  Benjamiu  Constánt,  em  18()0,  de  elaborar 
uni  projecto  de  Código  de  Justiça  Militar  para 
o  exercito  brazileiro,  cpmmissão  de  (pie  foi  rela- 
tor o   notável   advogado  Carlos  de  Carvalho. 

Entretanto,    os   esforços    desprendidos     neste 
lido   têm   sido  infruetiferos.  <»s   projectos  jazem 
n.i^    pastas   das   COmmissÕeS   j)arlameutares  e  tudo 
continua  no  pé  em  qne  se  achava. 

Ora,  bem  differentes  desl  as  condições 

d  i    Republica   Argentina,   tal   a    clareza   dl 

de  processo  militar,  e  tal  a  organisação  logi- 
uente  dos  lhos     de     guerra, 

como  |  tra  <»   Dr.  Mário  B 

drigues  no  estud  entado  ommisi 

Sc    fos^e     Q  travar    aqui    dtSCU 

a  o  autor  d.i  presente  monographia  a  propósito 

de   pontas    de    \:  elle    defendidos,  certa- 
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mente  impugnaríamos  a  theoria  tradicional   que 

elle  sustenta,  firmado  em  velhos  argumentos, 
sempre  repetidos,  de  que  á  disciplina  e  á  per- 
feita orgauisação  dos  exércitos  é  indispensável  a 
autonomia  da  judicatura  militar :  uma  justiça 
mais  prompta  e  mais  severa  para  o  soldado  do 
que   para  o   paisano. 

Não  adoptamos  estes  princípios,  inclinan- 
do-nos  autes  para  a  corrente  moderna,  que  dia  a 
dia  se  vae  fortalecendo  na  sua  aspiração  de  inte- 
gralísar  a  justiça  especial  na  es p hera  da  justiça 
cominum,  a  que  devem  ser  subordinados  todos 
os  cidadãos,  sem  distineção  entre  soldados  e  paisa- 
nos, apagados  todos  os  privilégios  de  casta,  (pie 
a  civilisação  contemporânea   não  comporta   mais 

«E'  perfeitamente  exacto  diz  o  grande  cri- 
tico e  publicista  Emilio  Faguet  que  o  exercito 
moderno,  tanto  na  Allemanba.ua  Itália, na  Áustria, 
na  Rússia,  como  na  França,  é  justamente  o  con- 
trario dos  exércitos  antigos.  O  exercito  dos 
nossos  dias  é  simplesmente  a  nação  chamada  pol- 
uiu certo  tempo,  e  por  um  tempo  muito  breve,  a 
aprender  o  officio  militar,  e  regressando  ao  seio 
da  massa  civil  da  nação,  pouco  depois  de  haver 
de  lá  sabido,  desde  que  aprendeu  a  manejar  as 
armas.  Km  taes  condições,  o  exercito  não  é 
absolutamente  o  que  foi  chamado  até  aos  nossos 
dias — o  exercito, — e  nenhum  dos  raciocínios  que 
podiam  ser  feitos  a  respeito  do  que  era  outrora 
o  exercito  pode  ser  applicado  ao  exercito  de  hoje 
e  taes  raciocínios  presentemente  têm  apenas  o 
valor  de  uma  simples  phrase,  se  não  prehistorua^ 
pelo  menos  archaica,  e,  sobretudo,  vasia  de  qual- 
quer sentido.  (Problemas  politiius  dos  lempos  pre- 
senk 

A  justiça  deve  ser  uma  só  para   o    paisan 
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c  para  <»  soldado.  Náo  é  da  intimidação  pro- 
duzida por  leis  draconianas,  nem  é  de  uma  jus- 
ícavel,  distribuída  nas  casernas  por 
entre  as  baionetas,  que  poderão  provir  a  ordem, 
a  col  e  a  disciplina  dos  exércitos.     A  cons- 

ciência nítida  dos  deveres  cívicos  e  profission  i 
C  a  uca  na   infallível   applieação  da  lei,    é 

que  hão   formar    o    soldado  moderno.     O    terror 
inspira  jos    brutaes,  que  aviltam    a 

sonalidade   humana,  poderá  fazer  janizaro-;  o 
homem   livre  não    se    disciplina    pelos    proees 
em  -ara  couter  escravos.      Não  ha  exer- 

cit  por    leis   mais    férreas    do  que    os 

Turquia  e  da    Bulgária,    mas    nem 
to  havemos  de  julgal-os   pelo    critério  por 
que  se  aquilata  o  merecimento  dos  exércitos  da 
I  e  da   Inglaterra.      E'  que    são    outros    os 
elementos  que  se  conjugam  para  formar  o  ver- 
leiro  militar  d  tempos:   o  cultivo  da 

intelligeucia,  a   educação  moral    e    cívica,  o  per- 
feito conhecimento  dos  seus  deveres  profission. k-s 
de  que  os  seus  serio  aferi  - 

pela  lei,  applicada  por  juízes  esclarecidos    e 
rectos.     O  principio  da  intimidação,  que  dominou 
militares    do    passado,  não  se  coa- 
duna com  a  orientação  do  direito  contemporâneo. 
m.  abraçamos  francamente  ai  hoje 

aí.i  verdadeiramente    cultos, 

:    Franca  e   na   Itália,  onde  cilas 

LS  para 
ir  a  iuiciativa  do  legislador. 
\   divergência    de    opiniões  não    é,    porém, 
ilencias  do   trabalho   en- 
xame  da  com:. 
lejustiç  nhecer  qne  o  autor  do  tra- 

iu» em   questão   penetrou  espi- 
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rito  da  legislação  processual  militar  argentina 
deduziu   com   clareza    os  ensinamentos  que    ella 

encerra,   e  que  tanto  contrastam  com  o  atra/o  cm 
que  nos   achamos  com  relação  a   ote   ponto. 

Km  definitiva,  opina  a  eoin missão  que  a 
monographia  do  Dr.  Mário  Rodrigues  comprova 
cabalmente  o  seu  aproveitamento  nos  estudos  a 
que  se  dedicou,  e  (pie  a  Congregação  andou 
acertada  quando  lhe  conferio  o  premio  académi- 
co creado  para  ser  um  estimulo  e  uma  recom- 
pensa aos  esforços  dos  (pie  revelassem  apti<l 
especiaes  para  o  cultivo  das  lettras  jurídicas. 

Caso  seja  approvado  o  presente  parecer, 
lembra  a  commissão  abaixo  assignada  que  do 
facto  se  dê  conhecimento  ao  interessado,  para 
os   fins  de  direito. 

Sala  das  Congregações,  26  de  Outubro  de 
1916. 

Dr.  Octávio  Tavares,  relator. 
Dr.  Genaro  Guimarães. 
Dr.  Mário  Castro. 


A  questão  do  crime,  conceito  e  caracteres,  de  sua 
justificação,  de  suas  variações  e  de  sua  natu- 
ralidade, evolução  e  factores. 


/)  Conceito  e  caracteres  do  crime 


A  escola  clássica  procurando  interpretar  o 
crime  que  vinha  desde  a  antiguidade  consis- 
tente em  uma  lesão  de  outrem,  prohibida  a 
principio  por  um  costume  e  depois  por  uma 
lei  penal  que  predomina  Dessas  epochas,  con- 

me  Sumer  Maine    que    profundamente    • 
tudou  a  historia  do  direito,  <■  pela  qual  eram 
punidos  os  criminosos  que  não  eram  crianças, 
smn  mulheres  e  apaixonados  que  não  in- 

liam  na  punição  total l  pelo  que  se  denomi- 
na hoje  de  unputabililale,  não  poude  a  mesma 

ola  fazel-o  de  momento  .•  assistimos  a  uma 
das  mai-  bellas  elaborações  duma  sciencia,  ao 

acimei  to  e  c  instante  marcha  do  conceito 
caracteres  ou  elementos  do  crime,  elaborados 
numa  espécie  de  taric.iiii.in..  nas  trevas  «•  que 

mesmo  i«  mpo  da*  a  idea  d 'um  rio  que  i 

—.i  a  pouco  «•  pouco  pelo  incorporamento 
constante  de  novas  tonto 
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Vemo  crirnen  sim  legt  e  nemo  perna  9tm 
lege,  dizem  os  antigos  jurisconsultos  romanos 
dessa  pátria  do  único  verdadeiro  direito  anti- 
go, querendo  por  isto  expressar  que  não  ha 
crime  <»u  pena  sem  uma  lei  anterior  que  qua- 
lifique um  e  commine  a  oul ra . 

Cogitationis  panam  nono  patittir  accres- 
centa  [Jlpianus,  para  significar  que  <►  crime 
consiste  oa  lesão  de  alguém  porque  a  antigui- 
dade não  attingiu  a  idea  da  tentativa  que  é  o 
crime  sem  Lesão. 

()  dolo  vê-se  exigido  na  mais  antiga  defi- 
nição d<»  homicidio,  dada  por  Festus:  Si  <l<" 
liberam  hominetn  dolo  sciens  morti  duii  pari- 
cida  esto. 

A  culpa  também  foi  conhecida  na  espécie 
negligencia,  como  o  direito  canónico  conheceu 
a  imprudência. 

Até  o  sentimento  influio  na  punição  roma- 
na, pois  segundo  [hering  no  Espirito  do  direi- 
to romano,  o  cidadão  odiado  era  punido  seve- 
ramente por  crime  ligeiro,  ao  passo  «pie  o  es- 
timado era  punido  brandamente  por  crime 
grave,  allegados  ih»  preço  d.,  resgate,  a  lealdade 
da  intenção  e  os  serviços  prestados  ao  Estado. 

Tudo  isto  era  até  bem  pouco  tempo  igno- 
rado e  foi  a  pali ■  palmo  «pie  se  reconquistou 

«»  terreno  perdido. 

Excepcionalmente,  Carrara  elaborou  uma 
theoria  (pie  Perri  tomou  para  caracterisar  a  es- 
cola, a  da  entidade  jurídica  do  crime,  resultan- 
te da  contradicção  de  acto  criminoso  ao  precei- 
to legislativo,  com  duas  forças  orgânicas,  uma 
physica  e  outra  moral,  cada  uma  com  dois  ele- 
mentos, um  subjectivo  e  outro  objectivo,  (pie 
são  o  movimento  criminoso  e  a  lesão,  para  os 
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primeiros,  e  a  inteUigencia  ê  a  vontade  livn 
o  damiio  geral  pelo  mau  exemplo,  para  os  ul- 
tiiu< 

<>  que  se  vê  porem  é  que  isto  «'•  um  elemen- 
to pessoal  de  Carrara,  e  que  excepção  <1<>s  últi- 
mos tempos  em  que  ha  certo  accordo  de  vistas, 
na  reunião  de  todos  os  elementos  do  crime  para 
seu  conceito  e  figura,  cada  auctor  íaz  a  sua 
suggestão. 

A  lesão  impressionou  a  Rossi,  como  depois 
a  Proal,  que  conceituou  <»  crime  violação  dum 
dever  para  com  a  -  róedadc,  exigível  em  si.  e 
mil  a  manutenção  da  ordem  publica;  assim 
como  a  Pranck  que  mudou  para  violação  d'um 
direito  individual  OU  collectivo,  fundado  sobre 
a  lei  moral . 

A  illegalidade  impressionou  a  Filangieri 
que  o  definiu,  acção  prohibida  pela  lei,  bem 
«•..mm.  .i  ( 'arrara  que  disse,  infracção  da  lei  pro- 
mulgada paia  proteger  a  segurança  da  liber- 
dade do<  cidadãos  resultante  d 'um  acto  exter- 
no positivo  ou  negativo;  e  a  Pessina  que  va- 
ria paia  falia  do  lioiiiein  que  a  lei  eni-sideia  in- 
fracção do  direito  <•  veda  com  ameaça  de  pena. 

. \  —  i 1 1 1    Naus. 

A   reunião  de  anibc  -  elementos,  foi 

exigida  por  Benthara  que  dii  acção  que  se  jul- 
dever  prohibir  por  causa  dalgum  mal  <|iie 
(lia  produz  ou  tende  a  produzi 

Um  elemento  psychologico  qualquer     foi 
aecreseentado  a  um  qualquer  desses  elemenl 
por  out  i 

\  imputabilidade  satisfai  a  Beccaria,  na 
qualquer  opposta  ao  bem  publico  fi  mo 
ralmente  imputável 

\  }  da  mi- 
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putabilidade,  satisfizeram  a  Romagnosi,  no 
;>ct<>  de  pessoa  intelligente  e  livre,  nocivo  a  ou- 
trem e  injusto. 

0  dolo  não  entra  em  geral  tio  conceito  do 
crime  pelos  clássicos  mas  todos  èlles,  especial- 
mente nos  países  cujos  códigos  o  consagram 
bem  com.)  a  culpa  fazem  o  elemento  do  crime 
e  mesmo  do  delicio  quando  os  distinguem. 
Assim  Maus  no  direito  penal  belga  define  o 
dolo  com  a  resolução  criminosa  alem  da  inten- 
ção criminosa,  phenomeno  de  conhecer  o  cri- 
me e  querel-o;  e  a  culpa  a  ausência  dum  desí 
elementos,  que  dá  o  deliefo  culposo,  não  inten- 
cional ou  doloso  alem  de  esmerilhar  o  dolo  es- 
pecial   (nialvadesa    e    fraude    isto   é   o   desígnio 

de  procurar  pelo  crime  vantagens  illicitas)  as- 
sim com»  estuda  a  falta  «-(.m  previdência  (im- 
prudência que  também  não  tem  precaução)  e 
sem  previdência  (negligencia)  etc. 

A  escola  positiva,  filiando-se  ao  materia- 
lismo que  nega  a  existência  da  vontade  ou  pelo 
menos  redul-a  a  um  reflexo  ou  cousa  que  o  va- 
dia, eliminou  a  voluntariedade  do  crime;  e  fa- 
zendo cila  mesma  a  theoria  da  irresponsabili- 
dade, consequência  desse  fatalismo  reflexo, 
eliminou  ainda  a  im  putabilidade;  <•  Foi  mesmo 
mais  adiante,  considerando  que  se  o  crime  fosse 
illegal  seria  arbitraria  creação  do  legislador 
(Garofalo)  e  tornar-se-ia  por  uma  mutação 
fácil  no  que  a  divindade  prohibia  antigamente 
(  Perri ).  eliminou  a  {Ilegalidade,  ficando  em 
um  de  seus  eollaboradores  com  um  elemento 
intelh  et  uai,  os  motivos  determinantes  que  sul 
íituiram  o  dolo.  mas  em  outro  col laborado r  só 

COm    o   elemento    8t  iit i m (  u hl/    noVO    de    violação 

dos  sentimentos  fundamentaes,  que    Com     uns 
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créscimos  tornam-se  antisocial  o  primeiro  í 
antitHoral  o  segundo. 

Ampliando  uma  idea  «1c  Despine,  de  crime 
ser  unia  anomalia  moral,  e  outra  de  Chauveau 
-  Llelie,  d<>  crime  natural  ser  unia  perturbação 
da  ordem  social,  que  também  existe  em  Ro- 
maguosi  tomada  a  Ulpianus,  «los  delictos  na- 
turaes  serem  os  que  offendem  ao  senso  moral 
c  n  consciência  recta,  quaedam  untura  turpia 
smil,  como  0  furto  e  O  adultério,  em  opposição 

5  delictos  occasionaes  da  segurança  commum, 
quaedam  civiliter  et  quàsi  mort  civitatis,  mais 
«u  menos  reproduzida  pelos  ingleses  como 
mula  iu  *<  <  mala  prohibita,  e  naturalmente 
influenciado  pela  theoria  da  base  ou  medida 
moral  do  direito,  que  está  em  Françk,  Vanni, 
Groppali,    Wundt,   Alfolter    etc  e    sobretudo 

Jellinek,  qu -Iiama  minimo  ethico,  donde 

Mai  isrini   fazer  do  crime    minimo  do    minimo 
Bth  irofalo,  procura  na  sua  Criminologia 

de  1885  fundar  o  conceito  oaturalistico  do  cri- 
me, Líombroso  !'<•/  do  criminoso  e  Perri 
ponsabilidade,  dividindo-o  em  oatural 
que  «'•  a  violação  dos  sentimentos  altruístas  fun- 
damentaes  de  piedade  e  probidade,  na  medida 
media  em  que  se  acham  na  humanidade  eivili- 

la  por  actos  lesivos  á  collectividade  e  para  o 

qual  deve  havei  um  Código  universal  para  to- 

civilisados,  como  são  nniversaes 

sentiment  •  crime  illegal  que  é  b 

prejudicial  á  collectividade  e  que  deve 

permanecer  em  Códigos  uacionaes,  e  qu< 

ameaças  ao  fvstado,  offensas  ao  poder  social, 

l«'v  dl i  doa  cidadãos,  da    t ran- 

qjiil idade  publica  etc,  alem  das  \i«»i.  doa 

timentos  d<-  honra,  d<-  pudor  etc  que  «dlc 
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não  julga  universaes  mas  variáveis  na  histo- 
ria e  na  geographia  e  até  em  decadência  actual, 
pela  occulta  polyaudria  que  Nordau  denun- 
ciou; e  em  Bubstituição  dos  elementos  tradicio- 
naes,  da  intelligencia  e  da  vontade,  exarados 
no  dolo,  suggeriu  desde  1«SiSn  no  Critério  pu- 
nitivo da  criminalidade  a  temibilidade  <1«>  de- 
linquente, a  que  na  2.  edição  de  sua  Critni- 
nolbgia  1891,  accrescentou  a  inadaptabilida- 
de  do  criminoso,  de  modo  que  a  pena  cm  vea 
de  depender  do  tradicional  dolo,  depende  do 
caracter  temivel  do  criminoso  e  cm  seguida  de 
Mia  inadaptação  á  sociedade,  <>  que  porem  se 
tinha  sentido  na  sua  primeira  classificação  dos 
criminosos  em  fortuitos  (occasionaes)  e  ineor- 
rigiyeis,  perdeu  a  significação  na  sua  nova 
classificação  de  criminosos  em  violentos,  assas- 
sinos c  ladrões,  pois  não  se  comprehende  que 
os  violentos  sejam  mais  temíveis  e  inadapta- 
veis   (pie    os   assassinos   e   estes   (pie   os   ladrões, 

e  si  seu  pensamento  é  este.  de  nada  vale  essa 
classificação  que  pula  fora  da  esphera  mais 
importante  desse  direito,  a  da  applicação  da 

pena  ao  crime;  e  não  obstante  elle  distinguir 
bem  o  louco  do  homem  normal,  agindo  este  em 
actos  motivados  por  excitação  externa,  (a  que 
elle  chama  impulsões  que  solicitam  <>  homem 
normal  a  actos  que  <»  senso  moral  não  oppõe 
resistência)  e  agindo  aquellè  por  excitação  in- 
terna («pie  elle  diz  impressões  exteriores  exa- 
geradas em  actos  não  motivados),  como  si  tu- 
do isto  e  mais  «pie  devia  dizer  não  íosse  pro- 
cesso psychologico  differente  e  differente  não 
Tosse  ainda  o  processo  psychologico  da  criança 
em  relação  ao  do  adulto  e  mesmo  neste  o  do 
dolo  em  relação  á  culpa,  finda  esquecendo-se 
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mesmo  da  differenciaçao  por  elle  feita  e  conai- 
derando  o  crime  do  louco  como  effeito  d"um  ca- 
racter mora]  determinado  por  um  estado  pa- 
thologico  transitório,  <|iie  o  pode  tornar  peri- 

so  ou  inoffensivo,  donde  deve  Ber  alterna- 
damente curado  e  punido,  poifl  Dão  tem  a  cau- 
sa permanente  do  normal,  como  Be  não  hou- 

se  louco  eterno!! 

Filiando-se  nas  primeiras  edições  de  sua 

§  etologia  criminal  á  idea  d»-   Chering  que  o 

direito  onjuncto  das    condições    existen- 

ciaes  da  sociedade,  coactivamente  asseguradas 

pelo  poder  publico,  Perri,  desejoso  de  encarar 

30b  mu  ponto  d<-  vista  novo  oú  natu- 

ralistico,  deu-lhe  um  caracter  exclusivamente 

tisocial  i,  definindo-o  como    attaque 

condições  existenciaes  da  sociedade;     mas 
esquecend  i  que  atirara  aos  seus  adver- 

sários, que  o  eclectismo  é  um  predicado  dos 
povos  fatigados,  amigos  da  vida  tranquilla  e 

do  justo  meio uma  das  formas  mais  com- 

nnins  da  timidez  mental,  fez  o  maior  eclectís- 
mo  do  direito  criminal  porque  na  solução  da 
irrespo]  sabilidade  só  lia  outra  que  é  a  da  r\ 
ponsabilidade  <•  na  solução  d<»  criminoso  nato 

ha  outra  que  é  a  da  não  existência  d«.  m 
mo,  tudo  o  mais  sendo  apenas  argumentaç 
<|iic  af firmem  essas  ideas  extremas;  reúne  ao 

pectn  naturalista aspecto  tradicional  do 

elemento  intellectual  exarado  no  dolo,  trans- 
formai do-o  apenas  <in  motivos  determinanl 
que  entram  em  toda  acção  humana,  comprehen- 
dendo  int<  edundantemente  d 

pois)  sentimentos,  que  podem  ser  distinctos  em 
dois  gi  up  «  criminaes,  de  mai  ou 

antejuridicos,    como    a  \  ingança    ••   a  cub 
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que  fazem  o  criminoso  incorrigível  (nato  e  ha- 
bitual), a  que  sc  deve  applicar  o  processo  «-li 
uiinaterio;  e  menos  antesociaes  ou  antejuridi- 
eos,  como  a  imprudência,  a  honra  offendida,  o 
amor  contrariado,  < j u<*  fazem  <>  criminoso  eor- 
givel  e  a  qué  se  deve  applicar  o  processo  repa 
catorio  no  passiona]  (com  acquiescencia  de 
Lombroso  mas  contra  a  opinião  de  Garofalo), 
li  os  processos  reparatorio  e  repressivo  no  oc- 
easional;  alem  <lo  motivo  social  que  exclue  o 
crime  como  occorre  na  defesa;  tanto  assim  que 

tendo    um    desses   eclécticos    (da    3."    escola),    o 

Colajanni,  elaborado  um  conceito  do  crime 
com  os  elementos  fornecidos  por  elle  e  por  <í;i 
rofalo,  appressou-se  a  acceital-o  (delle  ou  de 
Berinini  pouco  importa  ).  <>  qual  tem  a  formula 
de  actos  determinados  por  motivos  mdividuaes 
e  antesociaes  que  perturbam  as  condições  de 
existência  da  sociedade  <•  offendem  a  morali- 
dade media  dum  povo  num  momento  dado; 
ampliando  ao  contrario  de  Garofalo,  a  mora 
lidade  a  todos  os  sentimentos,  ahi  comprehen- 
d idos -o  pudor  e  a  honra,  mas  repellindo  a  idea 
do  crime  oatural,  no  sentido  de  universal,  com 
a  sua  consequência  idealista  do  código  também 
universal,  como  repelle  a  idéa  do  crime  arti- 
ficial, momentâneo  que  era  a  dos  clássicos;  <• 
ao  mesmo  tempo  louvando  a  idea  da  temibili- 
dade  e  da  Lnadaptabilidade  que  Garofalo  põe 
»  m  logar  do  dolo  dos  clássicos,  como  uma  in- 
tuição singularmente  feliz,  sempre  melhor  con- 
firmada pelas  novas  indagações,  verdadeira 
pedra  angular  do  novo  edifício  scientifico,  e 
logo  depois  censurando-a  como  critério  insuffi- 
ciente  paia  resolver  o  problema  criminal,  por- 
que deixa  de  lado  os  meios  preventivos  c  não 
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a  forma  da  sancção  sócia]  dos  meios  defen- 
sivos que  mais  convém  dos  differentes  casos,  << 
que  8Ó  é  dado  pelas  classes  de  crimini — .  ser- 
rindo  apenas  a  idea  de  Qarofalo  paia  dar  o 

grau  «la  penalidade  já  eseulhida  por  força  dessa 
classificação,  mas  mesmo  assim,  sendo  preferí- 
vel o  critério  d<»  motivo  determinante  <»u  ante- 
íal,  alem  do  direito  violado,  .já  apresentado 
pelos  clássicos  que  entra  de  novo  n<>  seu  eclec- 

lisin... 

Lombroso  não  Be  oecupa  d<>  conceito  e  ca- 
racteres do  crime!  mas  no  Troppo  presto  a<> 
atrario  de  Qarofalo  combate  a  unificação  do 
ligo  penal  de   Itália,  proposta  por  Zanar- 
delli,  e  accentúa  a  perturbação  <!«•  sentimento, 
vontade  «•  da  intelligencia    n<>s    anonnaes 
para  a  isempção  da  pena. 

Outras  definiçõi  acontram  nos  sectá- 

rios da  escola:  Acto  immoral  ou  nocivo  á  s<>- 
que  le/.a  á  integridade  do  individuo, 
para  Víazel;  acto  antialtruista  e  artisolidario 
para  Oorre;  dissolução  d.»     recente     producto 
íal  chamado  senso  moral  para  NTovassoj  a«-t<» 
perig  >so  a.»  bem  publico,  pi<»\ind<>  da  corrup- 
da  falta  de  segurança  para   Kraepelin; 
<  \p  «la  impotência  em  que  se  acha  o  in- 

dividuo para  renunciai  annibalismo  con- 

sistente 'In  satisfazer  os  instinctos  e  a-  paix< 
•sobre  <>  homem,  quando  devia  satisfaxel-os  na 
matéria  paia  Bahar;  alem  de  offensas  dos  esta 
dos  \  i  definidos  da  consciência  col 

lectiva  para  1  >urklieim.  segundo     Ferri  e    <>u- 

A   tenreira  escola,  como  sempre  não  tem 
um  ponto  fixo,  e  oi  pproxima  <\>-  ( laxo 

lai-»  e  sobretudo  <U-  Perri,  com  Colajanni  v< 
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í rindo  suas  ideas  no  conceito  do  crime,  como 
actos  determinados  por  motivos  irtdividuaea  e 
antísociaes  que  perturbam  as  condições  exis- 
tenciaes  da  sociedade  e  offendem  á  moralida- 
de media  dum  povo  num  momento  dado; 

Ora  com  AJimena  define  o  crime  com 
clássicos  Garrara  e  Pessina,  violação  da  lei  pé- 
uni.  mas  transige  com  a  escola  positiva  reco- 
nhecendo que  a  definição  formulada  por  Co- 
lajanni  com  elementos  fornecidos  por  Perri  e 
Oãrofalo,  e  mesmo  Liszt,  entra  na  essência  do 
lacto  criminoso;  mas  em  tudo  <>  mais  acompa- 
nha 08  claSSicOS  lios  elementos  pSVChologiéOfl  do 

crime,  qué  são  o  dolo  <■  a  culpa,  na  justificação 
do  mesmo,  bem  como  nas  suas  variações  pelas 
circumsiancias  attenuantes  e  aggravani 
alem  da  theoria  da  imputabilidade  que  como 
vimos  é  a  mesma  responsabilidade  clássica. 
com  um  fundamento  determinista,  da  coac- 
ção psychologica,  tomada  ao  clássico  Feuer- 
hach,  e  que  AJimena  faz  expressão  da  relação 
intima  entre  a  intenção  consciente  e  o  mal  com- 
mettido,  e  symbolo  da  necessidade  instinctiva. 
de  reacção  do  mal  contra  o  mal  ou  do  bem  pelo 
liem;  af  fastando-se  só  na  matéria  exl  ranha  á 
escola  dos  factores  no  que  entretanto  sé  affas- 
ta  também  da  positiva ; 

Ora  se  approxima  da  clássica  em  Prins, 
descrevendo  o  crime,  que  não  define,  como  a 
violação  da  lei  penal,  feita  por  sujeito  respon- 
sável (de  liberdade  relativa  .  e  agindo  com 
dolo  ou  falia  (culpa),  acerca  dos  quaes  faz 
uma  theoria  voluntarista,  alem  das  theorias  de 
justificação  e  eircumstancias  aggravantes  e  at- 
tenuantes; e  sobretudo  com  Liszt,  que  então  faz 
uma  theoria  systematica  do  crime,  a  que  eha- 
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pia  de  injusto,  definindo-o  como  acção  culposa 
c  contraria  a<-  direito,  sendo  culpa  a  responsa- 
bilidade pelo  resultado  do  deli. -to.  devido  á  im- 
putabil idade  do  agente,  e  á  imputação  do  resul- 
tado, pelo  dolo  ou  culpa  (stricto  sensu),  donde 
Sane  ser «.  delicto  acção  contraria  ao  direito,  ou 
a  acção  illegal  e  punivel,  por  ser  practácado 
por  aucnte  imputável  e  feito  com  dolo  ou  cul- 
pa; acerca  dos  quaes  faz  uma  theoria  intellec- 
tualista.  concluindo  que  ha  imputação  miando 
o  resultado  foi  previsto  do  dolo  ou  devia  sel-o 
na  culpa,  não  occorrendo  portanto  sem  previ- 
o,  alem  das  theorias  de  justificação,  e  cir- 
rumstancias.  Crime  <•  a  violação  imputável 
<■  culposa  da  lei  penal  diz  nosso  Código  penal 
art.  7. 

A  \  'luntariedade  é  o  elemento  capital  do 
crime  para  Tarde  e  Manouvrier  que  definem  o 
mesmo,  como  acto  voluntário  que  lesa  o  direito, 
um.  e  cousa  equivalente,  outro.  Lis/t  que  in- 
tercala na  sua  theoria  do  crime  a  voluntarie- 
dade, da-i  os  delia  uma  definição,  isempção  da 
coação  psychologica  e  mecânica,  que  independe 
de  livre  escolha  ou  arbitrio  e  que  nesse  sentido 
laz  parte  da  actividade  humana,  caracterisan- 
erdadeiro  crime;  mas  não    precipitemos 

ide. 

A  consciência  í  >ntrario  o    «demento 

primordial  para  certos  positivistas  que  nesta 
questão  affastam-se  da  orienfc  ral  da 

cola,  encostando-se  á  clássica,  como  rlamoc  qiu 
diz  a<r  ciente  que  lesa  á  liberdade  de  agir 

dum  individuo,  da  mesma  espécie  do  agent< 
Paulo  Blocq  e  Onanof,  escrevendo,  acto  de  su 
jeito  consciente  dos  attributo  ousai  que 
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cm  seu  proveito  deriva  as  forças  vivas  tem 
três. 

A  causa  principal  dessa  divergência  sobre 
o  conceito  do  crime  é  ter  a  palavra  três  accep- 

Em  accepção  lata,  crime  é  o  acto  lesivo 
real  ou  intencional  provado,  <1<>  individuo  ou 
da  sociedade,  prohibido  pela  lei  penal  com  a 
COmminação  duma  pena.  Nesse  sentido  lia  cla- 
me punivel  <■  impunivel,  practicados  os  impu- 
uiveis  por  sujeitos  irresponsáveis  ou  respon- 
sáveis mas  forçados  por  constrangimentos  ex- 
teriores. E'  uma  accepção  que  só  tem  impor- 
tância do  ponto  de  vista  sociológico  da  lesão. 

Km  accepção  media,  crime  é  <>  mesmo  acto 
supra  mas  practicado  <>u  auxiliado  (cumplici- 
dade), por  indivíduos  só  responsáveis,  agindo 
com  conhecimento  do  resultado  (intenção)  e 
volição  de  realisal-o,  tudo  <>  que  se  chama  dolo- 
OU    SÓ   com    conhecimento   sem      volição   e   com 

culpa  pela  imperícia  que  não  podia  ter,  pela 
negligencia  e  imprudência  que  não  devia  prac- 
ticar.  Nesse  sentido  ainda  ha  crime  punivel  e 
impunivel.  por  sujeitos  forçados  por  constran- 
gimentos exteriores.  Seria  lógica  se  a  justi- 
ficação fosse  do  crime,  como  geralmente  se  en- 
tende, comprehendendo  assim  o  género  crime 
cspecieS  que  são  o  justificável  e  o  injustificá- 
vel. 

Km  accepção  restricta  ou  technica,  crinig 
'•  o  mesmo  acto  anterior,  determinado  por  falta 
do  sentimentos  (occasionaes),  ou  por  força  de 
sentimentos  maus  (natos),  ou  por  motivos  an- 
tesoeiaes,  como  diz  Ferri,  ou  sem  constrangi- 
níento  exterior  que  o  justifique  conforme  a 
idea  de  Romagnosi  reproduzida  por  Liszt.  Xes- 
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sentido  todo  o  crime  é  punível ;  e  consideran- 
do qne  o  crime  é  combatido  pela  pena  e  aess 
combate  não  se  poderia  estabelecer  excepção 
.mim  prejudicar  o  instituto,  pela  revolta  da  in- 
dignação limnana  contra  «>  privilegio  eifl  rsate- 
ria  tão  grave,  que  affecta  á  vida  e  aos  direitos 
de  tn»].».  ,'■  preciso  reconhecer  que  quando  a  pe- 
i  .1  pãn  se  applica  é  porque  não  ha  crime,  o  em 

iii<la  a  justificação  Dão  «'•  do  crime  para  per- 
manecer justificado  tuas  do  acto  para  deixar 
de  ser  crime. 

fará  niini  crime  é  o  acto  lesivo  do  indivi- 
duo ..11  da  sociedade,  real  ou  intencionalmente 
provado  (tentativa),  prohibido  pela  Lei  penal 

1  o  comminação  de  pena.  practicado  ou  au- 
xiliado (complicidade),  por  indivíduos  respon- 
sáveis tendo  conhecimento  e  volição  dò  resul- 
tado crimj  -li  somente  culpa    (impericiaj 

çligencia,  imprudência),  e  alem  dista  tnoti- 

antisociaes  de  sentimentos    perversos    ou 

pelo  menos    falta  de   sentiment  *   e   portanto 

m  motivo  social  justificativo,    isto    é,  sem 
consi  rangimento  exterior. 

si  falta  um  desses  elementos  afio  lia  CIÍ- 
me . 

•  mi  lesão  real  nã  »  lia  rasão  paia  a  puni 

•.  a  não  ser  que  ella  Posse  tentada  e  só"  oão 
realisada  por  circumstanciaa  independentes  da 

otade  do  delinquente  porque  Desse  caso  pre 
\ji  nã«»  pune-se,  impossibilitando  o  autor 

de   realizar  afinal   ..  «pie  já  tentara,  ainda  que 

deva  fazer  certa  reduecão,  que  i  geralmente 

de  1  :;.  da  pena  d<>  crime,  punido  elle  com 
da  mesma,  o  que  é  batido  . . . 

111  a  prohibição  da  lei  penal,  sob  a  com 
minação  de  pena.  não  lia  crime,  nutta  pana  i 
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lege  e  nulla  crimen  sim  lege,  pois  ao  juiz  e  ás 
partes  não  é  *  1  «• » <  1 « ►  crear  matería  tão  grave  quo 
nffecta  á  liberdade  e  portanto  á  propriedade  e 
y  reputação  do  homem  que  a  custo  de  tanto 
sargue  e  innumeros  Boffrimntos  foram  garafr 
lidas  pelo  appai*ecimento  do  poder  legislatr 
sabido  do  povo  c  encarregado  de  legislar)  i 
pecialmente  sobre  os  direitos  individuaes.  <>~ 
sectários  da  escola  positiva  impugnam  essa 
condição,  proclamando  um  delicto  natural  que 
independe  do  código  penal  e  da  sua  commina- 
ção  de  pena,  esquecendo  que  tudo  na  socieda- 
de é  regulado  pela  lei,  e  que  esta  não  é  arbi- 

liaiia  nos  povos  bem  constituídos,  onde  é  i  11- 
lei  prefação  dos  costumes:  <•  que  si  ha  arbítrio 
ainda  nos  actos  do  poder  legislativo,  muito 
maior  dc\c  haver  em  actos  d'outro  poder. 

Si  não  fora  isto  muitos  actos  que  não  são 
crimes  e  por  isto  são  practicados,  torna-se-iam 
taes  d 'um  momento  paia  outro,  comprometten- 
do  a  liberdade  do  cidadão.  Isto  não  faz  o  cri- 
me arbitrário  ao  legislador  porque  este  sabe  in- 
terpretar o  phenomeno  criminoso,  pelo  menos 

presuine-se   isto  pomo   pivMiuic  ><■      >;il»cr  o  an- 

thropologo  fazei-  a  sua  theoria. 

Depois  o  crime  é  muitas  vezes  mu  pheno- 
meno evolutivo,  que  (rum  momento  para  outro 
deixa  de  ser  punível,  ou  torna-se  lai,  por  força 
da  consciência  ou  dos  sentimentos  da  escol  so- 
cial, de  que  pelo  menos  n<»s  governos  bem  cons- 
tituídos que  são  .-<'•  os  que  podem  servir  de  re- 
gra  para  uma  solução  qualquer,  devem  fazer 
parte  os  governantes,  ]*>is  a  civilisação  no  pon- 
to de  vista  intellectuaJ  que  é  o  que  domina  a 
questão  é  uma  cousa  restricta  a  certos  núcleos 
sociaeseno  ponto  de  vista  sentimental  que  o  se- 
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ctinda  ainda  inais  restricta  <•  pelo  acompanha- 
mento longínquo  de  sua  evolução  a  do  primei- 
ro phenomeno. 

8<  ih  responsabilidade  ou  imputabilklade 
do  agente  não  ba  crime,  poi'que  cilas  indicam 
qu<  ate  tem  consciência,  rasão  e  vontade, 

<jiu'  <lã<» o  governo  da  vida,  onde  o  individuo  sa- 
be o  que  faz  ou  pode  fazei-  o  que  sabe,  sem  o 
que  ('•  um  joguete  <l<»s  suecessos,  uma  victima 
dos  acontecimentos.  Não  emprego  <»  termo  nor- 
malidade, porqtie  ha  um  normal  Irresponsável, 
o  menor. 

São  irresponsáveis  os  que  oão  tem  consei- 
i  neia  (alienados  e  rasão  (delirantes  i  sen- 
timento  (melancólicos  .  e  vontade  (maníacos  . 
ou  não  tem  apenas  rasão  (confusos)  <>u  vonta- 

inlpulsivos  e  abuliados),  ou  que  tem  tudo 
to  redusido     (cretinos,  idiotas,  imbecis),  ou 
que  perderam  todas  essas  funeções  (dementes 
pn  i  que     tem  a     consciência 

apalhada  por  outra  (alternadas  e  substitui- 
-  dementes  \ã«-  os  amnésicos.     Todas 
as  tem  marcha  de  modo  que  ;•  ir- 
responsabilidade é  terminal,   são  também  ir- 
respoi  menores 

\  irrespoi  habilidade  da  inconsciência  vem 
as  consciências  uma  das  quaes  guer- 
ie.i  a  outra  sempre,  levando  <»  individuo  tal 

crime  para  regosijo  próprio,  a  da  rasão  vem 
de  não  saber  <»  que  i  a  da  vontade  de  nã«> 

podei  fazer  o  que  sabe,  dominando  por  seu  po 
der  inliibidor  as  mas  circumstancias    que    aí 
pi.  \  isões  da  rasão  mandam  afia  reali- 

sand  ■  .  de  accordo  <"in  as  circumstancias 

Ikmui  que  as  mesmas  previsões  mandam    cui 
j»iir.     Para  saber-se  o  que  faz  v  preci 
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uma  Bomma  de  experiências  que  falta  aos  tne 
nove-  e  ter  um  Bentimento  da  realidade  que  dá 
.'  importância  social  alem    das  previ  doa 

successos  futuros,  entre  os  quaes  estão  as  con 
54  quencias  dos  seus  actos,  que  ainda  não  tem 
os  menores  <•  faltam  aos  loucos  puros  ou  to 
bem  alienados  isto  é,  faltos  de  consciência,  r 
nestes  ainda  que  oão  loucos,  os  débeis,  (cretinos 
( te  )  e  os  regressados  ( senis 

Nosso  (odigo  penal  no  art.  27  tira  a  n 
ponsabilidade  aos  menores  de  9    annos  <•    aos 
menores  de  11  annos  que  «• « u í i  ♦  •  1 1 1  sem  discerni- 
mento, o  que  tem  sido  impugnado,  aos  imbe 
eis,  aos  dementes  senis,  esquecendo  <>s  precoà 
faltando  alii  os  doentes  da  vontade  impulsivos 
i  de  abulia,  os  doentes  da  rasão,  confusos,  e  os 
doentes  da  consciência  com  persistência  da  pa 
são  e  da   rontade  <|ne  não  são  loucos,  os  de 
consciência  alternada  ou  substituída;  ao  passo 
que  tira  a  responsabilidade  ainda  aos  surdos 
mudos  sem    instrucção   e   sem   discernimento  e 
aos  privados  d<>*  sentidos    c  da     intelligencia 
(jiie  devem  ser  os  alienados,  sem    consciência 
nem  rasão  e  vontade  e  talvez    os  licitados,    os 
somnambulos  e  os  hypnotisados. 

Tem  se  pensado  dVwitro  modo  reconhecen- 
do os  loucos  como  criminosos  quando  practicam 
actos  prohibidos  pela  lei  penal,  mas  incoheren- 
temente  porque  para  o  conceito  do  crime  na- 
tural d<-  Garofalo  faltam-lhe  os  sentimentos 
reduzidos,  e  para  o  de  Ferri  faltam-lhe  alem 
disto  os  motivos  determinantes;  alem  de  que 
para  clássifical-os  entre  os  criminosos  é  preci- 
so mudar  o  conceito  do  crime  para  acto  lesivo 
c  prohibido  pela  lei  unicamente,  o  que  é  com- 
batido pelos  auetores  citados  e  contraria  a  pra,- 
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tira,  que  é  que  nos  dá*  os  factos  Bobre  que  infe- 
rimos os  princípios,  alem  d<>  que  não  ha  scien- 
eia.  Accresce  que  o  próprio  Garofalo  reco- 
nhece que  o  louco  ê*  accidentalmente  criminoso 
.  ssim  como  este  não  é  louco,  quasi  como  do  di- 
lemma  de  Palret.  Depois  <»s  criminosos  são  pu- 
1 1 í <  1  •  loucos  que  practicam  esses  actos  in- 

ternado 

111  um  elemento  psychologico  que  vincu- 
le ao  sujeito  responsável,  <>  resultado  crimino- 
so, não  lia  crime,  como  quando  o  individuo  Cai 
uma  lesão  do  exercieio  dum  acto  licito  feito 
com  attenção  ordinária,  que  está  <*in  nosso 
Código  penal  art.  <-it.  nnd<*  não  ha  crime 
|x>rque  •»  auctor  da  lesão  não  pensava  oella, 
não  previa  nem  devia  prevel-a  e  em  seguida 
não  tinha  o  que  evitar. 

Este  elemento  psychologico  do  crime  po- 
rem «'•  duplo,  dolo  c  culpa,  e  talvea  deva-se  di- 
zer triplo,  abrangendo  também  o  que  Ferri, 
mau  grado  seu  chama  motivo  determinante,  no 
caso  antisocial  e  Garofalo  reducção  <l<»s  senti- 
mentos, aquém  d<>  nivel  commum  (U>*  homens 
civilisados. 

o  dolo  è*  considerado,  ora  como  um  phe 
nomeno  exclusivamente  intellectual,  n<>     Con 
peito  de  Liszt,  representação  do  resultado  e  da 
relação  áv  causalidade  entre  <•  acto  e  o  resul- 
tado, tendo-se  alem  disto  previsão  d<>  mesmo, 
ora  como  um  phecomeno  exclusivamente  voli- 

mo  theorisa  Prins,  volição  do  acto 
du  resultado  ou  só  do  acto  (dolo  indetermina- 
do .  havendo  porem  laço  de  causalidade  entre 
acto  e  o  resultado;  ora  como  um  pheiximeno 
junetamente  intellectual  <•  volicional,  que  1 
que  faz  Álimena,  dizendo  volição  directa  dum 
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facto  e  representação  dum  facto  ;i  que  a  von- 
tade não  foge;  e  também  Cogliolo,  especifi- 
cando o  motivo,  ou  intenção  que  leva  o  homem 
a  agir.  .  .  .  e  a  determinação  que  é  a  vontade 
resolvida  a  agir  a  Ber  causa  do  successo  que  of- 
fende  um  bem  alheio  protegido  pela  lei  que 
presume  conhecida.  Perri  substituo  o  dolo, 
i  bem  como  a  culpa  >.  pelo  motivo  determinante, 
comprehensivo  de  idieas  e  sentimentos*  e  que 
pode  ser  social,  caso  em  que  não  ha  crime  e 
antesocial  em  que  este  occorre,  por  força  delle. 

Quem  supprime  inteiramente  porem  <• 
<!«'»1.)  ('•  Garofalo,  substituindo  pela  temibilida- 
de  c  mesmo  inadaptabilidade  do  agente.  De 
modo  que  um  individuo  que  não  inspire  temor 
e  seja  de  bem  dentro  da  sociedade,  practique  a 
lesão  que  praçticar  não  é  criminoso;  ou  então 
a  temibilidade  conhecida  pelas  circumstan- 
eias  do  crime  e  a  inadaptabilidade  determina- 
da péla  mesma,  a  uã<>  ser  posteriormente  pela 
conducta  do  individuo  já  sentenciado  como  cri- 
minoso, ê*  a  mesma  cousa,  ò  dolo,  com  roupa- 
gens galantes  mas  compromettedoras,  porque 
parecem  patentear  que  Garofalo  despregou 
a  questão  da  actividade  humana  ou  sacrificou  a 
verdade  á  gloria  da  originalidade. 

Para  mim  dolo  é  a  previsão  <!<>  resultado 
criminoso  e  a  volição  de  realizal-o,  que  consti- 
tuem para  uns  a  intenção  criminosa  e  para  ou- 
tros a  volição  criminosa,  tendo  o  agente  de  tu- 
do isto  consciência.  B'  indifferente  á  seien- 
cia  separarem-se  esses  elementos  psyehologicos 
ou  absorver-se  a  volição  na  intenção  ou  a  inten- 
ção na  volição.  Logicamente  apenas  a  vonta- 
de se  resolve  a  fazei-  alguma  cousa  que  é  então 
a  intenção. 
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Deste  modo  a  theoria  psyehologica  do  eri- 
me  é  a  mesma  da  responsabilidade:  ba  crime 
ande  lia  responsabilidade  e  responsabilidade 
onde  ha  erime,  pelo  menos  n<»  aspecto  actual 
porque  im  potencial  uma  é  realidade  e  outro  é 
mera  possibilidade;  ambas  onde  ba  consciência, 
rasão  e  vontade,  formando  harmonia  sinâo  uni- 
dade. <>  dolo  ■•  n  rasão  conhecendo  <»  mal  que 
faz  ao  paciente  prevendo  as  consequências  fu- 
stas ao  mesmo,  do  ;i<-t<>  a  realisar  e  até  as 
consequências  pessoaes  ao  agente,  a  incursão 
ua  pena  e  orollarios,  do  processo,  da  sen- 

tença ete ;  e  c  a<»  mesmo  tempo  a  vontade  que- 
rendo tudo  isto,  soífrimento  d<>  paciente,  rear 
lisaeão  do  acto  pelo  agente  e  até  o  soífrimen- 
to pessoa]  da  pena,  muitas  vezes  para  melho- 
rar d<-  condições  numa  penitencia  confortada 
para  subir  ao  patíbulo  dos  heroes  populares  a 
não  sei-  que  a  praetiea  da  impunidade,  princi- 
palmente d..-  valentes  patrocinados,  nos  povos 
bárbaros,  para  guarda-costas  seja  «»  incentivo 

principal    paia    ;i   Baeiaçã .»  d<>   irstilietu   de   per- 

ridade. 

I  »~  stão  de  accordo  sobre  a 

matéria,  descobrindo-se  dois  grupos  através 
doutra  classificação  feita  por  AJimena. 

Qm  que  caracterisa  o  crime  por  acto  vo- 
luntário (Hungria,  Croácia,  Nicarágua,  Equa- 
dor, Projecto  de  [talia  em  l^(>  «•  alguns  can- 
is, como  /aii  ig  .  ou  precedido  da  in- 
tenção criminosa  argentina,  Brasil,  Allema- 
nlia.  Hol  landa,  Luxemburgo,  Appeniel),  <>u 
alem  de  voluntário  consciente  (Ottomano,  1 1 
uebra,  Ticino),  ou  voluntário  e  feito  com  ma- 
lícia que  é  cousa  ainda  \ aria\ el.  deságnio  do 
crime  i  \<w  York  .  fraude  (Japão      ma 
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tnalvadesa  ou  temeridade  (Congo,  Suécia,  Di- 
namarca), malevolencia  e  propósito  delibera- 
do (.Egypto),  tnalvadesa  (Montenegro),  dolo 
(Toscana)  ou  culpa  (Grécia)  ou  acto  voluntá- 
rio cniii  admissão  consciente  das  consequências 
I  Projectos  nisso  e  búlgaro) . 

Outm  j)clo  acto  consciente  que  deve  co- 
tihecer  as  consequências  prováveis  e  materiaes 
(  índia  i.  com  deliberação  ou  determinação  do 
crime  (Áustria,  Lei  federa]  suissa,  Bósnia,  Er- 
zegovina,  Turquia) . 

Sem  dolo,  isto  é,  sem  conhecimento  do  re- 
sultado (intenção)  e  sem  volição  do  mesmo, 
não  lia  crime  propriamente  dicto,  que  é  a  lc- 
são  prevista  e  querida....  Si  falta  tudo  isto. 
previsão  isto  é  conhecimento  d.»  resultado  e  vo- 
lição de  realisal-o.  não  lia  crime,  pelo  menos  o 
crime  propriamente  dicto.  geral.  E'  preciso  po- 
íem  accrescentar  um  elemento,     para     pôr    a 

ibeoria  do  crime  de  accôrdo  com  a  da  respon- 
sabilidade que  é  a  consciência.  B'  dolosa  a  ac- 
ção que  é  praetácada  com  consciência  normal, 
(  alem  disto  com  intenção  duma  intelligencia 
normal,  que  tem  uso  de  rasão.  e  com  volição 
d 'uma  vontade  normal.  Si  a  responsabilidade 
é  um  predicado  da  consciência  normal,  está 
^  isto  que  <>  crime  pelo  qual  se  é  responsável  ha 
<ie  sei-  practicado  assim,  de  nada  servindo  clia- 
mar-se  crime  ao  acto  inconsciente  que  não  se 
puno,  como  será  o  acto  Lnstinctivo  do  individuo 
que  á  vista  d 'uma  ameaça  mortal  vibra  o  u<>l- 
pe  do  instrumento  que  tem  ás  mãos  ou  que 
vondo-se  morrer  apéga-se  á  taboa  de  salvação 
d 'outrem  que  então  morre. 

A  volição  porem  tem  suas  modalidades  que 
COnvem  examinar  a  reflectida  e  a  irreflectida. 
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WuihIi  entende  pela  rontade  a  fornia  complexa 
•  superiora  da  actividade  humana,  a  que  «'■  j n-i'- 
eedida  de  deliberação  e  resolução,  funcção  com- 
plexa i |ii<-  sahe  das  simples,  exterior  que  sahe 

a  interiores,  reputando  phenomenos  irreduc- 
tiveis  <l"  espirito,  somente  as  sensações  e  sen*- 
timentos.      Isto  não  <•  priva  de  considerar  .1 

rontade  c i  centro  da  \  ida  psychiea  e  até 

referil  .i  a  rontade  geral  ouglobal,  que  lhe  dá 
(im  vestígios  hyloeoistas  não  obstante  cir- 
cumscrevel-a  á  humanidade  e  caracterisa-a 
pela  espontaneidade  (acção  independente  das 
excitações),  pela  consciência  subida  <>u  aper- 
cepção,  pela  qual  define-a  poder  de  refei  ir  uma 
entação  ao  ponto  de  visão  distincta  da 

osciencia  <•  ahi  mantel-a  e  dirigir  os  movi- 
mentos  para  um  fini  e  i><'la  liberdade  (escolha 
entre  as  representa*  sendo  Beus  actos  ef- 

feitos  d<>  caracter  atravez  dos  motivos. 

Hòffding  ao  contrario  toma  a  vontade  no 
sentido  de  actividade  exterior  d<»  espirito,  com- 
piehendendo  a«-t<»>  reflexos,  espontam  m  ins- 
tinctos,  actos  irreflectidos  <•  reflectidos,  define- 

mui.»  actividade  miw-rnt  rada  e   ligada   a<>  «%•- 

nhecimento  e  ao  sentimento,  tendo  por  primei- 
ro estádio  ou  phase,  os  refles  «  actos  es 
pontaneos;  <■  por  segundo  os  actos  semiconsci 
entes;  e  |>or  terceiro  os  actos  conscientes,  dí- 
odo que  a  a«tn -idade  é  uma  propriedade  fun- 
damental da  \ida  consciente  porque  «'■  preciso 
constantemente  suppor  uma  força  que  mante- 
nha j  une  toa  ->v  diversos  elementos  da  consciên- 
cia fazendo  por  sua  nnii          onteúdo  d 'uma  -  i 
e  mesma  consciência,  como  si  a  consciência,  não 
fosse  já  "  phei  omeno  unificador  dos  mais  phe 
do  espirito,  porque  elle  nío 
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resolveu  pela  unidade  o  conflieto  desta  com  á 
multiplicidade  de  estados  de  consciência  ;  <•  feen- 
d<i  por  Bymbolo  a  funcção  de  concentração  a 
regularisação  que  possue  nosso  cérebro  em  He 
lação  ás  •.»ui ias  partes  do  systema  nervoso  e 
d<>  organismo. . .  a  historia  da  vontade  é  a  his- 
toria inteira  <h>  homem. . .  ha  sempre  (sinão  no 
individuo,  j m1« ►  menos  na  espécie)  uma  força 
obscura  que  busca  realisar,  acima  dos  elemen- 
tos esparsos,  exclusivos  e  discordantes,  a  har- 
monia intima  das  tendências  fundamentaes  do 
espirito!  e  quando  é  normal  a  evolução  não 
(«insiste  só  em  uma  differenciação  mas  ainda 
em  uma  concentração  que  se  exprime  pelo  har- 
monioso concurso  dos  elementos  heterogéneos 
da  vida  consciente."  IValii  ser  a  vontade  phe- 
nomeno  irreductive]  paia  Hõf Ming  como  para 
Jodl,  Soult,  Fouillée  etc. 

Infelizmente  Bõffdicg  exagerou  a  cousa, 
abrangendo  na  vontade  toda  a  actividade  ahi 
incluídas  a  reflexa  e  a  espontânea,  pelo  tacto 
de  ser  sectário  do  parallelismo  do  espirito  ao 
systema  nervoso,  e  tendo  de  peimeio  o  instinc- 
to,  que  formam  três  estados  da  vontade  que  ri- 
ca assim  o  lado  activo  da  vida  psychica.  O 
segundo  estádio  da  vontade  que  é  o  Instincto 
distingue-se  dos  phenomenos  do  primeiro  está- 
dio, (reflexo  e  espontâneo),  pela  consciência, 
pois  é  mu  systema  de  meios  combinados  em 
vista  dum  tini  situado  fora  do  horizonte  ac- 
tual  dos   individUOS.  .  .    Como  o  espoiítarc.  elle 

tem  impulsões  motoras  depositadas  no  orga- 
nismo e  com  o  reflexo  tem  excitações  exterio- 
res ao  ponto  dos  aiiimaes  errarem  impellidos 
pelas  primeiras...  O  instincto  eleva-se  a  ten- 
dência quando  se  forma  unia  representação  do 
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ruja  execução  torna-se  para  <»  individuo 
uma  necessidade  dominada  pela  impulsão  im- 
inediata,  determinada  ]•<»!•  uma  serie  <!<•  asso- 
ciações <1«'  ideas  e  d<-  contrastes  affectivoa  e 
substituições  '!<•  motivos,  o  terceiro  estádio  da 
vontade  é  a  reflectida  e  tem  ]>«»i  elementos  de- 
liberação, projecto  '•  resolução. 

\  verdadeira  theoria  <la  vontade  porem 
sem  as  restricções  de  Wundt  e  sem  as  amplia- 
ções de   Hõffding,  consMera-a  como  a  activi- 

de  consciente,  reflectida  ou  irreflectida,  mas 
distineta  do  reflexo  e  d<>  acto  espontâneo  <|u<- 
>ã<»  physiologicos . 

Vontade  nã<>  é  só*  a  consciência  reflectida, 

terminando-se  <•  agindo  porque  quando  nã<> 
lia  conflicto  de  motivos  nã<>  ha  deliberação,  a 
determinação  é  rápida;  e  mesmo  u<>  conflicto 
de  motivos,  •  habito  <!<■  agir  aj>«»/.  deliberação  e 
mesmo  a  practica  ainda  que  sem  habito,  eli- 
mina a  deliberação  i>«-la  experiência  dos  caí 
passados  Quer-me  parecer  que  é  este  }  »1 1<*- 
pomeno  de  volição  prompta  rápida,  fácil,  <|u<' 
os  psychologos  interpretam  mal  como  actos 
motores,  no  sentido  casuístico,  de  produetoe  <!<• 
ideas  <•  de  sentimentos  quando  o  acto  é  pro- 
dueto  «la  consciência,  ou  como  dizem,  <1<»  ca 
racter,  acceitando  o  motivo  ou  adaptando  se 
aos  t'art<»s.  Também  não  é  o  acto  reflexo  <»u 
espontâneo,  que  não  é  acompanhado  <lc  consci 
encia  v  constitue  o  trama  das  fui  wí 

eas  «1"-  nervos,  nem  q  Instincto  a  que  a  consci 
<  ncia  já  assiste  na  pesquisa  dos  meios,  mas  re 
solve  se  nellei 

i  vontade  também  irreflectida,  o 
que  líii»«»t  ••  outros  psychologos  chamam  de 
phenomeno  psvchocomotor,  ella  ainda  que  i 
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comprehenda  <>  instincto  e  o  .-i<-i«»  espontâneo, 
como  pensa  Hõffding,  irradia  sobre  elles,  im 
primindo-lhes  o  seu  cunho,  porque  gera  ao  la 
do  d'elles*,  das  tendências    animaes  que    elles 
produzem,  novas  tendências  verdadeiramente 
humanas  de  agir  em  sentido  determinado  pelas 
conveniências  sociaes,  si  aão     pelas     grandes 
ideas  dos  espíritos  cultos  do  sentido  das  mi 
maa  num  ponto  de  vista  mais  elevado,  de  re* 
formas  julgadas  oecessarias;  e  essas  tendências 
recalcam  as  outras. 

Si  não  se  tomar  a  vontade  Desta  accepção 
genei  iça  de  modo  da  activi  lade  consciente,  aiu 
da  que  irreflectida  não  se  pode  caracterisar  o 
crime,  pelo  acto  voluntário,  como  querem  Tar 
de  e  Manouvrier.     Si  <>  homem  só  agisse    re 
flectidamente  poder-se-ia;  mas  o  homem  n< 
mal  mesmo  age  por  outros  processos,  ainda  que 
i  tnscientos,  que  são  os  irreflectidos,     fora    os 
actos  reflexos,  espontâneos  e  instinctivos ,   Lo 
go  re8tringindo-se  a  vontade  ao  acto  reflectido, 
ou  aão  é  preciso  que  n  ;lr1"  criminoso  seja  vo- 
luntário, ou  tod,»s  os  mais  actos,  especialmen- 
te os  iiTeflectidos  que  são  os  mais  communs 
na  vida  humana,  aão  são  eriminosos,  o  que  é 
um  absurdo  porque  elles  são  muito  frequentes 
na  practáca  dos  crimes.    Esto  força  a  uma 
lueão  differente  para  os  actos    inconscientes, 
reflexo,  espontâneo  ou  instinctivo  que  já  é 
Diioonsciente . 

Tractando    dos    actos  reflexos  e  espontâ- 
neos, na  questão  da  responsabilidade,  tive  oc- 

CasiãO    de    dizei'   <|lle   elles   são   eaiisacs.    plodlisi- 

dos  por  antecedente.-  orgânicos,  consequente- 
meifte  fataes  e  portanto  cunhados  da  irrespon- 
sabilidade (*w*<  i"  quantum,  pelo  menos);  mas 
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«s  intelleetuaes  e  sentimentaes  e  sobre  tu- 
olicionaes    reflectidos  i,  uáo,  estes  são  t'i- 
ualisticos,  productos  de  fins  a  realisar  e  desde 
que  o  homem  age  principalmente  por  fins  co- 
iihecido8  ].  >r  sua  intelligencia  e  buscados  pela 
sua  actividade,  ainda  que  conforme  ás  attrac- 
- ns  sentimentos,  elle  é  mais  finalista 
do  que  causalista  ;  e  como  esta  finalidade  é  mais 
consciente,  operada  pela  intelligencia,  d<>  que 
inconsciente  (a  latente  doa  actos  reflexos  e  ins- 
Unctivo8  ou  autónomos,  onde  anda  ladeada  de 
causalidade  .   faz  o  homem   responsável,  por- 
que o  sen  acto  ('•  um  fim  buscado  por  si  mesmo. 
com  consciência  do  seu  esforço,  ou     pesquisa 
qualquer,  antevistas  as  consequências  qm   pelo 
acto  são  procuradas,  ••"in  despreso  das   outras 
que  resultariam  de  actos  differentes,    si    não 
por  liberdade   !<•  escolha,  de  arbitrio,  de  poder 
da  vontade,  <!<•  ausência  de  compressões  inte- 
ires   m  exteriores,  mas  em  todo  o  case  por 
adherencia     amor  ou  preferencia  das    eonse- 
previstas  do  seu  ;i<-to.  <»n  pelo  menos 
noueo  easo  das  mesmas,  da  sociedade  que  as 
repelir.  .•  (|iic  ii.  binada  em  consideração 

'  crime  i . 
Hoje  completo  meu  pensamento    dizendo 
que  mesmo  no  caso  de  actos  causaes  «pie  em  si 
n  iiTesponsaveis   i  bomem  não  é  irresponsá- 
vel porqu<  também  voluntariamente,  p 
que  por  força  desta  actividade  voluntária,  ellc 
adquire  experiência  dos  modos  de  agir  e  mes- 
mo dos  momentos  em  que  sua  actividade  ii 
tinctiva  surge  em  campo  (a  reflexa  e  a  esp 
tai           apando  á  consciência  .  -   embaraçada 
pela  eonsciente  pois  alem  disto  <•  instinctc 
ih.  homem  a  incita*  pontanea  ou  excita- 
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ção  reflexa,  que  leva  aos  centros  respectivos  a 
percepção  illuminadora  que  dirige  consciente- 
mente os  meios  de  realisaJ  o,  e  que  pelo  menos 
por  força  do  habito  desperta  a  energia  da  von- 
tade que  entra  em  campo  de  acção;  e  si  não 
acontece  isto  é  porque  a  actividade  voluntária 
então  pão  tem  um  rumo  certo  e  capaz  de  oii- 
•  atar  inopinadamente  á  instinctiva  e  de  modo 
que  em  ambos  os  casos  elle  é  responsável  pelos 
maus  actos  da  mesma,  como  exprimindo  um 
modo  geral  de  sua  actividade. 

Accrescento  mais  que  o  acto  voluntário  é 
condicionado  ainda  pelo  acto  reflexo  <|iic  se- 
gundo  dizem  alue  o  caminho  pelo  qual  elle  ha 
de  transitar  <■  mesmo  pelo  acto  instinctivo  que 
por  sua  vez  já  transita  pelo  caminho  do  refle- 
xo e  mesmo  compõe-se  delles,  tendo  apenas  a 
assistência  da  consciência,  como  mera  testemu- 
nha do  que  se  passa  longamente  em  sua  casa: 
mas  ainda  é  de  mais  condicionado  pelos  mo- 
vimentos autónomos  do  cérebro  ocçorridos  sem 
excitações  externas,  e  notados  por  Jean  Miiller 
<•  que  Bain  suppoz  resultarem  da  descarga  da 
energia  potencial  aecumulada  pela  abundância 
do  sangue  que  afflue  aos  centros  nervosos  e 
pela  nutrição  activa  dos  mesmos.  São  esses 
movimentos  que  explicam  <•  despertar  sem  ex- 
citação externa,  a  viva  necessidade  que  dolle 
tem  os  jovens  animaes  <■  as  creanças,  a  necessi- 
dade dos  mesmos  pela  manhã  e  apoz  as  refei- 
ções e  a  energia  excepcional  dos  homens  de 
temperamento  volicional,  alem  de  serem  os  do 

teto. 

E'  por  esta  condição  differente  da  refle- 
xa que  a  vontade  se  oppõe  ao  mesmo  acto  re- 
flexo !><*ni  como  aos  seus  desdobramentos  ins- 
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tinctivos.  Esses  movimentos  expontâneos  po« 
rem  com  <»  eerebi  n  são  apenas  condições  da  von- 
tade que  é  a  potencia  de  querer,  antes  de  aeí 

de  agir,  isto  é,  a  potencia  de  deter  os  re- 
flexos, os  movimentos  espontâneos  e  os  instine- 

-  c  iiifsiiio  os  habituaes  para  deliberar  ou 
mesmo  para  agir  logo  noutro  sentido,  muitas 
vezes  opposto  a  tudo,  por  qualquer  rasão,  até 
pelo  chamado  motivo  de  contradiccão  de  Spi- 
ttosa,  <|iic  r  antes  pelo  prazer,  ou  o  que  quer 
que  seja  de  se  mostrar  aos  mais  011  a  si  mes- 
mo livre.  Fazer  da  potencia  inhibidora  011  de- 
tentora, como  fez  Browon  Sequard,  mu  refle- 
xo especial,  que  tem  todo  segmento  nervoso  de 
Lnhibir  o  acto  de  segmento  adjacente,  é  nma 
aventura  na  pbysiologia  é  um  erro  em  psycho- 
logia 

As  theorias  psychophysiologicas  da   inhi- 
bição  e  da  localisação  estão  em  via  de  forma- 

Desde  que  GaH  Fundou  a  phrenologia,  pro- 
ssando  uma  localisação  muito  minuciosa  de 
todas  as  faculdades  d  alma  «pie  se  combate  isto. 
Flourens  por  exemplo  mostrou  que  qualquer 
região  cerebral  pode  sei  lesada  sem  que  a  func- 
i  desappareça.  Fritsche  Hitzig  sustenta- 
ram que  a  excitação  de  pontos  determinados 
da  superfície  cerebral  provoca  movimentos 
determinados  em  certas  partes  do  corpo.  Para 
não  alongar  este  estudo  muito  extranho  a  mi- 
nha profissão  direi  que  a  final  Plechsig  impo/. 
sua  opinião  distinguindo  no  cérebro  centrosr» 
trictos  de  projecção,  onde  Be  operam  movimen- 
tos, em  quatro  espheras,  táctil,  visual,  auditiva 

•  l factn a  e  ceni ros  geraes  d< 
tinados  aç  pensamento.  Mnnk  porem  que  fes 
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mn  estudo  detido  do  phenomeno  só*  achou  loca- 
li sacão  nas  eomprehensões  e  reconhecimentos 
das  impre  Bensiveis  elementares,    conclu- 

indo de  laboriosas  observações  que  a  iutelli- 
neia  tem  sua  sede  em  todo  <>  logar  na  casca 
cerebral  e  em  nenhuma  parte  em  particular;  e 
(ítaltz  que  também  experimentou  achou  apenas 
nas  ablações  das  pai-ics  dos  hemispherios  en- 
Praquecimentoa  de  percepções  nas  posteriores 
e  de  movimentos  nas  anteriores.  Entretanto 
Ilitzii;  põe  o  pensamento  abstracto  nos  lóbulos 
frontaes,  como  Wundl  colloca  nelle  a  apercep- 
(;ão  e  a  vontade  que  com  ella  faz  unidade  ao 
passo  que  Bianche  destinai)  ao  tonus  psychico 
i  Flechsig,  á  consciência  da  personalidade  le- 
vando a  inteligência  para  os  lóbulos  parietaes 
i  occiput-temporaes,  conforme  a  suggestão  de 
Rudinger,  a  vista  do  desenvolvimento  lateral 
do  eraneo  de  Kant.  Liebig,  Lasaulx,  Dollin- 
ger,  Gtauss,  Dirichlet,  etc  a  que  se  poderiam 
acerescentar  o  nosso  /adiarias  de  Góes  e  Ruy 
Barbosa,  com  applausos  de  Jules  Loury.  Ora 
a  vista  disto  não  se  sabe  em  que  experimenta- 
dor, por  ora  acredite. 

0  reflexo  inhibidor  é  um  phenomeno  phy- 
siologico  conhecido  na  acção  <|iie  o  pneumogas- 
trico  exerce  sobre  os  ganglios  nervosos  intra- 
cardiaco8,  bem  como  na  acção  dos  cervos  vaso 
dilatadores  sobre  a  innervação  própria  dos  va- 
sos, o  plexus  ganglionar  espalhado  na  espessu- 
ra de  suas  paredes,  alem  dã  acção  moderadora 
que  os  centros  nervosos  exercem  sobre  o  po- 
der reflexo  dos  centros  subjacentes;  donde  se 
infere  (pie  a  acção  inhihidora  é  dum  nervo  so- 
bre  mn  centro  OU  parte  deste,  e  ainda  que  este 
deve  ser  o  processo  da  Lnhibição  operada  pela 
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vontade  quer  duma   funcção  orgânica  como  a 

spiração,  quer  duma   acção  iniciada  ou  <'in 

tendência   por  uma   resolução  tomada  ou  ]><>?• 

uma  idea  «!<•  agir  <'U  mesmo  por  um  habito  de 

:  mas  nada  mais    do  que     |v|"  M'    sabe, 

sobre  u     veracidade  por   exemplo   das    fibras 

itrifugas     «Ir     Ramou    y    Cajal    que     agi 
liam  sobre  as  articulações  doa     ueuronos  ou 

s  arborisações  eellulifugas  <\->±  uervinervo 
ium  de  Mauouelian . 

reflexo  escapa  em  absoluto  a  esta  ori- 
<  i  taçãu  geral  da  cousciencia  impressa  a  toda  n 

tividade  psychologica  ao  contrario  do  que 
pensa  Romanes,  (quando  deriva  <>  reflexo  das 
formas  sujwri  ues  da  actividade,  como  <»  habi- 
to é  derivado  da  actividade  consciente,  <•  como 
um  lial>it<»  iuventerado  I,  porque  <>  reflexo  é  um 

to  physiokígico  pelo  qual  <>  systema  nervoso 
regula  todas  as  funcções  orgânicas,  tendo  apr- 
oas algumas  vezes  concommittantes  psycholo— 
^i<-"-.  d<.v  quaes  lia  consciência,  sem  que  esta 
[M>reiii  tenha  nada  com  <>  reflexo,  que  lhe  es- 
capa absolutamente.  <>  erro  de  Bichei,  reco 
nbecendo  casos  de  reflexo  consciente  é  palpá- 
vel, confundindo  <»  phenomeno  physiologico 
com  <»  psychologico  eoncommittante,  pois 
i  isse  consciente  -  ria  idea  ou  sentimento  mo- 
tor que  chamo  vontade  irreflectida  e  oão  refle- 

ou  elle  não  teria  critério  para  separar  <•- 
j  liciiniiici  acto  reflexo  deixaria  «!<•  ser  a 

sposta  a  uma    excitação    para    ser  a   acç 
duma  idéa  ou  sentimento,  uu<  «usas  difl 

tinctas  e  ineonfuudh  i 

Mesmo  porem  que  se  quizesse  alheiar  ao 
crime  ■>  acto  instinetivo,  isemptando  por  «'II. •  <• 
uuctor  da  pena,  seria  preciso  distinguir  entre  <• 
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instincto  fulminante,  absoluto  da  conservaçã  ». 
que  age  como  r;ii<»  do  instincto  apenas  perti- 
naz, <la  reproducção,  que  age  como  a  agua  co- 
bre a  pedra,  para  applicar  a  imagem  de  Sten- 
ilial  nas  emoções.  Na  conservação  o  instincto 
age  em  defesa  ou  em  necessidade  que  pode  ser 
.1  primeira  legitima  e  ;i  segunda  extrema  e  as- 
sim uão  sujeitas  a  pena.  Só  no  caso  de  não 
nttingirew  esses  predicados  será  possível  co* 
gitar-se  da  sua  punição.  Não  occorre  o  mes- 
mo com  o  de  reproducção,  pela  sua  falia  de  ur- 
gência e  de  imperiosidade  consequente,  a  não 
ser  que  uma  Eva,  em  seu  paraíso,  sendo  tenta- 
da pela  serpente  offereça  o  fructo  prohibido, 
caso  em  que  todo  homem,  com  a  onda  sanguí- 
nea que  lhe  sobe  a  cabeça  em  prejuízo  da  sua 
consciência  será  um  novo  Adam.  a  não  ter  ;i 
tempera  de  Sócrates  que  recusou  viver  para 
não  humilhar  >e  <»u  de  Xenocrates. . . 

Ha  ainda  uni  elemento  que  Tem  passado 
geralmente  desapercebido  eu  que  tem  sido  des- 
viado de  sua  influencia  e  sem  <»  qual  não  lia 
crime,  que  é  a  injustiça  pela  falta  de  compres- 
são exterior  <>u  <>  que  é  <>  mesmo  pela  liberdade 
( exterior)  do  agente,  de  modo  que  <»  acto  fica 
determinado  por  motivos  antesociaes  como 
theorisa  Perri,  ou  pela  reducção  dos  sentimen- 
a  quem  do  nível  commum  da  humanidade, 
como  pensa  Garofalo,  não  obstante  darem-lbes 
amplitudes  maiores  que  então  são  improceden- 

porque  esses  pbenomenos  são  differentes 
do  dolo  que  elles  pretendem  substituir  em  vão. 

A  injustiça  do  acto  entrou  no  conceito  do 
crime,  formulado  pelo  Etomagnosí.  Liszt  não 
foi  tão  explicito  nem  teve  mesmo  a   intenção 

de   aCCentuar   este   elemento   do   erinie   mas   em 
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todo  o  definiu  o  crime,  atravez  da  culpa 

como  «»  injusto  a  que  a  lei  ooimnina  pena. 

A  injustiça  resolve-se  Da  liberdade  exte- 
rior mi  na  ausência  <!<•  constrangimento,  irre- 
sistível, porque  neste  caso  não  ha  justifica< 

eralmente  dieta  erroneamente  <1<>  cri- 
me quando  este  desapparece  <-<>ni  o  desappare- 
cimento  <la  pena  e  rntà.»  resolve-se  ainda  êm 
motivos  antesociaes  de  Ferri  que  é  quando  a 
sua  theoria  tem  rasão  de  ser,  ou  <-ni  redueção 
doa  sentimentos  aquém  <!<>  nivel  commum  da 
humanidade,  <|u<-  é  }»<»!•  sua  vez  quando  pro< 
«!<•  a  theoria  de  Garofalo.  A  prova  que  essas 
sug  -  de   Perri  <•  <!<•  Garofalo,  ;ili;'is  pi<>- 

••«•(Iciiícs  aqui,  depois  <1<»  <1<>1<>  existente,  bó  po- 
dem t<  caracter  reerf ricto  é  <|u<-  <>  dolo  • 
iste  mesmo  nos  casos  justificáveis  |»<»r  moti- 

ciaes  de  Ferri  <»n  por  sentimentos  anta| 
nicos  aos  de  <|u<-  falia  Garofalo,  pois  esses  mo- 
tivos sócia  ntimentos  elevados  não 
icui  a  força  de  apagar  a  intenção  e  a  voli< 
lesar,  apenas  esse  facto  deixa  <1<*  ser  crimi- 
90  para  ser  i  ecessario  muitas  nobre 
outri 

111  falta  dos  sentimentos  elevados,  quer 
no  grau  da  inércia  <  1 1  h  •    caracterisa    segundo 
ii.  «•  criminoso  uai,  quer  u<»  <lc  per- 

versidade <|ii<-  caracterisa  o  criminoso  n«'ii<».  e 
1 11  acerescento  quer  nu  concurso  de  ambi 

usas  cxistent(  criminosos     passio- 

de  duas  naturezas,  uma  boa  com  senti- 
mentos elevados  <•  outra  má  com  sentimentos 
perversos,  que  agem  esta  pelo  crime  «•  aquella 
pelo  remorso,  ainda  não  ha  crime;  «•  então  pro- 
ni'.  causa  que  se  encontrará  na  liberdade 

1  \ii  riiii;  iiii  como  esta  v  iiin  pnciiomcno  nega 
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tivo  cujo  elemento  positivo  é  o  constrangimen 
i".  em  sua  ausência  pesquize  se  a  causa  do  crime 
<iur  se  encontra  a  falta  àe  sentimentos  Deferi 
da .      ( !omo  quer  que  seja  este  elemento  da  fal 
th  de  sentimentos  suggerido  por  Garofalo  deve 
entrar  oa  caracterisação  do  crime  positivo,  por 
que  primo  o  selvagem  e  o  bárbaro  nã  i  tem  se^ 
timentos  elevados,  secundo  o  próprio  crimino 
nato  não  os  tem,  tertio,  os  criminosos    (todoe 
menos  os  auctorea  de  crimes  justificáveis),  si 
representantes  actuaes  desses  bárbaros  <|"('  •'" 
ram  seus  ancestraea  e  mantem-se  através  das 
civilisações  tia  sua  hereditariedade,    ampliada 
pela  restricção  das  civilisações  de  modo  que  não 
tem  acções  sobre  eUes  «•  quando  tenham,  é  com 
retardamento  da  evolução  sentimental  em  i<- 
lação  á  intellectuaJ  que  é  a  única  beneficiada. 
K'  porque  não  tem  sentimentos  maus.  nem  fal- 
ta de  sentimentos  l><»n>  mas  ao  contrario  agem 
por  estes  sentimentos  elevados  que  não  são  cri- 
minosos os  que  agem  por  falta  de  liberdade  ex- 
terior, c  ]><>r  motivo  <tc    conservação     pessoal 
que  justificam  o  crime  devendo-se  dizer  justi- 
ficam o  dolo,  apagando  o  caracter  criminoso  do 
acto  offensivo  de  quem  quer  que  seja.     Essa 
i  cduccão  dos  sentimentos  é  o  factor  psycholo- 
gico  profundo  do  crime,  principalmente  na  fe- 
rocidade porque  na  inércia  sentimental  é  unia 
predisposição  á  acceitação  das  circumstancias 
e  na  dubiedade  é  um  factor  contra  o  factor  ue- 
gativo. 

A  rasão  dos  positivistas  excluirem  a  von- 
tade d<>  acto  criminoso,  levando  aos  adversários 
certa  hesitação  sobre  «»  reconhecimento  da 
mesma  no  crime,  é  a  crise  que  atravessa  a 
tlicoria   da      vontade  na     psy  enologia     actual, 
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conveniente,    necessária     mesma  a 
sua  analys* 

Deixando  <!<•  lado  as  orientações  systema- 
ticas  da  matéria  que  pouca  vantagem  terão 
aqui,  c  pondo  »!<•  parte  as  concepções  que  nada 
explicam  a  espiritualista  e  a  hylozoista,  que 
aniai*rani  a  s^ontade  á  alma  immaterial  mi  á 
matéria,  i  uno  fazem,  aqui  Schelling,  e  Shco- 
penhauer  que  a  considera  como  o  desdobra- 
mento no  homem,  como  energia  da  representa- 
ção, oriunda  da  impulsão  inconsciente  d<>  inor- 
garnico,  d  i  vegetal  e  <l<»  animal,  as  theorias  da 
vontade  podem  ser  distribuídas  em  quatro  gru- 
pos, que  são  o  atomicismo,  uma  cousa  <|íic  cha- 
imi  casuísmo,  o  atomicismo  casuístico,  e  o  enor- 
gismo  ou  voluntarismo. 

I'ara  o  atomicismo  <>u  theoria  d<>  reflexo, 
ição  <1<»  neurono  cerebral  ás  ex- 
xteriores     Foi  Spencer  que  a  sugj 
ri u.  derivando  todo  o  espirito  do  a<-t<»  reflexo, 
ainda  <|iic  a  eleve  a  uma  evolução  phylógene- 
i!ca  d«  mesmo,  [>assando  pelo  Instincto  inter- 
ediario,  que  Ferviu  a  Portlage  para  origem. 
Biichner  define-a  como  reacção  ás  Lmpn 
reproduzindo  a  idea  d<-  La     Mettrie,  do    acto 
producto  do  im-i<».  especialmente  nutrirão  que 
laz  o  temperamento  intermediari  i   e  com   elle 
tfoleschott,  Dastre,  Laulanié,  e  sobre  tudo  Dal- 
lemagne  que  escreveu  um  livro  especial  a  Phy- 
ini/i,i  da  i  ontadt .  onde  a  caracterisa    como 
um  reflexo  superi  >r,  <>  cortical.     Nas  ultimas 
theoria  existe  tudo  mei  os  re 
bro  tem  regiões  hierai chieas  e  na 
superior  que  <•  a  cortical,  camadas  pensa nt 
camadas   volentes.     dma  idea  apparecida  ua 
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camada  pensante  excita  a  ramada  volente,  que 
reage  «'iii  vontade,  neiírono  por  neurono. 

Para  o  atomieismo  casuista.  vontade  p  ao 
ínèsmp  tempo  a  reacção  do  neurono  cerebral  e 
á  accfn»  dó  phenomeno  psychico,  uma  verdadei- 
ra amalgama  de  elementos  differentes  sem  ter 
<ii!ciii  a  amasse ! ! 

Maudsley  diz  reflexo  coin  representação 
do  fim  (concepção  do  resultado  do  desígnio), 
u  que  a  faz  excitação  operada  pelas  ídeas  (  I) 
ao  mesmo  tempo  que  reputa  «»  acto  producto 
do  caracter  sem  Influencia  de  meio  (defi 
rim).  Herzeu  diz  reflexo  com  representação 
motora  forte  que  leva  á  execução  (Palestras...) 

e    reflexo    COm    consciência    do    motivo      lelcrmi- 

naiiTe.  combinado  com  a  imagem  d"  acto  (Phy- 
xiologia..)  Bichei  na  Psychólogia  physiologi- 
ca  distingue  entretanto  dois  momentos  na  von- 
tade, «»  reflexo  e  <»  intellectual.  No  reflexo  <»  acto 
»'■  detenção  ou  inhibição  dum  reflexo  commum 
por  um  reflexo  iuhibidor.  No  intellectual  a 
lucta  (\i\-si-  entre  as  suas  ídeas  que  produzem  <»s 
mesmos  effeitos  (!!)  dos  reflexos,  pelas  lem- 
branças das  imagens,  com  assistência  apenas  de 
consciência .  De  modo  que  a  vontade  e  ao  mes- 
mo tempo  a  modificação  da  excitação  pela  i><>- 
tencia  da  mhibição  que  tem  os  neuronos  e  o 
valor  dado  a  uma  idea  qualquer  pelo  cérebro' 
Paia  o  casuísmo  vontade  é  a  submissão 
absoluta,  incondicionada,  fatal  do  individuo  á 
influencia  d  um  phenomeno  psychico,  influen- 
cia que  '»  phenomeno  tem  muitas  vezes  |><>r  tri- 
umpho  na  lucta  pela  vida,  como  theorisava 
Taine,  <•  que  arrasta  <>  individuo  á  practica  d<> 
act<>,  impreterivelmente,  aem  <|iie  elle  possa  na- 
da oppôr-lhe,  porque  a  única  opposição  possi- 
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\cl  Beria  doutro  phenomeno  já  vencido  n<>  rmi- 
l!ict<»  e  arredado,  exânime,  incapaz  <lc  1«*\ ;u i- 
tar-se  do  solho  <la  consciência.     A  vontade  é 

Min  iima  situação  como  <li/.  Ribot,  d<>  cérebro 
<|in-  ('•  theatro  <la  lucta  das  sensações,  Imagens 
que  as  substituem  <>u  mesmo  ideas  <>u  percep- 

es  que  ellas  geram.  YVes  Delage  na  Here- 
ditariedadi  suffraga  dizendo  que  oossos  actos 
s"m  dirigidos  por  moveis  entre  os  quaes  inerte-? 
e  imo  uma  balança  nós  oscillamos  enquanto 
elles  fazem  equilibrio,  <'  pendemos  fatalmente 
paia  08  mais  fort< 

A  falsidade  começa  pelo  motivo  psychico 
volente.  Sentimento  para  Hobbes  que  reduzio 
.1  amor  com  desejo  <■  a  ódio  «-mui  aversão,  :»]>]»<• 
tite  pelo  prazei  e  aversão  pela  dor  para  Mill, 
desejos  para  Letoumeau  e  sobretudo  \'< *  1* >n  cm 
sua  Moral  e  mesmo  Esthetica  Horwicz  vae 
adiante  «■  deriva  todo  i  espirito  l<>  sentimento. 
<i<riinu  (li/,  sentimento  cm  acção,  Herbari  e 
Beus  disci pulos  mudam  para  representação,  <li- 
zen  1<<  Volkmann  que  é  esforço  para  a  eonser 
.i"  própria  pela  representaçã  i  vencedora  na 
lucta  pela  vida,  travada  eom  outras  repreaen- 
tações,  Tudo  isto,  conjuncto  doe  sentimentos 
c  representações  para  Brentano;  Reacção  ou 
influencia  motora  das  ideas  <•  sentimentos  para 
Ijewes;  Representação  viva  «I"  acto  e  conse- 
quente começo  de  execução  da  corrente  centrí- 
fuga, producto  da  desintegração  molecular  cen 
trai  para   Manou  vier;  serie  <!<•  representaç* 

sentimenf  «  particulares  <l<-  innervação,  « n u 

ompanham  o  esforço  muscular  para   Mune 
terberg;  phenomeno  ideo  motor,    chamand< 
reacção  motora,  (dos  neuronos),  que  Be  torna 
poder  inhibidor  e  acto  de  escolha  e  mesmo 
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ordenação  aa  forma  da  escolha  de  ten  lencias, 
imagens  e  ideas  que  trazem  movimento  e  afi- 
nal paixão  poderosa  que  põe  as  ideas  a  seu  ser- 
viço para  Ribol . 

Para  a  theoria  phenomenista  que  pode- 
mos chamar  de  energismo,  vontade  é  uma  ener- 
gia, força,  ou  potencia  qualquer,  do  que  quer 
que  seja,  cérebro  ou  Deuronos,  consciência  ou 
espirito,  pela  qual  o  Individuo  age,  por  moto 
próprio,  ainda  que  segundo  o  conceito  que  for- 
ma das  cousas,  por  >uas  experiências  e  heredi- 
tariedade. Benedikt  por  exemplo  diz  que  o 
homem  age  segundo  o  seu  caracter  e  por  dis- 
posições iniellectuaes  e  somáticas,  hereditárias, 
alem  \las  adquiridas  pela  alimentação,  meio  e 
educação.  0  próprio  Ribot  põe  tudo  o  mais 
;.  serviço  do  caracter  na  actividade  humana. 
Ora  o  caracter  decidindo  da  actividade  huma- 
na quer  dizer  agindo,  interpretando  pessoal- 
mente os  phenomenos  psychicos,  de  modo  a  eli- 
minar uns  e  açceitar  outros.  Isto  constftue  a 
actividade  consciente  que  exclue  a  inconsciente, 
reflexa  e  espontânea  que  sã.»  apenas,  a  primei- 
ra seu  arauto  e  a  segunda  seu  incentivo  talvez, 
abrangendo  a  irreflectida  que  dizem  motora  e  a 
reflectida  que  Wundt  considera  única  vonta- 
de. São  a  mesma  cousa,  uma  só  vontade  por- 
que em  ambas  a  consciência  procura  realisar  a 
idea  lúcida  ou  elucidada. 

As  outras  theorias  da  vontade  são  erró- 
neas. 

Erram  <>s  atomicistas  sectários  do  reflexo 
volicionaJ  porque  não  se  eomprehende  como 
tantas  reacções  reflexas  de  tantos  neuronos 
podem  dar  em  resultado  a  unidade  da  delibe- 
ração, da  resolução,  mesmo  para  o  futuro  no 
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projecto  da  acção,  como  tendo  cilas  sido  ope 
radas  |>cl<>s  ueuronos  <>  cérebro  arrogue  v<'  o  di- 
reito <!<•  tel  as  como  Mias.  attestado  <>  facto 
pela  consciência,  já  <!<•  si  outro  phenoineno  de 
iuu.il  ua  tu  rosa;  porque  a  vontade  é  uma  ener- 
gia tenaz,  insistente,  por  toda  a  vida  d<>  indi- 
viduo,  sn;i  resolução  faz-se  muitas  rezes  na  in- 
fância para  durar  até  a  velhice,  cada  \e>;  mais 
forte,  mais  inabalável,  |><»r  entre  as  excitações 
mais  variáveis  e  contrarias,  essas  mesmas  que 
•  stã  •  a  cada  passo  provocando  innumeroe    re- 

sós  contrários  a  acção  da  vontade  resistente, 
como  sabe  de  experiência  própria  i<»d<>  homem 
que  quer  dai  a  sua  mulher  a  satisfação  da  fi- 

idade  c  leve  acortecer  o  mesmo  ••«•m  todo  o 
que  contrahiu  a  paixão  pelo  dinheiro  ou  outro 
phenomeno  que  encontra  a  qualquer  momento 
na  vida.  ECntâo  houve  uma  vez  um  reflexo 
que  teve  <>  poder  de  se  lixar  do  organismo  por 
toda  a  vida,  eliminando  <>s  mais  reflexos,  mes- 
mo attinentes  á  conservação  da  existência, 
«•«'In.,  na  bravura  <l<>  heroismo  se  verifica  '.  Não, 
■  preciso  porem  logar desse  reflexo,  dessa  reac 
llulai.  uma  condição  fundamental,  e<»ni«> 

ara c ter  para  não  eahir-se  na  futilidade. 
Errajn  os  casuistas  porque  os  phenomei 
mentaes,  representações,  imagens  ou  suas  Eon- 

produetos  dos  phenomenos 

tei  iores  i  em  Beguida  manif<  -  das  f<>r- 

ças  universaes  i  i  cérebro  portanto  todas  ellas 

iam  produzir   effeitos  uniformes,     regula 

.  ..  que  não  lia.  tendo  cada  individuo  sua  pre- 
ferencia  por  uma  de  cada  modalidade  e  mesmo 
poi  uma  m  dal  idade  de  eada  phenomeno,  en- 
tre a-  quaes  as  da  destruição  mesma  da 
Mia  própria  vida,  nos  beroes,  coino  Bocrat 
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s<.  o  atomicisnio  casuista  tem  assim  os  vi 
sos  de  verdade  amalgamando  reacções  de  ueu- 
■  •ti.. s  c  acções  psychieas  porem;  alem  disto  <• 
inconerente,  pois  a  reacção  reflexa  c  a  caracte 
risação  da  a<-<;ã<>  pela  propriedade  cellular  de 
imprimir  aos  orgams  sua  energia,  ao  pass.»  que 
a  acção  phenomenal,  da  imagem  por  exemplo 
('•  a  caracterisação  do  movimento  pela  sua  in- 
fluencia pois  se  passar-se  á  reacção  cellular 
leita  sobre  a  excitação  que  a  imagem  á  se- 
melhança d<>  phenomeno  exterior  produz, 
cahe-se  no  atomicismo  puro,  com  a  diffi- 
euldade  enigmática  da  excitação  pela  mesma 
que  é  cousa  differente  da  excitação  pelos  plie- 
uomenos  que  concommittantemente-  produzem 
a  representação  de  que  é  reprodução  a  imagem. 
Depois  sobre  vem  as  difficuldades  já  aponta- 
das em  cada  um  dos  seus  elementos,  reacção 
atómica  e  acção  phenomenal,  dando  em  resul- 
tado cousas  antagónicas,  acção  total  do  espirito 
-ou  cérebro  e  effeitos  pèrsonalissimos  de  pheno- 
menos  uniformes  na  representação  e  sua  res- 
tauração. 

Tudo  isto  é  enigma  e  portanto  indigno  da 
seieneia  <jue  experimenta  e  induz  os  princípios: 
uma  só  cousa  está  de  pé,  é  que  a  vontade  «.mio 
qualquer  outro  phenomeno  psychico,  opera-sé 
no  cérebro,  estendendo  suas  relações  a  todo  .. 
organismo,  mas  é,  caracterisada  pela  consciên- 
cia, phenomeno  attestado  por  si  mesma  sem 
que  haja  proeess  i  de  reduzil-a  á  movimento, 
que  entretanto  vê-se  que  a  condiciona  no  sys- 
tema  nervoso,  especialmente  no  cérebro,  Tan- 
to  valem  essas  explicações  contradictoiias, 
como  as  hypotheses  espiritualista  e  hylozoista 
(ia  vontade  ou  outro  qualquer  phenomeno  psy- 
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ehico,  <-"in  uma  differença  que  a  espiritualista 
difieante.     Quando  uma  imagem  produz  a 
tsea  ou  certo  pheuomeno  genésico  é  porque 
<  ll.-i  restaura  o  agente  exterior  cujo  reflexo 
produz  uias  raramente.     <>  desappareeimento 
<!a  vontade  pelos  toxieoa  e  pelas  moléstias  <la 
sma,  a  bui  ia  <•  impulsão,    <>i:<l<'  <>    individuo 
mata  com  terror,  sem  poder  mhibir  <»  impulso, 
«'  devido  ,i  condição  cerebral  de  vontade,  sobre 
que  nã<>  ha  uiinima  duvida,  o  espirito  scientrjfi- 
raiuente  considerado  sendo  um  phenomeno  ce- 
rebral mas  que  não  se  pode  confundir  <-<»ui  «> 
phvsiologico,  <!<■  que  faz  parte  o  acto  reflexo, 
muitas  como  na  nutrição,  exclusivo,  e  ou- 

.  acompanhado,  concommittante  <'<>m 
phenomenos  psychicòs,  donde  ter  eu  dicto 
nu  meus  Estudos  rf<  philosophia  do  direito 
quanto  ao  seu  caracter:  si  por  cérebro  se  en- 
tende um  orgam  «la  vida,  <•  espirito  não  «'•  tunc- 
>,  porque  os  phenomenos  de  vida  são  de  nio 
vimento  e  elle  é  phenomeno  d<  consciência;  se 
por  cerebi  tende  um  orgam  <!<>  individuo, 

(  uíã<»  o  espirito  ê  funeção,  porque  o  cérebro 
envolve  .1  vida  e  o  espirito;  deste  modo  o 
pirito  <•  unia  funeção  «1"  cérebro,  mas  a  fune- 
o  psychica  distincta  <la  funeção  vital;...  não 
actividade  nervosa  -I"  cérebro,  «'■  condiciona- 
do por  pila;  resolve  se  em  estados  de  conscien 
ria  '"  írreduetiveifl  u«>  movimento. . . 

i  o  ui"\  imentu  pelos  sentidos  e  os  fac 
tos  ((>\ chieos  pela  consciência  templo  de 

Janus  <!<•  que  noa  falia  Bain  com   luas  frentes 

Pina  Voltada   para  «.  umx  iimiil  .  .•  <»utia  para  a 

.  onsci<  i  cia,  c  um  impossivel ;  i 
ovimento  com  conscienciaj  •'•  pelas  informa 
mseiencia,  quaesejuer  que  sejam.  & 
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sacão,  conhecimento  ou  energia    que    conhe< 

-  o  nosso  espirito  e  por  analogia  conhece 

-  o  espirito  de  outrem  que  por  nenhum  ou- 
tro processo  se  nos  revela;  não  ha  meio  scien- 
tifico  para  submetter  a  consciência  a  observa» 

-  <•  inducçôes  consequentes    dos    sentiu. 

I • ; 1 1 -» t  fazel-a  entrar  ca  esphera  dos  phenomenos 
objectivos,  portanto  no  movimento;  é  ao  con- 
trario o  movimento  que  entra  na  esphera  da 
consciência  i>(,lo  conhecimento;  a  consciência 
cm  qualquer  de  suas  formas,  sensível,  cognitiva 
c  volitiva,  é  um  phenomeno  irreductivel  ;» 
qualquer  forma  de  movimento  attractivo,  \i- 
hrativo,  affinitativo. 

( lonvem  insistir. 

Não  se  pode  resolver  essa  acção  em  fuiic- 
ção  dos  neuronos  múltiplos,  porque  dia  tem 
unidade  (pie  lhe  dá  a  consciência;  em  acção  dos 
phenomenos  variáveis,  por  que  ella  tem  per- 
manência que  lhe  dá  a  mesma  consciência,  a 
lai  ponto  que  se  falia  nas  leis  do  caracter,  nas 
previsões  da  actividade  social  d'um  homem. 
Ainda  que  por  meio  dos  neuronos  é  a  consci- 
ência que  oelles  d  um  modo  desconhecido  ex- 
iste, que  age,  diz-nos  ella  mesma,  única  teste- 
munha do  phenomeno.  E'  cila  um  enigma 
mas  é  menor  que  este  dos  oeuronos  coincidi- 
rem OS  estados  de  suas  consciências  cm  uma 
só  cousa  que  c  a  consciência.  Ainda  que  por 
força  dos  phenomenos  psychicos,  ideas,  senti- 
mentos ou  outra  qualquer  de  suas  modalida- 
des, é  a  consciência  que  age,  diz-nos  ainda  ella, 
única  testemunha  d<>  phenomeno.  Ao  contra- 
rio disto  teríamos  de  assistir  continuamente, 
não  ao  conflicto  dos  motivos  que  a  semelhança 
dos     jurisconsultos  de     Napoleão  discutiam  as 
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matérias  do  Código  Civil  para  elle  concluir  oe 
seus  artigos,  encerrando  a  discussão,  mas  á 
pluralidade  de  actos,  cada  um  determinado 
por  si-u  motivo,  o  que  daria  em  resultado  mui- 
tas r<  zes  mesmo  a  inércia^  agindo  cada  um 
pomo  raios  de  força  em  torno  dum  centro;  c 
i  i  caso  atomicista,  pelo  menos  teríamos  a  dis- 
paridade dos  centros  psycho-cerebraes  em  a<-- 
risual  querendo  cousa  differente  do  tác- 
til, já  não  acceitas  ambas  pelo  auditivo,  gusta- 
tivo e  olfactivo,  para  só  Paliar  nos  sentidos 
clássicos,  quando  a  um  delles  agradasse  um 
phenomeno  que  não  conviesse  aos  outros  etc. 
(>ra  não  ha  disto  no  espirito,  havendo  apenas 
satisfações  incompletas  pelo  objecto  agradar  á 

ta  mas  não  a  outro  sentido,  de  modo  a  m 
trar  que  <-siã(.  todos  <>s  centros  sujeitos  ao  que 
quer  que  seja  que  <  a  consciência,  segundo  suas 
informações  próprias. 

Dessas  theorias.da  vontade  fui  obrigado  a 
exehiir  a  espiritualista  originada  de  Descartes, 

pois  Platão  só  ••Miihc. -ia  <»  appetite lesejo, 

alem  da   i  coragem  e  Aristóteles  Batis- 

FeZ-SC  •••In   a  actividade,   posta   80   lado  da   s.n 

bil idade  <•  da  intelligencia  e  que  era  appetite 
racional  com  liberdade  de  escolha;  como  tam- 
I  em  a  hylozoista  proclamada  por  Schopenhauer 
como  a  força  universal  que  é  na  matéria  inor 
ganica  a  attracção,  na  orgânica  o  instiricto  é 
ih»  homem  a  vontad<  ( I  herdeiro  desta  phan 
tasia  ■    Hoehel  que  diz    na    Pefigi  das 

flnstifltil  is  que  a  affinidade  chimica  po- 

de conceber  como  effeito  de  vontade  dos  i 
moa  que  se  reúnem  por  suas  impulsões  moti- 
radas  por  a  enquanto  lhes  nega  m»- 

tr.orias  que  são  propriedades  das    [>articuli 
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Admira  é  que  espíritos  de  orientação  psycho- 
logica  suífraguem  isto,  achando  a  origem  <la 
vontade  na  propriedade  da  matéria  eiva  de 
reagir,  tendo  por  fim,  a  outra  propriedade  de 

habituar-se \  vontade  de  viver  e  o  horror 

t\  morte  são  factos  anteriores  á  intelligencia, 
univêrsaès  étc .  |  Ribot ) . 

A  « -i 1 1 1  »;i  também  é  considerada  ora  um 
phenomeno  intellectual  como  pensa  Liszt,  acto 
sem  representação  do  resultado  ou  da  relação 
de  causalidade  entre  o  acto  e  o  resultado;  mas 
variando  para  ignorância  contraria  ao  dever, 
da  importância  da  acção  ou  inacção  como  cau- 
sa, com  previsibilidade  ou  potencia  de  evitar 

0  resultado,  de  modo  que  se  salte  0  <|Ue  deve  OU 

o  que  se  jx.de  mas  não  leve  fazei-;  ora  um  phe- 
úomeno  vohcinal,  como  ao  contrario  theorisa 
Prins  como  volição  do  acto  sem  volição  do  re- 
sultado, mas  podendo  este  sei  previsto  e  im- 
pedido e  tendo  por  caracter  a  previdência  do 
homem  eoumiimi.  bónus  et  diliyens  pater  famí- 
lias, acabando  pelo  reconhecimento  de  duas 
culpas,  uma  que  é  acto  feito  com  previdência, 
mas  sem  cuidado  ou  moderação,  isto  é,  com  ne- 
gligencia ou  imprudência  <■  outra  que  é  acto 
feito  sem  habilidade,  poj  ignorância  ou  impe- 
i  icia . 

Segundo  uma  informação  de  Cogliolo  no 
seu  Direito  Penal  é  a  theoria  voluntarista  ge- 
ralmente seguida  por  Chaveau  e  Helie,  Orto- 
lan,  Tbrebutien,  Bertauld,  e  até  Machelet  na 
França,  Eaus  alem  de  Prins  ua  Bélgica,  Feu- 
erbach,  Klein,  Haffter,  Meyer,  Binding,  Ber- 
uer  na  Allemaulia,  Naui.  Carmignani,  fcíicolini, 
Oarrara,  Pessina,  a  que  se  pode  accrescentar 
Lampredi,  Simoni,  Bomagnosi  Jia  Itália. 


Faculdade  de   Direito   do  Recife 


Segundo  informações  de  Álimena  e  Co- 
uli<»!  »  muitas  outras  theorias  existem  da  cul- 
pa, que  nã<»  nos  interessam,  porque  decidida- 
mente são  m  vontade  e  a  inteUigencia  que  a  ea- 
1'acterisam  ps ychologicamente .  Assim  Liszi 
Kvnthetisa  Item  a  matéria  concluindo:  Dá-se 
culpa,  quando  <»  agente  não  impediu  õ  acto 
que  devia  prever  |  negligencia  ».  <>u  quando  agir 
j.mi-  uiattenção  ou  descuido  na  falta  de  precaur 

il«»  acto  previsto;  <1<-  modo  <i11('  ^la  impu- 
tação quando  <»  resultado  foi  previsto  u<»  <1»'»1«>. 
ou  devia  sel-o  na  culpa,  não  havendo  imputa- 
ção sem  previsão. 

Guyau  incrimina  á  attenção  na  culpa  com  i 
á  intenção  no  dolo. 

Os  Códigos  não  estão  ainda  <!<•  accordo  so- 
bre a  culpa  conforme  vemos  em  Alimena,  onde 
descobrimos  atravez  doutra  classificação  do 
mesmo  auctor  <-ii  co  grupos: 

Que  falia  <l"s  prejuízos  causados  a  outrem 
i  Áustria,  Bósnia,  Erzegovii 

<L)ii«-  <liz  culpa  sem  malícia  e  sem  quasj 
dclicto  <<'hiii.  Nicarágua,  Bolívia). 

<L>u<-  caracterisa  a  falta  |»<-la  ignorância  <!<• 

Allnuã* 

Pela  negligencia   (Argovia,  Lucerna,  Lh- 
na.  Croácia,  Mónaco,  Noruega,  Suécia,  Tur- 
quia), «>u  pelo  descuido  ou  desattenção.    (An 
glo  saxonico,  Portugal,  Grécia,  Grisões),  m< 
iii.»  quanto  ás  suas  consequências  ná  medida 
que  se  impõe  a<»  bomem  prudente  I  N«-w  Y..i  •] 

Pela  imprevisibilidade      \   gentina       com 
falta    de    precaução    (Bélgica,     Luxemburj 
Mónaco 

AJimena  dii  <|u<-  não  dá  ooção     Pi  an< 
ou  dão  ti-  aí     \  U8i  i  ia,  Rússia  , 
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Sidera  a  culpa  excepção  expressa  na  lei  para 
ser  punida   (  Bavaro 

Para  mim  uni  desses  elementos,  referidos 
<>  voluntário,  não  caracterisa  a  culpa:  o  que  a 
caracterisa  éa  imprevidência  inadmissível  por 
ser  a  previsão  commum  aos  homens  regulares 
e  necessária  á  quem  rive  em  sociedade. 

A  imperícia  que  se  suppõe  um  caso  volun- 
tário feito  sem  intenção  não  tem  voluntarieda- 
de, porque  fére-se  para  curar  por  exemplo  é 
a  morte  sobrevem  sem  se  querer.  O  que  sé 
pune  alii  é  a  falta  de  habilidade  no  exercicio 
i&to  é,  j»ou<-<)  caso  do  sujeito,  quando  elle  devia 
ter  mais  considerações  pelos  homens,  a  imprevi- 
são devida  á  incúria,  em  matéria  tão  grave  que 
devia  sei-  mais  trabalhada. 

A  negligencia  ou  descuido  que  se  suppõe 
uma  inacção  voluntária  sem  intenção  ainda  não 
tem  este  caracter,  havendo  apenas  previsão  tão 
fraca  que  não  despeita  as  energias,  de  envolta 
com  o  referido  pouco  '-aso  dos  homens,  <>u  tal- 
vez imprevisão  indevida. 

A  imprudência  que  se  julga  outro  caso  vo- 
luntário sem  intenção,  lambem  não  tem  este 
caracter  porque  a  volição  não  é  da  lesão  é  dou- 
tro facto  com  perigo  da  lesão  que  então  occor- 
íe.  contra  a  previsão  imperfeita  do  auetor,  que 
é  então  a  rasão  de  sua  punição,  alem  do  pouco 
caso  e  talvez  da  presumpção  de  maus  ou  falta 
de  sentimentos.  O  que  se  pune  ahi  é  também 
o  pouco  CáSO  da  vida  e  direitos  da  parte  lesada 
quando  o  auetor  devia  ter  mais  moderação,  e 
a  previsão  atrapalhada  pela  crença  na  capaci- 
dade para  evitar  <>  resultado. 

A  previsão  é  generalisada  por  Maus.  Bru- 
no, Berner,  Zanardello  e  Liszt. 
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Bindirg  generalisa  a  inconsciência  da  ac 
çáo. 

Winseinger  generaJisa  a  falta  de  impedi- 
mento  do    iCSllIt.Tiln. 

Quem  se  approxhnou  da  verdade  foi 
Peuerbacli  dizendo  culpa  inconsciente  sem 
previsão  d  i  insultado  na  imperícia  (mas  de- 
\  ia  icl-.i  i,  com  previsão  do  resultado  mas  com 
i  egligeiíeiu  ou  imprudência  nos  mais  casos. 
V  'lição  não  existe  sem  intenção. 

si  falta  <>  dólo  pode  haver  um  pseudo  «'ri- 
me. «»n  crime  culposo,  que  é  punido  por  cer- 
tas razões  especiaes,  que  são  imprevidencias 
em  actos  graves  que  affectam  á  vida  e  aos  di- 
reitos dos  cidadãos  e  que  podem  occorrer  ora 
<'\«Tci<-io  duma  profissão  mal  encaminhada, 
constituindo  a  imperícia,  ora  n<>  exercício  de 
actos  communs,  quer  positivos,  constituindo  a 
i  tu  prudência,  quer  negativos  constituindo  a 
gligencia  ou  descuido.  Em  todos  esses  casos 
a  lei  pune  a  imprevidência  do  auetor  e  certo 

|K>UCO  ca80  da   vida  c  direitos  do€  mais  que  Hl'' 

permitte  a  imprevidência  em  matéria  tão  ^ra- 
\c.  c  que  pode  mesmo  ser  uma  manifestação  de 
atimentos  perversos  ou  pelo  menos  de  falta 
de  sentimentos  bons        Previsão     incompleta 
mas  devendo  sei  completa  é  o  caracter  da  cul- 
pa, completa  é  ><  caracter  do  dók>,  alem  da  in- 
voluntariedade  ua  culpa  e  volição  no  dólo. 
\    penas  porem  <l\ em  Ber  menoi 
Punir  com  penas  iguaes  a     consequência 

•  •llllllllnv;!     ,l|||,i     act(),        '|Ue       llã<>       foi       |»IV\Ísta      C 

querida,  que  poi  tanto  uão  podia  ser  ei  itada 
porque  devia  ter  havido  pre^  mi  absur 

do  -i  na.»  for  uma  iniquidade.     Punir  "  des 
cuido  que  n,-i  .  foj  secundado  pela  vontade  coro. 
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as  mesmas  penas  severas  do  dolo  isto  é  dó  acto 
practicado  com  intenção  e  volição,  quando  nem 
intenção  houve  no  primeiro  caso  mas  bó  a  im- 
previdência, <'•  outro  absurdo  e  outra  iniquida- 
de. Mesma  a  imperícia  e  a  imprudência  não 
(levem  ter  penas  iguaes  ao  dolo,  não  obstante 
ser  muito  grave  a  primeira,  porque  a  socieda- 
de confia  a  vida  a<>s  profissionaes  de  varias 
missões  e  ser  muito  mal  vista  a  segunda  por- 
que si  não  fora  a  actividade  mal  entendida  c 
precipitada  do  imprudente,  onde  vae  um  phe- 
nomeno  muito  pessoal,  uma  volição,  sinão  do 
resultado  criminoso,  pfeio  menos  doutro  resul- 
tado que  collide  com  o  criminoso,  não  teria 
havido  a  lesão. 

Nessas  condições  erram  todos  os  «pie  não 
consagram  o  dolo  no  crime,  como  fazem  os  po- 
sitivistas, Lombroso,  Perri,  Garofalo,  como  os 
que  o  limitam  á  intenção  só  ou  á  volição  só, 
como  fazem  Liszl  com  o  sen  intellectualismo  e 
Prin8  com  o  seu  voluntarismo,  e  a  única  theo- 
ria  que  acerta  é  a  de  ÂJimena  pondo  no  crime  o 
dolo  e  neste  a  intenção  e  a  volição. 

()s  motivos  determinantes  de  Perri  são 
cousas  differentes  de  tudo  isto.  <•  só  comprehen 
(iem  a  intenção,  quando  muito,  porque  o  mo- 
tivo ou  é  <>  fim  do  acto  que  pode  ser  louvável 
no  acto  licito  ou  é  o  antecedente  psychologico 
ou  physiologico  d.»  mesmo  tini.  como  é*  <»  sen- 
timento, a  idea.  ou  é  o  phenomeno  exterior 
que  produz  a  sensação  e  a  percepção  e  despei- 
ta o  sentimento .  ( )  motivo  pode  ser  social,  ea- 
80  em  que  o  acto  é  legal,  justificável  e  não  lia 
crime.  OU  antesocial.  caso  em  que  ha  crime, 
mas  este  não  é  critério  de  nada  a  não  ser  de 
attenuações  e  aggravações  da  pena. 
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Moina  cousa  se  dá  com  os  sentimentos  de 

rofalo.     Elles  servem  quando  são  bons  para 

niidai-  o>  motivos  sociaea     de     Ferri,   (um 

lauto   redundantemente      porque  já    estão    i 

mesmos  .  <•  justificar  o  acto,  retirando-lhe  <»  ca- 
racter de  crime;  e  quando  são  maus  para  de- 
terminar ••,,iii  M>  motivo  antesociaes  ainda  as 
circumstancias  aggravantes  <•  attenuantes  con- 
fonne  seu  grau;  mas  fazer  depender  delles,  de 
aml  titimentos  ou  qualquer  outro  motivo, 

que  tem  a  sua  característica  no  dolo 
(  na  culpa  «■  baralhar  ideas  Bem  proveito  e  ao 
contrario  com  desvantagem  da  confusão  ena 
matei  ia  de  tanta  importância  porque  ahi  esta 
implicada  dum  lado  a  segurança  social  e  indi- 
vidual e  do  outro  lado  a  liberdade,  a  fortuna  o 
mesma  a  vida  do  homem  aceusado  da  praçtica 
dum  crime. 


2J  Justificação  do  acto  lesivo 


Jusi íficac,  do  crime  por  mo 

tivo  justo  da  practiea  do  acto  apparentemente 
criminoso,  isto  é,  prohibido  pela  lei  sob  a  com 
minação  de  pena.  quando  ahi  occorre  a  jm 
.  a  (l"  u  >1 1\  o      \  empre  assim  entendida. 

suppondo  outros  que  a  justifica  do  crime, 

elimina,  excluindo    apenas  a     puniç 
tanto  que  a  enrolam  com  os  casos  da  Imputa 
bilidade;  ma-  sem  rasão,  porque  desde  que  não 

ha    |»ena    tlão    lia   Cl  iine . 

\  escola  clássica  iniciou    o  sen    estudo. 
Ilan>  por  exemplo   dos   Prím  pi  ou   yerae*   do 
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direito  penal,  classifica  as  circunistancias  < p i<* 
•  xcluem,  em  causas  que  apagam  a  culpabili- 
dade do  agente,  que  são  antes  modificações  da 
imputabilidade;  e  causas  que  destroem  a  cri- 
minalidade <la  acção,  que  sã<>  Legitima  defesa, 
actos  ordenados  pela  lei  e  pela  auctoridade,  es 
ercicio  de  direito  etc, 

A  escola  positiva  eliminou  esta  parte  do 
direito  criminal.  Apenas  Ferri  tractando  dos 
motivos  determinantes  classifica-os  em  antei 
CÍaes  qúe  produzem  <»  crime  e  sociaes  que  <•  <'X- 
cluem  como  é  a  legitima  defesa  e  reclassifica 
os  antesoeiaes  em  mais  antesociaes  que  fazem 
o  verdadeiro  criminoso,  <>  incorrigivel  (nato  e 
habitual)  e  menos  antesociaes  que  produzem  <>- 
criminosos  occasionaes  que  ainda  são  repri- 
midos, mas  também  os  criminosos  passionaes, 
da  honra  offendida,  do  amor  contrariado  que 
não  são  reprimidos  mas  só*  sujeitos  a  nina  re- 
paração. 

Lombroso  no  Crput .  causas  <  n  médios  não 
obstante  elogiar  <>  criminoso  passional,  como 
homem  de  linhas  harmónicas  do  corpo,  bellesa 
d 'alma,  motivos  nobres,  dá-lhe  tara  epiletica, 
que  o  faz  por  tanto  temivel  para  a  escola  <•  que 
força  a  punil-o  severamente,  ao  passo  que  con- 
sidera o  occasional  como  um  individuo  inno- 
cente  que  cahio  casualmente  nas  malhas  da  re- 
de penal  e  assim  não  precisa  quasi  de  punição 
mas  só  de  guia  ou  remédio. 

Garofalo  por  sua  vez  na  Criminologia, 
vae  ao  encontro  de  ambos  querendo  contra 
Perri  a  punição  do  marido  que  assassina  a  mu- 
lher ou  a  amante  apanhadas  cm  adultério  OU 
cousa  que  <>  ralha,  e  contra  Lombroso  mesmo  a 
punição  do  homem  que  mata  outrem   por  pro- 
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vocação  ou  por  offensa  grave,  bem  como  d<> 
«|ii<  edc  na  defesa  <■  d<»  cúmplice  n<»  suici 

ainda  que  paia  salvar  a  honra  <>u  livrai-  «la 
moléstia,  resalvando  apenas  a  legitima  defesa : 
mas  aqui  aão  è*  lógico  porque  tendo  dado  como 
critério  da  punição  a  temibilidade  e  depois 
também  a  in  adaptabilidade  do  criminoso  á  s»- 
<  iedade,  devia  concluir  que  os  indivíduos  de 
(jia-  >«•  não  podia  temer,  e  que  se  adiam  intei- 
ramente adaptados  á  sociedade,  os  que  practi- 
cam  crimes  provocados  ou  gravemente  offen- 
didos  não  são  crimii  essas  oon 

quencias,  sem  duvida  porque  teve  a  felicidade 
de  nunca  ter  sido  provocado  <>u  gravemente 
offendido  por  um  sicário;  e  para  ser  coheren- 
n-.  combate  nas  edições  posteriores  a  sua  pri- 
meira classificação  dos  criminosos  em  fortui- 

<•  instinctivos,  a  que  reduz  os  primeiros, 
classificando  os  em  violentos,  assassinos  e  la- 
droo que  ja  oão  comportam  os  <-i  iterios  da  te- 
mibilidade (-  da  ^adaptabilidade. 

\  terceira  escola  desenvolve    apenas    as 
ideas  da  clássica . 

Alimena  dos  Li  ih  it  es.  .  .  depois  de  estudai1 

-••■>  de  não  imputabilidade  especifica  os  de 

justifi<  o  legitima  defesa,    estado 

idade,  execução  de  ordem  legal,   <»l><- 

diencia  hierarchica,  que  repete  nos  Princii*on 

alem  do  delicto  pelo  temor  reverenciai,  ímpeto 

justa  ira  e  dê  justa  dor,  soccorro  á  justiça 

ao  mil!  >eial  que    >ra  tracta  nas    cir 

cumstancias  attenuantes  ora  consagra  na  jus 

Prins  na  6  a       distingiu    causas   de 

justifò  subjectiva  que  são  casos  de     i 

imputabilidade  e  causas  ^\r  justificação  objer 
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fiva  què  são  legitima  defesa,  actos  auctorisa- 
dos  por  lei  e  ordenados  por  auctoriclade  ou  por 
hècessidâdé,  além  àk  cansas  que  são  atiéniiaii- 

IcS. 

Ljszt  no  Direito...  reconhece  não  mino 
justificação  dó  criiné,  mas  como  acl  i  !  igal  a  1<*- 
uitima  defesa,  desde  que  realise  as  exigen- 
lS  da  lei,  a  extrema  necessidade  (necessitas 
vàn  Imln  i  ht/cni)  que  define  como  a  situação 
de  (terigfo  actual  para  a  vida  ou  para  a  inte- 
gridade d<»  corpo  e  que  só  pode  ser  removida 
pela  lesão  de  interesses  licitos  de  outrem,  alem 
do  devei*  do  cargo,  do  cmnprimento  de  ordem 
superior  e  outros  casos  mais  duvidosos  ainda. 

Para  mim  a  justificação  não  é  d<>  crime 
que  não  existe  desde  <|iie  ella  se  produz,  é  do 
acto  practicádo  por  motivo  justo,  para  excluir 
v  idea  do  crime,  pois  desde  que  cão  lia  punição 
não  lia  crime;  e  é  determinada  por  tudo  que 
força  <»  homem  1  m nu  e  sociável  á  practica  di 

prohibidos  pela  lei,  como  a    legitima 
defesa,  e  a  extrema  necessidade. 

A  justificação  é  a  incidência  do  auctor 
dum  acto  lesivo  numa  situação  antagónica  á 
d<»  crime,  pela  falta  de  liberdade  exterior. . . 
Sem  liberdade  exterior  ou  sem  ausência  de 
constrangimento  irresistivel  não  lia  crime,  não 
obstante  haver  dolo,  isto  é,  intenção  e  volição 
criminosa,  e  ser  o  sujeito  responsável,  no  caso 
duma  lesão  piuliilnda  com  pena.  porque  o  in- 
dividuo conhece  o  que  faz  e  quer  a  lesã<>  ou  re- 
sultado criminoso  mas  por  força  desse  cons- 
t  rangimento  irresistivel . 

E'  o  <|iie  se  denomina  ma!  dizendo  crime 
justificável,  quando  devera  dizer  acto  justifi- 
cável, e  ollde  se  eli<-<  .litlalll  diUis  ordens  de  <«  »I  IS- 


; 
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trangiinento :  uma  objectiva  consistente  muna 
offensa  que  si  o  individuo  não  repelle  por  <»u- 
i  ra  suceumbe,  que  c  a  legitima  defesa,  própria 
ou  alheia,  cujo  limite  fixado  é  Ber  necessária  e 
ii  oderada,  contra  aggressão  actual  e  extempo- 
rânea más  só  no  caso  da  voluntária  porque  uns 
de  reflexa  (  instinctiva  nada  se  pode  prefixar  j 
outra  subjectiva,  consistente  em  influencias 
irresistíveis  de  certos  factos  que  são  ordem  de 
lei.  commando  de  auetoridade  superior,  deter- 
minação d*-  superior  hierarchico,  ou  domestico 
nu  parental  sobre  tud<>. 

Deixar-se  matai-  <>u  ver  pessoa  cara  ser 
morta  \  <\  outrem,  ou  mesmo  qualquer  pessoa 
•  iode  que  a  testemunha  tenha  a  varonilidade 
perfeita  não  <•  para  o  homem  que  no  momento 
do  perigo  sente  a  necessidade  diabólica  da  eon- 
servação.  Deixar-se  morrer  para  não  lesai-  a 
outrem,  ainda  que  esta  lesão  seja  a  própria 
morte,  é  só  para  os  heroes  que  entre  as  Lnnu- 
ras  manifestações  de  seus  desapegos  as  cou- 
da  rida,  «»ii  d<-    suas  bravuras    espantosas, 

também    Be    deixam    matar    como    Sócrates    in- 

Rultando  a.,  tribunal  dos  beliastee  Cicero, 
pondo  a  cabeça  fora  da  portinhola  do  carro 
para  ser  cortada;  mas  paia  «»  homem  commum 
<•  da  n< .--a  epocha  d<-  garantias  sociaes  não,  o 
instineto  de  conservação  empina  se  e  age  como 

I !   um  ponto  em  que  a  escola  positiva, 
presentada  em  Perri  teve  uma  idea  feliz,  a  do 
motivo  determinante,  (na  parte  do  motivo  i 
a  qt  ente  não  podia  deixar  de  <»Ih'- 

<  r.  con  -  perigo  da  vida  na  legitima 

def<  Ma  extrema  necessidade,  a  concei)ç 

d«»  dever  na  execução  da  lei.  •!••  direito  no  i 


/  I  I 


REVISTA  ACADÉMICA 


ereicio  do  mesmo,  de  ambos  no  exercício  do 
cargo  publico,  nos  actos  auetorisados  pela  lei 
«  ordenados  pela  auctoridade  ou  necessidade, 
c  a  violência  dos  sentimentos  de  submissão  na 
obediência  a  que  accresce  o  ponto  de  honra. 
mixto  de  orgulho  e  altivez,  (U-sdr  os  eavalleiros 
da  edade  media,  até  ao  serviço  militar  da  actu- 
alidade, que  desses  focos  mesmo  irradiam 
para  a  generalidade  dos  homens,  (\oMr  a  anti- 
guidade em  que  oa  defensores  das  Termopylas 
gregas  oão  tinham  outro  mobi]  e  ainda  mais 
os  romanos  deram  prova  disto,  ai  '  ;  actualida- 
de em  que  a  mocidade  principalmente  é  e<\u- 
cada   nessa   escola   de   bravuras. 


3J  Variações  do  crime 


As  variações  do  crime  que  são  também  da 
pena  porque  umas  accarretam  outras,  começa- 
ram na  escola  clássica  por  uma  theoria  das  cir- 
cumstancias  agravantes  e  attenuantes,  que  são 
determinadas  ora  pela  importância  do  dever 
violado,  com  os  franceses,  ora  pelo  damno  pro- 
duzido no  crime,  com  os  italianos,  e  tornaram- 
Be  na  escola  positiva  unia  cousa  mais  fluctu- 
ante  ainda  que  ora  é  a  temibilidade  de  delin- 
quente, suggerida  por  Garof alo    em  IKHm    no 

Critério   positivo   <l<i   pi  uai  idade,  e  cujo      grau 

determinará  o  da  pena,  aecrescentando  na  Cri- 
minologia, pelo  menos  quanto  á  pena,  um  com- 
plemento que  é  a  inadaptalulidade  do  mesmo 
criminoso;  ora  é  uma  duplicidade  de  critérios 
segundo  Perri.  Sociologia  criminal  começando 
pelas  classes  de  criminosos,   cada   qual   é  um 
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expoente  da  criminalidade  das  quaes  arredado 
o  criminoso  louco,  que  doente  não  pode  concor- 
rer com  os  sãos,  Fica  o  criminoso  nato  como  a 
ultima  potencia  do  crime  1<>.u<>  acompanhado 
pelo  habitual,  e  <>  criminoso  passionaJ  como  a 
primeira  potencia,  <1<'  crime  tão  Insignifican- 
te a  seus  olhos,  bem  como  aos  de  Lombroso  que 

elogia  mas  contra  o  voto  de  Qarofàlò  estan- 
do de  penneio  o  criminoso  occasional,  punível 
de  reparação  como  o  passionaJ  mas  também  de 
repressão;  e  acabando  pelos  motivos  determi- 
nantes, aqui  antesociaes,  porque  os  sociaes  são 

soe  oceultos,  disfarçados  de  justificação  do 
crime  que  a  esc». la  não  se  dignou  tractar.  A 
vista  de  tanta  oscillação,  sem  um  ponto  fixo. 
de  partida  «•  de  repouso  para  as  cogitações  so- 
bre a  matéria  a  escola  critica,  ainda  que  umas 
rezes  admitta  a  temibilidade  «<nn  Alimena.  e 
outras  mesmo  os  motivos  antesociaes  com  Oo- 
lajanni,  e  até  mesmo  certo  aspeito  das  classes 
de  criminosos,  pelo  menos  «>  maximum  e  o  ""- 
iiiiiuiiii.  tendo  d»-  permeio  o  médium,  com  Prins 
professa  geralmente  a  theoria  clássica  das  cir- 
i*umstanciaa  aggravantes  e  attenuantes,  mais 
<  11  mel  temal  isada 

Alimena  dos     Principio»  <t<>  direito  penal 
enumera  entre  as    circumstancias  que    chama 

usantes,  que  Bão  as  clássicas  attenuantes 
porque  diminuem  a  pena.  a  semienfermidade 
na  mente,  a  Buggesti  urdo  mutismo,  a  • 

gueira,  a  embriaguez,  a  idade,  o  sexo  Fraco 

os  na  execução  da  lei,  na  obediência  l>i 
eraieiiiea.  na  legitima  defesa,  no  estado  de  ne- 

sidade,  nos  affectos,  em<  paixô\ 

motivos  de  condueta  no  ímpeto  da  ira  ou  de  In 
t.  osa  doi;  p"i-  injusta  nrovon  nas  r 
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cumstanciaa  agggtavantes,  a  maior  intensidade 
do  dolo  na  premeditação,  a  maior  intensidade 
da  culpa  na  temeridade,  e  outras  deteruiinaiias 
pela  pessoa  ou  cousa,  que  é  o  objecto  do  de- 
licto,  pelo  meio.  modo,  tetnpo  e  logar,  e  pela  re- 
petição do  crime,  reincidência,  habito  e  pro- 
fissão. 

Piihs  distingue  circumstaucias  attenuan- 
tcs  que  sã<>  subjectivas  e  mitigam  a  responsa- 
bilidade, das  excusas  legaes  pela  pouca  edade 
e  surdo  mutismo,  velhice,  cegueira,  e  eircumfi 
lancias  aggravantes  (  reincidência 

Liszi  ao  Direito  penal  alie  mão  diz  quê  a 
relatividade  penal,  pode  consistir:  1  )  em  fixar 
o  Legislador  o  máximo  e  o  minimo,  deixando  ao 
juiz  a  escolha  entre  os  limites;  2)  ou  deixai-  ao 
juiz  a  escolha  entre  dois  ou  mais  géneros  de 
penas.  Em  ambos  os  cas  >s  a  escolha  do  juiz 
gera  determinada  pela  aggravação  pela  reinci- 
dência, Lucro  do  crime,  emprego  de  armas  ete. 
h  pela  attenuacão  no  caso  de  adolescência,  de 
tentativa,  de  cumplicidade  por  assistência, 
alem  da  provocação  e  outras  circumstancias  at- 
tenuantes  francesas  determinadas  então  pela 
severidade  das  penas. 

Existem  porem  casões  para  se  lazer  esco- 
lha entre  essas  theorias. 

Primeira  cousa  a  notar-se  è*  a  divergência 
das  classificações  dos  criminosos:  natos,  lou- 
s,  babituaes,  occasionaes  e  passionaes  para 
l'"crri.  todos  menos  os  habituaes  que  fazem 
parte  dos  occasionaes  para  Lonúproso,  e  ao  eon- 
trario  assassinos,  violentos  e  ladrões  e  quiçá 
dissolutos  para  Garofalo.  Alem  disto  a  benig- 
nidade dispensada  por  Perri  (e  Lombros 
-  criminosos  passionaes  <ill('  ('sU'  mesmo  re- 
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conhece  ter  fundo  epiléptico  como  o  erimin 
nato  <•  aquellc  ter  elk  uma  predisposição  para 

«>  delicto  com nitro  e  o  occasional,  só  porque 

era  geral  são  matadores  das  mulheres  que 

auetores  levados  pela  hereditariedade  da 
barbaria  ainda  reputara  seres  inferiores,  mian- 
do  ;i"  contrario  superiores,  peio  menos 

lia  matéria  dos  sentimentos  que  ensinaram  ao 
bomera  aprendendo  d<-  moto  próprio  na  escola 
da  família,  é  uma  cousa  repellenta  por  odioi 
cruel,  injusta,  indigna  do    homem    moderno, 
■  apreciador  d  o  valor  d<-  tudo. 

^iinda  rasão  contraria  ás    soluções    da 
;i  ligação  da  temibilidade  d< 
Garofalo  ás  fiasses  de  criminosos  tanto  que  é 
mi  que  Ferri  a  incorpora  ás  suas  ideas,  de 
modo  que  não  se  saiu-  em  quem  se  acredite, 
cm  Ferri,  na  maior  temibilidade  dos  crimino- 
natos,  depois  na  dos  loucos,  depois  na  dos 
babituaes,  depois  na  dos  occasionaes  e  afinal 
na  menor  dos  passi  >naes,  si  em    Garofalo    na 
maior  temibilidade  d<-  qualquer  classe  assassi- 
no, violento,  ladrão  e  depois  que  o  crimino 

mi  punição  nas  casas  da  justiça,  >i  na 
maior  temibilidade    doa  inadaptados  e    menor 
adaptados,  quando  a  adaptação  ahi  pode 
ser  uma  consequência  do    caracter    humilde, 
fraco,  submisso,  disfarçado,  hypocrita,  resigna- 
calculad  >r  <•  a  inadaptação  ao  contrario  o 
■  ito  duma  indole  altiva,  independente,  for 
te,  mi  mi«\  que  li  ao  beroismo 

manifestações  d<-    ivsistrih-ia   á-     «<»in|»! 
ciplinares  ou  outras  mal  entendidas 
Depois  como  determinar  essa  temibilidade 
sed ue t<>ra  de  Garofalo!  E    nas  circumstaneiaí 
objectivas  do  crime,  diz  o  auetor,  como  damuo 
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produzido,  modo  de  execução  <l<>  crime  e  nas 
circumstancias  subjectivas,  reveladoras  da  au 
<I;i<-i;i  e  crueldade,  que  se  conhece  a  leiuibili- 
dade  <■  a  ^adaptabilidade .  Ora  issc»  <'•  comprar 
ferro  a<>  ferreiro  quando  este  .já  o  obteve  do 
industria]  que  <>  extrahiu  da  mina       Melhor  ê 
ficar  nessas  circumetanciae  aggravantes  e  ai 
tenuantes  que  também  são  as  reveladoras  do 
motivos  antesociaes  de  Ferri,  e  dizer  quando 
aggravantes  sobrecarregam  o  criminoso    que 
(11c  foi  reputado  temivel  etc. 

Sabe  fora  do  meu  programma  esmerilhar 
as  classificações  das  circumstancias  aggravan 
tes  e  attenuantes  porque  Dão  são  objectos  de 
questão  e  meu  fito  é  unicamente  pesquisar  a 
verdade  nos  pontos  em  que  está  baralhada,  sem 
pretenção  a  escrever  um  tractado  de  direito 
criminal . 


4J  Jfaturalidade,  factores  e  evolução 


A  matéria  escapou  inteiramente  ás  pesqui- 
sas da  escola  clássica,  notando-se  apenas,  como 
noticia  Ferri  umas  referencias  de  Bentham  a 
circunistancias  que  devem  ser  levadas  em  con- 
ta na  legislação,  como  a  saúde,  a  moléstia,  a 
raça,  a  edade,  o  temperamento,  a  força,  a  edu- 
cação, a  cultura,  a  religião  e  o  governo. 

Foi  a  escola  ãnthropologica  ou  melhor  po- 
sitiva porque  Qarofalo  põe  se  fora  da  anthro- 
pologia,  que  culta  como  é  desde  o  seu  inicia- 
dor, Lombroso,  levou  para  o  estudo  do  direito 
criminal  a  orientação  geral  da  sociologia,  sug* 
gerida  por  Hippocrates,  repetida  por  Bodin, 
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Viro.     Herdei-.     I '.tLl.l  I  h  ..     (    a  ||m     «'..liitr.        Fdall- 

►bretudo  Montesquieu,  Comte,  Spen- 
•  <i  <•  muitos  outros  da  actualidade,  como  (,)ut'- 
telet.  (iieef.  Mauiv.  (iuerrv.  Wagner,  Tahie. 
Quinei,  Le  Bod  etc. 

arofalo  em  sua  Criminologia  põe-se  mes- 
mo i*iiiii  ponto  de  vista  ultranaturaliata,  repu- 
tando o  «crime  mu  phenomeno  natural  uni- 
rersaJ  a  que  deve  corresponder  um  código  pe- 
na] também  universal»,  quando  a  humanidade 

listribue  em  grupos  differeneiados  por  tan- 
tas cousas,  entre  as  quí  a  <»  inti  [ue 

faz  inimigos  sempre  armados  para  a  promp- 
ta  defesa  <•  mesmo  para  o  ataque  fácil;  mas 
na  questão  dos  factores  que  é  a  outra  que 
preoecupa  Bahiu-se  logicamente     reputando  «. 
criminoso  um  homem  normal  na  espécie  huma- 
na e  anómalo  mural  em  relaçã  i  á  civilisacão, 
de  naturesa    congénita   <•    hereditária,   sendo 
muitas  veses  também  um  anómalo  physico,    le 
i\  po  physiognoinieo,  um  degenerado  por  facto 
ie>  hereditários  ou  mesologicos,  mas  sobre  que 
não  agem  as  causas  sociaes,  p  »rque  as  difficul- 
dades  económicas  existem  «mi i  todas  as  cias* 
«   a  estatística  mostra  que  «»  pobre  não  é  mais 
ii  iminoso  que  n  confortado. 

Lombro84i  nn  Howetn  delinquenti  1876, 
eollocou-se  num  ponto  de  vista  perfeitamente 
naturalistieo,  af firmando    que  o  crime  é    um 

•  moinei .,  regular  como  •»  nascimento  e  a  m 
te,  mat  rou  o  por  sua  rea,  dando-lhe  poi 

ih.  n-    >s  mecanismos  das  planta-  insectivo- 
s,  que  diz  desenvolverem  se  nos  animaes  i 
Força  da  lucta  pela  vida  onde  passou  aos 

selvagens  como  regra  v  destes  aos  rivilisados 
incoherentemente,  depois 
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approximar-se  da  verdade  com  a  caraeterisa- 
ção  do  criminoso  pela  selvageria,  reputa  a  per- 
petuação hereditária  de  toda  essa  corrente  na- 
tural, como  um  phenomeno  pathologieo,  no 
principio  epilepsia  e  depois  esta  em  concurso 
com  a  loucura  moral,  ladeadas  ambas  de  ata- 
vismo, manifestas  todas  no  typo  anthropologi- 
co  do  criminoso  nato  <•  mesmo  no  passional,  em 
parte,  caracterisado  principalmente  o  primeiro 
pela  tendência  natural  ao  delict  >:  e  ainda  mais 
ineoherentemente  dá-lhe  por  factures  n<>  Incre- 
mento do  delicio  na  Itália  l's7!»  quasi  todos  os 
pbenomenos  sociaes,  internacionalismo,  asso- 
ciações, especialmente  camorra,  armas,  alco- 
olissmo,  miséria,  educação,  instrucção,  alem  de 
influencias  pessoaes  de  jurys,  peritos,  advoga- 
dos, jornalistas,  theoricos,  pretores  e  conse- 
quências de  certas  instituições  como  appella- 
ções,  direito  de  graça,  cárceres,  pouco  uso  <la 
pena  de  morte  e  ao  contrario  muito  de  penas 
desmoralisadoras,  <»m<»  a  reprehensão  o  domi- 
cilio coaeto,  a  liberdade  provisória:  e  só  em 
lSítfi  no  Crime,  Cautas  i  Remédios,  acerescen- 
ta  aos  factores  sociaes.  os  cósmicos,  meteoros, 
(dimas  (estações,  meses,  calores],  geographieos 
(terrenos  palustres  etc),  e  OS  biológico^  como 
a  raça  (semita,  judeu,  bohemio,  grego  na  Lta- 
lia.  na  França  etc).  sexo.  edade.  hereditarie- 
dade, estado  civil,  a  que  faz  seguir  outros  fac- 
tores sociaes  ainda,  como  densidade  da  popula- 
ção (imigração,  emigração),  alimentação,  re- 
belliões  politicas,  uso  do  tabaco,  da  tnorphina 
do  chanvre  ( cânhamo  I  e  até  da  barbai  ia  e  civi- 
lisação,  educação,  religião,  imitação,  proseguin- 
do  alu  mesmo  a  idea  do  crime  ser  um  pneno- 
jjieno  mórbido  epilepsia  e  loucura  moral  ladea- 


Faculdade  de  Direilo  do  Recife 


-  <l<-  atavismo,  como  phenomenos    §o* 

«i;i  ndividnos  e  as  instituições  entrassem 

etiologia  das  moléstias,  quando  elk  mesmo 
diz  «que  <>s  mais  terríveis  crimes  Tem  seu  pon- 
to de  partida  atávico  nos  instinctos  animaes, 
<ic  que  a  infância  in>s  dá  um  pallklo  reflexo 
que  recalcados  n<>  homem  civilisado,  pela  edu- 
ção,  pelo  meio.  ]►(•](>  temor  da  pena,  repul- 
lulam  <!<•  repente,  n<»  criminoso  nato,  sem  cau- 
ou  snl)  a  influencia  de  certas  circumstancias 
como  as  molesti;  b  embriaguez 

erótica,  <»  arrastamento  <la  multidão.     In> 
porem  pela  earacterisaçáo  <!<»>  erimin  me- 

nos easionaes  apenas)     pelo  atavismo 

epilepsia . 

A  epilepsia  dará  aos  criminosos  natos  aí 
inetria  rada  e  capacidade,  ora  muito  gran- 

de, ora  muil  »  pequena  <l<>  eraneo  e  do    rosto, 
traços  de  meningite,  fronte  hvdrocepbalica, 
rephaliea,    acrocephalia,    deprt  crania- 

phites  numero  nosthoses  preeo- 

jymetrias  tboracicas,  canicie  <•  calvície 
tardias,  rugas  anormaes  e  precoces,  thorax  em 
funil,  alterações  <!<•  reflexos,  desigualdade  <las 
pupillas,  scotomas  periphericofl  <l<»  campo  vi- 
sual «pie  não  existem  nos  selvagens,  alteraçi 
do  ouvido,  do  ergogra- 

phia...  |>ai\ã<»  pelos  animaes,  precocidade 
Miai,  amn<  tis,  complú  mania- 

<•  paranoii  a  criminosos  passionaes  i 

.  impulsividade,  instantaneidade  dos  ac 
ia  frequente ;  e  aos  eriminaloides 
maior  pi  >porção  <!<■  anomalias  absolutamente 
mórbidas,  dependentes  <l<»    abuso  das    bebidas 
alcoólicas,  como  atberomas,  paresias,  cicatriz* 
porem  menor  numero  <!<•  anomalias  psychic 
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como  do  cynismo,  da  paixão  por  fazer  o  mal 
pelo  mal,  confessando  facilmente  o  crime,  não 
obstante  ser  mais  lascivo  e  precoce  menos  en- 
canecido c  calvo  »■  a  impulsividade  epileptoide 
que  o  faz  eahir  sem  ocasião  que  é  a  que  em 
geral  porem  o  leva  ao  crime,  não  falta  abso- 
lutamente nelle,  de  modo  que  <>  criminaloide  é 
lima  attenuação,  oâo  uma  variedade  da  espé- 
cie.... distmguindo-se  quando  habituaes  por 
menores  caracteres  physicos;  dará  ainda  aos 
criminosos  loucos,  cepnalea,  atheromas,  allu- 
cinações,  delírios,  tendências  impulsivas  obsce- 
nas e  cruéis,  de  modo  que  são  um  exagero  da 
epilepsia,  manifestos  nesses    caracteres    como 

São  outros  exageros  da  mesma  epilepsia  o  liys- 

terieo,  o  alcoólico,  o  monomano,  homicida,  <> 

dipsoniaiio,  o  p\  romano,  o  cleptomano,  O  louco 
transitório;  e  até  influe  no  mattoide  que  já  é 
tão  affastado  por  sua  calma  habitual,  pela  au- 
sência de  earateres  de  degenerescência  e  he- 
reditariedade. Só  não  influe  a  epilepsia  nos 
criminosos  occasionaes,  que  não  buscam  a  oeea- 
sião  do  crime  mas  (pie  por  cila  são  arrastados 
eahindo  nas  malhas  do  código  por  muito  pe- 
quenos incidentes...  de  modo  <i11<'  Qâo  deve- 
riam ser  chamados  criminosos  conforme  <íaro- 
falOj  e  em  seguida  deve  ter  a  menor  pnnibili- 
dade,  ao  contrario  de  Ferri  que  é  mais  sympa- 
fhico  aos  passionaes.  Lombroso  entretanto, 
não  obstante  caracterisar  pela  epilepsia  os 
criminosos  passionaes  os  tem  em  grande  con- 
ta, dizendo  que  elles  formam  o  maior  con- 
traste com  o  criminoso  nato,  pelas  linhas 
harmónicas  do  corpo,  bèllesa  d  alma  ex- 
cesso da  sensibilidade  e  da  aí' íeeti  vidadc,  do 
mesmo  modo  que  pelo  móbil  do  crime,  sempre 
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nobre  e  poderoso,  <'<>in<>  o  amor  e  a  |>»'liti<-a ;  .■<«» 
passo  que  é*  cáustico  com  oa  criminaloidea  ]»<> 
líticos,  latentes  e  \  >derosos,  «li/.  <1U*.  que  noc 
iedade  venera  muita  -  como  seus  che- 

tej  •!<•  d<»  criminoso  nato  t<>d«>v  ,  ,>  caractei 
niiis  tendo  11111  derivativo  tão  grande  em  sua 
o  poderosa,  que  não  llirs  permitte  mani- 
a  uão  ser   na  família,   <!«■   que   elles 
i  flagello,  "U  do  paiz  mesmo  quando  sua 
impudente  energia,  secundada  pela  cobardia  e 
ignorância  <la  maioria,  <>u  por  tristes  condições 
politicas,  lhes  permittem  coilocar-se  a     frente 
dum  |><>\<>.  <|uc  só  muito  tarde  conhece  a  bus 
natureza  ci  imino 

<>  atavismo  por  sua  vez  <la  aos  crimino 
o  natos  pouco  pello,  fraca  capacidade  era- 
neana,  fronte  fugidiça,    Beioa  frontaea    1 1  n  i  i  t « • 

envolvidos,  os  wormiens  mais     frequent 
Ky  nos  tose*  p  ;  linha   arqueada  do   ifin- 

I  >raJ  saliente,  suturas  simples,  craneanos 

mais  espessos,  mandíbulas  e  zygomas  enormes, 
pragnathismo,  obliquidade  das  orbitas  ] »« •  1 1** 
pouco  figmentada,  eabeUo  espesso  e  carapi 
una  (tonffue  <•  crepue),  orelhas  volumosas, 
anómalas  appcndioe  lemuriano,  diasthema  den- 
tário, grande  agilidade,  <•  acuidade  visual,  ao 
l»asso  t «  ih  obtusidade  d<»  tacto  <•  da  dor  <•  das 
at'i-  d  is  vulnerabilidade,  praseres  sexu 

pre<  maior  analogia  d<»>  dois 

corrigibilidade  da  mulher  (Spencer  .  pregui- 
ausencia  d<-  remorso,  impulsividade,  exci- 
tabilidade physico  psychica,  e  sobre    tudo  im- 
previdencia  que  assemelha  Be  algumas  v< 
coragem  que  quando  existe  alterna  com  a  i 
bardia,  vaidade,  paixão  pelo  jó*  elas  bebi 

das  alcoólicas,  violência  «•  fugacida  le  das  pa> 
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soes,  superstição,  susceptibilidade  exagerada 
da  própria  personalidade,  e  mesmo  a  concep- 
ção relativa  da  divindade  e  da  moral...  falta 
de  sentimento  de  piedade,  de  probidade  e  de 
pudor,  segundo  Garofalo.  Conclue  que  a  epi- 
lepsia  funde-se  com  o  atavismo,  como  estados 
primitivos  ambos,  e  como  as  rugas  dos  hotten- 
totes,  vem  dos  simios,  os  amores  homosexuaes, 
dos  molluBcos  etc,  exagerando  seu  naturalismo 
ho  ponto  de  admittir  a  symbioac  já  vegetal  on- 
de as  leguminosas  sã<>  ricas  em  azotos  pelos 
schizomieetos  das  raízes  etc,  dizendo  que  os 
dicterions  creados  por  Solou  detiveram  o  nu- 
mero crescente  das  violações  em  Athenas  o  que 
fez  o  povo  í-eiidcr-llic  unia  gratidão  eterna:  a 
pirataria  dos  anglo  saxões  foi  a  origem  da  fro- 
ta deste  paiz;  as  máfias  e  camorras  de  Nápoles 
e  Sieilia  Livraram  a  plebe  do  ataque  dos  ou- 
tros bandidos;  os  solteadores  da  Sardenha, 
Córsega  e  Sieilia  chefiaram  suas  revoltas  como 
i  v  cleptes  da  Grécia;  os  salteadores  e  contra- 
bandistas franceses  associados  cm  armadas  per- 
mittirani  a  Luiz  XIV  ter  o  monopólio  do  sal. 
B'  uma  verdade  que  <>  crime  tem  muitas  vezes 
sido  útil  e  todos  os  despotismos  tão  glorificados 
pelos  auctores  retrógrados,  dr  que  se  poderia 
dizer  como  Alvares  de  Azevedo  almas  descren- 
tes d"  sonhar  primeiro,  venderiam  o  beijo  der- 
radeiro (que  é  a  liberdade)  da  virgem  que  os 
amou  (o  constitucionalismo),  não  deixam  de 
-<r  crimes  úteis;  mas  por  força  das  outras  cri- 
minalidadés  desses  tempos  lúgubres,  tudo  o 
que  não  é  admissível  hoje  que  o  homem  attin- 
giu  o  solho  da  consciência,  a  respeito  de  tudo: 
Perri  na  Sociologia  cri  mi  mil  1<sí)2,  col  la- 
bora com  Lombroso  na  idea  da  naturalidade  do 
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delicto,  -<-iii  eahir  im  ultranatunilismo  «Ir  Ga- 
rofalo  que  combate,  e  depois  de  caractcrisar  <> 
criminoso  nato  como  um  doente  a  exemplo  do 
mestre  mas  de  moléstia  differente,  uma  nevro- 
criminal,  cujo  fimdo  porem  a  predisposi- 

■  para  o  crime  é  commum  ás  outras  classes 
que  não  são  nervroticas  !  !  .  os  passionaes  r  os 

asionaes,  surg<  com  a  mesma  idea  delle  do 
crime  ter  factores  sociaes  que  são  a  densidade 
da  população,  o  estado  «la  opinião  publica,  <•  da 
constituição  «la  familia  o  systema  de  educação, 
.-.  producção  industrial,  a  organização  econó- 
mica, e  politica,  a  da  administração,  publica, 
justiça,  da  policia  judiciaria,  e  em  fim  o 
-tema  legislativo,  civil  e    penal    cm    geral; 

alem  dos  factores  cósmicos  que  sã -lima.  o 

imites,  a  tempera- 
tura, as  cond  itmospbericas,  a  producç 
também  dos  factores  biológicos,  que 

■  a  constituição  orgânica     (sensibilidade 

ti  vida  de  reflexa-,    a    constituição    psychica 
omalia  da  intelligencia  e  dos  sentimentos    e 
sobretudo  o  senso  moral,  a  litteratura  e  o  pa« 
toá  dos  criminosos  e  caracteres  |»<  caça, 

u,  edade,    estado    civil,    profissão,    domici- 
lio,   classe,    instruc*  la 
sobre  uma  idea  uova,  a  evolução  do  crime,  di- 
zendo que  todo  progresso  mnn  sentid*           >m- 
panhado  de  recuo  noutro  sentido,  de  modo  que 
n  VIessedaglia     cada  civili             tem    Bua 
criminalidade  própria,  <•  que  sua  evoluçi 
I «assarei n  das  formas  materiaes  da  violência 
formas  ii  tellectuaes  da  astúcia,  e  da   frau< 
onde  os  delictos  sangrentos  raream  - 
indirectos  augmei  iam:  mas  tudo  isto  sem  .1 
(abilidade  rigoi*osa  que  Quetelet  suppoi. 
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Especificando  essa  evolução,  affirma  que 
o  crime  augmenta  sempre  no  México  e  n<»  ao* 
Brasil,  augmenta  nuns  e  diminue  noutros  l 
tados  (l«»s  aorte-americanos .  No  mais  está  um 
tanto  embaralhado  nas  Buas  ideas:  1  )  Estado 
relativamente  estacionário  dos  delictos  gw 
contra  a  propriedade,  ao  mesmo  tempo  que  o 
augmento  constante  dos  delictos  menores,  ua 
França,  [nglaterra,  Bélgica,  Àllemanha,  tr- 
landa.  2)  Crimes  *•< »»n ia  a  propriedade  dimi- 
nuem na  França,  Bélgica,  [nglaterra,  Rússia, 
e  augmentam  pouco  ua  Àllemanha.  (Qual  doa 
dois  princípios  é  verdadeiro?)  3)  Estado  ain- 
da estacionário  na  França  <•  Bélgica  e  augmen- 
to na  [nglaterra  e  mais  ainda  na  Àllemanha 
dos  crimes  graves  contra  as  pessoas.  I  Aug- 
mento muito  grai  de  na  França  e  menor  na 
Inglaterra  d<>±  crimes  leves  contra  as  pessoas. 
5)  A  criminalidade  grave  augmenta  pouco  (e 
Àllemanha  e  [nglaterra?)  e  a  pequena  delin- 
quência muito,   (e  [nglaterra  í ) . 

A  naturalidade  não  só  do  delicto  como  do 
delinquente,  chega  ao  sen  auge  ••mu  <»  anatomis- 
ta Albrecht,  sustentando  no  Congresso  de  an- 
thropologia  de  Roma,  que  todos  os  delinquen- 
tes representam  a  vida  normal  da  naturesa  que 
cm  todo  o  logar  é  morte  e  roubo,  por  suas  ten- 
dências, hábitos  e  muitas  rezes  caracteres  or- 
gânicos do  mundo  animal,  enquanto  que  a  eon- 
dueta  do  homem  honesto  deve  ser  tida  como 
i  scepção  e  em  seguida  uma  anomalia  na  ordem 
natural:  e  por  Bonfigli  que  na  Historia  natu- 
ral <la  delicto  chegou  a  conclusa»  que  não  exis- 
tem acções  delictuosas  por  si  mesmas  que  se- 
jam naturalmente  toes,  pois  que  são  todas  des- 
tinadas a  satisfazer  necessidades    phvsicas,    a 
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notação  correspondendo  ;i  necessidade  de   i 
producção,  <»  roubo  á  de  nutrição,   >  assassinato 
íi  eliminação  da  concurrencia  etc. 

A  ea  'l.i  critica,  chamandi  >m     Pj  ins 

iologica  e  dizendo-se  originaria  <l<-  Montes- 
quieu  que  assignalou  a  influencia  <1<>  meio,  de 
T;i i 1 1«-  (que  Bystematisou  essa  influencia  em 
combinação  <1<»  clima,  da  raça  e  do  momento!), 

sobretudo  <1<>  belga  Quetelel  que  na  Physica 
social,  In  istiuii  em  lSní).  a  constância  <la  incli- 
nara" ,i<»  crime,  a  regularidade  da  curva  da  <-i  i- 
minalidade  e  acção  sobre  a  mesma  dos  factos 

>nomi<  »)S  e  dos  phenomenos  naturaes,  como  as 
'»  clima,  estabelece  <-<>ni  o  mesmo  auc- 
lor  na  Sciencia  penca  <  <>  direito  positivo  1899, 
(jiic  ha  uma  tendência  a<>  crime,  unia  impulsão 
instinctiva,  manifesta  em  condições  pessoaes  de 
(  dade,  caracter,  temperamento,  disposições  p 
soaes,  que  em  um  meio  social  normal,  favorável 

saúde  não  produz  estragos,  mas  num  meio 
inalsfiu.  que  v  terreno  propicio,  se  desenvolvei 
qu<  dois  factores,  a  impulsão  e  <»  meio 

alteram  com  <»  tempo,  produzindo  transforma- 
da criminalidade,    de    modo 
..iic    cada    --i\  ilisação    res  bre    sen 

de  i-i  iminalidade:  na   índia  «»  roubo  <l<«- 
metaes,  a  insolência  dum  Budra,  no  Egypto,  a 

>rte  dum  gato,  a  alimentação  prohibida,  - 
crimes  punidos  de  morte;  em  Bparta  a«>  <-<m- 
Irario,  <»  infanticídio  e  o    aborto,    como    em 
Athenas  a  pederastia  e  a  pirataria,  eram  factos 
tolerados     A  lenda  antiga  glorifica  Agamem 
non  sacrificaiido  [phigenia  ou  Abrahão  sacri- 
ando   I  sac       I  >  augmento  <la  <-i  minalidade 
actual  «'•  devido  antes  de  tud  i  ao  enorme  de» 
\ u|\  iiin-nt .i  das  cidades,  despovoando  os  cam 
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attrahindo  aa  energias  para  <»  mal  como 
para  <»  bem;  a  população  urbana  transbordou. 
v  formou  um  proletariado  que  vive  entregue  á 
todas  ;is  fluctuações  económicas  e  fornecendo 
ú  vagabundagem  e  á  criminalidade  um  terreno 
propicio.  Em  seguida  Bão  para  notar-se,  os 
appetites  enormes  despertados  na  sociedade,  a 
sensualidade  excitada  pelo  desenvolvimento 
das  riquezas,  a  avidez,  «»  gosto  e  a  facilidade 
das  especulações,  o  contraste  entre  <>  luxo  e  a 
pobresa,  as  necessidades  inevitáveis  do  struggle 
forlife,  em  face  da  concentração  dos  capitães... 
Liszt  no  Direito  /><  mil  allemão  1S11  la- 
bora nas  mesmas  ideas  que  parecem  ter  delle 
partido,  affirmando  que  todo  crime  resulta  de 
dois  grupos  de  condições:  1  I  a  naturesa  indi- 
vidua] do  delinquente,  Bua  índole,  ou  disposi- 
ções arramadas,  inani  festas  em  rudeza  brutal, 
crueldade  destituída  de  toda  sensibilidade,  es- 
túpido fanatismo,  descudosa  leviandade,  invec 
eivei  repugnância  ao  trabalho,  desregrada  sen- 
sualidade que  levam  <»  agente  p<>r  numerosas 
phases  de  transição  a  situações  indubitavel- 
mente psychopaticas,  que  constituem  «>  crime 
por  estado,  que  os  positivistas  reduzem  a  crime 
biológico,  eom  um  só  typo  anthropologico  ([lian- 
do não  lia  um  typo  más  SÓ  existem  at\  pias 
(desvios  do  typo  normal),  mas  que  são  apenas 

ffÍSp08ÍÇÕ(  s    c  ri  in  i  nos  is  ;    2)     relações    oll    condi- 

exteriores,  sociaes  e  especialmente  econó- 
micas que  o  cercam  <»  attrahem,  satisfazendo  a 
>na  índole,  e  produzindo  a  criminalidade  por 
estado,  ou  çhronica  que  pode  tornar-se  habi- 
ínal.  e  mesmo  profissional;  ao  lado  da  qual  se 
deve  reconhecer  a  criminalidade  sem  estado. 
011  aguda,  <U>>  criminosos  chamados  de    occa- 
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o,  que  são  ora  arrebatados  por  uma  excita- 
ção repentina  e  apaixonada  ora  agem  s  ob  a 
pressão  de  uma  oppressiva  necessidade,  tor- 
nando-se  o  crime  episodio  <la  sua  vida.  isolado 
■  •  amargamente  lamentado. 

Alimena  nos  Limite*  <  Modificações  da  éih- 
ftutabilidadt    1894,  chega  a<>  mesmo  resultado. 

tabelecendo  que  em  vez  dum  typo  crimin» 
existe  apenas  a  predisposição  para    o    erime 
num  homem  eom  uma  índole  própria,  predis- 
posto pelas  múltiplas  condições  orgânicas 
pecialmente  pela  degeneração,  e  quaai  sempre 
completo  ou   formado  pelo  meio,  sem  que 

stingua  no  ponto  de  vista  physico  e  morpho- 
1<  gico  de  qualquer  outro  degenerado,  de  modo 
que  não  é  uma  espécie  do  género  humano, 
como  também  não  existe  <»  homem  verdadeira 

completamente  normal,  como  querem  os  an- 
thropologistas  e  que  é  uma  abstracção,  uma 

»ecie  d<»  bomem  médio  de  Quetelet;  e  prose- 
une  mostrando  o  predoininio  dos  factores  bo 
ciaes  sobre  os  mais,  phyaicofl  e  vitaes,  que  agem 
por  intermédio  delles  pois  na  evolução  huma- 
na elles  tendem  sempre  a  se  tornar  mais  pre- 
valecentes em  todos  os  phenomenos,  inclusi- 
i\  os  delictos;  e  o  predomínio  crescente  das 
cau  ode  a  vencer  as  causas  phj 

.  ou  o  que  <    o  mesmo,  os 
factores  plrj  adem  a  se  tornaj   factores 

biologi  onciliarem 

com  os  sociaea,  porque  a  criminalidade  varia 
(  m  di  <•  no  mesmo  tempo,  como 

^iu ia  em  diversos  temp  *  e  na  mesma 

sobretudo  augmentam  <!<•  n<  o    sul    da 

Itália  e  I [espanha,  d.»  buí  a.»  norte  da  I ng 

terra,  do  Oe8Í  \  Heinaliha.  e  em   ! 
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no  dos  grandes  centros  na  Fiança;  podendo- 
&  apenas  ligar  a  índole  <l<»s  povos  <•  o  génio 
das  oaçôes  á  terra  e  ao  clima . 

Para  mim  <»  crime  é  um  phenomeno  natu- 
ral, não  pela  rasão  <!«■  AJbrecbt,  de  sei-  o  crimi- 
noso uma  normalidade  biológica,  reprodueto- 
ra  das  tendências.  hábitos  e  mesmo  caracteres 
orgânicos  dos  anhnaes,  ao  contrario  do  homem 
lionest»»  que  é  uma  excepção  e  assim  uma  ano- 
malia, porque  o  homem  vive  em  sociedade  e 
não  em  plena  animalidade  e  em  seguida  sujei- 
to ás  cireumstancias  da  mesma  que  para  sub- 
sistir comprime  as  tendências  da  animalidade, 
prohibindo  actos  que  essas  tendências  realisam 
naturalmente,  como  a  polygamia  e  mesmo  a 
promiscuidade  porque  sem  a  monogamia  não 
ha  amor  conjugal,  fonte  da  vida  de  sacrifícios 
da  família,  surgindo  em  seu  logar  o  adultério  e 
mais  formas  dissolutas,  incompatíveis  com  <» 
ciúme  e  o  sentimento  da  dignidade  que  a  civi- 
lisação  gerou,  alem  dos  perniciosos  effeitos  do 
desamor,  que  refluem  funestamente  sobre  os 
filhos,  em  todos  os  sentidos  na  incertesa  da  pa- 
ternidade, nó  mau  exemplo  a  seguir  ele:  tam- 
bém não  peia  rasão  de  Durkheini  de  ser  o  ho- 
mem uma  normalidade  constante,  cujo  delicto 
é  um  factor  da  saúde  publica,  uma  parte  inte- 
grante de  toda  sociedade  sã.  porque  á  vista  do 
progresso  effectuado  na  parte  civilisada  este 
normal  biológico  mie  se  chama  criminoso  nato 
torna-se  um  anormal  sociológico,  um  ser  que  é 
incompatível  com  a  sociedade  por  esse  delicto 
que  justamente  a  mutila,  estraga,  embaraça, 
irregularisa,  ainda  que  tenha  consequências  be- 
néficas de  desviar  o  crime  de  outros  centros, 
como  os  áictenom  de  Sólon,  ou  de  dar  ao  ho- 
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meu;  11111,1  audácia  conveniente  a  marinha  como 

piratarias  Fizeram;  mas  pela  rasão  de  Lom- 

broso,  de  ser  um  produeto  de  factores  natu- 

d<    Ferri,  de  ter,  alem  dessa  producção 

natural,  uma  evolução    consequente,    também 

natural;  não  procedendo  a  rasão  exagerada  de 

Garofalo,  de  phenomeno  universal  a  que  deve 

corresponder  um    código    também    universal. 

porque  a  humanidade  tem  muitos  phenomei 

'•«•iiiiiuiiis.  todos  os  quaes  se  differenciam  palas 

condições  de  vida  e  pelas  tradições  a  tal  ponto 

que  parecem  cousas  antagónicas,  agremiadas 

em  torno     de  cada     nacionalidade,     associadas 

tunas  com  as  outras  ao  modo  dos  tiltlms  que 

cumprimentam  de    lança  em  riste,    sol»    o 

manto;  nem  o  exagero  contrario  de  Bonfigli, 

<,ue  os  actos  erin  Lnosofl    são  acções    naturaes, 

stinadas  a  satisfação  das  necessidades  phj 

.  onde  o   roubo   responde  á   necessidade     de 

nutrição,  a  violação  á  de  reproducção,  e  o  as- 
ssinato  á  de  eliminação  dos  concorrentes  á 
íueta  pela  vida.  «•  cuja  criminalidade  resulta 
lusivanieiite  da  tnterdioção  pela  lei.  para- 
•  •Ihantes  ao  de  Montaigne  que  n  a,,i- 
mal  •'•  superior  a<»  honieiii.     o  criminoso  nato. 
disse-.,  bem  Garofalo  é  um  anómalo  em  rela 
a  civilisações   não  obstante  ser  um   nor- 
mal quanto  aos  seus  igua  a  crime  dei  e 
participar  de  sua  naturesa,  é  uma  anomalia 
para  .i  sociedade  civilisada  mas  uma  normal! 
!<•  para    ia  criminosos,  selvagens  ou  barba 
i os  qu              •  rvaraiii  até  hoje,  ao  lado  dofl 
civilisados,  obedecendo  a>  leis  natur  ada 
um  a  mu  modo  como  a"  lado  d<>^  herbivoros  de 

inciii  os  earuivoros  que  não 
toleram  quando  de  ada  pi  i  adaptação  v  de 
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selecção  á  selecção  chegaram  á  feresa  cara< 
ristica  que  os  isola,  como  são  oa  leões  e  oa  ti 
gn 

Quanto  aos  factores,  desde  que  <>  crime  é 
imii  acto  do  criminoso  Dato,  é*  preciso  distinguir 
i»  factor  originário  que  será  o  criminoso,  do 
factor  oecasional,  que  lhe  <la  .»  momento  de 
ir,  alem  doa  factores  que  actuam  ai»  mesmo 
(empo  sobre  o  criminoso  e  o  crime. 

Os  factores  da  criminosidade  nata  são  n 
animalidade  primitiva  que  a  -ciou  <>  a  heredi- 
tariedade que  a  conserva,  alem  da  adaptação 
do  individuo,  como  nas  emancipações  Decorri- 
das entre  os  selvagens,  pelo  triumpho  alcança- 
do sobre  um  Inimigo,  constante  de  tropheus  de 
cabeças  decepadas  entre  <>s  papuas,  por  exem- 
plo, alem  da  selecção  correspondente,  da  che- 
fia confiada  ao  individuo  que  attinge  <>  nutri- 
muni  da  perversidade  referida,  origem  desta 
svdc  de  sangue  dos  chefes  dahomeyanos,  nas 
hecatombes  horríveis  que  deixam  um  valle  da 
cidade  cheio  de  destroços  humanos  de  que 
urubus  de  nova  espécie  diliciam  seu  olfacto. 
como  occorreu  também  no  Peru.  Este  pheno- 
meiío  transformou-se  apenas  dos  povos  bárba- 
ros, galgando-se  em  muitos  Estados  o  poder 
pelo  assassinato  e  nelle  se  firmando  o  crimi- 
uoso  pelo  esbanjamento  das  rendas  e  libera- 
lidade dos  cargos  públicos  pelos  camaradas,  ao 
mesmo  tempo  que  para  os  adversários  Be  ins- 
titue  o  regimen  do  terror,  como  está  occorren- 
do  no  México,  que  invetera  cada  vez  mais  a 
criminosidade  nata.  já  de  si  favorecida  pelo  ca- 
racter  sporadico  da  civilisação  e  pelo  retarda- 
mento da  evolução  sentimental. 

()s  factores  que  agem  ainda  sobre  o  crimi- 
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vando  a  eriminosidade  nata.  eli- 
minando  muitas  vetes  sentimentos  l»<»ns  que  já 
apontaram  em  indivíduos  que  por  força  <!<•  he- 

litariedades  contrarias  (  hybridismo  de  [jom- 
bro  mservam  a»>  lado  3  sentimentos 

bons  outros  maus.  antigas  perversidades;  <>u 
despertando  <!<■  íue  -  perversidades  em 

quem  por  força  de  bons  crusamentos  Buccessi- 
vos  c  outras  influencias  da  civilisação,  já  che- 
gou ao  estado  <!<■  inércia  sentimental  ac- 
tor*          alguns  dos  inumerados  por  Lombro- 

de  malfeitores,  jogo,  ócio, 
também   por   Ferri),  alcoolismo,  miséria,  uso 
de  armas,  meia,  <-"m  a  plethora  da  rique- 

za c  <la  instrucção  pelo  primeiro  e  por  Garo- 
laln. 

A  miséria  •'•  defendida  por  Garofalo,  com 
louváveis    intuit  solo    dessa    infeliz 

D  aioria  humana,  mas  com  razões  improceden- 

.  das  difficuldades  económicas  existirem  em 
todas  as  i  e  duma  cousa  que  elle  chamou 

prova  estatística,  <•  consistiu  em  separar  <>  que 
lhe  pareceu  crime  de  pobre  do  <ju«-  suppoc  cri- 

de  rico,  cuja  rasão  é  de  88 para  12  ao  mesmo 
tempo  que  na  taboa  da  populaç 
ia.»  para  os  ricos  como  99  paia  1<>  donde  con- 
cluir que  os  proletários  não  <là<>  maior  «-« «t : t i ti 
gente  á  criminalidade.     Melhor    <■    confessar 
que  a  estatística  ainda  não  dá  m<i«»«s  paia  resol- 
ver este  problema  que  a  observai 
solve  de  ui(»(|(,  contrari  rri  ;i"  contrario 

•  entre  os  hon<  os  indifferent 

sentim(  -la    mais    bai 

ai.   Sem  educa  -m 

plena  miséria  material  <•  moral    na    condiç 
primitiva  duma  terrível  lueta  p«-la  vida,     l< 
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gando  aos  descendentes  um  estado  de  eelvage 
i*ia,  e  dando  assim  o  maior  contingente  dos  cri 
minoeos  natos,  onde  não  podem  entrar  atravez 
da  miséria  material,  moral  e  intellectual,  as 
concepções  ideaes,  <!<•  honesto,  nem  mesmo 
do  interesse  pessoal,  segundo  o  qual  em  fim  de 
contas  a  virtude  é  sempre  <>  que  há  de  mais 
r.til;  e  cuja  miséria  e  fadiga  constituem  as 
condições  sociaes  do  seu  alcoolismo,  como  a 
ociosidade  e  a  lucta  febril  pela  riquesa  são  as 
condições  do  mesmo  alcoolismo  nos  uadifferen- 
tes  á  honestidade;  e  tem  por  expressão  geral  a 
vagabundagem  cujo  cacacter  permanente  é  a 
calta  de  meios  de  subsistência  aliada  á  facto- 
res anthropologicos  que  são  a  neurasthenia  e 
a  psychasthenia  que  causam  repugnância  in 
vencivel  por  qualquer  1 1 abalho  methodico  e 
que  podem  chegar  ao  automatismo  ambulatório, 
alem  dos  factores  physicos  da  facilidade  da 
alimentação  pelo  clima  doce  e  dos  factores  so- 
ciaes da  falta  de  trabalho  assegurado  ;i  t<>dn 
homem  adulto  <•  são . 

Quanto  a  instrucção  Lombroso  cita  Sey- 
mour  que  diz  ser  uma  potencia  «»  conhecimento 
c  não  uma  virtude,  podendo  servir  tanto  ao 
bem  com,»  ao  mal  e  deriva  da  educação  clássica 
que  venera  a  forma  das  obras  primas  até  ao 
fetichismo,  a  adoração  da  violência  que  foi  o 
ponto  de  partida  de  todos  os  nossos  rebeldes, 
de  Colo  de  Iíienzi  ã  Robespierre,  impregnados 
todos  da  glorificação  da  força,  desde  a  apo- 
tlieose  de  Codrus  até  ao  urrah  dos  clericaes  ao 
golpe  de  punhal  de  Ravaillac;  mas  reconhece 
que  lia  uma  instrucção  benéfica  adquirida 
como  diz  Tainc  ao  contacto  das  cousas,  no  la- 
boratório, na   usina,  no  tribunal,  no  hospital. 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  *)| 

como  Be  faz  na  Inglaterra.  Rumelin  <-it .  pov 
Ferri,  entende,  a<>  contrario  < pu*  a  cultura  iu- 
tellectual  só  pode  auxiliar  á  moralidade  das 
massas,  ]><>r  uma  influencia  indirecta,  susten- 
tada, desde  Sócrates  até  Buckle,  poi*que  a 
norancia  <•  uma  fonte  temivel  da  perversidade, 
a  que  Ferri  accrescenta  o  effeito  corrector  <>u 
diminuidor  <la  imprevidência  que  no  crimii* 
uai  estimulante  maia  efficaz  da  crimina- 

lidade. 

Alem  desses  factores  primordiaes  do  <-ii- 
mii            do  crime  existem  factor  unda— 

rioe  sentido  que  encontrando  homem  pre- 
disposto para  o  <-rim<-  proporcionam-lhe  a  <>,• 
sião  c  que  são  «»^  mais  enumerados  por  Lom- 
broi  individuos  perniciosos  para  este  ef- 
feito (  não  obstante  terem  valor  em  <>utn>s  p<»u- 
de  vist  advogados,  os  theoricos,  os  j><>- 
lici  peritos,  <■-  jornalistas,  os  agt  ntêê  do 
patronato;  bem  como  a<  instituições  equivalen- 
tes que  tendem  a  afrouxar  a  repressão  <!->  de- 
licto,  os  mau  mas  penitenciários,  aa  pe- 
itas insuffieientes,  como  <»  domicilio  coacto,  a 
reprehensão,  a  liberdade  provisória;  as  medi- 
das dilatadoras  das  rep  .  como  as  appel- 
laeões;  ou  mesmo  frustadoras,  coi lireito 

>bre  tudo  .»  juiy.  essa   iu^titui< 
que  leva  a  humanidade  de  \\*>\<>  a<>  período  <l<> 
r  mel  lo  primitivo,  anterior  ao  Estado  e  seo  pri- 

•  'i .  o  mais  imperioso,  |»<-I<»    men< 
pela  convicção  «la  impunidade  <!<•  todo  crimi 
•  patrocinado  pela  politica,  e  consequente 
dade  da  vindicta  privada  paia  a  sari 
rios  brios  offeudidos  <la-  pessoas  da  vic 
lima :  a  que  elle  «nta    os    phenomei 

physicos,    meteóricos,    cliniateric 
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meses,  calores  .  geograpbieos  (terrenos  palus- 
tres etc),  raças,  barbaria,  civilisação,  (impren- 
sa etc)  densidade  da  população,  alimentação, 
rebeliões,  tabaco,  morphina  etc.  religião,  here- 
ditariedade, imitação,  edade  sexo,  estado  civil; 
c  Ferrí  o  estado  da  opinião  publica,  que  não 
despresa  o  criminoso  absolvido,  a  constituição 
<la  família  <•  o  systema  <la  educação,  a  produc- 
ção  industrial,  a  organisação  económica  e  po- 
litica,  da  administração  publica  (da  justiça  e 
da  policia  judiciaria,  já  em  Lombroso),  «•  o 
systema  legislativo  civil  <•  penal;  e  os  factores 
pnysicos,  o  clima,  a  naturesa  do  solo.  as  esta- 
ções, a  temperatura  animal,  as  condições  at- 
inpsphericas,  a  producção  agrícola,  (os  dias 
as  ooites,  e  por  espirito  de  systema  as  anoma- 
lias já  caracteres  do  criminoso,  bem  como  seu 
sexo,  edade,  estado  civil,  raça,  classe,  domici- 
lio, profissão. 

Do  clima  disse  Mxmtesquieu  ao  Espirito 
das  leis  que  lia  no  norte  pouco  vicio  o  muita 
virtude,  sinceridade  e  franquesa,  do  sul  o  af- 
íastamento  da  própria  moral,  onde  as  paixões 
n.ais  vivas  multiplicam  os  crimes,  cada  um 
procurando  tirar  dos  outros  a  vantagem  que 
favorece  as  mesmas  paixões,  e  dos  paizes  tem- 
perados, a  inconstância  em  tudo.  aos  vícios 
como  Das  virtudes,  parecendo  'pie  o  clima  não 
tem  uma  qualidade  muito  determinada  para 
1'ixal-os:  mas  estatisticamente  não  se  sabe  ain- 
da o  que  lia,  Garofalo  referindo  ao  sul  «>  pre- 
domínio dos  homicídios  e  ao  norte  o  dos  furtos, 
Alinieiia  vendo  augmento  do  oorte  ao  sul.  na 
halia  e  Hespanlia.  do  sul  ao  norte  na  [ngla- 
terra  e  Escossia,  enquanto  que  o  augmento  da- 
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na  França  em  torno  doe  grandes  centros,  e 
na  Allemanha  de  oeste  a  este. 

I>.-t  estação  disse  Lacassagne  que  a  erimi- 
Râlidade  «•« »nt ia  pessoas  tem  seu  maximttm  em 
Junho  epocha  em  que  tem  <>  minimum  a  cri- 
núnalidade  contra  a  propriedade;  a<>  passo  que 
rre  diz  augmentar  no  verão  das  sonsa  tem- 
peradas e  no  inverno  das  regiões  tropieaes. 

Nos  elemeni  tatisticos    apresentados 

por  Bertillon  na  Encyclopedia  de  hygiene... 

dirigida  por  Jules  Rochard,  encontram-se  da- 

am  mais  ou  menos  a  influencia 

<!<>  clima,  por  entre  influencias  de  raças  e  po- 

Para  cada  um  milhão    de  homens, 
crimes  effectuados  em  um  anno,  de  datas  dif- 
ferentes  íoram : 

Allemanha      lsvj  .  17     hmnicidi- 

l!»<il  ferimentos,  218  attentados  aos    costur 
'")  roul  scluidas  Áustria  <•  Hungria), 

[nglaterra     L880  a  L884  .  9  homicídios,  IS 
ferimentos,  _n'  attentados  a«»>  costumes,  26 
roubos,  I  excuidas  Escoe  I  rlanda  I . 

eossia  1880  a  L884  .  8  bomicidios,  i 
ferimentos,  20  attentados  a<»>  costumes,  12 
mui' 

Irlanda   de    fundo   cvltim.    ,  issn  a    1SSI    . 
16  homicídios,  96  ferimentos,  \'>  attentados  aos 
stumes,  l<»i  rouh 
Franca,  cujo  clima  é  differente,    eomo  a 

raça     L879  b  L883  .  21  1 deidios,  -.      rimen- 

141  attentados  soa  costumes,  L528  rouh 
a  Igica     1-7»,  i  1880  .  22  homicídios,  21 
[mento*  attentados  -tuino.  UR 

roub 

Itália.  CUJO  Clima  ainda  é  dilTeivnle.  COUIO 

a  raça,     1  1884  .     1 11  homicídios,    2288 
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ferimentos,  59  attentados  aos  costume»,  2444 
roubos. 

Hespanha  (1883  á  1884).  4s  homicídios, 
270  ferimentos,  6  attentados  aos  costumes,  373 
roubos . 

Áustria  que  tem  clima  correspondente  a 
França  e  muitas  raças  em  confluência  ( 1*77 
a  1881),  37  homicidios,  3494  ferimentos,  1 II 
attentados  aos  costumes,  3505  roubos,  (excepto 
a  Hungria). 

Hungria,  de  raça  mongoliea  e  slava  (1876 
a  isso),  116  homicidios,  520  ferimentos,  95 
attentados  a<»s  costumes,  ini-i  roubos. 

Donde  se  vê  que  o  homicidio  é  menor  no 
norte,  entre  germanos,  franceses,  belgas  etc, 
mediano  na  Áustria  mesmo  na  Hespanha  maior 
na  Hungria  e  ainda  maior  na  Itália,  que  é  en- 
tre esses  povos  o  mais  criminoso!  ao  paSSO  <|lie 

nos  delietos  contra  a  propriedade,  Irlanda  tem 
o  minimum,  vem  depois  a  Hespanha,  em  segui- 
da  a  França,  a  Hungria,  a  Bélgica,  a  Itália,  a 
[nglaterra,  paia  chegar  ao  maximum  na  Alle- 
manha  e  na  Escossia,  etc. 

Qnant.t  á  evolução  d<>  crime  não  me  sa- 
tisfaço com  a  idea  de  Tarde,  da  çivilisaçâo  ab- 
sorver as  formas  da  criminalidade  anterior  e 
determinai-  formas  próprias i  nem  com  as  de 
Ferri,  da  criminalidade  soffrer  uma  dupla 
evolução  morphologica  qfue  faz  delia  o  expo- 
ente característico  de  todo  período  histórico 
para  cada  jgrupo  social,  de  todo  progresso  num 
sentido  ser  acompanhado  de  recuo  noutro  sen- 
tido, etc. 

Para  mim  a  evolução  do  crime  tem  pha- 
sefl  determinadas  pelo  apparecimento  ou  me- 
llior  desenvolvimento  dos  phenomenos  sociaes 
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economia,  religião  moral  e  direito  c 
quiçá  esthetica  e  cultura.  No  período  bárba- 
ro <1<»  militarismo  predominam  pa  delictos  «-"ti 
tra  ;i  vida  <•  a  integridade  e  liberdade  physica 
do  homem.  No  período  industrial  predomi- 
nam os  delietoa  contra  a  propriedade.  A  re- 
ligião que  tudo  invade  cria  delietoa  novoa  por 
a£u  afora,  desde  oa  <1<>  tabu  selvagem  até  a<> 
famoso  index  <la  inquisição-  A  moral  que  sur- 

eom  as  civilisações  traz  delietoa  novos.  Afi- 
i  ai  o  direito  que  se  affirmou  com  o  constitu- 

ualisnio  dilatou  tudo  isto,  menos  a  religiã  i 
que  eliminou  e  novoa  delietoa  surgiram  espe- 
cialmente contra  «»  Estado  que  <'11<-  organisou. 
Até  a  esthetica  e  a  cultura  estabelecendo  phe- 
Domenoe  novos  deram  occasião  a  novoa  delic- 
ia depois  d<-  tudo  isto  desenvolvido  ]><>- 
pesquisar  uma  formula  geral  da  evohi- 

i  d<>  crime  <|u<-  poderá  nitã<»  Ber  a  d<-  Ferri: 

criminalidade    passar    de   mais  a  mais  das 
formas  n  ateriaes  da  violência  ás  formas  u\- 
tcllectuaes  da  astúcia  <•  da  fraude,  onde  oa  <h- 
lictos  sangientoa  raream  «•  oa  furtoa  indin 

da  propriedade  augmentam,  oa  sangrentos 
t  »rnando-8e  mais  intellectuaea  e  oa  homicidioa 
mesmo  fraudulentos;  o  mo     Perri 

que  ora  diz  augmentarem  oa  delietoa  graves  con- 
tra pessoas  tia  li  glaterra  e  Allemanha  e  esta- 
cionarem  ua  Franca  e  Bélgica  <   augmentarem 
muito  na  Franca  e  pouco  oa  [nglaterra  os  pe- 
quenos delietoa  contra  pessoa  n  dii 
racionarem   relativamente  oa  delietoa 
contra  ;i  propriedade  <•  augmentarem  oa  pe 
qu<           h    [nglaterra,  Âllemanha,     Françj 
Bélgica,  ora  dia  todos  ,,-  delietoa  contra  a  pro- 
priedade augmentarem  pouco  na  Allemanh; 
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diminuírem  na  França,  Bélgica,  Inglaterra 
Rússia;  e  ainda  augmentarem  pouco  delictos 
graves  contra  pessoas;  na  Ii;ili;i.  Brasil  e  Ifí 
jrico  augmentareip  todos  os  delictos;  tudo  o  que 
não  justifica  a  sim  generalisaçãe. 

Não  sendo  meu  propósito  escrever  um  li- 
v  ro  de  direito  crimina]  mas  estudar  as  grandes 
questões  entre  as  escolas  respectivas,  aqui  f'ie<> 
nesta  questão  interessante,  acceitando  a  solu- 
ção da  naturalista  sem  adhesão  a  essa  restric- 
(;ã<>  d<»s  factores  do  crime  aos  phenomenos  so- 
ciaes  quando  ao  contrario  a  sociedade  é  mais 
effeito  do  individuo  do  que  S('u  Pactoi  . 


Laurindo   Leão 


RELATÓRIOS  apresentados  pelo  Exmo.  Sr.  Dr.  An- 
nibal  Freire  da  Fonseca,  representante  da  Con- 
gregação da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  no 
Conselho  Superior  de  Ensino, 


•PIA  -  /  Director 

Direito  do  Recife. — Cumpro  o 
dever  de  relatar-vos  os  trabalhos  realizados  pelo 
Conselho  Superior  do  Ensino,  na  sua  sessão  or- 
dinária de  Julho,  que  se  prolongou  até  o  dia 
quatro  do  corrente  mez.  <  >  Conselho  mais  uma 
vtv.  cumpriu  mui  exaggerofi  nem  radicalismo,  i 
:ientando-se  pelo  superior  interesse 
da  uo  Publico.     Km  relação  .1  Fa- 

culdade de     Direito  do    R  o    Conselho  ap- 

>vou  o  orçamento  apresentado  pelo  digno  I 
remetteu  Mini-: 

Int*  mento  d  >s    de  que 

rece    o    edifício    desse   instituto.     O   Conselaw 
••  iguali  in- 

ida     p  mgregaçao    dessa 

culdade  do    nome  do  Sr.    1 1  tro 

etítna  \ 

o   de    k.  'inulou 
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o  seguinte  parecer,  relatado  pelo  Sr.  professor 
João  Mendes  Júnior :  «Parecer  numero  vinte  e 
dous. — A  Congregação  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife,  em  sessão  de  cinco  do  corrente, 
deliberou  propor  ao  Governo  a  nomeação  do  Ba- 
charel Mário  de  Almeida  Castro  para  o  lugar 
de  professor  substituto  da  sétima  secção,  aten- 
dendo: i.°  a  que,  existindo  duas  vagas  para  pro- 
fessores da  mesma  secção,  uma  de  Cathedratico, 
outra  de  substituto,  sendo  aberta  a  inscripção  por 
mais  de  cinco  mezes,  só  se  inscreveram  dous  can- 
didatos ; —  2.0,  a  que  ambos  esses  candidatos  fo- 
ram approvados  por  unanimidade  de  votos  ;  3.0 
a  que,  devendo  ser  nomeado  Cathedratico  logo 
após  a  posse  do  substituto,  o  concorrente  clas- 
sificado em  primeiro  logar,  nada  impede  que 
seja  nomeado  substituto  o  outro  candidato  ap- 
provado,  tanto  mais  quanto  obteve  elle  um  terço 
de  votos  para  o  primeiro  logar  ;  4."  a  que  é  in- 
conveniente para  a  normalidade  do  ensino  a  re- 
petição de  um  concurso  para  matérias  da  mesma 
secção  durante  o  mesmo  anuo  lectivo,  trataudo- 
se  de  logares  de  Cathedratico  e  substituto,  ambos 
vagos  ao  tempo  em  que  foi  aberta  a  inscripção. 
O  Professor  Dr%  Correia  Gondim  Filho,  recor- 
rendo para  o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  allega  que,  no  regimen  do  vigente  de- 
creto, não  ha  mais  classificação  de  concurrentes 
e  sim  uma  simples  communicação  ao  Governo 
do  qual  o  coucurrente  que  obteve  o  primeiro 
logar.  O  Vice-Director  da  Faculdade,  informan- 
do o  recurso,  declara  que  o  caso  não  lhe  parece 
de  recurso;  mas,  considerando  como  de  reclama- 
ção, parece  lhe  que  a  proposta  da  Congregação 
é  legal,  ou  ao  menos  não  é  re.pcllida  pela  lei. 
A  Com  missão  considera  o  seguinte:    r.°-    A   Çoj|- 
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gregação  considerou  que,  estando  vagos,  ao  tempo 
do  concurso,  não  só  o  lugar  de  substituto,  como 
o  de   Cathedratico,    e  tendo     versado  o   concurso 

>re  matérias  da  mesma  secção,  os  concurrentes 
julgados  habilitados  para  o  ensino  de  taes  ma- 
térias, por  unanimidade,  estão  idóneos  para 
preencher,  não  só  o  lugar  de  substituto  como  de 
Cathedratico.  2.°  —O  concurrente  que,  nos  termos 
do  artigo  quarenta  e  oito  do  vigente  decreto. 
«obteve  o  primeiro  lugar»  proposto  para  a  vaga 
de  substituto,  vem,  na  realidade,  a  ser  proposto 
para  a  de  Cathedratico,  visto  que,  dando-se  por 
acesso  o  provimento,  de  Cathedratico,  este  acesso 

upervacuo,  desde  que,  na  época  do  provi- 
mento, assim  como  ao  tempo  do  concurso,  já 
está  vago  o  lugar  de  Cathedratico.      3.0— O    caso, 

tanto,  permitta  á  Congregação  a  Faculdade 
de,  mediante  as  provas  do  mesmo  concurso  já 
realisado  ua  occasiio  de  duas  vagas  contempo- 
râneas de  profes  da  mesma  secção,  propor 
para  substituto  <>  mueurrente  que  nã<>  obteve  o 
primei:            tr.     Este  caso,  como  diz  o   Yice-Di- 

tor.  Parece,  pois,  á  Com  missão,  que  o  acto 
previsto  na  lei,  pode  ser  resolvido  segundo  as  con- 
viniencias  do  ensino,  desde  que  o  concurrente  ac- 
tualmente proposto  sujeitou-se  ás  provas    de   um 

ncurso  pai  a  o  ensino  das  matérias  da  mesma 
secção,  em  occasião  de  vagas  contemporam 

e,    pois,    á    Com  missão,    que    o    acto    da   Congre- 

nldade    de   Direito  do  Recife,  pro- 
pondo   a  nomeação     do    concorrente     Bacharel 

Mário  de  Almeida  C  'ira   a     vaga   de  pro- 

or  substituto  da  sétima  secção,  alem  de  nio 
contrario  á  lei,  consulta  as  conveniências  do 
:no,  evitando    uma  desnecessária    inteimp 

do  curso  normal  das  aulas.     Rio  de  Janeiro  29 
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de  Julho  de  1016,  João  Meudes  Júnior,  Dr. 
Augusto  Yiamia.  Dr.  Sophronio  Portella.  Em 
sessão  de  três  de  Agosto,  foi  o  parecer  appro- 
vado  unanimemente  sem  debate.  O  Conselho 
teve  de  resolver  sobre  o  pedido  de  equiparação 
de  vários  institutos. 

Colierente  com  os  votos  anteriores,  deteve-se 
particularmente  no  exame  das  condições  indispen- 
sáveis á  entrega  daquella  regalia  varias  preocupa- 
ções subalternas,  manteve  o  propósito  de  servir 
a  execução  integral  da  lei  de  reforma  do  ensino 
publico. 

Foram  assim  equiparados  os  seguintes  insti- 
tutos de  ensino  superior  e  secundário.  Facul- 
dade Livre  de  Direito  do  Rio  de  Janeiro  (tendo 
declarados  nullos  por  terem  sido  feitos  de  modo 
contrario  á  lei,  os  exames  prestados  do  quarto 
anuo  em  época  especial  pelos  alumuos  José  Alves 
de  Carvalho,  Nelson  Martins  Paixão  e  Adail  Va- 
lente de  Castro) ;  Faculdade  Livre  de  Scieucias 
Jurídicas  e  Sociaes  do  Rio  de  Janeiro;  Facul- 
dade Livre  de  Direito  de  Minas  Geraes  ;  Facul- 
dade Livre  de  Direito  da  Bahia  ;  Escola  Livre 
de  Odontologia  do  Rio  de  Janeiro  ;  Escola  de 
Pharmacia  e  Odontologia  de  Juiz  de  Fora  ;  Es- 
cola de  Pharmacia  e  Odontologia  de  Móeóca; 
( rvinuasio  Pernambucano,  Externato  do  Gymna- 
sio  Mineiro  de  Bello  Horisonte  :  Atheneu  Norte 
Rio  Grandense. 

Foram  addidos  por  insufficiencia  de  in*- 
cripções  dos  inspectores  as  soluções  dos  pedidos 
de  equiparação  feitos  pela  Escola  Livre  de  Bfl 
genharia  de  Pernambuco  e  Lvceu  Goyano.  O 
Conselho  concedeu  inspecção,  para  os  fins  ulterio- 
res da  equiparação  aos  seguintes  estabelecimen- 
tos de  ensino;  Escola  de  Engenharia  de  Bello  Ho- 
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ris  -vmnasio  Amazonense;  Lyceu  Alagoano 

e  Gymnazio   Municipal     Lemos  Júnior,    do  Rio 
ui  de.     Sobre    este  ultimo    estabeleceu -se    im- 
portante debate.     A  Commissão  de   institutos  de 
secundário,  pelos  votos  dos  Doutores  Me- 
chick  e  Annibal  Freire,  assignando-se  vencido  o 
ator  Ortiz  Monteiro,  emittio  parecer   favorável 
acerca  da  pretenção  daquelle   instituto.     O  Con- 
selho resolveu  reunir  a  Commissão  de    legislação 
e  recursos  sobre  a  preliminar  de  saber  se  o  Mu- 
nicípio  pode  manter    estabelecimento  de  instruc- 
i   secundaria.      A    Commissão     formulou  o  se- 
guinte parecer,  relatado   pelo  Senhor  Doutor  S 
phronio   Portella  : 

Parecer  numero  vinte.  —  A  Commissão  supra, 
tendo  em   vista    o   requerimento   do     Governo  do 
do   Rio  Grande,  é  de  parecer   que,  em 
do  artigo  setenta  e  oito,  do    decreto  numero 
on/e  mil  quinhentos  c  trinta,  de  dezoito  de  Marco 
de  mil  novecentos  e  quinze,  não  pode   o  Gymna- 
Lemos  Júnior  ser  equiparado,     nã<>   obstante 
o  d  nos  artigos     vinte    e  quatro     vinte  e 

o  e    vinte  seis  do     mesmo    decTc!  S  da   dás 

vinte  e  sete  de  Julhode  mil  novecentos  e 
Doutor Scphronio  Portella — João  Men- 
Junior    -Doutor  Augusto  Vianna,     Depois  de 
longa  d  :<>  o  parecer  da  Com- 

missão de  institutos  de  ensino   secundário  contra 
votos   dos  douf  thronio    Portella.    1 

"aulo    de    Frontim,   Ortít  Monteiro  e 

ma     Foi  adiado  para  a  de 

por  falta  de  informa*  Fficialmente 

apn  o   pedido  de     inspecção  feito    pelo 

Atheneti   Sergipen^       Coube  ao  Conselho  tomar 

conhecimento  dos  pedtd<  bancas  examimi- 

numero  mil 
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^ocentos  c  noventa  e  cinco,  de  quatorze  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno.  Como  o  decreto  não  ti- 
vesse cogitado  cia  hypothese  e  para  melhor 
rantir  a  fisealisação  dos  exames  que  se-  têm 
effectuar,  o  Conselho  resolveu,  por  proposta  do 
Doutor  Paulo  de  Frontim,  que  os  estabeleci- 
mentos de  ensino  requerentes  devem  enviar  ao 
Prezidente  do  Conselho  até  quinze  de  Setembro 
as  listas  dos  examinandos  e  bem  assim  fazer  pu- 
blical-as  no Diário  OfficiaL  Nestes  termos  foram 
concedidas  bancas  examinadoras  aos  seguintes 
collegios  particulares  :  Estado  do  Rio,  Collegio 
Salesiano  Santa  Rosa,  em  Nictherov  ;  Collegio 
de  São  Vicente  de  Paula,  em  Petrópolis;  Estado 
de  São  Paulo:  Collegio  de  São  Luiz  em  Ttú  ; 
Gymnasio  São  Joaquim,  em  Lorena,  Estado  de 
Minas:  Curso  Gymnasial  da  Academia  de  Com- 
mercio,  em  Juiz  de  Fora;  Collegio  Diocesano 
Sagrado  Coração  de  Jesus,  de  Uberaba;  Gym- 
nasio Cataguazes,  era  Cataguazes;  Gymnasio  Leo- 
poldinense,  era  Leopoldina  ;  Lyceu  Municipal, 
em  Muzambinho,  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul ;  Gymnasio  Pelotense  e  Gymnasio  Gonzaga 
em  Pelotas;  Gymnasio  Nossa  Senhora  Auxilia- 
dora, era  Bagé.  Foram  indeferidos  os  requeri- 
mentos do  Collegio  Progresso  Paraheuse  visto  já 
estar  inspeccionado  o  Gymnasio  Paes  de  Carva- 
lho, de  Belém  do  Pará;  do  Gymnasio  Brazil,  de 
Ouro  Fino  e  do  Instituto  Evangélico,  de  Lavras, 
por  falta  de  elementos  comprobatórios  da  ido- 
neidade dos  institutos  e  irregularidades  nos  me- 
thodos  de  ensino.  O  Conselho  resolveu  orga- 
nisar  para  esses  exames,  que  deverão  realisar-se 
de  deseseis  a  trinta  de  Novembro,  as  seguintes 
bancas  :  primeira — Portugucz,  Francez  e  Latim  ; 
segunda — Inglez  e  Allemão;  terceira — Arithmeti- 
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ca.  Álgebra,  Geometria  e  Trigonometria  rectilí- 
nea;  quarta — Geographia  geral,  Chorographia  do 
Brasil  e  Cosmographia,  Historia  geral  e  Historia 
do  Brasil ;  -  quinta  Physica  e  Chimica  e  Historia 
X  aturai. — 

Na  sessão    de  installação    dos    trabalhos,  o 

nhor  Doutor  João  Mendes  apresentou  a  se- 
guinte proposta,  e  foi  approvada,  com  parecer  fa- 
vorável da  Commissão  de  Legislação  :  «Os  pro- 
-  da  Faculdade  de  Direito  de  São  Paulo, 
doutores  Manoel  Pacheco  Prates,  Raphael  Cor- 
reia de  Sampaio,  José  Mauoel  de  \zevedo  Mar- 
ques. Manoel  Aureliano  de  Gusmão,  Theophilo 
Benedicto  de  Souza  Carvalho  e  José  Augusto 
César,  nomeados  na  vigência  do  decreto  numero 
oito  mil  e  cincoeuta  e  nove,  de  cinco  de  Abril 
de  mil  e  novecentos  e  onze,  usando  do  direito 
que  lhes  confere  o    artigo  cento  e    cincoeuta  do 

ente  decreto  numero  onze  mil  quinhentos  e 
trinta,  de  dezoito  de  Março  de  mil  novecentos  e 
quinze,  entraram  para  a  classe  dos  nomeados  an- 
teriormente a  aquelle  decreto,  declarando  que  se 
sujeitam   a   to  deveres  de  funeciouarios  pú- 

blicos, inclusr  lagamento  dos  impostos  sobre 

vencimentos  e  do  sello  de  nomeação.      Em  con- 

[uencia,  deve  ser,  para  cada    um  d'elles,  aberta 
directamente  na  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Na- 
espectiva    folha    de  pagamento,    na  for- 
ma das  leis,  regulamentos    e   instruecões    fiscaes. 
Entretanto,  até  .  comquanto  tenha  rido  lan- 

çada no  titulo  da  n<  'la  um  delles 

nota  de— averbado— continuam  profes- 

sei- pagos  por  consignação  feita  na  The- 
souraria  <la  Faculdade, á  qual  a  Delegacia  Fiscal 
entrega,  por  conta  da  verba     Subv<  •  >  res- 

imnortancia  «!■  ímentof      *  '         <le- 
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creto  uumero    sete  mil  setecenb  iucoenta   e 

um,  de  vinte  e  três  de  Dezembro  de  mil  no- 
vecentos e  nove,  que  é  o  regulamento  do  The- 
souro  Nacional,  ai  Hás  reproduzindo  princípios  e 

regras  que  já  deceorrem  do  alvará  de  vinte  e 
oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  oito  e  de  multas 
instrucções  e  ordens  da  Fazenda,  expressamente 
determina:  primeiro,  que  o  orçamento  é  feito 
de  accordo  com  as  leis  creaudo  os  cargos  ou  em- 
pregos e  com  as  leis  estipulando  os  respectivos 
vencimentos;  segundo  que  as  descriminações  do 
pessoal  devem  constituir,  em  relação  aos  venci- 
mentos de  cada  funecionario  ou  empregado, 
♦  títulos  peculiares  de  despezas  artigos  tresentos 
e  desoito  a  trezentos  e  vinte  sete  do  citado  de- 
creto. 

No  processo  administrativo,  o  pagamento  do 
pessoal  permanente  é  expedido  mediante  unia 
folha  geral  de  vencimentos  á  qual  correlativa 
mente  corresponde  as  folhas  peculiares  de  paga- 
mento, insertas  no  respectivo  livro  da  pagadoria 
do  Thesouro  ou  das  Delegacias  Fiscaes.  Nestas 
folhas  de  pagamento  6  que  se  manifesta  a  des- 
criminação individual,  a  descriminação  dos  veu- 
cimentos,  o  desconto  do  sello  de  nomeação  do 
imposto  sobre  vencimentos  e  da  contribuição  do 
monte- pio,  assim  como  observações  e  averbações, 
de  sorte  a  constituir,  em  relação  a  cada  funecio- 
nario ou  empregado  nomeado,  -titulo  peculiar  de 
despeza,  na  enérgica  phrase  das  leis  fiscaes.  Para 
que  o  artigo  cento  e  cincoenta  do  decreto  nu- 
mero onze  mil  quinhentos  e  trinta  seja  realmene 
executado,  isto  é,  para  que  cos  professores  no- 
meados na  vigência  do  decreto  numero  oito  mil 
cincoenta  e  nove  de  cinco  de  Abril  cie  mil  no- 
vecentos e  onze,    entrem  para  a    classe  dos  no- 
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meados  anteriorineiito  áquelle  decreto»,  é,  p  >r- 
tanto,  necessário  que,  para  cada  um  delles,  seja 
aberta  directamente  na  Delegacia  Fiscal,  no  res- 
pectivo livro  da  pagadoria,  a  respectiva  folha  de 

amento.  Xcste  sentido,  proponho  que  o  Con- 
selho represente  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  afim  de  que  este  requesite  do 
Ministério  da  Fazenda  a  expedição  de  ordem 
para  na  Delegacia  Fiscal  ser  a  aberta  folha  de 
pagamento  a  cada  um  dos  professores  que  re- 
quererem no 5  termos  do  citado  artigo  cento  e 
ciuoocnta  do  citado  decreto  numero  onze  mil 
quinh.nt.s  e  trinta  de  desoito  de   Março  de  mil 

ecetitos  e  quinze.  Aliás,  é  esie  o  procedi- 
mento determinado  nas  leis,  regulamentos  e  ins- 
trneções  da  Fazenda,  o  único  que  torna  possível 
a  applicação  das  regras  da  contabilidade  fiscal 
pare  prestação  e  exame  das  contas  da  paga- 
doria de  vencimentos  do  pessoal  permanente, — 
lo  Meu  ies  Júnior.?  O  Senhor  Doutor  João 
Mudes  apresentou  igualmente  uma  proposta 
mandando  dar  gratificação  addicional  ao  pessoal 
administrativo  da  Faculdade  de  Direito  de  São 
bem  assim  unia  compensação  ao  Thesou- 
reiro,  a  titulo  de  quebra.  De  accordo  com  o  parecer 
da  Com  missão  de  orçamentos,  o  Conselho  resolveu 
que  a  primeira  não  pode  ser  acceita,  por  impor- 
tar em  atigmento  de  vencimentos ;  e  quanto  á 
não  fazendo  rlla  parte  do  regimento 
interno,  deve  ser  adiada  até  qne  este  seja  re- 
formado.    A    Comnr  entretanto,     p  mderon 

.  haver  \i  da  verba    <  ventuaes •  o  mesmo 

nos  limites  d<  bra,  gratificar  osser- 

lordinaríos  do  1     administrai. 

i   fizer  JUS.      Neste  sentido     o  Con- 
selho approvon  tam'  proposta    apresentada 
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pelo  Senhor  Doutor  Augusto  Viaiina,  autorísando 
o  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
a  exemplo  da  que  fez  com  o  Director  da  Facul- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  a  dar  pela  verba 
<  aventuaes  uma  gratificação  pro  labore  ao  res- 
pectivo pessoal  administrativo.  Sobre  exames,  o 
Conselho  tomou  diversas  deliberações,  já  por 
meio  de  indicações,  já  em  deferimento  a  recursos, 
A  respeito  dos  exames  de  preparatórios  o  Con- 
selho approvou  a  seguinte  indicação  :  «A  Com- 
missão  de  institutos  de  Ensino  Secundário  pro- 
põe que  os  exames  de  preparatórios,  prestados 
em  Dezembro  do  corrente  anuo,  nos  Gymnasios 
estaduaes  inspeccionados  e  ainda  não  equipara- 
dos, sejam  validos  para  todos  os  effeitos,  como 
occorreu  no  anno  de  mil  novecentos  e  quinze. 
Sala  das  sessões  vinte  e  seis  de  Julho  de  mil 
novecentos  e  deseseis.  Annibal  Freire — Ortiz 
Monteiro.  Foram  igualmente  approvados  os  se- 
guintes pareceres  da  Com  missão  de  Legislação 
e  Recursos:  Parecer  numero  oito. —  A  Commis- 
são  supra,  relativamente  á  consulta  do  Director 
da  Escola  Polyteehnica  do  Rio  de  Janeiro,  con- 
cebida nos  seguintes  termos  :  primeiro — os  exames 
dos  ai  um  u  os  de  uma  academia  agora  e  ante- 
riormente equiparada,  effectuados  no  período  em 
que  a  academia  deixou  de  ser  equiparada  em 
virtude  da  lei  orgânica,  são  validos  para  a  trans- 
ferencia para  as  escolas  officiaes  ?  segundo-os 
exames  dos  aluiu  nos  de  uma  academia  agora 
equiparada  e  que  anteriormente  á  lei  orgânica 
não  era,  a  partir  de  que  data  devem  ser  consi- 
derados validos  para  a  transferencia  para  as  es- 
colas officiaes?  E'  de  parecer  que,  quanto  á  pri- 
meira parte,  sejam  validos,  os  referidos  exames 
para  todos  os  effeitos  ;  e  em   relação    á  segunda 
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parte,  os  exames  devem  somente  gozar  dessa  re- 
lia  a  partir    da  data    da  inspecção.     Sala  das 
i   vinte  e  dois  de  Julho  de     mil  nove- 
centos e  deseseis — Doutor  Augusto  Yiamia,  Dou- 
io   Mendes    Júnior     e    Doutor    Soplmnio 

Portella.   Parecer    numero  quatorze A  Commis- 

pra,  tomando  conhecimento  da    petição  de 

-todio  (Quaresma  e  outros^  alumnos  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  em  que 
solicitam  a  interpretação  da  decisão  deste  Con- 
selho relativa  aos  alumnos  dependentes  de  uma 
matéria  e  ouvintes  do  anuo  seguinte,  é  de  parecer 
que,  attendendo  a  que  os  peticionários  foram  re- 
provados apenas  em  uma  cadeira,  tendo  deixado 
de  prestar  exame  de  clinica  cirúrgica  por  que 
Dão  podiam   fazer  visto  terem  sido  reprovados  em 

rações  e  anatomia  medico-cirurgica,  pode  aos 
mesmos  ser  applicada  a  resolução  deste  Conselho 
relativa   aos  alumnos  reprovados  em  uma   matéria, 

le  que  não  existe  qualquer  outra  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro  vinte  e  seis  de  Julho  de  mil  nove- 
centos e  deseseis — Doutor  Augusto  Vianna — João 
Mendes  Junior  —  Doutor  Sophronio  Portella  ven- 
cido. Parecer  numero  quinze— A  Commissão  su- 
inaiido  conhecimento  da  petição  de  alumnos 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  solicitando  que 
lhes  seja  concedido  prestar  exames  da  única  ma- 
téria do  anuo  em  que  se  acham  matricula*, 
na  primeira  as   do   anuo   immediato   na 

unda  é]  de  parecer  que,  tendo  este  Con- 

selho já   h'     manifestado    favoravelmente    ;i     COD- 
identica  a  alumnos  da  escola  Polytcchnica 
do   Rio  de  Janeiro,  sem   qualquer     resolução   em 
Qtrario,  seja  deferida  a   mesma   p  perimi- 

tin  ;  alumii-  mio  ouvintes,  sa- 

tisfeitas as  condições    regulamentares,   inclusive- á 
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taxa  de  matricula,  fazer  exame  da  única  matéria 
que  lhes  falta  na  primeira  época  e  as  do  anuo 
superior  na  segunda  época.  Rio  de  Janeiro  vinte 
e  cinco  de  Julho  de  mil  novecentos  e  deseseis. 
Doutor  Augusto    Yianna—  João    Mendes  Júnior 

—  Doutor  Sophronio  Portella  vencido.  Parecer 
numero  treze — O  Doutor  Everardo  Backeuser  pae 
do  examinado  João  Carlos  Restier  Backeuser,  re- 
clama coutra  o  erro  no  calculo  para  a  media  final 
do  resultado  dos  exames  a  que  se  submetteu, 
para  a  admissão  no  externato  do  Collegio  Pedro 
Segundo,  o  dito"  seu  filho.  Allega  em  qualquer 
hvpothese  quer  calculada  a  media  em  relação  ás 
matérias,  quer  calculada  a  medida  em  relação  ás 
notas  de  cada  um  dos  examinadores,  o  resultado 
é  no  mínimo,  de  7  1  3,  que  corresponde  até  á 
approvação  plena,  nos  termos  do  artigo  cento  e 
quarenta  e  nove  do  Regimento  interno  desse 
Collegio.  Entretanto  nos  termos  do  exame,  está 
esse  estudante  considerado  reprovado.  A  Com* 
missão  verificou  que  as  notas  somniadas  e,  to- 
mada a  respectiva  média,  o  resultado  é,  no  caso 
presente,  sufficiente  para  a  approvação.  Entende, 
pois,  a  Commissão  que  a  reclamação  deve  ser  at- 
tendida,  para  que  o  Director  mande  matricular  o 
filho  do  reclamante.  Rio  de  Janeiro  vinte  e  três 
de  Julho  de  mil  novecentos  e  deseseis, — João 
Mendes  Júnior — Doutor  Augusto  Viauna  —  Dr. 
Sophronio  Portella.  Cálculos:  primeira  hypo- 
these:    Portuguez...     três  —  Arithmetica...     quatro 

—  Geographia...  dez  —  Historia...  dez  —  32-J-4  =8 
Seguuda  hvpothese:    3+9  +  10—71  3.      Foi  egual 

mente  approvado  o  parecer  da  Commissão  de  le- 
gislação -sobre  exames  de  gymnasios  estran- 
geiros :   Parecer  numero  vinte  e  nove,  — Relativa- 
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inerte  a  indicação  do  Doutor  Paulo  de    Frontin 
dando  aos  exames  finaes  do  curso  de  gymuasios 
cujos  certificados  forem    autentica 
pela  mais  alta  autoridade  consular  brasileira 
acompanhados  da    prova    official     de  que  os 
mesmos  exames  são  aceitos  pelas    academias  do 
paiz — sejam     considerados  equivalentes    aos    do 
Collegio    Pedro  segundo     para    o    effeito  de  ad- 
missão a  exame    vestibular — pensa  a  Commissão 
que,  aliás,  de  accôrdo  com  uma  antiga     resolução 
;e  Conselho — essa  indicação    merece    ser  ap- 
provada,  tanto  mais  quanto  exige  que,  na  forma 
artigo  setenta  e  oito  lettra  A  do    vigente  de- 
o  estudante    complete    os    exames    finaes, 
>tando  os  não  constantes    d'aquelles   certifica- 
dos.     Rio,  dous  de    Agosto  de    mil    novecentos  e 
is — João   Mendes  Júnior. — Doutor  Augusto 
Vianua  —  Doutor  Sophronio  Portella.     Em    rela- 
ouvintes     o  Conselho    votou  o 
uinte  parecer    da   Commissão  de     Legislação. 
Parecer  numero  vinte  e   sete.      Tendo  o    Conselho 
ibelecido,    para  os     alumnos  ouvintes  da    Fa- 
culdade de   Medicina  da   Bahia,  a  exigência    do 
pagamento   da     taxa  de      matricula     por   occasião 
exames  da     s°rie   cujas    aulas 
cin  Consulta    o  Director    da 

Faculd  Medicina  do      Rio  de    Janeiro  se 

a  deliberação    é    applicavel  aos  outros    iusti- 
tutos  officiaes  que   admittem   ouvintes.     Pensa  i 
i  que,    no  o  e 

que,  portanto,  prevalece   a   mesma  disposição.    Em 
lencia     a  deliberação  do  Conselho    é  ap- 
lumnos  ouvintes  dos  outros  institutos 

>.  dous  de  Agosto  de  mil  noveee: 
e  d  -Dout<  i  Yi.mna—  Doutor  So- 

phronio Portella.   Tàessao,  em  resumo,  as  delibe- 
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rações  mais  salientes  tomadas  pelo  Conselho  Supe- 
rior do  Ensino  na  sua  ultima  reunião  deste  anuo. 
Apresento-vos  os  testemunhos  da  minha  alta 
estima  e  franca  cordialidade  Rio  de  Janeiro 
de  quinze    Agosto   de  mil   novecentos  c    deseseis. 


Exms,  Srs.  Director  c   Prq/essores  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife 

Cumpro  o  dever  de  relatar- vos  as  principaes 

deliberações  tomadas  pelo  Conselho  Superior  do 
Ensino,  na  reunião  extraordinária  de  21  de  Se- 
tembro a  6  do  corrente,  especialmente  convoca- 
da por  determinação  superior,  para  resolver  sobre 
novas  concessões  de  bancas  examinadoras. 

Não  compareceu  o  director  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo  e  o  director  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Sr.  pro- 
fessor Aloysio  de  Castro,  que  se  achava  em  coni- 
missão  official  na  Republica  Argentina,  foi  subs- 
tituído pelo  vice-director  Sr.  professor  Pedro  Se- 
veriano   Magalhães. 

Contra  os  votos  dos  Drs.  Reynaldo  Porchat 
e  Pedro  Severiano,  que  se  declararam  inteira- 
mente cout'-arios  á  tal  providencia  por  julgarem-ua 
uma  violação  subrepticia  da  lei  de  reforma  de 
ensino,  foram  feitas  concessões  de  bancas  exami- 
nadoras nos  termos  do  Reg.  de  Janeiro  deste 
anuo,  aos  seguintes  collegios : 

Atheneu  Jahuense ; 

Gyniuasio  Santo  António  de  S.  João  d'El- 
Rey;  e  Gymnasio  de  Itajubá. 

Tendo   o  director  do   Instituto  de  Educação 
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e  Ensino  de  Santa   Rita  de  Sapucahy  solicitado 
ant  i  para  os  aluamos  desse  collegio  pres- 

unasio  de  Itajnbá,  o  Coase- 
llio  unanimemente  negou  o  pedida,  por  contrario 
to  no  Regulamento    de  organisação  de 
bau(  minadoras. 

Foram  coacedidas  fisealisações  aos  seguintes 
institutos  de  ensino  secundário,  mantidos  pelos 
. eraos  dos  respectivos  Estados: 

Atheneu  Sergipense,  por  unanimidade. 

Lyceu  Piauhyense,  contra  o  voto  do  Sr.  pro- 
Reynaldo  Porchat. 

Quanto  á  equiparação  da  Escola  livre  de 
Engenharia  de  Pernambuco,  a  Commissão  de 
Institutos  de  Ensino  Superior  lavrou  parecer, 
relatado  pelo  Sr.  Dr.  Panlo  de  Frontin,  conside- 
rando insufficientes  as  informações  prestadas  pelo 
inspector,  pelo  qne  propoz  o  adiamento  do  pe- 
dido, até  poder  o  Conselho  á  vista  de  novos  es- 
clarecimentos, julgar    com     aaiplo    conhecimento 

Releva  notar  qne  pela  terceira  vez  o  Conse- 
lho vê-se  obrigado  a  protelar  a   decisão  sobre  o 
daqaelle    instituto,    attento    a    deficiência 
iccessivi  -   apresentados  pelo    ins. 

(jiie,em  p<>:  mo,  por    t\tm- 

readas  do  instituto    e    d 
laboratórios  ou  não  expeade    a   sua  opinião 
ou  fal-o  de  modo  smnmarissimo. 

<  >  parecer  da  Commissão  foi  approrado  una- 
nimemente. 

i,   o    Conselho   manteve    a 

le   mandar  cancellar   a  matricnla 

;  alaniaos  «li   Faculdade  livre    de   Direito, 

liaviam    feito    exames    irregularmente, 
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Um  dos  attingidos  por  essa  medida,  o  académico 
Nelson   Martins  da  Paixão,  renovou   o   pedido  de 

reconsideração   do    votado,     o     que    foi    negado 
pelo  Conselho. 

O  Sr.  Ministro  do  Interior  devolveu  ao 
Conselho  de  Ensino  o  orçamento  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  votado  na  sessão  passada  ; 
por  estarem  nelle  incluídas  disposições  contrarias 
á  lei  e  ao  Regimento  deste  Instituto. 

Submetido  o  officio  á  commissão  de  orça- 
mento composta  dos  Srs.  Doutores  Ortiz  Monteiro 
e  Oscar  de  Souza,  deu  ella  parecer  mandando 
retirar  do  orçamento  dessa  Faculdade  as  seguin- 
tes verbas: 

de  28:000^000   para    gratificação   de    30 
aos  funecionarios  administrativos  por  serem  essas 
gratificações   «illegaes». 

de  4:800$000  para  quatro  contínuos,  por 
não  cogitar  a  lei  nem  o  Regimento  cVesses  em- 
pregados. 

O  parecer  fez  ainda  certas  ponderações  sobre 
a  verba  destinada  ao  preparador,  achando  que 
esse  empregado  devia  ser  posto  em  disponibili- 
dade. 

No  plenário  julguei  de  meu  dev\r  explicar 
os  motivos  que  determinaram  o  procedimento 
dessa  Congregação. 

Antes  de  tudo,  pedi  vénia  ao  Conselho  para 
reclamar  ou  protestar  contra  um  equivoco,  conti- 
do no  officio  do  Sr.  Ministro  do  Interior  que 
determinou  o  parecer  da  commissão. 

Realmente  S.  Exc.  declarou :  nenhuma  Con- 
gregação votou  gratificações  aos  seus  professores; 
porem  a  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  vo- 
tou-as  para  todos  os  seus  empregados  que  assim 
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sorvem  a  renda  e  passam  a  ganhar  mais  qne 
do  Rio,  Bahia  e  S.  Paulo. 
Retorqui,  então,  qne  o  Sr.  Ministro  estava 
equivocado.  A  Congregação  do  Recife  não  votou 
absolutamente  gratificações  aos  seus  meiul» 
(jiie  se  beneficiaram  assim  a  si  próprios,  o  que 
rep  as  tradições  de  independência,  des- 

udiniento  e  hoiiradtz.     Tão  pouco    a    gratih- 
votada    aos    funccionarios   não    absorveria 
toda    a  renda,  como  se  afigura.     A  Congregação 
tou    essa   gratificação    por   sentimentos    outros 
que    o    de  delapidação  das  rendas    do  Institui 
darei  então,  com   a    maior  lisura,  que  se  estr- 
ige presente  á  sessão  da  Congregação  em  que 
sç  discutiu  a  proposta  de  orçamento,  teria  dissen- 
tido da   maioria  dos  meus  illustres  collegas,  pelo 
to  no  art.  245  do  nosso  Regimento,  embora 
vmpathia  que  è  de  meu  dever  consiguar  pelo 
>oal  administrativo  e  reconheça    a  dureza  da 
nação,  diante  da  crise  por  que  atravessa  o 
pai/. 

Expliquei  detidamente  o  numero  e  verdadei- 
ra situação    dos  empregados    subalternos,  ás   ne- 

rfíciente  para  conserva^ 
e  limj  lo  edifício. 

alientei  com  o  maior  prazer  o  renome  de 
inteireza  moral   do  illustre  director   dessa   Facul- 
dade e  justifiquei  o  acerto  do  orçamento,  assignau- 
do  verba  para  o  pagamento  dos  vencimentos 
l 
Usou  então  da  p.t  Sr.  Dr.   Prootin, 

explicou   0   seu  voto  de  accordo   com  as  pon- 
deri  QC  acabavam   de    ser    feitas.      Por  íi 

i  volta  do  pai  Commii  ra  que 

da    a  palavra     illegaes — ,  refereute  ás 
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gratificações    votadas    e    para    que    a    verba    de 
!:*00$OOC  fosse  incluída  ua  verba   material. 

Na  sessão  seguinte  falou  em  nome  da  Com- 
missão  o  Sr.  professor  Ortiz  Monteiro  que,  depois 
de  muitas  considerações  sobre  o  assumpto  e  sa- 
lientando o  apreço  de  todos  os  membros  do 
Conselho  pela  Congregação  do  Recife,  declarou 
que  a  Commissão  substituirá  a  palavra  illegaes 
refereute  ás  gratificações  e  modificara  o  ponto 
relativo  á  verba  para  o  preparador.  Quanto  á 
verba,  porem,  para  os  quatro  contínuos,  não  po- 
derá acceitar  o  alvitre  suggerido  pelo  Sr.  Dr. 
Fiontin. 

Respondi  em  reaffirmação  de  miuhas  ante- 
riores ponderações.  Depois  de  animado  debate, 
o  Sr.  Dr.  Frontiu,  a  quem  agradeci  a  intervenção 
amistosa  e  cavalheiresca,  apresentou  uma  pro- 
posta no  sentido  do  Conselho  approvar  a  verba 
para  os  quatro  contínuos,  ficando  os  logares  ex- 
tiuctos  logo  que  os  actuaes  empregados  fossem 
aproveitados  nas  vagas  que  se  derem  de  bedéis  e 
serventes  de    1/  classe. 

Foi  assim  approvado  o  parecer,  com  as  mo- 
dificações feitas  e  a  proposta  apresentada  pelo 
Sr.  professor  Frontiu. 

Em  aviso  de  cinco  do  corrente,  o  Sr.  Minis- 
tro do  Interior  consultou  o  Conselho  sobre  os 
seguintes  pontos: 

l.°,  qual  a  autoridade  competente  para  can- 
cellar  o  ponto  dos  alumnos  que  faltam  ás  aulas 
por  se  acharem  em  serviço  de  manobras  ? 

2.°,  a  filial  de  uma  Escola  Superior  equipara- 
da precisa  de  funecionar  durante  5  annos  para 
obter  igual   favor? 

A  Commissão  de  legislação  emittio  o  seguin- 
te parecer,  que  foi   approvado; 
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1.  .  a  competência  para  mandar  cancellar  o 
ato  dado  pelo  altunno  é  o  director  do  instituto, 
uma  vc/  que  seja  bem  justificada  a  falta  de  accor- 
do  com  a  lei  e  o  Re^imvmto  interno  dos  Insti- 
tuto-. A  Commissão  pede  vénia  para  lembrar 
que  os  serviços  de  manobras  devem  ser  feitos  em 
hora  que  não  perturbem  a  regularidade  do  exer- 
cício escolar,  por  parte  dos  alumin 

a  escola  de  ensino  superior,  filial  a  outra 
equiparada  ás  ofíieiaes,  só  poderá  ser  equiparada 
.presentar  todas  as  condições  exigidas  pelo  Dec, 
n.  11.530  de  IH  de  Março  de  1 9 1  5,  inclusive  a. 
relativa  ao  funecionamento  da  filial  por  mais 
de  cinco  ânuos. 

Taes  são  em   resumo    as    principaes   delibe- 
res tomadas  pelo  Conselho  na  sua  sessão  extra- 
ordinária ultima. 

Reitcn  urus  protestos  de  considera- 

e  cordial   apre 

Rio.   7   de  Outubro  de    191  r». 
( A-si^.)      rfnniba/  freire  da  fonseca. 


Nota  bibliographica 


Do  poder  executivo  na  Republica  Brasileira 


Dos  livros  que  no  Brasil  se  tem  escripto 
sobre  assumptos  de  direito  publico,  bem  pou 
estampam  uma  idéa  tão  nitida  do  nosso  consti- 
tucionalismo, como  o  do  Dr.  Annibal  Freire,  so- 
bre o  poder  executivo  nas  suas  relações,  com  os 
outros  poderes  da   Republica. 

Já  o  conhecíamos  escriptor  brilhante,  dotado 
de  poderosa  visão  critica,  e  agora  o  seu  traba- 
lho, além  de  confirmar  as  qualidades  do  artista, 
revela  o  pensador  de  rápida  penetração,  que  ana- 
lysa  acontecimentos  e  esquadrinha  textos  legis- 
lativos antes  de  condensar  o  seu  pensamento 
em  synthescs,  ás  quaes  não  pretende  imprimir 
o  tom  cathedralesco  e  caturra  das  formulas  dog- 
máticas. 

Seria  tarefa  difficil  acompanhar  em  poucas 
linhas  a  discussão  que  lhe  suggeriram  o  estudo 
e  a  experiência  adquirida   na  carreira  parlamen- 
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tar    d<  las    opiniões,  dos  commentarios 

que  volteiam  em  torno  do  mecanismo  comple 
que  é  a  vida  constitucional  de  um  grande  pais. 

o  tomamos  o  alvitre  de  extrahir, 
para  servir  de  objecto  á  presente  nota  biblio- 
o  que  no  livro  do  illustre  professor  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recite,  nos  parece 
haver  concentrado  mais  a  sua  attenção:  o  papel 
do  poder  executivo  em  face  dos  outros  poderes. 
e  a  controvérsia  suscitada  entre  presidencialistas 
e  a  do   parlamentarismo, 

Klk  que  julgam  insustentável  a  theo- 

ria  da  divisão  dos    poderes,    e,  antes  de  demon- 

,;•  que,  no  Brasil,  ella  não  se  concilia  com  a 
pratica,  apoia-se  no  testemunho  dos  constitm 
nalistas  americanos,  desde  Hamilton  e  Madison 
até  os  maifl  recentes,  para  corroborar  o  asserto 
de  que  nem  mesmo  no  mais  ardejte  foco  de  de- 
mocracia. i-t-«  é.  nos  Bstados~Unidos,  tal  divisão 

torna  possível.  .V  separação  de  funeções  a 
que  o  autor  do  /:>pin/<>  dtu  Leis  attribuia  o  equi- 
líbrio juridico-politko  das  sociedades,  deve  con- 
tra; o  autor,  a  eoordtuaeão  dos 
pod  mo  diria  ECorkonow,  a  sua  c<»lla- 
boraçSo  e  combinação.  Somente  neste  laço  de 
interdependência  reciproca  dos  seu  po- 
der attingir  uma  forma  estructural  har- 
.:/ando-sc  cm  um  systema  de  for- 
Linadora  ordenadoras  das  activi- 
dades sócia- 

ordenação   em   absoluto  não  existe  ;  c 

Dpre   desproporcional  o  exercício  de  attribuic 
qne  se  arroga  cada  um  dos  poderes,  porquê  I 

I  na  vontade  dos  diri  dos  uegocioa  de 

um  limites  ao  d-  mo    de    phtttó» 

mer  complexos  como    <>s  políticos,  o  qual 
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resulta  de  um  jogo  de    factores  prepostos  á  pg 
enologia  individual. 

No  Brasil  e  na  Republica  iiorte-ani encana, 
B  anomalia,  porque  não  deixa  de  o  ser  para 
os  theoricos  idealistas,  se  manifesta  pela  supe- 
rioridade do  poder  executivo  em  relação  ao  ju- 
diciário e  ao  legislativo,  emquanto  na  França  é 
o  ultimo  que  se  cerca  de  todo  o  prestigio. 

Para  o  sociólogo,  o  desequilíbrio  que  resalta 
da  cooperação  do  executivo,  da  magistratura  e 
do  parlamento  na  vida  politica,  explica-se  pela 
fusão  de  elementos  heterogéneos  em  que  assenta 
a  engrenagem  do  regimen.  Republicana  ou  mo- 
narchica,  a  forma  de  governo  é  apenas  um  rotulo 
que  se  pode  substituir  sem  alterar  a  textura  onde 
se  registam  os  traços  fundameutaes  do  caracter 
nacional.  O  que  tem  importância  básica  é  o  valor 
sociológico  d'aquelles  elementos,  são  as  eircuin- 
stancias  que  actuam  e  convergem  para  imprimir 
ao  aggregado  um  feitio  estável  ou  oscillante,  é 
a  trama  dos  factos,  que  se  tece  com  o  evolver 
dos  sentimentos  e  das  idéas,  sob  a  influencia  do 
meio  physico  e  do  meio  histórico. 

Salientando  o  dr.  Auuibal  Freire  que  entre 
nós  o  poder  executivo  se  eleva  acima  dos  outros, 
aponta  entre  as  causas  d'esse  phenomeno  a  edu- 
cação do  povo  brasileiro  nos  princípios  monar- 
chicos  de  que  se  impregnaram,  desde  os  tempos 
coloniaes,  as  nossas  instituições  e  costumes. 

«  E'  certo,  escreve  elle,  que  os  vicios  da 
nossa  educação  politica,  inveterados  pelo  poder 
pessoal,  omnimodo  que  dominou  no  seguudo  rei- 
nado— sem  embargo  da  admiração  que  devemos 
ter  por  Pedro  II — levou  muitas  vezes  á  crença 
no  deslumbramento  do  poder  do  presidente  da 
Republica.   D'ahi  cederem-lhe  por  vezes    preroga- 
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is  que    a  lei    faculta    explicitamente  a  outro 
ramo  do  poder,  ou  auimarein-uo  á  preteução  de 

arcer  uma  verdadeira  tutela    politica  sobre  os 
homeus  e  as  cousas. 

E'  aliás  naturalíssimo  que  na  substituição 
de  u ni  systema  politico  por  outro,  persistam  do 
anterior  vestígios  que  só  muito  tarde  se  vèm  a 
•pagar;  muitas  vezes  a  mudança  é  apenas  de 
nome.  ao  passo  que  o  velho  arcabouço  se  mantém 
inalterável. 

O  chefe  do  poder  executivo,  no  nosso  regi- 
meu  federal,  é,  com  effeito,  uma  espécie  de  mo- 
narefaa  temporário  a  quem  se  empresta  uma  au- 
toridade quasi  uuica.  Yemol-o  intervindo  na 
politica  interna  dos  Estados,  fazendo  de  arbitro 
nas  questões  de  limites  e  nas  lactas  partidárias 
orientando  o  reconhecimento  das  camarás  cujos 
trabalhos  dirige  por  intermédio  de  representantes 
de  confiança.  1"!  si  figura  n<>  pacto  fundamental 
da  Republica  a  sua  responsabilidade  perante  os 
out:  leres,   esta  até  hoje  tem  tido   uma  sig- 

nificação meramente  platónica 

Além  da  alçada  das  suas   prerogativasr    elle 

>a  <le  um  prestigio   fora  do    coininum:  a    des- 
peito de  ser  membro  de  uma   sociedade  civilizada 
cham-no  em  um  ambiente  que 
pouco  diítere  da   atmosplieia    cortezã ;    con  ferem  - 
lhe  a  virtude  magica  dc  i  prosperidade  da 

naçã<>;   criain-lhe    o     pft]  regenerador  dos 

immo    pontífice   dc  sentimenta 
liame  |  momentos  de  crise,  para 

elle  se  voltam  as  ínulti- :  ra  a  mesma 

tada    aos  idol< 

Outro  habito  social  que  vem  da  monarchia 
e  em  i  i  de 

ntralizacfto  politica    4o    Presidenl 
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autor  na    dynamiea    dos  partidos    que     hoje 
formam   com    a  mesma  rapidez-  com   que  se  des- 
articulam : 

A  chamada  rotação  dos  partidos  uã< 
mais  do  que  um  simulacro  para  disfarçar  .is 
preferencias  do  imperante.  Com  a  Republica, 
porem,  urge  que  desappareça  essa  anormalidade.  » 
E',  de  facto,  um  mal  (pie  só  desapparecerá  quan- 
do outros  forem  os  moldes  da  educação  popular. 
Em  synthese,  a  politica  nacional  oíferece- 
uos  actualmente  o  seguinte  aspecto  ;  em  todo  o 

pai/,  o  chefe  politico  é  o  chefe  do  poder  execu- 
tivo, que  dispõe  das  forcas  armadas  e  dos  cofres 
públicos;  nos  estados,  são  os  governadores,  (pie 
coutam  com  a  maioria  do  eleitorado;  nos  muni- 
cípios são  os  prefeitos.  Uma  verdadeira  escala 
de  attribuieões  e  de  regalias  que  absorvem  ou 
restringem  as  funeções  dos  outros  poderes. 

Entretanto,  não  divisa  o  autor  com  olhos  de 
sceptico  esse  republicanismo  em  parte  apparente; 
não  vê  ali  um  vicio  inherente  á  natureza  do  re- 
gimen: a  experiência  tem  ensinado  de  maneira 
concludente,  que  a  coordenava»»  dos  poderes,  tal 
como  a  instituiu,  previdente  e  sabiamente  a 
constituição  federal,  é  fácil  de  ser  executada  e 
cumprida  com  as  limitações  e  equilíbrios  sugge- 
ridos  para  a  efficiencia  do  systema.  » 

De  certo  não  será  isso  para  a  epocha  pre- 
sente, em  que  a  crise  do  paiz  não  é  só  de  or- 
dem financeira,  mas  também  profundamente  mo- 
ral ;  taes  limitações  e  equilíbrios  -virão  como 
coroamento  de  modificações  no  caracter  nacional, 
modificações  que  serão  lentas,  e  cuja  extensão  e 
complexidade  difficilmente  se  podem  precisar. 

Todavia,  todos  cremos  no  futuro,  vaticina- 
mos uma  edacje  áurea  para  a  nação,  e  esta  crença 
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já  é    uma  grande    virtude   que  cm   si  contem   Q 
gérmen  de  construcções    soeiaes   mais  solidas    e 
berentes  com  os  norsos  ideaes. 

# 
*  * 

Entrando    a  discutir  as    opiniões   em  voga 

sobre  as  vantagens   da    adopção  do  parlamenta- 

no  Brasil,   dcclara-se  o  dr.  Annibal  Freire 

pel  ema  presidencialista    por  julgal-o   mais 

iveí  com   a  Índole  do  nosso  povo.      Xega 

que  aquelle  possa  sanar  os  defeitos    que    entra- 

m    a    maehiua  constitucional,     os  quaes  se  at- 

tribuem     ao    presidencialismo.      Estamos     egual- 

mente  de  accordo  com  este  modo   de  ver. 

iivergencia  em  que  se  acham  presiden- 
cialistas e  parlamentaristas  vale  tanto  quanto  o 
desaccordo  que  outrora  afastava  os  que  busca- 
vam a  melhor  forma  de  governo  Seria,  porém, 
faltar  ao  critério  histórico  passar  em  silencio  so- 
bre um  assumpto  que  dá  margem  a  largas  co- 
entre  políticos  e  doutrinadores. 

em  duvida,  na  mudança  de  for- 
mulas artificiaes  a  alteração  de  hábitos  incrusta- 
dos na  psychologia  de  um  povo  ;  as  reformas 
profundas  são  uma  consequência  de  modifica- 
ções profundas  do  sentimento  collectivo,  dos  cos- 
tumes, das  idéas,  modificações  que  se  reflectem 
na  publica     Si    esta,   que     actualmente  é 

a   maior  focalização    do   poder  social,  coiiservar-se 
extrauha  ou  iudiífercute  a   tal  doutrina,  a   este  ou 
na,   mau   grado  o   fundo  de   verdade 
que  eu  tesqtrer    teutatu 

induzir  as  institui'  caminho  do  pro- 

■ 

A  «lo  parlamentarismo  se    na 
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palavra  insuspeita  de  escriptores  que  o  estu- 
dam de  perto  nos  paizes  onde  é  praticado.  Um 
dos  seus  inconvenientes  consiste  em  tumular  o 
chefe  do  poder  executivo  reduzindo-o  a  simples 
figura  de  apparato.  Referindo-se  ao  presiden- 
te da  republica  franceza,  assim  se  expresa  L. 
Duguit : 

«Hoje  em  França,  um  chefe  de  Estado, 
qualquer  que  seja  a  origem  que  se  lhe  dê,  qual- 
quer que  seja  o  poder  a  elle  conferido,  não 
passa  de  um  personagem  decorativo,  que  recebe 
os  soberanos,  preside  ás  cerimonias,  offereee  bailes 
e  jantares,  vae  ás  corridas,  mas  cujo  papel  poli- 
tico está  reduzido  a  zero.> 

O  regimen  parlamentar  exerce  ainda  uma 
acção  dissolvente  junto  aos  partidos  que  se  frac- 
cionam em  facções  sem  ideal,  seduzidas  pelo  fas- 
tígio do  mando.  Só  o  parlamento  pode  ser  con- 
siderado uma  aggremiação  politica  autónoma, 
só  elle  governa,  e  se  constitue  uma  espécie  de  re- 
torta de  onde  saem  os  ministérios  que  concen 
tram  todo  o  poder  executivo.  Estes,  porém,  fluc- 
tuam  com  os  interesses  do  parlamento,  são  in- 
consistentes como  as  opiniões  deste,  que  variam 
au  jonr  le  jonr,  levando  a  confusão  e  a  desordem 
á  administração  publica. 

Aliás,  quando  não  tivesse  o  Dr.  Annibal 
Freire  a  licção  dos  factos  para  fundamentar  a 
sua  critica,  falaria  em  seu  favor  a  sciencia  que 
resulta  da  analyse  dos  próprios  factos. 

E'  um  principio  elementar  de  psychologia 
collectiva  que  as  assembléas  se  mostram  incapa- 
zes de  discutir  e  deliberar  com  presteza  e  ac- 
certo  sobre  assumptos  de  sua  jurisdição.  A  men- 
talidade de  um  homem,  que  resolve  e  age  por  si, 
sobreleva  a  da  multidão    que,  ao   contrario,  desce 
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muito  abaixo  do    uivei    intellectual    coiuiuuui  a 
qualquer  dos  indivíduos  que  a  com  põem. 

Os  espíritos  mais  per>picazes,  de  intelligen- 
cia  segura,  sofírem,  quando  fazem  parte  de  um 
grupo,  uma  restricção  na  capacidade  de  raciocí- 
nio que  pode  colloea1-}  ao  lado  dos  imbecis  ou 
dos  loucos.  A  historia  está  cheia  de  exemplos 
dessa  degradação  psychica  que  faz  as  sociedades 
mais  civilizadas  e  os  cidadãos  mais  enérgicos  c 
nrpdos  de  sentimentos  humanitários,  recuarem 
até  os  graus  Ínfimos  da  barbaria  e   da  crueldade. 

A  esta  lei  não  se  furtam  as  assembléas  le- 
gislativas; ellas  apresentam  um  estado  anímico 
que  em  regra  excluea  reflexão,  o  exame  prolon- 
gado de  questões  que  lhes  estão  affectas,  e  em 
torno  das  quaes  se  chocam  interesses  complicados, 

A  vacuidade  oratória  do  partidarismo  dema- 
gógico e  a  incompetência  da  maioria  composta 
de  medíocres  arrebanhados  pelo  caciquismo  po- 
litico em  todas  as  casse-;,  reforçam  e  acederam 
a  decadência  dos  parlamentos  aqui,  como  em  toda 
a  parte.  Já  Stuart  Mill  dizia  que  do  governo 
da  mediocridade  só  se  tem  a  esperar  um  governo 
medíocre. 

assembléas  legislativas  é  a  suggestão 
um  dos  factores  que  cooperam  mais  imperiosa- 
mente: ella  actua  quando  a  votação  tem  de  correr 
livre,  isto  é,  quando  fica  a  cada  votante  a  escolha 
do  rumo  a  seguir  durante  os   debates. 

A  liberdade  que,  por  ventura,  lhe  é  conce- 
dida pelo  partido  ou  pêlo  governo,  é  apenas  ap- 
pareute,  porque  um  pequeno  grupo  acaba  sempre 

impor  a  maioria  a  sua  vontade  ou  modos 
de  pensr.r. 

As  vezes  acontece  que  um  só  home.n  traus- 
:.e  uma  nsseuibléa  cm  um  rcbmho  de  Panur- 
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gio;  hasta  qne  tenha  a  palavra  enérgica  e  insi- 
nuante e  saiba  interpretar,  no  momento  dado,  o 
sentir  das  massas  qne  o  ouvem  e  applaudem.  Ho- 
mens assim  não  faltam  n<>  amphitheatro  dos  par- 
lamentos. Audaciosos  e  sagazes  no  assumir  at- 
titudes  que  se  quadram  ás  situações,  são  babeis 
exploradores  da  emotividade  pouco  resistente  dos 
seus  pares,  ao  mesmo  tempo  que  se  assenhoreiam 
desse  terreno  movediço,  fluetuante  que  é  a  opi- 
nião publica.  Falando  delles  escreve  G.  Le  Bon 
que  «são  verdadeiros  soberanos  de  uma  assem  - 
bléa.  Os  homens  de  uma  multidão  não  pode- 
riam dispensar  um  senhor.  Eis  porque  os  votos 
de  uma  assembléa  não  representam  geralmente 
sinão  as  opiniões  de  um  pequeno  numero.  Os 
meneurs  agem  bem  pouco  por  seus  raciocínios, 
muito  por  seu  prestigio.  E  a  melhor  prova  é  que 
si  uma  circumstancia  qualquer  os  despoja  deste 
prestigio,  elles  perdem  toda  influencia.» 

Não  se  quer  saber  si  o  suggestionador  é 
um  espirito  culto,  escrupuloso  no  modo  de  con- 
duzir-se  em  politica  ;  são  qualidades  que  se  dis- 
pensam para  crear  convicções.  Os  grandes  ta- 
lentos nem  sempre  sobresaem  nas  deliberações 
parlamentares;  elles  se  nullificam  ou  se  contam 
como  unidades  equivalentes  aos  espíritos  mais  ta- 
canhos. 

Falando  dos  membros  da  Assembléa  de 
1848,  conta-nos  Saint  Símon  que  pouco  realce  e 
nenhum  prestigio  tiveram  ali  Victor  Hugo,  Edgard 
Quinet  e  outros.  <^As  assembléas,  aceresceuta 
elle,  são  o  canto  da  terra  onde  o  brilho  do  génio 
se  faz  menos  sentir.  Ali  só  se  terá  em  consi- 
deração uma  eloquência  apropriada  ao  tempo  e 
ao  logar,  e  os  serviços  prestados  não  á  pátria, 
mas  aos  partidos.» 
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A  impressão  que  o  observador  das  cousas 
politicas  recebe  da  vida  parlamentar  em  todos  os 
pai/es,  mesmo  entre  os  que  não  são  parlamen- 
taristas, o  induz  a  combater  um  systema  que,  a 
ser  adoptado  no  Brasil,  daria  só  fructos  mirra- 
dos si  não  apressasse  o  resvalar  das  nossas  insti- 
tuições para  a  anarchia. 

Ao  concluir  esta  nota  bibliographica  insuf- 
íiciente  para  deixar  o  leitor  com  um  conceito 
exacto  do  livro  do  Dr.  Annibal  Freire,  resta-nos 
felicital-o  por  ter  enriquecido  com  uma  produc- 
b  todos  os  títulos  recommeudavel,  a  nossa 
litteratura  jurídica  relativamente  escassa  em  obras 
de  valor. 


Joaqtim  Pimenta. 

Livre  docente 


Direito  Internacional  Privado 


Execução  das  sentenças  estrangeiras  e  effeitos  dessas  sen- 
tenças fora  do  Estado  onde  foram  proferidas  (') 


O  direito  Internacional  Privado  é  uma 
sciencia  cujo  estudo  exige  tinia  attenção  muito 
firme  e  muito  acurada,  porque  na  realidade  ella 
não  deixa  de  ser  bastante  difficil  de  se  compre- 
h  eu  der. 

Se  a  esse  estudo  não  se  prende  bem  a 
attenção  desde  o  começo,  corre-se  o  risco  de  ficar 
detido  no  meio  do  caminho  por  obstáculos  insu- 
peráveis para  quem  não  se  acha  devidamente 
penetrado  dos  primeiros  elementos.  Ao  contra- 
rio, esta  sciencia  apresenta  aspectos  interessantíssi- 
mos para  aquelle  que  se  não  arreceia  de  um 
certo  labor.  Em  uma  palavra,  ella  é  tão  difficil 
quanto  deveras  attrahente. 

Affignra-se-me  de  toda  conveniência,  antes 
de  entrar  na  matéria  restricta  do  ponto,   sobre  o 


(I)  Esta  dissertação  foi  tirada  á  sorte  e  escripta  de  im- 
proviso, perante  a  Congregação  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  110  concurso  effectuado  a  9  de  Março  de  IWl, 
sendo  aqui  reproduzida  sem  alteração. 
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qual  tenho  de  escrever,  deixar,  ainda  que  muito 
resumidamente,  em  frente  deste  ligeiro  trabalho, 
algumas  noções  geraes  sobre  esse  departamento 
do  direito  a  que  o  referido  ponto  se  prende. 
Antes  de  tudo  procurarei  dar  a  definição  do  di- 
reito internacional  privado.  Logo  pela  definição 
desta  sciencia  começam  as  suas  difficuldades, 
porque  c  ella  immensamente  discutida.  Primei- 
ramente eis  aqui  a  definição  do  celebre  professor 
allemão  de  Bar : 

«  O  direito  internacional  privado  é  o  direi- 
to que  tem  por  fim  determinar  a  competência 
legislações  e  dos  órgãos  (tribunaes,  etc.)  dos 
differentes  Estados  no  que  concerne  ás  relações 
do  direito  privado.  Para  Lainé,  o  direito  inter- 
nacional privado  é  o  direito  que  se  applica  aos 
s  questões  dos  conflictos  de  suas  leis. 
Pillct,  o  sábio  professor  da  Faculdade  de  Direito 
de  Paris,  define-o  :  a  sciencia  que  tem  por  ob- 
jecto a  regulamentação  das  questões  internacio- 
uaes  de  ordem  privada.»  Não  quero  aqui  discu- 
tir as  objecções  que  estas  definições  são  susceptí- 
veis de  levantar.  Seria  uma  tarefa  que  me  leva- 
ria muito  longe  Basta  dizer  que  não  stS  a  defi- 
nição, mas  ainda  o  próprio  nome  desta  sciencia 
é  bastante  coul  Uns  chamam-na  a  sciencia 

•  utros,  a  sciencia  das  re- 
lações das  leis  no  espaça 

eu  aqui  me  detenho  por  isso  que  pouco 
importa  a  denominação.  Todas  e.^tas  formulas 
dei  ir,  uma  im; 

•  )    lireito  internacional  tem  por  objec- 
estabelecer  uma  certa  concordância    entre 
divi  entre   0  -temas   1c- 

EUe    tem    por  fim    est  r    uma 

lonia  entre  as  leis  civis  dos  differenl 
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Estados.  E'  preciso  porem,  não  entender  esta  ex- 
pressão leis  civis  em  nm  sentido  estreito.  O  direito 
internacional  privado  applica-se  tanto  ao  direito 
commercial  quanto  ao  direito  civil,  tanto  ao  di- 
reito civil  quanto  ao  processo.  O  direito  crimi- 
nal, entretanto,  deve  ser  exceptuado  :  elle  forma 
o  objecto  de  uma  sciencia  especial,  o  direito  cri- 
minal internacional. 

Feita  esta  reserva,  pode-se  dizer  que  todos 
os  ramos  da  legislação  privada  entram  na  alça- 
da  do  direito  internacional   privado. 

Falei  ha  pouco  da  concordância  que  é  pre- 
ciso estabelecer  entre  as  diversas  legislações 
positivas:  Mas, porque  desejar  esta  concordância? 
Isto  se  prende  a  dois  factos  indicados  por  Pillet, 
os  quaes  são:  1.°  o  poder  territorial  do  Estado; 
2.°  a  existência  d*  um  commercio  internacional. 

O  poder  territorial  do  Estado  é  essencial, 
fundamental. 

E'  uma  das  razões  primarias  da  distribui- 
ção do  inundo  civilisado  em  differentes  Estados. 
Sem  o  poder  territorial  do  Estado  não  haveria 
direito  possível.  Mas  é  preciso  observar  que  eu 
não  falo  aqui  da  territorialidade  do  Estado  ou  da 
competência  territorial  de  suas  leis.  Estes  termos 
seriam  inexactos.  Elles  deixariam  crer  que  as 
leis  de  um  Estado  não  podem  ter  applicação 
noutro  Estado,  o  que  absolutamente  não  é  ver- 
dadeiro. A  expressão  poder  territorial  do  distado 
significa  que  este  tem  um  poder  exclusivo  de  re- 
gulamentação, de  saneção.  D'este  poder  deriva 
para  elle  o  direito  de  fazer  leis  e  de  instituir 
tribunaes  para  fazel-as  observar 

Explicado  o  primeiro  ponte»  passo  a  oceu- 
par-me  do  segundo  —  o  commercio  internacional. 
(Jue  vem  a  ser  commercio   internacional?     Esta 
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deve  ser  aqui  entendida  n'um  sentido 
pecial.  Para  bem  compreheudel-a  evoco  as 
minhas  recordações  do  Direito  Romano.  Os  Ro- 
manos, como  se  sabe,  designavam  sob  o  nome  de 

imercium  a  participação  dos  actos  da  vida  ju- 
rídica, notadamente   da    mancipatio.       E'    a    este 

mercium  dos  Romanos  que  se  deve  equiparar 
<»  commercio  internacional,  neste  sentido  que  elle 
da  aos  actos  dos  particulares  o  caracter  de  rela- 

s  jurídicas.  O  commercio  internacional  também 
ís  dos  Estados  entre  si,  relações 
caladas  pelo  direito  internacional  publico. 
Mas.  voltando  ao  direito  privado, supponhamos  que 
um  individuo  se  vae  casar  no  extraugeiro:  elle 
praticará  um  acto  de  commercio  internacional, 
si  bem  que  o  acto  nada  tem  de  commercial  no 
sentido  actual  da  palavra.  O  fim  do  direito  inter- 
nacional privado  consiste  na  fixação  da  comfxttn- 
frosihviis  uma  vez  que  não  é 
<  1  estabelecer-se  uma  tommunidfliU de  direito 
que  deve  ser  considerada  ua  hora  presente  como 
uma  verdadeira  utopia.  Com  effeito  ainda  mesmo 
que  se  creasse  entre  os  Estados  um  direito  civil, 
um   direito  commercial    e    um   |  i  uniforme 

a  maior  parte  das  difficuldades  do  direito  inter- 
nacional privado  d--.-appareeeria,  mas  os  Estados 
perderiam   a   liberdade   d<  ias    leis   as 

modif;  qne  lhes  parecessem  desejáveis.  Era 

preciso  consentimento  dos  outros  Estados.  Assim 

lireitO,  como  muito    bem    diz   Pillet,   correria   «> 

»  de  envelhecer  depressa  e  de  s<  tallizar. 

igny  dava  do  direito  internacional  pri- 
vado uma  formula  rate  quando  dizia 
que   elle  tinha  por   fim 

império     das    leis..      Elle     appr<»xima\ 

l   á   theoria    da    retroactividade,    que    trata     dos 


130  REVISTA  ACADÉMICA 


limites  temporários  do  império  das  leis.  Os  an- 
tigos escriptores  do  direito  internacional  privado 
davam-lhe  somente  um  objecto  que  era  a  solu- 
ção do  conflicto  das  leis.  Os  modernos,  porem, 
entre  elles  Pillet,  dão  ao  direito  internacional  um 
tríplice  objecto:  a  condição  civil  dos  estrangeiros, 
os  conflictos  das  leis  e  os  actos  jurídicos  inter- 
nacionaes. 

Entra  na  classe  dos  actos  jurídicos  intei- 
nacionaes  a  matéria  do  ponto  de  que  me  vou 
agora  oceupar. 

Na  opinião  de  Pillet  as  sentenças  estran- 
geiras têm  o  caracter  dos  direitos  adquiridos,  os 
quaes  estendem  os  seus  effeitos  alem  do  territó- 
rio onde  se  formaram,  devendo  ser  como  taes 
respeitados  em  toda  a  parte.  Este  respeito  soffre 
apenas  as  restricções  dos  bons  costumes  e  da 
ordem  publica  do  Estado  em  cujo  território  elles 
são  invocados  para  qualquer  effeito. 

Ha  quem  veja  porem,  na  execução  das  sen- 
tenças extrangeiras  fora  do  Estado  onde  foram 
proferidas  um  ataque  ou  uma  offensa  á  sobera- 
nia do  Estado,  onde  ellas  têm  de  produzir  effeito. 
Muitos  escriptores  não  admittem  absolutamente  a 
exterritorialidade  dos  effeitos  das  sentenças. 

Divergem  profundamente  os  systemas  legis- 
lativos no  tocante  ao  modo  de  asssegurar  a  exe- 
cução das   sentenças  estrangeiras. 

Ha  o  systema  da  reciprocidade  de  facto, 
adoptado  por  algumas   nações. 

Em  outros,  a  sentença  estrangeira  não  pode 
ter  execução  no  seu  território  sem  uma  previa 
revisão  summaria  do  processo  feita  pelo  tribunal 
competente. 

Em  muitos  pai/es  a  matéria  de  que  me  occtt- 
po  é  regulada  por  tratados.      Na  ausência  destes, 
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seutenças  são  então   submettidas  á  revisão  de 
que  fal< 

Na  hali  i  vigora  o  systema  de  delibação, 
que  é  o  adoptado  pela  legislação  brazileira.  As 
sentenças  estrangeiras  não  podem  ser  executadas 
no  Brazil  sem  previa  homologação  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

(  )  processo  desta  homologação  acha-se  e*ta- 
belecido  na  consolidação  das  leis  referentes  á 
justiça   federal. 

O  tribunal  verifica  se  foram  citadas  as  partes, 
se  compareceram  ou  foram  julgadas  regularmente 
re\  i  sentença  passou  em  julgado. 

Independem    de   homologação     as   sentenças 

meramente  declaratórias   do   estado  das  pessoas  e 

Imiuistratn 

1  lauto  aos  actos  de  jurisdição  graciosa  acha 

eminente    Dr.    Clóvis    Beviláqua   que    não    ha 

razão  para  subtrahil-os   á   formalidade  de   homo- 

c    sobre    elles    foi    proferida    qualquer 

sentença    em    termos    regula:. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  em    varie 
repetid  tem   decidido    carecerem    de 

homologação  a-  sentenças  sobre  Mistificações  para 
habilitação  de  herdeiros,  proferidas  no  estrangeiro. 
outros,  porem,  elle  tem  julgado   (pie  taes  sen- 
tenças    não     são     absolutamente     exequíveis     no 
ixil  por   torça  do   Dec.   de    1859,   que  trata  do 
inventario  dos  bens  de  ausentes  e  <>  (piai  exige 
que  aquellas   justificações   sejam    produzidas  pe- 
rante  o   juiz   brazilciro  que  procede  ao  inventario, 
te  uma  contradicção  evidente  entre   a  lei 
das  fallencias  n.  859  de   l<)  de  Agosto  de  1902 
regulamento  de  2   de  Junho 
de   1903  quanto  ao  modo  de  execução  no  Brazil 
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das  sentenças    declaratórias   de    fallencia    no  es- 
trangeiro. 

A  lei  citada  diz  que  as  sentenças  estrangei- 
ras de  fallencia  serão  exequíveis  mediante  o 
cvmprast  do  juiz  brasileiro  a  quem  são  apresen- 
tadas, de  accordo  com  o  que  preceituava  a  anti- 
ga lei  de  fallencia. 

O  alludido  regulamento  porem  faz  referen- 
cia á  homologação  pelo  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, para  que  as  referidas  sentenças  possam 
como  as  demais  ser  executadas  no   Brazil. 

Em  face  desta  contradicção  entre  a  lei  e  o 
regulamento,  é  sem  duvida  alguma,  a  lei  que 
prevalece,  donde  a  conclusão  fatal  de  que  existem 
actuameute  no  Brazil  dois  systemas  para  assegurar 
a  execução  das  sentenças  estrangeiras —  o  do  — 
( umfTii-sc  para  as  sentenças  declaratórias  de  fallen- 
cia e  o  processo  da  homologação  para  todas  as 
outras    sentenças  quer     eiveis  quer  commerciaes. 

As  sentenças  criminaes  não  tem  effeitos  extra- 
territoriaes :  morrem  no  território  onde  são  pro- 
feridas. Isto  não  quer  dizer,  porem,  que  ellas 
sejam  desconhecidas  inteiramente  no  estrangeiro, 
tanto  assim  que  os  seus  effeitos  civis  podem  ter 
alli  evidente  repercussão. 

Aqui  poderia  tratar  também  da  extradieção; 
luas  a  hora  está  finda  e  eu  sou  forçado  a  ter- 
minar. 

Odilon  Nestor. 


Sobre  a  idéa  do  Estado 

e  da  administração 

(  Continuação  do  n    XXI  ) 


2J  Çoverno  ou  poderes  públicos  na  iheoria 

e  na  historia.    Sua  collaboraçáo  no  parla- 

rnentarismo  e  no  presidencialismo 


Foi  assim  na   Inglaterra  que  se  realisou  a 

*  - 1 1 1  d«»  caracter  de  poder  social  para  <>  de 

poder  publico,  sem  attinencia  com  as  camadas 
pociaes.  Seu  factor  foi  um  accidente  histórico, 
..  crescimento  constante  por  força  das  invasões 
successivas,  do  i »* »< l* - 1-  da  realesa,  ao  contrario 
do  <p it-  >c  passara  no  continente  >\u\(>  <»  feuda- 
lismo foi  a  limitação  da  realesa  até  sua  nulli 
Meação  pela  uobresa,  cujo  resultado  foi  a  liga- 
desta  ao  inimigo  continental,  <»  povo,  paia 
quebrar  a  prepotência  real,  por  um  procee 
que  t'«»i  o  maior  prog  occorrido  na  historia 

juridici  instituição,  donde  vem  <»  primeiro 

_imen   verdadeiramente  jurídico  do  mundo. 
o  mutuo  respeito  das  camadas  soeiaes,  e  reale- 
que  elevou  Be  até  a  consciência  da   repre 
tentação  nacional  pela  mesma,  alem  da  identi- 
de  ou  egualdade  perante  a  lei  dos  nobres  e  do 
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povo.  Nos  Estados  [Jnidos  houve  um  pro- 
gresso dovo,  a  conversão  do  poder  real,  limi 
!<>  pela  cooperação  dos  ministros  responsá- 
veis etc,  cm  poder  pleno  do  chefe  da  nação, 
quero  dizer  da  funcção  governativa,  que  Picou 
responsável  e  servido  por  ministros  irrespon- 
sáveis pelos  actos  legítimos,  a  que  se  chamou 
de  presidencialismo  para  differençal-o  d  i  pai 
lamentarismo  da  mel  ropole. 

O  facto  é  assim  meramente  histórico  <•  po- 
de-se  apenas  apurar  Mias  vantagens  <>u  desvan- 
tagens; mas  não  dar-lhe  postulados  physiologi- 
ou  psychicos. 

A  differenciação  Punccioral  tia/  especia- 
li sacão  que  conduz  ao  aperfeiçoamento,  As  ap- 
tidões dos  agentes  são  dif ferentes :  as  funcções 
executivas  são  preparadas  pelas  sciencias  da 
politica,  das  finanças,  do  direito  publico,  do  ad- 
ministrativo ele;  ao  passo  <|Uc  o  magistrado  c 
preparado  pelas  sciencias  do  direito  privado  e 

do  processual  etc.  A  funcção  .judiciaria  preci- 
ba  de  perpetuidade  e  inamovibilidade  que  a  go- 
vernativa (  salva  a  parte  technica  )  ião  compor- 
ta; precisa  ainda  de  certo  exclusivismo,  ao 
contrario  das  outras:  Ei  preciso  arredar  o  juiz 
das  eventualidades  politicas,  para  lhe  dnr 
isempção  de  animo  (pie  permitte  franca  jus 
tiça;  como  dar-lhe  altas  condições  de  subsis- 
tência para  que  por  medo  ou  interesse  não  cor- 
rompa a  sua  missão. 

Deste  modo  é  falsa  a  idea  de  Story,  que 
iias  monarchias  absolutas,  um  só"  individuo  des- 
empenha os  ires  poderes,  na  aristocracia  elles 
são  exercido-,  por  um  pequeno  numero  de  in- 
divíduos e  na  democracia  pelo  povo;  sendo  nos 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  |35 


governos  mixtos  rcalisados  )»<»r  funecionarios 
diversos  Ston  confunde  poder  antigo  que 
era  pessoal  <-"in  poderes  modernos  que  são 
funceionaes  0  que  a  realesa,  a  aristocracia  e 
a  democracia  exerciam  era  uma  só  espécie  de 
poder,  que  abrangia  tudo,  Legislação,  execução 
<•  justiça.  ( >s  magistrados  de  Roma  por  ex- 
emplo tinham  imperiutu  (execução),  edictot 
(Jegish  jinisdicfi .     O  ftenatUH   por  sua 

legislava,  governava  (e  administrava)  e 
julgava,  pelo  menos  em  grão  de  recurso  «las 
condemnações  capitães  effeetuadas  pelos  comí- 
cios (•<  /// iniiih 

Foi  na  Inglaterra  <iu<'  se  deu  a  passagem 
<i<>  poder  antigo  pessoal  para  o  moderno  fune- 

1  ;il  Quando  muito  pode-se  dixer  que  a 
passagem  não  está  nniversalisada.  Nas  monar- 
ehias  eonstitucionaes  por  adaptação,  •  aro  a 
Allcmanha,  o  antigo  poder  da  realesa,  persiste 
disfarçado  no  moderno  de  execução,  \>i\<>  seu 
predomínio  que  Benjamin  Constam4  elevou  a 
altura  dum  principio,  <»  poder  moderador, 
quando  é  simplesmente  uma  evolução  inacaba- 
da, 11111  vestígio  de  seu  passado  absolutismo, 
por  impropriedade  <!<■  terrenp  para  ;i 
plantação  da  semente  medrada  no  solo  inglez, 
por  um  tradicionalismo,  feudal  que    matou  o 

Dtimento  da  independência  humana.  No  pro 
prio  constitucionalismo  íhl:I«'/.  persistem  os  no- 
bies  disfarçados  numa  casa  do  poder  legisla 
tivo,  ,-i  ( 'amara  dos  lords. 

o  constitucional  regimen  inglez  não  i><>u- 
de  eliminai  os  pelo  pr<  >lutivo  de  sua 

formação.  A  colónia  norte  americana  porem 
« 1 1 ii •  não  tinha  sentimento  mesmo  de  gratidão 
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;.  exercer  com  a  aobi*esa,  uem  esta  ;i  respeitar, 
rompeu  <•< »i n  a  tradição  e  deu  a  seu  senado  uma 
outra  runcção,  a  de  representação  Estados, 
ficando  a  camará  representativa  do  povo  e  a 
Suissa  c  <»ntras  republicas  federativas  o  acom- 
panhai . 

<  >mo  quer  que  seja  os  poderes  públicos  ac- 
tuaes  differem  dos  antigos,  alem  do  mais  por 
Beus  limites  .jurídicos.  Outrora  os  poderes 
real  e  aristocrata  hirtavam  pelo  predomínio  <' 
t.  vencedor  impunha  sua  vontade  ao  vencido. 
lloje  esses  poderes  não  hirtam  mais  pelo  pre- 
domínio porque  suas  attribuições  estão  regula 
das  pela  constituição;  e  si  a  ambição  de  com- 
inando os  leva  a  querer  impor-se,  encontram 
logo  embaraços  nos  outros:  a  não  ser  o  predo 
minio  que  vae  tomando  nas  monarchias,  o  po« 
dei-  de  representação  popular,  <»  parlamento, 
que  entretanto  é  unia  consequência  natural  das 
sobrevivencias  ancestraes  dos  antigos  poderes 
disfarçados  nos  novos;  <•  ao  mesmo  tempo  uma 
atalaia  do  regimen  constitucional  entregue  a 
naturesa  sen  pre  ambiciosa  do  monarcha. 

A  evolução  ainda  não  está  acabada;  e  mui- 
tas vezes  os  poderes  públicos  modernos  são  os 
mesmos  antigos  disfarçados  nos  dovos.  A 
realesa  nos  regimens  constitucionaes  atrapa- 
lhados pela  tradição  absolutista,  conserva  o  geu 
caracter  de  poder  pessoal,  com  apoio  dos  exér- 
citos permanentes,  a  que  Bluntschli  da  a  sobe- 
rania. Apenas  esse  poder  da  realesa  está  at 
teimado  pelos  limites  postos  pelo  direito  e  pela 
acção  mais  ou  menos  vigente  dos  mais  pode- 
res. A  própria  aobresa  <\<>>  regimens  aristo 
prato-demperatas  personifica  parte  do    poder 
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legislativo,  tia  camará  alta,  Beja  ella  de  raça 
como  a  dos  lords  ingleses  ou  dos  aulicos  <la 
corte,  '-"in"  são  as  dos  mais  paizes.  8ô*  ih»>  re- 
gimens  puramente  democratas,  como  o  ameri- 
cano <l"  nort<  nado  tornou-se  <!<>s  repre 
sentantes  dos  Estados,  tendo  passado  na  Fran- 
ça por  mu  aspecto  patriarcnal  dos  anciões,  de 
u  rminado  pela  idea  da  ordem  em  opposição  a 
<l<.  progresso  personificada  pelos  moços    Com- 

A'  vista  <l<'>Ta  evolução  histórica  os  pode- 
res públicos  são  três  e  não  <l<>is.  <»u  mais.  A 
lógica  não  eutra  Desse  phenomeno  estadual, 
que  mis  chamam  <1<*  mecanismo,  outros  de  or- 
ganismo <•  Platão  de  p&ychismo,  <-..iiim  ella  não 
entrou  ii"  systema  planetário,  n<»  systema  ner- 
tema  psychico.  Quando  esta 
enumeração  <■  sua  ordem  <>u  haiinonia  está  al- 
terada, é  que  o  Estado  não  está  em  condiç* 

maravilhosa  instituição  anglo-saxonica,  por 
preexistência  realesa  prepotente  duma  cias» 
armada  impatriota,  d*um  povo  b?requieto;  e 
cujas  cxigeneias  os  medrosos  ou  inconsidera- 
dos dizem  ser  poderes  moderador,  militar  ou 
11  unicipal  ou  mesmo  poder  mu»  do  rei  <>u  do 
I  «.\ 

Está  x  isto  que  num  povo  irrequieto  <-"iti"  é 
..  latino  "ii  onde  a  força  armada  para  ter  mai 
-  predomínios  nã<>  trepida  em  sacrificai  to- 
dos os  dias  .'i  patiia,  como  acontece  n<>  México 
<»u  onde  o  monarcha  uão  larga  a  casca  grossa 
que  teve  desde  <•  Oriente  até  á  compulsória  <la 
revolução  íranceza;  oão  se  pode  nu. mar  a  u 
t itiii<;a.  1  d 'esse  [M)Vd  calmo  c  enérgico  que  no 
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tempo  dd  absolutismo  de  t< kI«»  o  inundo  montou 
o  regimes  da  liberdade. 

Quanto  á  harmonia  dos  poderes  publi< 
Oooiey  theorisa  que  é  obtida  por  freios  que 
mantém  também  ;i  da  [Jnião  com  os  Estado  do 
regimei]  federal:  0  legislador  refreia  o  execu 
fcivo  com  o  direito  de  itnpeachmenl  etc  e  ao  ju- 
diciário com  <»  estabelecimento  de  regras  e  res- 
tricção  da  sua  auctoridade ;  o  executivo  refreia 
<!  legislativo  com  o  direito  de  veto  e  o  judicia 
rio  com  as  nomeações  etc:  «.  o  judiciário  refreia 
(»  legislativo  e  <>  executivo  com  o  direito  de  não 
executai-  as  leis  inconstitucionaes,  declarando- 
as  de  nenhum  effeito. 

()s  poderes  públicos  personificam  a  sobe- 
rania num  dos  seus  aspectos  estudados  em  di- 
reito internacional,  a  autonomia  e  compartici- 
pam com  <>  povo  do  outro  aspecto,  a  indepen- 
dência, porque  é  esse  caracter  dum  Estado  que 
dá  ao  seu  governo  <>  da  autonomia,  o  gover- 
no é  autónomo  porque  tem  Independência.  O 
poder  legislativo  qute  legisla  com  independên- 
cia ('•  autónomo-  O  mesmo  da-se  com  <>  executivo 
<•  com  o  judiciário,  com  uma  differença  ape- 
nas: a  autonomia  do  poder  legislativo  é  total, 
abrange  todo  o  congresso;  mas  a  dos  outros  po- 
deres é  parcial,  exclusiva  das  auctoridades  Su- 
periores, presidente  e  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça porque  só  elles  agem  sem  recurso,  <>s  su- 
balternos hierarchieos  tendo  seus  actos  sujei 

tos  á  modificações  pelos  seus  superiores  autó- 
nomos, quer  s,.  trate  da  applicaçâo  geral  das 
leis.  quer  de  sua  applicaçâo  especial  isto  é.  das 
que  reuniam  direitos,  apurados  em  controvér- 
sias processuaes, 
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lia  uma  rasâo  seria  para  personifi- 

i"  da  soberania  pelo  governo  de  modo  que 
não  <•  pura  tradição  doe  tempos  do  absolutis- 
mo, que  um  dia  ha  de  eeder  aos  progressos  das 
Reieneias  jurídicas,  postas  em  pratica  pelos  Ks- 
tados.  <>  governo,  queiram  <>u  não  os  revolu- 
eionarios  sustentadores  da  soberania  popular 
i  xclusiva,  é  a  agencia  permanente  dos  r.< ■_ 
rins  duma  uação,  variando  apenas  os  Lndivi- 
duos  que  desempenham  seus  cargos  temporá- 
rios. E'  ;  specie  de  agencia  estadual  que 
a  nação  assume  direitos  e  cumpre  obrigações 
perani  utras;  «■  para  < pu-  dias  realisem 
tas  funcções  precisam  <la  potencia  Buperior 
« H ic-  legisla,  da  que  executa  e  «la  que  julga.  Às 
duas  soberanias  popular  e  governativa,  não  sã<» 
|m.ís  incompatíveis  mas  alternativas;  e  por 

-mIm   |;||||.|v    o     pOVO    I  rlMlo    são    os    ele 

ínclitos  do   llstad»». 

<  k  absolutistas  a<>  contrario,  eliminam 
duma  vez  o  poder  nacional  ou  popular  porque 
lheorisam  ainda  sobre  uma  soberania  única 
personi ficada  i»<-lo  monarcha    ou  mesmo    pelo 

•  - 1  ti**,  o  que  é  também   falso.      <>  poder  na- 
nai  é   uma    realidade   qU€   ora    preexiste   aos 
poderes   públicos,  determinando  ..  >cii   appare- 
cimento,  como  aconteceu  dos  Estados  Unidos, 
.-nde  os  habitantes  das  colónias  rompendo  com 
.1   metrópole,  mandaram   DO]    BCUS  re)>resentan 
elaborar  ;i  constituição  federal;  e  ora  re- 
freia os  poderes  publi<  intendo-oa  dos  li- 
mito de  suas  acções  l<  orno  occorreu  na 
Krança,  onde  ergueu  se  violento,  Belvatico,  lou 
eo  mesmo,  immolando  goven  idadãoc 
seus  ódios  enfurecidos,  pela   posição  d<»  vilão 
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que  tem  a  vara  na  mão,  como  pesa  o  adagio. 
Nao  são  porem  só  a  constituição  <•  a  revolução 
-cus  processos.     Nos  Estados    constitucio- 
nacs  representativos,  tem  elle  uma  acção  regu- 
lar pela  eleição  que  renova  de  tempos  á  tem 
pos  o  poder  legislativo;  e  nas  republicas  de 
mesmo  caracter  o  phenomeno  se  estende  ao  po 
der  executivo,     lia  na  Suissa  uma  outra  ma- 
nifestação <!<>  poder  nacional  que  6  <»  referen- 
dum.     Km  todos  os  verdadeiros  estados  COnS- 
titucionaes,  em  summa,  os  governos  fundando 
se  menos  no  apparato  da  força  armada  que  no 
consentimento  popular  como  theorisam  Preuss, 
(•  Korkounov,  é  oeste  <■  não  oaquella  que  os 
poderes  públicos  tem  suas  condições  de  sul» 
sistencia. 

E'  por  uma  orientação  apriorista  que  se 
chega  á  unidade  do  poder  publico  nos  regimens 
constitucionaes.  A  harmonia  dos  poderes  não 
quebra  a  sua  distineção.  A  unidade  do  gover- 
no não  exclue  ;i  trindade  dos  poderes  pela  qual 

elle  se  effectua.  O  eoiií  ia  lio  .'•  deSCrer  e  des- 
fazer iia  moralidade  e  na  energia  dos  represen- 
tantes do  povo  que  personificam  esses  poderes. 
I-;*  por  processo  idêntico  que  os  sectários 
da  dualidade  affirniam  a  sua  idea.  opposição 
do  povo  ao  governo  (realesa),  que  existia  no 

tempo  de    boche   mas  cessou   depois,  e  cniuprc- 

liensão  do  julgamento  na  execução.  Não  foi 
uma  operação  de  lógica  que  creou  <>s  poderes 
públicos. 

Vem  da  confusão  dos  poderes  públicos  com 
o  popular,  a  enumeração  d^uelles  contendo  <» 

eleitoral,  o  municipal  e  mesmo  o  constitucio- 
nal.   <>  poder  eleitoral  ou  soberano     (para 
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reaccionários)  í  uma  idealidade  nos  governos 
verdadeiramente  representativos,  que  expri- 
mem a  manifestação  das  energias  populares 
como  <■  <>  irglez;  mas  oão  é  poder  publico;  é 
quando  muito  poder  uaeional  que  dá  origem  de 
poderes  públicos,  pois  elles  não  uas 
«•«tu  exclusivamente  <la  lei  mas  de  sua  appli- 
cação  que  ê*  a  eleição.  .Já  Rolin  de  Jacque- 
inyns  disse  (|iie  <>  eleitoral  é  o  exercício  da  so- 
berania  d<»  povo.  ()  miuiicipal  é  outro  podei 
cuja  torça  está  < - 1 1 1  preparar  as  eleições.  O 
constitucional  é*  outra  realidade  porem  momen- 
tarea.  Portalis  disse  que  elle  é  a  palavi*a  d<> 
creador  que  ordena  uma  vez  para  governar 
><  mpre,  ou  a  sua  mão  que  lepousa  pai*a  deixar 
agirem  as  causas  secundarias,  depois  de  ter  da 
do  <>  movimento  e  a  \  ida  a  tudo  que  existe;  e 
cujo  caracter  é  dcsapparecer  logo  que  acaba  de 
agir.  Depois  que  os  constituintes  se  disper- 
sam, fica  é  o  povo  i'nii;.i  os  barões  da  Magna 
<  arta  em  atalaia  constitucional . 

A  harmonia  dos  poderes  públicos  que  pa- 
receu a  Montesquieu  o  effeito  duma  sabia  erea- 
mental  dos  políticos,  engendrando  um  me- 
ti admirável  de  contensão  das  ambiç< 
individuaes,  e  que  Cooley  synthetisa  <in  freios 
recíprocos-  i«-i  justamente  •»  centro  dessa  con 
vergencia  de     forças  contrarias,     procurando 
a  limitação  das  outras  e  esforçando-se  to 
das  poi   manter-se  na  p  duma  realidade 

viva  que  se  defende,  que  oão  ><•  deixa  eiiminar. 
►i  tesquieu  suppoz  que  essa  harmonia  existe 
como  effeito  de  collaborações  de  actos  que  Be 
completam  e  Coolei    deu  lhe  a     formula     de 

tiquanto  considera  a  como 
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um  problema  da  quadratura  do  circulo,  dando 
a  entender  que  é  a  desharmonia  que  reina  cu 
i  i-c  os  homens. 

A  harmonia  dos  poderes  públicos  é  uma 
realidade  na  [nglaterra  mas  pelo  predomínio 
do  poder  legislativo,  processo  pelo  qual  o  povo 
(nobres  e  burgueses)  puderam  limitara  reale 
sa  foiíc  (las  invasões  e  tendente  ao  absolutis 
mo  Henrique  VIII)  do  tempo  do  monarchis- 
nio  absoluto;  mas  nos  Estados  Unidos,  onde  a 
realesa  eliminada  já  não  é  preciso  comba- 
tel-a  a  harmonia  é  obtida  pelo  predomínio  do 
poder  executivo  sobre  <>  legislativo,  bem  como 
pelo  correctivo  <los  exageros  de  ambos  ao  ju- 
diciário, declarando  seus  actos  inconstitucio- 
naes  e  nullos.  e  na  Suissa  onde  falia  o  presiden- 
te e  esta  força  do  poder  judiciário,  a  harmonia 
«'  obtida  directamente,  pelo  referendum  popu- 
lar necessário  paia  os  grandes  actos  dos  pode- 
res referidos  produzirem  seus  effeitos,  agin- 
do o  povo  immediatamente  pro  domo  sua- 

Opera-se  esse  predomínio  do  pai  lamento 
na  Inglaterra,  por  imposição  de  ministros  sa- 
bidos da  maioria  da  camará  das  coniniunas  á 
coroa,  no  mais  venerada  e  tida  como  irrespon- 
sável, por  sua  legislação,  no  lançamento  de  im- 
postos e  na  fixação  da  força  publica,  <•  sobre- 
tudo por  fiscalisação  de  seus  actos  e  responsa- 
bilidades dos  seus  ministros,  pelos  desastres  <»<•- 
corridos  em  sua  actividade  politica,  ou  gover- 
nativa. A  rasão  deste  systema  de  relações  foi 
cercarem-se  os  reis  dos  tempos  do  absolutismo 
de  seus  conselbos  reaes  para  embaraçar  a  ac- 
ção do  parlamento.  Foi  preciso  que  <>  parla- 
mento <>s  abatesse   para   que   vincasse   a   acção 
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parlamentar  <!<•  limitar  a  realesa;  e  o  processo 
foi  este:  ministros  correligionários,  membros 
parlamento  e  ainda  assim  responsabilisados 
pelos  seus  pares.  Ve-se  ;ilii  a  grandesa  <!<>  es* 
forço  empregado  pelos  representantes  <1<»  povo 
saxonico  para  montar  as  liberdades  <le 
>«ii  paiz,  i  tempos  de  absolutismo  monar- 

ehico:  cercaram  <>  rei,  tomando  a  responsabili- 
dade dos  actos  de  Beu  governo;  e  como  seu  fim 
era  unicamente  esse  regimen  de  liberdade, 
mantiveram  á  custa  desse  enorme  sacrifício,  a 
realesa  que  por  outro  lado,  a  tradição  e  a  epo- 
cba  histórica  mandavam  venerar  e  «>  caracter 
reflectido  e  calmo  da  raça  oão  permittia  elimi- 
nar. 

No  presidencialisn*  relação  é  a<>  coii- 

trarío  <»  predomínio  <1<»  poder  judiciário,  man- 
tida a  separação  dos  poderes  legislativo  e  exe- 
cutivo, cora  as  dependências  que  a  instituição 
monarehiea  consagrava;  a  acção  executiva  na 
cspbera  traçada  |»<-la  legislação  <l<>  <>uti<>  poder; 

e  o  veto,  alem  «la  convocação  e  die 
lução  <l<>  poder  legislativo,  pelo  cbefe  <!<>  eie 
eutivo,  ou  presidente  <la  republica.     Realisou 
se  prog  o  mesmo  povo  anglo-sazonioo 

r.i  America  .  Como  lia  republica  <>  clielc  é  de 
eleição  popular  e  temporário,  <»  perigo  está  na 
omnipotência  <!<>  parlamento,  que  nada  tem  que 
venerar,  nem  pelo  menos  respeitar;  <•  os  sábios 
l«  gisladores,  comprehendendo  procuraram  dar 
ao  presidente  t«»<la  a  força,  dehcando-lhe  a  li- 
berdade de  cercar  se  de  homens  (ministros)  de 
sua  confiança,  Bem  outras  rela  oní  <»  par 

lamento  <iu<-  as  suggeridas  pela  sua  prudência 
regras  <!<•  civilidade  e  collaboração  para  a  con- 
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ducção  <l<>  povo.  Isto  exigia  que  o  chefe  do  Bs- 
tado  ficasse  responsável  pelos  seus  actos,  pela 
gravidade  de  seu  cargo,  de  modo  que  seus  mi- 
uistros,  são  meros  auxiliares,  sem  outra  n 
ponsabilidade  que  a  de  homens  do  exercício  de 
íiualquer  funcção  publica  ou  mesmo  particu- 
lar. Como  garantias  supremas  da  liberdade  dos 
indivíduos  contra  as  usurpações  governativas, 
de  que  é  cheia  a  historia  politica  da  humani- 
dade, inventaram  então  esse  predomínio  d<> 
podei-  judiciário,  que  extranho  a  politica  e  bem 
pago  é  destinado  a  viver  das  solicitações  dos 
sentimentos  pessoaes  da  dignidade  e  amor  á 
gloria,  declarando  as  leis  inconstitucionaes  e 
portanto  os  actos  que  delias  vem  inúteis,  sem 
i  ff  eitos. 

O  resultado  foi  tornar-se  <»  podei-  judiciá- 
rio que  entretanto  não  denomina  o  systemá 
(presidencialismo),  o  seu  centro  de  gravidade, 
como  chama  Ezza  Seaman  do  Systema  do  go- 
verno americano.  Mesma  cousa  da  se  nos 
mais  paizes  federaes.  A  Const.  suissa  do 
art.  59  paragrapho  1  da  ao  Supremo  tribunal 
a  competência  de  julgar  em  grão  de  recurso  as 
questões  de  applicação  e  Dullidade  de  tracta- 

d08  e   leis    federaes. 

Estamos  convencidos  que  o  caracter  do 
povo  é  que  porém  da  a  harmonia  dos  poderes 
públicos,  como  entre  elles  e  o  povo.  W^ashing- 
ton  sabia  que  na  sua  raça  bastava  a  detenção 
dos  poderes  por  homens  distinctos,  e  ciosos  das 
suas  attríbuições  para  eorrigir  a  tendência  ao 
abuso  que  juneta  ao  amor  do  domínio  são  na- 
turaes  aos  homens,  levando-os  a  usurpações  e 
consequentes  despotismos, 
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\\-i  Allemanra  porem  não  ha  esse  predo- 
mínio do  parlamento  nem  do  poder  judiciário; 
mas  o  que  Laband  e  Jellinek  chamam  de  domi- 
imperial,  só*  existente  dos  tempos  em  que 
I  aia  XIV  dizia  que  era  elle  o  Estado.  A  ra- 
i  é  que  a  Allemanha  é  constituciona]  in  no- 
lemnitati  .     Nesses  paizes  federa- 
dos, excepção  da  Hungria,  a  constituição  não 
Imposta  pelo  povo  exigente  das  garantias 
sua  liberdade,  mas  sim  outorgada  pelo  mo- 
ttarcha  ante  as  exigências  da  epocha  eonstitu- 
uai  numa  espécie  de    concessão    principes- 
ca, que  os  citados  auctores  chamam  autolimita- 
o  própria  sem  que  entretanto  tenha  havido 
autodeterminação  porque  é  inll.  >n- 

taneidade  dos  reis  em  face  da  propagação  do 
movim<  titucionalista    ( íomo  quer  que 

■  parlamento  ahi  como  diz  Jellinek  é  que 
é  limitado  pela  realesa !! 

Muitas  vezes  a  perturbação  operada  nos 

doutros  paizes  é  uma    consequência 

o  da  instituição  mas  do  caracter  irrequieto 

<  k  ardis  da  politicagem  de  envolta 

com  a  incapacidade    los  Individuos  dos  povos 

fracos  chega  a  este  resultado  funesto.    Como 

gladiadores  r<  manos  entoavam  antes  de  mor- 

o  celebre  canto  morituri  tê    êaHutant;    os 

jiiinte  da  derrota     entoam 

amos  de  Iouvot  ao  inimigo  vencedor,  jungin- 

ontaneamente   ao   seu   carro   trium- 

phante.     A  opp  que  de  baixo  Dão  tinha 

.,  para  dar  nu  i  presentante,  monta 

dum  golpe  militar,  por  uma  manobra  dei 

do  poder  executivo  dá  do  dia  seguinte 

todos  «  -  deoul  «  '     >verno    que  tinha    o 

,,,,   i,.  todo  •»  povo  ao  ponto  de  iar  todos 
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deputados,  sem  que  a  opposição  desse  um  do 
dia  unmediato  a<>  da  sua  dei  rota,  em  opposição, 

não  tem  eleitores  para  dar  um  só*    rep 

Esta  perturbação  que  caracterisa  princi- 
palmente os  governos  dos  povos  latinos  pode 
mesmo  se  avolumar  crescendo  esta  inconsciên- 
cia dos  indivíduos  para  seu  concurso  na  i'<>r- 
mação  <!<>  governo  da  sua  pátria,  principalmen- 
te si  uma  classe  militar  que  dispõe  do  prestigio 
da  força  <•  da  força  das  armas,  e  da-se  então 
situação  medonha  e  indebelavel  do  México, 
em  que  os  ambiciosos  suecedem-se  no  gover 
enchendo  a  pátria  de  descrédito  o  de  desgra- 
ças a  tal  ponto  que  cão  é  já  possível  um  < 
tivo. 

Tudo  isto  porem  oâo  é  poder  eleitoral,  mu- 
nicipal, popular,  militar,  é  mera  infelicidade 
do  povo  que  i  ã<>  tem  patriotismo  preciso  para 
pôr  o  interesse  collectivo  acima  do  pessoal  a 
cada  individuo,  sem  ter  ao  menos  <>  senso  para 
ver  que  <»  interesse  pessoa]  é  commum  a  todos 
que  cm  seguida  tem  de  se  chocai,  destruindo  o 
que  cada  um  consti  uir. 

A  vista  disto,  desta  dependência  da  raça 
para  o  bom  êxito  das  instituições  politicas,  da 
necessidade  duma  educação  equivalente  a  dos 
anglo-saxões,  feita  na  tradicional  meta  pela 
liberdade,  que  houve  na  Suissa,  para  a  adapta- 
ção do  instituiu  alheio  ou  transplantação  da 
,•  rvore  da  liberdade,  á  vista  da  particula- 
ridade do  parlamentarismo  á  monarchia  in- 
glesa e  sua  modificação  para  presidencia- 
lismo na  republica  da  mesma  raça,  a  an- 
glo-saxonica ;  á  vista  destes  factos  pode-se  in- 
ferir que  ião  é  culto,  o  movimento  parlamen- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife 


i  / 


tai  ista  operado  por  alguns  espii  itos  brazileiroa 
que  suppõem  ser  esta  mudança  <>  remédio  para 

políticos  que  em  reali  lade 
•  devidoa  a  raça  instável,  e  irrequieta,  dos  la- 
tii  os,  que  sob  <»  aguilhão  <!<>  í'i  i<>  vae-se  nobili- 
tando ua  Argentina  e  mesmo  uo  Chile  mas  sob 
tini  equatorial  produz  os  quasi  anarchic 
de  Venesuela  e  Guatemala,  Perue  Equa- 
lem  <1<>  México  já  favorecido  ]>«>r  clima 
melhor  mas  puxado  para  traz  pela  raça  índi- 
as ainda  mais    instável  e  irrequieta  que  a 
spauhola,  pelo    menus  pelo  alai  ma     trasido 
pela  eivilisação,  porque  do  Estado     selvagem 
em  que  a  encontraram  os  europeus  tinha  a  im- 
obilidade doa  costumes  mantida  pelo  predo- 
mínio doa  instinctos  sobre  a  Lntelligencia  limi- 
tada e  improgressiva  da  Belvageria. 


jtíodalidades  do  Estado,  vulgarmente  for* 
mas  de  estado  e  formas  de  governo, 
seu  valor,  factores  e  evolução. 


Modalidades  do  Estado,  já  -  ioaâ  va- 

do  mesmo,  operadas  uo  tempo  ou  uo 

espa<  brangem    duas  ordens,    chamadas 

i    tado  e  formas  de  governo. 

mas  <!«•  Estado  são,  convencionalmen» 

aquecidas,  as  composições     dum     Estado 

j atros  que  então    desapparecem  na    al>- 

BOrpção    «•    <•    fai-tu    Iku.iIÍNu    dc-s;i    <-*  »i  i  i  ]  >« . 

que  constitue  o  Estado  simpli 

mas    de  governo  ao  contrario  as 

Terno  que  tem  Decorrido 
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-  Estados,  considerados  em  mus  traç 

ia. 

Poder-se-iam  notar  ainda  Formas  popula- 
res, desde  que  o  Estado  tem  i><>r  elementos  o 
governo  e  o  povo;  mas  o  direito  publico  deixa 
fora  esta  modalidade  que  BÓ*  pode  ser  bem  estu- 
dada na  ethnographia,  colhendo  apenas  seus 
ensinamentos,  quando  é  preciso. 

formas  $e  Es  fado 

A*  composições  do  Estado  effectuam-se, 
nas  monarchias,  por  união  real  e  mesmo 
por  uma  forma  que  é  verdadeira  transição  do 
Estado  composto  á  associarão  de  Estados  (cha- 
mada confederação)  e  que  é  a  união  pessoal;  e 
nas  republicas  por  uma  forma  de  Estado  que 
r  ao  mesmo  tempo  uma  forma  de  governo,  a 
federação,  que  a  Âllemanha  violentando 
factos  tentou  infructuosamente  transportar 
para  a  monarchia. 

Para  comprehensão  exacta  da  matéria  no- 
taremos antes  das  formas  do  Estado  a  sua  as- 
sociação denominada  confederação,  que  é  o 
instituto  dum  poder  Legislativo  commum  a<>- 
Estados  confederados  para  certos  fins,  geral- 
mente da  defesa  commum,  conservando  cada 
um  dos  Estados  associados  seu  poder  executi- 
vo próprio  e  suas  relações  exteriores  mie  não 
as  da  confederação. 

Confederação  é  a  associação   de    Estados 
para  a  defesa  e  mesmo  ataque  commum,  rea- 
lisavel  por  uma  instituição  central  que  não 
Estado,  isto  ('.  que  não  representa  os  Estados 
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confederados  nem  lhes  impõe  suas  determinar 
s,  que  cada  um  é  que  cumpre  em  seu  ter- 
ritório. Poi  «•  processo  de  que  Be  serviram  para 
ataque  commum,  os  povos  situa- 
-  «-In  proximidade  e  principalmente  quando 
tinham  égua]  nacionalidade  mas  mesmo  sem 
cila  desde  que  uma  tradição,   um  destino,  uni 
grande  interesse  commum  os  ligassem. 

1  ara  a  conquista  confederaram-se  as  tri- 
bus  dos  povos  índo-europeus  nas  suas  emigra- 
tabelecimentos.  Assim  o  Mahabhara- 
ta  e  o  Ramayana  relatam  as  conquistas  do  De- 
<  au  c  d<>  Ceylão  pelas  confederações  das  tiibus 
indus  chefiadas  pelo  Rama  e  as  luctas  pelo 
melhor  logar  entre  as  mesmas.  As  cidades  gre- 
3  tiveram  a  amphictyonia  politica  e  religio- 
A  mais  bella  «las  confederações  gregas  po- 
ii  foi  a  liga  achaiana,  effectuada  entre  do- 
cidadea  «1"  Pelopeneso  contra  a  dominação 
;  a.  macedonica  e  romana,  que  brilhou 
sob  os  grandes  estratégicos  (chefe  politico  e 
militar)  Aratus  e  Philopcemen.  A  origem  ro- 
mana deve  ter  Bido  uma  confederação  das  tri- 
bus  romana,  latina,  sabina,  etc,  encerradas  na 
cidade  das  sete  coUinas,  cada  uma  das  qua 

eupava   uma.   pelo  caracter   guerreiro    que 

mantiveram .  Mais  tarde  os  povos  <le  Lacio  con- 

deram-se  para  obter  de  Roma  «>  direito  <le 

••idade  A  origem  d  belecimentos  germa- 

é  mais  conhecida .  Para  atacarem  os  povos 

latinos  confederaram-se  suas  tribua,  como    as 

ambros,  ripuario  Jios,    na  ( tallia . 

Mais  tarde  as  cidade  munieipaes  <  »nfederam- 

para  a  def(  Ba  contra  os  nol  dteadon 

A  mais  impoi  tante  dessas  confedera*  >i  a 
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liga  hanseatica,  surgida  em  L241  para  prote- 
ger o  commercio  das  cidades  allemães  contra 
saques  dos  nobres  nas  estradas  e  o  assalto 
dos  piratas  no  Báltico,  que  chegou  a  conter  ol 
cidades  e  a  possuir  armada,  governo,  e  thesou- 
ro,  com  empórios  commerciaes  de  Novgorod  até 
a  rnglaterra  e  que  durou  até  17l,:í.  quando  seus 
portos  foram  abertos  ao  commercio,  persistin- 
do ainda  as  cidades  capitães  de  Lubbek,  Ham- 
burgo, Breme,  etc,  com  suas  tradições  com 
liberdades  que  ella  lhes  assegurou  e  a  que 
habituaram. 

A  edade  media  teve    algumas  confedera- 
ções importantes. 

A  das  cidades  flamengas  occorrida  entre 
raças  differentes,  belgas  e  hollamdesas,  cujas 
cidades  princi j»aes  Gand  e  Bruges  tornaram-se 
por  isso  rivaes,  Unmolando  o  grande  cidadão 
que  os  governara  gloriosamente,  Artweld,  e 
permittándo  que  ( 'arlos  V I  derrotasse  e  mata* 
seu  filho  PhÕippej  donde  sua  fraquesa  em  fa- 
ce de  Carlos,  (»  Temerário  que  cerceou-lhes  a 
liberdade.  Ainda  entretanto  poderam  obter  de 
sua  filha  Maiia.  o  Granai  previlegio  que  resta- 
beleceu a  constituição  livre;  e  SÓ  quando  OS 
Paizes  Baixos  passaram  á  dominação  austría- 
ca, acabou-se  o  stathuderato  e  a  confederação 
que  o  instituio. 

A  das  cidades  hespanholas,  Toledo,  Segó- 
via etc  contra  o  tyranno  Carlos  V.  Tendo  as 
altivas  ( lortes  de  Toledo,  habituadas  á  Indepen- 
dência passada,  onde  votavão  só  o  imposto  e 
decidiam  só  da  pa/  e  guerra,  usado  de  lingua- 
gem franca  nas  suas  advertências  foram  re- 
pellidas.  pelo  tyranno. 
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Foi  então  que  João  Padilha  chefiou  a  pe- 
rtencia que  lhe  custou  a  morte  que  foi  por 
^íiiii  tempo  vingada    pela  sua  viuva,   defen- 
ido  Toledo  onde  seu  heroísmo  levantou  en- 
thusiasmo.  Atinai  esmagados  Toledo,  Valença 
dragão,    acaharam-se  as   tiberdades   hespa- 
nholas. 

A  mais  profícua  das  confederações  porem 
foi  a  suissa,  nascida  em  1291  do  juramento  de 
i íi-utli  ef fectuado entre Stauffacler, Furst,  &fel- 
chthal,  representantes  <\<*  cantões  de  Seliw 
Uri  e  [Jnterwalden,  contra  as  oppressõea 
i  xercidas  pelos  avoyera  <\*>*  imperadores,  espe- 
ilmente,  Alberto  de  Habsburgo,  aobre  suisso 
que  fizera  parte  das  ligas  anteriores  contra  a 
dominação  allemã,  mas  que  elevado  ao  throno, 
,  tropellou  oncidadãos  por  intermédio  de 

isler,  que  por  cumulo  de  suas  vexações  exi- 

pjundo  a  tradição  que  ns  transeuntes 
jcobrissem  diante  duma  estaca  com  seu  cha- 
péu. A  confederação  teve  embaraços  mas  vén- 
ceu-08,  batendo  as  pretenções  imperialistas  de 
i  rios  o  Temerário,  Maximiliano  etc,  elimi- 
nand  i  o  feudalismo  que  opprirnia  as  commu- 
íiiís.  principalmente  as  urbanas,  e  a  olygarchia 
que  muitas  v\  formou.   Poi  reconhecida 

i  !n  1648  na  paz  de  Westphalia. 
A  confederação  veio  da  allian* 
Alliatir.-i  «,ii  liga  é  o  accordo  entre  Estados, 
outrora  cidades,  para  um  rim  <  ommum,  geral- 
mente defensivo  nu  offensivo,  quando  não 
ária  a    instituição    d 'uma     auctoridade 
trai,  ou  é  urgente  a  solução.   Poi  pela  alli- 
■  nça   >M  liga  que  a-  cidades  municipaes  da  Itá- 
lia affirmaram  .  -  liberdades  perante 
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pretenções  dominadoras  dos  allemães.  A  liga 
lombarda  conteve  Frederico  Barbaroxa  que 
apoiado  nos  gibelinos  |  seus  sectários  i  enl  rega 
ra  o  chefe  dos  guelfos  (republicanos)  Arnaldo 
de  Brescia  ao  furor  do  papa  Adriano  I  V,  e  de- 
pois arruinara  Milão ;  fazendo  acceitar  a  paz  de 
Constança  1183,  que  restituio  ás  cidades  lom- 
bardas sua  independência . 

Foi  pela  alliança  ainda  que  Guilherme  de 
Orange,  stathuder  da  Bollanda,  affastou  Luiz 
X  I  \'  de  embaraço  á  sua  pretenção  ao  throno 
de  Inglaterra. 

[nnumeras  têm  sido  as  allianças  ou  lig 
entre  os  Estados.  Agora  mesmo  a  guerra  eu- 
ropea  faz-se  entre  duas:  uma  entre  a  Allema- 
nlia  e  a  Áustria  de  que  fazia,  parte  a  Itália  no 
caracter  defensivo  pelo  que  retirou-se  desde 
que  a  Allemarha  collocou-se  na  offensival  e 
outra,  a  entente,  entre  a  França,  a  Rússia  e  a 
Inglaterra  que  entretanto  bó  se  moveu  quando 
a  Allemanha  Infringiu  os  preceitos  affirmados 
pelas  conferencias  Lnternacionaes,  principal- 
mente <»  <l>  respeito  aos  Estados  neutros  que 
pela  i  aturesa  de  sua  sorte  ficam  dependo  I 
exclusivamente  das  garantias  prestadas  pelas 
potencias  armadas. 

Kssas  ligas  não  se  limitam  ao-  Estados, 
(  stendem-se  aos  partidos  politicos,  «ás  seitas  re- 
ligiosas e  até  ás  opiniões  philosophicas  et'-. 

Tud  i  isto  differe  do  Estado  composto. 

Ponhas  de  Estado  são  as  maneiras  pelas 
quaes  Se  acham  dispostas  as  -nas  soberanias 
independência  e  autonomia . 

Estado  unitário  é  aquelle  em  que  a  sobe- 
rania está  toda  personificada  por  um  só  g  >ver- 
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íi.i  central,  quer  elle  seja  centralisado,  sem  li- 
berdades locaes,  quer  Beja  descentralisado, 
(•(.ih  essas  Liberdades  elevadas  ate  ao  sei/  go- 
nt  dos  anglo-sax< 
Bastado  composto  ao  coiitrario,  é  aquelle 
(ih  que  a  soberania  está  dividida,  ficando  a  in- 
dependencia  ou  personalidade  dos  Estad  m 
membros  ã  cargo  dum  Estado  ou  duma  aucto- 
ridade  central,  sendo  a  autonomia  partilhada 
pelos  Estados  membros.  Conforme  essa  insti- 
tuição central  é  um  monarcha  que  pode  - 
cercado  de  ministros  alem  da  collaboração  na 
lei  e  na  justiça  ou  um  Estado,  a  composição  é 
união  pessoal,  união  real  ou  é  federação. 

A  união  pessoal  é  um  Estado  composto,  (e 

sociedade  de  Estados)  quando  um  del- 

les  perde  a  independência,  conservando  apenas 

autonomia,  por  falta  do  patriotismo  na  pea 

i  do  príncipe  que  é  doutro  Estado,  pelo  qual 

ha  de  agir  em  detrimento  do  primeiro.  Tem- 

supposto  erroneamente  o  contra]  i<>  julgando 

a  união  peSí  >al  uma  associação  de  Kstados.  ]"('- 

.10  de  direito  internaci  mal.  quando  não  v 
po8sivel  dividir  o  interesse  humano  por  duas 

cionalidades  differentes  sempre  apparelha- 

-  para  a  lucta,  da  qual  geralmente  vem  tão 
intima  approximação.  A  conservação  da  Lnde 

ddencia  é  uma  burla  para  um  dos  Estados; 
si  uã  .  for  pura  ind<»s  desde  que  o  príncipe  seja 
ext  ranho. 

I ta  auctorea  distinguem  a  communidade  do 

tiarclia  onde  ha  união  pessoal,  que  não  «'•  l 
iad<'.  da  perpetuidade  do  monarcha  pela  fus 

tias,  que  torna  a  união  real,  como  faa 
Jellinck,  que  Buppõe  9er  o  único  critério  para 
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a  differenciação  das  duas  sortes  de  união,  [sto 
porem  ê  falso  porque  o  que  faz  ,,s  Estados  me- 
ramente associados,  o  que  impossibilita  o  ap- 
parecimento  do  Estado  composto,  6  a  persistên- 
cia de  Buas  soberanias,  (>i-a  isto  só  pod< 
<<  rrer  na  fusão  das  dynastias,  que  leva  ao  co- 
ração do  príncipe  o  sentimento  do  patriotismo 
duplo  por  cada  um  dos  Estados,  de  modo  que 
a  independência  de  cada  um  «'•  assegurada, 
como  se  tivesse  um  monarcha  exclusivamente 
seu,  a  não  ser  que  a  convivência  com  uma  só 

sociedades,  sacrifique-lhi  duplicidade 

de  sentimento.  Quando  o  monarcha  é  só  dum 
paiz,  decididamente  o  outro  perde  a  indepen- 
dência que  elle  personifica,  porque  no  choque 
natura]  de  interesses  em*  re  os  dois  povos  elle  se 
levará  pelo  seu,  a  não  se  dar  a  sua  inaccessibi- 
lidade  aos  sentimentos,  como  era  Philippe  II. 
A  fusão  das  dynastias  é  assim  <»  baptismo  que 
absolve  esta  espécie  de  dominação  estadual 
peccado  primitivo,  p  <\  i  a  união  pessoal  é 
<:  processo  de  dominação  dos  povos  pelas  reale- 
sas,  quando  as  resistências  dos  Estados  submet- 
tldos  é  mui!  i  forte,  de  modo  qu< 
rio  contemporisar. 

()  mais  beUo  exemplo  da  união  pessoal  po- 
rem é  o  da  Hungria,  que  o  governo  austríaco 
pretendeu  unii  realmente  quando  em  1860  con- 
venceu-se  que  não  podia  incorporar  e  não  poú- 
de  ainda  conseguil-o,  oppondo-se  os  húngaros 
pela  obstinação  em  não  eleger  deputados  para 
a  dieta  eoinniuni.  até  que  em  1865  o  imperador 
Francisco  José  auctorísou  a  reinstallação  da 
dieta  húngara,  em  Pesth,  a  cuja  abertura  as- 
sistiu,   resignanâo-se  a  presidir    apenas    uma 
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união  pessoal,  coroando-se  como  rei  da   Ilun- 
m.  a  par  <lc     imperador  (depois  rei)     da 
Áustria    mantida  a    constituição  própria  e  a 
mu  raoáiia  daquelle  povo  bravo. 

A   Hungria  conquistada  por  Carlos  Mag- 
.  andou  a  1111  associada  a  Bohemia  <i  ao  im- 
pério pelo  casamento  de  sua  princesa   Maria 
«•'•ih  Sigismund.   Em  1556  Fernando  I  deela* 
rou-a  hereditária  na  casa    d,Austria  dando   a 
coroa  a  seu  filho  Maxiniiliano  II   que  foi  ini- 
perador  a  1564.   Terra  heróica  onde  os  mag- 
mits  húngaros  uma  vez  desembainharam  as  es- 
padas gritando  morramos    por   uossa    rainha 
Maria  Theresa)  e  venceram  a  Prússia.  Dahi 
ii'  dia  unida  definitivamente  á  Áustria,  não 
obstante  a  insurreição  de  ECossut,  Bem  e  Geor- 
Russia  também  hostilisou. 
Tudo  isto  prova  o  seu  caracter  de  domina- 
■  imperialista.    A  divisa  da   Áustria  é  co- 
nhecida :   \    isti  ia  i  ]  í  ( tnperare  I  <)(  rbi ) 
uiverso  l . 
A  união  pessoa]  do  Estado  composto  vem 
também    do    casamento  principesco.     Foi  do 
samento  de  [sabe]  de  Castella  com  Fernan- 
de  Aragão  1 16*9  que  veio  a  Hespanha  actual 
enquistada  pelos  visigodos  asturianos 
árabes  de  granada.   Foi  o  casamento  de  Mar- 
garida da  Dinamarca  (a  Bemiramisdo  oort 
com  o  ici  da  Noruega  que  trouxe  a  união  |. 

idos,  accrescentada  da  Suécia 
pela  conquista,  sanccionada  a  cousa  pela  dieta 
1  Imar  em  1397.  Em  l  150  a  revolta  che- 
fiada por  Gustavo  Wasa  libertou  a  Suécia. 
dua-  persistiram  unidas  até  1814,  epocha  cm 
qu(       I   actado  de  Ki«l  separou  a      I N  po 
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Suécia  uniu-se  a  Noruega  p  »i  conquista,  que 
lia  pouco  acabou. 

União  real  é  o  Betado  composto,  cm  que 
Estados  membros  menos  um.  alienam  suas 
independências,  que  passam  ao  Estado  excep- 
cional, conservando  os  outros  apenas  sua  au- 
tonomia com  collaboração  oa  legislação  e  jus- 
tiça do  Estado  independente. 

Os  auetores  não  se  entendem  a  respeito  da 
união  real.  Calvo  define-a  como  união  onde  a 
soberania  individual  de  cada  Estado  é  roubada 

pela  soberania  geral  que  dalii   resulta.    Isto  0C- 

eorre  é  na  federação,  quanto  a  independência; 
si  os  Estados  membros  não  tem  mais  soberania 
que  lhes  Foi  roubada  deixam  de  sei-  Estados  e 
então  não  lia  composição  porque  os  membros 
tem  desapparecido .  Jellinek  appella  para  a  fu- 
são das  dynastias.  Esta  fusão  porem  é  neces- 
sária na  união  pessoal  paia  o  apparecimento 
da  associação  dos  Estados.  Antes  «listo  6  que  ha 
Estado  composto,  onde  só  tem  independência  o 
do  príncipe.  E'  na  associação  que  a  indepen- 
dência é  assegurada  pela  fusão  das  dynastias. 
Xa  persistência  dos  príncipes  differentes,  a 
união  pessoal  forma  o  Estado  composto  com  sa- 
crifício da  independência  de  tod<><  menos  o  <!  . 
príncipe. 

Para  mim  o  que  differencia  as  uniões. 
bem,  como  <>  Estado  composto  é  a  eventualida- 
de da  soberania.  Quando  <>  Estado  personifi- 
ca a  independência  e  a  autonomia  também 
é  unitário,  ainda  que  produeto  de  incorpora- 
Quando  um  personifica  a  independência 
e  os  mais  só  tem  autonomias  lia  Estado  com- 
posto: união  pessoal,  si  tem  de  commum  um 
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príncipe  que  pode  ser  cercado  dum  conselho 
commum,  mas  sem  Fusão  das  dynastias;  união 
real  si  tem  de  çonunum  a  funcção  legislativa  e 
judiciaria  nos  seus  aspectos  soberanos.  Quan- 
do todos  conservam  independência  pela  fusão 

-  dynastias  não  ha  Estado  composto  mas  so- 
ciedade de  Estad< 

falta  de  fixação  dum  critério  lia  di- 
vergências entre  os  auctores  sobre  o  caracter 
de  qualquer  união.  Assim  a  união  da  Suécia  e 

>ruega  d.'  1815  c  disputada,  segundo  l>on- 
lils:  real  para  Bluntschli,  Buhneriq,  Heffter, 
Kluber,  Lawrence,  líartens,  Pradiei  Pode  ré; 
pessoa]  para  Funch-Brentano  e  Borel,  Philli- 
moore,  Wlieatonj  e  até  federal  para  Trawers- 
'Iwiss.  Mesma  divergência  quanto  á  união  da 
Áustria  e  Hungria,  sol»  Francisco  dose.  Vi- 
nha de  ]~'S.\  a  união  pessoal.  Francisco  José 
quiz  tornal-a  real,  <>u  melhor  eneorporal-a; 
mas  ;i  Hungria  recusou-se  a  enviar  represen- 
tantes .1  Dieta  do  Império;  c  cm  1865  aquelle 
rei  auetorisou  a  installação  da  Dieta  hunga 
em  Pesth,  ;i  que  assistiu;  e  feZ-SC  coroar  rei  da 
Hungria.  Riedermann  segundo  Bonfils  sup- 
pessoal,  ao  ]»asso  que   Dantscher  fal-a 

I.   A  divergência  estende-se  ao  império  fe- 
deral da  Allemaiiha  . 

Os  publicistas  allemães,  afim  <!«•  elevar  a 
categoria  de  aeu  Estado  semidespotico,  repu- 
lam-o  uma  federação  (império  fedei  ah.  por 
causa  d.,  processo  de  formação  das  duas  ca- 
marás legislativas,  tomado  ás  fedei i  <>> 
membros  do  Bundesrath  (senado)  represen- 
tando com  eguaMade  os  Esto  dos;  mem- 
bros da  Reiehsta            sembléa  ,    eleitos  por 
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Biiífragio  universal  <•  directo  do  povo  allemáo- 
O  império  allemão  é  uma  monarchia  feodal, 
adaptado  ás  instituições  modernas  da  unia  i 
real,  a  que  junetaram  caprichosamente  um  ca- 
racter federal,  formação  do  Senado  por  con- 
tingentes eguaes  dos  Estados. 

Já  os  historiadores  allemães  não  são  exac- 
tos quando  datam  a  sua  pátria  do  império  dos 
francos  que  se  tem  continuidade  é  com  a  Fran- 
ça. Este  império  linha  em  si  um  gérmen  de 
separação  existente  ja  na  extensão  territorial 
difficil  <le  dominar  (nesses  tempos),  já  no  an- 
tagonismo das  raças  que  conservando-se  ger- 
manas a  leste,  onde  foram  apenas  ladeadas  ou 
mesmo  filtradas  de  Blavos,  magyars  e  muitos 
outros  povos  diversos,  mesclaram-se  de  elemen- 
tos celtas  (nas  (iallias)  e  mesmo  latinos,  no  oc- 
cidente.  Foi  essa  extensão  que  determinou  a  ins- 
tituição quasi  origina]  da  partilha  por  morte  do 
rei  entre  seus  filhos  (o  que  foi  praticado.varias 
vezes)  como  foi  o  antagonismo  dessas  raças 
que  imprimiu  a  forma  geral  dessa  partilha: 
Austrasia  ou  Metz  (oriente)  e  fcíeustria  (occi- 
dente),  ou  norte  (germano)  <■  sul  (gallo-ger- 
niano).  Sen  effeito  foi  mais  forte  ainda,  OC- 
casionando  as  luetas  entre  as  duas  regiões;  a 
de  BrunehiMa  (esposa  do  rei  da  Austrasia), 
contra  Fredegonda  (esposa  do  rei  da  Neus- 
tria)  pelo  assassinato  de  Galswintha  (irmã  de 
Brunehilda  ).  porquem  o  marido  repudiara  Au- 

\era;  e  a  dos  mordomos  dos  paços  dos  reis 
indolentes,  onde  o  proprietário  austrasiano  Pe- 
pino de  1 1(  ristal  destroçou  o  neustriano  Ebroi- 
jio  que  representavam  as  duas  realesas.  A  di- 

! -idade  das  raças  pode-se  medir  pela    das 
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línguas.   A  língua  franca  persistia  no  oriente 

passo  que  uo  occidente  surgia  de  sua  mistu- 
ra com  o  latim  <•  «»  gaulês  uma  língua  ueola- 
lina,  o  francez.  Dois  monumentos  existem  d 

duas  línguas  em  data  de  1812  no  juramento 
prestado  cm  Strasburgo  por  < tarlos  <>  <  Jalvo  em 

mano  entre  oa  soldados  de  Luiz  <>  Germâ- 
nico e  por  este  em  francez  entre  os  soldad  >s 
do  primeir 

Essas  metas  e  separações  porem  aã ■»  cons- 
tituem o  antagonismo  dos  franc  alle- 
mães  ,porque  ess             francos  passaram  a  vi- 

a  conquistar  povos  germanos.     Não  foram 
-  merowingios,  como  Clóvis  que  os  venceu 
em  Tolbiac,  Olothario  que  repelHu  o 
inas  também  <>>  Carlowingj  reis  da  Aus- 

sia  que  conquistaram  <»-  germanos:  Carlos 

i  tcl  aos  ti  isões  i  3,  <  'ai lomano  a 

e  allemães,  <  Àarlos  Magno  i 

- 

si  tomar-se  como  ainda  se  pensa  por  cri- 
tério da  união  real  o  conselho  de  ministros  que 

ompanhe  a  realesa,  a  união  austro-hungara 
é  real,  porque  alem  do  monarcha     commum, 
que  é  o  rei  da  Áustria  ao  mesmo  tempo  rei  da 
Hungria  tem  três  ministros  communs,  de  i 
trangeiros,  das  finai  da  guerra  e  mais  de- 

llndas   pelas  duas  dieta-.    Eteishs- 
íath  de  Vienna  e  Reichstag  de  Pestb  para  de- 
liberar em  commum  sobre  os  negócios  de  inte- 
al;  mas  é  sabido  que  os  húngaros  op- 
puzeram-se  a  uma  cousa  differente  e  que 

cterisa  as  mais  uniões  da  Áustria  com  a  Bo- 
bearia ete,  que  era  o  poder  legislai  >m- 
íiiiiin.  teimando  pela  existência  da   Reich  I 
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nacional,  que  conseguiram,  ficando  assim  na 
união  pessoal,  qualquer  que  seja  «>  grau,  re- 

pellindo  a  união  real . 

A  Allemanha,  não  é  mais  que  uma  por- 
ção de  feudos  cuja  historia  seria  aqui  fasti- 
diosa, tornados  com  o  tempo  Estados  mas  al- 
ternativamente c  que  na  sua  vida  histórica  in- 
tegraram-se  desintegraram-se  muitas  tez< 
dominando  Bempre  um  sobre  os  outros  e  onde 
a  dominação  austríaca  que  foi  a  mais  antiga  e 
duradoura  teve  de  ceder  o  Logar  á  dominação 
prussiana  <,ui'  por  suggestões  de  Napoleão  to- 
mou o  nome  de  confederação  permanecendo  a 
mesma  C-OUSa,  uni  monarcha  assistido  duma 
dieta  feodal,  apenas  encerrando  muitos  homens 

Ulustres   pela  sua  cultura,  c  ladeada  duma  as- 

sembléa  popular,  Begundo  o  modelo  do  consti- 
tucionalismo anglo-saxonico,  mas  tomando  á 
união  real  austro-hungara  o  seu  caractei  prin- 
cipal do  rei  da  Prússia  ser  o  personificador  da 
independência  dos  Estados  que  allearam-lhe 
negócios  estrangeiros,  a  guerra  e  a  paz,  e  sup- 
p. «lido  que  realisaram  uma  federação  pela  com- 
posição egual  do  senado  composto  de  suppostos 
representantes  dos  Estados,  emquanto  a  cama- 
rá é  eleita  por  suffragio  universal  dired  >. 
como  a  de  qualquer  outro  paiz. 

As  ditTeiv  jas  da  união  allemã  e  austro- 
hungara  são  secundaria-:  o  Imperador  é  ; i •  ■ ' < i 
da  Áustria  e  rei  da  Hungria  e  alli  da  federa- 
ção e  rei  da  Prússia,  o  essencial  é-lhes  com- 
muni:  communidade  de  d  marcha  e  dum  mi 
uisterio  para  oa  negócios  de  interesse  geral,  fi- 
cando os  Estados  sem  a  independência,  isto  é, 
sem  MS  negócios,  exteriores  e  a  força  que  a  apoia 
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8  arniada.  <  'mim  isto  ê  COm- 

íinuii  ás  federações,  bem  como  a  sua  composi- 
ção do  senado  tem  se  reputado  o  império  fede- 
ral. Esses  caracteres  constituem  a  federação 
que  ('■  a  cooperaçâ"  i  dos  Esta  los  paia  um  gover- 
no commum,  por  meio  :1a  instituição* dum  u->- 
\m  no  central,  feito  pro  <l<>nin  sim.  tendo  tod  *  a 
cgualdade  na  comparticipação  da  autonomia 
que  conservam,  tudo  <>  que  é  incompatível  com 
o  predomínio  da  Prússia  (pátria  do  monar- 
cha) ;  do  mesmo  modo  que  a  temporariedade 
do  presidente  republicano  é  incompatível  com 
o  despotismo  d<->sa  realesa  que  se  diz  instituída 
por  Deus,  <>  que  a  exime  de  dar  contas  ;.  i  povo 

içoverno,  alem  da   falta  do  predomínio  do 

er  judiciário  que  por  sua  funeção  hist  «ri- 
ca, alto  prestigio  e  extranhesa  ás  misérias  da 
politicarem  é  a  unira  salvaguarda  das  liber- 
dades humanas;  e  da  unidade  ministerial  de 
tanta-  funeções  concentradas  nas  mãos  pode- 

-  do  chanceller  tã<»  despotu  i  (Bismark) 
eomo  <•  imperador  «•  que  é  o  antagonismo  da 

onsabilidade  presidência]  e  differenciaçáo 
rnativa  pel  >s  ministros  das  republicas  fe- 

Pederação  é  incompatível  com  esta  hege- 

n  .nia  que  a  Prússia  roubou  á  Áustria.  B'  a  i 

contrario  desta  desigualdade,    predomínio   da 

ião  a  tudo   »  mais,  <>  1  egimen 

gualdade  dos  ]  sta  l<  fl  cujos  i  epresentan- 

ollocam  em  Bituação  inferior  sinão 

por  incapacidade. 

i .  ECstad  i  composto  onde  os 
i  membros,  conservando  parte  <!<•  suas 

autonomias  do  que  é  relativo  ua  inte- 
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is  particulares,  alienam  a  outra  parte  no 
que  diz  respeito  ao  interi  era!  do  paiz,  a 

uma  instituição  que  cream  para  esse  fim,  bem 
como  para  represental-os  no  extrangeiro. 
D'ahi  resulta  que  tanto  o  Estado  central  como 
os  Estados  membros  tem  poderes  legislativo, 
executivo  e  judiciário,  sem  o  que  não  seriam 
:  que  i"  I"-  .lies  terão  forma  republi- 
cana, sem  a  qual  o  interesse  monarchico 
aristocrático  obstaria  a  restricção  das  autono- 
mias locaes,  ou  á  reducção  das  autonomias  cen- 
traes,  fazend  i  uma  invadir  a  outra;  <•  que  tan- 
Estado  centra]  ••mim  o  Estado  membro 
concoí  rem  em  toda  matéria  de  acção  jocial,  ins- 
hucção,  economia,  saúde  e  beneficência  publi- 
ca, separados  apenas  pelos  caracteres  de  geraes 
para  um  e  particulares  para  os  outros,  ficando 
porem  a  cargo  exclusivo  do  centro  por  sei-  de 
puro  interesse  geral,  a  guerra  e  a  paz,  a  i 
armada,  o  direito;  tendo  «-.-ida  um  meios  pró- 
prios de  subsistência  em  impostos  discrimina- 
damente distinctos. 

A  federação  nasceu  do  accordo,  pelo  me- 
nos na  sua  melhor  espécie,  entre  Estados  re- 
publicanos, para  constituírem  um  Estado  for- 
te, capaz  de  vencer  na  lucta  pela  vida  inter- 
nacional, sem  que  elles  perdessem  as  suas  auto- 
nomias que  lhes  eram  tão  caras,  pelos  hábi- 
tos do  self-  goverrment,  trazidos  da  metrópole 
e  mantidos  na  colónia  norte-americana.  Foi 
quasi  que  a  mera  substituição  da  acção  metro- 
politana pela  da  instituição  central,  entre 
Estados  habituados  á<  autonomias  locaes,  è  de 
mais  elevados  pela  independência  de  meras 
colónias  a  Estados.  Consistiu  na  creacão  dessa 
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instituição  central  e  sobre  tudo  na  differencia- 
■  do  que  é  de  caracter  geral  que  passou  á 
mesma  e  do  que  é  de  caracter  particular  q 

íou  pertencendo  a<»>  Bastados.  I       que 
reu  n<>>  Estados  Unidos  onde  a  ausência  da  rea- 

Lardado  ias  perseguiçx 

religioc  obretudo  seu  choque  com  as  colo- 

preparam  <>  terreno  determinando  a  sua 

eliminação  i  ados  que  fizeram-se  então 

independentes  e  na  sua  composição  .1"-  Esta- 

-  Unido 

o  terreno  já  estava  d  ante  mão 
sbravado  por  que  não  só  era  constituida  por 
cantões  que  montaram  por  entre  experiências 
dol  de  aristocracia  e  olygarchia  preju- 

diciaes  os  seus  governos  democratas,  como  por- 
que na  lueta  tremenda  pela  vida  que  sustenta- 

separaram-se  <la  Alleinanlia 
reneeram  pela  confederaçã  i  que  reunia  as  suas 

offensivas.  Deste  modo  a 
licção  americana  ensinou-lhes  logo  que  acima 
confederação  insufficiente  existia  a  profi- 
cua  federação  que  não  só  conserva  <»  Estado 
mais  o  desenvolve  e  harmonisa;  lantões 

livro  accordaram-se  em  montal-a,  alargando 
esphera  da  instituição   central  até  ser   um 
Estado  a  que  foi  conferido  tudo  que  é  de  in- 
tei  ral.  alem  <la  p.  lem  que  tinham 

porque  a  força  aunada  continua  a  ser  cai 
uai.   I  ih  fácil  a  propagação  norte  ame- 

Suissa  pela  ausência  dum  governo  cen- 
tral forte  incompatível  com  os  lial>it..s  de  au- 
tonomias locaes  que  os  cantões  encerravam; 
fácil  a  montagem  pelos  hábitos  confederatr 
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niltantes  dia  necessidade  histórica  dessa  as- 
sociação, 

O  mesmo  hão  aconteceu  com  <>s  maia  po- 
3  que  abraçaram  a  instituição  federal,  Mé- 
xico desde  1857,  Argentina    1853,    Venezuela 
1871.  Brasil  1889,  e  até  Austrália  onde  tem  que- 
i  ido  implantal-a . 

Nesses  povos  applicou-se  o  instituto,  sem 
que  hajam  hábitos  de  self-government,  nem 
autonomias  doa  Estados,  simplesmente  porque 
elle  produzio  bons  effeitos  nos  Estados  rui- 
doso na  Suissa.  entendendo-se  que  seu-  benefí- 
cios são  devidos  unicamente  á  Instituição,  e 
que  se  podem  adaptar-lhes  povoa  de  hábitos  an- 
tagónicos, numa  espécie  <le  educação  popular 
politica.  Deste  modo  sua  origem  perdeu  o  ca- 
racter de  accordo  entre  os  Estados  para  tomar 
o  de  vontade  dos  governantes  dum  momento, 
para  crear  a  Instituição  central  e  demais  tor- 
nar Estados  (autónomos)  as  antigas  circus- 
cripçôes  administrativas  (províncias,  etc.) 

O  México  porem  tem-se  encarregado  de 
mostrai  que  a  conversão  não  é  boa,  pois  desde 
1824  é  presa  do  mais  execravel  militariam  >. 
nunca  visto  na  historia,  em  que  a  ambição  in- 
saciável dos  generaes  ensaguenta  o  paiz  nas  in- 
<  essantes  carnificinas. 

Do  Brasil  ainda  nada  se  pode  alTirmar  no 
CUrto  praso  de  sua  existência,  a  não  ser  <jue 
o  militarismo  já  deu  golpes  nas  institui^ 
forçando  os  representantes  do  paiz  a  se  eom- 
prometterem  pela  sua  elevação  ao  poder  e  ad- 
ministrando tão  desaba  lamente  a  fortuna  pu- 
blica que  O  deixou  sem  credito  extei  ior  e  a  bra- 
ços com  a  miséria  no  interior. 
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A  vista  dessa  exposição  feita  é  extranha- 
rel  que  se  tenha  interpretado  diversamente  a 
federação  como  mero  departamento  de  negó- 
cios <\i  i  a  I  Jefferson  >.  ou  governos  Im- 
perfeitos «•«»iii   ama   pessoa    moral     verdadeira 

w  .  Ik<  .  Felizmente  a  maioria  (\<*  aucton 
alcança  i  verdadeiro  caracter,  apenas  diversa- 
mente exposto:  <-:  ►vemos  onde  estão  divididos 
poderes  Legislativo,  executivo  e  judiciário 
para  Dicey;  dniãe  dos  Estados  sob  um  poder 
r>  litico  supremo,  mas  conservando  cada  um 
sua  autonomia  para  Gaerj  Estados  onde  os  po- 
3  fundem-se  quanto  a  «•cites  interesses  man- 
tendo-se  separados  quanto  a  outros,  para  Toc- 
queville.   I  ara  mim  é  preferível  conceitual-a: 

tado  formado  poi  outros  Kstados  para  «j 
rir  seus  negócios  exteriores  e  também  os  inte- 
riores quando  encerram  interesse  commum,  fi- 
cando os  mesmos  <-«>ni  <>s  negócios  interiores  de 
caracter  particular  a  eada  um.  permanecendo 
sim  suas  autonomias  desfalcadas  do  que  cons- 
titue  a  autonomia  central . 

A  divergência  cresce  quando  se  pesquisa 
detidamente  qual  <»  verdadeiro  Estado  na  fe- 
í  «'■  a  l 'nifiM  ou  si  são      l  atados  mem- 
bros, e  qual  a  característica  dos  mesmos,  si  »'• 
soberania  ou  outra  cousj 
( ta  aprioristas,  partindo  dos  caracteres  da- 
soberania  da  realesa  <!«■  tempo  do  mo- 
narchÍ8mo  absoluto,  por    Grotius  «pie  a     fés 
.nu  <i<   /» r  »<   indivisum,  recusam  dividil-a 
pela  União  <•  pelos  Estados  membros,  ficando 
um  dellet  i  ran«»    Assim  ( felhoun  reputou 

soberanos  bw5  os   Estados  membros  ficando  a 
União  reduaida  á  mera  agencia  internacional 
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dos  meamos.  Seydel  que  levou  o  principio 
americano  para  a  àllemanha,  concluiu  que  a 
federação  não  é  Estado,  porque  os  Estados 
membros  não  podem  como  soberanos  subordi- 
uar-se  a  outros,  Zorn,  a<>  contrario  considera 
Estado  unicamente  a  União,  por  seus  direitos 
de  supremacia  tendo  os  Estados  membros  ape- 
nas os  direitos  <ill('  ella  lhes  confere  de  modo  que 
são  simples  departamentos  administrativos  com 
individualidades  politicas.  Bluntschb'  chama- 
os  de  Estados  descentralizados;  Held,  de  pro- 
vincia8  autónomas  ou  Estados  em  formação. 
Vara  oão  ir  tanto  contra  os  Factos,  Laband  aca- 
ba com  a  caracterisação  do  Estado  pela  sobe- 
rania, Bubstituindo-a  pela  prerogativa  <le  do- 
minação .iuridico-pdlitica.  que  OS  l'a/  permane- 
cer  como  Estados;  mas  incoherentemente  cha- 
ma a  federação  (e  na  sua  peior  espécie,  o  bn- 
perio  federal),  de  republica  de  Estados,  como 
si  a  republica  oão  tivesse  a  soberania  do  povo 
que  é  então  o  conjúncto  dos  Estados.  Jelli- 
nek  que  accrescenta  á  característica  estadual 
referida  as  capacidades  de  auto  determinação 
c  autolimitação,  conclue  que  os  Estados  mem- 
bros não  são  soberanos  ma.-  tem  caracter  de 
poderes  públicos  independentes,  porque  o  po- 
der publico  (central),  faz  uma  partilha  das 
íuneções  com  os  Estados.  Gierke  por  sua  vez 
entende  que  a  CJniâo  tem  a  soberania  em  subs- 
tancia mas  dá  u  exercício  aos  Estados  mem- 
bros; e  Le  Pur  modifica  esse  conceito,  dizendo 
que  elles  não  tem  soberania  mas  participam  de 
sua  substancia.  Gierke  ainda  vale-se  da  perso- 
j  alidade  collectiva  que  realisa  a  unidade  na 
pluralidade  dos  membros . . . ;  e  Hoenel  muda 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  167 


para  accordo    >rganico  e  cooperação  entre  os 
*a  União.   Borel  pensa  que  como  os 
ram  orgams  (ruma  nação  durante  a 
criação  do  dot  i  Estado,  conservam  esta  quali- 
de,  attribuindo-se-lhea  uma  certa  participa- 
ção no  exercício  do  poder  publico. 

( >-  empiristas  porem,  reconhecendo  que  o 
tado,  qualquer    que  elle  seja    tem    sobera- 
nia, isto  é,  independência    e  autonomia,    ve- 
ficam  que  na  federação  lia  uma  modificação, 
<"i  Bervando  <>  Estado  membro  sua  autonomia 
Finda  que  restricta  ás  matérias  que  não  en- 
tregaram  ã  União  e  perdendo  elles  a  indepen- 
<ia.  pelo  que  Bão  excluídos  da  sociedade  inter- 
a]  dos  Estados,  directamente  porque  in- 
directamente, por  intermédio  da   União  nella 
iperam;  donde  haver  uma  divisão  da  >..l>c- 
rania  estadual,  á  não  ser  que  se  exclua  do  Es- 
io.  qualquei   que  seja  a  soberania  que  fica 
então  exclusiva  do  povo.  B'  a  idea  de  Jay,  Ma- 
dison,  Hamilton  reprodusida  por  Tooqueville, 
aitz,  Ahrens,  M  'hl.  Burgeas.   Nessa  solução 
a  característica  da  Fe  leracão  de  Estados  é  es 
cumulatividade  da  soberania  pela  União  e  pe- 
los Estados,  ou  pelo  menos  do  exercício  da  so- 
berania popular.   Assim  paia    Tocqueville    a 
l  aia  i  só  age  i  um  circulo  restricto,  <■  com  com- 
petência excepcional;  ao  passo  que  os  Estados 
membros  na  esphera  que  lh<  servada  agem 

com  competência  geral,  e  paia  Waitz,  Estado 
lerativo  é  a  forma  politica  na  qual  uma  par- 
dos fins  do  Estad  i  é  em  commum  e  a  outra 
parte  pei  fcen<  tados   membros  em   Mia 

qualidade  de  independentes.     Consoantes  com 
.1  doutrina.    Nevron    qualifica  os    Estados 
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membros  de  segunda  ordem;  e  Kluber,  Mar- 
u  ns.  Calvo,  Wneaton  chamam-os  de  meio 
beranos;  mas  esta  qualificação  é  combatida  pe- 
los aprioristas  e  outros  que  os  acompanham. 
A.ustiri  chama-a  de  caprichosa,  Piore  de  mal 
fundada,  Pedeliévre  de  vaga  e  contradictoria, 
Heffter  (rum  contrasent  »,  Svimegiéf  ruma 
.11  «malia.  Holtzendorff  d 'uma  e  outra  cousa, 
Trawers  Twis,  de  incompativel  com  o  direito 
do  Estado  de  pessoa  independente.  Tudo  isto 
porque  essas  ideas  tomadas  aos  Estados  unitá- 
rios e  de  mas  espécies  não  são  mantidas  na  fe- 
deração republicana . 

Para  mim  o  lacto  é  que  dá  a  medida  do 
principio,  que  é  a  inferência  do  mesmo  com 
todos  <»s  seus  caracteres,  extensão  e  restricção, 
c  não  é  o  principio  que  dá  a  medida  d  >  t 
que  não  depende  elle,  de  leve  ao  menos,  para 
se  produsir  e  desenvolver. 

Si  na  federação  a  soberania  está  dividida 
c  múltipla,  seus  caracteres  são  a  divisibilida- 
de c  a  multiplicidade,  ao  contrario  da  b  >1 
nia  dos  Estados  unitários.  Nestes  Estados  sim- 
ples mesmo  nossa  analvse  encontrou  a  sol  era - 
nia  múltipla  ou  dividida:  em  soberania  \  'pu- 
lar quanto  ao  governo,  soberania  governativa 
(dos  poderes  públicos)  quanto  aos  indivíduos, 
e  -  >berai  ia  dum  poder  publico  dominante 
quanto  aos  outros  pode] 

Occorrem  porem  de  envolta  com  o  prejuí- 
zo da  soberania  unitária  e  indivisível  as  es]  e- 

do  facto  que  determinam  as  duas  soluções 
aprioristas. 

Os  americanos  sectários  da  unidade  e  in- 
divisibilidade da    soberania,   concluíram    pelo 
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Estado    membro,    retirado  caracter    <la 

União,  porque  <•  facto  norte  americano  i'«»i 
sim:     Estados     independentes,     confederados 

posa  independência)  renunciando  a  mesma 
independência  que  confiaram  á  União.  Assim 
Calhoun  e  seu  sectário  allemão  Seydel. 

<  ta  aliem;  ainda  dessa  unidade 

c  indivisibilidade  da  soberania,  a<>  contrario, 
concluíram  pela  eoberania  da  União,  c  mais 
11  menos  sua  delegação  a<->  Estados  membros, 
]»<>!•  que  tal  foi  o  t'art<>  allemão:  Estados  confe- 
derados é  vnladc  mas  que  perderam  a  inde- 
pendência por  forçada  prepotência  <!<>  rei  «la 
Prússia,  <-uja  força  não  ficou  nist<>.  mas  domi- 
nou a  antiga  prepotência  d<>  rei  da  Áustria. 

Deste  modo  deixando  a  peioi   espécie  <!<> 
pbenomeno  cogitand  ia    formação  norte- 

ericana  e  arredando  o  prejuízo  <la  Bobera- 
i  i.i  unitária  e  individual,  <>  que  resta  é  a  cumu- 
latividade  da  soberania  pela  União  e  pelos  1 
tados  mèmbr< 

< )-  princípios  da  soberania  e  dr  seus  ca- 
lo produetofl  <l.-t>  inferências  mais  in- 
fiei  factos  que  ee  tem   feito.    Bodic  em 

pleno  absolutismo  elaborou  a  <la  realesa  como 
limitada  | »«i;i>  leis  »l<-  \h'u^  <•  do  reino  que  ella 
nunca    levou  »nta,    matando    prendendo, 

irpando  etc.  Hobbes  na  pátria  1<>  liberalis- 
mo constitucional,  ao  contrario  deu  á  mesma 

1  rania  o  caracter  !<•  illimitada  ou  abs  »lu- 
tn.  Rousseau  tendo  em  nata  o  mesmo  regimen 

stitucional  que  levou  Locke  a  personificar 

ol  erania  no  povo  e  a  soa  d<  o  do  pai 

lamento,  fez  i  !  erania  absoluta  e  Indele- 

gavel,  Delandrea  seguindo  os  allemàea  que  \ 
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liaram  a  personificação  da  soberania  para  o 
governoj  da-lhe  o  mesmo  caracter,  consideran- 
do os  poderes  públicos  forças  sobrehumanafl 
que  bo*  umas  podem  limitar  as  outras.  Cooley 
rim  anglo  saxão  diz  poder  absoluto,  supremo  e 
incontrabalançavel  do  Estado,  como  seus  com- 
patriotas Filmei-  c  Orammer  sobre  a  real.  Na 
Allemanha  em  plena  actualidade,  Jeilinek  o 
mais  acreditado  dos  seus  publicistas,  insiste  ao 
mesmo  caracter  da  soberania  que  é  junctamen- 
to  estadual  e  monarchica,  por  que  é  personifi- 
cada pelo  orgam  primário  bnmediato  do  Ea 
tado  que  é  o  monarcha;  ao  passo  que  Blunts- 
dili,  sem  duvida  porque  aão  perdeu  ra  adapta- 
ção ao  despotismo  disfarçado  daquelle  paiz,  o 
caracter  original  impresso  ao  seu  espirito  pela 
sua  pátria  republicana,  a  Suissa  combate  va- 
lentemente essa  mesma  soberania  estadual-mo- 
narchica.  São  suas  essas  bellaS  phras 

Louiz  XIY     como  a  convenção  se  illudiu, 
se  ambos  omnipotentes .  o  Estado  n- 
I     ívo  moderno  não  conhece  potencia 

Uiante  e  a  independência  absoluta  não  é  des- 
te mundo.  A  soberania  Ulimitada,  sempre  con- 

iiuada  pela  histoi  ia  supprime  os  direitos  dos 
mais  orgams  d<>  Estado  e  mata  toda  a  liberda- 
de politica.  "  'í  UJí!" 
Nã'>  i>  sistiremos  sobre  as  variações  da  so- 

nnia  que  já  mostramos  ter  começado  pela 
va  exclusiva  dos  Estados  guerreiri 
publica  <•  feudalismo ).  porque  «»  po- 

foi  eliminado  do  Estado,  a  qual  tornou-se  ex- 
clusivamente monarchica  do  despotismo  roma- 
no e  ni(  dieval,  para  não  fallar  no  asial  ico  e  nas 
olygarchias;  ter  passado  na  Grécia  democrata 
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ih  phenonieno  junctamente  popular e  gover- 

j.ativ.»  porqui  erno  era  o  ] >) - »jni< >  povo  em 

rctividâde  diurna;  e  afinal  ter-se  differencia- 

•nstitucionalisino    anglo-saxonico    em 

-  phenomenos  alternativos,  o  popular  e 

■  rnaíi 

<>  caracter  <la  soberania  varia  com  a  sua 
espécie,   r  i  la  vez  que  a  Boberania  t*»>i  exclusiva 
tornou-se  absoluta.  Nas  realesas  e   republi 
Lras  foi  tão  absoluta  que  o  povo,  httoh 
foram  elimina  despotis- 

mos "ii  porque  foi  personificado  exclusl- 

tnente  pelo  déspota.  Pode  haver  duvida  - 
bre  «>  caracter  da  soberania  das  republicas  de- 
mocratas intigas,  d<>  caracter  a<»  mesmo  tempo 
popular  e  governativa.  Até  a  presidência  <\<- 
Clistnenes  poi*em  sabe-se  que  «>  individuo  era 
absorvido  pela  collectividade  mas  na  presiden- 
ata  <>  individuahsn]  •  m- 

tuou  e  requirtou-se  oa  de  Péricles,  como  m 
u  Jellinek.  A  consequência  foi  a  limitação 
erania  pela  primeira  ven  no  mundo.   A 
i  atra  limitação  appareceu  com  <•   constitucio- 
nalismo anglo-saxonico,  onde  o  povo  elege  o 
o  fiscalisa  e  o  .  >  limita-se  a 

ii  e  representar  <>  povo.  A  limitação  da 
eraria  foi  assim  um  facto  bistori*  ».  devido 
á  affirmacão  das  grandes  individualidad 
na  Grécia  liberal  <•  esthetica,  <•  já  á  affirmacão 
povo  perante  a  realesa,  oa   Inglaterra  in- 
telligente  <•  calma . 

<  >  qu  berania  popular  [Ilimitada 

as  practicas,  foi  <"iii<»  que  uma  repree 
•berania  illimitada  d<  rnos,  p  »rquc 

ate  Wilson    i" 
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absolutos  encontram  Bempre  a  medida  de  sua 
potencia  nos  costumes  do  povo  e  <'in  suas  dis- 
posições como  nas  de  seus  funccionarios  a  ver- 
dade é  que  apoiados  em  poder  >soa  exérci- 
tos permanentes,  esses  traidores  do  pacto 
municipal,  concitados  pelos  legistas  para  a  de- 
bellaçào  dos  feudos  e  para  as  garantias  das  li- 
I  erdades  populares  Ligadas  então  á  ti  adição  ro- 
mana do  Estado  absoluto,  desligaram-se  dos  po- 
vos <|iic  nada  mais  valeram  e  cercaram-se  de 
aulicos  que  retomaram  as  posições  hostis  que 
os  nobres  tinham  exercido.  Ora  quem  semeia 
ventos  «olhe  tempestades,  e  contra  a  potencia 
absoluta  dos  governos  surgiu  a  potencia  abso- 
luta dos  revolucionários  de  França. 

A  reacção  deve  ser  medida  pela  acção. 
Hoje  o  povo  circumscreve-se  a  eleição  e  fisca- 
lisação  dos  actos  do  governo. 

Síerignac  considera  como  limitação  da  so- 
berania (governativa)  as  peças  por  assim  di- 
zer do  machinismo  constitucional:  a  represen- 
tação das  minorias  a  descentralisação  adminis- 
trativa, o  referendum  popular,  a  responsabili- 
dade do  Estado,  e  de  seus  agentes,  oas  condi- 
ções precisas  para  assegurar  a  liberdade  e  o  di- 
reito dos  cidadãos  e  sobre  tudo  a  íiscalisação 
dos  actos  inconstitucionaes  pelo  podei  judiciá- 
rio. Em  geral  os  auctores  apontam  como  prin- 
cipal limitação  da  soberania  governativa  o  di- 
reito que  ao  contrario  do  que  pensam  [hering 
e  outros  não  6  uni  producto  do  Estado,  mas 
um  phenomeno  independente  do  mesmo  que 
surge  no  costume  ou  que  o  governo  só  inter- 
vém para  garantil-o  pela  sua  Interpretação  le- 
gislativa e  affirmação  .judiciaria.   Desse  modo 
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á  idea  de  íhering  que  o  Estado  submeti 
direito  que  elle  crea  pela  experiência  de  ser 
elhor  obedecido  «'•  falsa  como  os  corollarios 
da  autolimitação  e  auto  determinação  de  Jel- 
linek. 

<  raizol  aterrado  com  os  pavo  I  feitoe 

ia  popular  na  revohição  francesa,  re- 
cusou adherir  á  soberania  popular  imaginando 
uma  cousa  illusoria  a  soberania  do  direito  e  da 
justiça.  <>  erro  e  a  paixão  >ã<»  da  naturesa  hu- 
mana. Si  ate  easo  porem  a  soberania  deixa  de 
sei  um  direito  paia  tornar-se  apenas  um  po- 
der de  fei  -«-idade,  a  que  todos  os  recursos  hu- 
manos do  mesmo  povo  ] »< xh-m  legalmente,  em 

itinia  defes  ppor.    Felizmente  isto  h<>j<' 

é  quasi  impossível  pelo  desappareeimento  do 
dio  popular  ao  despotismo  governamental  em 
quilibrio  constituciona]  e  pelo  levan- 
tamento moderno  do  uivei  humano  pela  educa- 
i  familiar  e  sobretudo  pelos  exemplos  do  ]>a- 
triotismo  dos  agentes  dos  bons  governos,  ver- 
dadeiro   factor  da   educação   popular.    Assim 
como  o  p.  dér  dos  agentes  do  governo  que  ma 
iam  ••  usurpam,  prendem  e  maltratam  hoje  não 
pode  mais  ser  considerado    soberania;    assim 
também  «»  podei-  popular  que  não  se  limita  a 
apoiar  <•-  bons  governos  e  eleminar  os  ma 
sem  offei  <-idadã<»s  i  âo  é  soberania, 

queda  do  Estado  para  a  barbaria  ou  mesmo 
tendência  para  o  desapparecimento  na  selva- 
gens do  anarchism  >. . . 

A  unidade  e  consequente  indivisibilidade 

da  soberania  formulada  por  Grotius  no  unum 

indivisum,  foi  um  corollario  da  real 

(  otáo  absoluta  .  I  pode  applicar  hoje 
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«••s  outras  espécies  de  soberania  uão  só  porque 
dia  ('•  dupla,  do  povo  e  do  governo,  como  por- 
que esta  e  tripla,  doe  poderes  legislativo,  exe- 
cutivo c  judiciário.  Os  sectários  da  unidade  e 
indivisibilidade  não  acham  meio  de  compre- 
hender  esta  descida  da  soberania  da  magesta- 
de  de  origem  pretensamente  divina  á  uma  ins- 
tituição puramente  humana,  que  encerra  vá- 
rios aspectos  determinados  pela  vaiiedade  de 
direitos  de  seus  personificadon  .  ssim  Me- 
lignac  diz  que  não  pode  deixai-  de  haver  uma 
auctoridade  soberana  num  Estado  porqu< 
não  haverá  acima  delia  ou  a<>  seu  lado  um  po- 
der mais  forte  ou  egual,  que  a  torna  incapaz  de 
lazer  respeitar  a  ordem  e  assegurar  a  lei.... 
que  Bera  um  Estado  no  Estado;  e  desde  então 
o  conflicto  entre  os  dois  poderes  sc\-i\  inevitá- 
vel e  a  anarcliia  ou  a  guerra  civil,  o  resultado, 
até  «•  dia  em  que  um  ii\cr  levado  o  outro  á  obe- 
diência, isto  c,  tiver  adquirido  o  direito  de 
<  .minando  que  é  <»  principio  da  soberania,  o 
elemento  indispensável  da  personalidade  esta- 
dual; e  conclue  d'ahi  a  sua  unidade  e  indivisi- 
bilidade. 

Esto  porem  é  uma  má  interpretação  dos 
factos.  Quando  a    realesa    anglo-saxonica    foi 
lo  o  seu  poder  publico  limitado  pelo  parla- 
mento, representante  do  povo,  sendo-lhe  retira- 
do não  só  o  apoio  dos  exércitos  permanentes, 

COmO  os  meios  de  acção,  pelas  leis  de  fixação  de 
forças  e   de  orçamento,    ficou   i]>s<>   facto 
poder  publico  compartilhado  pelo  parlamento, 
;:  que  <>  sentimento  de  dignidade  <l<±  magistra- 
•    0  espirito  Crescente  de  liberdade  do  povo 
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loa  poderes  anteriores,  accrescentaram  <»  ju- 
iario. 
Houve  .- » > -> i 1 1 1  unia  epocha  em  que  a  Bobe- 
rania  esteve  dividida  entre  a  realeza  e  <>  par- 
lamento, que  Bagehoi  reconhece  ainda  vigente 
c  Duba  supp  a  verdadeira  theoria,    não 

obstante  Wilson  personifical-a  exclusivamente 
na  realesa  e  em  geral  n<>  parlamento.     <'<»ni  a 
eliminação    da     realesa     na     gloriosa     repu- 
blica norte  americana,  o  podei  real  foi  comple- 
mente substituido    pelos  poderes    públicos, 
um  .!<»<  quaes,  <>  judiciário,  alem  de  sua  funo- 
berana,  decisão  de  seus  negócios,  sun  que 
ia  recui  so  para  outra  auctoi  idade,  tomou  <>u- 
1  ia  funcção  especial  mas  também  soberana,  de 
ih  recurso,  <la  inconstitucionalidade, 
ad  >s  dos  mais  poderes,  annullando-o 
|  tando  muito  |  descobrir  por  entre 

multiplicidade  dei  ípectoa  «la  soberania 

uma  unidade  ideal  resultante  <la  collaboração 
<!»»>  poderes  soberanos  para  a  realisacão  do  Es- 
tado, <'in  momentos  differentes  ou  sobre    ma- 
ias complementares,  de  modo  que  todos  <■■ 
peram  no  seu  togar  próprio  <■  occasião  opportu- 
-•■iii  que  se  choquem,  se  embaracem,  se  atro- 
peUem,  muna  harmonia  de  poderes  que  parece 
itm  ><'•  poder.  Assim  excepção  <!<>  caso  em  que  <> 
o  elimina  o  governo,  pela   revolução,  <-Uo 
vera  •  futuro,  ainda  ii  existente,  re* 
eus  actos  já  practícados,  no  caso  que 
approvj  1 1  poder  legislativo  elabora  a 

e  retira-se  da  acena.  <>  executivo  surge  cii- 
•  •  a  applica.  Bi  nessa  applicacão  lia  direito 

cutivo,  <•  judiciarj 


176  REVISTA  ACADÉMICA 


Esta  harmonia  de  acções  porem  não  é  eter- 
na e  basta  a  excepção  revolucionaria  para  pri- 
vara inferência  da  unidade  da  soberania.  De- 
pois o  i><>v<>  nos  seus  referenda  nem  sempre 
apoia  o  governo  mas  muitas  vezes  o  embaraça, 
como  também  ò  Paz  poi  seus  meetings  e  outras 
manifestações  de  opinião.  Logo  está  de  pé  a 
differenciação  da  soberania  em  governativa  e 
popular,  o  Estado  não  é  um  systema  solar  ou 
um  organismo,  producto  de  forças  distinctai 
harmónicas.  Áo  contrario  a  sociedade  é  limi- 
tas vexes  sacrificada  pelos  desvios  humanos, 
em  obediência  á  tendências  egoístas  mal  enten- 
didas dos  agentes  do  governo,  que  não  querem 
se  convencer  que  o  poder  publico  é  como  diz 
Giddings,  o  resultado  da  obediência  dos  súbdi- 
tos, de  modo  que  a  base  da  soberania  é  a  fé 
que  tem  a  maioria  na  minoria,  e  si  a  auetori- 
dade  exorbita  da-se  como  diz  Lieber  um  hero- 
ísmo nessa  obediência,  um  triumpho  da  rasão 
e  da  liberdade  consistente  na  consciência  da  ne- 
cessidade de  obedecer,  porque  ainda  má  a  lei 
é  que  rege  <>  corpo  social  de  que  é  parte  foite- 

giante   O   obediente. 

A  inalienabilidade  da  soberania  sim  é  seu 
caracter  real.  comprehendido  bem  desde  Rous- 
seau, Sidliev,  íioetie.  M  mtesquieU.  Kant,  1). 
•  nstalite.  Júlio  Simoii  etC.  Em  face  do  di- 
reito moderno  não  Se  aliena  mais  a  liberdade ; 
i  um  povo  tem  liberdade  que  desapparece 
quando  elle  passa  da  independência  para  a  de- 
pendência doutro  povo  ou  dum  governo  mau. 
Si  a  liberdade  é  inalienável  boje  é  também  im- 
prescreptivel  no  Estado  como  nos  Lndividuos; 
e  todo  povo  que  perdeu,  cm  qualquer  momento 
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ia  historia,  a  sua  Uberdade  (independen- 
.  tem  o  direito  de  revoltar-se  para  read- 

euiril-a . 

que  estou  aqui  proclamando 
-  utópicas  <>u  revolucionarias.   Referindo- 
>c  .(<»<  norte  americanos,  disse    Laboulaye,  nas 
natitucionaes,  que  ahi  a  soberania 
<•  inalienável,  só  tendo  «»<  deputados  um  poder 
subalterno  e  derivado.     Da  Inglaterra    disse 
também   Bagehot  na  Constituição  inglesa  que 
não  é  o  desaccordo  d<»  parlamento  com  os  elei- 
tores que  6  preciso  temer,  mas  a«>  contrario,  <> 
de  sua  submissão  aos  v  >tos  populares 

OS    liinuielltaneos.     Nesses    pnvns 

talhados  pára  a  eoi  strueção  do  Estado,  como 
para  as  formulas  da  attracção,  da  selecção  e 

roluçâo,  tud<»  é  grave  até  a  greve. 

Por  força  desses  caracteres  da  soberania 

leni  ella  sido  impugnada  ora  porque  a  interna 

tende  Bempre  á  illimitabilidade,  que  conduz  a<> 

!  *uguí1    :  ora  porque  a  externa  c 

limitada  pelos  direitos  dos  mais  Estados,  todos 

ssitados  d<»  commercio  internacional  que 
os  faz  irterdependentes  em  vez  de  i-ndependen- 
ora  porque  ambas,  a  intei  na  e  a  ex- 
t<  rna  são  limitadas  pelo  direito  nacional  e  in- 
ternacional <  Pn  1  se 

I  '  ••  caso  de  dizei  :  preso  por  ter  cão  e  por 
1  ter  cão. 

Entretanto  Pillel  reconhece  ;i  s.dierania 
Interna,  como  direito  fundamental  <1<»  Estado 
de  que  emanam  tod  m  os  mais:  e  Duguif  a  ex- 
terna como  uma  noção  muita  precisa  e    muito 

dum  1  que   nas  suas 
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relações  com  outro  oâo  depende  delle,  não  é 
tributário,  vassallo  ou  protegido. 

O  que  é  verdade  é  que  a  naturesa  é  cheia 
dessas  limitações.  Os  corpos  attrahem-se  mo- 
rendo-se  uns  para  os  outros.  Esses  movimen- 
tos tornam-se  rotatórios  e  <'in  linha  recta.  A 
consequência  é  o  corpo  attrahido,  em  vez  de 
cahir  para  o  attrahente,  affastar-se,  descre- 
vendo uma  orbita  que  tem  o  planeta  no  syste- 
nia  solar  e  que  terão,  talvez  as  estrellas  em  seu 
percurso  desconhecido,  como  suppõe-se  realisar 
«is  átomos  nos  seus  turbilhões. 

Assim  os  homens  repellem-se  pelo  egois- 
n  o  e  attrahem-se  pelo  altruismo,  o  que  é  leva- 
do ao  extremo  entre  <>s  sexos.  Os  povos  se  re- 
pellem  ]>ol<>  nacionalismo;  mas  ao  mesmo  tem- 
po permutam  as  suas  ideas  e  sentimenl  »s  no 
seu  humanismo  ou  cosmopolitismo. 

Por  ventura  em  todas  essas  opposições  um 
phenomeno  antithetico  não  é  o  limite  do  outro  I 
()<  governos  e  os  povos  tem  seus  poderes  mas 
uns  limitam  os  outros  e  o  direito  limita  am- 
i    16  , 

Continua 

Laurindo  Leão. 
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ções." C.  B.  iNOti.-ias  e  Analvses.)  1905.  XIII. 
183  a  184. 

Felipe  Garcia  Ontiveroe  J.  Laplana.  —  "Existe  el 
derecho  internacional f  ('.  />'.  1901.  IX.  127  a  I 
-Francisco  de  Paula  Lacerda  de  Almeida.  "<>l>ri- 
pu/ns:  exposie.éo  Byatjpmatica  deite  parte  <!<>  di- 
reito civil  pátrio,  em  seguimento  aos  Direitos  de 
família  «■  Direito  d.  do  conselheiro     I  ;i 

fayette  Rodriguei  Pereira. "  C.  B.  (Noticiai  e 
Analyst  397.    VII.  138  a  139. 

Ilypolito   Camargo.    —  Questões   de   direito   penal 
internacional."  C.   B.     Noticias  e  Analysei.)   16 
VIII.  152. 

Manutenção  de   direitos.    --  C.    li.   — (Noticias  e 

Analyses.       1898.    VIII.    15]    a    152. 

I.    [adoro  Martins  Júnior.  "Fragmentos  jurí- 

dicos philosophieoi. "   —  Redacção.    —     (Resenhe 

bibliographica     l  v(,l .    I.  53  a  55. 

.  "Historia  do  direito  nacional."  C.  Jí .  (No- 
ticiai e  Analyses.  |    1895.    V,  137  a  141. 

-João  Baptista  Guimarães  Cerne.  —  "Ordena/jõei 
em  vigor."  G.  H.  'Noticias  e  Analyses.)  L897. 
Vil.  135  a  137. 

-João  Monteiro.  —  "Da  universalisação  do  direito. 
— Redacção,   —   (Noticiai  e  Analyses.)    1892.    II, 
206  a  208. 
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Joio  Vieira  de  Araújo.  —  "Código  penal  brasilei- 
o  da     Facilidade  de  Direito    do 
ife.      -  V.  {  kxnoo  l'i  HAh. 
João   Vieira    <!••    Araújo.    —   Código    penal    brasilei- 
ro." <\    !'•  Analyaes.      1895.    V. 

"Código  pena]  brasileiro."  —  €.    I'>        No 

ti. -ias  e  Au.ilvs.s.  1897.    VII,  134  e  13! 

"Direito  penal  do  exercito  «•  da     arma. la." 

V.    I  >!i:;  i  ro   Pi  N  \I.. 

José  Cardoso  da  Cunha.         Esboço  orphanolog 

/.'.     Nol   iiai  e  Analyi  a      1896.   VI,  106. 

Jos.    .1      dl-   oliveira    !  "Obaervaçõ 

Mn-  as  emenda*  do  8r    Senador  Buy  Barbosa  eom 
additamento  ■obre  i    "Replica."  —  C,   B.    (Noti- 
L904.   XII.  1  Tm  a  1- 

"La  Pranee  Judiciaire  <o.  —  (Noti 

1.    1.  117:   1892.    II.  109. 

"La  acuou   positiva."  —  /.      ■     lo.  —     (Resenha 

biblioffraphica.       1891.     I.   56   a    56,    113    a    117. 

I  eriminale  ai    Brasile.      (Sobre  <>  artigo 

que.    com    este    titulo.    puMicnu.    ua     "Seuola    positi- 

o  Dr.    doAo   Vieira  de   Araújo.) 
"<.   —     Noticias  .•  Analyaes.  j  —  1n!'l\    II. 

Laurindo   Leio:    —   "Phflosophia   do   direito."   C. 

B      \..' lei  1904  XII.  181  i  171 . 

Ligeira  noticia  a  respeito  <!>•  alguma*  obra 

ridas  pela  Bibliotheea  da   Faculdade  .1.-  Direito  do 
"Traité  de  fhygiene  publique",  de  Alberi 
■  rad      Paria,  1 B91  .  "( I  ensino  earcerario 
penitenciário   mternacional   de     ^ 
Petereburgo"         Fer       i  D    tsdado,  Liabôs,  1891; 
fiou  belvetique  d'api  nstitution 

.'•■    el   politique",  ck    l 
Wartc        .   Paria,   1891;   MLe  aocialianie  integral", 
de  B.    affl      .  Parii    1891;     i.anthropologie  erimi- 
ueiie  et  l«-s  nouvelli  ea  da  crime  .  <!-•  E'm&i 

1891  |«  <lroit 

<-ivii    !•  de     i      i        ,  Paria 

phfloaophie  pénale"   de  0       /"/■</<.     Lvon.     1891; 

uhi    Quiltot,  Paris  1890;     B'tudee  d'hygiéne  publj 
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,,     i    ,   ,',,  OUivier,  Paris,  L890;  "Li  erima 
ei  la  peine",  de  Louis  Proal,  Paria,  1892; 
'  I.Yvohition  politique  dana  les  divera  racea  bumai- 

'.  de  C*.  Letourneau,  Paris.  1890;  "Manuel  de 
droit  «•oiistitiitioniii  I".  de  Th.  Aumaitre,  Paria,  1890; 
Science  el  tnaterialisme  de  Ch.  Letourneau,  Paris. 
1891  :  "Traité  élémentaire  el  raisonné  d'économie  po 
litique",  de  Jule»  Rambaaud,  Paris.  1892;  "Estudos 
de  direito",  de  '/'.  Barreto;  publicação  posthuma 
dirigida  por  Sylvio  Roméro,  Rio  de  Janeiros  18! 
"De  aotre  procédure  criminelle  à  la  fin  dei  ancieu 
regime",  dê  -/.  Lameere,  Bruxelles,  1890;  "La  aur- 
vei!5ance  spécâale  de  la  poliee".  de  Hynderich, 
Gand,  1891;  "Dea  eréancea  iramobilièrea",  de  Alf. 
Seredia,  Bruxelles,  1890;  "Plantas  novas  cultivadas 
no  Jardim  botânico  do  Rio  de  Janeiro",  de  ■/.  Bar- 
bosa  Rodrigues,  Bio  de  Janeiro,  1891.  Manoel 
Cicero.  (Noticias  e  Analyae8.  1892.  II.-- 
97  e  17!»  a  186. 

.Manoel  Nunes  Correia.  —  "Organisacão  judiciaria 
do  Estado  de  Pernambuco".  C.  B.  (Noticias  e  Ana- 
lyses.)   1894,   IV.   13 

Meira   e  Sá.   —     "Congresso  jurídico     americano: 
relatório."  C.    I>       Noticias     e   Analyaea.)     19 
XII,  177  a  178. 
—Nina  Rodrigues.   —   "As   raças   humanas  e  a 
ponaabilidade   penal."   C.    !>      (Noticiaa   e    Analy- 

1894,  IV.  133  a  134. 
Novas   revistas:    "Gazeta   académica",   dos   estudan- 
da   Faculdade  de  Medicina  da   Bahia   e  Revista 
académica",   dos   estudantes   de   direito   do    Bio   de 
Janeiro.     Redacção.    (Noticias  e  Analyses.)    18 
II.   109. 
Paulo   ESgydio.    — "Do  conceito  scientifico  «las  leis 

iologicas."   C.    B.      Noticias  e   Analvses.  )    18! 
VIII.   152  a   154. 

"Do  estudo  da  sociologia  como  base  do  estudo  do 
direito."  —C.   />'.    (Noticias     e  Analyses.       18! 
VIII,  154  a   156. 
—Pedro  Dorado.   —  "Problemas  de  derecho  penal". 
(        /»'.       Noticias    e    Analyses.)    1806.     VI.    103    a 
105. 
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,il  de   1.  lerie.   -  -  "L'éta1    féderatif. "  ' 

/:       Noticiai  e  Analyaea.      L898.   VIM.  148  a  150, 

'l/état   actuei   et   la   reforme  «lu   aotariat." 

Inalyeea.      1898.    VIII,   160  i 
151 

'  i;.  tademica     da   Faculdade  de     Direito  do 

V  .    Ki  \  ISTj»  . 
Revista   da    Academia     Cearense'".     Redacção.   — 
Noticias  ••   Analyaes.)        1895,   V.    147. 
nata  da  Faculdade  de  Din-ito  de  8.   Paulo."— 
/.'"'  (Noticiaa  e     Analyses.)    1893,     [II, 

216;  1894,  l\'.  137;  1895,  V,  146. 
"Revista    da    Faculdade    Lavre   de    Direito   de    Mi- 
/>'.    (Noticias  c  Analyaea).   1894. 
IV.  L34;  1895.    V,  146. 

st;i  de  Jurisprudência",  «los  Drs.    Raja   Gaba 
frlia  •■  T  amara.     Rio  de  Janeiro.  C.   B. 

|  Notii  1897.   VII,  139  ■  140. 

Revista  de  Jurisprudência  do  instituto  dos  Advo- 

8.    Paulo..       Redacção.   —   (Noticiai 
Analyaes.     1892.    II.  52  i 

sta  do  Instituto  do  Ceará."      '      B.     Notícias 
1894.    IV,  134  a   133;  189».    V.  147. 
b  Medico-Legal."        Bahia.  Redacção.     No- 
tícias e  Analyaea      1895.   v.   1  16  a  147. 
Rodrigo     Octávio.    -      "Domínio  da    União     e  dos 
/:       Noticias     e   Analyaea.        lv,,7. 
vil  '  14. 

Viamiii.         "Aiijrnsto  Teixeira  de  Freitas."  — 
B       Noticia  I       yeea       [9(  5     XIII.    181   a 

"Questôefi  Juridú  I      B.  — 

e  Analyaea.     1898.    VIII,  155  i  156. 

*Deaappropriaçáo  por  utilidade  publica.'*  — 

(       />'.      Noticiai        \i  19  4.    \'M.  176 

I   177. 

riano  d<    -  -  "J)ireito  publico  e   »onatitu« 

cionai  I  •  Faculdade  de 

Direito  do  Recife.         Adolpko  Cimc,  relator.    — 

393     III    21 
to  Fulgem  i«»  Alves  Pereira 

<  riminal  de  Mil  '' 

•    \n  ilya  i       189      VI,  107, 
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Thoiaac  Guerreiro  de  Castro.         "Coramereio  de 

cabotagem  nacional."       c.    /;.    -  Noticias  e    V 
V,    14.",. 
Visconde  de  Cavalcanti.    -     "Notic< 

l<s  principales  lois  promulguées  au   Brésil  d<    1891 

à  1894."  — J.    V.    (Noticias  e  Analyses.  1896. 

VI.  107  a    1 
UIBLIOTHECA   -     Bibliotheca   dá    Faculdade   de    Di 

ivito  do  Recife:  dados  estatísticos  referentes  ao  an- 

no  de  1902.  —  1902.   X.  ir,::  ;i  KIT. 
Ac(|iiisicõ»'s     bibliographicas     « ■  1 1 1      1905.    —   1905 

XIII.  185  b  19 
—Idem  em  1906  e  1907.         1!»<>7.   XV,  185  a  198. 

-Idem  em  1909.  —  1909.   XVII.  169  ;1  190. 


Idem  em  1910.         1911.   XIX.  139  a  l<i»;. 

Idem  nu  1911  e  1912.         1912.   XX.  155  a  184. 

Lista   geral    dos   bibliotnecarioa   e     sub-bibliothcca- 

rios.  desde  a  creação  da   Bibliotheca.    1909.    XVII, 

167  a  168. 


CAMBIO  (Letra  de);  nota  promissória.  —  Sobre  o  de- 
creto   n. °  2d44  de  31   de     dezembro  de     L9  ti 
Joaquim  I .   .1 .    Amazonas.    -  1!>1<>     XVill.  57  a 
66. 

<  APITDLAÇÔBS.  —  Regimen  -las  capitulações.  V. 
Caução  Judicatum  Solvi.    (Clóvis  H<  cil<i,r 

«ACCÃo.  _  Caução  judicatum  solvi.  —  Regimen 
das  capitulações  no  Oriente  —  Tribunaes  mixtos 
no  Egypto;        Cio  ■ .   1895.   V,  1!»  a  28. 

CIVILISTAS.  —  Os  civilistas  e  o  direito  civil.  — 
Adolpho  Çirhi  .  —  1896.  VI.  61  a  79. 

Os  civilistas  da  Republica  Argentina.  —  Clóvis  B 

vilaquo.  —  1904.  XII.  149  o  156. 

CITAÇÃO.  —  Citação.  —  Augusto  Carlos  Vaz  <l< 
Oliveira.  —  1902,  X.   109  a   162. 

Necessidade  <la  citação  d<»  herdeiro  ausente  para  o 

inventario  e  para  a  partilha.  —  Oliveira  Fonseca, 
1912,  XX,  87  a  92. 
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I  0DELINQ1  i:\<  l\  \    eo-pluralidade     de  delin- 

quentes.       João  Vieira  </<  Araújo.  1896.   \'l.  19  ■ 

CODIFICAÇÃO.         Codifica  ão  do  direito  internacio- 
.'.  cimis  Beviláqua,  1907.  XV,  3  a  24. 

.   o  problema  da  codificação  no  direito  civil 

brasileiro.  —  Ctovis  Beviláqua.   1896.   VI,  3  a  18. 

!>l<;o  civil.  —  O  projecto  do  código  civil:  observa- 
'  re  algumas  emendas  do  Sr.    Senador  Buy 
Barbi  Oliveira    I  1903.    XI,     !>1    a 

147. 

(>  projecto  «lo  código  civil  brasileiro  e  a  medicina 
il :  carta  dirigida  ao  Sr.   Fonseca  <1<-  Magalhães. 
-  |  Noticias  e  And>  ses. )   1901. 
IX.  liú  a   11:5. 
O   projecto  do  COdigO  civil    perante  a    Faculdade   Li- 
de Direito  de  Minas-Geraes.   —  Clóvis  BevUa- 

IX.   7''   a   !•:!. 

A  redacção  d<>  projecto  de  código  civil  no  Senado. 

—<  I    4laquo.   1902.   X.  :;:.  a   103. 

Em  torno  do  projecto  do  código  civil:   Bxtraterri- 

tonalidade;     fiança   ás     custas;     emancipação 
mi :  pção  e  d. 

delicia  de  direitos;  prazo  da  gestação;  propriedade 
do  espaço  aéreo.         Clóvis  Beviláqua.   1904.    XII. 

121    ;.    1 

A  lesão  iies  contractos  i  ivis;  projecto  Clóvis  e  emen- 
das da  eommissão  revisora.        Tito  i  1901. 

IX.    llõ   a    ! 

DIGO  civil  francês.  Centenário  do  .   C     /•'.  — 

Analvses.  I    L904.    XII.   183  a   184. 

:  » I  < » <  »   penal.  A    revisão  dO  COdigO  penal.    -      J">'io 

|  VII,  3  ;.  42. 

—  I  penal,  do  Dr.   João  Vieira  de  Araújo:  pa- 

ridade  de    Direito  do 
l;,  ,.,p..    —   PhaelauU    da  (  -    (Noticw 

»8.    VIII,  146  i  1  17 

Projecto  de  código  penal:   Exposição  de  motivos. — 

wjo.    1893.    111.    I!»  a  21 

—  penal.         J .    V.      Nc4  ieii 

VI,    109   ;.    111. 
COdigO      penal.  •/  W 

v.  :;  i  L8. 
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-Algumas  considerações  sobre  <»  art.   304  <lo  código 
penal.  V.  Ponteai.  L891.   I.  7::  a  7''. 
Sobre  «>  novo  código  penal.        Jost    \  icente  Meira 

i  \8çoncellog.  I89é.   IV.  101  a  109. 
o  projecto  do  código  penal  e  ;i    Faculdade  de  8. 
Paulo.       João   Vieira  <l-    Araújo.   1894.    IV,   139  a 
Í15. 
Esclarecimentos  preliminares  sobre  o  esboço  do  có- 


digo penal  para  a  armada  apresentado  ao  governo 
da  União.   —  Clóvis  Beviláqua.   1911.    XIX.  47  a 

7-, 

CÓDIGOS.  —  Codigoa-criminaes :  palavras  proferidas 
na  sessão  de  31  dè  outubro  de  1891,  na  Camará  dos 
Deputados,  pelo  Dr.  Joio  Vieira  de  Araújo.  — (No- 
ticias e  Analvaes.     1891 .    I.  182  i  183. 

Códigos  penaes.         Redacção.   1891    I.  117. 

Noves  códigos.   —  Redacção-   —   (Noticias  c   a\na- 

lysea.  l   1891.   1.  117  a  120. 

O  direito  romano  nos  códigos  da  Europa.  V.  Di- 
reito Romano.    (Hersilio  di   Souza.) 

CONCEITO.         Sobre  <»  conceito  da  philosophia,  aspe 
cialincntc  da  do  direito.         Laurindo  Leão.    1901 
IX.  41  a  78. 

Conceito    «las    pessoas      jurídicas.  V .        PE88ÔAS 

Ji  ttiDiCAS.    (  Clóvis   /:<  vilaqua. 
Conceito  do  património.    \,    Direitos  :   Dos  direitos 

reaes.    (Clóvis  Bi  vilaquà.  | 
Conceito  do  direito.   V .   Direito  Publico  (Virgínia 

Marqui  - 
Conceito  jurídico  do   funecionario  publico..   —   V. 

Puncciojn  kRio.    |  Adelino  Filho.  ) 
CONDIÇÕES.         Condições     impossíveis.    V.     Código 

Civii.:  Em  torno  do  projecto  do  código  civil.    (Cló- 
vis li'  vilaqua. ) 

rendições  jurídicas  do     escravo.    V.    Escravidão. 

Ní  Ho  Campello. 
Condições  que  devem  acompanhar  o     processo  <-m 

toda  a  sua  marcha.   V.  Processo:  Simplificação  do 

proci  no.  .  .      .1  ugusio   Vaz.) 
CONGREGAÇÃO  —  Ke.solucr.es  da  Congregação.  1891. 

I.  é8  a  50. 
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CONGRESSO  Congresso  jurídico  ibero-americano. 

/;  da    5o      Noticias  e  Aanlyaes,      1892.    II,  107  a 

[08 
CONSTITUIÇÃO.  Constituição  do  Japão.    Bedac- 

Noticias  ••  Analyses       1892.    II,  54  i  :^ 

<  <>\\  onvenção  Franco-belga.    —  Redac- 

Analya  b.      1892.    1 1. 

<  "  >i  <  \s  r.  a    ousas  >■  suas  divisões.    (Uma  leeção 

direito   romano.     Netío  Campello.    1906.    XIV, 
19  . 

Do  direito  dss  cousas.    V.    Direitos:   Dos  direitos 
-    i  Clóvis  /»'  vilaqua 
CREDITO  movei.        0  decreto  n.     165Á,  de  17  de  Ja- 
Deiro  i  sobre  as  operações  de  credito  mo- 

vei íi  beneficio  da  lavoura  é  industrias  auxiliares. 
Manoel  Portella  Júnior.   1892.    II.  K>1  a  106. 
CRIMINOLOGIA.         Notas  sobre  ■  criminalidade   no 
tado  do  Ceará.  —  Clóvis  Beviláqua.  —  1891.   I. 
157  a  177. 

\s.   —  Kiança  ás  custas.    V*.   Codioo  Civil:  Em 
torno  «lo  projecto  do  Iij-f«)  civil....      I  B 

riln<i 
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DARWINISMO.         Applicaçõea  <!<>  darwinismo  ao  <li 
reito.  wis   Beviláqua.    —    1897.    VII,    117   a 

DELICTO.    —   Divisão  <l«>s   fartos  puníveis.    —  Pkae- 

lanti   da  Camará.         1907.    X\ .  25  i  48. 

Do  flagrante  delicto.         Y.     ; 

Pratic  justo   Va 

DIRECTORIA.         Directoria  da  Faculdade  de  Direito 

,1-,  Recife.     Nol  Lnalvsea      1891     I.  L80 
Lista  geral  <l<^  directores  e  ríce-directorea  da 

euldade  de   Direito  <l«»   Recife  dei  le  i  <!<> 

belecimento.   1906,   XVI,  I7fi 

Relatório  <l<-   1911,  «l<>   Director,  ao   Presidente  «lo 

1        no.  Atnfitsto    t "mios 

I  0  MUI      XIX.    11 
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Idem  de   1912,   idem.    —   Augusto  Carlos    Va\ 

Oliveira.   W12.   XX.  129  a  I 
DIREITO.         Applicação  «lo  methodo  comparativo  ao 
:kI.»  do  direito.         V.    Method  >.    (Clovit    B 

laqx 
1  »l R  EIT< >  autora] .         Algu  -  Bobre  o  di- 

reito  autoral.   -     Clóvis  Beviláqua.  —   1892.      M. 

24  b  37. 

DIBKITO  civil.  —  Sobre  o  estado  actual  do  direito  ci- 
vil. —  izidoro  Martins  .limiar.  -  1891.  I.  14  a 
47:  108  a   113. 

DIREITO  criminal.  —  Bobre  ;i  tendência  do  direito 
crimina]  moderno.  —  Tito  Rosas.  1895.  V,  ■">]  a 
60. 

A   nova  eseola  de  direito  criminal.   Adelino  Filko. 

1891.   I.  27  a  35. 

DIREITO  penal.  —  A  "União  internacional  de  direito 
penal."  ./.   Vieira.  —  1891.  I,  40  a  43. 

Idem.   "Redacção.  —  (Noticias  e  Analyses. ) 

1891.    I.  180  a   181 . 

''Direito  penal  do  exercito  e  da  afinada".  <lo 

Dr.   João  Vieira  de  Araújo:  parecer  da  Congr< 
cão  da   Faculdade  de  Direito  do  Recife.  ■ —  Qerva- 
sio  Fioravanli,  relator.   —   (Noticias  e   Analy* 
1898.   VIII.  147  a   148. 

DIREITO  publico.  —  Uma  lecção  de  direito  publico; 
conceito  do  direito:  direito  publico  e  direito  priva- 
do; direito  constitucional.         Virginio  \farques.  — 

1910.    XVIII.  41   a  56. 

DIREITO  romano.  —  o  direito  romano  n<;s  endros  da 
Europa.    —    // .    a\  1910.    XVIII.   21   a 

40;   1911.    XIX.  7!»  a  86. 

1'ma  pagina  de  historia  do  direito  roma- 
no...  V.    Histobia.    (Glovis  Beviláqua.) 

DIREITOS  -  Dos  direitos  reaes:   Conceito  de 

património.  —  Composição  do  património.  —  Do 
direito  das  cousas.  Natureza   i  dos 

direitos  reaes;  mui  distincção  dos  obrigacionaes.  — 
Ennunii  ração  dos  direit   •  i.         Clóvis  Bevila~ 

qua.    1905.   XIII,  67  a  si». 
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DIVORCIO.     -  Sobre  <»  divorcio.   —    !  I 

1911.  XIX,  87  a  : 

—  ada  sobre  <>  di- 

(       ,     4     /,'•  riUt. 

A   propósito  '!•■  um  diácono  proferido  no  Senado 

pelo  l>r.   Coelho  ••  Campos.   V.    />'.  Noticias  e 

....       1896.    VI.  106. 
í(  l.\.         I  !orpo  docente  da   Faculdade  <!•'   !>i- 
reito  <!<>  Recife     Reg«  nc  h 

titutivi  differentea  cursos     creadoa   pela 

orgiiiiis;K;;H)  «lo  ensino  de  1891.      1891.    I. 

m  1911.  —  1911.   XIX.  :;. 

1,1,,,.  em  1912.  -   1912.    -  XX 

—  a  Faculdade  de  Direito  do 

itabeleeinrcn- 
t,:  ••  data  <la>  resp  -  oosses.   1008.   XVI,  175  1 

DOMÍNIO.         Do  ■  m  ex  jm-,   quirUium.  Modos 

de  acquisição  «la  propriedade.   'Tina  lecçao  »!••  direi- 
itpetto.   1907.   XV.  l"  b  72. 
I  •<  •'!  K.  Insinuação  «!o  dote;  o  dote  oonstituido 

iríptura  ante-nupcial     pelo  <'S|m>so  em   favor    da 
uão  depende  <1,'  insinuação  para   soa   vali- 
flnclt*.  .1  1906   XIII     43  a   66. 


El 


EMANCIPAÇÃO  Emancipação  de     menores.     V. 

I    moo  <  Jivil  :   1-3 mi  tom,»  do  projecto  dl  o  ci- 

/; 

BNRIQUECIM K\T< >.       l:<>  cnri.iin-eimento  (Ilegítimo: 
k  lhe  dei  alar  doa  eii  ia 

1 ]ua.    }  •  l  : 

BNS  INO.  o  e  meti  •  ao  de  1 1- 

gumai  Faculd*  Direito  da   Boroj         H  'ato- 

teuldade    de 
./-/x,    Joaquim   ■>'■    Oliveira 

' '    •  ildadea  de  Direito  na  Fr 

manha    ■  DMthodo 
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pregados   oaquellea   estabelecimentos;     regimes    da 
frequência   dos  estudantes.    I  Relatório  apresentado 
é  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  i  Tito  doa  P 
di   Almeida  Rasas.   1903.    XI.  15  a  90. 
Projecto  de  creaçáo  de  uma  universidade  no  Rio  de 


Janeiro.    (Parecer  da   Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife.) Clóvis  Beviláqua.  -     Constâncio  Pontual. 
Vir. timo    Harques,   —Adolpho  Vime.   —   Tito   Ho 
tas.  1903.  XI.  157  n  L70. 

Systema   penitenciário  argentino,    i  Relatório   apro- 
ntado á   Faculdade  de   Direito  do   Recif< 
derico  CasteUo  Branco.  1910.  XVIII.  105  a   ' 
A  reforma  das  Faculdades  de  Direito.  —  João  Vi- 
eira <i<  Araújo.  1895.  V,  61  a  133. 

Regulamento  dai  Faculdades  de  Direito.    (Decivi<» 

n.°  8.662,  de  5  de  abril  de  1911.)  1911  XIX.  129  a 
l.">7. 

Cadeira  de  Legislação     comparada:  reclamação     ao 

Governo  e  decisão  deste.  •    Clóvis  Beviláqua.    (No- 
ticias e  ánalyses) .    L894.    IV.  123  a  130. 

ESCRAVIDÃO.  Origem  da  escravidão;  condições  ju 
ridieas  do  escravo:  eztincção  da  escravidão.  (Uma 
teeção  <le  din-ito  romano.)  Netto  Campello-  1905, 
XIII.   137  a    1  •">•">. 

ESCRIPTURA  ante  iiupcial.   —  V.    Dote:   [nsinuação 
do  dote. . . .    {Augusto   Vaz. ) 

ESTADO.   —  Sobre  a  ideia  do  Estado  e  da  Adminis- 
tração. —  haurindo  Leão.   1912.   XX.  "Jõ  ;, 

EXTRADICÇAO.    -      Assistência    internacional   contra 
o  crime.     (Extradieção. )  Clóvis  Beviláqua. 
XVII.  !H   a  116. 

EXTRATERRITORIALIDADE.   —  V.   Código  Civh.  : 
Em  torno  do  projecto  de  código  civil.    (Clóvis 
vilaqua. ) 

EVOLUÇÃO.    —  A  formula   da  evolução  jurídica.    — 
C.  R.  —  1893.  Til,  3  a  26. 

Evolução  de  alguns  regimens  de  bens  entre  cônju- 
ges.  —  V.    CoxjroFs.    (Clóvis  Beviláqua-) 

Evolução  dos  direitos     obrigacionaes.    V.      Oimn,\- 

çôes  (Clóvis  Beviláqua.) 

EXAMES.    —  Exames  d;i   segunda   época   do  anno  le?- 
etivo  de  1911:  da   primeira  época   de  lí)12:  da 
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gundj  1912    \\ 

■  in. 


PA<  (JLDADB8  de  Direito.    -  A  reforma  das  Facul- 
dades de  Direito.    V.    i  Vieira  <lc 

"• ) 
—  o  e   methodo  de  ensino  de  algumas    Fa- 

culdades de  Direito  da  Europa:  relatório.   V.    Bn- 
M   '/<    ()Iir<  ira   FatUt  •  >' , 

0r<_-  daa  Faculdades  de  Direito  na  França, 

na  Allemanha  e  na  Itália:  relatório:  V.   Bnhno. — 
Pifo  Ala  ■  ».) 

Regulamento  daa   Faculdades  de   Direito.    (Decreto 

te  5  de  abril  de  1911 .     V.   Bnss 
FAUNA.  A   fauna  «los  túmulos.   —Adelino  Filho. — 

í     II.  98  a  100. 
►ERAÇAO         8;  st<  mas  federati  I .   Filho. 

■1      I.  B0  1  Bfi 
FIANÇA       -  Kian  •!<.«»  civii.:  Em 

no  «'.»  1  do  eodigo  civil.    [Clovia  BevUa- 

PLAGR  ANCIÃ  Do  flagrante  delieto.    V.   Pa» 

itieas        1   guttc  Vúí 
FRONTEIRAS      Brasil      [Ji  iguay:  1  modificação  das 
Fronteiras  entr<  -il   e  o   (Jruguav   perante  <» 

din-ito  internacional  ••  1  constituição.       Clcn  -  B 
—  1910.    XVIII. 
i"i  XCCIONARIO.        0  conceito  jurídico  do  Funceiona- 
rio  publico:  sua  n  patrimonial.    — 

ho.   —  lfS!M.    1\ 


GAIO.         a  respeito  da  Gaio.    -    Nettc  <  o    — 

WH.  16 

CmL: 
pila 
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GtRÁO.        "Mana  jovens  eoUegaa".    (Discurso  do  para- 

nviiiplio  dos  bacharéis  de  1900,  proferido  n 

de  eonferimento  do  respectivo     gráo.  l 

\iarquet       -  1901.   IX.  95  a  104. 
• — Li«u  dos  bacharéis  que  receberam  o  respectivo  gráo 

em  1902.   L902.   X.  167  a  170. 

[dem  em  Í904.   1904.   Xl|.  189  a  191. 

[dem  em  1905.  —  1905.   XIII,  197  a  1" 

[dem  em  1906.         1906.   XIV.  195  a  197. 

Edem  em  1907.  -     1907,  XV.  17!)  a  183. 

[dem  em  1906.  —  1908.   XVI.  191  a  195. 

Idem  em  1909.         1909.    XVI  l.  191  a  195. 

Idem  em  1910.  —  1911.  XIX,  167  a  17 

Idem  em  1912.  —  1912.  XX.  149  a  I 


HERDEIRO.  —  Necessidade  «la  citação  <!<>  herdeiro  an- 
ate  para   o  inventario  e   para   a   partilha.    V. 
tacão.   {Oliveira  Fonseca.) 

HISTORIA.         Uma  pagina  de  historia  do  direito  ro- 
mano: a  constituição  do  Estado;  o  /•'./-.•  <>  Bena  I" 
magistraturas.     Claris  Beviláqua.    1898.    VIII,  37 
a   li)".. 

Contribuição   para    a    historia   do  direito    .         Clóvis 

Bevilaq  o.   1891.   I.  !>  a  26;  57  a  72:  121  a  156. 

HYG-IBNE.  <>  .-usino  da  hygiene  na  Europa.  Cai 
neiro  âa  Cunta.        18&4.   I\'.  111  a  122. 

HTPNOTISMO.  -  Orna  conferencia  de  Ballet  sobre  o 
hypnotiamo.  Barros  Guimarães.  —  1891.  I.  07  a 
99. 

Uma  conferencia  sobre    hypnotismo.   Redacção.  — 

No  1892.  II,  172  a   174. 

HYPOTHECA.  — Hypotheca  de  parte  do  immovel  pos- 
suído em  commum.  —  Augusto  Vaz.  —  1012.  XX. 
107  a  128. 


IMITAÇÃO.  —  As  leis  da  imitação  nu  domínio  do  di- 
reito. —  Clóvis  "  vilaqua.  —  1M>2.  II.  :>>  ali. 
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Uf MÓVEL.  ITvpotheca  <!<•   parte  de   immovel   | 

Ittido      riu    c  •Miiiiiuin .     V.       HtPOTHBCA  Aix/tisto 

IMPOSTO.  Do    imposto:       Imposto    uno   <•    múltiplo. 

á    utopia     conseguir     a   rabatítuição  «Irst.-   por 
aquelle:  HersUi  -    \za.    1912.    XX.   93   a 

IMPRENS A .  —  Uma  l<i  inconstitucional  sobre  a  impren- 

lattli  da  Ctomaro.  1906.   XIV.  49  ■  71 . 
INFANTICÍDIO.         P<»  Infanticídio:  sua  evolução  nos 

na  dontrina  e  nas  Kis.     Criticas  ;io  pon- 

llos    lie- 

a   respeito  «la   minorante  causa  konorit.   — 
Pkaelantt   da  Comam.   1903.    XI.  171  i  21 
IN8INUAÇA0  Insinuação  do  dote.  V.   Don.     A 

■ 
INSTITUTO  da  Ordem  <l<>s  advogados  brazileii 

lição  de  trabalhos  jurídicos.   C.  B.  —  (Noticias 

IV.    135  I    1 

INTERPRETE.         \  funeção  do  interprete.  —Cl 

1906    \  i\    Si  18. 
INVENTARIO.        <>  logar  em  que  deve  ser  frito  o  in- 
eis  que  regem  a  sueeeasão.  •      Cl 
hqua.    I  44. 

—  lade  da  citação  do  herdeiro  ausente  para  o 

inventario  ••  pn-a  i   partilha.     V.   Citaçío.(   OU- 


JAPAO  V     i  i  instituição  do   lapão. 

/,'  da  çõo  Votici  I  i.) 

JURI84  ONSULTO         LTm  júri  onsulto  colombiano.  — 

Kl  H,  127  a  1 


LA  VA  >i  I.'  \  a  "•„rl< 

'/'  1907     XV,  111 
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LEGISLAÇÃO  comparada.    —  Brevea  Doções  de  leg 
laçia  comparada  sobre  <»  divorcio.  —  Clóvis  Bevilá- 
qua. -    L892.    II.  4:;  1  51  . 

Palavras  de  inauguração  do  curso  de  legislaçi 

parada.        Henilio  <i<  Souza.        1908.  XVI,  107 
a  118, 

•» Importância   da   legislação  comparada.     —   // 

di  Souza.  L909.  XVII,  59  a  72. 

A  fancção  da  legislação  comparada.   —  duris  /' 

vihtqua.  —  1906.  XIV.  97  t  112. 

o  desenvolvimento  do  estudo  da   legislação  corapa 

rada.        Clóvis  Beviláqua.  1903.  XI.  217  a  227. 

LEGITIMAÇÃO.         0  código  civil  germânico  e  ;i  l< 

til:  -  filhos  adulterinos.        Oliveira  Fonseco. 

1902.   X.  H>:>  a  los. 
LESÃO.   —  A  lesão  nos  contractos  civis.    V.     Código 

Civii.:  Project»»  Clóvis  <■  emendas  da  commisa 

visora .    I  Tito  Rosas 


JVL 


MANUTENÇÃO.  Acção  de  manutenção.  —  Netto 
Competia     1308.   XVI.  147  a  174. 

MATRIMONIO.   —  Theae  de  direito  romano:  o  matri- 

menio  cm  Roma.  —  Neito  ('um/x  Ho.   1902  X.  :;  a 

MEDICINA   legal.   —  A   medicina  legal   na   Faculdade 

de  Direito  do  Recife.     -  Adelino  FUI'".    1892.    II. 

82  a  87. 
MELLO  FREIRE.      -  A  propósito  do  centenário  de  mui 

morte.   —  C.   />'.    (Noticias    e     Analyses.)     18 

VIII,  145  a   146. 

MEMO  1 1 A  .  -  Memoria  histórica  da  Faculdade  de  Di- 
rcite  do  Recife  relativa  ao  anno  de  1891.  — Manoel 
do  Nascimento  Machado  Vortella.  1893.  II,  57  a 
64;  113  a  136;  198  a  203. 

Idem  de  1892.  —  Clóvis  Beviláqua.         1894.    NI. 

27  a  :J6. 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  19? 


Idem  d<  no  <h  Barro*  Falcão  de  La- 

rda.   IV.  67  a  100. 

Idem  «i  —  Tito  dos  d*   Almeida  I 

L897.   VII.  43  a  67. 

Idem  <!<•  1900.    —  Mam        Netto  Carneiro     Com? 

1901.         IX    2 

—  PkoekmU  àa  ('amara.  —  1904. 
XII.  1   i 
tem  de  1904.         Angutto   Vaz.    1905.    XIII.  157 

MENORES. —    Emancipação   dos   menores.    — V.    I 

,\\\.:  Em  torno  do  projecto  do  código  civil. 
'a '/(/«.) 

IIETHODO.         Applicação  do  methodo  comparativo  ao 

ido  do  direito.  —  Cl    íi  R  cilaqua.  1891.  I,  89 
a  ' 


:kt 


ICROLOGIA.  —  Rudolf  von  íhering.   —  gedoq 
2.   II.  204  a  2 

beiro  Manoel     Portella.    —  Redacção.      ls!'~> 

V.  185  i  1 

—  I>!  Júnior.   —  Redacção.    1908. 

XI.  1 

Bari  o  de  Ramalho.  i  u  </<  O/t- 

.    1 
Kr  Pereira   Monteiro.   —  A.      V.   —  1" 

XII.  is 

Dra.    Auto:  de  Oliveira.   António  Clodo- 

aldo  de  Souza,  José  Isidoro  .Martins    lunio 

ra   Júnior,     i      V.    1904.    XII. 

—  Dr    Joi  um  de  Oliveira  Fonseca.  —  C.   B. 
1905.    XIII.   195  a    196. 

Dr.  Ti'  'aaaoa  de  Almeida  Rosas.  -    Redacção. 

Conaelh(  ilveira  di  B 

1907     XV    1 7">  ;i  1 
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Dr.    Francisco     Gomes     Parente.   —  Rcdu 


1901.   XV.  197, 

I>!s.    Manoel  Clementino  de  Oliveira   Escorei,  Albi- 
no Gonçalves  Meira  de  Vaaconeellos  e  Adelino   \n 
tonio  de  Luna  Freire  Filho.  — Redacção.  —  1908. 
XVI,   Li 

Dr.    Francisco  Pkaelante  da  Camará  Lima.  —  /•'• 

dacção.  1909,  XVII,  15 

Dr.    Francisco  Phaelante  da   Camará   Lima.    (Dia- 

enrso  proferido  em  sessão  funebre,  na  Faculdade  de 
Direito  do   Ri  rife  Octávio   Hamilton   T„r 

liam  th>.   1909.   XVII,  114  a  166. 

NTJLLIDÁDES.   —  Nullidades     de  pleno     direito.   — 
Gondim  Filho.  —  1909.  XVII,  7:;  a  90. 


OBRIGAÇÕES.  Evolução     dos  direitos     obrigacio- 

naes.    (Paginas  i\r    um  livro.)   —   Clóvis    Bevilá- 
qua.  1894.    IV.  21  a  48. 


PARTILHA.    —   Necessidade   da      citação   do      herdeiro 

ausente    para   <>   inventario   e    para   a    partilha.      V . 
Citação.    {Oliveira  Fonseca.) 
PATRIMÓNIO.  Bens    patrimoniais    das    e.\-prince/as 

imperiaes  D.   D.    babel  e  Leopoldina:  consulta  di- 
tigida  ás  Congregações  das   Faculdades  ile   Direito 
pelo  Ministro  dos  Negocos  do     Interior,   cm   17  de 
dezembro  de   1801.      — (Noticias  e   Analyses     B< 
dacção.  —  1891.    I,  181. 

— — Idem:  parecer  da  eommissâo  nomeada  pela  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  sobre  ;i  consulta  feita 
pelo  Ministro  do  Interior.  —  Adoipho  Todo  da 
Cosia  Cirne,  relator.  —  1892.   II,  12  a  17. 

Os  bens  das  princesas.  —  Adelino  Filho.  —  18f»2. 

II,  18  a  2::. 
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—  '  trimonio.     <  ío  do  patrimo- 

V     r  Dos  direitoi  I  I 

PENA  '  ntimento  fflta  <i;i  pe- 

na o  offenaorf  .  Arttujé,  1894.   tV,    I 

l'l>  <  fonceito  «la-  pessoas  juridio 

ró.   1901.    IX.  ::  a  22 
PH ILOSOPH IA  do  direito.         Sobre    o    conceito    da 
philosophia,  especialmente  <!»>  direito.    V.    Concei- 
to.     /  Leão.) 
POR4  HAT.         Reynaldo  Porchal  •  -  últimos  li- 

I     mpeUo.   1910.   XVIII.  t;7  a  84. 
POSSE.  A    protecção   ;  a.  Qondim   fi- 

lho.  1!»K».   XVIII,  85  a   l 
PRES4  RIPÇAO.   —  Preacripção  de  direitos.    V.    1 
hi«.<»  Civil:   Em  torno  do  projecto  <!<>  código  civil. 
B 
PRISÃO.  Prisão     eivil.    —   .1    9  itto    >'<  ■: ,      19 

XVII.   117  ■   1 
ri»1  so  criminal.  —  Augusta  Foz— 

3     XVI,  119  a   146. 

Algum;  pxpend  começar  o  curso  <!>• 

pro  iminal  na  segunda  cadeirs  da  m111"''' 

juridifii .  1'h'ti  lauti    f/a   (  1 VI  .    I. 

100  a    107. 

l  ínidede  <l<»  <liirit<»  p  Utvia     B<  vila- 

XIII,  3  a  42. 

Simplificação  <!<»  pi  ommercial:  bre- 

momia,   remoção  de  todos  os  méis  mali- 

que  <!«•- 
ompanhar  <•  processo  em  toda  1  soa  marcha. 
1905.   XIII.  9]  a  I 
—  ia:    l>«»  delicto.  \ 

poi  ...     — A  \IV. 

Idem:  -  de     ca 

Vintena.  I  I         1901     XV,  1 17  1  174. 

ri;< >m IS8( »i.'i  \        v  v    < '\m ■■■■•    i- 

tra  de) . . .  í      I      1 
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PRONUNCIA.     -  Recurso  de  pronuncia  em  crime  ina- 
iKiii.nv.i.  estando  o  reo  solto.  —Oliveira  l 
1892.    II.  38  a  42.     ' 

PROPEDÊUTICA.  Sobre  a  encyclopedia,  a  philo- 
■ophia  e  ;i  theoria  jurídicas  <i""'"t(»  á  sua  veracidade 
e  ;'i  sua  faneç&o  propedêutica  doa  cursos  de  direito. 
Uurindi    I  L911.  XIX.  5  i  46. 

PROPRIEDADE.         Propriedade  do  espaço  aéreo.   V. 
Código  Ctvil:  Em  tomo  do  projecto  do  código 
vil.     (        !  Bi  vilaqua.) 

Modos  de  acquiaiçao  da  propriedade.  —  V,  Do- 
mínio: Do  domitUum  ex  j«r>  quiriti  m.  Netto 
Campello. ) 


RECURSO.  —  V,  PboKuncia:  recurso  de  pronuncia 
em  crime  inafiançavel,  estando  o  reo  solto.  (Olivei- 
ra Forneça.) 

REINCIDÊNCIA.   —  Da   reincidência  do     código  pe- 
nal.  —Gervásio  Fioravanti  Pires     Ferreira.   19 
XVI.   3   a   46. 

RESPONSABILIDADE.  Sobre  uma  nova  theoria  da 
responsabilidade.  —Clóvis  Beviláqua.  1892.  M. 
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O  Direito  de  revogação  é  da  essência  ou  simples- 
mente da  natureza  da  doação  JKortis  causa  ?(1) 


A  questão  nos  termos  em  que  está  concebi- 
da, prende  aquelle  que  trata  do  assumpto,  de 
sorte  que  não  é  Licito  abandonais  para  lançar 
as  vistas  sobre  um  terreno  mais  largo  —  o  das 
doações  em  geral.  - 

com  argumento  tm  favor  desta  ou 
daqnella  solução  é  <iu''  os  princípios  geraes  po- 
dem intervir,  não  «•< nn< »  objecto  principal,  como 
ponto  nodal  d<»  assumpto. 

i  me  parece  porem,  fora  de  prop 
,ui  a  di  ias  doações  perante  o  ve- 

lho direito  romano,  este  poema  de  estrophes 
brônzeas  que  tem  resistido  á  (orca  d<>>  séculos 
<•  das  ti  • 

aquellea  que  têm  se  dado  ao  afanoso 


(I)     Prova  I  :il  <|iir  o  MtOT  foi  no- 

ibstituto  de  I)ir<it<>  Romana  Bata  tra- 
balho f.»i  (eito  da  improviso  em  L896  e  mim  <»  auxilio  de  li- 
vros, não  tendo  sido  revisto  pelo  mesmo  autor. 
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trabalho  di  o  que  c»s  velhos  juristas  ro- 

manos Escreveram,  amontoado  de  livros  fundi- 
dos do  Corpus  JorÍ8,  trabalho  que  se  multipli- 
ca com  o  que  posteriormente  tem  os  commen- 
tadores  escripto  sobre  esta  matéria,  sabem  que 
o  velho  direito  reconhecia  diversas  espécies  de 
doações,  regendo-se  muitas  vezes  por  princípios 
diversos,  sujeitos  a  soluções  differentes.  Do- 
inttioins  complurea  sunt,  dizia  Juliano  e 
acha  estatuído  no  Dig.  L.  39.  Tit.  5. 

Todos  sabem  que  as  doações  podem  ser 
inter  vivas  e  mortis  causa,  conforme  é  feita 
entre  vivos  ou  por  causa  de  morte . 

Eu  deixo  completamente  de  lado  a  questão 
das  doações  enfie  vivos,  para  só  me  oceupar 
<    ni  as  doações  por  causa  de  morte. 

E'  porem,  o  caso  de  se  indagar:  a  que  do- 
nationes  mortis  causa  se  refere  a  questão  que 
epigraphou  esta  prova  I  Será  as  feitas  sob  con- 
dirão suspensiva  ou  as  feitas  sob  condição  re- 
solutiva?  E  antes  de  qualquer  indagação  a  este 
respeito,  ett  deve  estabelecer  a  mim  mesmo  a 
ruinte  questão:  o  que  é  uma  doação  mortis 
causa?  Eu  poderia  responder  com  Marcianus 
no  L.  39  D.  Tit.  6  fr.  1.°:  mortis  causa  dova- 
tia  esi  cu  ih  quis  hàbere  se  vult  quam  eum, 
rui  danai,  magis  que  eum,  cui  danai  quam 
heredem  suum  e  exemplificar  coii)  o  ei 
celebre  da  doação  de  Telemaco  a  Pireo  que 
encontra  em  Homero  e  que  teve  a  honra 
de  passar  para  á  compilação  Justiniana. 
Mas  e*  definir  doação  por  causa  de  morte  dizer 
que  é  aquella  em  que  o  doador  manifesta  que 
quer  antes  conservar  a  cousa  que  fazel-a  pas- 
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ao  donatário,  e  quer  antes  fazcl-a  passar  ao 

donatário  que  a  Beu  herdeirol  Evidentemente 

a  opporia  embargos  a  esta  manei- 

le  definir.  Dividindo  as  doações  oaortis  causa 

melhor  o  que  significa  unia  doa- 

oatureza.    Eu  peço    emprestado    a 

Ulpiano  um  texto  que  foi  aproveitado  no  Dig. 

stitue  a  L.  li  do  I>.  39.  Tit  &  onde 

eita  uma    divisão  em  trez    grupos: 

unia  que  é  feita  Bem  que  se  esteja  em  um  pe- 

rigo  imminente  de  morte,  mas  no  pensamento 

que  se  estado  mortal;  outra  que  é 

feita  quando  dos  aehamos  expostos  a  um  perL 

nnutc  c  damos  com  intenção  de  que  a  pro- 
priedade da  cousa  passe  immediatanieiite  ao 
donatário;  a  terceira  quando  nos  achamos  ex- 

a  um  perigo  mortal  e  damos  a  com 
não  na  ini  de   fazer  passar     immediata- 

mente  a  propriedade  delia  ao  donatário,  mas 
na  intenção  de  que  este  a  adquira  quando  mor- 
rermos. D'ahi  facihneo  leduz  que  a  doa- 
ortis  cama  pode  ter  lugar  já  sob  condi- 
o  suspensiva,    ja  sol»    condição    resolutiva, 
quando   a    propriedade    da  cousa    permanece 
OU     não     hm     poder  do     doador.      A  qual  dos 
modos  referio-se     o  auetor  da     questão  1    A 
ambos  ou  a  um  só"  dellesl  E  se  foi  a  um  só,  a 
qual  <\  >>  dois.'  \V  difficil  dizel-o.  porque  a  am- 
■  rir.  Eis  a  razão  pela  qual 
;  resolver  a  q  sob  um  ponto  de 
lurando,  em  todo  cai  pre 
que  me  for  possível,  desci  iminar  a  questão.  Eu 
o  tenho  aqui  que  resolver  se  o  doador  i 
gra  pode  ou  não             p  a    d              Todo 
ni                                                       dacção  da 
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theee  o  diz.  O  que  cu  devo  indagar  é  si  tal  di- 
reito é  da  natureza  ou  da  essência  das  doaç 
mortiê  causa. 

1  •; '  o  caso,  porem,  de  perguntar :  os  dois  ter- 
mos se  repellem?  Em  outros  termos:  não  é 
concebível  que  a  revogação  seja  da  essência  e 
ao  mesmo  tempo  da  natureza  das  <1 
mortis  causa?  Parece-me  que  não  ha  nenhu- 
ma inconciliabilidade  entre  os  termos.  E'  mes- 
mo muito  natural  que  assim  o  seja.  A  recipro- 
ca, porem,  Dão  é  tão  verdadeira.  Pede  muito 
bem  acontecer  que  um  predicado  que  seja  da 
natureza  não  seja  da  essência.  Para  resolver 
a  questão  é  necessário  ter  muito  em  attenção 
a  natureza  das  disposições  de  ultima  vontade 
a  theoria  mesmo  dos  contractos,  porque  as  doa- 
ções, pode-se  sustentar,  que  são  um  contracto, 
8ui  (jenrris,  tomando  a  palavra  contracto  em 
um  sentido  muito  lato  e  finalmente  enearal-a 
perante  a  lei  positiva,  os  textos  do  corpus  jú- 
ris. 

Esta  questão  tem  sido  muito  controvertida 
e  é  difficil  dar  uma  solução  que  aggremie  to- 
dos os  espiritos.  E'  geralmente  a  sorte  de  to- 
das as  questões  controvertidas.  Si  compulsar- 
mos os  escriptores  que  têm  escripto  sobre  o  as- 
sumpto havemos  de  ver  que  effectivamente  não 
ha  unidade  de  vistas  nesta  matéria.  Anteci- 
pando o  que  teria  de  concluir,  eu  direi  desde  já 
que  a  solução  que  se  deduz  mais  racionalmente 
do  conjuncto  dos  argumentos  é  que  o  direito  de 
revogação  é  da  natureza  das  doações    mortis 

",  porem  não  de  sua  essência. 

A  doação  mortis  causa  é  uma    disposição 
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de  ultima  vontade  e  Bábe-ae  que  M  disposiçí 
ultima  vontade  são  de  sua  natureza  revo- 
pode  conceber  um  testamento 
in  1.  Pode-se  dizer  mesmo  que  o  testa- 

mento é  de  sua  essência    revogável,  a    monos 
que  queira  tirar  a  sua  característica. 

Maí  nitro  lado  é  necessário  ter  em  atten- 

0  que  ;i  do  unia  espécie  de  contracto 

em  todo  caso.  c  que  nos  contractos 
3  podem  estipular  o  que  qui- 
rem  a  menos  que  não  ultrapassem  um  certo 
limite,  alem  do  qual  a  lei  não  pode  conceder 
validade  aos  actos  dos  indivíduos. 

ia  impor  j  ■  ■»  individuo,     restrin- 

mpletai  ia  liberdade,  o  declarar 

a  lei  que  é  da  essência  da  doação  a  sua  revoga- 
bilidade 

ios  a  questão  perante  os    textos 
do  direito  romano. 

A  lei  32  d  i  Difc.  L.  :»í)  Tit.  G   diz:    Non 

r  perfecta  donatio    mortis  causa   facto, 

quatur.  Este  texto,  porem, 

verdade  que  a  lei  27 

D.  !.    39  Ti1    6    De  mortis  causa  donationibus 

ie  quando  se  faz  unia  doa- 

de  morte  i';\7.->>'  an- 

uma  doação  entre  vivos  com  uma  (ul»i  ita 

donatur  mortis  causa  ut  nullo  casu  revocetur, 

isa  donandí  n  quam    i 

i     que     as     donatio. 
foram  pela  lei  37  do  mesmo  livro 

loa  nilu  1 
iliter    meminisse    opportebit  donatiou 

3  comp  Av- 

inda que  >u    .  <   • 
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da  diz  que  a  doação  por  causa  de  morte  feita 
«•(mi  condição  de  irrevogabilidade  deve  ser  con- 
siderada como  qualquer  doação  entre  vivos  (Et 
ide»,  periode  haberi  debet,  atque  alia  quaevis 
inter  vivos  donatio) . 

Tenha-se  também  em  attenção  quo  grande 
numero  de  (extos  dão  ao  doador  uma  acção 
para  rehaver  o  que  doou,  no  caso  de  ter  sido 
à  doação  feita  sob  condição  resolutiva.  A  lei  29 
Dig.  L-  39  Tit.  6.,  por  exemplo,  trata  do  ca- 
8o  de  conyalescencia  do  doador  e  diz  que  elle 
tem  uma  acção  real  para  obter  a  cousa  doada. 
Também  a  lei  30  do  mesmo  Tit-  e  Liv.  diz:  Qui 
mortiiê  cansa  donavtí,  ipse  ex  peniti  ncia  condic- 
tionem,  vel  utitem  actionem  hábet. 

-Aias.  como  se  vê,  todos  estes  textos  tratam 
de  questões  particulares;  auctorisam  a  tirar 
dahi  uma  regra  geral,  mas  não  são  sufficienfc 
para  resolver  a  questão.  Quando  muito  poder- 
se-ia  dizer  que  resolveriam  a  questão  quanto  a 
natureza,  nunca  quanto  a  essência. 

Vejamos,  porem,  se  algum  texto  do  velho 
eod.  auctorisa  a  solução  que  dei. 

Examinarei  em  1.°  lugar  a  lei  13  D.  L.  39 
Tit.  G.  Ahi  no  fr-  1.°.  Marciano  nota  que  as  doa- 
ções por  causa  de  morte  podem  dar  limar  a  va- 
rias questões  de  facto;  porque  podem  ser  feitas 
por dif f erentes  maneiras-  E  no  fim  da  lei  diz: 
E  enfim  pode-se  doar  por  causa  de  morte  de 
maneira  que  não  haja  lugar  a  repetição  em  caso 
nenhum,  nem  mesmo  no  easo  em  que  o  doador 
fique  bom  (Si  quoque  potest  donari  mortis 
causa,  ut  nullo  easu  sit  ou  idem  donatur) .  Pa- 
rece-me  que  bastaria  este  texto  para  resolver  a 
questão.     Xote-se  ainda  que,  se  pode  doar  por 
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de  morte  quer  fa  tamento  quer 

nè  oentum  facit   quam 

qui  nom  fàcit  morti  a  donare  potest),  de 

rte  que  s>  argumento  tirado  contra  a  soluç. 
firmando-se  na  impossibilidade  de  haver    um 
tamento  i;  nã<>  poderia    prevale- 

cer. M  quelle  texto  que  apoia  a  so- 

lu<  fr.  4  do  Tj.  35  do  Dig.  eit. 

acima  ha  as  seguintes  palavras:  Nam  et  sic 
potest  donari,  nt  omnimodo  ex  ea  valetudine 
donatore  ttíortus,  res  non  reddatur. 

A  lei  12  I>.  Liv.  1 .  também  resolve  a  qu< 
■  do  modo  porque  resolvi:  Diz-se    alii    que 

18  a  Titius.  sco  parente, 
a  titulo  de  doação  e  lhe  íVz  a  entrega;  ella  se 
jervou  o  usofruet »  e  coiivencionou-se  que  se 
Titius  viesse  a  morrer  antes  delia,  a  proprie- 
dade lhe  reverteria,  ase  a  mor- 
guida,  vivendo  os  filhos  de  Titius,  a 
propriedade  dos  bens  reverteria  a  ella.     N 

duvida  diz  a  lei  que  si  os  herdeiros  de  Lu- 
cius  Titius  quizerem  reivindicar  em  particu- 
lar ítos  doados,  não  se  pode  liies  oppor  a 
[•!  de  sua  má  fé.  Mas  eòntínna  a 
ido  regulado  em  instan- 
cia de  boa  fé  se  indagara  a  não  era  obri- 
que  ella  restituiria  por  sua 
morte  08  I                  filhos  de  Titius.   O  (pie  fa- 
zia alguma  duvida  era  o  temor  de  ]>■ 
torquir  uma  doação  que  não  tinha  ainda  togar 

Enta  e  que  por  meio 

da  cau<  da  por  Seia,  não  é  uma  segunda 

doação  que  se  promette,  mas  que  é  a  1 .   que  i'"i 
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cansa  da  convenção  frita  desde  o  começo.  A 
lei  diz  que  não  Be  pode  negar  que  isto  seja  uma 
doação  por  causa  de  morte.  A  quem  Babe  lei- 
as leis  romanas  parece  que  esta  não    deixará 

duvida  sobre  a  questão.    Parece-me,  pois,  que 

havendo  casos  em  que  a  doação  por  causa  de 
morte  não  pode  ser  revogada,  respondi  bem 
quando  disse  que  é  da  sua  natureza  e  não  da 
sua  essência  o  direito  de  revogabilidade. 


Recife,  15  de  Julho  de  1895 


Tito  dos  Passos  de  Almeida  Rosa    F-llio. 


Processo  executivo  em  geral  e  fiscal.  Semelhan- 
ças e  differenças  entre  elles.  O  executivo,  por 
alugueis  de  casa,  será  dependente  da  existên- 
cia de  bens  moveis  no  prédio  ?  n 


Vamos  responder  ao    ponto,  sem    fazer 
exórdio . 

O  processo  executivo  é  aquelle  que  Be  ini- 
cia por  intimação  ao  devedor  para  que  pague 
incontinente  e,  no  caso  de  não  pagamento,  pro- 
penhora  noa  bens  que  ellc  offerecer  ou 
lhe  centrados,  tantos  quantos  bastem 

para  o  computo  da  divida  e  custas.  Esse  pro- 
-  casos  em  que  a  lei  o  per- 
miti c  a  odiosidade  que  ellc 
arreta.    Por  easa  mesma  razão  a  lei,  pru- 
dc;  ■         ibiamente,  só  o  admitte  para  casos  es- 
egulados  de  modo  preciso,  e  que  na 
itica  íacii  v  reconhecel-os.  Asshn  é  que  para 

pensavel  a  exhibiç 
de  titulo  de  divida,  que  a  faca  certa  e  liquida 

(1)     Trova  <  no   cone.: 

nomeado   Pr<  ubstituto  de  Direito  l 

trabalho  foi  deimproi  <•  sem  auxilio  de 

livros,  nào  tendo  sido  revisto  pelo  mesmo  aulor. 
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c  que  esteja  eniu  o  entre  os  casos  autori- 

zados; como  hypothecas  de  todo  o 
nhor;  fretes  e  alumieis  cie  transporte  por  agua 
ou  terra;  impostos  devidos  á  Fazenda  Federal, 
Estadual  ou  Municipal;  contractos  celebrados 
em  repartição  fiscal,  embora  tenham  outra 
origem,  se  alguma  lei  conferiu  o  executivo;  co- 
brança de  honorários  de  advogado  ou  solici- 
tador, mediante  contracto  ou  pelo  contado  no 
Regimento;  de  módicos  e  boticários  depois  de 
prévio  arbitramento;  cobrança  de  alugueis  de 
casa,  e  outros  que  não  é  preciso  referir. 

Esta  é  a  ideia  geral  do  processo  executi- 
vo; se  particularisarmos,  porem,  os  casos,  no- 
taremos umas  tantas  nuanças,  que,  entretanto 
0  de  pouca  importância,  como  adiante  vere- 
mos: agora  vamos  indicar  a  marcha  do  execu- 
tivo. Feita  a  petição  inicial,  na  qual  irá  fei- 
ta a  exposição  do  facto  e  junto  o  documento 
ou  titulo  da  divida,  expede-se  o  mandado  nos 
termos  já  indicados,  o  qual  executa-se,  pn- 
dendo-se  a  penhora  em  bens  nomeados  pelo  de- 
vedor ou  que  lhe  forem  achados.  Assignado  o 
praso  de  seis  dias,  na  primeira  audiência  de- 
pois da  penhora,  o  executado  se  quizer  defen- 
der-se  vem  com  seus  embargos,  que  ou  são  dig- 
nos de  recebimento  ou  são  despresados  in-li- 
mine;<na  primeira  hvpothese  julga-se  por  sen- 
tença, na  primeira  hvpothese  reporto-me,  dá- 
se  o  praso  de  cinco  dias  para  o  exequente  em- 
bargado contestar,  seguindo-se  a  dilação  pro- 
batória de  dez  dias.  e  arrazoando  embargado  e 
embargante  «dentro  de  cinco  dias  cada  um 
afinal  julgados  os  embargos,  decretando-se  a 
improcedência  delles  ou  julgando-se-os  prova- 
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dos.  1 1  ados,    o  ]»i  continua  <»^  ter- 

-  ulteriores  da  execução  em  gerai  Antes  de 
adiante  convém  observar  <juc  o  penhor, 
incluid  aplificados  por  nós,  do 

•utiv.).  não  refere-se  senão  áquelle  regulado 
La  justiça  federal,  pois    para 
iK.  Eí  igora  a  respeito  delle  o    pro- 

cial  d<>  Regulamento  d.  737  de  25  de 
cembro  de  1Ç50,  artigo  282  e  seguintes.  Ha 
entre  o  pi  cutivo  em  gerai  e  o  fiscal, 

do  na  organisacão  dà  justiça  federal,  e 
também  pela  legislação  fiscal  do  Estado  diffe- 
•8;  pois,  no  fiscal,  intima-se  o 
devedor  para  pagar  em  24  horas,  findas    as 
procede-se  a  penhora;  sendo  qne  em  ca- 
.  como  de  impossibilidade  da  inti- 
>u  sondo  necessário  por  me- 
dida d  .ara  o  fisco,  procede-se    a 

;do  depois  in- 
timado o  sequestro  juntamente  com  <>  manda- 
ecutivo  mo  devedor,  para  pagar  no 

praso  de  vinte  e  quatro  horas;  de  sorte  que  não 

em     penhora, 
ermos  ulterior 
0<  que  o  juiz.  se  achar  ju 

.  pode  conceder  um  í  txtraordinario 

para  i  de  dez 

dia  aderar  qne  no  executivo  em 

ral  é  licito  a  indo 

qu  admi 

ou  Lm,  porem, 

cutivo  firmada  a  le- 

gitimidade do  d<  i    sua 

identí  .mente  lhe  é  permittido  articular: 

Dullidade  do  e    quitação. 
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Destas  ligeiras  observações  resalta  a  differen- 

ça  do  executivo  em  geral  e  do  fiscal.   \ 

Náquelle  mesmo  nota-se  que  tratando 
da  cobrança  de  honorários  de  advogado  e  soli- 
citador concedido  pelo  Regimento  de  cu 
precede  o  praso  de  vinte  e  quatro  horas  de  in- 
timação ao  devedor,  e  somente  depois  de  findo 
c  que  effectua-se  a  penhora.  Chegamos  á  ul- 
tima questão  do  ponto,  mas  releve-se-nos  vol- 
tar ainda  a  assinalar  unia  outra  ditíVr 
do  executivo  fiscal  com  executivo  em  geral,  a 
qual  ia  nos  escapando,  e  a  qual  consiste  em 
uma  só  c  gera]  citarão  ou  intimação  ao  devi 
para  todos  os  termos  do  processo  até  a  arre- 
matação dos  bens  penhorados;  ao  passo  que  no 
outro,  as  citações  se  repetem  para  cada  um  dos 
actos  ulteriores  do  processo.  Agora  a  questão. 
Sempre  entendemos  que  o  executivo  por  alu- 
guel de  casa  6  dependente  da  existência  de  mo- 
veis dentro  delia;  por  isto  respondemos  afir- 
mativamente ao  quesito  proposto.  O  executivo, 
por  sua  natureza,  odioso,  já  o  dissemos,  não  se 
deve  exercer  fora  dos  precisos  termos  que  a 
lei  especificou;  e  pois,  derivando  elle  da  dis- 
posição do  §  3.°,  titulo  23  Ord.  liv'.  4,  deve-se 
entender  que  a  penhora  para  pagamento  de 
aluguel  não  pode  recahir  em  moveis,  que  não 
estejam  dentro  da  casa.  A  penhora  nos  bens 
existentes  na  casa  já  é  um  favor,  uma  pn 
ção  conferida  ao  proprietário;  mas  não  deve 
entender-se  ampliado  ao  caso  de  se  acharem 
inoveis  ou  bens  do  devedor  em  outra  parte. 
Verdade  é  que  tem-se  controvertido  a  questão 
entre  os  Praxistas;  mais  de  uma  vez,  porem, 
tenho  na  vida  pratica  defendido  minha    opi- 
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nião  com  o  melhor  êxito.  Restrigi-me  ao  pon- 
to, para  p<  3  cumprir  o    preceito  l 

oeralidades  feriamos  fal- 
tado áqueUe  desideratum.  A  situação  de  con- 
currente  habilita-nos  a  pedir  benevolência  aos 


de  Srtmihro  d.-  18í)5 


António  EsU  vão  <h  Olivt  ira 


E'  o  suffragio  universal,  considerados  todos  os  sys- 
temas  intrepretatiYOs  da  soberania,  o  único  com- 
patível com  o  governo  da  democracia  ?  (1) 


Si  ha  em  direito  publico  assumpto  que 
muito  tenha  dado  a  discutir  é  a  soberania.  As 
questões  que  a  ella  se  prendem  se  ri 
mais  ou  menos  da  influencia  dn*  principios 
philosophicos  da  epocha  em  que  foram  susci- 
tadas e  de  algumas  delias  apen  occupam 
hoje  os  publicistas  como  elemento  histo 
que,  principalmente  em  assumptos  Bcientificos, 
não  deve  ser  despresado.  Está  nesse  caso,  pen- 
Bamos,  a  theoria  que  attribue  á  soberania  uma 
origem  divina.  Tcxlo  o  principio  scientifico,  já 
o  disse  alguém,  quer  e  deve  ser  Qluminado 
a  luz  do  seu  século  e  se  assim  6,  somente  no 
tempo  em  que  a  divindade  era  invocada  em 
todos  os  assumptos,  poderia  ser  tal  doutrina  de- 
fendida. O  Estado  moderno  é  uma  resultante 


(1)  Prova  eseripta  no  concurso  em  que  o  seu  autor  foi 
nomeado  Professor  J  Substituto  de  Direito  Constitucional. 
Kste  trabalho  foi  escrinto  de  improviso  em  18119  e  sem  au- 
xilio de    livios,  não  tendo  sido  revisto  pelo   aut 
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de  fcres  elementos:  o  ethnographico  ou  de  nica, 
igraphico  ou  do  território  e  o  histórico,  que 

•  radições  com  que  para  a  sua  for- 
mação entram  aquellea  que  delle  vem  a  fazer 
parte.  Consequência  lógica  do  território  para 
outros,  a  soberania  prescinde  da  intervenção  da 
divindade  para  ser  explicada.  Ella  reside  no 
povo  que  representa  o  segundo  d 'aquelles  ele- 
mentos e  concorre  com  o    terceiro  delles.    o 

rico  para  a  constituição  do  Estado.  A  so- 

berania  reside  no  povo  e  para  os  que  assim  pen- 

.  o  povo  tem  o  direito  de  escolher  o    modo 

qual  d<  p  exercido  o  poder  soberano, 

forma  de  governo  que  melhor  se  con- 
forma com  os  seus  costumes,  com  a  sua  indole, 
que  melhor  em  summa  possa  prover  as  suas 
necessidades.  Fazer  o  histórico  das  formas  de 
Lr"V(  anrinar  e  analysar  as  diversas  opi- 

-  que  a  respeito  delias  tem  emittido  os 
escriptores,  sobre  ser  um  trabalho  penoso,  ne- 
nhum alcance,  teria  para  B  solução  da  questão 
que  a  sorte  noa  designou.  Assentado  o  prin- 
cipio geral  de  que  ao  povo  «-abe  escolher  a  for- 
nia pela  qual  di  n-i<lo  ..  poder  sobera- 
no, basta-nos  a  dassificação  das  diversas  for- 
ni., em  três  grandes  grupos:  a  mo- 
narchia,  a  aristocracia  e  .'»  democracia,  Na  mo- 
oarchia  o  poder  soberano  <■  exercido  por  um 

só  homem  que  pode  DÃO     encontrar  limites     a 

sua  vontade  ou  guiar-se  por  dispo>: 
gradas  em  um  pacto  fundamental  ou    consti- 
tuição; na  aristocracia  o  poder  soberano  É 

lo  por  uni  grupo  relativani.  queno  e 

finabnet  lemocra        i  ase  pod         rcido 

ciente  pelo  povo  que.  na  impossibilidade 
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!<•  por  si  exercer  materialmente  esse  poder,  de- 
signa por  eleição,  seus  representantes.  Ajmra  ê 
fácil  resolver  a  questão  que  a  sorte  designou 
i  resolvemos  pela  affirmativa,  isto  é,  o  suf- 
tragio  universal  é  o  único  compatível  com  o 
governo  da  democracia.  Para  a  prosperidade 
do  Estado  todos  concorrem  na  medida  de  suas 
forças  e  nenhuma  classe,  por  mais  baixa  que 
ella  seja,  por  insignificantes  que  sejam  as  suas 
posses,  deve  ser  privada  de  tomar  parte  na 
constituição  de  seu  governo.  Excluir  desse  di- 
reito um  certo  numero  é  estabelecer  um  privi- 
legio de  classe  ou  de  ordem,  privilegio  que  in- 
contestavelmente repugna  a  um  governo  popu- 
lar. No  Estado  todos  tem  interesses,  mais  ou 
menos  elevados  para  o  seu  engrandecimento, 
todos  concorrem,  uns  com  o  seu  capital  intel- 
lectual,  outros  com  os  capitães  monetários,  ou- 
tros em  summa  com  o  seu  trabalho  material  e 
sendo  assim  a  todos  deve  competir  a  escolha 
daquelles  que  em  suas  mãos  terão  <le  deter  as 
funcçôes  directoras,  ou  que  terão  de  exercer  o 
poder  soberano-  O  argumento  tirado  da  inca- 
pacidade intellectual  do  qual  se  servem  os  ad- 
versários do  suffragio  universal  como  decisivo, 
para  excluir  muitos  do  direito  de  concorrer 
para  a  escolha  de  seus  representantes  importa 
0  falseamento  do  regimen  democrático  e  uma 
injustiça  que  repugna  á  Índole  d'esse  systema. 
Acceitando  o  suffragio  universal,  não  acredi- 
tamos ir  de  encontro  ás  tendências  modernas; 
nos  parece  mesmo  que  elle  será  uma  idéa  ven- 
cedora, em  um  futuro  não  muito  longínquo. 
Em  um  século  em  que  a  tendência  geral  é  para 
fazer  independer  do  principio  da  reciprocida- 
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de  o  goso  de  direitos  que  até  bem  pouco  tempo 
eram  negados  aos  estrangeiros;  em  um  século 
em  que  permitte  á  mulher  <>  uso  de  pro- 

fissões, que  até  bem  pouco  tempo  eram  apenas 
permittidas  aos  homens,  uáo  é  d»1  estranhar 
que  se  defenda  o  suffragio  universal. 

A  idéa  caminha  e  fácil  é  prever  que,  den- 
tro  de  tempos,  será  uma  realidade.  Basta  at- 
tender  á  evolução  da  sociedade  para  sem  es- 
forços chegar  á  conclusão  a  que  chegamos. 

A  sociedade  a  principio  limitou-se  á  casa. 
á  família;  com  o  correr  dos  tempos  cila  es- 
tendeju-se  mais.  e  transpondo  as  portas  do  lar 
tomou  o  caracter  que  hoje  offerece,  e  tempo 
virá  em  que  cila  se  tornará  universal.  A  prin- 
cipio a  família,  hoje  á  pátria  e  amanhã  a  hu- 
manidade, diz  o  Snr.  P.  Laffite  no  seu  curso 
de  Philosophia  e,  quando  este  tempo  vier,  não 
olhará  sinão  <>  homem  e  desapparecerao  en- 
tão toda-  a-     castas    que    do  direito  antigo 
eram  em  grande  numero  e  que  hoje  felizmente 
já  estão  muito  limitadas.     Extendido  a  todos 
quanto  residem  cm  um  Kstado  determinado  o 
«o  dos  direitos  civis,  entender-se-á  em  segui- 
da o  (los  direitos  políticos    como  uma     conse- 
quência lógica  d  princípios.  K  não  será 
afanente  um  conte  conceder  ao  estran- 
.  »  taxem  algumas  constituições  o  di- 

ito  de  tomar  parte  Da  COtDStituição  do  goVi 
no  municipal  e  Begar-lhe  o  de  tomar  parte  na 
do  Estado  In-  ..■  (jiie  «»  mnnici])io  é     pa 

integrante  f 

•   ^cv;\    illogico   conceder  ao   brazileiro 
adoptivo  aquelle  dir  n  relação  ao  munici- 

pio  <•  oegar-lh'0,  tractaedo-se  do  Governo  een 
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trai?  As  relações  que  militam  no  primeiro 
devem  igualmente  militar  no  segundo  e  no  ter- 
ceiro. Todos  quantos  residem  em  um  dado 
território,  todos  quantos  com  seus  capitães  coa- 
correm  para  a  Bustentação  do  Estado  são  di- 
rectamente interessados  em  tudo  quanto  d 
respeito  ao  mesmo  Estado.  E'  iss<»  que  a  nosso 
ver  se  compadece  com  a  índole  de  um  governo 
democrático,  d 'um  governo  que  se  diz  do  povo 
pelo  p.»vo.  A  noção  de  povo  não  pode  ser  limi- 
tada aquelles  que  tem  um  certo  gráo,  digo, 
aquelles  que  tem  uma  renda  determinada  ou 
aos  que  tem  um  certo  gráo  de  cultura  intellec- 
tual;  taes  limitações  somente  podem  ser  justi- 
ficadas tractando-se  dum  governo  que,  oriun- 
do de  privilégios  de  classe,  só  com  <»  auxilio 
destes  privilégios,  se  poderá  manter. 

Recife,  12  de  Agosto  de  1896. 

Virginio  Man/zus  Carneiro  Leão. 


À  prisão  cellular  é  condição  sine  qua  non  de 
um  bom  systema  penitenciário  ? 


A  questão  envolvida  no  enunciado  do  pon- 
to bem  Be  poderia  eliamar  unia  fe.rata  quvatio 
doa  domínios  da  sciencia  penitenciaria.  A  re- 

lução  dos  Congressos,  as  opiniões  dos  theo- 
ri>'  próprias  legislações  debatem~ee  ainda 

na  incerteza  de  um  caminho  único  a    seguir 

ii  passo  decidido  o  seguro.  Abordamos,  po- 
rem, sem  rodeios  o  doi  sumpto,  já  que, 
antes  que  uma  dissertação  académica,  <>  aoí 
fito  d«  -»  de  uma  resolução  (dará  da 
questão,  que  é  para  arada  á  luz  de  prin- 
cípios práticos  <•  longe  das  abstracões  dos  que 
pretendem  enxertar  o  campo  da  sciencia  com 

a  mania  theorísante  tão   fulminada   pelo  il- 

luatre  autor  da  Sociologú  criminale.  o  impul- 
>mo  uma  i  do  draconismo  das 

(1)     Prov.-fcscnpU  no  concurso  em  <|ue  o  autor  foi  no* 
meado    I  Substituto  <:•  Criminal  tra- 

•>al!  de  improviso  pui   1806  e  sem  auxilio  de   li 

vros.  não  tendo  sido  revisto  pelote 
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penalidades  medievaes,  deo  á  sciencia  criminal 
o  Babio  autor  da  obra  Dei  delliti  e  delle  pene, 
repercutio  por  todos  os  ângulos  do  mundo  ju- 
rídico, provocando  a  refundirão  dos  moldes  so- 
bre que  estava  construído  o  velho  e  carcomido 
edifício  dos  systliemas  penaes  de  então.  O  hu- 
manitário John  Boward,  cujo  nome  não 
muito  que  seja  sempre  lembrado  ao  lado  dos  de 
todos  os  grandes  bemfeitores  da  humanidade, 
inspirado  nYssa  corrente  revolucionaria  e  be- 
néfica impulsionou  no  terreno  mais  restricto 
dos  estudos  penitenciários  este  movimento  fe- 
cundo, de  onde  brotavam  como  de  um  casulo  os^ 
diversos  systhemas  adoptados  no  cumprimento 
das  saneções  penaes  dos  códigos.  A  revolução, 
por  uma  conhecida  lei  social,  era  lógica  e  os 
triumphos  de  Beeearia  foram  naturalmente 
completados  pelo  reformador  inglez.  Dedi- 
cando toda  sua  fortuna  e  actividade  ao  estudo 
e  observação  das  prisões  dos  diversos  paizes 
por  onde  viajou,  Howard  concebeu  o  plano  de 
suas  reformas,  que  cm  177(1  Pez  vir  ã  luz  no  seu 
paiz.  Não  se  conclua  d  ahi,  que  o  systhema  de 
cellulas  para  o  recolhimento  dos  condemnados 
o  prisioneiros  não  tenha,  como  todas  ascreações, 
mesmo  as  mais  praticas  da  humanidade,  i 

rmens  primeiros  nessa  fonte  inexgotavel  c 
requissima  da  antiguidade,  de  modo  a  se  poder 
acreditar  cada  vez  mais  na  profunda  verdade. 
que  a  sabedoria  dos  nossos  maiores  ensinou- 
nos  na  conhecida  paremia  — niMí  sub  sole  no- 
vum . 

De  resto,  sem  nos  remontarmos  a  eras  re- 
motíssimas em  busca  desse  filão  originário  per- 
dido atravez  das  tradicções  dos  velhos  povos, 
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em  alguns  dos  momentos  doa  quaes,  como  na 
Bíblia  dos  Hei  somo  a  passagem  em  <|ue 

era  preso  em  uma  cisterna,  a  •  nos 

poderia  oíferecer  alguma  lua  ao  assumpto,  de 

'•<>i1Ml  assentado  que  os  germens  do  svsthe- 
i n .1  de  cellulas  se  encontrou  na  edade  media  ou 
duri  dos  frades  italianos.  Três  sys- 
themas  penitenciários  geraes,  <>  de  Philadelpnia 
o  de  Auburn  c  o  Mande*,  tem  como  base  e 
como  ponto  de  partida  indispensável  «»  regimen 
cellular.  <)  primeiro  prescreve  o  isolamento  ab- 
soluto do  preso  na  cellula  por  todo  o  tempo  de 
sua  condemnacão  <>  individuo  em  taes  condi- 
nas  primeiras  prisões  d'esse  typo,  de 
que  uos.  dá  noticia  Berner,  conduzido  para  a 
cellula  mascarado  de  modo  a  não  ter  noticia 
alguma  do  meio  ambiento  ser  deixado  alli 

em  completa  segreg  N    rte  regimen  qu< 

mou  o  nome  de  Philadelphiano  em  honra  á  ci- 
dade onde  se  estabeleceo,  é  vedado  aos  prisionei- 
trabalho  em  commum,  estendendo-se  a  se- 
o  ao  dia  e  á  noite.  Adoptado  em  algumas 
prisões  doe  Estados  Unidos  e  outras  da  Kuropa 
floreseeo  muito  tempo,  levantando,  porem,  des- 
de logo.  a  sua  appliesi  -  dissensões  en- 
tre os  próprios  'in<'  0  encaminhavam  e  mie  pro- 
vocaram  mais  tarde   a   sua    reforma,   isto  é.  a 

instituição  de  um  novo  typo  <>u  regimen  conhe- 
cido pelo  nome  de  auburniano.  Este,  admittin- 
do  o  trabalho  cm  commum  embora  com  a  obri- 
gação absoluta  de  vdlrneio,  realisou  um  certo 
progresso  sobre  aquelle,  mas  logo  desmentido 
pelo  fa«  •  irnar  ImpossiveJ  impedir  que 

«ndemnadofl  se  ootomunicassem  por  meio  de 

sociabilidade,  em  sua 


24  REVISTA  ACADÉMICA 


fertilidade  pratica,  torna  possivel,  como  atfc 
tam-n'o  todos  oa  administradores  de  estabele 
cimentos  penitenciários,  a  communicação  até 
mesmo  atravéz  das  paredes  das  cellulas  por 
meio  de  pancadas,  o  progresso  que  se  preten- 
deu realizar  ficou  assim  burlado  uotàdamen- 
{<•  no  que  dizia  respeito  ao  trabalho  em  eom- 
mum  e  em  silencio,  escopo  inattingivel,  com 
que  se  procura  debalde  quebrar  os  elos  da  so- 
ciabilidade humana.  Como  admittir,  realmen- 
te, que  homens  que  Be  acotovellam  no  trabalho 
quotidiano,  impulsionados  a  cada  instante  pelo 
instincto  superior  que  falia  dentro  de  si,  pos- 
sam sopitar  essa  tendência  'de  expansão,  que  é 
c  característico  fundamental  da  própria  hu- 
manidade?! Como  ultima  palavra,  porem,  dos 
systhemas  penitenciários,  o  irlandcz  Oroftou 
ideiou  uma  combinação  dos  dois  anteriores,  ao 
qual  deve  a  sua  fama.  estabelecendo  que  o  con- 
demnado  deve  primeiro  passar  por  um  tempo 
de  absoluta  segregação,  passando  ao  depois  ao 
trabalho  em  commum,  deixando  mais  tarde  as 
roupas  características  e  <>  numero,  os  quaés  o 
degradam  e  fazem-no  perder  (como  é  a  expres- 
são commum)  a  dignidade  d<»  homem,  e  vindo 
ainda  posteriormente  a  ser-lhe  concedido  o  li- 
vramento condicional,  como  ultimo  premio  de 
regeneração  de  que  tenha  dado  provas  nos  pri- 
meiros periodos.  Este  systhema,  que  certamen- 
te é,  em  relação  aos  outros,  já  passo  avançado, 
foi  adoptado  pelo  código  Italiano,  de  onde  o 
nosso  copiou-o,  estabelecendo-o  nos  arts.  48, 
45  e  50.  Como  fica  dito,  pois,  qualquer  dos  tv- 
pos  fundamentaes  assenta  o  principio  de  re- 
clusão cellular,  por  mais  ou  menos  tempo. 
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<>  gimen  «las  cellulas  •'.  porem,  compati- 
vel  com  a  natureza  humana  e  com  as  condiç 
<lr  todos  oa  povoei  E  claro  que  não.  A  bo- 
jomo  dizia  Tobias  Barretto,  aprovei- 
tando uma  expressão  kanteana,  ê  a  categoria 
do  homem,  como  <>  espaço  ê  a  categoria  dos  cor- 

ão  fundamenta]  e  eateçorira  a  ideia  do 
i}»<>  ou  a  do  espaço  para  os  corpos  como  a  da 

ciedade  para  «»  individuo  homem.  Tomo  pro- 

a  mais  Lnilludivel,  da  ini]>rofieuidade,  para 

barbaria,  da  seg  eellular, 

alii  estão  risTi<-a<  apontando  <>    numero 

sempr»  ente  de  casos  de  loucura  motiva- 

:•  cila. 

Asp  3.  Miguel  <  L516)  (ilo(>oster. 

Louvain,  Gand  i  1781  Maillhank  ete  e  as  mo- 
dernas    penitenciarias    franti  LtaiHanafl 

ih  cada  vez  mais    demonstrado  a    verdade 
atida  na  enérgica  exp  de  Perri, 

que  a  prisão  eellular  é  uma  aberração.  Ha  mes- 
mo um  phenomeno  observado  commummente 
nas  celluL  p  effeito  d  Vilas.  K   a  loucura 

qu<  renhismo  do  isolamento    occasiona. 

idio  é  outro  resultado  da  appl  do 

sthema  para  aquelles  a  quem  se  reserva  es 
barbaria,  capaz  de  suíf  próprio  instinc- 

to  de  cona  o.  Qualquer  objecto  na  cellula 

b  o  prie  eus 

formei  morte    lenta    é  a  alfinetada, 

sprime  Ferri,  Bendo  commune 
intrarem  eondemnadoe  mortos  en- 

do  leito,  DO!  asj.liyxia.      Dciii. 

quanto  sustentai  luxo  de  grau- 
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m  innumeraveis  cellulas,  verda- 
deiros círculos  infernaes  onde  se  revolve  a 
•mo  so  o  Estado  não  devesse 
antes  gastar  com  outros  condemnados,  uão  da 
sociedade,  mas  da  própria  natureza,  aquelles 
para  a  quem  a  luta  pela  vida  é  impossível  de 
ser  vencida,  >>s  recursos  de  sua  actividade.  En- 
tre ii''s.  é  indubitável,  que  as  condições  natu- 
raes  do  meio,  o  clima  tropical  depauperador, 
veda  a  applieaçâo  de  uni  systhema,  que,  feliz- 
mente ficou  no  domínio  platónico  das  no 
penalidades.  A  prisão  cellular,  pois,  não  só  não 
('  uma  condição  nine  qua  noa  de  um  bom  sys- 
ihenia  penitenciário,  como  até  deve  ser  de  qual- 
quer  d'elles  relegada*  Mesmo  reduzindo  o  pra- 
zo da  segregação,  nos  termos  do  a  ri .     4*3  do 

10  código,  ao  máximo  de  dois  annos,  elle  só 
serviria  para  tornar  mais  difficil  a  adaptação 
do  individuo  a  outro  ambiente,  ('remos  ter 
nestes  termos  respondido  a  pergunta  que  nos 
foi  feita. 

Recife,  dez  de  Outubro  de  1896  -—Qerwmo 
Fioravcmti  Pires  Ferreira 


Responsabilidade  dos  proprietários  e  compartes  do 
navio  pelos  actos  do  Capitão  Responsabilidade 
limitada  e  illimitada.  Qual  dos  systemas  é 
? 


A  questão    proposta  para     assumpto     da 
pi"v  pta,  como    se  podo   evidenciar  do 

próprio  enunciado,  desmembra  se  em  três  par- 
tes distiuctas.  Cumpre-nos  indagar  primeira- 
mente quaefl  princípios  geraes  do  Dii 
CommerciaJ  ao  tocante  á  responsabilidade  doe 
compartes  do  na  vi.»  pelos  actos  do  ( 'apitão;  em 
gar  verificar,  depois  de  chegarmos 
ao  ponto  em  qi  minhos  aue 
"  mesmo  Direito  dos  offerece,  isto  é,  o  da 

sabilidade  limitada  e  o  da  responsabilidade 
illimitada.  em  que    consiste  cada  uma    delias, 
afim  de  que,  assim  orientados,  consigamoa  ob- 
pedida  pelo  ultimo  period 

e,  averiguando  qual  das  «li,  b  prefe- 

rível. A  questão  para  ser  cabalmente  explora- 


is)    Prova  escripta,  l  ,:rso  em    que   foi  tiotn ■ 

Substituto  <le  Direito  Commercial  «>  seu  nutor. 
F.ste  trabalho  foi  feito  de  improviso  cm  IBÍHJ  c  se:;;  auxilio 
de  livros,  nio  tendo  sido  i  -lo  mesmo  auto: 
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da  requereria  tempo  que  não  se  compadece  com 
a  angustia  do  horário  official,    prendendo 
cila  a  amplos  institutos  do  ramo  de  Direito  que 
a  disciplina,   [sto  dos  imp  lever  de  pro- 

curar apenas  esboçar  a  figura  doa  dictos  ins- 
titutos e,  ainda  assim,  apenas  oaquillo  que  en- 
tende  com  o  Qucleò  propriamente  do  assumpto 
resumindo-se  o  mais  possível,  muito  embora 
seja  relho  <>  ensinamento  do  experiente  poeta 
latino  — . . . .  Brevis  esse  labore  obscurus  fio-.« 
E,  para  tentarmos  evitar  esta  obscuridade,  va- 
mos procurar  espôr  o  assumpto  methodica- 
mente,  apenas  reproduzindo,  como  já  dissemos, 
o  que  fôr  referente  a  tliese.  Nem  o  tempo  de 
que  dispomos  comportaria  maior  prolixidade- 
Sabe-se  que  <»  navio.  /ifrn>H(//i<  amplíssima — 
no  dizer  do  Direito  Romano,  é*  uma  cousa  mo- 
vei e  como  tal  susceptível  de  propriedade;  an- 
tes, não  existe  em  estado  prestadio  sem  estar 
sempre  vinculado  ao  domínio  de  alguém.  Não 
nos  incumbe  tractar  da  controvérsia  que  até  a 
Ordenança  de  1681,  que  a  cortou  legislativa- 
mente, agitou-se  no  tocante  a  natureza  inovei 
ou  immovel  do  navio.  Depois  dessa  eelebre  or- 
denança a  quasi  unanimidade  dos  escriptores 
adoptam  a  opinião  que  exaramos  acima  e  a 
confirmam  as  legislações  de  todos  os  paizes,  á 
excepção  da  Bollanda-  Utcumque  amplíssima, 
—dizia  o  jurisconsulto  romano,  referindo-se  ao 
navio.  Com  ef feito  as  suas  grandes  propor- 
ções, já  notadas,  como  se  vê,  nos  tempos  áu- 
reos do  Direito  romano,  hoje  augmentadas  de 
maneira  assombrosa,  dão  a  propriedade  do  na- 
via  um  cunho  todo  especial,  para  o  qual  con- 
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tribue  em  magna  parte  ainda  o  elemento  em 
que  elle  vive —  a  sua  vida  fluetuante  o  acci- 
dentada.  E'  isto  que  noa  explica  como,  desde  a 
sua  formaçi  i  dos  estaleiros,  começa  a 

dar  a  tam  no 

campo  da  jurisprudência  roeito  da  verda- 
deira natui  -  contra  I  '  rucção  na- 
val e  outras,  travando-se  ainda  boje,  uma  vez 
que  o  consideremo  a  em  estado  de  nave- 
fruetifera  na  propriedade  de  al- 
guém, o  velho  debate  illustrado  por -Straccha 
e  Valin,  por  Dixou  e  Boulay  Paty,  até  aos  ho- 
diernos commercialistas,  sobre  a  verdadeira  na- 
tureza dessa  propriedade,  quando  se  tracta  de 

-  de  um  proprietário,  e  não  haja  explicita 
io.  Ma-  esta  controvérsia,  quer  nos  de- 
cida) r  um  OU  outro  partido;  quer  enten- 
damos que  a  copropriedade  do  navio  é  um. 
eiedade  ou  uma  communhão,  não  affeci 

o  do  problema  que  nos  oceupa.  Basta  que 
saibamos  que  o  navio  pode  ser  objecto  da 
priedade  de  indivíduos  reunidos  em  un 
dade,  seja  qual  fôi  formas    estabelecidas 

pela  lei  aquellu  que  a  dieta  sociedade  re1 
ou  em  um  mero  estado  de  communhão,    sendo 

mo  raríssimo  que  o  dono  seja  um  único  in- 
dividuo. Com  effeito,  de  um  lado  o  custo  ele- 
vadíssimo dos  |  ;o  outro  a  multiplici- 
dade d.,-               a  qué  estão  SUJeitoa  raramente 

permittiriam  a  appropriaçâo  de  un.  não 

de  melhor  ai  iso  i ir  | 

em  dive  Para  o  navio  fruc- 

tifiear,  juridicamente    foliando,  é    necessário 

que  navegue.    I  fim  natura!  - 
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sim  me  posso  expn  bem  que  elle  po 

ser  destinado  a  outros  misteres,  como  por  l 
emplo  ao  Simples  deposito  de  mercadorias. 
Para  que  este  fim  seja  conseguido,  é  que 
proprietários  propõem  á  direcção  do  navio 
esse  verdadeiro  Protheo  jurídico  que  se  chama 
o  capitão.  Protheo,  dissemos  nós  e  com  jus- 
teza, porquanto,  realmente,  a  figura  do  capitão 
é  uma  das  mais  multiformes  no  Direito:  1», 
! a ndo  attender  para  as  suas  attribuiçõés,  (|ue 
partem  dos  actos  de  meia  preposição,  até  che- 
garem á  responsabilidade  de  um  verdadeiro 
depositário  na  phrase  do  nosso  código  a  pode- 
res de  policia  judiciaria  .  Não  preciso  ir  notan- 
do como  a  exiguidade  do  tempo  me  está  a  obri- 
gar a  bosquejos  rápidos  dos  assumptos  que  se 
filiam  á  these.  O  capitão  pode  ser  ou  um  dos 
compartes,  um  dos  proprietários  do  navio  ou 
um  preposto  á  direcção  náutica  e  á  gestão 
(Cod.  com.  art.  535)  do  mesmo  durante  a  via- 
gem emprehendida .  Em  o  nosso  ponto  de  vis- 
ta, só  nos  importa  consideral-o  no  segundo  ca- 
racter que  lhe  attribuinios.  porque  o  ser  elle  co- 
proprietario  não  mudou  a  extensão  da  respon- 
sabilidade dos  outros  compartes  em  relação  a 
terceiros,  aos  quaes  teve  em  mira,  sem  duvida, 
a  (Ilustrada  cadeira,  formulando  a  these  em 
questão.  O  nosso  Código  delimita  no  art.  494 
a  referida  responsabilidade.  Todos  os  proprie- 
tários e  compartes,  estatue  elle,  são  solidaria- 
mente responsáveis  pelas  dividas  que  o  capitão 
contrahir  para  concertar,  habilitar  e  aprovi- 
sionar  o  navio,  sem  que  esta  responsabilidade 
possa  ser  illidida,  allegando-se  que  o    capitão 
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leu  os  limites  das  suas  faculdades,  ou  ins- 
tn,  provarem  <illr  8  quan- 

tia pedida  foi  empregada  a  beneficio  do  navio. 

mesmos  proprietari  tmpartes  Bão 

lidariamente  responsáveis  pelos  prejuízos  que 
capitão  causar  a  terceiro  per  falta  de  dili- 
ncia  que  é  obrigado  a    empregar  para    boa 
guarda,  acondicionamento  e  conservação    dos 
eff<  bordo  (art.  519).  Esta  res- 

ponsabilidade do  aquellea  abando- 

na do  navio  e  reneidos  e  a  vencer  na  res- 

tiva  viagem.  0  Código  neste  ponto  repro- 
duz dií  és  contidas  em  quasi  todas  as  le- 
ontemporaneas.  Consagra  a  respon- 
sabilidade -"lidaria  dos  compartes  do  navio 
por  todos  os  actos  do  capitão,  mesmo  exorbi- 
tantes das  suas  faculdades,  quando  destinados 
a  beneficiar  o  navio;  e  ainda  mais  os  respon- 
sabiliza pelas  faltas  que  resultem  da  negligen- 
cia delle  iim  cumprimento  dos  seus  .]  de 
depositário  dos  effeitos  recebidos  a  bordo.  K 
a  h  vis  culpa  dos  romanos,  que,  como  observa  o 
I  (seguros  marítimos  e  terres- 
tres  ,  constitue  barataria,  pelo  noxS<>  Direit 

-samos  porque,  comquanto  eti- 
mologicamente barataria,  do  hespanho]  barata, 
gano,  inclua  ;i  mera  negligencia,  não  faltam, 
iriptores  como   Prospero  Âacolí       II   Ood. 
! .    <  lommentado,  vol  atendam  que 

sa  denomin;  devam  comprehen- 

der  os  actos  fraudulentos.   Mas  o  navio  é  um 
>vel  de  naturez  ma,  sujeito  a  ria- 

muitisi  u.ia  exploração  foge,  em 

vigilância  dos  seua  propriet 
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obrigados  a  confial-o  a  outrem,  ou 

não  soja  também  eoproprietario .  Foi  atten- 
dendo  a  estas  razões  que  o  legislador  conferiu 
aos  compartes  do  navio  a  faculdade  de  aban- 
dono, isto  é,  limitou  a  responsabilidade  solida- 
ria dos  mesmos  compartes  do  navio  c  aos  seus 
fructos  percebidos  ou  percipiendos,  fretes  ven- 
cidos c  a  vencer,  na  viagem  em  que  qualquer 
dos  supradictos  fact  realisa.   Este  direito 

de  abandono,  consagrado  por  quasi  todas  as  le- 
gislações, não  é  unia  creação  moderna.  TTa 
quem  vá  buscar  as  suas  origens  no  Direito  ro- 
mano, no  facto  de  poder  o  exercitdr  abando- 
nar o  magÍ8ter  na  ris,  seu  escravo,  aos  credon 
desonerando-se  de  toda  a  responsabilidade. 
Mas  a  no. ki  ãeditiq  romana  não  nos  pode  . 
signalar  o  ponto  de  partida  do  instituto  a  que 
nos  estamos  referindo,  e  que  devemos,  como 
mui  bem  ponderam  Eyon-Caen  et  Renault 
(Traité  de  Dr.  Comm.  vol.  5),  ir  buscar  mais 
adiante,  cm  tempo  posterior.  K'  a  edadc  me- 
dia, o  laboratório  fecundo  de  quasi  todas  as 
combinações  das  quaes  surgiu  o  Direito  com- 
mercial  moderno.  que  devemos  pedir,  segundo 
0  pensar  dos  escriptores  citados,  a  origem  do 
abandono.  E'  assim  que  elles  alvitram  a  hypo- 
tliese  de  ter  nascido  o  dito  instituto  do  con- 
tracto da  cominando,  do  qual  também  provie- 
ram as  sociedades  em  commandita.  Como  se 
sabe.  o  soeio  commanditario,  como  ainda  boje. 
naquelle  tempo,  desoneram-se  de  toda  a  res- 
ponsabilidade, abandonando  aos  credores  a 
parte  que  lhe  cabia  na  propriedade  do  navio. 
(Tomo  a  palavra  commanditario  no  sentido  da 
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nossa  legislação,  porque  sabe-se  que  na  tech- 
nologia  italiana  o  accommandani  é  que  corn 
ponde  ao  nosso  coinmanditario,  (  Marghieri,  1 1 
Cod.  di  Comm  [tal.  Comm.  vol.  2  Este  direito 
passou  por  intermédio  da  Ordenança  francesa 
de  1681  e  do  Cod.  de  <  'ommerce  de  1807,  a  quasi 
todas  as  legislações,  que  não  importa  indivi- 
duai- desde  que  a  ti  tá  eollocada  cm  ter- 
reno puramente  theòrico.  Ora  segundo  as  leis 
qu<  gram  a  responsabilidade  solidaria  doa 
com  pai  tes  ou  coproprietarios  do  navio,  nos  ter- 
mos em  que  o  nosf  I  digo  a  estabelece,  esta 
responsabilidade  não  é  illimitada.  isto  é,  com- 
quanto  coobrigados  in  solidujji,  pelos  fartos  do 
capitão,  eollocada  a  sua  responsabilidade  nos 
termos  do  art.  494  do  citado  Código,  podem 
livrar-se  delia,  limitando-a  ao  navio,  e  fintes 
de  viagem,  vencidos  eu  por  vencer,  por  meio  da 

cuMade  de  abandono.  E'  esta  a  responsabi- 
lidade limitada  a  qu<  fere  <»  enunciado  da 
th.             compartes  dão  em  pagamento  o  na- 
Libertando  do  vinculo  obrigatório 
demaif                sua  propriedade.     Quando 

te  direito  não  fosse  facultado,  pela  lei,  a  n 
ponsabilidade  dos  compartes  se  estenderia  a 
credores  poderiam  exercer  direi- 
creditórios,  sobr  ante  património  dos 

dictos  compartes,  em  outras  palavras 
riam  não  só  resp  n  solidam,  mas  tam- 

bém illiniitadanient-        !'   •-unta  a  these,  miai 

habilidades  é  preferível,  a 

limitada  ou  a  illimitada  I  A  ratio  li  Çié  addu/.ida 

para  explicai-  a  faculdade  do  abandono  noa  dis- 
pensaria de  Insistir  sobre  a  questão,  permittin- 


34  REVISTA  ACADÉMICA 

do-iios  desde  logo  responder  que  é  preferível  a 

usabil  idade  limitada  nos  termos  da  nossa 
legislação.  Como  milito  bem  observa  Ascoli, 
quem  contracta  com  o  capitão  para  prover  a 
uma  i  lade  do  navio,  não  tem  em  vista 

outra  garantia  que  não  seja  o  próprio  navio  e 

seus  fruetos,  que  são  os  fretes,.  Quasi  sem- 
pre e  nem  sequer  são  conhecidos  do  contractan- 
te  os  proprietários  que  o  capitão    representa. 

be-se  mi  suppõe-se  <|iic  o  navio,  amplíssima 
k  8  no  dizei-  do  jurisconsulto  romano,  será  suffi- 
ciente  para  assegurar  a  divida,  quando  os  risc 
que  são  sempre  previstos  em  transacções  ma- 
rítimas, salvo  convenção  cm  contrario,  não  lhes 
diminuam  o  valor.  Portanto,  quando  as  divi- 
das oontrahidas  pelo  capitão  excedam  o  valor 
da  garantia  que  elles  tem  exclusivamente  em 
vista,  rião  é  justo  que  os  coproprietarios  res- 
pondam illimitadamente  pelo  excedente.  Quan- 
to á  negligencia  do  capitão  no  cuidado  que 
obrigado  a  dar  á  carga,  com  maioria  de  razão 
não  se  eomprenende  que  a  lei.  vinculando,  o 
navio  e  os  fretes,  valores  consideráveis,  á  culpa 
do  mesmo  capitão,  á  qual  os  coproprietarios 
são  absolutamente  alheios,  ainda  fizesse  inci- 
di r  as  suas  consequências  sobre  outros  bens, 
que  não  têm  a  menor  connexidade  com  a  explo- 
ração do  navio. 

Estas  são  razões  que  ainda  acerescentamos 
áquellas  a  que  nos  referimos,  tractando  do 
abandono.  E,  quando  tantos  motivos  não  plei- 
teassem pela  responsabilidade  limitada  dos  co- 
proprietarios do  navio,  a  sua  adopção  pela  qua- 
si unanimidade  das    legislações  seria    motivo. 
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rimo  para  respondermos  que  ''•lia  ó 
preferível  á  responsabilidade  illimitada.  Sem 
tempo  para  maior  elucidação  <!<>  assumpto, 
pedindo  <|ii<'  noa  Beja  excusado 
aquella  obscuridade,  que  previmos  com  <>  velho 
auctor  d  i  e  <la  qual,    porventura, 

uâo  dos  foi  possível  fugir,  tyrannisados  pela 
uidade  <1<»  tempo. 


Bec  le  Dezembro  do  1896 


m  I  da  Gama  <  'osta  Mac  1> 


Conceito  da  Ptiilosophia  de  Direito 


o 


Quem  tem  lido  os  trabalhos  seientificos  do 
Dr.  S.vlvio  Romero,  um  dos  nossos  mais  ope- 
rosos mestres,  e  tem  meditado  sobre  a  critica 
que  elle  constante  tem  dirigido  Bobre  o  que  se 
pode  chamar  intuição  philosophica,  por  certo 
comprehende  que  não  estamos  mais  no  tempo 
do  apriorismo,  das  ideias  innatas,  na  doce  con- 
vicção que  as  producções  humanas  são  pro- 
ducto  do  idealismo. 

No  seu  trabalho,  Philosophia  do  Direito, 
diversos  são  os  capitulos  em  que  elle,  acompa- 
nhando a  intuição  moderna,  se  bate  com  deno- 
do contra  o  velho  espiritualismo.  Devo,  porem, 
desde  já,  asseverar,  que  si  o  acompanho  em 
muitos  dos  pontos  de  seu  trabalho,  divirjo  de 
outros,  principalmente  no  em  que  elle.  admit- 


(!)  Prova  escripta  produzida  pelo  auctor  no  concurso 
realizado  era  Setembro  de  1906,  era  o  qual  foi  nomeado  pro- 
fessor Substituto  da  Faculdade.  Kste  trabalho  foi  escripto 
de  improviso,  sem  auxilio  de  livros  e  não  foi  revisto  pelo 
antor. 
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tindo  a  theoría  monista  como  capaz  de  expli- 
car os  phenomenos  do  univert  ita  o  ele- 
mento  da  liberdade,  mesmo  como  elle  a  eom- 
prcli.i  de,  a  liberdade  relativa,  que  elle  consi- 
dera como  um  predicado  da  intelligencia  pois 
^\\b  3o  modo  de  ver  em  I  sumptos  é 
<iu<  dadeiro  monismo  só  deve  ser  o  ma- 
terialista, ou,  por  outra,  o  que  explica  o  mun- 
do e  os  phenomenos  que  aelle  se  desenrolam, 
como  simples  manifestação  d  a,  da  ma- 
téria, apoiaudo-me,  para  assim  pensar,  em  Bu- 
chner,  Molescholt  e  innumei 

Mas,  dir-se-ha;  a  que  vem  tudo  iatol  E  a 
ta  que  dou  é  que,  fcratando-se  de  assump- 

philosophicos  não  o  para  despresar  a  apre- 
ciação de  conceitos  que  já  \ã<»  perdendo,  o  que 
devem  perder  inteiramente  o  valor  de  ciitei 
philosopbic 

indo-me,    como  acabo    de    tx 

pelo  monismo    materialista,  como  explicador 

dos  phenomenos  do  univei  do  qual  estou 

acido,  principalmente  depois  dos  dados 

qu<  iencias  biológicas  e  doa 

idps  das  sciencias  phylosophicas,  encontro- 
nic  ao  lado  do  maior  vulto  de  jurista  phylofl 
phoentre  erudito  Dr.  Clóvis  Beviláqua 

«iu.  •  sabido  com  a  pujança  de  um  espirito 
sup  inferir  sua  orientação  monistica  b 

;  tos  institutos  juridi*  tem  oeeu 

pado. 

11c  quem  dia:    '"unia    phylosophia    é 
mpre  uma  concepção  do  mundo  e  uma  - 
poder  aspirar  a  este  pomposo  titulo 
com  u  auxilio  de  um,  até  dous  princípios  su- 
peri 
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Peita,  portanto,  a  ligeira  apreciação  que 
ahi  fica,  ao  modo  de  vêr,  do  Dr.  Sylyio  Ro 
mero,  apreciação  que  me  suggere  a  epigraphe 
do  ponto,  apreciação  que,  peuso,  não  poderá 
desmerecer  do  alto  valor  scientifico  do  escrip- 
tor  Bergipano,  expostas,  por  outro  lado,  as  nos- 
sas ideias  apoiadas  em  trabalhos  de  physiolo- 
gistas  da  estatura  de  um  Sergi  (Physioloc,ir 
psychologiqne),  passo  a  pesquisar  o  conceito 
da  phylosophia  do  Direito. 

São  diversos  como  é  de  ver,  os  modos  por 
que,  os  que  se  occupam  desta  matéria,  a  têm 
encarado,  pois.  sendo  diversas  as  intuições  que 
cada  esehola  faz  da  phylosophia     geral,  essa 
diversidade  de  conceito  geral,  influe   na  COm- 
prehensão  da  Philosophia  do  Direito,  e,  para 
citar  um  dos  nossos  juristas  de  abalisado  mé- 
rito, o  Dr.  Laurindo     Leão,  dizemos    que 
theorias  Ontológicas  ideológicas,  methodologo- 
cas  c  phenomenistas,  diversificam  o    conceito 
da  philosophia. 

E  ja  que  me  refiro  a  este  reputado  mes- 
tre que  tem  se  oecupado  com  ardor  da  philos 
phia  do  Direito  e  <da  concepção  philosophica 
das  cousas  do  universo,  devo  dizer  que,  feita  a 
necessária  destineção  entre  a  philosophia  phe- 
nomenista  que  elle  acceita  e  defende  com  vi- 
gor de  conceitos,  e  a  philosophia  monista,  dif- 
ferença  consistente  em  não  se  preoceupar 
aquella  com  as  questões  das  origens,  que  dt 
conhece,  conforme  a  sua  phase,  em  muitos  pon- 
tos ou  assumptos  ])hilosophicos,  parece-me  que 
este  illustre  mestre  concorda  com  o  '  materia- 
lismo . 

Entre  os  espiritos  em  divergência,  lembro- 
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me  agora,  apesar  dos  sobresaltoe,  desta    prova 
iripta,  de  Schiatarella  <iU("  define  a  philoso- 
phia  do  Direito:  a  scienza  qm  devi  sporh  la 
olusiom  dei  diritto,  isto  é,  a  scien- 
cia  que  estada  a  f  e  a  evolução  de  direito. 

.Mas  occorre  logo  perguntar,  que  logar  fica  i 
tão  para  a  historia  do  Direito  1  AM,  na  defi- 
nição de  Schiatarella  ha  patente  confusão  de 
ideias,  pois  que  a  historia  do  direito  procura 
também  estudar  a  origem  e  a  marcha  do  phe- 
nomeno  jurídico.   Por  ventura    a  historia    só 
pode  estudar  o  direito  depois  qu< 
depois  que  elle  <•  conhecidol     Absolutamente 
não.  A  historia  é  um  poderoso  auxiliar  da  plii- 
losophia,  é  mesmo  um  <l<<>  esteios  em  que  esta 
firma,  illuminando  as  investigações  que  a 
philosophia   levanta  em  torno  do  phenomeno 
jurídico,  mas  não  se  confunde  com  a  philoa 
phia . 

Ao  lado  da  definição  de  Schiatarella,  er- 
gue-se  a  definição  de  Cogliolo  que  diz:  "Phi- 
losophia do  Direito,  iencia  que  estuda 
his  mais  i ,  motas  '  as  do 
ph<  <>  jurídico  a  disposição  não  me 
parece  acceitavel  por  não  dar  conta  completa 
ia  intimas  manifestações  do  phenomeno.  e  não 
de            também  acceita. 

Ha  mesmo  escríptores  italianos  <illr    sn- 
tendem  que  a  philosophia  do  Direito  6  a  na< 
ma  sociologia,  ei  tre  outros,  Philomuai  Ghielfi 

Achamos  (pie     a   definição     que  Í»JB 

mente,  que    abrange  em  toda    a  sua 

comprehensão  n  phenomeno  jurídico,  Bem    se 

confundir  como  Paz  a  de  <  'agliolo,  com  a  sei 

encia  do  Direito,  propriamente  dita,  é  a  que 
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noa  dá  o  nosso  erudito  mestre,  Clóvis  Bevila- 
qiíe  em  seu  trabalho  —Criminologia  do  Direi- 
to. 

Antes,  porem,  de  transcrever  aqui  tal  de- 
finição devemos,  como  Paz,  o  citado  autor,  la- 
zer uma  distincçâo  oecessaria. 

Depois  de  distinguir  no  direito  o  facto  e  a 
noção,  e  de  mostrar  que  esta  ou  consiste  no  c 
nhecimento  das  regras  do  Direito,  nos  princí- 
pios objectivados  em  lei,  e  tem-se  então  a  arte 
jurídica,  ou  consiste  ao  conhecimento  dess 
regras,  sob  o  ponto  de  vista  das  razões  que  a 
determinaram,  e  tem-se,  então  a  sciencia  do  Di- 
reito ou  Jurisprudência,  oo  sentido  que  a  em- 
pregou pipianus,  e  não  de  usus  fori,  asserta 
o  provecto  jurista: 

"Philosophia  do  Direito,  entendo,  é  a  sci- 
encia que  QOS  dando  unia  vista  de  conjuncto 
sobre  as  varias  manifestações  do  phenomeno 
jurídico,  estuda  as  condições  do  seu  appareci- 
mento  e  evolução  e  determina  as  suas  relações 
com  a  vida  humana  em  sociedade."  NTos  pró- 
prios termos  em  que  está  expressa  esta  defini- 
ção abrange  em  toda  sua  extensão,  a  natureza 
do  phenomeno  jurídico.  No  facto  de  estudar 
ella  as  varias  manifestações  do  phenomeno  ju- 
rídico, ãètermirwmdo  as  condições  do  seu  appa- 
recimento,  está  a  distincçâo  entre  a  philosophia 
do  Direito  e  a  historia  deste  phenomeno,  em- 
bora seja  a  historia,  como  elle  pensa,  um  guia 
indispensável  á  philosophia  geral. 

Não  vem  f<»ra  de  propósito  algumas  consi- 
derações mais  sobre  o  phenomeno  jurídico, 
considerações  que  tomamos  de  empréstimo  a 
Bylvio  Romero,  (e  aqui  vai  a  confirmação  do 
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que  do  começo  disse,  de  em  muitos  pontoe 
iar  de  accordo  cem  o  modo  de  pensar  do  il- 
lustre  critico  e  philosophq  Bergipano.) 

o  direito  que  é  um  phenomeno  observável 
entre  milhares  <le  outros   phenomenoe    igual' 
mente  observáveis  pôde  ser  encarado  sob  qua- 
tro pontos  «li*  vista;  em  seu  fundamento,  com.) 
alvo  a  attíngir,  em  seu  desenvolvimento  'íisto- 
rico,  e  finalmente  sob  <>  ponto  de  vista  «los  ele- 
atos  que  o  constituem . 
Considerado  sol»  o  primeiro  ponto  de  vig- 
ile é  um  phenomeno  já  de  si  complexo,  pois 
que,  provindo  da  necessidade    do    homem  em 
conta  do  inundo  externo,  tal 

ssidade  ja  envolve  as  ideias  <!<•  garantia,  de 
sa,  de  utilidade  de  Bympathia  por  outrem 
etc.  A  aetívidade  de  umas  partes  em  conflicto 
com  a  actividade  de  outros  gera  a  necessida- 
de das  ou  das  normas  jurídicas. 

Quanto  ao  seu  alvo.  diz  elle.  se.  tanto- 

direitos  quantos  os  alvos  a  attíngir    na    vida. 
eomo  Família,    communa,  província,    estado, 

seu  desenvolvimento  histórico,    aliá< 
um  dos  mais  importantes,  e  em    qu<         ssiste 
ao  desdobrar  do  phenomeno,  elle  estuda  os  di- 
institutos,    tomados    separadamente. 
Bummer  Maine,  tratando  das  sue..  e  de 

outros  institutos  soeiaes  nos  mostra  a  marcha 
evolutiva  do  Direito,  ent  re  oúti 
eomo  Hermam   P 

>b  o  ponto  de  dos  elementos  que 

tituem,  tem-se  o  direito  objectivo  e  o  sub- 
o.  o  direito  como  ideia,  como  Bentum 

também  considera]  eseenta, 
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Sylvio  Romero,  sol»  o  ponto  <!<'   vista  de  uma 

nologia  do  direito,  no  sentido  do  ojw 

passa  no  espirito,  como  dizia  Tobias  Barretto, 
a  respeito  do  phenomeno  juridico,  como  ideia, 
do  mesmo  modo  que  se  falia  da  psychologia  da 
arte,  da  psychologia  da  musica. 

Finalmente  pode-se  considerar  o  direito 
cotno  funcção  da  vida  nacional,  e  tem-se  então 
0  que  se  chama  uma  physiologia  e  uma  mor- 
phologia  jurídica,  conforme  se  expressa  To- 
bias Barretto. 

Poderia  encarar  o  direito  sobre  outros 
pontos  de  vista  puramente  objectivo,  como 
complexo  de  regras,  mas  penso  que  isto  já  não 
entra  mais  no  conceito  que  envolve  o  ponto 
sobre  que  escrevemos,  o  qual  apenas  pede 
uma  intuição  da  Philosophia  do  Direito. 

Aqui  fica  o  que  me  occorre  dizer  agora 
sobre  o  ponto. 

Foi  o  que  me  foi  possível . 

Recife.  2õ  de  Setembro  de  1906. 

Thomaz  Lins  Caldas  Filho. 


?íc 


Conceito  da  Philosophia  do  Direito 


Quando  um  espirito  se  occupa  com  uma 
certa  ordem  de  phenomenos,  Bejam  estes  pura- 
mente naturaes,  quero  dizer  physicos,  chimi- 
eos,  quer  sejam  elles  puramente  cósmicos  (de 
formação),  sejam  elles  de  qualquer  outra  na- 
tureza, se  faz  sciencia,  scieneia  que  se  occupa 

a  ou  d'aquella  ordem  dos  mesmos  pheno 
menos.  Quando  <>  espirito  se  elevando  ás  re- 
giões incógnitas  do  espaço  infinito  que  Be  abre 
ímmensurave]  sobre  nossas  cabeças,  prescruta, 

ta,  deiei  mina.    ou    a  origem  e    natureza 

mundos  planetários.  OU  a  vida  astioiioniiea 

referidos  mundos,  determinando-lhes  as 
formas  e  as  orbitas,  e  os  movimentos,  enfim 
rodas  as  leis  regedoras  da  coexistência  estei- 
lar,  faz-se  eosmographia,  faz-se  astronomia; — 
quando  o  espirito  se  occupando  do  estudo  inti- 


(h    Prova  etcripta  produzida  de  Improviso  c  sem  nu 

?tilio  dr  livros,  no  de  Philosopni*  do  I >i i <■  I 

Setembro  de   l'.»<>6.     Kste  trabalho  nlo  foi  pelo  Atltor 
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mo  do  planeta  que  habitamos,  ou  seja  que  se 
apegue  as  hvpotheses  magnificas  de  Kant,  d< 
envolvidas,  esplendorosamente  sustentadas,  en- 
sinadas, pelo  Herschel,  pelo  Laplace  e  tantos 
outros  que  formam  a  pnalange  soberba  de  que 
se  ufana  a  seiencia,  ou  seja.que  se  admitia,  em- 
bora sem  razão,  tantas  outras  que  tem  sido 
aventadas  sobre  a  cosmogonia  universal,  e 
indaga  da  natureza  dos  materiaes  de  que  se 
forma  o  nosso  globo,  e  da  maneira  por  que 
juntaram,  e  do  tempo  em  que  se  juntaram, 
se  superpozeram,  se  extraficaram,  se  faz  sei- 
encia ainda,  se  faz  geologia;  — quando  o  espi- 
rito, ao  contrario,  em  vez  de  apegar-se,  de  pa- 
rar no  estudo  da  massa  bruta,  morta  por  as- 
sim dizer,  apezar  de  que  tudo  vive.  tudo  e\ 
lue,  donde  tudo  é  eterno,  affecte  boje  uma  for- 
ma, amanhã  outra,  muito  embora  pareça  di- 
versa quando  de  facto  não  é  si  não  uma  modifi- 
cação ou  uma  transformação,  um  outro  corpo, 
um  outro  individuo,  na  realidade  composto  dos 
mesmos  elementos,  dos  mesmos  princípios  vi- 
taes,  descendendo,  por  vezes,  em  uma  mesma 
escala,  de  um  mesmo  tronco  ancestral,  se  le- 
vanta e  paira  em  uma  esphera  mais  alta  e  vae 
estudar  os  phenomenos  da  vitalidade  ou  tra- 
te-se  de  vitalidade  vegetal,  ou  trate-se  de  vita- 
lidade animal,  faz-se  ainda  seiencia,  faz-se  bo- 
tânica, faz-se  biologia,  faz-se  zoologia.  E  si  se 
Bobe  mais  alto  na  escala  e  se  dedica  o  espirito 
ao  estudo  simplesmente  da  nossa  espécie  se  faz 
anthropologia.  se  faz  anthropogenia,  confor- 
me o  ponto  de  vista  em  que  nos  collocamos ;- — 
e  si  ao  em  vez  disto  ainda  o  espirito  se  apraz  em 
relatar,  ou  em  estudar  os  diversos  factos  que 
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vem  desenvolvendo  com  «>  evolver,  com  a  vida 
da  sociedade  humana,  estudando-se  portanto 
cada  phase,  cada  epocha,  cada  facto,  pormeno- 
risando-  aerilhando-OB,  descobrido-lbes  as 

Duances  todas  que  podem  apresentar,  se  faz 
ainda  sciencia,  se  faz  a  sciencia  da  historia. 


Tobias  Bar/etto,  o  emérito  jurista  sergi- 
pano que  tanto  illustrou  este  pai/,  quer  como 
fecundo  e  profundo,  quer  como  pro- 
i  nesta  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  foi  um  dos  espíritos  privilegiados  à 

privilegiado  ainda  mais  pela  gloria 
immorredoura  que  lhe  adveio  do  facto  de  ter 
sid<»  o  introduetor  no  Brasil  da  moderna  sci- 
encia, quero  di/.<'i\  das  modernas  theorias  sei- 
entifico-socia* 

elle  que  a  sociedade  é  a  cathegoria 
do  homem  como  o  espaço  é  a  dos  corpos.  K  dis- 
nnia  verdade  o  ilfustre  mestre,  pois  em  ver- 
dade i  pode  comprehendei  o  homem  fo- 
ra do  convivio  social.  Pelo  menos  quanto  ao 
homem  /  homem  completo,  integra- 
lisado,  isto  é,  aquelle  que  salte  e  eomprehende 
que  é  homem,  que  vive.  porque  é  homem,  e  por- 
que viy 

Sem  duvida  alguma,  deve  ter  havido  lem 

pus.  (\<-\t-  ter  havido  uma  epocha  em  que  o 
pirito  social  nã<»  tinha  apparecido  ainda:  sem 
duvida  alguma  uem  sempre  a  humanidade  teve 
a  consciência  de  si  mesma,  oem  sempre  <"in 
prehendeii  que  o  estado  social  é  o  unir.»  que  lhe 
•  t:\riii.  6  o  único  em  que  é  possive]  e  comp 
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hcnsivel  a  existência  humana.  Fora  delia  bó 
existe  a  animalidade,  e  uesta  só  as  leis  physi- 
eas,  só  as  leis  cósmicas,  só  as  leis  oaturaes  im- 
peram, ás  vezes  umas.  ás  yezes  outras,  ás  re- 
ses todas,  mas  em  qualquer  caso  se  comprehen- 
dendo  o  termo  naturaes  em  sua  verdadeira  sig- 
nificação, que  lhe  dão  os  modernos  autor» 
mestres  da  escola  philosopliiea  naturalística, 
que  penso  devia  antes  se  chamar  historico-na- 
turaKfitica,  em  que  pontificam  os  [hering,  Gid- 
dings,  Lestrade,  e  tantos  outros  que  deixando 
de  lado  o  positivismo  do  Conte,  o  materialis- 
mo dos  Iluxley.  restauram,  desenvolvem  as 
ideias  do  Kant.  o  solitário  de  Koenisberg  e  o 
verdadeiro  pai  da  philosophia  actual,  as  ideias 
do  Savignv  que  via  em  tudo  o  facto  histórico. 
Nem  tudo  é  producto  da  historia,  ou  di- 
zendo melhor  não  é  só  a  historia  que  é  factor 
social,  donde  é  falho  o  ensino  philosophico  do 
grande  fundador  da  escola  histórica;  mas  Sa- 
vigny era  uma  necessidade,  foi  um  homem  de 
sciencia  sem  o  qual  não  era  possivel  que  vies- 
sem os  Ihering,  Spencer,  Giddings;  foi  delles 
o  percursor.  E  os  ensinamentos  da  escola  na- 
turalística, longe  de  prescindir  dos  ensinamen- 
tos da  escola  histórica,  sobre  elles  baseiam  suas 
conclusões,  com  elles  argumentam,  ora  tirando 
illações,  ora  comparando  e  fazendo  estudos  de 
que,  p<>r  analogia  com  o  que  se  deu  e  se  passou 
oeste  ou  n'aquelle  paiz,  nesta  ou  n'aquella  epo- 
cha,  feitas  as  differentes  especificações,  diffe- 
renciando  no  tempo,  no  espaço,  attentas  as  con- 
dições mesologicas  do  individuo,  das  raças,  do 
clima,  concluem  ter  sido  esta  ou  aquclla  norma, 
esta  ou  aquella  a  marcha  da  formação  e     do 
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desenvolvimento  do  povo,  do  facto  oii  do  tuia 
títnto  de  que  Be  trata . 

o  lmiiuiii.  porém,    pode  viver    natural- 
Dte  em  sociedade?    Por  outros  termos  até 
que  ponto  chega  a  sociabilidade  do  homem  1 

Vivendo  em  sociedade,  tem  o  homem  em 
si  este  instincto  a  tal  ponto  aperfeiçoado  qne 
Delia  vive  por  si  mesmo,  isto  é,  sem  neeessida* 
de  de  regras  coactivas,  obrigatoriamente  exi- 
-i\  seja  obrigado  se  ater,  contra 

quaes  não  p  insurgir  sem  que  al- 

unem mais  alto  que  elle  lhe  venha  embargar  o 
ste  caminhar  subversivo,  insurrecib- 
nal,  ou  contrariamente  são  egras  de  uma 

existência  racional,  cuja  necessidade  é  absolu- 
pena  de  Be  lançai-  ella  no  ábvsmo  inson- 
dável da  auarchia,  do  nihilismo,  para  não  fa- 
lar somente  sinão  nas  escolas  mais  absolutas 
da  desorganização  social? 

m  duvida  nenhuma  0  homem  é  natura?- 
íavel:  mas  também,  embora  seja  as- 
sim necessário  se  fai  a  coexistência  possível, 

tabelecimento  de  oorn  ereitivas  capases 

de  manter  o  equilíbrio  e  de  desenvolver  m- 
mo  a  sociedade.  "O  conjuncto  «las  condiçc 

tàvamente  .  eis  ,, 

que  são  estas  regras.   B'  a  definição  do  gran- 
de professor  do  Goettingue.  Essas  normas  são 

iireito.    O   estudo   de    todas   ess;i^    ímniias.    <- 

ido  da  is  que  temam  possivel  a  \ -ida 

•  ni  sociedade,  eis  .  cts  <i<>  direito, 

} .'  verdadeira  lefinição  de  Ehering  I 

bias  Barretto  lhe  faz  critica  e  diz  qu 

mo  — 

Nego  | 
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juste/.;!  da  critica.  NA*»  se  comprehende  e  t 
istnicia  — sem  a  correspondente  —  ( rolarão. 
Logo  <-st;i  está  comprehendida  Q'aquella. 

si  critica  se  pode  fazer  a  definição  do  sá- 
bio allemáo  «'•  b  que  lhe  fizeram  Bessa  e  Bo- 
mero.  Qierinj  aqueceu  do  do  elemento  ge- 

rador, formulador  dessas  regras,  o  espirito  da 
epochii  que  «-is  sugeriu,  o  podo-  social  que  as 
Banccionou. 

Não  Irei,  porém,  mais  adiante  sobre  o  as- 
sumpto, pois  me  afastaria  um  pouco  do  fim 
que  tinha  em  vista  que  era  simplesmente  ok 
trar  a  existência  e  a  oecessidade  da  existência 
do  direito,  e  ao  mesmo  tempo  mostrar  o  cam- 
po sobre  que  se  desenvolve  esse  roble  gigantes- 
co que  com  sua  sombra  larga  protege  a  huma- 
nidade e  lho  permitte  crescer,  desenvolver  e 
multiplicar-se,  assegurando  ao  homem  á  liber- 
dade e  a  eidade  e  a  família,  com  todos  os  di- 
reitos que  li)*-  sã<»  annexos,  de  propriedade,  de 
obrigações  e  de  sue  Ha  portanto  uma 

sciencia  do  direito,  do  mesmo  modo  porque  ha 
uma  astronomia,  uma  geologia,  uma  anthropo- 
logia,  uma  historia. 


Si,  porém,  ao  em  vez  de  se  estudar  os  phe- 
nomenos cósmicos  em  si  mesmos;  si  em  vez  dos 
phenomenos  da  vida;  si  em  vez  dos  phenome- 
nos  mathematicos.  dos  phenomenos  physiolo- 
gicos,  etc,  se  procura  a  origem,  as  causas  re- 
motas dos  phenomenos  cosmicçs,  como  dos  do 
espirito  etc,  etc,  c  generalisando.  formulando 
as  leis  que  geraram,    que  geiam,  que    tornam 
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phenomenos,  não  Be  faz     mais 
sciencia,  mas  faz-se  a  philosophia  de  cada  uma 
sciencias  que  Be  occupam  de  todas 

de  phenomeni 
uontando,  pois,  as  causas  primordiaes, 
qs  mais  remotas,  ou  aos  acontecimen- 
tos que  foram  causa  deste  ou  d'áquelle    Pacto, 
i  ou  cTaquella  lei,  deste  ou  daquelle  acon- 
tecimenl  m  seguida  formulando  em    leis 

a  repetição  ou  <>  apparecimento  delles 
é,  repito,  que  se  faz  phylosophia*'1 


O  Qlu8tre  cathedratiod  desta  escola  disf 
as  diversas  theorias  que  estudam  <>u    qu 
ocuppam  do  modo  de  comprehender  <>  que  Beja 
a  phylosophia,  resolvem  o  assumpto  por  uma 
theoria  ontológica  ou  da    matéria;  por    uma 
theoria  ideológica,  ou  do  conhecimento;    por 
uma  theoria  methodologica  ou  dos  methodi 
por  uma  theoria     phenomenista,     que     deixa 
de  lad xclusivismo  <!<•  cada  uma  «las  ou- 
tras, as  quj  ui  >i  vem  a  verdade  quando 

ode  dizer  que  «mi  cada  uma  dejlaa  nem  tudo 

rdadeiro,  ma-  também  oem  tu<l<>  «'•  falso. 
la  uma  densas  theorias  tem  tid<>  segui- 
dores, tem  tido  mestres  <|ii<    são    verdadeiron 
pontífices  da  sciencia;  cada  uma  delias  9e  divi- 

Bubxlivide  em  Bystemas  diversos  qu< 
earam  «•  problema  phylosophico  sobre  asp 

gando  se  na  phenomena- 
lidade  material,  gnoseologica,  ou  do  methodo  á 

ii-.  ou  finalmente  noa  diversos    phenome- 
de  produzirem  este  ou  aquelle  fac- 
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to,  este  ou  aquelle  acontecimento,  esta  ou 
aqnella  ideia,  este  ou  aquelle  instituto  jurídico. 

O  que  6  porém,  a  philosophia  I  Qual  o  sou 
conceito,  qual  o  seu  domínio,  quae  m  me 

thodos,  eia  o  que  devemos  responder,  sem  es- 
tudar cada  uma  dessas  escolas  acima  indicadas 
em  seus  lineamentos  particulares,  pois  nem  era 
possível  em  tão  limitado  espaço  de  tempo  em- 
prehender  tal  estudo,  nem  possível  escrevel-oj 
sem,  pois,  cogitar  de  differenciações  nem 
mesmo  de  delimitar  absolutamente  o  campo, 
ou  antes  o  modo  de  encarar  o  problema  se- 
gundo todas  e  cada  uma  delias,  limitar-me-hei 
a  um  estudo  geral  e  rápido. 

A  philosophia  é  o  conhecimento  de  todas 
as  cousas;  mas  nesse  caso  seria  uma  enorme 
pantosophia  e  impossível  absolutamente  de 
comprehender  sinão  também  de  a  ler,  pela  ca- 
beça mais  potente  que  podesse  existir. 

E'  o  estudo  da  matéria  e  nesse  caso  seria 
a  cosmologia,  ou  a  geologia,  et' 

E  não  se  fazia  em  taes  casos  phylosophia. 
mas  simplesmente,  puramente  — sciencia. 

Como  diz  o  illustrado  cathedratieo  do  Re- 
cife, não  6  o  nome  que  differencia  a  cousa,  e 
sim  esta  que  differencia  aquelle,  e  assim  pela 
lamentável  confusão  que  muita  gente  tem  fei- 
to, do  que  são  os  factos,  do  que  são  as  cousas, 
do  que  são  os  acontecimentos,  do  que  são  a  vi- 
da, e  o  espirito  e  a  sociedade,  com  as  suas  cau- 
sas, os  seus  fundamentos,  ha  muita  sciencia 
correndo  mundo  que  são  verdadeiras  philoso- 
phias,  como  também  ha  muitas  philosophias 
por  ahi  fora  que  são  verdadeiras  sciencias. 

E'  0  estudo  dos     methodos.     mas     í 
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caso  haveria  tantas  philosophias  universaes. 
quanto  são  os  methodos,  quando  é  certo  que  a 
philosophia  é  que  emprega  os  methodos  di- 
versos de  estudo,  afim  de  encarado  qualquer 
problema,  analysado,  examinado  segundo  o 
ia.  ou  o  modo  que  lhe  é  peculiar,  resol- 
vel-o,  dar-lhe  a  causa  e  a  origem  do  ser  e  do 
não  ser. 

la  «listo  é  real,  nada  disto  é  verdadeiro- 

\  verdadeira  philosophia    não  se    pre rapa 

com  '  •  modernas  theorias  sci- 

entificas—  histórico  naturalísticas— dvixam  de 
lado  estas  velharias  que     nada  influem,     que 
nada  dizem,  que  nada  significam  porque  pene- 
tram, percorrem    campos  imprescrutaveis    <>u 
pelo  menos  por  ora  e  talvez  eternamente     in- 
iveis  ao  espirito  humano. 
Q  .   d  «  adianta  saber  si  «.  mundo  foi  for- 
mado em  seis  dias  pelo  poder  e  sabedoria  uni- 
-  de  um  ser  supremo,  ou  si  antes  não  passa 
da  realidade  da  hypothese  do  Berscheel,    do 
Kant,  para  estarmos  certos  da  veracidade,  da 
i   religiosa  das  leis  absolutas  do    movi- 
mento |  niieof 

Qu(    •       adianta  saber  si  o  homem  foi  a 

i  de  I  >eus,  ou  si  ao  contrario  foi 

»rado  que  teve  uma  origem 

tnmum  pitheceana,  pa  que  é  um 

individuo  eminentemente  social,  muito  embora 

não  seja  isto  um  privilegio  da  espécie  t 

Qw  adianta  indagar  ri  existe  ou  não 
uma  outra  vida  além  tumulo,  ou  si  somos  ou 
não  tiada  menos  que  a  encarnação  corporal  de 

um   espirito   |  i   afinal   de      emitas 

rtos  de  que  havemos  de  morrer  Bem 
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nada  podermos  garantir  quanto  a  unia  outra 
vida  posterior,  nem  què  anteriormente  o  nosso 
espirito  tenha  habitado  um  outro  corpol 

Não  podemos,  pois.  nem  devemos  ir  em 
oossas  indagi  ideias  existem 

talvez,  mas  incognosciveis  por  certo.  A  scien- 
cia não  pode,  não  deve  se  occupar  delias; 

O  domínio,  o  campo  da  sciencia  é  muito 
outro.  EUa  <U-\e  se  occupar  dos  objectos  cm  si. 
dos  factos  cm  si.  dos  acontecimentos  cm  si. 

Tenha-se  por  exemplo,  um  bólido,  um  i 
tro  qualquer,  um  cometa  ou  uni  planeta:  o 
tronomo  segue-lhe  a  orbita,  segue-lhe  o  corpo 
e  o  movimento  atravez  ;i  lente  poderosa  do  sen 
telescópio  e  diz  (pie  o  sen  volume  é  tal.  que  o 
seu  movimento  se  faz  seguindo  unia  orbita  ma- 
tlieniaticaniente  definida,  que  nelle  tem.  leva 
tal  ou  qual  velocidade.  Klle  faz  sciencia.  faz 
astronomia  (pie  é  a  sciencia  que  nos  leva  ao 
Conhecimento  da   existência   dos  astros,  de  seu 

movimento,  etc. 

Si,  porém,  indagamos,  porque  se  movem 
os  astros,  porque  se  movem  numa  orbita  ellip- 
ptica,  hyperbolica  ou  parabólica,  porque  não 
íMima  outra  qualquer,  porque  este  astro  tem  a 
sua  forma  com  uni  diâmetro  horizontal  maior 
do  que  aquelle  em  torno  do  qual  elle  se  move, 
si  applicando  ou  comparando  aquelle  que  ob- 
servamos cm  diversos  ou  em  todos  elles,  chega- 
mos a  conclusões  generalisadas  que  são  verda- 
deiras leis  da  sua  vida,  da  sua  existência,  te- 
mos feito  philosophia  da  astronomia. 

Assim  também  quanto  ás  diversas  outras 
elasses  dos  phenomenos. 
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Appliquemoí  ideias  ao  direito.   Já 

o  que  seja  •  gundo  a  bellissima 

forma  de  íhering,  E3  seja  elk  -  -  ars  l><>ni  ei 
mqui  — quod  bonum  et  equum  esi  — ou  a 
encia  do  justo  — ou  a  sciencia  que  nos  ensina 
a  deatinguir  o  justo  do  injusto,  ou  o  /'///.  — ou 
o  numero  l>>  i — ou  o  eonjuncto  das  condições 
que  tornam  possive]  o  convívio  social,  como 
quer  <•  ensina  o  Kant,  OU  o  eonjuncto  de  con- 
dições existenciaet  idas  pelo  espirito  de 
uma  epocha,  adoptados  pelo  caracter  de  um 
povo  e  formuladas  pelo  poder  social  em  re- 
gras coercitivas,  fácil  <■  inevitavelmente  exe- 
quíveis para,  onde  quer  que  haja  uma  affir- 
inação  contraria,  ou  uma  negação  de  vontade 
do  agente,  tornar  possive]  o  eonvivio  social. 
como  quer  o  I '  njuncto  de  condi- 
stenciaes,  sugeridas  nas  diversas  epo- 
clias.  coactivamente  asseguradas  para  tornar 
ouvivio  social,  como  quer  <>  Roinero, 
a  sciencia  do  direito  é  sempre  aquella  que  lhe 
estuda  os  institutos  diversos  segundo  f< 
adoptadi           istem  em  cada  epocha  e  em  cada 

p.r 

<  >  direito  pois  amontoado 

todo  das  leis  que  regulam  t<>  actos  da  vi 

ocial,  «mi  seja  o  direita  que  nos  vem  garan- 
tir a  liberdade  e  a  propriedade,  ou  seja  o  que 

le  família,  <-t<-.  E' 
sempre  a  sciencia  do  direito  que  se  faz. 

Quando,  porém,  deixando  de  lado  ,»  estu- 
do  positivo,  árido  >rico, 

avel,  absoluto  da  legislação,  dos  costumes 

elevamos  e  vamos  a  um 

campo  ni.ii  .  indo  buscar  no  nascedouro 
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cada  instituto  jurídico,     Indagando  de    suas 
causas  geradoras,    indagando  porque    surgiu 

deste  OU  d'aquclle  modo.  neste  ou  n  aquelle  ]>« 
riodo  da  civilisação  de  um  povo  quando  em 
outra  parte  surgiu  de  um  outro  modo,  em  ou- 
tra epocha;  quando  indagando  das  causas  que 
fizeram  sentir  o  homem  uma  necessidade  que 
lhe  trouxe  ao  espirito  a  creação,  a  ideia  de  um 
instituto;  quando  tratando,  por  exemplo,  do 
casamento,  deixamos  de  estudar  em  si  as  leia 
que  o  regulam  neste  ou  oaquelle  paiz.  e  vamos 
indagar  por  que  foi  adoptada  esta  ou  aquella 
forma,  porque  a*polvgamia  preponderou  aqui, 
quando  a  polyandria  preponderou  alli,  quan- 
do em  outra  parte  coexistiram,  porque  enfim 
a  monogamia  acabou  por  vencer  a  todas  eaa 
formas,  e  alargando-se  acabou  por  se  estender 
a  todo  mundo ;  — si  senhores  destas  causas,  des- 
tas origens  chegamos  a  conclusões,  a  generali- 
sações,  que  conseguimos  condensar  em  formu- 
las breves,  comprehensivas  da  causalidade  ge- 
ral neste  ou  n'aquelle  assumpto,  nesta  ou 
n'a.quella  matéria,  formulas  que  são  verdadei- 
ras leis,  temos  feito  phylosophia  do  direito . 

Podemos,  pois,  dizer  que  a  philosophia  do 
direito  é  aquella  disciplina  que,  estudando  as 
causas  mais  geraes,  as  origens  mais  remotas  dos 
diversos  institutos  juridicos,  tira  por  uma  gi 
neralisação  as  leis  reguladoras  do  appareci- 
mento  e  do  desenvolvimento  desses  mesmos  ins- 
titutos. 

E'  a  licção  e  o  modo  de  entendei'  do  Cc- 
gliolo,  do  Puglia,  do  Scliiatarella,  do  Tarde, 
etc. 

O  seu  campo  de  acção,  pois,  o  seu  dominio 
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é  o  mesmo  da  sciencia  do  direito;  ella  não  se 
limita  porem,  ao  estudo  do  direito  em  si.  mas 
do  m<xlo  por  que  elle  «'.  porque  foi  assim  e  não 

:1  outro  modo,  porque  partindo  de  um  cer- 
to ponto  elle  se  desenvolveu  deste  modo  antes 
do  que  d'aquélle. 

E  oão  somente  isto;  ella  formula  as  lei 
pães  <lo  apparecimento,  do  desenvolvimento  do 

instituto  jurídico  <iU('  v('  r,'m  ('m  vista  estudar, 
i  methodo  é  de  analyse,  6  comparativo, 
ora  deduetivo,  ora  induetivo,  O  exclusivismo  de 
cada  um  delles  pode  levar  a  grandes  erros;  o 
abandono  deste  ou  d'aquelle  phenomeno,  desta 
ou  daquella  particularidade,  desta  ou  daquel- 
la  feição  que  se  dê  ao  «-tudo  pode  levar-no 
conclusões  mais  oppoetas. 


Hora  cadit,  posso  diaer,  de  modo  que  não  é 
possível  continuar;  tenho  que  assignar  sem  es- 
tudar o  assumpto  debaixo  de  outros  pontos  de 
»mo  do  espiritualismo,  como  do  mate- 
rialismo, como  do  positivismo.  Não  acabaria 
e  foi  por  isto  que  deixei  de  lado  tocli  a  fei- 

•  encarar  a  proposição  do  program- 
ma.  debaixo  do  modo  de  encarar  das  modernas 
fcheo  icntifico-uaturalisticas. 

A  maior  parte  dos  conceitos  emittidoe  abe- 

berei-oe  nas  licções  de  autores  os  Diais  diversos, 

pouco  a  pouco,  de  modo  qu 

reproduzo  lhes  as  ideias,  quasí  pelas  mes 

palavrj       !|  ixei  quasí  sempre,  porém,  de 

citar  os  nomes;  tomar-me-hia  <>  tempo  e 

nao  seria  mais  do  uu»'  um  exercício  *\r  memo- 
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ria.  sem  \«-»l«»i-  para  Be  equilitar  do  mérito 
uma  prova. 


Faculdade  <!<•  Direito  do  Recifi  25  de 

Septembro  de  1906. 


Joaquim  /<jiui<-i<>  <l<  Almeida  Amazonas 


Conceito  da  Philosophia  do  Direito 


(d 


Os  antigos  tinham  uma  ideia  differente  de 
nos  a  respeito  da  philoeophia  em  geral. 
ÍTaquellea  tempos,  em  que  08  «onhecimentos 
humanos  eram  ainda  imperfeitos  e  sobretudo 
DMiito  limitados,  a  philosophia  comprehendia 
todas  as  sciencias,  e  isso  demonstra  muito  bom 
.')  própria  etymologia  da  palavra:  amor  da  so- 
l»  dória. " 

Assim  sendo,  não  podiam  os  antigos  ter  da 
pliilosopliia  do  direito  uma  idea  bastante  niti- 
da;  c  só  quando  tratavam  da  moral  ou  da  con- 
dúcta  humana  em  geral,  é  <|iw  se  referiam  in- 
cidentemente ao  conceito  que  faziam  dessa  im- 
portante disciplina  da  oonducta  humana. 

ESntre  os  philosophos  antigos,  que  deixa- 
ram um  systems  geral  sobre  i  sciencia  do  seu 
tempo,  conhecesse  como  occupando  um  dos  lo- 


(i)  tbalho  f«n    produzido  em  \  de 

abro  <l''  T'  6   de  impro>  Ito  kuxilio 

de  livros,  nio  ten<l->  sido  revisto  pelo  aut< 
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garoa  mais  salientes,  Platão  com  a  sua  philO- 
BOphia    idealista. 

Para  Platão  toda  existência  humana  rc- 
solvia-se  em  ultima  analyse  em  uma  imagem  ou 

ídea  existente  em   nós.  preexistente  e  superior 

mesmo  á  natureza  humana. 

Dalii  as  ideas  que  se  podem  attribuir  ao 
-tema  de  Platão  sobre  o  direito  deviam  con- 
tarem uma  emanação  de  principios  superio- 
res existentes  no  homem,  como  qualquer  cousa 

de  anterior  legado  pela  Divindade . 

O  espirito  especulativo  e  idealista  da  phi- 
losophia  grega  não  se  adaptava  bem  ao  espiri- 
to inteiramente  pratico  do  povo  romano;  é  as- 
sim que  a  philosophia  de  Platão  e  a  de  Aristó- 
teles, (que  entretanto  divergia  daquella  em 
diversos  pontos,)  nunca  tiveram  em  Roma  ver- 
dadeira acceitação . 

Dir-se-hia  que  aquelle  povo  de  índole  pra- 
tica, se  daria  mal  com  essa  philosophia  toda  es- 
peculativa; e  procurava  um  systema  de  natu- 
reza mais  consentânea  com  a  sua  índole.  Vi- 
nha de  molde  para  esse  fim  a  philosophia  dos 
Estóicos . 

Definiam  os  romanos  a  justiça:  "constans 
et  perpetua  voluntas  jus  suum  cuique  tribu- 
<  ndi;  e  o  direito  a  "ars  bom  <  f  a  qui" . 

O  systema  idealista  de  Platão  foi  ainda  a 
philosophia  (pie  predominou  depois  que  o 
Christianismo,  já  decadente  o  império  romano, 
substituio  a  antiga  theogonia  pagã. 

E  comquanto  tendo  surgido  em  época  tão 
remota,  no  meio  de  um  povo  com  crenças  tão 
differentes.  teve  a  força  de  se  amoldar  as  no- 
vas concepções  pelo  órgão  de  Plotino.  ainda  no 
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império  romano  em  decadência  e  de  S.  A.go 

tinho  e  outms  na  idade  media. 

Depois  éi  brandi  eeclipsi  da  civiUsa- 

que  se  chamou  a  idade  media,  a  philoso- 
phia,  que  Boffrera  tampem  o  influxo  em  vão  na 
dialéctica  da  Escolástica,  começou  a  tomar  no- 
vo incremento.  . 

eiio  Bacon,  Lançando  os    funda- 
mentos do  methodo,  e  dando  assim  aos  estudos 
uma  direcção  que  até  alii   não  tinha  tido,  en- 
trou a  philosophia  em  uma  phase  inteiramei 
nova. 

Mas  ao  passo  que  nessa  questão  do  metho- 
do i  a  Becnndal-a  e  a  desenvol- 
\ei-a.  este  illustre  philo8opho  não  encaminhou 
espiritos  para  o  lado  pratico  da  observa- 
>,  e  como  que  deu  uma  nova  vida  ao  ant 
idealismo  doe  <iregos.   I  lecendo  o  princi- 
pio do  "Cogito,  (             //'."D.  -  admittia 
Ideias  innatas,  chegava    portanto     ainda  á 
conclusão  de  que  nos  conhecimentos  humanos 
havia  alguma  OOUSa  de  anterior  e  superior     a 
elle. 

Essa  doutrina  d<-   Descartes  não  deixou  de 
Ter   opposito        :  !ia-se      Locke 

tando  que  a   alma  do  homem  ao   na- 
é  uma  verdadeira  taboa  raza,  e    que  todos    os 
nhecimentos  provinham  da    observa- 

Veio  depo  ande  philosopho  allemão 

Emmanuel  Kant.  o  grande  precursor  da  phi- 
losophia moderna  pela  BUa  lhe,. ria  de  relativi- 
dade dos  conhecimentos  humai 

it  auetor  da  "  ! 
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deu  um  impulso  tal  á  philosophia  que  ainda 
hoje  se  reflecte  noa  auctores  mais  modernos. 
Dr.  Toblaa  Bametto  e  Sylvio  Romero  em 

diversas  obras  não  se  ciiiiram  de  fazer  ver  que 
rlle  foi  o  precursor  da  philosophia  moderna  e 
que  Comte  e  Spencer  não  fizeram  mais  do  que 
completal-o . 

Dos  principiOfl  dados  pela  razão  e  portan- 
to de  princípios  immutaveis  e  absolutos  tila- 
va Kant  as  idcas  da  justiça  e  do  direito. 

Não  se  tinha  portanto  ainda  passado  de 
<<»nceito  de  uma  idea  de  justiça  anterior  e  su- 
perior a<>  homem. 

Ainda  não  se  considerava  o  direito  um 
mero  produeto  da  actividade  humana;  uma  das 
"creações  fundamentúéê  t  irreduetiveis  da  hu- 
manidade", para  usar  de  unia  expressão  de 
Sylvio  Komero. 

E'  preciso  lembrar  que  desde  muito    cedo 
houve  quem  reagisse  contra  esse  modo  de  con- 
siderar o  homem  como  obedecendo  a   regras 
principios  que  lhes  eram  superiores. 

Desde  os  tempos  da  antiga  Grécia  as  dou- 
trinas de  Epicuro  e  as  de  Cárneades  já  leva- 
vam em  conta  a  observação  dos  factos  como 
meio  de  explicar  os  conhecimentos  e  ideas  hu- 
manas. 

Depois  Hobbes,  especialmente  tratando  do 
direito,  ja  o  concebia  com  uma  cousa  toda  hu- 
mana e  independente  desse  ideal  do  justo,  que 
viesse  como  que  de  um  mundo  exterior  ao 
nosso. 

Dizia  que  o  estado  primitivo  do  homem 
era  o  de  guerra  de  uns  contra  os  outros:  bcl- 
hnn  omnium  adrrrsii*  owncs",  e  que  para  sa- 
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hir  desse  estado  de  guerra    tinham  afinal    se 

■  obrigados  a  obedecer  aos  chefes,  que 
eram  oecessariameute  os  mais  fortes. 

Rousseau  conceituou  o  direito  como  o  re- 
sultado  de  um  pacto  entre  <>s  homens 5  é  a  theo- 
ria  conhecida  do  contracto  social. 

Em  todo  cai  .  como  so  vê,  re- 

feriram-se  ao  principio  fundamental  do  direi- 
to, á  sua  raaão  ultima,  não  tinham  0111  vista  um 
conceito  -mal  da  BCiencia  dessa  matéria,  ou  da 
sua  philosophia. 

iencia  começou  a  surgir  depois  da 
philosophia  de  Kant. 

Delineados  pelo  grande  pliilosopho  os 
princípios  que  elle  considerava  como  resultan- 

ia  razão  pura,  assentadas  assim  as  bases  de 
uma  Sciencia  do  direito  ideal  e  superior  á  hu- 
manidade começou-se  a  fazer  a  sua  applica- 
vão  pratica  á  sociedade  e  aos  homens. 

■  mo  bem   se   pode   ver,  o  niethodo  então 

empregado  para  o  estudo  do  que  então  se  cha- 

1  o  Direito  Suturai,  eia  inteiramente  iub- 

íundido  em  especulações    philosophi- 

.  era  em  summa  o  methodo  deducHvo. 

I  >>   facto,  nos  tempos  a  que  nos  referimos, 

spiritoe  Bcientificos,  preoccupados    com  o 

methodo  applicado  ás  mathematicas,    queriam 

applical-o  também  a  todas  as  sciencias. 

kabelecido  um  principio  que  Be  tinha 
como  certo  e  absoluto,  delle  Be  deduziam  as  re- 
gras que  se  queriam  applicar  á-  -ciências 

Firmada  a  premissa  maior,  tirava-se  a  c«>n- 
chisão  <l>  syllogismo. 

poça  em  que  veio  a  Be  humanisar  o 

tudo  direito  não  »  m  ainda  muito  d. 
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Blla  começou  com  Viço.   Encetando  o 
tudo  da  historia  romana  o  grande  sábio  Itália 
no,  foi  <»  primeiro  a  pôr  em  duvida  os    fact 
narrados  por  Tito  Livio  e  outros;  e  adiar  <me 
a  verdade  na  historia  d^quelle  povo  insigne  80* 

podia  descobrir,  comparando  os  seus  diversos 

institutos  na  evolução  por  que  tinham  passado. 

Segui  ram-se,  tempos  depois,  outros  sábios 
e  indagadores  entre  os  quaes  Nihemus,  o  ee- 
lebré  descobridor  das  instituías  de  Gaio,  ... 
(1816). 

Entramos  na  phase  da  escola  histórica  so- 
bre o  conceito  do  direito. 

Como  vimos,  a  escola  antiga  com  os  pro- 
cessos especulativos  empregava  um  methodo 
todo  subjectivo  para  o  estudo  do  direito;  Os 
institutos  por  que  se  regiam  os  povos,  as  mu- 
danças por  que  passavam  esses  diversos  insti- 
tutos, o  ultimo  estado  em  que  eram  considera- 
dos ou  não  se  estudavam  absolutamente;  ou 
quando  eram  apreciados,  serviam  apenas  para 
mostrar  que  não  tinham  attingido  o  ideal  o 
principio  absoluto  que  a  razão  preestabelecera. 

A  escola  histórica  vinha  applicar  um  me- 
thodo inteiramente  opposto;  era  o  methodo 
objectivo;  partia  da  observação  dos  factos,  da 
comparação  de  todos  elles,  estudava  as  relações 
que  os  ligavam  mostrava  como  um  instituto. 
que  parecia  completamente  novo,  não  era  mais 
do  que  um  antigo  que  tinha  se  transformado 
obedecendo  as  condições  de  meio.  E  como  a 
comparação  de  que  se  tratava  não  era  em  rela- 
ção ao  espaço  e  sim  ao  tempo;  e  como  se  ob- 
servavam factos  passados  em  tempos  remotos, 
que  só  se  podiam  conhecer  por  meio  das  inda- 
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-  históricas,  ;ola  que  empregou  ee 

methodo  Be  chamou  a  Escola  histories. 

Foi  ò  seu  fundador  o  celebre  escriptor  al- 
Lemâo  Savigny. 

Quando,  pela  primeira  vez  no  Império 
Allemão  se  tratou  da  unificação  do  direito  pri- 
vado, Savigny  se  oppoz  a  isto,  dizendo  que  o 
direito  Dão  podia  ser  factura  de  um  legislador 
em  um  momento  dado,  que  elle  era  um  produc- 
to  histórico  do  desenvolvimento  humano,  e  as- 
sim concluía  pela  inopportunidade  da  codifi- 

0  alleman. 

A-  mesmas  ideias  já  tinham  sido  expendi- 
das por  Burke  quando  no  parlamento  inglez, 
batia  auctores  da  declaração 

dos  direitos  na  assemblea  nacional  franceza  no 
ipo  da  revolução  de  1789. 

ois  ^\r  S  ly   vieram  muitos  outros 

sábios  que  receberam  e  acolheram  as  ideias 
novas.  Alem  >h'  Puchta  que  eom  poucas  vari- 
antes seguio  a  Ldea  do  mande  iniciador  da  es- 
cola vem  o  nome  de  Diering  |  Rudolf  von)  que 
veio   dar.  ao   que   parece,   a   ultima    palavra  a 

peito. 

1  objectai  ola  histórica    o 

de  ter  ella  esquecido  o  elemento  humano 

na   formação  d«»  direito,  de  lei-  dado  um  valor 

excessivo  rume  quando  <■  certo  que    cm 

uma  nação  adiantada  <»  poder  legislativo, 

ostituindo,  oão  dá  logar  a  que  o  costume  p 

produzir  <•  direil 
I  >-    Pacto,  tórnaj 

direito  quando  reconhecido  por  uma  auetori 
dade  competente    Antes  disso,  <•!!<•  i,  tais 
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do  que  uma  norma  de  conducta  do  domínio  da 
moral. 

Naa  -  primitivas,  nos  grupos 

patriarehaes  por  exemplo,  ;i  norma  de  conducr 
ta  80*  se  vem  a  constituir  direito  a  primeira  vez 
que  <»  chefe,  <>  pater-familias,  <>  chim.  ao  profe- 
rir um  julgamento,  reconhece  tal  norma  como 

existente .    Repetida   uma  e  mais  vezes  a  mes- 
ma   norma,  julgada  de  modo  uniforme,  ti 
o  direito  constituido. 

A  primeira  Ponte  do  direito  é  portanto  a 
sentença  do  Juiz. 

Naa  sociedades  primitivas  os  diversos  ra- 
mos governámentaes  que  tem  por  fim  formai-. 
applicar  e  executar  as  normas  jurídicas  não  se 
acham  distinctos,  estão  reunidos  nas  mãos  de 
um  só  individuo  e  só  mais  tarde  é  que  vão  se 
differenciando. 

Do  que  temos  expendido,  se  pode  deduzir 
<»  conceito  moderno  da  phÍlo8ophia  do  direito. 

A  philosophià  não  é  mais  a  reunião  de  to- 
das  as  sciencias.  Como  «»  ma  nos  tempos  anti- 
gos. 

Ella  se  pode  tomai'  em  dous  sentidos:  ou  é 
B  svnthese  de  todas  as  sciencias ;  ou  a  scieneia 
que  se  oceupa  dos  objectos  que  não  fazem  par- 
te de  uma  scieneia  especial. 

A  philosophià  de  uma  scieneia  tem  por 
fim  estudar  a  causa  primeira  dos  diversos  ins- 
titutos que  ja  são  por  si  objecto  da  scieneia  do 
direito. 

Assim,  quando  eu  estudo  a  propriedade, 
quando  estudo  o  modo  por  que  ella  é  regulada, 
mesmo  nos  diversos  paizes;  quando  indago  dos 
modos  pelos  quaes  é  ella  garantida,  tracto  da 
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encia  do  direito;  quando,  porem,  vou  inda- 
gar o  fundamento  em  que  se  apoia  esse  direito 
de  propriedade;  quando  indago  se  elle  tem  si- 
do é  é  Bempre  regulado  em  todos  os  tempos 
em  todos  t»s  da  nieama  forma,  então 

ido  de  que  me  occupa  é  a  philosophia  do  di- 

K  preciso  observar  que  o  objecto  da  phi- 

losophia  do  direito  não  vae  a  ser  tão  vasto  que 

índia  de  abranger  todos  os  institutos  jurídicos 

de  todas  as  nações.  Nestas  condições  a  philo- 

sophia  do  direito  seria  de  uma  vastidão  desne- 

isaria. 

BUa  'i)i.i  somente  daxnielles  institu- 

ão  mais  geraes,  que  .i;'1  1,M'ni  si,l°  ac" 

ceitos  por  todos  os  povos  e  não  vae  descer  a 

minudencú 

nvern  ainda  lazer  a  delimitação  da  phi- 
losophia do  direito  das  outras  sciencias  sociaes, 
Como  por  exemplo  a  Sociologia. 

0  direito  não  sendo  mais  do  que  a  COUSa- 

gração  de  am  facto  ja  existente,  e  que  a  cons- 
ciência nacional  quer  admittir  como  norma  ju- 
ridica,  não  tem  nada  com  a  cn  lesses  fac- 

tos, apenas  os  reconhece. 

Por  exemplo,  não  é  da  esphera  da  philoso- 
phia do  direito  saber  se  o  divorcio  deve  ou  não 
admittido;  se  a  propriedade  deve  ou  não 
ter  o  regimen  feudal,  por  exemplo.  Isso  é  da 
competência  das  sciencias  Bocia< 

1 1  direito  <'it'i  m  regular,  em  dar-  as 

jurídicas  ao  instituto  <reado. 
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Por  falta  de  tempo  deixo  de  continuar 


Faculdade  de  Direito  do  Recife,  25  de  Se- 
tembro de  1906. 


Mrthodio  Romano  <f  Albuquerque  Maranhão 


Bâocos,  suas  espécies,  Quaes  os  perigos  a  que 
se  expõem  os  bancos  que  commanditam  di- 
rectamente as  industrias?  n) 


O  credito  representa  na  producção  mo- 
derna, um  papel  efficiente.  Pode  dizer-se  que 
sem  elle  a  engrenagem  económica  não  teria 
chegado  ao  apogeu  que  attingiu,  apogeu  que 

imbra  e  fascina  e  nos  faz  pensar  por  ou- 
tro lado  nos  meios  de  levar  mais  longe  o  aper- 
feiçoamento das  relações  entre  os  homens  e  en- 
os. 

Os  escriptores  allemães  costumam  destin- 
gtdr,  no  estado  defltae  relações,  o  período  do 
troco,  o  período  da  moeda  e  o  período  do  ere- 

Quem  «wamina.  bom  detidamente  os  phe- 
nomenos.  que  as  permutas  produzem.  vê  que 
essa  ciai  oáo  ê  positivamente 


(I)     Prova  escripta  produzida  de  improviso,  e  sem  au 
xilio  de  livros,  no  concurso  realisado  em  Abril  de   )'.' 
oue  o  autor  foi  nomeado  professor  substituto  da  Faculda- 
de:   Este  trabalho  não  foi  revisto  pelo  autor. 
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Mas  ella  tem  o  seu  lado  apreciável  e  num  sen- 
tido restricto  o  economista  tem  o  direito  de 
affirmar  que  a  civilisação  contemporânea,  mó- 
dica, agitada,  cheia  de  Borprezas  e  de  Lnço- 
herencias  também,  se  destingue  sobretudo 
neste  particular  vela  disseminação  do  credito 
em  todos  os  recantos  do  globo,  pelo  aperfeiçoa- 
mento dos  seus  instrumentos,  pela  diversidade 
dos  seus  processos.  08  quaes  formam  por  as- 
sim dizer  a  trama  da  vida  económica  e  finan- 
ceira. 

Mas  por  isto  mesmo  que  o  credito  repre- 
senta papel  tão  considerável  no  mundo  civili- 
sado,  elle  tem  sido  estudado  sol)  aspectos  dif- 

ferentes,  gerando  Bophismas,  dos     quaes  uns 

são  m nomos  e  outros  desastrosos,  desvirtuan- 
do assim  a  índole  e  o  caracter  deste  prodigioso 
elemento  da  vitalidade  e  do  desenvolvimento 
económico. 

Uni  escriptor  italiano,  senador  de  renome 
parlamentar,  Lamperticp,  disse,  por  exemplo, 
que  o  credito  é  uma  assignação  sobre  bens  fu- 
turos. Não  é  possivel  restringir  mis  a  nature- 
za do  credito.  Este  não  se  applica  somente  a 
bens  futuros.  Deve-se  mesmo  dizei-  que  essa 
espécie  de  credito  é  a  menos  importante,  a  me- 
nos disseminada . 

Quando  se  fazem  empréstimos  sobre1  war- 
rants,  sobre  penhor,  sobre  colheitas,  absoluta- 
mente não  se  trata  de  bens  futuros.  Ha  quem 
diga  que  o  credito  engendra  capitães.  E1  uma 
affirmação  inexacta  e  só  pode  ser  sustentada 
por  quem  só  aprecia  os  phenomenos  económi- 
cos pelo  seu  lado  formal,  não  lhes  procurando 
investigar  as  consequências,  os  effeitos,  as  nu- 
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«•ih  que  ae  ap  Lm,    0  credito    não 

ra  capitães;  descollo  9erve  de  interme- 

diário entre    as  suas    rei  rante-lhes 

mesmo  a  estabilidade  e  a  productividade,  por- 
que  o  credito  deve  lencialmente  produc- 

t í \  •  n  maia  frisante  característico. 

tal>elecido  em  termos  gentes  a  natureza 
do  credito  e  a  influencia  enorme  que  elle  tem 
exercido  na  prosperidade  económica  dos  povos, 
na  estructura  industrial,  cuja  segurança  esta- 
beli  >mprehende-se  desde  logo  a  necessi- 

datde  de  orgams  destinados  a  espalhar  os  seus 
benefii  eitos. 

Da  expansão  altamente    civilisadora    do 
•  * I i t « ►  nascem  oa  bancos.  Orgams    precioe 
querem  fui  especiaea  e  limitadas.     As 

fui  dos  bancos  vieram   sendo     definidas 

a  antiguidade  e  foram  aperfeiçoando 
embora  lentamente,  porém  com  preciosa  niti- 
dez. 

Entretanto,  que  fm  triginaes  e 

eeu  «.  I  Em  todas  as  Línguas,  nos  vocabu- 

lários mais  diversificai:  língua  latina,  na 

o  nome  de  banqueiro  deriva  de    mesa. 
Mas,  Lndii  oy-Beaulieu,    paia  que 

o  individi  »lloca\a  sempre  atrai  de  uma 

nic/ 

Para  trocar  moedas.  Foi  está,  no  entender 
do  eminente  economista  francês,  gloria  de  sua 
or    da  ia  das    riquezas,    a 

runeção  primeira  dos  banco      S  nte 

da  antiguidade  foram  apprehenden- 
do  a  necessidade  de  estender  ;i  operações 

para  servir  os  int 
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Tornaram-se,  depois,  transportadores  dé 
capitães,  desempenhando  a  funcção  de  entre- 
garem certas  sommas  de  um  logar  para  outro. 

Aos  bancos  modernos  ficou  também  com- 
mettida  essa  incumbência.  Com  o  progresso  dos 
povos,  porém,  foram  surgindo  necessidades  no- 
vas. 0  mecanismo  da  industria  é  tão  complexo, 
as  relações  eommerciaes  entre  os  povos  diver- 
sos e  mesmo  longínquos  tomam  tal  incremento, 
a  civilisação  é  tão  proteiforme,  que  todas  de- 
terminaram novas  funcções  dos  baneos. 

Estes  não  se  limitaram  a  trocar  moedas  e 
a  faser  entrega  de  dinheiro  de  um  local  para 
outro . 

As  funcções  dos  bancos  podem  resumir-se 
nas  seguintes:  elles  emprestam  capitães,  são 
verdadeiros  destribuidores  de  credito,  recebem 
em  deposito  os  excedentes  dos  commercian 
e  as  economias  dos  particulares  e  fazendo  com 
ellas  operações  diversas;  ou  se  encarregam  de 
saklar  as  contas,  enviando  sommas  de  um  lo- 
gar para  outro . 

Todos  os  economistas  são  accordes  em  di- 
zer que  somente  a  primeira  destas  funcções 
dos  bancos,  é  verdadeiramente  uma  funcção 
de  credito.  As  outras  são  subsidiarias,  embo- 
ra os  casos  que  ellas  possam  suscitar  se  revis- 
tam de  grande  importância. 

Por  isto  se  vê  quão  melindrosa  é  a  opinião 
de  um  banqueiro,  tornado  muitas  vezes  a  alma 
da  producção  e  do  bom  êxito  de  uma  empreza. 
Para  outros  misteres  são  apenas  necessários 
conhecimentos  circumscriptos  e  especiaes,  as- 
sim para  o  medico,  para  o  advogado,  para  o 
engenheiro,  para  o  mechanico.     O    banqueiro, 
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poivm.  tem  de  abranger  vários  eonhecimem 
para  se  certificar  bem  da  natureza  das  opera- 

s  o  que  vae  prestar  o  seu  concurso. 
Tia  muito  quem  desdenhe  dos  banqueiros, 
apresentando-os  como  simples  homens  de  ne- 
gócios, na  technologia  pejorativa    d<»s  phobo- 

i kees . 
A  ooçáo  exacta  das  coisas  e  o  valor  que  se 
deve  prestar  aos  agentes  do  desenvolvimento 
das  industrias  e  do  commercio,  lia  de  forçosa- 
mente attenuar  essa  noção.  Na  Inglaterra  os 
banqueiros  são  os  leaders  dos  negócios.  Alli, 
onde  o  credito  tomou  desde  o  seu  inicio  o  má- 
ximo desenvolvimento,  Ricardo,  o  celebre  au- 
tor da  renda  do  solo,  foi  cambista,  Goschen, 
chanceller  do  Echiquier,  <»  eacriptor  erudito 
da  Theoria  dos  Cambioê  Estrangeiro*,  foi  che- 
fe de  uma  importante  casa  bancaria.  Sir  John 
Lubbock.  Ministro  de  Estado  e  philosopho, 
pertencia  a  outro  estabelecimento  bancário. 

O  banqueiro,  que    centralisa  os    capitães, 
coordena-os  e  depois  ofl  deetribue  por  todas 

nadas  soci.ies.  3,  uni  elemento  de  gran- 

ralor  nos  domínio  e  financeiros. 

o  Br.  Len>]  Beaulieu  qualifica  todas    as 

•  cies  de  banco 
a  primeira  cathegoria  é  a  doa  bancos  que 

limitam  <-i  receber  cm  <ie]>«>sitn  <•<  hieri 

commei-ciant-  de  suas  recer 

iiic  fazem 

rminado  numero  <le  individu 
íju.  oa  commerciantet     I 

a  cathegoria  mais  geral  de  bancoe,  0  Banco 
de  França  pode  ser  Incluído  Delia  e  também  o 
de  [nglaterra,  embo*  na  qualidad  • 
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de  reservatório  do  dinheiro  mundial,  e  pela  ex- 

io  do  credito  que  distribue  seja  considera- 
do á  parte 

A  segunda  cathegorià  de  bancos  é  a  que 
não  só  recebe  em  deposito  os  lucros  dos  com- 
merciantes,  como  o  dinheiro  dos  particulares, 
dando-llics  geralmente  um  juro,  embora  módi- 
co do  1,  do  l1  (.>•  até  de  2% .  Releva  notar  (pio  lia 
bancos  que  não  dão  juro  algum  aos  seus  depo- 
sitantes, por  exemplo,  o  Banco  da  França.  A 
verdade  é  que  esse  juro  é  até  certo  ponto  um 
attractivo  para  produzir  maior  numero  do  de- 
pósitos . 

A  terceira  cathegorià  de  bancos  o  a  que 
recebe  todos  08  capitães,  indistincl amento  e 
com  ellos  fazem  operações  diversas.  As  opera- 
ções dos  bancos  se  resumem  em  effeitos  do 
commercio. 

Sabe-se  o  que  >ã<>  effeitos  de  commercio: 
títulos  de  credito  destinados  a  facilitar  as 
transacções  e  a  desenvolver  o  espirito  de  em- 
preza . 

Esses  effeitos  são  o  bilhete  á  ordem,  a  le- 
tra de  cambio  e  o  cheque. 

Pela  sua  excepcional,  importância,  o  bi- 
lhete de  banco  mereceu  um  logar  á  parte.  O  bi- 
lhete á  ordem  ó  uma  promessa  de  pagar  feita 
por  um  devedor  ao  credor .  A  letra  de  cambio  6 
uma  injuncção  de  pagar,  estabelecida  por  uni 
credor  a  um  devedor.  Todos  esses  effeitos  de 
commercio  podem  ser  executados.  O  desconto, 
vê-so  também,  é  a  faculdade  inestimável  que 
tom  os  commerciante  do  realizar  mais  promp- 
tamente  certos  negócios,  que  do  outro  modo 
seriam  adiados,  com  prejuizo  commum,  ou  de 
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Bahirem  de  embai  ippressivos  sobre    o 

de  empresa . 
Ha  .-linda  uma  espécie  de  bancos,  mie  to- 
mou  ultimamente  grande  alento,  pelo  augmen- 
t<>  das  despezas  publicas,  pela  extensão  cada 
vez  crescente  da  poderosa  arca.»  sócia]  do  Es- 
tado, pela  Decessidade  infelizmente  acentuada 
de  grandes  despezas  familiares,  conjuncto  de 
factos  que  tem  levado  os  Estados  a  entreter 
rom  os  bancos  relações  frequentes.  Essa  espé- 
cie de  bai  i  dos  banco>  de  emissão.  Ksses 
bancos  cream  bilhetes,  ehamados.  propriamen- 
te bilhetes  de  banco,  instrumentos  de  credito 
por  excellencia 

\-  vantagens  da  existência  desses  l»aneos 

o  inestimáveis  e  não  soífreram  ainda  <-mites- 

seria    As  duvidas  e  as  questões  de  diver- 

acia  versam  sobre  os  limites  da  emissão  e  - 

bre  «'  modo  de  organisação  e  funecionamento 

íes  bane 

( )>  bilhetes    de  banco    prestam    serviços 
múltiplos  ao  estabelecimento  que  <»s  emitte,  ao 
suidor  do  bilhete  <■  ao  publico  em  geral. 
o  possuidor  do  bilhete  tem  nelle  um  ins- 
trumento commodo  de  troca,  podendo  realisar 
maior  numero  de  trana  .  além  da  fàcili- 

dade  de  eonduzil-o,  «»  que  até  certo  ponto  nio 
appliea  á  moeda.     Essa  mesma  ordem    de 
ideias  pode  applicar-se  ao  publico  em  geral  que 
aproveita  muito  da  emissão    dos  bilhetes    de 

banco,  desde  que  ella  seja  limitada. 

( I  banco  aproveita  enormemei  *ta  fa- 

culdade   v  onomico  do  bilhete  de  ban- 

avem  todavia  çuir  duas    hypothe- 

Io  de  bilhetes  pode  ser  egual    ao 
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lastro  metallico  destinado  ao  Beu  reembolso, 
um  Eàgnal  representativo  da  moeda,  a  que  sub 
tatue,  do  mecanismo  da  troca;  ou  pode  exceder 
ao  lastro  metallico.  Em  ambos  os  casos  <»  ban- 
aproveita  da  faculdade  de  emissão,  muito 
mais  do  segundo  do  que  no  primeiro,  porque 
então  elle  adquire  e  extende  credito  gratuita- 
mente, sem  outras  despeças  que  as  de  fabrica- 
ção dos  bilhete 

Além  disto,  o  que  a  experiência  tem  pro- 
vado é  que  a  omissão  de  bilhetes  proporciona 
ao  banco  ser  mais  conhecido  em  toda  a  regia". 
onde  penetra  e  circula  esse  instrumento  de  cre- 
dito, torna-se  assim  um  meio  de  reclamo,  sem 
dispêndio  e  sem  espalhafacto,  do  estabelori 
mento  bancário. 

Para  o  que  o  bilhete  de  banco  possa  exer- 
cer plenamente  a  sua  missão,  é  necessário  que 
elle  se  submetta  a  algumas  condições  dentre  as 
quaes  os  autores  salientam  as  seguintes:  deve 
ser  pagável  ao  portador  e  á  vista,  o  que  facil- 
mente se  comprehende,  porque  de  outro  modo, 
desvirtuaria  a  sua  Índole  de  celeridade  e  de 
prestesa.  Deve  attender  á  multiplicação  das 
transacções,  e  assim  deve  ser  dividido  em  par 
tes  regulares,  isto  é,  deve  ter  diversos  typos. 
O  seu  reembolso  deve  ser  prompto  e  expedito ; 
qualquer  demora  no  pagamento  destróe  unia 
de  suas  importantes  qualidades,  que  é  ser  de 
fácil  circulação  e  recebimento. 

Pelo  facto  de  não  ter  pessoal    sufficiente 
para  o  reembolso  de  seus  bilhetes,  o  Banco  de 
Hespanha  incorreu,  em  certo  período,  no  de 
grado  do  povo  e  principalmente  das  classes  ac- 
tivas do  paiz. 
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O  bilhete  de  banco  não  devo  dar  .juro:  sen- 
tir-se-ia  a  inconveniência  dessa  medida. 

O  bilhete  de  banco  é  um  instrumento    de 
i  e  também  de  pagamento,  e  não  uma  col- 
tocaçâo  para  capitães-  I'  indertambem 

a  que  -  dado  aos  bilhetes  de  banco  qual- 

quer juro,  mínimo  que  fosse,  traria  sérios  em- 
baraços, ai  o  publico,  como  ao  próprio  es- 
tabelecimento,  que  seria  obrigado  a  manter  um 
pessoal  <apaz  de  attender  a  todas  as  procuras 
de  reembolso,  e  í  contabilidade  que  os  juros 
obrigariam. 

9  aqui  a  questão  de  saber  si  convém 
que  os  bancos  regulem  a  sua  emissão  de  accor- 
do  com  o  movimento  do  mercado  de  capitães, 
ou  si  ao  contrario  convém  regular  a  emissão 
em  limite  precitado  .; 

Em  campos  antagónicos  acham-se  dous 
principios  reguladores  da  matéria:  o  Banking 
principie  e  o  (  -•//  principU  . 

o  primeiro  é  uma  modalidade  i  usa 

do  free  banking,  do  principio  da  liberdade  dos 

bai  Não  ha  limites  para  a  emii  lia 

pelas  oscillações  do  mercado  dos  ca- 

pitaes,  ou,  como  quer  o  professor  Cauw<  - 

-  do  cambio.  Quando  o  cambio 
t'a\oravel,  isto  é,  quando  ha  excedente  de 
por         .  a  emissão  retém  a  amplitude  ade- 
quad  >ncia  do  numerário, 

Quando  o  cambio  é  contrario,  a  omissão 

ivi     '  //  principie,  a  emissão  deve 

Ser  limitada   deaute   do   lastro   nietalli- ■- 

nado  ao  reembolso  doa  bilhetes.  Bile  tem  ap- 
plicacãomau  tuadana  Inglaterra.  Sabe- 
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se  que  o  Banco  de  [nglaterra  é  obrigado  pelo 
Acto  promulgado  no  Ministério  de  Roberi 
Peei.  a  ter  uma  reserva  metallica  correspon- 
dente ao  total  dos  bilhetes  em  circulação.  A  ca- 
da bank-note  corresponde  um  soberano  de  ou- 
ro nos  cofres  do  banco.  Pode  mesmo  acconte- 
cer  que  o  lastro  exceda  á  circulação  dos  bilhe- 

Esse  facto  verificou-se  em  1894. 

[ncrimina-se  <»  ( 'mr<  ncy  principie  de  falta 
dê  elasticidade.  Foi  esse  argumento  de  que 
principalmente  lançou  mão  o  illustre  financis- 
ta Gk>8chen,  quando  pretendeu  reformar  o  Act 
de  Robert  Peei. 

.Mas  a  experiência  ensina,  e  autores  avisa- 
dos o  reconhecem,  que  antes  sor  arguido  o  sys- 
tema  de  emissão  de  falta  de  elasticidade  do  que 
de  desordem  e  de  anarchia.  E  a  esses  factores 
depressivos  é  o  que  leva  a  emissão  desordena- 
da de  bilhetes  de  banco.  <  k>m  effeito,  o  bilhete 
é.  antes  de  tud<>,  nm  instrumento  de  credito, 
um  papel  representativo  da  moeda,  cujo  pa 
pel  preenche  na  circulação. 

Mollieu,  nas  suas  Instrwcções,  já  tinha  di- 
to: "o  publico  recebe  o  bilhete  como  moeda." 
E'  a  moeda  que  o  papel  vem  substituir.  Torna- 
se.  portanto,  uma  verdadeira  moeda  papel, 
principalmente  si  o  Estado  lhe  dá  curso  legal, 
isto  é.  si  autoriza  o  banco  a  exigir  do  publico 
a  obrigatoriedade  do  recebimento  do  bilhete 
nos  pagamentos,  com  p  reembolso  em  espécies 
metallicas.  sendo  a  conversibilidade  o  sen  at- 
tributo  especial.  Mesmo  quando  não  lia  cur 
legal,  o  bilhete  é  sempre  recebido  como  moeda. 
porque  dada  a  condição  de  solvabilidade  do 
banco,  o  publico  recebe  o  bilhete  porque  sabe 
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que  elle  Bera  n  embolsado  em  moeda,  desde  que 

a  apresentado  no  banco.  Ora,  sendo  assim, 

do  o  bilhete  um  substituto  da  moeda. 

ilaro  que  o  direito  de  Cazer  moeda  deve  e 

guiado    pelo  Legislador,    que  pode  limitar  a 

emissão  desses  bilhetes. 

Dm  grupo  de  financeiros  e  de  economist, 
inflaccionietas,  acha  que  a  emissão  se  re- 
gula por  >i  mesma  e,  portanto,  não  ha  n< 
dade  de  limites  para  ella.  O  próprio  Cauv 
constata  que  essa  observação  é  tão  verdadeira 
cm  relação  a  moeda    quanto  dos  bilhetes    de 
banco    Esti  s,  desde  que  ultrapassam  a  necessi- 
dade das  transa  Levem  Bex  retirados  da 
circula          sto  é,  os  seus  possuidores  irão  a 
o  seu  reembolso. 
Mas  a  eu           desordenada  condiu  inevi- 
tavelmente ao  papel  moeda.  O  governo    vê-se 
obrigado  a  dar  a  esses  bilhetes  o  curso  forcado- 
o  que  é  isso:  é  a  depreciação  do  ins- 
trumento circulante,  arrastando  esta  a  inversa»» 
da  balança    económica,    o  augmento  do  ttock 
m  mercadorias  e  a  i  lade  da  exporta- 
o  da  moeda  para  saldar  o  deficit  da  balança 
rnacional . 

Alguns  espirito  acham  qne  a 

3  de  banco  deve  correspon- 
der ao  triplo  do  lastro  metallico. 
Não  é  preciso  tai 

\         lienria  tem  provado  que  certos  ban- 
:  odem  prosperar,  operaçõ 

trophe,  sem  que  a  sua  emissão  seja  o 
triplo  do  lastro  metallico  —  Banco  da  Suécia, 
por  exemplo. 


REVISTA  ACADÉMICA 


Outra  questão  que  Be  liga  á  precedente 
bre  a  organisação  dos  bancos  de  emissão.  Ha 
três  systemas  em  voga 

Ò  systema  da  multiplicidade  dos    bancos, 

o  systema  da  unidade,  isto  é,  do  privilegio  da- 
do a  um  banco  para  emittir  bilhetes;  e  um  Bj 
uma  mixto,  de  um  banco  do  Estado  e  de  di- 
versos outros  bancos.  Pode  dizei>se  que  a  dou- 
trina moderna  é  a  da  unidade  do  banco.  Os  ar- 
gumentos apresentados  contra  cila  são  de  jus- 
tiça e  de  utilidade.  Dizem  que  não  ha  rasão 
para  esse  privilegio.  Mas  attendendo-se  a  que 
o  bilhete  representa  o  pape]  de  moeda,  vê-se 
que  essa  rasão  pecca  por  falta  de  objecto. 

O  principal  argumento  contra  a  utilidade 
do  systema  de  unidade  é  (pie  o  Estado  pode 
melhormente  recorrer  a  elle,  desde  que  se  ache 
em  situação  embaraçosa  e  esses  empréstimos 
desordenados  levam  ao  regimen  do  curso  for- 
çado.   B'   UU)   UZO  (|lle  deve  ser   DOSto  de   lado. 

E'  certo  que  o  Banco  da  Inglaterra,  por 
exemplo,  no  fim  do  século  XVIII,  suspendeu 
o  pagamento  de  seus  bilhetes  em  curso,  devido 
aos  emprestámos  que  fez  ao  governo.  <)  da 
Áustria  também  esteve  sujeito  ás  mesmas  con- 
sequências. 

Exemplo  contra  exemplo,  — a  existência 
de  bancos  livres  não  implica  absolutamente  que 
elles  possam  fugir  de  quaesquer  relações  com 
o  governo.  Os  Bancos  dos  Estados  Unidos,  que 
até  1863,  não  tiveram  diques,  não  conheceram 
entraves  a  sua  Liberdade,  emprestaram  mais  de 
um  milhão  de  dollars  ao  governo,  desde  a  guer- 
ra de  seccessão. 

No  Brasil,  impressionado  com  o  regimen 
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dos  Estados  Unid<  imen  utopioo  e  de  ra- 

são  puramente  sentimental,  Lncompative]  <'<»m 

com  o  cunho  pratico  da  sci- 

encáa  financeira,  <>  governo  provisório  estabe- 

i  da  multiplicidade,  que  abando- 

depois  pelo  da  unidade.   Arguido  de  con- 

tradicção  o  Ministro  da  Fazenda  da  época  o  Br. 

Ruy  Barbosa,  salientou  que  o  seu  acto  não  era 

mtradicção  e  sim  de  evolução  paca  o  me- 

.  para  o  mais  adequado  com  as  circumstan- 

oomicas,  com  o  evolver  doa  fartos,  que 

mal  provaram  nos  Estados    Unidos  e  na 

num  dos  seus  surtos  de  eloquência, 

appellou  "da  justiça  confusa  do  presente  para 

renidade  luminosa  do  futui*- 


Pode  ponder  a  questão    contida  na 

ultima  parte  do  poi  I  beleoendo  desde  lo- 

não  são  oe  únicos  destribui- 

dor  embora  sejam  os  mais  impov- 

este  um  dos  erroe  mais    communs    o 
cu.i  tem  sido,  aliás,  dos  mais  des.-; 

A  perda  da  casa  Baring  é  um  exemplo 
do  quanto  de  desordem  <•  de  cata 
trophe  produz  o  desconhecimento  desta  noção 
ncial 

Ao  lado  dos  bancos  com  as  -nas  múltiplas 
fui  ao  lado  das  clearittg  house,  que  «>  alto 

descortino  commercial  d-.-  ingleses  tem  aper- 
feiçoado, ha  oa    capitalistas  particulares    em 
numero  tão  maior  numa  região,  quanto  m. 
de-  o  ahi  <•  credito  spirito  de 

emprezas  exploradoras  nas  industrias  e  na  i 
pansão  d..  eomm<  i cio. 
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ks  operai  a  bancos  devem  cifrar-se 

nas  que  acima  foram  mencionadas:  o  desconto, 
«•i  troca  de  moedas,  os  transportes,  as  compen- 
sações, as  entregas  de  sommas  de  um  local  a 
outro.  *• 

Gfesde  que  elles  precisam  commanditar  di- 
rectamente as  industrias,  expõem-»  sérios 
perigos,  resultantes  do  desvirtuamento  do  suas 
f  micções. 

O  Sr.  Leroy-Beaulieu  affirma  que  aos 
bancos  competem  as  operações  quê  se  resolvem 
em  prazo  curto.  O  eminente  economista  acha 
mesmo  que  se  podéexigir  essa  norma  como  re- 
gra  geral,  e  cujo  desconhecimento  tom  effeitos 
maléficos  inflexíveis . 

Desde  que  os  bancos  queiram  commandi- 
tar directamente  ás  industrias,  saem  do  circu- 
lo de  acção  que  lhes  é*  próprio,  invadem  esphera 
alheia  e  de  natureza  differeute  da  sua  miss 
Todos  os  tratadistas  opinam  que  as  grandes 
empresas,  os  empréstimos  de  prazo  longo,  os 
negócios  que  exigem  inspecção  constante,  as 
emprezas  de  maior  risco  não  são  próprias  dos 
bancos  a  quem  compete  dispensar  uma  natu- 
reza de  credito  restricto,  sob  pena  de  riscos 
gravíssimos . 

Objectarão  que  certos  bancos,  em  diver- 
sos paizes,  fazem  transacções  de  grande  alcan- 
ce e  nem  por  isto  se  arruinam. 

Deve-se  attender,  porém,  a  que  as  eircum- 
stancias  económicas  <•  financeiras  não  bSo  sem- 
pre as  mesmas  <•  mais  cedo  ou  mais  tarde  a  BCÍ- 
encia  económica  se  vinga  acerbamente  dos  que 
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procuram  lhe  desconhecer  os  princípios  e  leis 
dominadora 


Recife,  20  de  Abril  de  1907 


Annibal  Freire  da  Fonseca 


O  casamento  civil.  A  falta  de  alguma  ou  algumas  das 
formalidades  indicadas  nos  artigos  1  a  6  do  Dec. 
n.  187  de  24  de  Janeiro  de  1890  acarreta  a  nullidade 
do  casamente  contraindo  em  paiz  extrangeiro,  quer 
ambos  os  cônjuges  sejam  brasileiros,  quer  o  seja 
somente  um  dos  contrahentes  ?  o) 


Do  enunciado  se  vê  que  o  ponto  envolve 
duas  partes  bem  distinctas.  A  primeira,  refe- 
rindo-se  ao  casamento  civil,  exige  uma  noção 
geral  sobre  as  disposições  que  regem  esse  ins- 
tituto entre  nós;  a  segunda  envolve  uma  ques- 
tão que  por  sua  vez  encerra  duas  outras,  como 
a  seu  tempo  veremos. 

Na  incerteza  de  nos  chegar  o  tempo  para 
desenvolver  o  ponto  em  toda  a  extensão  que 
elle  exigiria,  entraremos  logo  no  âmago  do  as- 
sumpto sem  procurar  desde  ja  fazer  o  histórico 
e  tratar  dos  antecedentes  do  casamento,  dei- 
xando para  fazel-o  depois,  se  o  tempo  QOS  for 
para  isto  suf ficiente . 

O  casamento  civil  foi  entre  nós  introduzi- 


(1)  Prova  escripta  apresentada  pelo  autor  no  concurso 
realisado  em  Maio  de  lí>í>7.  Este  trabalho  foi  produzido  de 
improviso  sem  auxilio  de  livros,  não  tendo  sido  revisto 
pelo  autor. 
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do  não  ha  ainda  milito  tempo.  Foi  preciso  a 
queda  do  regimen  monarehico  e  o  advento  da 
republica  para  que  o  Estado  assumisse  o  di- 
ie  lhe  competia  de  regular  essa  matéria 
com  exclusão  da  Igreja . 

Pela  lei  de  "»  de  Novembro  de  1827  decre- 
tou-ee  que  «»  «-asamento  entre  nós  fosse  cele- 
brado de  accordo  com  as  disposições  do  Conci- 
lio Tridentino  na  sessão  24  capit.  l.°  de 
formatiom  matrimomU  e  da  Constituição  do 
Arcebispado  da  Bahia  no  liv.  I.-  tit.  68  §  291- 

Assim  <  «.ntinuou  a  vigorar  entre  nós  o  ca- 
samento  catholico  que  nos  legara  a  metrópole. 

Para  um  paiz  novo  que  abria  os  seus  por- 
tos ã  immigracão  extrangeira  e  necessitava 
para  o  seu  povoamento  do  concurso  de  povos 
de  todas  as  religiões,  rccouheceu-se  desde  logo 
ade  de  uma  lei  que  reconhecesse  o  di- 
reito do  constitui rem  família  legitima  os  ex- 
trangeiros  que  com  religião  differente  venham 
povoar  o  nosso  território.  Ainda  mais  não  ha- 
odo  no  regimen  de  paii  independente,  que 
adoptam-  ideas  de  perscuni<;«^es  a 

herejes,  havia  também  concidadãos  nossos  com 
religião  differente  que  se  viam  na  contigencia 
ou  de  se  sujeitarem  á<  imposições  da  Igreja  do- 
minante ou  de  contrahirem  uniões  que  não 
iin     absolutamente  las   legitimas 

pelas  oossas  leis. 

muito  posteriormente  se  procurou  dar 
um  remedia  a  esse  grande  mal.  Pela  lei  de  li 
de  Setembro  de  1861,  se  estendeu  os  e1 
<-\\  amentos  celebrados  na  forma    d 

leis  do  império  i  u  de  p  que 

pi  am  religião  diffi  la  do  Esta 
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Unia  das  condições  necessárias  e  impres- 
cindíveis para  a  validade  desses  casamentos  era 
que  elles  fossem  celebrados  segundo  <»s  ritos  ou 

as  leis  a  que  os  contrahentes  estivessem  sujei- 
tos, segundo  o  costume  ou  <-<s  prescripções  das 

religiões  respectivas  pioradas  por     certidi 
nas  quaes  se  verificassem  a  celebração  do  acto 
religioso . 

A  concessão  que  fazia  a  nova  lei  estava 
longe  de  corresponder  á  necessidade  social.  e 
as  ideas  adiantadas  dos  sábios  mais  em  voga 
ao  tempo  da  sua  promulgação. 

Lembramo-nos  agora  de  momento  do  <  km- 
Belheiro  Lafayette  que  no  seu  livro  Direito  d< 
Familia  faz  a  critica  daquella  lei. 

De  facto  pelas  suas  disposições  aquelle 
acto  legislativo  não  reconhecia  em  ninguém  o 
direito  de  não  ter  religião.  Era  muito  horror 
ao  casamento  civil;  instituição  que  ja  existia 
em  outros  paizes.  e  tora  consagrado  no  direito 
francez  desde  o  inicio  do  século  passado;  Ben- 
do  as  ideas  delia  implantadas  desde  o  tempo  da 
grande  I evolução. 

Muitos  dos  nossos  mais  abalisados  publi- 
cistas se  bateram  pela  idea  liberal  da  decreta- 
ção do  casamento  civil;  mas  infelizmente  as  re- 
formas confiadas  aos  nossos  órgãos  legislati- 
vos medram  com  muita  difficuldade.  e  quando 
se  realisam  é  depois  de  muito  tempo  de  discus- 
sões, não  raro  estéreis. 

Foi  preciso  o  advento  da  republica  para 
que  tivéssemos  o  casamento  civil;  e  em  nossa 
humilde  opinião  quando  essa  forma  de  gover- 
no não  nos  tivesse  trazido  outro  beneficio,  bas- 
taria este  para  ser  eterno  padrão  de  glorias, 
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A  lei  do  casamento  civi]  promulgada  pelq 
181  de  2  \  de  Janeiro  de  L8  i 
em  seu  plano  geral  ás  prescripções    anterior- 
mente vigentes  entre  nóa  aobre  essa    matéria, 

.  procurou  imitar  o  dirjeito  canónico. 

Esse  plano  adoptado  pelo  nosso  legislador 
o  que  tem  sido  censurado  nos  parece  não  só 
justit'i<a\cl  mas  até  digno  de  louvor.  Em  ma- 
taria de  direito  as  reformas  não  podem  ser  ra- 
dicaes;  uma  instituirão  qualquer  para  ser  «lo- 
tada de  vitalidade  precisa  não  se  afastar  por 
completo  da  sua  forma  de  ser.  anterior.  Klla 
precisa  obedecer  a  essa  lei  d<>  direito  a  que  se 
refere  I>'  Aguano  na  sua  Génese  dei  EHritto 
< 'ivile  —a  tradição. 

-eu  capitulo  1  a  aossa  lei  trata  das  for- 
malidades preliminares  do  casamento  tratando 
.1  ."  ú<><  documentos  exigidos  para  a  habilitação 
quelles  que  Be  pretenderem  casar. 

\  \  ista  <\<><  documentos  »>  official  do  re- 
gistro i-  edita]  ou  proclama  do  easameu- 

lital  nã<>  é  mais  do  que  um  acto  re- 
sumido que  será  publicado  duafi  com  in- 
tervallo  de  sete  dias  de  uma  para  outra,  (  I>' 
eit.  arl     _ 

I»  corrido  <»  prazo  do  edital  ficam  as  pal- 
ie- habilitadas  para  casar  dentro  d<>>  dons  nie- 

lintes  a  elk      I  tec    <-it .  ari .  :*.°) 
lia  também  casos  de  dispensa-  dos  pro- 
clamas; e  são:  1     Quando  algum  doe  contra- 
hentes  estiver  em  imminent  de  vida-  l\ 

quando  for  <»i>riLrad<>  a  ausentai- se  precipitada- 
mente em  •  publico  obrigatório  <•  ooto 
rio  (Dec.  eit.  arl    36   \  •'■     quando  os  procla- 
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mas  exigidos  ja  o  forem  por  prescripção  do 
primeiros  e  ainda  não  sé  tiverem  passado  dotfcs 
mezes  dessa  (isto  é  ;~>  meses  dos  primeiros  pro- 
clamas).  (Dee.  cit.  art.  22);  4.°  no  caso  de 
urgência  definido  pelo  Dec.  481  de  14  de  Ju- 
nho de  1800. 

No  Capit.  2.°  arts  7  e  8  falia  a  Lei  QOfl 
impedimentos  do  casamento:  Destes  produzem 
a  millidade  do  casamento  os  impedimentos 
enumerados  nos  §§  1  a  4  do  art.  7.  Neste  caso 
a  millidade  é  de  pleno  direito  e  absoluta  e  a  sua 
declaração  pode  ser  pedida  por  qualquer  pes- 
soa que  tenha  interesse  nella  ou  cx-officio  pelo 
órgão  do  ministério  publico.  (Dec.  181  arts. 
61  e  62.) 

Esse  pedido  ex-officio  não  pode  entretanto 
fazer  depois  da  morte  de  um  dos  cônjuges. 
(Cit.  Dec.  art.  74). 

Nos  §§  5.°  a  8.°  do  referido  art.  7  do  Dec. 
181  enumeram-se  os  impedimentos  que  dão  lo- 
gar  á  anmdlação  do  casamento  (Cit.  Dec.  art 
63). 

A  annullação  do  casamento  nos  diversos 
casos  de  que  falia  a  lei  só  se  pode  dar  por  pe- 
dido das  partes  directamente  interesssadas 
nelle;  ou  os  próprios  cônjuges  no  caso  de  vi- 
cio do  consentimento  delles ;  ou  por  seus  repre- 
sentantes nos  casos  em  que  a  lei  exige  tam- 
bém o  consentimento  destes. 

Differença  importante  entre  a  annulla- 
ção e  a  millidade  do  casamento  e  que  a  annul- 
lação e  á  millidade  do  casamento  é  que  a  an- 
nullação não  obsta  a  legitimidade  do  filho  con- 
cebido na  constância  delle ;  ao  passo  que  a  mil- 
lidade de  pleno  direito  não  produz  effeito  em 
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relaç  ntrahentes  nem  em  relação    aos 

filhos,  salvo  i  do  casamento  putativo,  isto 

é,  o  contraindo  de  boa  ti 

•  tendo  tempo  pelo  adiantado  da  hora 
de  fazer  um  resumo  das  disposições  que  temos 
sobre  o  casamento  civil  passarei  a  tratar  da 
ultima  parte  do  programma . 


A  questão  apresentada  na  ultima  parte  do 
programma  envolve  em  si  duas  outras:  1.°  Sa- 
falta  de  alguma  ou  algumas  formali- 
dades indicadas  nos  arts.  l.°  a  6.°  do  Dec.  181 
de  24  de  Janeiro  de  1890  acarreta  a  nullidade 
do  casamento;  2.c  No  easo  affirmativo,  se  essa 
nullidade  se  extende  aos  casamentos  eontrahi- 
dos  no  estrangeiro. 

Pode-se  também,  conforme  a  solução  se 
entender  que  uma  delias  não  tem  relação  com 
a  outra  e  assim  í «solver,  por  exemplo,  que  tal 
nullidade  não  se  dá  no  casamento  entre  nós  ce- 
lebrado  e  que  entretanto  ella  se  «lá  quando  o 
lamento  é  contraindo  no  extrangeiro. 
nos  na  1 .'  questão. 

Os  arts  l  .•  e  6.°  da  lei  do  casamento  civil 

trata.»  exactamente  das  formalidades    prelimi- 

isamento,  isto  é,  da  habilitação  «ló- 
ios diversos    documentos    pela 
l.-i  e  -  para  prova   dessa  habilitação;   o 

finalmente  dos  proclamas  e  editaee  e    fix 
dell( 

1 1     aqui  a  questão  cifra-se  em  sal>< 

finalidades  meramente  habilitastes 

sideradas  pela  lei  de  tal  aatureaa  que, 

vindo  a  faltar,  produsam  a  nullidade  do  acto 
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para  <>  qua]  &Uás  eram  destinadas,  e  que  entre- 
tanto sem  ellaa  se  effectuou. 

A  lei  é  clara  cm  declarar  que  o  casamento 

Fará  depois  de  habilitados  <»s  cotUrahenteê 

(Dec.  18.1  art.  23);  mas  podemos    suppor  ■ 

hypothese  de  que  sem  essa  habilitação  previa, 

sem  os  documentos  em  lei  exigidos  a  auetori- 
dade  ou  ]>or  um  acto  de  prepotência  ou  por 
ter  sido  illudida,  effectue  ou  celebre  o  acto  do 
casamento  com  todas  as  mais  formalidades 
prescriptas  na  lei. 

Pode-se  admittir  que  no  livro  respectivo 
seja  lançado  o  acto  do  casamento  com  todas  as 
prescripções  em  lei  estabelecidas ;  ora  como 
nesse  acto,  cuja  formula  6  estabelecida  no  Dec. 
181  art.  29,  nã<>  se  Faz  menção  da  execução  das 
formalidades  preliminares,  a  falta  dessas  for- 
malidade- só"  se  pode  provar  por  outro  meio 
que  náo  0  próprio  acto  do  casamento. 

Não  ha  duvida  que  os  actos  solemnes, 
como  é  o  casamento,  só  valem  quando  essas  so- 
lemnidades  que  a  lei  prescreve  são  estrictamen- 
te  observadas;  ora  na  questão  que  se  apresen- 
ta as  formalidades  referidas  não  são  as  so- 
lemnes,  estabelecidas  para  a  validade  e  condi- 
ção da  existência  delle,  mas  simplesmente  ha- 
bUit antes,  ou  preliminares. 

Celebrado  o  casamento  com  as  mais  for- 
malidades da  lei.  parece-me  que  a  falta  das 
formalidades  preliminares  não  deve  trazer  a 
Bua  nullidade  senão  no  caso  em  que  venha  de 
qualquer  modo  affectar  o  contracto  do  casa- 
mento . 

Quando  essa  falta  se  referir  unicamente  a 
prazos  de  editaes  não  observados,  á  faltas  de 
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declaração  de  que  os  nubentes  não  são  parem- 

grão  prohibido;  e  effectuado  o    casa- 

mento,  tal  parentesco  não  existe,  entendo  que 

isamento  não  se  annnDa . 

Devemos  lembrar  que  o  Dec.  181  de  24  de 

Janeiro  de  1v,,M  sd  - «-upa  das    nullidades 

provenientes  «l«»s  impedimentos  dos  casamentos 
«il   a  79;  e  apenas  no  art.   106 
faz  referencis  geral  á  nullidade  do  casamento 
)>«»i  culpa  do  juiz  ou  do  official  do  registro. 

Quanto  ás  nullidades  provenientes  da  não 

observância  de  formalidades  e  á  celebração  do 

casamento  por  autoridade  incompetente  o  Dec. 

-  disposições  geraes  do  direito  civil, 

pois  que  nada  contem  a  respeito. 


Entre  as  formalidades  preliminares  do  ca- 
samento inclue-se  a  exigência  das  seguintes; 
i  a  auctorÍ8ação  das  pessoas  de  cujo  eonsenti- 
mento  dependerem  os  contrahentes  para  casar- 
>rem  menores  ou  ínterdictos.  b  ;t  cer- 
tidão <h-  <»i»ito  d<»  cônjuge  fallecido  ou  da  an- 
nullação  do  anterior  casamento,  se  algum  dos 
nubentes  o  houver  contraindo.  (Dec.  181  art. 
1  ). 

Claro  está  qi  isamento    contraindo 

sem  o  consentimento  da-  •<  d»-  quem  de- 

pendem  os  cônjuges  é  um  casamento  ammUa- 
vei  |  n,  :.•  §  7.  m  como    <r' 

nullo  de  pleno  direil asamento  contrahido 

por  uma  pessoa  que  estivei  ligada  por    outro 

mento  ainda  i  solvido ;  mas  eseef 

sos  de  nullidade  não  Be  dão  pelas  faltas  dos  do 
cumento  Idos,  mas    sim  pelos    próprios 
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factos,  ainda  que  documento  houvesse  do  con- 
trario. 

Resta-nos  saber  se  a  falta  dessas  formali- 
dades acearreta  a  nullidade  do  casamento  con- 
trahido  em  paiz  extrangeiro  havendo  cônjuge 
brazileiro. 

A  resposta  nã<>  pode  deixar  de  ser  a  m< 
ma  que  dçmos:  as  formalidades  preliminares 
não  são  em  si  Bubstanciaes  para  a  validade  do 
casamento;  são  sim  necessárias  para  a  celebra- 
ção deste;  mas,  uma  vez  celebrado  sem  ellas,  o 
casamento  não  se  annulla  se  não  quando  inqui- 
nado de  um  outro  vicio  capaz  de  produzir  esse 
ef  feito . 

O  casamento  dos  brazileirosno  extrangei- 
ro se  pode  fazer  de  dous  modos:  ou  pela  forma 
do  paiz  aonde  foi  celebrado  ou  pela  forma  es- 
tabelecida pela  nossa  lei . 

Si  ambos  ou  nm  só  dos  contralientes  é  bra- 
zileiro, diz  a  lei,  o  casamento  pode  ser  feito  na 
forma  usada  no  paiz  onde  f<>v  celebrado.  (Dec 
cit.  art.  47  §  1.°) 

Si.  porem,  forem  brasileiros  ambos  <»s 
eontrahentes.  podem  também  casar-se  na  for- 
ma da  lei  nacional,  perante  o  agente  diplomá- 
tico ou  consular  do  Brazil . 

Quando  é  a  lei  do  Brazil  que  tem  de  re- 
gular o  casamento  dos  nossos  concidadãos  no 
estrangeiro,  elles  naturalmente  estão  sujeitos 
ás  formalidades  e  aos  impedimentos  previstos 
na  lei  brasileira.  Os  impedimentos  serão  de- 
volvidos ao  poder  judicial  do  Brazil  para  de- 
cidir sobre  elles,  e  naturalmente  as  nullidades 
relativas  ao  mesmo  casamento  serão  decididas 
pelas  nossas  am-toridades  judiciarias, ' 
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Quanto  á  auctoridade  celebrante  do  c 
mento  de  brasileiros  que  se  achem  no  extran- 

é  competente  o  agente  consular  ou  diplo- 
matico  do  Brami  (Dec.  cit.  Art.  47  §  3.°) 

<)  casamento  contraindo  no  extrangeiro 
prova-se  em  geral  por  qualquer  dos  meios  le- 
idmittidos  ii"  mesmo  paiz;  mas  quando 
-  forem  celebrados  segundo  a 
lei  do  nosso  paiz,  elles  devem  ser  registrados 
no  Brázil  á  vista  dos  documentos  necessários 
para  a  habilitação  dos  contrahentes. 

Esse     registro  «1'  ■  feito  três  mezes 

depois  da  celebração  do  <  asamento,  ou  um  niez 
depois  que  os  <<>njuges  ou  ao  menos  um  delles 
roltar  ao  paiz  (Dec.  cit.  art.  47  §  7.°) 

ahi  i"<las  ;i^  disposições  de  lei  sobre  o 
samento  de  brasileiro,  contraindo  em  paiz  ex- 
trangeiro; bem  que  essas  disposições  não 
contrariam  a  solução  que  demos:  e  repetiu  • 

\  falta  de  alguma  ou  algumas  das  for- 
malidades habilitantes  do  casamento  (art.  l.° 
6  do  Dec.  181  de  24  de  Janeiro  1890)  não 
acarreta  por  si  só  a  nullidade  do  casamento, 
foi  apezar  disto  <-«-]<'l>rad<>  com  todas  as 
mais  formalidades  legaes,  oão  havia  impedi- 
mento enj  '-onjuges. 


Methodio  Romano  S Albuquerque  Mara- 
h/tão. 


Àcçao  penal.    Acção  publica  e  privada.    Meios 
de  iniciar  o  processo  h 


Deixando  á  margem  quaesquer  conside- 
rações philosophicas  sobre  a  origem  da  pala- 
vra agere,  que  quer  dizer  agir,  não  me  occupa- 

rei  com  a  sua  definição  no  sentido  lat<>.  nem 
procurarei  saber  se  ella  significa  em  geral,  o 
exercício  da  faculdade  de  agir.  nem  tão  pouco 
Be,  como  entende  Poncet,  deve  ser  definida, 
sob  o  ponto  de  vista  do  direito  judiciário,  o 
exercido  voluntário  e  regular  do  direito  de 
agir  perante  a  autoridade  judiciaria  para  ob- 
ter justiça,  definição  esta.  aliás  reproduzida 
pelo  erudito  Conselheiro  Paula  Baptista,  o 
sábio  mestre  de  saudosa  memoria,  em  seu  trai 
bailio  sobre  Theoria  e  Pratica  do  Processo. 

Deixarei  também  de  lado  a  questão  de  sa- 
ber qual  <»  fundamento  jurídico  da  palavra  ac 


(1)  Prova  escripta  apresentada  no  concurso  realisado 
em  Junho  de  1907,  em  que  o  autor  foi  nomeado  professor 
substituto.  Fste  trabalho  foi  produzido  de  improviso,  sem 
auxilio  de  livros,  não  tendo  sido  revisto  pelo  autor. 
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ção,  que  Ungar  considera  o  direito  em  pé  de 
guerra,  o  direito  mettido  do  sagutn,  em  con- 
traposição ao  direito  em  estado  de  paz,  ao  <li- 
mettido  na  toga,  dizendo  Gondsmrl  que 
b  acção  não  é  um  direito  distincto  d'aquelle 
que  cila  protege  tuas  Be  confunde  com  elleí  é 
o  próprio  direito  que  se  sente  atacado  e  arma- 
se  para  a  lucta,  em  summa,  é  o  direito  em  ac- 

i  me  estenderei  em  considerações  so- 
bre o  conceito  de  Windscheid,  que,  aliás,  na- 
da mais  é  do  que  a  própria  concepção  de  Viço: 
Actt<  item  nihU  aliud  sunt  qua/m    rerutn 

'///  prceforfnata  tutela,  nem  tão  pouco 
sobre  as  opiniões  de  Galdi  e  Puchia  emitti- 
das  sobre  o  assumpto. 

Passarei  a  occupar-me,  fazendo  abstrac- 
ção de  quaesquer  observações  preliminares,  do 
ponto  sorteado. 

\  acção  penal  é  aquella  que  tem  por  fim 
a  applicação  da  pena  áquelles  que  infringem 
as  leis  c  Incidem  nas  disposições  do  Código 
Penal. 

O   dr,    João    Mendes   de    Almeida    JuniOT, 

em  seu  esplendido  trabalho  sobre  I  ^  i  -« ►  < 
Criminal  Brasileiro,  diz  que  a  acção  penal  é 
aquella  mie  tem  por  fim  não  somente  a  prova 
de  um  crime  ou  contravenção,  como  também 
a  aecusação  do  delinquente  e  applicação  da 
pena  crimina]  determinada  ou  imposta  pela 
lei  reguladora  da  matéria.  Não  me  occuparei 
com  o  fundamento  da  acção  penal,  pois  a 

ssidade  é     indiscutiveJ  e     incontestável. 
Direi  apenas  que  «dia  se  divido  em  publi* 
privada,  segundo  é  iniciada  pela  autoridade 
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publica  incumbida  de  velar  pela  segurança 
da  sociedade,  pela  manutenção  da  ordem  pu- 
blica, pela  ordem  social,  em  summa,  pelo  mi- 
nisterio  publico,  ou  é  iniciada  directamente 
pela  própria  parte  offendida  pelo  delicto,  ou 
por  seus  representantes  legaes. 

Nas  primeiras  epochas  do  universo,  nos 
primitivos  tempos  da  humanidade,  cada  cida- 
dão, ou  melhor,  cada  individuo  humano  fazia 
justiça  a  si  mesmo.  A  lei  era  unicamente  a 
vontade,  muitas  vezes  violenta  e  caprichosa  do 
mais  forte.  As  offensas  eram  punidas  pela 
própria  parte  offendida  ou  seus  representan- 
tes, quando  tinha  a  coragem  para  desenvolver 
a  vingança. 

Posteriormente  e  pouco  a  pouco,  á  me- 
dida (jue  as  sociedades  se  vão  organisando, 
\ae  se  mudando  este  estado  de  cousas  e  a  ad- 
ministração da  justiça  passa  a  ser  confiada  a 
magistrados  e  a  tribunaes  especialmente  en- 
carregados de  distribuir  e  administrar  a  jus- 
tiça, quer  civil,  quer  penal. 

Deixando  á  margem  a  observação  das 
formas  'da  justiça  patriarchal  dos  tempos  de 
Noé,  dos  tempos  mysticos  de  Melchizedeck  ou 
fabulosos  de  Deucalião  e  Orpheu,  passarei 
immediatamente  á  Roma,  á  Grécia  e  á  legisla- 
rão wisigothica  onde  a  ação  publica  se  con- 
funde com  a  acção  da  parte  offendida;  só 
muito  mais  tarde  veio  despontando  a  idéa  de 
um  interesse  geral,  superior  ao  Interesse  pri- 
vado . 

O  direito  de  proceder  contra  o  offensor, 
contra  o  auctor  do  debito,  era  então  um  di- 
reito absolutamente     individual,  que  não  ad- 
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mittia  a  menor  excepção;  ao  offendido  e  ã  sua 
família  competia  vingar  a  offensa,  qualquer 
que  fosse  a  sua  natureza.  nã<>  mais  por  vindic- 
ta privada,  mas  por  vindicta  legalmente  re- 
gulada perante  a  justiça  publica 

lente  a  respeito  de  alguns  crimes  mais 
graves  e  para  apoiar  ou  supprimir  a  arca»»  da 
parte  offendida,  surgio  o  concurso  de  cidadãos 
aptos  para  a  accusação,  concurso  este  que,  con- 
stituindo um  elemento  novo,  representava  ao 
lado  do  im  particular,  ate  então  senhor 

da  acção,  0  int. -iv  ai  da  ><»riedade. 

Quando  faltou  este  elemento,  surgio  um 
outr<>:  a  intervenção  do  próprio  juiz.  a  ini- 
ciativa do  próprio  jury,  ao  lado  da  acção  da 
parte  offendida;  em  àthenas,  o  jury  designa 
um  aceusador;  em  Roma.  o  próprio  jury  ac- 
rfficio . 

Também  entre  os  barba  -  po- 

rmanica,  a  principio  só  era 
conhecida  a  acção  da  parte  offendida.  sui 
do  j.  trmente  o  procedimento  de  alguns 

chefes  da  justiça,  em  alguns  !<•  flagran- 

te deli 

lllo   X  I  I.  por  toda  parte,  a     inter- 

do  jury  é  um  direit*.  formal- 
mente reconhecido,  sendo  determinados  e  am- 
pliado- -..s  de  sua  intervenção  directa. 
A  acção  publica  passa  a  constituir  attribuição 
de  um  Funocionario  especial;  surgindo  n 
culo  XIV  a  instituição  do  ministério  publico 
<>  tenia  inquisitorial  vae  pouco  a  pouco 
obliterando  a  acção  privada;  a  ao  juiz 
que.  no  século  XVI,  adquirira  grande  d< 
volvimento,  vae  sendo  limitada              lo  W  I 


96  REVISTA   ACADÉMICA 


pela  intervenção  mais  terminante  do  poder 
real.  A  acção  do  ministério  publico,  até  então 
auxiliar  da  acção  da  parte  offendida,  fcorna- 
B6  a  acção  principal  e  toma  a  iniciativa  do 

procedimento . 

E'  ainda  hoje  uma  questão  muito  deba- 
tida em  direito  criminal  e  na  processualistica 

])cual,  a  questão  de  saber  se  é  lógica  e  conve- 
niente a  distineção  ou  divisão  da  acção  penal 
em  publica  e  privada,  ou  se,  pelo  contrario, 
deve  ella  dèsapparecer  dos  códigos  modernos. 

Uns,  por  exemplo,  como  o  desembargador 
Viveiros  de  Castro,  dizem  que  esta  divisão  é 
inconveniente,  incompativel  com  o  actual  es- 
tado da  Bciencia  penal. 

Assim,  diz  elle,  a  pena.  na  moderna  con- 
cepção jurídica,  não  é  mais  uma  vingança  da 
parte  offendida,  mas  uma  necessidade  da  de- 
fesa social.  A  lesão  ao  direito  individual  é 
também  uma  lesão  ao  direito  collectiv 
social.  Não  se  deve,  pois,  deixar  ao  particu- 
lar o  direito  de  reparar  essa  offensa,  essa  le- 
são, e  sim  ao  promotor  publico  que  falia  em 
nome  dos  inter.  Deixar  á  parte  of- 

fendida o  direito  de  queixa,  de  proceder  con- 
tra o  seu  offensor,  é  dar  logar  a  duas  conse- 
quências bem  perigosas,  offensivas  uma  do 
interesse  individual,  outra  do  interesse  social. 

Offensiva  do  direito  individual,  porque  se 
cada  cidadão  puder  por  uma  queixa,  intentar 
unia  acção  ou  um  processo  criminal  contra  ou- 
tro, comprehende-se  quantas  vinganças,  quan- 
ta especulação,  quanta  chantage,  não  podem 
ser  exercidas  á  sombra  d 'esse  direito  de  queixa- 

Se  coubesse  somente  ao  promotor  publico, 
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ao  ministério  publico,  ao  representante  do  po- 
der social  a  iniciativa  da  acção  penal,  isto  não 
fte  daria,  porque  elle  examinaria  a  queixa  cal- 
mamente, Bem  pai:  não  permittiria  estas 
explosões  da  vingança  e  da  clnnitn 

Offensiva  do  int.  social,  porque  se  a 

parte  offendida  não  quiser  vingar  a  offensa, 
não  «piizer  punir  o  sen  oífensor,  o  violador  de 
sen  direito,  ficará  impune  um  individuo  "pe- 
inimado  por  essa  mesma  impunidade  a 
commetter  novos  delictos,  e  attentar  contra  a 
ordem  social . 

O  ladrão  continua  a  furtar,  o  seduetor  a 
onrar  donzellas,  o  calunuúador  a  manchar 
reputações  inunaculadas. 

E,  conclue  Viveiros  «de  Castro,  já  é  tempo 
bandonari]  ma   desacreditado 

guirmos  raminho  seguro  que  nos  dita 
usina  a  oova  escola  penal . 

Antes  <!<•  mostrar  que  erra  Viveiros  de 
tro  quando  affirma  que  a  nova  escola  pe- 
nal de  Garofalo,  Perri,  Carelli  e  Puglia,  pede 
a  Buppressão  ou  abolição  da  acção  privada  ou 
direito  de  queixa,  devo  mostrar  desde  fogo  que 
a  inconveniência  resultante  da     possibilidade 

lie  allude,  é 
inteiramente  imaginaria,  notando-se  até  nas 
dispo  da  nos>  -dação  a  respeito    um 

espirito  eminentemente  conciliador,  porquanto 
sem  que  fique  o  offendido  privado  do  direito 
de  queixa,  está  estada  a  possibilidade  de  vin- 
cas torpes  engendradas  «'111  espiritoe  mes- 
quinhos, por  isso  que  a  queixa  aio  poderá 
bida  pelo  jury  a  quem  fôr  .apresentada, 
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eh  ih  previa  audiência  do  representante  do  mi- 
nistério publico 

Ferri,  em  seu  esplendido  livro,  \*  Socio- 
logie  Criminelle,    citando  Gneist,  Garofalo    e 

!flli.  diz  que  será  útil  acerescentar,  (mas 
Dão  Bubstituir)  a  acção  do  ministério  publico, 
á  acção  da  parte  offendida  pelo  delicto  na  ini- 
ciativa da  reacção  social  denfensiva  exercida 
pelo  poder  judiciário;  e  observando  que  a  ac- 
ção da  parte  offendida  pode  ter  duas  f  o  unas, 
isto  é,  pode  ser  attribuida  tão  somente  á  pessoa 
que  soffreu  o  damno  resultante  do  delicto,  ou 
pode  ser  attribuida  a  qualquer  cidadão,  affir- 
ma  que  a  acção  da  parte  offendida  pelo  delicto 
deve  ter  garantias  mais  efficazes,  quer  em  fa- 
vor do  exercicio  do  direito  da  pessoa  offendi- 
da, quer  contra  os  erros  e  possiveis  abusos  do 
ministério  publico. 

Gneist.  em  um  ponto  de  vista  t<»do  espe- 
cial, propunha  a  introducção  da  acção  penal 
popular  para  os  delictos  eleitoraes  e  de  im- 
prensa, as  offensas  ao  direito  de  reunião  e  os 
abusos  dos  funecionarios  públicos. 

O  dr.  Lima  Drumond,  por  sua  vez,  vac 
ainda  mais  longe  e  affirma  que  deve  ser  ad- 
mittida  e  adoptada  a  acção  penal  popular  para 
todas  as  espécies  de  delictos,  como  uma  ga- 
rantia de  equilibrio  racional,  e  positivo  entre 
os  direitos  individuaes  e  os  da  collectividade . 

Garo  falo  e  Carelli.  na  Introducção  ao  seu 
Projecto  de  Código  de  Processo  Criminal,  de- 
pois de  af firmarem  que  a  parte  offendida  pelo 
delicto,  deve  procurar  obter  pecuniariamente  a 
reparação  do  damno  soffrido,  sustenta  que 
deve  também  promover  a  punição  de  seu  of- 
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fensor,  maximé  quando  esta  punição  é  muitas 

-  a  mura  ;ão  que  pode  ter  a  victi- 

ma  do  delicto,  i  iscentam  que  o  ministério 

publico  deve  ter  a  faculdadi .  mas  não  o  mono- 

'.  de  promover  a  acção  penal. 

K  verdade  que  Qarofalo,  em  trabalho  an- 
-■  me  não  engano  neste  momento,  em 
sua  nina  Criminalogia,  pedio  a  abolição  total 
da  acção  privada  mas  uo  alludido  Projecto  de 
Código  de  Processo  Criminal,  modificou  a  sua 
anterioi  opinião. 

Puglia,  por  sua  vez.  cm  seu  Manual  de 
Processo  Penal  accentua  a  conveniência  da 
subordinação  da  iniciativa  da  acção  penal  por 
parte  do  ministério  publico  á  manifestação  da 
vontade  d;:  i  offendida  pelo  delict.». 

eito  da  questão  de  Babei 
ampliai-  ou.  pelo  contrai  i<>.  restringir    o  mais 

i\e]  o  numero  de  delictos  de  acção  priva- 
rim  se  exprime:  Nós  acredita 
que  se  deve  restringir  o  mais  possivel,  por- 
quanto o  direito  de  punir,  considerado  «ni  sua 
verdadeira  essência,  é  uma  eminente  funeção 
d-»  i  •  ciai,  destinada  a  tutelar  a  ordem  ju- 

ridica  com  remédios  mau  os  de 

simples  coacção,  que  constituem  o  objecto  do 
direito  civil,  o  direito  de  acção  privada  deve 

admittido  em  casos  excepcionaes,  na  hypo- 
mflicto  de  iiií •  .(leriam 

»r  op]  0  da   parte  offendida  qu 

no  crimina]  por  ques- 
de  Int  particular,  <•  <,  da  sociedade 

Mu<*  itar 

ultei  iorea  rioli  le  direil 

O  dr.  .  ■  U-  Almeida,  por 
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voz.  em  seu  citado  trabahlo  sobre  Processo  Cri- 
mina] Brasileiro,  diz  que,  em  regra,  o  minis- 
tério publico  tem  o  direito  de  promover,  de 
acompanhar  a  acção  penal  para    punição  de 

todos  aquelles  que  infringem  a  ordem  social. 
Mas  este  direito  gera]  soffré  limitações  quanto 
a  certos  delictos,  quer  porque  affectam  a  hon- 
ra c  a  dignidade  das  famílias,  quer  porque  não 
são  susceptíveis  de  prova  alguma  sem  o  con- 
curso da  parte,  quer  porque  não  devam  ser 
desvendados  sem  o  consentimento  da  pessoa 
offendida.  O  interesse  geral  ou  soeial  pode. 
algumas  vezes,  exigir  a  punição  desses  delic- 
tos; mas  um  interesse  superior  Ugá  a  acção 
publica  e  a  subordina  á  condição  da  manif< 
tacão  da  vontade  da  parte  offendida.  K  o  in- 
teressa da  paz  e  do  sócego  das  famílias,  é  mili- 
tas vezes  mesmo  a  possibilidade  de  se  obter 
mais  fácil  reparação,  evitando-se  o  perigo  do 
escândalo,  a  publicidade  do  facto  declarado  de- 

lictuoso  pela  legislação  penal. 

Em  resumo,  pois,  e  para  evitar  a  enume- 
ração de  outras  opiniões  a  respeito  do  assump- 
to que  tem  dado  logar  a  brilhantes  escriptos, 
entre  outros  de  Mangin,  direi  que,  em  regra 
geral  a  acção  penal  deve  ser  publica,  isto  é,  o 
seu  exercício  deve  sei-  confiado  ao  representan- 
te do  poder  social,  ao  funccionario  publico  in- 
vestido da  attribuição  de  fazei-  cumprir  a  lei 
penal,  velando  pela  manutenção  da  ordem  pu- 
blica, ao  ministério  publico.  Somente  em  cas 
excepcionaes,que  devemser  restringidoso  mais 
possivel  pelas  legislações  penaes,  deve  caber  á 
parte  offendida  o  direito  de  queixa. 

A  nossa  legislação,     além  da  acção     civil 
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que  rali'  offendida  para  a  reparação 

damno,  admitte  a  divisão  da  acção  penal 

em  publica  c  prirada. 

í»c  aqui  fazer  a  enumeração  dos  ca- 
iu que,  segundo  o  Cod.   Penal  da  Repu- 
blica, tem  togar  a  acção  privada,  isto  é,  aquelle 
em  que  cabe  ã  parte  offendida  o  exercício  da 

o  penal,  oem  tão  pouco  entrar  na  aprecia- 
ção de  cada  um  delles,  pois  o  tempo  não  per- 
miti iria  fazer  estudo  demorado  sobre  as  dis- 
■utidas  no  Cod.  Penal  sobre  a  ru- 
brica "Dos  crimes  «nutra  a  9egurança  da  bon- 
dade das  famílias  e  do  ultrage  pu- 
blico  ao  pudor. 

A  legislação  francesa  nermitfce  egual- 
mente  «»  direito  de  queixa  da  parte  offendida; 

.  entretanto,  <>  BVstema  adoptado  na  Fran- 
ça diverge  profundamente  do  que  é  acceito  en- 
tre i. 

Ali,  com  relação  a  «-ritos  e  determinados 
crimes,  a  acção  penal  só  pode  ser  exercida  com 

nsentimento  da   parte  offendida;     i-- 
consummado  o  delicto,  só  haverá  procedimen- 

ímiual  se  a  parte  o  considera  conveniente 
Aias,  uma  vez  apresentada 
a  queixa,  a  parte  offendida  não  exerce  maia 
nenhuma  Influencia  em  relação  á  acção  penal. 
não  podend  tno  nella  intervir,    cabendo 

apeiia>  ao  representante  do  ministério  publico 
seguir  i  ni  intervenção  estranha. 

E  tanto  .i-iin  «'•  que  os  arts.  30,  48,  50  i 
63  do  Cod.  daquella  nação  permittem  as  par- 
entregar  a  bus  queixa,  isto  6,  o  seu  con- 
sentimento ou  a  bus  não  opposição  ao  procedi- 
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mento  criminal,  quer  ao  jury  àe    instrucç 
quer  ao  procurador  geral . 

Em  resumo,  na  França,  a  arção  penal  nao 
pode,  em  certos  casos,  Ber  iniciada  sem  o  con- 
sentimento da  parte  of fendida;  mas,  uma  vez 
dado  esse  consentimento,  ella  não  pode  mais 
intervir  na  acção  que  é  iniciada  pelo  mini- 
rio  publico,  baseado  na  queixa.  Este  prosegue 
só;  ao  passo  que,  eutre  nós,  a  queixa,  por  si 
só,  já  é  a  instauração  da  instancia. 

Parece-me  preferível  o  systema  adoptado 
na  França.  A  razão  por  que  se  permitte,  em 
regra  geral,  a  acção  privada,  é  o  interesse  que 
pode  ter  a  parte  of  fendida  pelo  delicto  em  que 
este  seja  conservado  eu  do,  <iU('  seJa  evi~ 

tada  a  sua  publicidade,  tornando-se  elle  geral- 
mente notório.  Ora,  uma  vez  que  a  pessoa  con- 
tra quem  foi  praticado  o  delicto  não  se  arre- 
ceia dessa  publicidade,  não  teme  as  suas  con- 
sequências, parece  que  o  exercido  da  acção  pe- 
nal deve  competir  ao  ministério  publico,  por 
isso  que  o  interesse  collectivo  ou  social  soffre 
também  com  a  lesão  ao  interesse  individual. 

A  acção  privada,  portanto,  a  meu  vêr, 
deve  ser  mantida  em  casos  especialíssimos,  mas 
somente  como  direito  que  assiste  á  parte  of- 
fendida  de  dar  o  seu  consentimento  para  a  ins- 
tauração do  processo  criminal  e  não  como  um 
direito  de  promover  a  «reãe>  penal. 

A  nossa  legislação,  entretanto,  vae  mais 
longe  e  concede  á  pessoa  of  fendida  pelo  delic- 
to o  direito  de  intervir  na  acção  penal,  até 
mesmo  nos  casos  em  que  esta  compete  exclusi- 
vamente ao  ministério  publico,  como  auxiliar 
da  justiça  publica. 
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i  disposição  da  nossa  legislação  pão 
me  parece  justa,  pois  redunda  no  reeonheci- 
mento,  por  parte  do  Legislador,  de  que  o  pro- 
motor publico  não  é,  por  si  só,  pessoa  capaz  de 
inici.-u-  a  acção  penal,  de  acompanhal-a  em  to- 
termoe  com  interesse  e  solicitude, 
de  procurar  as  provas  do  facto  delictuosò  i 
hibil-as  para  que  seja  reprimido  <>  delicto  e  pu- 
nido o  sen  auetor. 

Vem  a  ser  a  duvida  admittída  polo  poder 
social  com  relação  á  competência,  á  capacidade 
do  ministério  publico. 

a  propósito  d  Bsumpto,     escrevo 

Viveiros  de  Castro  uma  brilhante  pagina,  em 
c»ue  diz  que  os  promotores  públicos  não    são 
maços  que  carecem  de  conselhos  de 
provi  entores;  «levem  ter  a  plena  consci- 

ência de  seu  dever. 

Além  disso,  dessa  disposição  legal  podo 
resultar  grande  balbúrdia  no  curso  da  acção 
penal,  com  prejuízo  do  direito  que  ella  pre- 
tende affirmar.  o  com  gáudio  daquelle  <juc  é 
reputado  auetor  de  um  delicto  que  se  procura 
punir 

O  Ood.  Penal  da  Republica  n<>  seu  art. 
407  diz: 

Baverá  Ioga  i<»  penal . 

1    —  for  queixa  da  parte  offendida,  ou 
ile  quem  tiver  qualidade  para  represental-o. 
I  *or  denuncia  do  ministério  publi- 
os  crimi  tntravei 

'iam-se:    1  |    ofl   crimes   de      furto  e 

damno,  n«ã<>  tendo  havido  prisão  em  flagrante; 

2  iolencia  carnal,  rapto,  adul- 

.  parto  suppo  ilumnia  e  injuria,  em 
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que  BÓmente  caberá  proceder  por  queixa  da 
parte  salvo  o  caso  do  art.  274. 

§  3.° — .Mediante  procedimento  ex-officio 
nos  crimes  inaíiançaveis  quando  não  for  apre- 
sentada a  denuncia  nos  p rasos  da  léi. 

Art.  408.  Em  todos  os  termos  da  acção 
intentada  por  queixa  será  ouvido  o  ministério 
publico,  e  nos  da  que  o  for  por  denuncia,  ou 
ex-officio,  poderá  intervir  a  parte  of fendida 
para  auxilial-o. 

Devo  desde  logo  notar  que  o  Cod.  Penal 
já  se  acha  reformado  n'esta  parte  pela  lei  628 
de  28  de  Outubro  de  1899,  que  dispoz  no  seu 
art.   l.°: 

Compete  a  acção  penal  por  demasia  do  mi- 
nistério publico  nos  crimes  de  1)  furto;  2) 
damnos  em  cousas  do  domínio  ou  uso  publico 
da  União,  dos  Estados  e  Municípios,  ou  em 
livros  de  notas,  registros,  assentamentos,  actas 
e  termos,  autos  e  actos  originaes  de  autoridade 
publica . 

§  1.°  A  acção  publica  será  iniciada  sob  re- 
presentação do  offendido  si  o  furto  se  <\w  en- 
tre parentes  e  affins  até  o  4.°  gráo  civil,  não 
comprehendido  na  disposição  do  art.  335  do 
Cod.  Penal  que  continua  em  vigor. 

Como  se  vê,  pois,  esta  disposição  legal  am- 
plia os  casos  em  que  o  exercido  da  acção  pe- 
nal cabe  ao  ministério  publico,  permittindo-a 
também  no  crime  de  furto. 

O  Cod.  de  Processo  Criminal  de  1832  nos 
arte.  72  a  80  se  oceupa  da  queixa  e  da  denun- 
cia que  são  os  meios  regulares  que  a  lei  esta- 
belece para  ser  iniciado  o  processo  criminal. 

Para  não  ser  enfadonho  com  a  repetição 
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de  dispi  trabalho    simplesmente 

material,  oâo  mencionarei  aqui  as  disposições 
que  contem  o  <  '<><! .  de     Pro  ( Iriminal    a 

►eito,  nem  tão  pouco  as  <la  lei  2Ô33  d 
de  Setembro  de  1ST1  arl     1 1  <•  16. 

A  queixa  ou  denuncia  deve  constar  de  oer- 

elementos  ou  melhor  conter  certos  requesi- 
jain:  a  narração  <l<>  facto  criminoso 
com  todas  ae  suas  eircumstancias;  o  nome  do 
delinquente  ou  característicos,  se 

for  desconhecido;  as  razoes  de  convicção    ou 
»;  a    nomeação  de  todos  os    infor- 
mantes •  tnunhas;  o  tempo  e  <>  logar  em 
que  <>  crime  f<»i  commettido. 

Na  hvpothese  <lc  crimes  de  responsabili- 
dade, a  queixa  <>u  denuncia  deVe  conter:  a  as- 
ngnatura  do  queixoso  ou  denunciante  reconhe- 
cido por  tabellião  ou  escrivão  <!•>  juiso,  ou  por 
duas  testemunhas;  os  documentos  <>u  .justiíi- 

o  que  façam  acreditar  a  existência  do  de- 
licto  <>u  uma  declaração  concludente  da  impos- 
sibilidade  apresentar  alguma  d'estas  provas. 

Convém  ainda  notai-  que  as  queixas  e  de- 
rmncias  devem  isignadas  pelo  queixo 

pelo  denunciante,  ste  não  souber  <>u  não 

poder,  por  uma  testemunha  digna  <!<■  credito. 

A  queixa  ou  denuncia  que  não  tiver  <>s  re- 
quisitos legaes,  não  será  acceita  |»«']<»  jury, 

recurso  voluntário  <la  parte,  de  *\ne  co- 
gita a  lei  2033  de  Setembro  de  1*71  art  17  § 

Verificada  a  hvpothese  de  flagrante  delic- 

queixa  <»u  denun- 
cia será  apresentada  dentro  dos  30  dias  da  pei> 
petração  do  delicio. 
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Se  o  réo  estiver  preso,  a  queixa  oti  denun- 
cia será  offerécida  dentro  de  cinco  dias. 

Não  estando  o  réo  preso  nem  afiançado,  o 
pirado  para  a  queixa  ou  denuncia  será  egual- 
mente  de  cinco  difcft,  contados  da  data  em  que 
o  ministério  publico  recebe  os  esclarecimentos 
o  provas  do  crime  ou  em  que  este  se  tornar  no- 
tório . 

As  autoridades  competentes,  em  regra,  M 
autoridades  policiaes  devem  remetter  ao  mi- 
nistério publico  as  provas  que  obtiverem  sobre 
a  existência  de  qualquer  delicto,  afim  de  que 
elle  proceda  na  forma  da  lei . 

Devo  ainda  salientar  que  não  pode  ser  ac- 
ceita  a  denuncia  do  pae  contra  o  filho,  do  ma- 
rido contra  a  mulher  ou  vice-versa,  do  irmão 
contra  o  irmão;  do  advogado  contra  o  clien- 
te; do  impúbere,  mentecapto  ou  furioso;  do  fi- 
lho-familias  sem  autorisação  do  pae;  do  inimi- 
go capital. 

Não  Bãe  também  admittidas  queixas  ou  de- 
nuncias contra  os  membros  da  Casa  do  Con- 
gresso Federal  por  suas  opiniões,  palavras  e 
votos  no  exercido  do  mandato . 

Em  todos  os  casos  em  que  cabe  ao  minis- 
tério publico  denunciar,  incumbe-lhe  egual- 
mente  promover  a  aceusação  e  todos  os  termos 
do  processo. 

Nos  processos  por  crime  em  que  caiba  a 
acção  publica,  embora  promovidos  por  assuca- 
ção  particular,  pertence  também  ao  ministério 
publico  promover  os  termos  da  aceusação,  ad- 
ditar  a  queixa  ou  denuncia  e  o  libello,  fornecer 
provas,  etc. 
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inido  a  •  •\;  disposição  do  art.  54 

da  Consolidação  de  leia  da  Justiça  Federal, 
em  todofl  oa  termos  da  acção  intentada  por  de- 
nuncia do  ministério  publico  poderá  intervir  a 
parte  of fendida  para  auxilial-o. 


aro  Lins  ti,  Barroi  Guimarães 


^         ~ 


O  casamento  civil.  A  falta  de  alguma  ou  de  algumas  das 
formalidades  indicadas  nos  artigos  1  a  6  do  Dec. 
n.  181  de  24  de  Janeiro  de  1890  acarreta  a  nulli  iade 
do  casamente  contraindo  tm  paiz  extrangeiro,  quer 
ambos  os  cônjuges  sejam  brasileiros,  quer  o  seja 
somente  um  dos  contrahentes  ? 


O  casamento  o  que  é1  que  condições  de- 
vem ser  exigidas  dos  que  desejam  casar-se,  de- 
baixo do  ponto  de  vista  physiologico  e  psy- 
ehologico  dos  contrahentes  ?  é  uma  necessida- 
de orgânica  das  sociedades  |  qual  o  seu  funda- 
mento, qual  o  seu  fim?  qual  a  fornia  mais 
compatível  com  a  dignidade  do  homem  e  da 
mulher?  deve  o  Estado  regular  o  casamento? 
é  preferível  o  easanieiil o  eivil  ao  religioso  ou 
este  áquelle  ?  Kis  questões  de  summa  impor- 
tância para  o  ponto  a  desenvolver. 

Justiniano,  em  suas  [nst.   Liv.  l.°  Tit." 
9."  §  1.°.  assim  definiu  o  casamento:  Nuptia 
autent,  sivi  matrimonium,  est  viris  et  muHerii 
conjunctio  individuam  vita  consuedinem  con- 
tinens. 


(1)  Prova  escripta  produzida  pelo  autor,  de  improviso 
e  sem  auxilio  de  livros,  no  concurso  de  Direito  Civil,  em 
Maio  de  líX'7.     Este  trabalho  não  foi  revisto   pelo  autor. 
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K  tio  Mg.     23-  2.    Pr.    1 .    encontramoa 

outra  definição  do  jurisconsulto  Modes- 
tino:  Nuptiú  suni  conjuncHo  maris  et  fcewi- 
wrtium  omnis  vita  :    divini  et  humani 
júris  communicatio . 

uAs  núpcias  Bão  a  união  do  marido  c  dá 
mulher,  um  »rcio  de    toda  a  vida:     unia 

eommunhão  de  direito  divino  e  humano/' 

\  definição  é  bellissimaí  nem  sei  que  ou- 
tra haja  que  mais  me  captive  o  entendimento. 
NVin  outra  conheço  que  mais  alto  «deve  marido 
e  mulher  qo  conceito  um  do  outro  — "uma  rom- 
munhão  <l<  direito  divino  i  humano",  quer  di- 
zer, a  Bonhada  egualdade  perfeita  entre  os 
contrahentea  ua  sociedade  conjugai.  Mm 
tisfáz  esta  definiçáo  1  Dá  idéa  perfeita  do  ca- 
samento no  seio  da  sociedade  rnoden 

Eu  creio  que  nã 

Ofi  cod  gos  modernos  não  definem  o  que 
seja  o  casamento  e,  penso,  fazem  bem,  pois 
tendo  que  não  «-abe  em  um  corpo  systematico 
de  legislação  o  elemento  doutrinário.     E'  fcal- 

nii  pouco  de  arrojo  de  minha  parte  assim 
falar,  quando  código  nenhum  até  hoje  deixou, 
em  absoluto,  de  um  lado  este  elemento  doutri- 
nário, e  quando  a  cabeça  máxima  do    pensa 
mento  jurídico  brasileir  rimio  Teixeira 

de  Freita  .  teve  em  mente  e  apresentou  ao 
verno  o  seu  novo  plano  de  codificação  que  que- 
ria  substituir  ao  adoptajdo  e  mandado 
tar  pelo  Beu  contracto  de  L859  no  «"«I1 

uja  elal  encarregara,  plano    no 

qual  entrava  a  confecção  em  primeiro  logar  de 
um  código  geral  "  <  /><   q\ 

di  fodos  oâ 
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empregados  no  Código  ou  Códigos  que  w\ 
srvi  posteriormente  fazer  parte  do  conjuncto 

sobobo  qxu  <//(  s(  proprunha  a  executar," 

Embora  a  autoridade  extraordinária  do 
grande  mestre,  assim  penso,  no  que  me  ponho 

de  aécordo  eom  os  mais  modernos  mestres  da 
actualidade,  sobretudo  da  escola  tudesca. 

De  modo  algum  é  possivel  faser  um  es- 
tudo completo  sobre  o  assumpto  que  nos  fez 
formular  as  perguntas  por  que  começamos  a 
prova,  nos  estreitos  limites  a  que  nos  redu- 
zem as  horas  regulamentares;  não  posso,  por- 
tanto, fazer  mais  do  que  uma  ligeira,  muito 
ligeira  apreciação  sobre  taes  e  outras  ques- 
tões. 

Para  completo  do  estudo  da  primeira  per- 
gunta que  formulei,  basta  dizer  que  me  satis- 
faz quasi  a  definição  que  nos  dá  o  illustrado 
cathedratieo  de  legislação  comparada  nessa 
Escola,  o  Sr.  Dr.  Clóvis  Beviláqua;  não  a 
tenho  de  memoria,  porém  o  seu  conteúdo  é 
mais  ou  menos:  "casamento  'é  o  acto  solem  w 
pelo  qual  um  homem  e  u/ma  mulher  s<  unem 
indissoluvelmente  por  toda  rida  numa  com- 
munhão  de  interesses,  obrif/ando-se  a  erear, 
manter  e  educar  a  prole  que  delles  nascer." 

Eu  disse  que  esta  definição,  me  satisfaz 
t/nasi",  e  me  replico:  não  me  satisfaz  em  todo 
porque  o  Sr.  Dr.  Clóvis  Bevilacqua  teve  re- 
ceio talvez  de  empregar  a  palavra  contracto 
em  vez  de  acto,  de  medo  talvez  de  ser  mal  vis- 
ta a  sua  expressão  pelos  ultramontanos  que 
não  querem  ver  no  casamento  mais  que  o  sa- 
cramento instituido  pela  Egreja  e  por  ella 
abençoado . 
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ido  actual,  porem,  do  Direito  Civil 
brasileiro,  e  não  somente  deste  mas  do  da 
neralídade  das  nações,  não  se  pode  negar  ao 
i  sua  qualidade  de  contracto,  e  poi^ 

,  devia  ser  definido. 

Uma  boa  lei  de  casamento  deve  antes  que 
todo  cuidar  das  condições  physio]  d<>« 

foutrahentes.  Pois  que  o  casamento  ê  uni 
contracto,  ella  deve  regular  a  capacidade  das 
partes  conrtactantes,  á  semelhança  d<>  que  faz 
relativamente  a  todos  os  outros  contractos. 

apacidade  para  casar  deve  ser  regula- 
da pela  de  procrear;  e  é  a  physiologia  quem 
\eni  íh.s  dizei*  em  que  edade  o  homem  é  capaz 
de  procrear,  a  mulher  de  conceber.  Deve  ser 

qualidade  essencial,  pois  que  o  fim  pre- 
cípuo do  casamento  é  a  perpetuação  da  i 
eie  humana. 

U  h  gí  -  doa  diversos  paizes  nãi 

de  aceordu  sobre  a  edade  em  quê  deve  ser  de- 
clarada a  capacidade  de  casar;  nem  este  ac 
eordo  seria  possive]  porque  innumeras  causas 

:i  differentes  nos  diversos  países  d<»  glo- 
bo as  edades  <-m  que  é  o  homem  púbere  <»u  ê 
I  mulher  núbil . 

Ao  passo,  por  exemplo,  que  no  Brasil  a 
puberdade  e  ;l  nubilidade  apparecem  muitas 

j  em  uma  -  erdadeirameiite  pree 

quasí  infantil,  em  outros  países  em  queeondi- 

ictuam  <«>l»r«-  -»  organismo  indi- 
vidual, tal  não  su<  orno  em  Franca,  onde 
as  mulheres  muita*  mm  iv  am  m  não  tem 
Bttingido  a  nubilidade  B\  pois,  de  *er  que 
essas  differenças  são  justificáveis    l'\  porém. 
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a  ecíade  o  elemento  detenninante  da  puberda- 
de ou  da  oubilidadel  De  modo  algum. 

Releva  notar  que  argumentamos  de  ac- 
eordo  com  a  ideia  commumente  adoptada,  sem 
entrarmos  oa  discussão  que  se  tinha  levanta- 
do e  sustentado  entre  autores  antigos  que  «la- 
xam preferencia  era  a  uma  ora  a  outra  das 
fornias  de  decidir  em  <|ii<'  se  degladiavam  8a- 
binianòe  e  Proculeianoí 

()  casamento  é  uma  necessidade  orgânica 
das  sociedades.  Quando  ao  mais  fundo  das 
cavernas  dos  tempos  pre-historicos,  quando 
mais  longo  nos  internamos  na  aoute  escura 
dos  primórdios  da  humanidade,  e  olhamos  em 
derredor,  asseguram-nos  os  mais  iflustres  pa- 
leanteologos,  tudo  nos  attesta  a  vida  em  com- 
nnun,  tudo  nos  ai  testa  o  casamento  como  ex- 
istindo. 

Onde  quer  que  tenha  apparecido  o  ho- 
mem, não  só  o  homem,  mas  qualquer  macho, 
onde  quer  que  tenha  apparecido  a  mulher,  não 
sé  esta.  mas  qualquer  fêmea,  um  e  outro 
procuram)  um  e  outro  se  reúnem  e  passam  a 
viver  uma  rida  commum,  auxiliando-se  mu- 
tuamente, levados  não  só  pelo  instincto  da 
conservação  própria,  mas  também  pelo  da 
pecie,  pelo  amor  e  pelas  relações  sexuae 

A<|iii  se  nos  apresenta  a  questão  das  for- 
mas de  ea>amento;  caberia  talvez  entrar  em 
indagações  sobre  as  phases  primeiras  da  união 
do  homem  e  da  mulher,  indagar  qual  existiu 
primeiro,  si  a  endogamia.  si  a  exogamia;  si  a 
polygamia,  si  a  poliandria,  ou  antes  si  coex- 
istiram. 

Parece  á  primeira   vista   tora  de  duvida 
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quç  a  endogamia  precedeu  á  exogamia,  quero 
dizer,  oa  casamentos  dentro  da  própria  tri- 
l)u  ou  ciam,  a<>s  casamentos  exogamos,  isto  é, 
de  individues  de  uma  tribu  com  os  de  outra. 
Ku  também  o  creio,  e  me  estribo  na  opinião 
do  sábio  Westmarck,  para  mini.  quem  mais 
profundamente  estudou  e  mais  perto  chegou 
da  verdade,  si  é  que  não  a  attingiu,  sobre  a 
instituição  do  casamento  entre  os  primitivos 
habitantes  da  terra.  Objecta-se,  porem,  con- 
tra  t-sta  theoria  que  as  primitivas  tribús  vi- 
viam sempre  em  lutas  unias  com  as  outras; 
que  sendo  a  vida  dura.  não  queriam  as  mais 
guerreiras  tomar  a  >i  o  encargo  de  crear  mu- 
lheres e  assim  aproveitavam  as  suas  guerras, 
declaravam,  para  conquistal-as.  E 
como  exemplo  ou  prova,  fundados  na  pretensa 
lei  da  evolução  social,  que  assegura  a  repeti- 
■  histórica  no  desenvolvimento  de  cada  po- 
.  como  exemplo,  apresentam  o  rapto  das  Sa- 
binas, pel«»-  romanos,  do  qual  nos  fala  Tito 
Livio  em  suas  narationes,  ou  res  memorabtleê. 

porem   assim   em   toda    parte,  e   pode-se 
dizer  que   BÓ*   «ih    um    período   mais  adiantado 

do  desenvolvimento  sócia]  é  que  se  estabelece- 
ram os  casamenl  «gamos  pois  que  tinham 
homens  primitív<  om  rasáo,  entranha- 
do apego  a.,  que  poderiam  adquirir,  e  por  eon- 

[uencia  difficilmente  quereriam  faier  a  i 
tranhos  participar  de  seus  haveres     E  si  se 
levar  em  conta  a  tradicção  l>il>liea.  então  osca- 
Bamentos  seriam  a  principio  inevitavelmente 

atro  da  família,  não  mais  da  tribu.  Báo  es- 

tud  muito   <\f  eiieantai'  6   mie   não  ex- 

orbitam da  matéria  do  programma,  mas    que 
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não  posso  desenvolver    suficientemente    sob 
pena  de  mais  tarde  me  íaUecer  <>  tempo  para. 

concluindo  a  prova,  responder  a  pergunta  da 
Faculdade . 

\  monogamia    é  a  forma  de    casamento 

adoptado  por  todas  as  nações  modernas  que  se 
arrogam  o  titulo  de  civilisadas.    Divergem  os 
Autores  se  assim  também  foi  entre  os  tnail  an- 
tigos povos  da  terra;  e  é  interessante  de  ver 
como  os  mais  conspicuos  luminares  da  scien- 
cia  paleontologica  de  todos  os  tempos  se  de- 
gladiam  e  debatem  numa  luta  talvez  sem  pro- 
veito para  a  civilisação  e  para  a     sociedade. 
Em  todo  caso,  não  descabe  aqui  dizer  alguma 
cousa  a  respeito  e  do  mesmo  modo  que  no  caso 
antecedente  serve-me  de  anteparo  ou  de  defe- 
za  a  autoridade  do  mestre  <ie  Elsingsfors,    o 
sábio  Westmarck.     Não  posso  admittir  que  o 
homem  primitivo  fosse  polyandrico.    Si     al- 
gumas tribus  de  antiguidade  bem  memorável 
a  tiveram,  como  no  Thibet,  como  em  certas  re- 
giões da  Arábia  e  da  Pérsia,    bem  como    em 
Africa  e  Oceania,  isto  foi  devido  a  causas  di- 
versas, e  de  todo  não  appareceu  entre  os  pri- 
mitivos, foi  mais  tarde,  e  não  quando  estas  so- 
ciedades se  organisaram.  Não  ha  exemplo  de 
um  povo  em  sua  mais  remota  antiguidade,  ter 
sido  polyandrico.   E'  o  que  nos  attestam    os 
factos  mais  palpitantes  que  trouxeram  a  luz 
os  estudos  severos  da  paleontologia  juridica. 
Nem  isto  era  possivel  de  admittir  para  quem 
comprehenda    verdadeiramente  as    condições 
physiologicas  do  macho;  o  ciúme     do    macho 
pela  fêmea  não  existiu  de  hoje,  existiu  em  to- 
dos os  tempos.     Por  consequente  os  motivos 
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que  hoje  existem  para  que  elle  impeça  a  po- 
lyandria.  «xist i í  am  também  antigamente.  Ê  a 
avaliar  pelo  que  succede  nas  espécies  inferio- 
res, devia  ser  terrível  o  eiume  do  homem  pri- 
mitivo.  Mais  do  que  isto  devia  ser  ínegnala- 
vel.  assoberbador  de  todas  as  faculdades  do 
individuo,  então  bem  pequenas,  bem  fracas. 

Consequentemente,  só  isto  era  bastante 
para  fazer-nos  não  amittir  tal  possibilidade 
polyandrica ;  e  os  documentos  incensáveis  de 
viajantes  os  mais  conspicuos  que  foram  ao 
seio  das  sociedades  mais  atrasadas  e  mais  pró- 
ximas, sinâo  em  Beu  próprio  período  originá- 
rio, nos  levam  a  acreditar  e  a  afiirmar  de  um 
modo  cathegorico  com  o  sábio  de  Elsengsfors 
já  citado,  que  nunca  houve  nas  sociedades  pri- 
mitivas um  estado  polyandrico,  isto  é,  que  o 
Casamento  não  foi  em  seu  nascedouro  poiy- 
andrieo,  ou  que  o  predomínio  da  mulher,  o 
matriarchado,  não  foi  a  phase  primeira  do 
desenvolvimento  da  instituição  do  casamento. 

Terá  sido  porventura  a  forma  polygami- 
que  prin*  dstiu  entre  os  povos  pri- 

mi:  Também  creio  que  não 

Nos  tempos  primeiros  da  humanidade 
não  era  tal  a  abundância  de  mulheres  que  se 

,i  admittir  a  polygamia  como  existindo 
universalm-  l    humanidade  primitiva,  no 

que  estou  ainda  de  accordo  com  Westmarck. 

Consequentemente,  por  exclusão,  fica  so- 
,i  monogamia,  lamento  de 

um  s<'>  homem  com  unia  BÓ*  mulher,  o  que  não 
exclur   repetíd<  de   um   SÓ*   indivi- 

duo, umi  olvido  o  anteriormente  i 

e. 
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Não  posso  ir  mais  Longe,  como  desejava, 
6  ezgotar  a  matéria  . 

Nem  d  próprio  Westmarck  poderia  t'a- 
zel-0  no  espaço  de  um  mez,  quanto  mais  de 
quatro  horas . 

A  sociedade  é  uma  reunião  de  forças,  po- 
de-se  dizer;  a  necessidade  "da  união  sócia]  é 
tão  palpitante,  tã<>  incontestável,  que  não  se 
pode  admittir  siquer  a  existência  humana  sem 
a  sua  própria,  e  portanto  posso  concluir,  com 
Tobias  Barreto  que  ella  é  a  cathegoria  do  ho- 
mem. Rege-se  por  leis  que  são  relações  ne- 
cessárias, emanando  da  natureza  das  cousas. 
conforme  é  pensar  de  Montesquieu,  ou  são  a 
razão  humana  governando  os  povos,  confor- 
me ainda  este  illustre  mestre  nos  ensina  em 
seu  "Espirito  das  Leis.". 

Si  a  sociedade  é  governada  por  leis.  as- 
semelha-se  a  qualquer  organismo  vivo,  tem 
uma  base  qualquer  sobre  que  assenta,  um  nú- 
cleo Central,  como  um  astro,  ou  cometa,  ou 
planeta  qualquer,  núcleo  'de  onde  irradiam, 
emanam  todos  os  seus  raios,  todos  os  seus  ór- 
gãos reveladores  de  sua  vida. 

Consequentemente  precisamos  saber  qual 
este  fundamento.   Digamol-O:  é  <>  casamento. 

O  casamento  base  da  sociedade  familiar; 
a  sociedade  familiar  base  da  sociedade  tribal; 
a  sociedade  cosmopolita  dos  tempos  posterio- 
res, de  desenvolvimento  em  desenvolvimento, 
até  chegar  a  universalidade  de  hoje,  quasi  a 
sociedade  humana . 

Sim,  porque  já  hoje  nem  é  licito  duvidar 
da  existência  de  uma  sciencia  sociológica,  em 
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qu  .  Tobias  I  i  e  outros;  já  h<>je 

ninguém  pode  siquer  duvidar  de  uma  tendên- 
cia para  a  universalisacão  de  todas  as  musas 

'adio. 

Ku  oâo  creio,  porém,  na  hellissima  pers- 

pectiva  que  nos  pinta  João  Monteiro  em  rela- 

anidade  jurídica  um  versai;  estou  an- 

com  o  S  ndido  de  Oliveira,  quando  nos 

diz  que  uma  lingua  paia  todos  os  povos,  uma 

para  •  s  paizes  é  uma  utopia, 

um  -  bello  talvea,  mas  irrealisavel! 

Ba  factos,  ha  institutos,  porém,  que  por 

le  todas  as  socieda- 
m  n>  pilares  soberbos  que  sus- 
tentam os  edifícios  jurídicos  de  todos  os  po- 
vos, oi  privilegio  de  nenhuma,  não  fal- 
em nenhum 

0  casai        to  é  um  destes  pilares,  si  não  o 
afio  toda  a  vasta  construecáo  social. 

A  Pacto  «'.  pode  hai 

duvida  de  que  a"  Estado  cabe  regular  o  casa- 
mei 

A  B6I  ISSim,  :      irce  duvida  a  aífirmativa 
que  m  *  o  dev 

de  eatabelecer  t  iidições  a  obedecer  a 

orj;  ilial.  a 

;d  ? 
I  >.    d ttodo  algum. 

Portanto  penso  que  •'*  preferível,  ou  que  é 
onica  ideia  eompativel  com  um  bom  e  wd 
deiro  Bystema  d<  jurídica  em  ma- 

to do  casa- 
nto  civil  em 

los  os  povos. 
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\<>  Brazil,  nos  Estados  Unidos,  na  Itália. 
no  México,  na  Suissa  e  em  outros  paizes  está 
o  casamento  completamente  secularisado;  em 

Portugal,  Argentina.  Sespanha  e  outros  vi- 
gora o  casamento  religioso. 

Não  ha  talvez  grandes  inconvenientes  de 
ser  deste  ultimo  modo  em  paizes  já  em  decli- 
nio,  como  Portugal;  em  paizes  novos,  porém, 
como  o  nosso,  como  a  Argentina,  que  precisam 
de  immigração  estrangeira,  é  erro  palmar  ad- 
mittir  o  casamento  religioso,  de  qualquer  rito, 
principalmente  com  exclusão. 

Entre  nós,  predominou  por  muito  tempo, 
no  Brazil  colónia,  reino  e  império,  o  casamen- 
to religioso  do  rito  catholico  romano,  e  seu 
annexo,  o  acatholico,  mais  tarde;  e  apesar  de 
muitas  tentativas  para  secularisação,  só  no 
Brasil  republica  tivemos  o  casamento  civil, 
que  é  actualmente  regulado  pelo  Dec.  n.  181 
de  24  de  Janeiro  de  1890,  obra  do  Sr.  Conse- 
lheiro Dr.  António  Coelho  Rodrigues,  pouco 
depois  encarregado  pelo  governo  provisório  da 
republica  de  redigir  um  projecto  de  Código 
Civil  para  o  Brasil,  o  qual  não  logrou  appro- 
vação  dos  poderes  competentes. 

Não  cabe  aqui  um  estudo  sobre  o  citado 
decreto*  não  sendo,  porém,  de  mais  dizer  que 
além  de  preencher  lacuna  considerável  exis- 
tente até  então  em  nosso  direito  civil,  afora 
certas  disposições  oriundas  do  carrancismo  de 
seu  autor,  homem  de  extraordinários  mereci- 
mentos, o  que  todavia  não  impede  que  tivesse 
defeitos  não  pequenos  devidos  sobretudo  ao 
seu  orgulho,  que  não  poude  dominar  quando 
viu  preferido,  para  a  confecção  do  Código,  o 


Faculdade   de    Direito   do   Recife  ]  ]  Q 


Br.  Dt.  Clóvis  Bevilacqua.  o  derroto  n°  181, 
nfto  ha  duvida,  é  uma  boa  lei:  regulamen- 
tou com  suffieiente  clareia,  com  sufficiente 
solidez  a  sociedade  conjugal. 

E  porém,  de  notar  que  existem  nelle  al- 
gumas disposições  que  destoam  não  só  das 
modernas  conquistas  do  direito,  .-nino  também 
do  espirito  dominante  que  o  guiou.  Como, 
por  exemplo,  sobre  pátrio  poder. 

Ao  passo  que  eguala  os  direitos  e  deveres 
em  geral  do  marido  e  da  mulher,  em  alguns 
artigos  cercea  taes  disposições  e  admittc 
maiores  direitos,  ao  marido  do  que  á  mulher. 
no  mesmo  caso. 

Por  exemplo:  a  mulher  que  contrahe  se- 
gundas núpcias  sem  ter  feito  inventario  e  da- 

■  artilha  aos  filho-,  dos  bens  que  ficaram 
por  íallecimento  de  Beu  primeiro  marido,  de 
accordo  com  o  ai't.'  94  do  citado  decreto,  não 

rá  administrar  o  dos  filhos    como 

ra  nem  como  curadora,  e  de  acordo  com  o 
art.-  99  perderá  xú  rte  direito  como  o  usu- 

frueto  de  seus  1». 

Porque  rasáo  a  lei.  que  tal  estabeleceu, 
não  n  fez  igualmente  relativamente  ao  mari- 
do? 

si  i  edade    em  qne 

ambas  as  partes  tem  eguaes  deveres  e  obriga- 

para  com  a  prole  que  delia  emana,  por- 
que rasão  i  10  marido  aquillo  que  se 
nega  á  mulher  I 

im  dos  defeitos  devidos  ao  carraneJs* 
mo  do  8r<  Dr.  Coelho  Rodrigues,  que  muito 
me  admirei  de  ver    esposado  pelo  Br.     Dr, 
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Clóvis  Bevilacqua  em  seu  projecto  de    Codi( 

Civil. 

A  commissão  revisora  de  jurinconsultos, 
encarregada  pelo  governo  de  rcv^r  o  projecto, 
mudou  de  rumo  e  adoptou  a  )>ôa  doutrina,  es- 
tabelecendo  em  tudo  a  egualdade  entre  o  ma- 
rido  e  â  mulher,  não  admittindo  doua  pesos  e 
duas  medidas,  nem  querendo  que  gozasse  o 
marido  que  passava  a  segundas  núpcias  de  di- 
reitos de  que  também  não  gosasse  a  mulher. 

Assim  é*  que,  pelo  projecto  revisto,  a  mãe 
que  eontrahe  novas  núpcias  não  perde  por 
isso  (»  pátrio  poder  e  direitos  que  lhe  são  inhe- 
rentes . 

Infelizmente,  porém,  a  Camará  dos  De- 
putados não  esteve  por  esta  forma  le  deei- 
dir  e  voltou  á  ideia  do  projecto  primitivo,  e 
em  seu  art.°  491  estabeleceu  que  a  mãe  que 
passasse  á  segundas  mi] «ias  perdesse  o  pátrio 
poder  em  relação  aos  filhos  do  leito  anterior, 
readquerindo-o  no  caso  de  reenviuvar. 

Talqualmente  o  Código  hespanhol,  art.° 
368,  e  outros. 

Não  é  possivel  prolongar  mais  o  nosso 
estudo  sobre  a  primeira  parte  do  programma 
e  portanto  passo  a  responder,  sem  mais  consi- 
derações, á  pergunta  formulada  pela  Facul- 
dade. 

Entendo  que  para  respondel-a  convenien- 
temente, apesar  de  pensar  que  nenhuma  diffi- 
culdade  existe,  que  é  preciso  desdobral-a  em 
duas.  ou  como  se  refere  de  certo  sacerdote  dos 
antigos  tempos  qne  a  qualquer  pergunta,  res- 
pondia: destingo. 

E  respondidas  as  duas  perguntas  em  que 
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jdobrarei  a  questão  proposta,  terei  ipso  fac- 
to respondido  a  these  requerida. 

Antes,  porém,  sinto  necessidade  de  dizer 
algumas  palavras  sobre  a  these  em  globo. 
V.  são  que  a  nossa  lei  reconhece  catamen* 
celebrados  no  extrangeiro  em  ambos  os  ca- 

<-ni  que  Bera  desdobrada  a  thes 
Em   matéria  de  null  idade  de     easamento, 
D  11 .  °  181  de  24  de  Janeiro 

>\r  1890  no  Cap.   VII.  art.'  61  a  79,  e  em  ne- 
nhum delles  se  refere  a  nullidades  pelos  moti- 
indagados  na  pergunta. 

imo,  porém,  admittil-as  aem  parecer  que 
cahimos  em  contradiccão  ^om  a  própria  lei? 
sim  parece,  sem  duvida,  á  primeira  vista; 
mas  -i  oinguem  poderá  casar  sem  preenchi- 
mento das  formalidades  exigidas  nos  ditos  ar- 
tigos  1  a  <i  do  citado  decreto,  si  o  casamento 
nã<>  é  admissível  existir  quando  celebrado  no 
/.  Bem  ditas  formalidades  estarem  cumpri- 
das, porque  rasão  admittir  que  podassem  ser 
validas,  quando  celebrados  no  extrangeirol 

Ainda  Dão  está.  porém,  ahi  a  s«»lu<;ão  da 
questão- 

Quando  por  absurdi  Imitta  que  um 

lamento  no  Brasi]  Be  celebre  sem  preenchi- 
mento das  formalidade-  erigidas  pelos  arts. 
1  i  <i  do  Decreto  n.  181,  ••lie  é  nullo  de  pleno 
fie  direito,  nã  mu.  nem  nunca  existiu,  po- 

de-se  diser,  a  não  Bei  como  putativo  em  rola- 
im  ou  a  ambo  onjuges,  conforme  a 

bôa  fé  de  um  ou  de  ambos  e  as  <lemais  condi- 

[ue  fazem  de  um  casamento      putati 
log<>  e  por  via  de  consequência  assim  deverá 
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ser  quando  o  casamento  se  celebrar  no  extran- 

geiro . 

E    occaaião  agora     de    desdobrarmos    a 

questão,  e  o  fazem<»  assim: 
1.°  — Quando  se  celebrar  um  casamento  entre 
brazileiros,  ou  entre  um  brasileiro  e  um 
extrangeiro,  sem  cumprimento  das  forma- 
lidades indicadas  nos  artos.  1  a  6  do  De- 
creto n.°  181  de  24  de  Janeiro  de  1890,  e 
o  casamento  for  celebrado  de  accordo  com 
o  §  1.°  do  art.°  47  do  citado  Decreto,  isto 
é,  na  forma  usada  no  paiz  em  que  é  cele- 
brado, accarreta  a  nullidade  do  casamento 
esta  falta? 
2.° — Quando  se  celebrar  um  casamento  em 
que  um  só  ou  ambos  os  contrahentes  for 
ou  forem  brasileiros  e  o  casamento  for 
celebrado  em  paiz  extrangeiro  na  confor- 
midade do  §  2.°  do  art.°  47  do  citado  De- 
creto, isto  é,  perante  o  agente  consular 
brasileiro,  a  falta  de  taes  formalidades  ac- 
carreta a  nullidade  do  casamento? 
Eis  as  duas  questões  que  respondidas  dão 
a  resposta  da  pergunta  proposta  pela  Facul- 
dade. 

Respondo  differentemente  a  cada  uma 
delias . 

Quanto  á  primeira  entendo  que  não  ac- 
carreta a  nullidade  do  casamento  celebrado  de 
accordo  com  a  lei  extrangeira;  a  esta  caberá 
regular  as  condições  e  formalidades  a  seguir 
em  sua  celebração,  e  portanto  nada  terá  a  ver 
com  as  formalidades  exigidas  pela  lei  brazi- 
leira . 

Quanto  a  segunda  entendo  que  accarreta 
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a  Dullidade  do  casamento,  porquanto  declara- 
danu  atrahentes  quiseram  sujeito 

■adi  -  formalidades  exigidas.  < 

idas  pela  lei  brasileira  Digo  ainda  não 
ser  possível  o  casamento,  que  é  nullo  de  ple- 
no direito,  nem  se  pode  eonceber  a  celebra- 
ção. 

portanto  respondida  a  pergunta  da 
Faeuldade.  Sim,  si  o  casamento  é  celebrado 
de  accordo  com  a  lei  brasileira  e  perante  o 
age??  -ul ar  brasileiro.  Não,  si  o  easamen- 

brado  de  accordo  com  a  lei  do  pais  em 
que  tem  logar  a  celebração  do  acto. 

sta,  porém,  certidão  constatativa  do  ac- 
to do  casamento  celebrado  no  extrangeiro  en- 
9  um  ÒU  ambos     brasileiros,     para 
que  seja  considerado  valido  no  Brasil? 

mondo  negativamente.  De  accordo 
com  o  §  4.°  do  ait.  47  do  citado  Decreto  n.' 
181  de  24  de  Janeiro  de  1890,  é  essencial  o  re- 
gistro do  casamento  no  Brasil,  á  vista  dos  do- 
cumento-, de  que  traia  o  art.°  1.°  deste  D< 
entro  d<  -pois  de  ambos  ou  um 

cônjuges  ter  voltado  ao  Brasil,  quando  s<> 
trata  de  casamento  feito  de  accordo  com  o  § 
2.°  do  mesmo  artigo  è  Decreto. 

indo,  porém,  -  -amento  ce- 

lebrado de  accordo  com  a  lei  <1<>  pais  em  que 
for  celebrado,  intendo  necessário  o  registro 
dentro  do  mesmo  praso,  mas  com  os  documen- 
idos  pela  lei  do  mesmo  pais  extrangei- 
ro, muito  embora  pareça  dever  concluir 
pelo      1.    do  arl      17  do  I»  ÍBí  ci- 

tado que  elle  também  exige  para  registro  do 
mento  de  brasileiros  do  extrangeiro,    se- 
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gundo  a  lei  estrangeira,  os  documentos  exigi- 
dos pela  lei  brasileira  0  que  é  de  todo  inad- 
missível. 

Entendo  ter    respondido  o    programma, 

tendo  deixado  de  dar  maior  desenvolvimento 
á  primeira  parte,  por  desconfiar  do  tempo, 
(|iie  etTeetivamente  termina  agora,  impedindo- 
me  até  de  reler  com  a  devida  atteneão  esta 
prova . 

Faculdade  de  Direito  do  Recife,  aos   14 
de  Maio  de  1907. 


Joaquim  Ignacio  de  Almeida  Amazonas 


Da  noyaçâo.  O  credor  solidário  pode  fazer  no- 
Yação  sem  o  consentimento  dos  demais  cre- 
dores (,) 


A  theoria  da  novação,  aliás  uma  das  mais 
interessantes  e  que  maior  numero  de  hvpo- 
differentes  pode  suscitar,  não  é  uma 
invenção  do  direito  moderno;  remonta  á  mais 
alta  antiguidade.  E1  bem  provável,  ednáo  um 
Cacto  liquido  que  mesmo  as  rivilisAçõeç  ante- 
riores a  do  povo-rei,  O  povo  romano,  soberano 
j>elo  podei-  immenso  que  exerceu  nesses  tem- 
pos gloriosos,  já  tão  Ionize  de  ii,  lias,  po- 
rém, mais  soberano  ainda,  ri  se  pode  admittir 
m  matéria  de  soberania,  pelo  seu  direi 
to,  pela  forca  cyclopica  de  seus  monumentos 
jurídicos,  como  que  condensados  na  legislação 
(pie  o  imperador  Justiniano  auxiliado  ou,  por 
outra,  levado  por  Triboriano,  logrou  reunir  no 
i  ivitiê. 


(1)    Prova  escripta  produzida  <le  improviso  e  sem 

0  de  Direito  Civil,    em  abril  <le 
te  trabalho  nfio  foi  revisto  pelo  autor. 
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No  Digesto —Liv.  XLVI.Tit.  [I,  que  se 
intitula  Ih  novctiionibus,  et  delegátionibus, 
fragmento  L.%  o  velho  (Jlpianus,  assim  define 
a  novação:  — Novatio  est  priori*  débiti  in  ali- 
am obligationem  rd  civilem  vel  naturalevn 
transfusio  atqvu  translatio-.  hoc  est  rum 
prcecedotti  causa  i(a  nova  constituatur,  ut 
prior  perimatur. 

E  acereseenta  <>  celebre  jurisconsulto  ro- 
mano, justamente  um  dos  mais  considerado 
que  maior  numero  de  fragmentos  fornece  mm 
a  legislação  referida:  Novatio  enim  a  novo  no- 
rrm  arcepit  et  nora  obligatione. 

Em  duas  phrases  apenas  e  tão  simples 
acha-se  condensada  toda  a  theoria,  tudo  nellas 
se  resume  ou,  por  assim  dizer,  tudo  são  delias 
coroUarios. 

Em  direito  brasileiro,  quer  civil  quer  com- 
niercial.  tem  a  novação  logar  em  três  casos  dif- 
ferente 

1.°  quando  o  devedor  contrahe  com  o  cre- 
dor uma  nova  divida,  para  extinguir  a  ante- 
rior, substituindo-a ; 

2.°  quando  um  novo  devedor  6  substituído 
ao  antigo,  ficando  este  «jiiites  com  o  credor; 

3.°  quando  em  virtude  de  uma  nova  obri- 
gação, um  novo  credor  é  substituído  a<>  antigo, 
ficando  o  devedor  quites  para  com  este. 

K'  também  esta  a  theoria  em  quasi  todos 
códigos  das  Dações  modernas.  Sã.,  estes  OS 
casos  em  que  se  dá  novação  de  aecordo  com  o 
estatuído  no  Código  civil  francez,  hespanhol, 
portuguez.  chileno,  mexicano,  no  Connnercial 
brasileiro,  nos  projectos  <1oelho  Rodrigues  c 
Clóvis  Bevilacqua  para  o  Brazil,  como    já  o 
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am  do  projecto  T.  de  Freitas  que  doou,  in- 
felizmente, como  um  simples  esboço. 

tre  nós  a  matéria  tem  assento  do  Co- 
di-     l      imerciaJ  de  1850,  art.   i:>8,  e  na  par- 
te civil,  subsidiariamente,  dos  ensinamentos  c 
lo  direito  romano,  esclarecido  pelo 
uso  das  i:  modernas,  ou  como  preferiram 

dizer  as  leis  da  Boa  Etasâo  e  estatutária  da  Tni- 
veraidade  de  Coimbra,  promulgadas  pelo  Mar- 
quez  do  Pombal:  o  direito  romano  no  que  es- 
tiver de  accoixlo  com  a  Bôa  Rasão. 

Assim  podemos  dizer:  a  novação  é  uma 
convenção  em  virtude  «la  qual  se  estingue  uma 
'»!•:  pela  substituição  de  uma  nova.  que 

apparece  em  logar  de  outra,    cuja  existência 

japparece. 
Deste  modo  comprebende-se  como  bem  se 

■aixam  na  definição  os  casos  apontados. 
Km  qualquer  delles  a  divida  ou  a  obrigação 
anterior  se  extingue,  cessa  de  existir,  ficando 
delia  desonerado,  plenamente  quitado  o  deve- 
dor, eemo  se  exprimem  o  (ilustre  Deremburg 

italiana  de  <  'ieala  |  Auhrv  et  líau. 
Baodiy— Lacantinerie  ei  Bardo,  Gustave  de 
BoÍ8sonad  commentarios  ao  Pro- 

Civi]  para  o  [mperio  do  Ja- 
pão) Pacifici-Manzzoni  (Institui  e  tam- 
bém Edonard  Cuq,  o  illustre  professor  de  Pa 
ris.  que  tão  ben              profundamente  soube 
penetrar  o  espirito  e  o  conhecimento  do  di» 
Para  <  íuq,  como  para  Demburg,  pro 
lim.  e  um  dos  mais  abalisadoa  ro 
manistaa  conhecidos,  quer  entre    antigos  quer 
modernos,  não  padece  duvida  a  - 

tin-  tnpleía  da  00]  novada  :  é  uma 
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obrigação  que  desappareceu  qo  nada.  donde 
proviera,  se  exprime  <>  Dr.  Clóvis  Bevilacqua. 
E  insisto  nisto  porque  ádeante  terei  occasiào 
de  talar  na  subrogação  destinguindo-a  da  no- 
vação, com  411c  alguns  autores  chegaram  a 
pensar  que  houvesse  confusão  ou  eguaWade 
nas  hvpothesefl  do  segundo  e  terceiro  casos  em 
que  af firmei  se  dar  novação. 

Kxtincta  a  obrigação  novada  o  que  se  vê  1 
O  apparecimento,  o  nascimento  da  obrigação 
nova,  que,  conforme  affirmei  appoiado  no  di- 
reito  romano  e  nas  mais  conspicuas  autorida- 
des, vem  substituil-a .  São  portanto  duas  as 
características  que  preponderam  na  novação. 

1."  a  extincção  da  obrigação  antiga; 

2.*  o  nascimento  da  obrigação  que  a  subs- 
titue . 

Consequentemente  a  novação  não  é  talvez 
bem  col locada  nos  códigos  no  logar  que  tem  os 
legisladores  entendido  lhe  assignalar. 

Todos  elles,  sem  excepção,  a  tem  collocado 
entre  os  modos  de  extinguir  as  obrigações,  es- 
quecendo por  completo  essa  outra  característi- 
ca que  lhe  é  essencial — dar  nascimento  a  uma 
obrigação  nova.  Não  é  que  esse  esquecimento 
se  refira  a  não  declaração  dessa  característica, 
mas  sim  apenas  para  o  effeito  de  não  lhe  as- 
signalar um  logar  que  lhe  competisse  melhor, 
pela  sua  natureza  dupla  do  modo  de  extinguir 
e  de  causa  geradora  de  uma  obrigação . 

Seja  como  fôr,  tem  os  códigos  tratado  da 
novação  logo  após  o  pagamento;  e  assim  tam- 
bém o  entenderam  entre  os  formuladores  de 
projecto  do  código  civil  para  o  Brazil:  T.  de 
Freitas,  Felicio  dos  Santos,  C.   Rodrigues  e 
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levilaequa,    talvei    pela    difficuldade 
cm  qu  Iam,  ou  pela  impossibilidade,  que 

eu  não  aeceito,  de  formar  uma  <>u  ti- 

tulo n<»  código  para  esta  matéria,  eommum    a 
dous  estádios  da  obrigação:  o    nascimeuto  i 
ão. 
Voltemos  atras,  agora  que  já  dei  <>  <<>ncei- 
to  da  novação,  que  Lhe  determine  em 

que  apparece,  que  m,>  frisei  as  características 
que  critiquei  a  sua  collocação  nos  «-odigos. 
In>i<Ti  acima  quanto  á  característica 
ina  para  que  possa  existir  a  novação 
a  procedia  porque  alguns  au- 
tores tinham  pensado  haver  egnaldads    com  a 
sul'  M-gundo  <•  terceiro  casos  indi- 

cados como  nelles  se  dando  novação. 

Na  subrogação  também  Be  Bubstitiie  o  de- 
vedor como  no  segundo  caso,  ou  o  credor  como 
no  •  ".   Consequentemente,  poudera-se,  é 

;i   mesma   cousa. 

tu.  uma    completa    confusão    de 
ideias,  ou  »nhecimento  da  theoria  poxle 

dar  log  emelhante  aíflrmativa. 

\    d  a  obrigação  novada  extingue- 

se,  o  novo  devedor  é  responsável  por  uma  obri- 
gação nova.  que  nada  tem  absolutamente  com 
a  primeira  enifim.  responde,  por  uma  obriga- 

I   própria.  ata   do  Segundo  eatO.    \a 

sub  ontrario  subsiste  a    "brigação 

ia.  sub  mesma  responsabi- 

lidade, bem  «pie  seja  di  sujeito  pa 

sivn    Eia  ahi,  n  um  caso  a  ..br 
no  outro  ••ll.i  perma 

V    i  m  trata  do  terceiro  caso,  o 

povo  crexi  to  activo  •!«■  uma  obrigação 
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nova;  o  devedor  é  responsável  por  unia  nova 
obrigação  para  com  um  novo  credor,  tendo 
por  effeito  da  novação  ficado  completamente 
desonerado  de  sua  antiga  obrigação,  para  com 
o  seu  antigo  credor.  Na  subrogação,  como  se 
affirmou  acima,  o  vinculo  obrigacional  subsis- 
te; a  obrigação  de  que  o  novo  credor  é  sujeito 
passivo  é  a  mesma,  é  a  antiga  obrigação  entre 
os  mesmos  contrastada.  Eis  ahi  também:  no 
primeiro  caso  a  obrigação  extingue-se  paia 
dar  togar  ao  apparecimento,  á  eclosão  de  uma 
obrigação  nova,  no  segundo  caso  a  obrigação 
permanece,  subsiste  é  a  mesma  que  se  trans- 
fere ao  novo  credor. 

Portanto  razões  tive  em  insistir  nessa  ca- 
racterística da  novação,  afim  de  justificar  a 
affirmativa  de  que  não  pode  haver  novação 
sem  que  se  dêm  a  extinção  da  obrigação  no- 
vada  (a  antiga)  e  o  nascimento  da  nova  obri- 
gação que  a  vem  substituir  na  scena  jurídica. 

Entretanto  o  Código  Civil  argentino,  de 
que  foi  autor  Dalmaeio  Vellez  Sarsfield,  um 
dos  maiores  juriconsultos  latino-americanos,  e 
que  tão  bem  soube  comprehender  o  espirito 
altissimo  de  Teixeira  de  Freitas,  e  que  é  um 
dos  mais  copiosos  na  matéria,  admitte  de  cer- 
to modo  a  permanência  do  vinculo  obrigacio- 
nal antigo  no  caso  de  haver  condição,  quer 
quando  a  obrigação  pura  se  converte  em  con- 
dicional, quer  quando  a  condicional  se  conver- 
te em  pura,  estatuindo  em  seus  artigos  481  e 
842  que  não  existe  novação,  isto  é,  que  preva- 
lecerá o  vinculo  obrigacional  antigo  si  faltar 
a  condição.  Penso  não  serem  felizes  taes  dis- 
posições; si  um  credor  por  obrigação  pura  ou 
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imi  devi  :ondicional  consen- 

tir na  novação  substituindo  a  pura  por  condi- 
cional ou  a  condiciona]  por  uma  pura,  qu< 
sujeitem  as  [uencias  do  acto  consumado. 

O  effeito  da  novação  estava  produzido,  a 
antiga  obrig  xtineta.  a  nova  com  vida  na 

B  jurídica. 


lem  novar  todos  aquelles  que  são  ca- 
ie contracta]-.  Consequentemente    não 
podem  novar  08  menores,  os  intci -lietos,     os 
loucos,  enfim  I  [uelles  que  a  lei  fere  com 

a  incapacidade  contr actual-  Pode  a  mulher 
ar  validamente  quer  «Mino  credora, 
quer  como  devedora  uma  obrigação  sua?  K 
uma  questão  differentemente  resolvida 
forme  o  regimen  do  casamento.  Ha  legisla- 
ções como  a  Lngleza  posterior  a  1870,  confor- 
m,.  os  ensinamentos  de    Glaaaon  e    Amiaud, 

o  a  americana  do  Norte,  em  que  a  cap 
dade  da  mulher    casada  tem    uma    e 
completa  de  que  não  é  absolutamente  acceita 
-  íegisL  ontinentaes  da  Buropa  nem 

pelas  que  lhes  seguiram    <•-  lineamentos 

mas  sem  duvida  alguma,  desde  que 
a  mulher  casada  lem  a  capacidade  plena  para 

derigir  Como     entendei-  a   sua    fortuna.     \><>dr 
ella 

'na-,  em  que  é  limitada 

a  capacidade  da  mulher  casada,  não  <•  possive] 

direito.     Está  no  caso  a  le- 

gialação  brasileira;  todavia  a  mulher    easada 

eommerciante  podei    livre  e  validamente   no 
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\;ir,  como  julgar  mais  conveniente  ;i<>s  seus  in- 
teresses, a  obrigação  de  que  seja  credora  ou 

devedora . 


A  obrigação  antiga  extingue-se,  a     nova 

apparece,  nasce:  affirmei.  Vê-se  qo  entanto 
que  a  antiga  foi  «i  caupa  da  nova:  e  por  isto 
pergunta-se:  pode  a  nova  obrigação  differir  da 
antiga?  E'  possível  que  a  primeira  seja  con- 
dicional e  soja  substituída  por  uma  pural  E' 
possivel  a  hypotbese  contraria? 

Sã<»  questões  commumente  postas  por  vá- 
rios reinicolas  antigos  e  que  não  tem  por  ef- 
feito  sinão  baralhai-  cousas  claras.  Sem  duvi- 
da podem  as  obrigações  ser  assim  aovadas,  e 
isto  mesmo  já  dei  eu  a  comprehender  ao  cri- 
ticar dispozições  do  Código  argentino,  visto 
como  no  acto  da  novação  procede-se  em  tudo 
como  no  do  contrahimento  da  antiga  obriga- 
ção. Si  a  divida  por  exemplo  é  hypotheearia, 
contrahe-se  por  escriptura  publica  a  <ine  é  re- 
duzido 0  contracto  que  deu  nascimento  a  tal 
obrigação  e  no  caso  de  ser  novada  essa  hypo- 
theca.  a  novação  tem  lògar  por  um  novo  con- 
tracto reduzido  a  nova  escriptura  publica, 
dando-so  assim  todas  as  formalidades  do  pri- 
meiro acto.  Escolhi  propositalmente  a  hypo- 
theca  por  ser  necessário  maior  numero  de  for- 
malidades, e  si  assim  é  neste,  nmito  mais  fá- 
cil é  comprehender  nos  casos  sinip! 

Outra  questão  que  se  costuma  levantar  e 
esta  com  melhores  fundamentos  é  si  é  possível 
mudar  a  natureza  da  obrigação 


Faculdade    de    Direito    do    Recife  1  3  õ 


I.   suscitada  eata  questão  não  só*  }><>r  ju- 
ristas   allemães,  como     Deruburg,     Savigny, 
Puchta,  como  por    rrancezes,  Baudry-Lacan- 
timerie,  e  Barde,  Boíssonade  e  outros,    como 
pelos  italianos,  Manzoni,  Lomonaco,    Chironi, 
Gabba,  Cimbali,  e,  entre    outros,  o    notável 
Guiseppe  Moscato,  ua  sua  explendida  mono- 
graphia  sobre  obrigação  naturaes,  quer    em 
direito  romano,  quer  em  direito  moderno.    A 
rtão  tem  importância  não  sob  o  ]><»nto  de 
da  natureza  da  obrigação  em  bí  mesma; 
como  por  exemplo  na  obrigação  de    entn 
uma  certa  cousa,  si  pode  ser  novada  no  senti- 
objecto  da  obrigação  uma  ou- 
tra c  u  dinheiro.  N  casos  nenhuma 
duvida  apparece  nem  na  doutrina,  nem    noa 
>s  nem  nos  aul 
A  importância  apparece  quanto  á    natu- 
resa  da  obrigação  segundo  sua  classificação, 
como  si  uma  obrigação  indivisível  pode    por 
novação  ser  substituída    por  uma    divial 

uma  solidaria  simples  pôr  uma  eorieal.  ele,  e 

enfim,  além  de  outr  -  e  as  recipri 

apontados,  si  uma  obrigação  natural  pode 
o  dar  logar  ao  nascimento  de  uma 
obrigação  civil 

como  destituida  de    summa 

importância  pratica  a  solução  da  questão,  em 
se  tratando  da  ultima  hvpoi  b  re- 

na o  mostram  Lomonaco  e 
Mosca  to  em  saber  <|iial  o  reconhecimento  júri 
dico  ou  a  sancção  com  que  se  protege  fl  obri 
aturai . 
Primitivamente  eram  limitadas  as  b 

>ea  e  por  consequência  pouc  «  de 
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obrigações  foram  reconhecidas  pelo  direito. 
Formaram  as  obrigações  civis. 

Maia  tarde  com  o  desenvolvimento  do 
commercio  e  consequente  apparecimento  não 

só  do  direito  internacional,  o  jus  gentium  dos 

romanos,  como  do  bovas  necessidades  e  a  crea- 
çào  da  pretura  especial,  que  oceupou  <»  i>r<tor 
peregrinus,  múltiplas  obrigações  appareeeram 
a  que  os  romanos  não  reconheceram  o  caracter 
de  civis.   Formaram  as  obrigações  oaturaes. 

Hoje  a  theoria  differe  bastante;  muitas, 
muitissimas  dessas  obrigações  do  jus  gentium, 
naturaes,  e  que  eram  desprovidas  de  acção 
porque  não  eram  reconhecidas  pelo  direito  ci- 
vil, perderam  o  seu  caracter  de  naturaes,  ou 
melhor  adqueriram  o  de  Civis;  outras  desap- 
pareceram,  depois  de  mu  período  de  iovolueão 
completa . 

Outras  conservaram  o  seu  caracter  de  na- 
turaes e  finalmente  outras  appareceram  no 
scenario  juridico  dos  romanos  mesmos  e  dos 
modernos . 

O  que  é  a  obrigação  natura)  l  Um  vinculo 
de  direito  que  adstringe  alguém  ao  cumpri- 
mento de  uma  obrigação  em  favor  de  um  ou- 
tro, sem  todavia  que  esta  possa  por  meio  de 
uma  acção  compellil-o  ao  cumprimento  da 
mesma  obrigação.  São  varias  as  obrigações 
naturaes,  isto  é,  desprovidas  de  acção. 

No  entanto  es<a  característica  differe  da 
com  que  eram  feridas  as  obrigações  naturaes 
no  direito  romano.  Neste  a  obrigação  natu- 
ral era  desprovida  de  acção  porque  o  direito 
civil  a  desconhecia;  no  direito  moderno  a  obri- 
gação natural  é  desprovida  de  acção  ou  porque 
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provenha  de  uma  causa  [Ilícita,  reprovada  ou 

pronibida  em  direito,  ou  porque  o  direito  de  ac- 
ção  depois  de  existir  teve  de  ficar  sem  poder 

ser  exercitado.  Podem  haver  obrigações  ori- 
unda ausas  illicitas.  reprovadas  ou  pro- 
hibidas?  Sim,  mas  a  lei  não  as  sancciona.  o 
«•redor  tem  de  ficai  inactivo  >i  o  devedor  não 
quizer  cumprir  a  sua  obrigação,  devendo-se 
no  entanto  dizer  que  as  vezes  taes  causas  an- 
nullam  a  obrigação  contrahida,  em  logar  de  da- 
rem nascimento  a  uma  obrigação  natural.  Na 
segunda  bvpothese,  porém,  em  que  se  enqua- 
dram as  obrigações  que  prescreveram,  que  sub- 
iu contra  o  concordata  rio  e  o  fallido  pelo 
que  deixaram  de  pagar  etc,  ellas  são  obriga- 
oaturaes  sempre.  A>  obrigações  oaturaes 
podem  validamente  por  novação  tornarem-se 
civis.  Assim  o  devedor  que  prescrever  pode 
novar  contrahindo  nova  obrigação;  o  fallido  e 
o  concordatario  do  mesmo  modo- 

Assim  também   as     obrigações     naturaes 
d  aquelles  que  por  falta  de  capacidade  não  po- 
diam se  obrigar  civilmente,  podem  ser  pelos 
sujeitos  civilmente  novadas,  quan- 
do desapparecer  a  incapacidade. 

tada  respondo 
do  seguinte  modo:  a   natureza  da     oblig 
jM.de  ser  mudada  por  effeito  de  novação. 


Como   por  effeito   da    approximaçáo     da 
hora  nã«.  poderia  continuar  a  levantar,  n 

lir  div.  ilra-  q 

erta    importância  relativament 
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theoria  da  novação,  passo  a  segunda  parte  do 
programína,  que  <•  também  referente  á  mes- 
ma theoria  da  novação. 

Mas,  sobretudo,  essa  segunda  questão  li- 
ga-se  intimamente  com  uma  das  theorias  ti- 
das ora  como  das  mais  difficeis,  ora  como  das 
mais  faceia  e  simples  do  direito  das  obriga- 
ções. 

0  Br.  Dr.  Clóvis  Bevilacqua,  como  o  Sr. 
Dr.  Lacerda  de  Almeida,  pensam  que  a  theo- 
ria da  solidariedade,  a  qual  me  refiro,  não  <'■ 
difficil  senão  pelas  próprias  difficuldades 
que  es  juristas  e  philosophos,  bem  como  <>s  ro- 
manistas  tem  procurado  emprestar-lhe  insi- 
nuando questiúnculas,  differenças,  distincções, 
que  não  devem  ser  postas,  e  que  não  servem 
siuão  para  baralhar  o  assumpto. 

Penso  differentemente  com  o  illustre  De- 
ruburg,  com  Manzoni,  Lomonaco,  Cuq,  Lar 
cantineri  e  Barde,  que  é  esta  uma  das  par- 
tes difficeis  do  direito  das  obrigações. 

De  facto,  não  é  das  cousas  mais  compre- 
hensiveis,  (>  que  vae  de  encontro  a  todas  as  re- 
gras do  justo,  o  caso  do  facto  de  um  obrigar 
a  terceiros .  E'  mesmo  contra  o  principio,  obri- 
gaeional;  no  entanto  isto  muitas  vezes  se  dá 
em  matéria  de  solidariedade,  quer  simples, 
quer  perfeita,  isto  é,  de  correalidade . 

Quando,  porém,  dá-se  solidariedade  em 
uma  obrigação? 

Em  três  casos: 

1.° — quando  ha  diversos  credores  e  um  só 
devedor . 
2.° — quando  ha  diversos  devedores,  e  um     só 

credor, 
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3o — quando  ha  diversos    credores  e    diversos 

devedorec 

Pelo*  simples  enunciado  se  vê  que  a  soli- 
dariedade  pode  ser  activa  ou  passiva,  isto  é, 
existir  da  parte  do  sujeito  activo  ou  do  sujeito 
passivo  da  obrigação.  Isto  tem  sua  importân- 
cia pratica  apesar  <lc  não  ser  commum,  antes 
rara  on  difficil  a  solidariedade  activa.  do  dizer 
da  Planiol,  citado  pelo  Sr.  Huv  Barbosa, 
quando  commentando,  como  fez.  o  Projecto  do 
Código  Civil  do  I>r.  Clóvis  Bevilacqua,  na 
sua  forma  ultima  approvada  pela  ('amara  dos 
Deputail«'v.  Cabe  dizer  que  esqueceu-se  o  Sr- 
Ruy  Barbosa,  com  Planiol  que  se  pode  dizer 

ii  quanto  a  obrigação  solidaria  activa  «' 
eontractada,  mas  que  esta  solidariedade  pode 
existir  independentemente  do  contracto  e  por 

lequente,    desapp;  aquella  razão    de 

Planiol:  os  credores  solidários  não  querem  es- 

3  de  cada  um  dos  outros, 
ijeitar-sc  a  prejuiSOS  pela  insol- 
ubilidade de  um  delles  «pie  por  exemplo  ob- 
tenha, como  tem  direito,  o  pagamento  a  si  para 
depois  repartir  com  oa  dema 

Os    romanistas    allemqes,    Deruburg,    a 

frente,  con professor  Korkounov,  de  B.  P< 

Titcherine  e  Moromtse^  de  Ifoecow, 
-•"IH"  também  Lomonaco,  entre  os  italianos, 
M<.-'-;it...  Man/zuni.  e  entre  oóa  Clóvis  e  La- 
de  almeida  costumam  distinguir  a  aoli- 
dariedade  primeiramente  em  simples,  ou  im- 
em  perfeita  também  ciiamada  bot- 
realidade,  termo  preferido  por  Lacerda  de  Al- 
meida, de  aocordo  oom  Dernbi         I        gi . 

lia  solidaried  ta  quando  a  obri- 
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cação  emana  dé  um  só  contracto,  enfim  quan- 
do a  obrigação  «pie  prende  um  só  devedor  a 

diversos  credores  tem  um  sn  fundamento;  lia 
solidariedade  simples  quando  esta  resulta  não 
da  vontade  expressa  das  partes,  mas  de  quaes- 
quer  outras  rircumstancias,  como  a  obriga- 
ção solidaria  que  tem  diversos  credores  pelo 
Pacto  de  um  só  devedor  sem  que  este  lenha  por 
si  manifestado  sua  vontade  de  obriga  r-se  soli- 
dariamente para  eom  todos  os  seus  credo 

O  mesmo  se  dirá  quanto  a  solidariedade 
passiva . 

Dito  isto,  apenas  para  melhor  comprehen-* 
são,  ou  antes  para  justificação  da  resposta  que 
dou  a  segunda  questão  proposta,  deixo  de  en- 
trai- em  minudencias  quanto  a  theoria  da  so- 
lidariedade, que  entendo  não  ter  querido  a 
congregação  incluir  no  programma  proposto 
para  esta  prova  escripta,  e  accrescentarei  ape- 
nas que  no  caso  de  haver  solidariedade  em 
uma  obrigação  seja  activa  ou  passiva: 

No  primeiro  caso  o  devedor  ou  devedores 
é  ou  são  responsável,  ou  responsáveis  para 
com  todos  ou  cada  um  dos  credores  pela  pres- 
tação toda,  integral  da  obrigação. 

No  segundo  caso  todos  ou  cada  dos  deve- 
dores, são  ou  é  responsáveis  ou  responsável 
por  toda  a  prestação,  integralmente  para  com 
cada  um  dos  credores. 

Assim  o  pagamento  feito  por  qualquer  de- 
vedor a  qualquer  dos  credores  solidários  ex- 
tingue a  obrigação. 

Também  o  credor  ou  qualquer  credor  so- 
lidário pode  por  si  só  exigir  de  qualquer  de- 
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lidario  ou  do  devedor  o  eumprim 
integral  da  obrigação- 

Dar-se-ha  o  mesmo  quanto  a  novação  1 

A  theoria  responde  que  sim  e  por  tanto  a 

novação  feita  por  um  dos  credores  solidários 

■em  consentimento  doa  demais,    obriga  a  es- 

extincção  da  divida  antiga  e  nas- 

eimento  de  uma  nova. 

I      M  a  theoria.  ou  de  aecordo  com     cila. 
ligos  civis  da  França,    Hespanha, 
Chile,   ítalia,     México,  Portugal,     Argentina, 
ete. 

Com  esta  theoria  também  concordaram 
em  seus  projectos  do  código  civil  os  Srs.  Drs, 
Coelho  Rodrigues  e  Clóvis  Bevilacqua.  E 
cousa  extraordinária  o  Sr.  Conselheiro  Buy 
Barbosa  nada  achou  que  dizer  ao  articulado  do 
Dr.  Clóvis 


lia  assignar  a  prova;    lembro-me,  po- 
rem, ter  deixado  em  branco  uma  afrlrmaçâo  na 
opportuna,  isto  é  na  primeira  parte 
desta  pi  lintc:  que  a  novação  não 

á  presume,  deve  Ber  expressa.  K'  disposição  de 
iod< 

ruldade  de  Direito  do  Recifi  ÍO  de 

Abril  de  1008. 

Joaquim  I gruído  de  Almeida  Ama 


Da  novação.  0  credor  solidário  pode  fazer  no- 
vação sem  o  consentimento  dos  demais  cre- 
dores? (1) 


Estamos  no  departamento  das  obrigações. 
Isto  suppõe  uma  classificação  de  direitos,  que 
já  desde  os  romanos  se  havia  feito. 

O  direito  é  a  lei.  porque  antes  da  lei  ou 
fora  delia  não  pode  haver  direito. 

Ha  duas  forças  disciplinadoras  de  vonta- 
de humana:  a  natural,  a  que  levou  os  primei- 
ros homens  a  restringirem  seus  impute 
istas  no  intuito  de  obierem  compensações, 
forço  que  deixou  resíduos  na  consciência,  na 
phrase  de  Le  Dantec,  que  se  transmittiu  aos 
descendentes,  que  se  foi  firmando  e  alargando 
com  a  complicação  crescente  da  vida  social  e 
que  só  acha  sancção  na  falta  de  vantagens  ou 
na  reacção  dos  outros,  chamada  Moral;  e  a  ar- 
tificial, estudada,  applicada,  desenvolvida  pe- 


(1)  Prova  escripta  produzida  de  improviso  e  sem  o 
auxilio  de  livros  no  concurso  de  Direito  Civil  em  abril  de 
]!)H8,  em  que  o  autor  oi  nomeado  professor  substituto. 
Este  trabalho  não  foi  re   isto  pelo  autor. 
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loa  homens  em  sociedade,  sob  aanccão  <1<»  Po- 
dei  Publico,  constituindo,  ereando  obriga* 
a  que  podemos  ser  consl  1  angidos  pela  força,  ou 
vant,  [ue  podemos  exigir  dos  outros  pela 

força  chamada  Direito. 

\.  a  traducçâo  deste  pensamento  <>  art." 
Tl*      1     da  nossa  Constituição,  concebido 

—"Ninguém  pode  faxer  <m  deixar 

de  faxer  alguma  cousa  senão  «-m  virtude  da 

E  é  por  isso  que  o  grande  jurista  Ebe- 

ríng  define  o  direito:  uo  complexo  das  eondie- 

da  sociedade  guradas 

coactivamente  pelo  Poder  Publico. 

Bmquanto  Kant  e  sua  escola  não  se  «'le- 
varam acima  da  coacção,  elemento  externo  do 
direito,  Hegel  passou  alem  e  í'«»i  descobrir  o 
elemento  substancial  <l<>  direito  na  vontade, 
que,  entretanto,  é  cousa  simples  meio 

para  alcançar  o    resultado  final,  que  «'•  o  ajoso 
das  cousas  necessárias  á  manutenção  da  vi- 

equilibrio  <las  funcções  do  orgaiiie 

Lição  da  troca  incessante  ••um  <»  meio  am- 

•    lia     outro  característico    completo, 
oeial,  typico,    «1<»  direito  que  oãó  seja  a 
çundo  n<»  adverte  Picard   —  (Di- 
Purn     As  próprias  palavras      jus — di- 
rectus    —indicam  que  ha  complexos  de  <>l>n 
de  deveres  a  que  podemos  ser  coagidos 
<>  lia  outros  a  <|u<-  não  podemos,  porque  <>  Po 
der  Publico  ainda     uà<>  julgou    conveniente 
impor-lhes  a  pena  material . 

•a  a  unira  differença  que  Be  pode 
untar  entre  o  Direito  e  i  aforai,  ambas  com  a 
mesma  base:  a  necessidade  da  convivência  ao- 
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ciai;  com  o  mesmo  campo  de  acção:  a  vontade 
humana;  com  o  mesmo  fim:  o  bem  estar  do 
individuo  c  da  sociedade. 

E,  portanto,  embora  se  contradiga  Pi- 
card,  <•  D'Aguano  asserte  que  não  é  o  Poder 
que  cria  o  direito,  porque  esto  é  por  elle  en- 
contrado no  seio  da  conectividade,  onde 
vem  formando  pela  necessidade  da  coexistên- 
cia, não  podemos  abandonar  aquelle  critério, 
visto  ser  o  Podei-  Publico  que  dá  forca  coac- 
tiva aos  deveres,  sem  o  que  elles  não  podem 
ser  exigidos  e,  portanto,  não  serem  do  campo 
da  Moral,  que  é  assim  o  repositório  geral,  onde 
0  Direito  se  abastece  de  normas  necessárias  n 

impor  á  <  loinmunnão. 

O  direito,  assim  como  uma  força,  que  se 
adapta  ás  diversas  situações  humanas,  pode 
admittir  diversões  e  classificações,  pela  im- 
possibilidade de  comprehender  o  homem  os 
phenomcnos  em  bloco.  E1  uma  necessidade 
do  espirito. 

A  mais    antiga  dessas    classificações  é  a 

Romanos  em  direito  das  pessoas,  das 
<  'ousas  e  das  Acções. 

Esta  classificação  foi  seguida  durante 
Culos  e  até  adoptada  mais  ou  menos  pelo  Cod. 
Civil  Prancez  e  pelos  seus  commentadores,  as- 
sim como    por  antigos  praxistas  nossos,    no- 
meadamente Borges  Carneiro. 

Contra  ella  se  Levantou  a  autoridade  de 
Leibnitz,  classificando  os  direitos  pelas  suas 
eausas:  natureza,  convenção,  posse,  successâo  e 
delicio,  a  que  outros  oppõem  objecções  serias, 
nomeadamente  Lafayette.  Alem  de  ser  a  pa- 
lavra natureza  muito  vaga.  de  ser  a  convenção 
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para  Leibnitz  a  lei,  que  •'  o  resultado  do  con- 
tracto social,  Biiccede  que  nem  sempre  os  mea- 
in  de  uma  sn  cauí  m  como 

uma  só  causa  pode  produzir  vários  direitos, 
exemplo  a  hypotheca,  que  pode  vir  do  eon- 
i  cacto  ou  do  delieh  ifructo  da  lei  e  do  con- 

tracto,  a  indemnisação  e  a  hypotheca  do  de- 
liefc 

Teixeira  de  Frei*  rta  que  se  façam 

mbinações  possíveis,  oa  direitos  se 
vêm  agrupar  sempre  em  dons  ramos,  que  Be  to- 
cam por  caracti  «mmuns,  mas  se  diversifi- 
cam por  differença  especifica:  aoaes    e 

Ma-,  o  rir  Lafayètte  pondera  que,  si  isto 

é  verdade,  esta  classificação  não  dá  logar  a  sub- 

infundidas  ficam  as  obriga- 

eom  a  matéria  dos  direitos  sobre  a  famí- 
lia . 

Para  evitar  essas  quèstõefl  <•  resolver    as 
duvidas  Bobre  a  collocação  das  obrij  .  que 

alguns  consideraram  pertenceni  departa- 

mento das  acções,  como  na  theoria  romana, 
uma  introduecão  as  que  delias  de 

rem,  alem  de  terem  com  dias  um  ponto  de 
tacto,  como  direitos  que  se  podem  fazer  valer 
contra  todos  que  offenderem  dossos  inter. 
jurídicos,  ainda  que  destaquem 

delias  porque  servem  para  garantir  tanto  ,-i- 
obrk  propriamente  di1  DM  toda 

lesões  aos  nossos  direitofl  arearam  oi 

lem.:i.         pde  Sugo  e  Savigny,  a  classifi 
♦  lo  quatro  grupo:  Família,  Cousas,  Bi 
e  Obriga  Fundada,  como  explica   'I   Capi- 

tan  na  sim  lm  i  studo  de  Direito  < fivil,  na 
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necessidade  que  ó  homem  tem  de  completãr- 
se  pelo  casamento  constituindo  a  família;  de 
projectar  sua  personalidade  ao  futuro  pela 
suceessão,  de  adquirir  as  cousas  do  inundo  phy- 
sáco  e  obter  a  prestação  de  serviços  dos  outros, 
para  manter  sua  existência . 

Esta  classificação,  concordam,  todos,  pode 
não  sor  perfeita,  mas  das  que  se  conhecem  é, 
na  phrase  de  Lafayette,  a  melhor  e  a  que  foi 
adoptada  pelo  Código  Civil  Allemão,  que  Pla- 
niol  diz.  primar  pela  systematizaeão  lógica 
na  destribuição  das  matérias  e  pela  formula 
svnthetica  de  seus  artigos. 

Temos,  pois,  que  hoje  a  matéria  das  obri- 
gações oceupa  um  lugar  separado  e  indepen- 
dente, no  quadro  geral  dos  direitos,  (pie  é  o  que 
queríamos  assignalar  antes  de  tudo. 

Desejaríamos  poder  entrar  no  campo  da 
historia  e  fazer  aqui  a  exposição  da  génese  e 
evolução  das  obrigações,  de  que  nos  dá  tão 
elara  idéa  D'Aguano. 

\a  falta  de  tempo,  limitar-uos-emos  a  ob- 
servar que  ellas,  nos  primeiros  tempos,  se  con- 
fundiam com  a  massa  geral  de  deveres  moraes 
e  religiosos,  destacando-se  pouco  a  pouco,  como 
os  seres  todos  da  ereação,  com  o  evoluir  da  per- 
sonalidade, a  principio  misturada  na  do  gru- 
po e  ainda  hoje,  não  completamente  differen- 
ciada  em  certas  Legislações,  mormente  em  re- 
lecção  das  extrangeiras. 

Etestringindo-se  as  obrigações  ao  seu  de- 
partamento especial,  accentuaram  o  sentido 
technico  que  aliás  já  lhes  davam  os  juristas 
romanos:  "vínculos  jurídicos  que  nos  adstrin- 
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gem  ;)  dar,  faser  ou  oão  Caiei  alguma  c 
a  alguém.   |  Inst .  3,  13,  pr) . 

As  obriga*;  ram  do  campo  do  di- 

pelo  contracto,  pelo  quaai  contracto,  pelo 

delicto  e  pelo  quaai  delicto,  a  que  modernamen- 

liga  a  vontade  unilatural,  que  Tarde  af- 

firma,  não  podemos  recusar  por  mais  romania- 

iii"-'  mas  que  soffre  ainda  grande 

Contestação   por   parte     de  juristas     untáveis; 

eaufi  iue  ainda  podem  ser 

resumidas,  como  alguns  fazem,  em  vontade 
humana  e  lei,  porque,  si  bem  que  a  lei  seja 
afinal  a  causa  principal  de  todas,  nuns  casos 
«•lia  é  «-ausa  mediata,  e  noutros,  ímmediata. 

As  obrigaç  eradas  por  essas    causas 

idadas  quanto  as  pec  sobre 
quem  recaem  <•  a  quem  aproveitam,  assim  como 
quanto  ao  seu  objecto  e  ainda  quanto  ao  vin- 
culo, ou  coacção  physica;  donde  alguns  partem 
para  subdividir  as  obrigações  em  jurídica-  e 
naturaes,  como  exemplificadamente  faiem  La- 
cerda «•  Planiol. 

\   o  podendo  apreciar  as    obrigações  em 

toda*  deixando  de  parti 

fundamento  philosophico    que    não  pode 

outro    senão    o    que    lhe    assignalam    stu- 

•l:Ií"I".  I  fÁguano,  (  Hovis:    o  ínte- 

individual  <•  social,  <»  bem  estar  de  todos, 

-.'.  pode  provir  do  cumprimento  das  obri- 
de  cada  mu ;    deixando    de 
parte  as  ob  seus 

listincti vos ;  deixando  de  parte  a  influ- 
encia que  sobre  as  obrig  mesmo  no  seu 
sentido  technico,  patrimonial,  pod 

I  Selnando  medidas  tendentes  ao  in- 
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!»•  todos  que  a  Politica  vai  pondo  em 
praticai  a  Sciencia  Económica,  ensinando  o 
melhor  meio  de  produzir  a  riqueza  pelo  apro- 
veitamento de  todas  as  torças  oaturaes  disci- 
plináveis, cada  vez  em  maior  escala  pela  soli- 
dariedade  dos  esforços  individuaes;  a  Psy- 
chologia,  mostrando  a  natureza  da  vontade, 
sua  obediência  aos  motivos,  sem  desvios,  sob  o 
poder  da  doença,  do  erro.  do  dolo,  da  simula- 
ção, etc,  apreciemos  as  obrigações  quanto    as 

oas  e  estudemos  logo  a  questão  do  conour- 
so  com  pluralidade  de  sujeitos  e  unidade  do 
vinculo  ou  pluralidade  de  vínculos,  que  é  a 
solidariedade,  o  ponto  principal  da  these  a  re- 
solver. 

A  solidariedade  no  direito  romano  era 
cousa  simples:  (Lei  2.°  §  2o  Dig.  De  Yerl>. 
Qblig,)  abrangia  todos  os  casos  em  <jue  a  obri- 
gação se  extinguia,  sendo  satisfeito  por  um  90* 
dos  devedores,  ou  a  um  só  dos  credores,  qual- 
quer que  fosse  a  Causa,  contracto  ou  acto  de 
ultima  vontade,  sentença  ou  disposição  da  lei. 
estendendo  se  também  aos  casos  em  que  a  p 
tacão  delia   fosse  indivisível . 

E  a  theoria  assim  permaneceu  por  muito 
tempo  até  que  Keller  e  "Ribbentrop,  juristas 
allemães.  de  nomeada,  estudando,  em  monumen- 
tos jurídicos  anteriores  a  Justiniano,  os  effei- 
tos  da  litiscontestação.  que,  em  certos  casos, 
uma  vez  firmada  com  relação  a  um  dos  devedo- 
res solidários,  desonerava  os  outros,  mas  effei- 
to  que  não  se  produzia  em  casos  de  obrigações 
illicitas.  levantaram  a  distincção  entre  solida- 
riedade perfeita  ou  correalidade  e  imperfeita 
ou  simples. 
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Outro  grande  jurista  aflemfto,     Beinrieb 

Dernburg,  estudando  posteriormente  -  dm 

ihegou  á  seguinte  conclusa..:  ha  sen 
duvida  differença  entre  a  eorreaMdaáe  ou 
Kdariedade  perfeita  e  a  simples  ou  imperfeita; 
a  que  Keller  considera,  porque,  em 
ambos  oí  5,  ha  pluralidades  de  obrigações, 
meamo  quando  haja  um  só  acto. 

\  differença  paia  elle  é  que,  na  correáii* 
dade  ou  obrigação  perfeita,  o  laco.  o  vinculo, 
a  foi  ctiva  provinha  de  um  acto  de  von- 

tade dos  próprios  indivíduos  e,  por  isso,  fir- 
mada a  litiseonteatação   com  qualquer  delles, 
ficavam  desonerados  os  outros,    pois  si    ene* 
111  á  sentença  não  haveria  meio  de  evitar 
a  condemnaçào  de  todos  e  parecia  immoral 
edor  pudesse  pagar-se  mais  de  uma  vez,  do 
no    objecto.     Nas    obrif  'lidarias 

simples  ou  imperfeitas,  porem,  sendo  illicito  <. 
msiderada  a  prestação  uma  pena  im- 
1  pela  lei.  vindo,  portanto  de  t'<'»ra  o  vin- 
culo, não  da  vontade  das  partes,  não  era  extra- 
ordinário que  de  todos  «»  credor 
gamento,  por  1--"  mesmo  que  era  uma  pi 
Onde  quer  «pie  seja,    todai  talhou-a 

-u  vulto  na  doutrina  a  distinecão  entr 
ohn.  solidarias  perfeitas  e  imperfeitas, 

otuando-se  <-i  correalidade  m 

<-t,,  em  que  as  pari.'-  voluntariamente 
sr  prendam  e  a  solidariedade  simples  do  d. 

111  objecto  commum,  o    que 
aliás  nos  oontrj  tamentos  não  é  lifficil 

indicar,  mas  'pie  oas  oba 

,i  mesma,    entretant  direito 

fran  o  allemão  a  theoria  da  «...lidarieda- 
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m  todos  ís  pontos,  posto  que  também 

Mourlon,  faça  qo  <liivii<»  francez  a  divisão  das 
obrigações  solidarias  perfeitas  <•  imperfeitas* 

A  theoria  do  direito  francês  c  accusada  de 
estreita  e  inconsequente. 

Estreita,  porque  sujeita  todos  os  casos  ao 
férreo  circulo  de  uma  Bociedade  entre  os  coobri- 
nados,  sociedade  que  nem  sempre  se  dá;  incon- 
sequente porque  erige  em  principio  o  mandato 
entre  os  credores,  mas  mandato  que  só  dá  direi- 
tos a  cada  um  perdoar  a  divida  pela  sua  quo- 
ta parte.  (Cod.  Civ.  Pr.  1177  e  seguintes) . 

A^tlieoria  alleuiã  faz  da  solidariedade  im- 
perfeita <>u  simples  o  typo,  o  género,  de  que  -i 
outra  é  espécie  e  dependente  do-  termos  de 
contracto  (Cod.  Ali.  420  e  seguintes) . 

A  divisão  das  obrigações  solidarias  em 
perfeitos  e  imperfeitos  é,  porem,  acceita  por 
Lacerda',  por  ser  um  desenvolvimento  da  ro- 
mana, ponto  d<»  nosso  direito,  a  que  precisamos 
recorrer  na  falta  de  disposições  expressas  das 
nossas  leis.  sempre  que,  Begundo  <>s  preceitos  da 
Ord.  Lei  da  Boa  Razão  e  Estatutos  da  (Jni- 
versidade  de  Coimbra,  uma  tal  fonte  não  este- 
ja viciada  com  princípios  especiaes  aos  costu- 
mes atrazados  e  supersticiosos  daquelle  povo  <• 
porque  ella  encerra  um  principio  de  verdade 
que  assenta  a  natureza  das  cousas. 

Âasim,  adoptando  igualmente  a  divisão, 
vemos  que  á  solidariedade  perfeita  ou  correa- 
lidade  é  a  que  liga  vários  sujeitos  na  mesma 
obrigação,  que  elles  por  sua  vontade  contrahi- 
ram  e  que  provém  de  contracto  e  também  as 
vezes  da  lei.  segundo  o  nosso  direito,  como  nos 
easos  de  soeiedades  commerciaes,  fiadores  com- 
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merciaes,  parceria  marítima,  firmas  de  letras; 

jidariedade  imperfeita  é  a  que  resul- 

de  variaa  obriga*  ontrahidas  não  im- 

porta  quando  nem  como,  mas  recahindo  sobre 

a  mesma  prestação,  como  na  dos  fiadores  civis, 

coaueto  cumplic 

o  effeito  dessa  distincção,  ficando  de  }>*'•  o 
característico  da  solidariedade,  que  é  o  paga- 
mento  poder  ser  feito  a  um  só  dos  credN 
podei  cada  devedor,  In  solidam, 

.'■  ao  caso  <la  CX>rreatidade,  <»  acto  de  uni  credor 
relatn  uuncia  da  solidariedade,  ao  per- 

dão da  divida,  á  novação,  ,-í  dispensa  das  garan- 
tias, aproveitar  a  tod<»s    <>>  codevedores,    por 
tão  ligados  pelo  mesmo  vinculo 

«mo  que  constituem  realmente  uma  só  iudi- 
ndnalidade:  Lei  31,  Wg.  de  Novatj  Lei  2  •' 
I>i_    D  :  Pothier.  Ob  *L 

Civ.   Port.,  751;  Lacerda.  Obrigações,     9.° 
obrigação  simples  ou  imperfei- 
ta, porem,  ]»«»]  isso  que  «»  laço  vem  do  f< 
da  lei  ou  do  facto  illi«-ito,  tendo,  aliás,  direito 
cada  credor  de  pedir  n  antias,  de 

interrompi  prescripção,    de  realisar,  em- 

i'iin.  r« •< li .  de  conservação,  nã<»  pode 

rdoar,  ou  novar  senão  pela  sua  quota  parte 
Veiai  >ra  coo 

A-  ob  dissolvem  por  diff< 

lunpi  imento  da    pre  com- 

transa  emissão,  pi  • 

cripção,  mutuo  impoesibUidade    da 

perda  da  cousa,  annulL  :to, 

chegada  do  termo  ou  condição    resolutori 


I  REVISTA  ACADÉMICA 

disposição  «la  lei,  (0.  de  Carvalho  art.  927)  e 
novação,         > 

A  novação,  como  a  própria  palavra  o  in- 
dica. .'•.  segundo  Mrkeldev.  a  transformação 
«la  obrigação  existente  em  uma  Qova.  Exige  A 
condições:  consentimento  dos  que  a  fazem,  ani- 
mo de  Lnnovar  <>  que  estava  feito,  uma  obriga- 
ção antiga  e  uma  nova  que  substitua. 

A   novação  é  objectiva  ou  subjectiva;  ob- 
jectiva quando  reoae  sobre  <•  objecto  na  obri- 
gação, subjectiva,  quando    a  substituição 
faz  dos  credores  ou  dos  devedores  uns    pel  >s 

outr.-- 

A  novação  extingue  a  divida  antiga  com 

todos  seus  aecessoiios,  segundo  o  novo  Cod. 
Civil.  art  438  e  seguintes,  Direito  Romano,  e 
Cod.  Civis  Francez,  1271;  Italiano,  1267; 
Hollandez,  1149;  Português,  802;  Hespanhol, 
1203. 

Opera  se:  ou  quando,  como  já  dissemos, 
sendo  as  partes  as  mesmas,  a  obrigação  recebe 
outra  causa,  ou  outro  objecto,  não  importan- 
do a  simples  prorogação  do  prazo;  ou  quando 
o  novo  devedor  é  posto  no  logar  do  antigo,  por 
accordo  entre  o  novo  devedor  e  o  credor,  ou 
pela  transmissão  da  divida  do  devedor  a  outro, 
enfim,  um  novo  credor  é  posto  no  logar  do  an- 
tigo c  o  credor  transmitte  seu  direito  a  outro, 
que  o  devedor  acceita. 

O  novo  Ood.  Com.  art.  438  cit,  2."  parte. 
determina  ainda  que  "a  novação  desonera  to- 
dos os  coobrigados  que  nella  não  intervém",  o 
que  se  justifica  exactamente  pelo  principio  de 
que  foi  contractado  nova  obrigação  da  qual, 


Faculdade   de    Direito   do   Recife  1  5  f 


por  não  ter  ndp  ouvido,  o  i brigado,  renun- 
ciada foi  pelo  credor  a  sua  responsabilidade. 

Assentados  princípios,  embora  atro- 

peladamente,  pela  ■•/.  d<>  Tempo,  rejamos 

ionchisõ 

i  novação  á  a  transformação  «la  «lívida 
oo  obrigação  em  outra  nova,  desde  que  occor- 
ram  os  requisitos  legaes,  inclusive  o  consenti- 
mente  livre  e  consciente  das  partesj  com  o  ani- 
mo  de  oovar;  «•  si  ella,  desonera  todos  os  co- 
[ue  nella  não  intervém,  conforme 
disposição  expressa  de  nosso  direito:  Bi,  pof 
outro  lado,  o  credor  solidário,  na  obriga 
correal  ou  perfeita,  por  isso  que  <>  vinculo  é  um 

mbora  considere  Dernbnrg  que  podem  ser 
muitos,  apenas  ligados  por  um  acto  voluntário, 
P«*l<\  tem  a  faculdade  jurídica  de  dispensar  as 
garantias,  perdoar  a  divida.  em  todo  «>u  parti-. 
transigir,  enfim  de  qualquer  maneira  com 
qualquer  doa  correos  debendi,  estendendo^ 
effeitoe  «lo  seu  acto  a  lodos  os  outros,  apenas, 
restringindo-8e  esses  effeitos,  ao  caso  da  obri- 

olidaria     imperfeita,  por    isso  «iu. 
vinculo  é  externo,  directamente  do  facto  illi<-i- 
to  ou  «la  lei.  hvpothese  em  «pie  rada  credoí  bô* 

o  direito  de  praticar  actos  de  conservação 

direitos  de  todos,  so*  lhe  sendo  licito  per- 
doar a  bus  parte,  a  conclusão  <•  que:  O  credor 
solidário,  na  correalidade  ou  solidariedade  per- 
feita, pôde  fazei  1  ■■  em  comsentimento 
credor*  direito 
sobre  eDe;  ao  passo  que,  na  Bolidariedade  sim- 

011  imperfeita,  o  credor  solidário  não  po 
•  ir  praticar  senão  actos  de  conservação  doi 
e  portanto  não  pode  oovar 
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consentimento  dos    demais  credores,    porque 
tanto  importa  transigir  sobre  <>  credito,  o  que 

a  lei  lho  pmhibe. 


Recife  20  de  Abril  do  1908 

Hemlio  Lupcrcio  de  Sou: a 


Da  novação.  O  credor  solidário  pode  fazer  no- 
vação sem  o  consentimento  dos  demais  cre- 
dores ?  (,) 


»8  modos  de  Be  extinguir 

brigações  acha-se  consagrada  pela  maior 
parte  das  legislações  <-ni  vigor  a  novação,  que 
segundo  a  palavra  está  indicando,  não  é  mnis 
do  um'  uma  obrigação  nova  <|u»'  vem  substituir 
uma  outra  anteriormente  existente. 

.Ia  vem  do  direito  romano  a  consagração 
modo  de  extinguir  as  obriga*  nas 

titutas,  ao  tratar  desta  matéria  se  dii  <|up 
pela  novação  se  extingue  a  obrigação  "1'rnti- 
rea  novation  toUitur  óbligatio."  Essa  doutri- 
na t'"i  acceita  em  gera]  por  quasi  todos  o* 

s  das  i  aodernas,  fcendo  se  como 

T<»  que  todai  Bes  que  o  devedor  e  o  credor 

mi  entre  si  p  aceordo  i\^  estabelecer  uma 
obrigação  nova  em  substituição  da  primeira, 


(1)  Prova  escripta  produzida  de  improviso  c  sem  au- 
xilio de  concurso  de  Direito  Civil  rui  abril  de 
llKJtf.     Kste  trabalho  nào  foi  revisto  pelo  autor. 
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tici  esta  de  facto  extincta  para  dar  logar  a 
nova  obrigação. 

Os  Romanos  coni  essas  ideias  deram  uma 
definição  de  obrigação  que  se  tornou  clássica 
e  assim  dizem  elles  pelas  palavras  do  celebre 
jurisconsulto  Ulpiano:  "Novatio  esl  prioris 
debiti  in  aliam  obligationem  vel  civilem  vé\  oa- 
turalem  transfusio  atque  trãnslatio.  Dig.  56, 
2  frg.  1. 

E  não  importava  saltei-  a  natureza  da  obri- 
gação; quer  fosse  natural  quer  fosse  civil  OU 
honorária,  podia  ella  ser  transformada  na  QO- 
\a  obrigação  que  a  ficava  substituindo. 

Pelas  ordenações  do  Reino  e  portanto  pela 
nossa  legislação  civil  actual  oão  temos  nenhu- 
ma disposição  a  respeito,  e  podemos  dizer  que 
nessa  matéria  nos  regemos  pelo  direito  moder- 
no que  é  mais  ou  menos  neste  ponto  seguido 
pelas  Legislações  dos  povos  cultos,  s(.  não  tivés- 
semos para  snpprir  essa  lacuna  a  disposição 
do  artigo  438  do  Código  Oommercial  que  veio 
assim  Bupprir  a  falta  da  nossa  Legislação  civil. 

Para  que  se  dê  a  novação  é  preciso  que  o 
devedor  contraia  com  o  credor  uma  nova  obri- 
gação, que  ao  mesmo  tempo  extinga  a  primeira. 

Se  nenhuma  alteração  se  tiver  dado  na 
divida  primitiva;  se  ella  persiste  ainda  a 
mesma,  não  existe  novação. 

Poderá  haver  uma  outra  obrigação  ao  la- 
do da  primeira,  existindo  conjunctamente  com 
ella,  mas  não  se  dará  <»  que  juridicamente  con- 
stitue  a   novação. 

Km  geral  se  pode  dar  a  novação  de  três 
modos:  1.°  por  mudança  do  devedor  que  é 
substituido  por  outro,  ficando  o  primeiro  des- 
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onerado  da  obi  ;  2.    «mando  >«•  substitue 

o  primeiro  credor  porem  nutro  ficando  o  de- 
vedor desonerado  <lo  primei]  quando  en- 
tre os  mesmos  credor  e  devedor  bs  contrae 
uma  nova  obrigação  da  qual  resulte  a  extinc- 
<;ão  da  primeira . 

Por  aqui  se  vê  que  lia  outras  relações  de 
direito  de  effeitos  «piasi  idênticos  aos  que  Be 
attribueni  á  novação.  Assim  <>  primeiro  caso 
de  novação  isto  é  a  substituição  de  uni  deve- 
dor por  outro  dão  vem  a  ser  mais  do  que  uma 
transferencia  de  divida  feita  com  <»  consenti* 
mento  do  credor;  um  devedor  transfere  a  sua 
divida  a  outro  que  Be  obriga  a  pagar  ao  cre- 
dor   Essa  transferencia  se  pode  dar  de  duas 

maneira-      (havendo     em      qualquer     caso      0 

consentimento  do  credor  .  1  ficando  <>  pri- 
mitivo devedor  completamente  desonerado  de 
sua  obrif  ihi  ha  então  o  que  je  chama 

o;  2        ficando  ainda  o  devedor  primi- 
tivo obrigado  na  falta  do  segundo  devedor, 

um  dos  casos  do  contracto  modernamente 
adoptado  i       i      [gos  Suisso  das  Obriga* 
vil  áilemão  com  o  nome  .j.  nação. 

0  Sej    indo   caso   de    im  que    figura- 

quando  se  substitue  um  credor  por 
outro,  vem  a  corresponder    perfeitament 
de  <-ivdit«. 
E  -ai. ido  qne  todo  credor  pode  livremente 
transferir  a  outrem  o  seu  titulo  de  credito,  e 
da-se  perfeitamente  a  mudança    de 
credores  todas  ;i  -    esee  que  tal  de  cre 

dito  Be  effectue. 

Ap<  pode  aqui  fazei  uma  distin* 

é  que  a  de  créditos  se  faz  independente 
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da  vontade  do  devedor;  e  a  novação  oeste  caso 
de  mudança  de  credor  presuppõe  á  vontade  ou 
annueneia  d<>  devedor.  Mas  comprehende-se 
bem  que  essa  distincção  não  pode  ter  valor 
pratico  nenhum,  desde  que  o  credor  pode  li- 
vremente transferir  o  seu  credito  a  quem  <|iii- 
zer,  e  portanto  pode  se  fazer  livremente  subs- 
tituir por  outro. 

Resta-nos  fallar  do  ^>."  caso  de  novação: 
quando  continuando  o  mesmo  credor  e  deve- 
dor, fazem  elles  entre  si  um  novo  contracto, 
transformando  o  primitivo. 

Parece  á  primeira  vista  que  só  a  ess<>  caso 
ficaria  reduzida  a  archaica  theoria  da  nova- 
ção; desde  que  os  outros  reduzem-se  afinal  a 
outras  relações  de  diríeito  bem  certas  e  bem  de- 
finidas . 

Mas  ainda  esse  caso  não  justifica  absolu- 
tamente a  sustentação  da  theoria  da  novação. 

Quando  o  devedor  e  <>  credor  fazem  entre 
si  um  novo  contracto  dande  origem  a  uma  ou- 
tra obrigação,  podem  ter  em  vista  <>u  extin- 
guir a  antiga  obrigação  ou  reconhecel-a  ain- 
da existente.  No  primeiro  caso  pode-se  dizer 
que  a  obrigação  fica  extincta,  não  por  uma  no- 
va relação  de  direito  mas  pelo  próprio  accor- 
do  das  partes,  por  um  distracto  emfim  No  se- 
gundo caso.  se  a  primeira  obrigação  ainda  per- 
siste; não  lia  novação  nem  extincção  de  obri- 
gação como  ja  fizemos  ver. 

Assim  pois  a  theoria  da  novação  que  i-,»i 
consagrada  no  Direito  Romano,  desenvolvida 
depois  por  todos  os  escriptores  do  direito  ci- 
vil inclusive  Pothier  que  teve  força  de  fazel-a 
implantar  no  Código  Civil  francez  arts.  1271 


!  * 
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a  1281,  e  d'ahj  fazel-a  passar  para    todo* 
códigos  que  se  inspiraram  no  <  kxligo  Napoleão, 
pode-se  dizer  que  é  actualmente  injustificável 
segundo  as  theorias  e  opiniões  mais  modei 

E  ao  dizer  i>i<>  não  posso  deixar  de  admi- 
rar como  entre  tod<  tllaboradores  do  i 
projecto  de  Código  Civil  adoptado  na  camará 

deputados  em  li»'1"-',  nenhum  só  Be  levan- 
para  fazer  reconhecida  -  ideias  que 

já*  Be  achavam  praticamente  consagradas  não 
bó*  pelo  Código  Civil  allemãoo  celebre  Burj 
lich  Gextzbuch  fur  «las  deutch     Reich    desde 
mas  ainda  pelo    Código  Civil    Japonês 
que  seguio  <»  primeiro  projecto  daquelk  Codi- 

MiiK.  diz  o  professor  Raymond  Balleiles. 

I  >.  facto,  seria  em  vão  <iu<'  Be  procuraria 
li-,  celebre  monumento  de  legislação  qualquer 

eiiei.-i.  qualquer  expressão  indicativa  dn 
que  entre  n  entende  \><>v  novaç 

o  Código    Civil  allemáo,    seguido    n< 
ponto  pelo  Japonez,  adoptou  as  ideias  que  ex- 
pendemos, e  que  Bão  as  mesmas  acceitas  p 
modei  elebres  juristas    alle- 

-  citados  por  Raymond  Saleilles,  o  celebre 
professor  da  CJniversidade  de  Paris,  auctor  da 
Nova  Theoria  das  ( tbrigi 

( I  <  Sodigo  <  'iw  ali  tratando  em 
peciaee  da  d<»  ti ansporte 

de  dividas,  contem  toda  a  matéria  qu< 
tros  códigos  attribuèm  á  novação. 

O  i  <  (  ivil  appro- 

vado  ii.i  Camará  dos  deputados  em  1902  ! 
da  n. .\  ação  noa  seus  arts,   1000  a  í1" 

acharmos  que  segundo  as  theo- 
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rias  modernas  do  direito  não  ha  mai*  razão 
para  uma  theoria  especial  da  novação,  e  que  as 
relações  de  direito  que  ella  abrange  se  podem 
distribuir  por  outras  e  do  direito  civil. 

vamos  dar  os  principies  e  regras  que  se  com- 
prehendem  nessa  matéria. 

0  que  caracterisa  a  novação  é  o  animo  de 
uovar;  quando  esse  animo  uão  existe,  oão  ba 
Dovação  e  a  obrigação  que  é  contrabida  em 
gundo  logar  existe  juntamente  com  a  primeira. 

Como  meio  de  extinguir  a  obrigação,  a  no- 
vação faz  terminar  todas  as  garantias  da  di- 
vida anterior,  como  accessorios  que  são  delia, 
salvo,  bom  entendido,  clausula   resolvendo   • 
sas  garantias. 

Dalii  se  tira  com.,  consequência  que  0 
fiador  que  não  interveio  na  novação  da  divida 
afiançada  fica  ipso  facto  desonerado  da  fi- 
ança. 

Um  outro  principio  que  deriva  da  theo- 
ria da  novação  é  que  uma  obrigação  nulla  nãe 
pode  ser  novada . 

Se  a  nullidade  é  dessas  que  se  podem  sa- 
nai-, o  novo  contracto  que  Fizeram  as  partes 
pode  crear  <-i  obrigação  que  a  primeira  oão  po- 
deria Pazel-o,  mas  cesse  caso  uão  se  dá  ainda 
novação,  é  um  contracto  inteiramente  novo 
que  se  forma . 

Quanto  ás  obrigações  chamada.-  uaturaes 
isto  é,  aquellas  que  não  dão  logar  a  acção,  mas 

apoias  a  excepções,  isto  é  que  não  podem  ser 

exigidas  em  juizo,  mas  uma  vez  satisfeitas, 
não  podem  mais  >er  repetidas,  acham-se,  se- 
gundo penso,  no  mesmo  «-aso,  podem  sim.  sei' 
confirmadas  por     meio  de  contracto     expresso 
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todas  as  rezes  que  o  seu  objecto  não  é  illicito, 
o  propriamente  susceptíveis  de  no- 

No  direito  romano  a  duutrina  era  di\ 
i,  podiam  se  novar  as  obrigações  naturaes: 
Mim  a  novo  novena  accepit  et  a  no- 
va obligatione.   Illud  non  interesi  qualis  pro- 
I    obligatio  utruum    naturalis  an    civilis 
16,  2  pr.  e  ;  1. 

Passemos  tida  parte  do  ponto. 

\-  obrigações  podem  existir  «'rim  plurali- 
dade de  credores  e  um  bó  devedor,  ou  com  plu- 
ralidade tanto  de  credores  como  de  devedores 
ao  mesmo  tempo. 

Ainda  de  pluralidade  qualquer 

sujeitos  da  obrigação  pode  se  dai  os  di- 
-  de  obrigações  divisíveis  ou  indivi- 
síveis solidarias  ou  não  solidarias. 

a  obri  não  divisivel    segundo 

tem  por  objecto  uma  cousa  ou  um  facto  que  é 

ou  não  susceptível  de  divisa"  na  sua  execução 

ou  presi 

A  solidariedade    nas  obrig  pode-se 

rir  tau'  Tedores  como  aos  deved 

Ha  solidariedade  entre  os  diversos  <■■< 

quando  qualquer  delles  pode  pedir  <>  p 

mento  da  divida  em  BUS  fcotãlidad 

halii  se  deprehende  que  o  pagamento  fei- 
qualquer  dos  credores  solidários  desonera 

.,  devedor,  quer  esse  pagamento  seja  feito  pelo 

próprio  devedor  quer  por  outrem  em  seu  1' 
Portanto  é  direito  do  devedor  uei 

proccoY  olha  do  credor  «•  pagar  a  aquelle 

que  mais  quis 
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rcicio  desse  direito  um  dos  cre- 
dorea  vem  prejudicar  aos  outros  co-credores, 
ficará  elle  responsável  para  com  estes,  mas  o 
seu  acto  em  relação  á  divida  é  valido. 

Kssim  } >< »i ^  um  só  dos  credores  solidários 
assim  como  pode  exigir  o  pagamento  da  divi- 
da, pode  dar  delia  quitação  e  desonerar  o  de- 
vedor commum . 

Pareceria  se  dever  concluir  desse  princi- 
pio gera]  que  •'•  licito  ao  credor  Bolidario  remit- 
tii-  ou  perdoar  o  total  da  divida  sem  o  expi 
consentimento  dos  outros  credores!  entretanto 
Be  esse  principio  é  acceito  pela  maioria  dos 
Códigos  como  o  espanhol  art.  114:}.  o  chil. 
art.  1520,  port.  757,  os  quaes  declaravam  ex- 
pressamente que  a  novação,  a  compensação,  a 
confusão  ou  a  remissão,  da  divida,  feita  pelo 
credor  solidário  extingue  a  obrigação,  temos 
os  Códigos  civ.  í'v.  1108  alinea  e  o  italiano 
art.  1185  ai.  que  aluem  uma  excepção  para  0 
caso  de  remissão  da  divida,  só  dando  ao  CO- 
credor  solidário  <>  direito  de  remittir  a  sua 
parte  da  divida. 

Quanto  porém  á  novação,  todos  os  Códi- 
gos das  nações  cultas,  pelo  menos  os  que  <•<.- 
nheço,  dão  ao  credor  solidário  o  direito  de  ef- 
fectual-a  sem  que  para  isso  necessitem  do  ac- 
cordo  ou  consentimento  dos  outros  credor» 

Nós  não  temos,  como  tive  occasião  de  di- 
zer, legislação  expressa  sobre  essa  matéria:  o 
direito  romano,  fonte  subsidiaria  do  nosso,  não 
é  também  expresso  sobre  este  ponto. 

Devemos  pois  nos  soccorrer  da  legislação 
dos  povos  cultos  e  decidir  com    elles  que    "o 
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credor  solidário  pode  fazer  doi  iem  con- 

timento  <l<»s  demais  credora 

Temofl  ainda  uma  razão  ponderosa  para 

admittindo  essa  opinião  é  que  o  nosso  projecto 

od.  Civil,  approvado    pela  ('amara    dos 

irados  em  lfHvj  no  seu  art.  901  §  imico  a 

adopta  termos:  "O  mesmo  effeito     (de 

Inteiramente  a  divida)  resulta  da 

da  compensação,  <la  remissão. 


Romano  <F  Albuquerque  Maranhão 


Direitos  de  créditos  sobre  navios  e  privilégios 
sobre  navios ;  legislação  comparada  e  solução 
pelo  direito  brasileiro.  (1 


Tão  longe  quanto  nos  possam  levar  inda- 
gações históricas  e  estudos  paleantologicos, 
ahi  vamos  encontrar  um  facto  de  existência  in- 
contestável —  a  navegação,  que.  vehiculo  hn- 
menso  de  todo  o  progresso,  de  todos  os  adian- 
tamentos de  que  o  mundo  é  capaz,  não  foi  to- 
davia nestes  tempos  remotos  convenientemen- 
te regulamentada,  garantida.  Quer  isto  dizer 
que  não  houve  corpos  de  leis  systematicai 
criptas,  por  onde  se  regessem  as  múltiplas  re- 
lações oriundas  do  exercicio  da  navegação;  e, 
si  houve,  o  que  é  pouco  provável,  não  chega- 
ram até  nós 

Só  mais  tarde,  muito  mais  tarde,  prova- 
velmente quasi  ao  alvorecer  da  civilisação  gre- 
ga, sinão  em  seu  pleno  florescer,  é  que  se  ctri- 


(1)  Prova  escripta  produzida  de  improviso  e  sem  o 
auxilio  de  livros  no  concurso  de  Direito  Commercial,  em 
Maio  de  1909  ;  no  qual  foi  o  autor  nomeado  professor 
substituto.    Este  trabalho  não  foi  revisto  pelo  autor. 
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dou  disto,  como  o  fazem  claro,  mas  de  uma 
«hu ./a  meridiana  oa  [ilustres  Annundi.  Eme- 
jon,  Vahin  c  Bonlay-Patti,  querendo  o  pri- 
meiro e  ultimo  que  ao  alvorecer  e  oa  outn 
dons  que  somente  depois  do  adiantar  Boberbo 
da  civilisação  grega  e  levantar-ee  do  commer- 
rio  imponente  que  o  Peleponeso  levou  ai 
confins  do  mundo  de  então,  as  celebradas  <•<•- 
lumnas  de  Berculi 

Nada  disto,  porém,  9e  pode  affirmar 
certo  como  o  provam  Annundi,  Triaca,  Pardi 
bus  c  \ivanti.  além  de  outros,  como  para  citar 
americanos,  LdsancL  via  e  André  Bello; 

mas  que  foram  as  leis  Rhodianas  o  ponto    de 
partida.  <•  elo  mais  antigo  de  onde  vem  a  i 
rente  mag  do  desenvolvimento  do  di: 

to  commercial  marítimo  é  incontestável  Pena 
é,  porém,  qu<  monumento  prodigioso,  de 

tão  profunda  sabedoria,  que  não  poderia  dei- 
xar d<  para  que  sua  1'ama  ri;. 
boje,  vindo  de  3  a  i  séculos  antes  de  Chrisl 
a  unha  chegado  por  fragmentos,  pro 
muito  truncado,  muito    enxertado, 
apesar  da  sua  primeira  edição  aue  é  do  século 
\YI.  trazer  no  rosto,  <|iie  é  a  collecção  verá» 
deira  das  leis  rhodianas. 

Soma,   Míin  lha.    H; 

tona  <•  outras  cidades  aproveitaram-  sn- 

nnamentos  das  leis    rhodianas,  fazendo    por 

bui  iiodifi..  >rdo  com  os  usos 

(\o  rada  logar,  uma  vez  que  DÃO  eram  .lia  um 

código  inalterável,  mas  como  simples  coW 
de  costuD 

Roma,  o  sol  que  eon  brilho  illumi 

li  o  mundo  •  •••m  oa  ensinamentos  de  din 
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civil  e  b  sua  legislação  iinmortal,  sobre  este  ra- 
mo «lo  direito,  teve  nos  primeiros  séculos  de 
sua  existência  um  como  que  despreso  pelas 
cousas  do  commercio,  profisão  digna,  n<»  di- 
ser  e  sentir  dos  orgulhosos  senhores  do  mundo, 
somente  de  escravos  e  de  estrangeiros;  assim 

0  impulso  de  Roma  a<>  direito  commercial  foi 
quasí  oullo,  acceitando  cila  a  legislação  rho- 
diana,  quando  por  accaso  havia  questões  a  re- 
solver. 

Assim,  nota  o  Annundi,  como  Valin,  que 
outras  cidades  tomaram  a  dianteira  no  B8- 
BUmpto,  mesmo  depois  de  dilatado  o  Império 
e  de  Roma  ter  verdadeiramente  necessidades. 
quando  mesmo  não  ;i  devorasse  a  ganância  de 
se  fazer  uma  nação  commercial. 

A  estrada,  porem  estava  tomada,  por  toda 
parte  imperavam  leis  e  costumes  oriundos  de 
outras  cidades. 

Nao  importou  a  destruição  votada  de 
Carthago,  não  importou  a  conquista  das  Gal- 

1  ias  e  da  Ibéria  até  o  mar  Atlântico;  Roma  ti- 
nha perdido  a  partida,  tendo  sido  talvez 

falta  de  legislação  commercial  marítimo  uma 
das  causas  da  queda  formidável  do  vasto  Im- 
pério . 

Vencida,  devastada  a  Grécia  pelos  op- 
pressores  romanos,  como  que  foi  ficando  no 
olvido  a  legislação  rhodiana;  veio  a  legislação 
de  Malta  a  que  se  refere  Annundi,  e  veio  de- 
pois como  muito  niais  autoridade,  tendo  che- 
gado quasí  a  mundial,  o  corpo  de  leis  conheci- 
do por  ( Jonsolato  dei  maré. 

Quem  o  publicou,  onde  foi  publicado  são 
pontos  controvertidos.   Auetores  ha     que  lhe 
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dão  por  pátria  a  celebrada  Marselha,  ainda  ho- 
je grande  empório  commemal,  ,.  entre  ellea  a 
maioria  dos  italianos  antigos;  outros  porém, 
como  Annundi,  B.  Pathy,  Vivanti  sustentam 
que  não  e  que  taes  leis  foram  publicadas  em 
Barcelona  paia  vigorarem  em  todo  «.  Mediter- 
râneo E  não  ha  oegal-o,  pois  como  referem 
Yaliit  e  Emerignon,  franceses  de  nação  a 
maioria  de  argumentos,  a  maioria  de  proba- 
bilidades é  por  Barcelona . 

Foi  somente  depois  disto  que  o  eotnmer- 
cio  marítimo  começou  a  florescer  nas  costas 
orienta]  e  norte  da  Europa,  apparecendo  tam- 
bém nestas  paragens  a  necessidade  de  eollec*- 
cionar  os  usoa 

Appareceram  então  primeiro  a  eoHeeçio 
Dominada  Roles  (Foleron,  forçosamente  de 
origem  francesa  em  que  jh-zc  aos  autores 
fcadistas  ingleses,  s*isto  que  Eteonora,  <i,l(>  M 
mandou  collecionar  não  podia  ter  autoridade 
para  fazel-as  na  Inglaterra,  para  vigorarem 
em  França,  e  assim  &ó  antes  de  eila  ter  casaco 
.-..In  Eduardo  podia  publical-oe  na  França,  de 
onde  era  princesa  e  rainha 

Vieram  depois  as  coll<  conhecidas 

p«.i-  "leis  de  Wisbej    .  de  casos  e  costumes  ín- 
.j,  depois  a-  de  (Eland,    que  estiveram 

muito  «ih  roga  dos  maré-  Báltico  e  do  Norte. 

Era  a  ed.ide  media  que  marcava  um  pon- 
to DO  pro  mundial.   Pi  imeir..  a>  eidftdes 

italianas      Plon  P    a,  Veneta,    Génova, 

que  -o  disputaram  o  domínio  dos  ma» 

M<  na\  Loe  nfins  do  mundo; 

;1I(|m  ;i  conhecida  e  celebre  liga    han 
das  cidades  aliei) 
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Esta  liga  famosa,  composta  a  principio 
simplesmente  de  poucas  cidades  —  Bambúrg, 
Bremen,  Lubeck,  Colónia  -.  chegou  a  reunir 
depois  ;>")  cidades  entre  as  quaes    Antuérpia, 

c  Londres,  que  foi  <>  seu  principal  centro  até 
que  o  governo  inglez  cumulando  de  impostos 
os  escriptorios  da    Liga,  passou-os  ella    para 

Antuérpia. 

Foi  o  período  áureo:  comprehendeu-se 
a  final  que  era  preciso  proteger  com  disposi- 
ções especiaes  ao  commercio  marítimo,  e  tor- 
nou-se  regra  geral  a  antiga  instituição  dos 
cônsules,  rindo  dos  tempos  remotos  de  Tyro, 
a  precursora  de  Carthago,  e  que  a  Hanse  ele- 
vou a  cathegoria  necessária  de  instituto  com- 
merciaJ . 

Chegamos  então  ao  século  do  Rei  Sol  em 
que  se  publicou  a  Ordenança  de  1681,  base  e 
fundamento  de  todo  o  direito  commerciaj  ma- 
rítimo moderno. 

E'  que  Luiz  XIV  comprehendera  nitida- 
mente a  necessidade  palpitante  de  tomai  a  na- 
ção a  dianteira  na  cristalisação  e  codifica- 
o  do  direito,  derígir  a  opinião  para  a  melhor 
garantia  dos  direitos  de  todos,  antes  que  espe- 
rai- que  o  ei  oluir  lento  t  rouxesse  á  luz  melhora- 
mentos Qecessarios.  Bile  comprehendera  tam- 
bém que  realisando  o  sonho  de  seu  avô  Benri- 
que  IV.  collocava  a  França  na  vanguarda  do 
mundo. 

Poi  o  que  suecedeu;  não  obstante  a  sapi- 
ência e  superioridade  incontestáveis  da  dou- 
trina do-  autores  italianos,  foi  a  França,  aju- 
dada pela  unidade  que  lhe  garantia  uma  soli- 
da marcha,  quem  ficou  sempre  como  a  legis- 
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ladora  Buprema  do  mundo,  muito  embora  of 

titânicos  da  sabia  Âilemanba  para  dei- 
Bai  de  acoeitar  os  princípios  tranot  afãs- 

aempre  dei; 

D'ahi  por  diante  não  ée  parou  mais;  mar- 
chou-se  para  as  codificaç  >bre  que 

deixamos  de  talar,  porque  outros  intuitos  não 
tínhamos  sinão  mostrar  a  marcha  ascendente 
do  direito  marítimo  até  o  monumento  básico  de 
toda  a  legislação  moderna  a  respeito;  não  dei- 
lamofi  porém,  de  sentir  com  Emerignon,  Va- 
lin.  Pai  \'i\anti  i  ia.  que  os  au- 

tores, verdadeiros  <la  Ordenança  <le  1681  se- 
jam sempre  para  nós  desconhecidos;  que  a 
gloria  immaroessive]  abrilhanta  que  seus  no- 
mo, seja  quasi  anonyma . 

Peita  a  resenha  rápida  do  evoluir  do  di- 
reito commercia]  marítimo,  que  é  aquella  par- 
te do  direito  privado  que  regula  as  rela 
do  commercio  feito  por  mar.  como  as  oriun- 
das da  propriedade,  equipamento  e  cara 
mento  dos  navios,  prosigamps  em  nossas  eon- 
side:  da  questão  prop 

|»ela   COl 

Direito  de  créditos  sobre  navios,  são  to 
aquelles  sobre  que  o  titular  activo  tem  o 

poder  de  erigir  a  i  amento  }><d«  • 

navio 

Aqui  levanta  se  logo  uma  questã      Pode 

o  navio     ser     hvpothecadol     (>  navio     ,'•  uma 

cousa  move]  i  é  dk  i  movei  por  <'\ 

cellencia  <•  parece,  não  pode 

■er  hvpothecado     !"  rerdadeir^  loluçãol 

iô  admettia  nj  potheca  sobre  o  navi<      ( I 
denanca  de  1681    não  a  admittem  os 
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francês  de  1<S,)7.     Belga,  bespanhol     (velho)', 
chileno,  mexicano. 

Adniittnn-i)  a  o  código  Argentino  (Nov< 
o  código  Uruguayo,  e  a  lei  Lngleza  de  1874. 

Oabe-me  aqui  reivindicar  uma  conquista 
do  legislador  brasileiro. 

Lisandro  Segóvia,  em  seu  commentario  ao 
código  Argentino,  com  todo  o  arrojo  de  sua 
linguagem  explendidà,  irreverentemente,  cri- 
tica aos  autores  Lnglezes  o  dizerem  que  á  In- 
glaterra cabe  a  prioridade  no  admittir  a  hy- 
potheca  do  navio,  <•  sustenta  pertencer  essa  pri- 
oridade ao  <  odigo  Uruguayo  e  ao  Argentino 
que  lhe  veio  após. 

Nao  lia  nada  índios  histórico .  O  eodigo 
Oruguayo  é  posterior  ao  brasileiro  de  1850. 
Abra-se  o  nosso  código,  até  564,  e  nclle  se  lerá 
que  todos  os  indivíduos  da  equipagem  tem 
hypotheca  tacita  no  navio  etc.  Leia-se  também 
o  art.  468. 

Logo  não  só  o  legislador  brasileiro  admit- 
tiu  hypotheca  do  navio,  como  também  foi  o 
primeiro  a  admittil-a:  somente  depois  do  DOê- 
sú  código,  qúe,  se  pode  affirmar  serviu  de  mo- 
delo, juntamente  com  o  portuguez,  o  h< 
nhol.  chileno  e  francês  ao  uruguayo,  é  que 
este  e  o  Argentino  pozeram  disposições  relati- 
vas a  matéria. 

Modernamente  a  legislação  allemã  admit- 
te  a  hypotheca  do  navio,  Como  a  italiana  a 
hespanhola  (Xova)  a  francesa  por  lei  poste- 
rior ao  código;  <»  «-odigo  portuguez  que  tem 

uma  secção  especial  a  respeito,  diz  em  seu  art. 

584.  —"Podem  constituir-se  hypothecas    so- 
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bre  navios  por  'li-;  da  l«-i  ou  por  con- 

venção das  pjiit- 

A  nossa  actual  Legislação  hypothecaria, 
[)ee.  n.  169A  de  24  de  Janeiro  de  1890.  atra- 
■ou-se  quarenta  annos  sobre  o  assumpto;  não 
ádmittiu  uma  hypotheca  que  J;l  "  i",Sv"  '-"ligo 
de   l^~';i  admittia! 

I  >  Pacto  i  ste,  como  .já  vimos  admittín  a 
hypotheca  tacita  d<»  navio  e  também  a  conven- 
cional, o  Decr.  n.  16*94,  porem,  em  seu  art 
1.  di/.  que  não  ha  outras  hypothecas  e  ónus 
reaes,  sinão  os  que  este  decreto  estabeleci 
no  §  1.  do  art.  2.  ennumera  taxativamente 
bens  que  podem  ser  objectos  <1<-  hy- 
potheca 

[nglaterra,  a  legislação  a  ko    é 

um  verdadeiro  attestado  <1«>  espirito  eminente- 
mente pratico  desse  povo  que  tem  como  <|u<-  a 
sa  do  commercio. 

Ali  nãi  -  navios    podem  ser    hypo- 

thecados,  como    também  mesmo    quando    em 
construcçã 

\    legislação  de    is~J    regula   detalhada- 
mente todas  as  formalidades  i  preencher    na 
hypothese,  de  modo  que  nos  contractos  de  coj 
truecão,  cora  a  sua  constituição,  ficam  garan- 
tido proprietário  d<>  navio. 

:m  verdadeiro  achado  paia  aqueDee 
que  desejam  fazer  construir  qualquer  navio  a 
legi  abia  e  m"*  ;l  hoje 

traduzida  em  lei  regulamente  votada  pelo  par- 
lamento e  promulgada  pelo  executivo  não  dei- 
xou todavia  de  ser  uso  de  longos  temp 
guido  e  respeitado  de  modo  a  se  poder  affirm 
■  de  coi  lo  que  a  [nglaterra  de- 
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ve  em  parte  a  sua  incontestável  ainda  hoje 
supremacia  ao  mar  a  semelhante  lei  admissi- 
\  a  das  hypothecas  dó  navio. 

De  accordo,  pois,  com  estas  ideias  iucon- 
'«  siavelmente  foi  o  legislador  brasileiro  o  que 
primeiro  admittiu  hypotheca  do  navio,  bem  que 
hoje  consideremos  taes  dispositivas  revogados, 
como  hypotht  ca .  Em  lei  foi  o  Uruguay  quem 
primeiro  introdusiu  essa  innovação,  indo  em- 
bora de  encontro  a  legislação  anterior  e  a  cor- 
rente de  opinião  da  epocha;  mas  a  [nglaterra 
foi  sem  duvida  quem  primeiro  exercitou  o 
systhema  em  toda  sua  legislação. 

Direitos  de  credito  sobre  os  navios,  dis- 
semos, são  obrigações  que  pesam  sobre  estes, 
que  tem  do  ser  por  estes  pagas . 

ÍTa  os  simples;  são  como  quaesquer,  não 
tem  preferencia  alguma,  pagam-se  somente 
depois  de  pagos  os  privilegiados. 

O  progresso  e  garantia  do  commercio  ma- 
ri  timo,  como  as  garantias  de  que  devem  go- 
zar certas  pessoas  que  fazem  a  vida  da  nave- 
gação, não  podem  deixar  de  nos  levar  a  ad- 
mittir  a  necessidade  absoluta  de  disposi^Vs 
especiaes  para  regerem  a  matéria  dos  direitos 
do  credito. 

Não  bastam  as  disposições  do  direito  ci- 
vil em  sua  larguesa  e  comprenhensão  latissi- 
mas;  não  bastam  as  do  direito  commercial 
obrigacional  que  pouco  ou  quasi  nada  differe 
do  civil  (na  Suissa  ha  um  só  código  obriga- 
cional) para  garantir  a  navegação. 

Todas  as  despesas,  todas  as  responsabili- 
1  ades  de  qualquer  natureza  que  sejam  são  di- 
reitos de  predito  sobre  o  navio. 
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mi  devem  Bei  pagos  por  este  t 
despesas  de  equipamento  e  de  seu  apresta- 
mento não  só  para  se  tornar  perfeita  a  nave- 
gabilidade,  como  também  para  sustento  da 
tripulada <».  passageiros,  ete,  incluindo-se  no 
aprestamento  <•  fornecimento  de  carvão,  agua, 
velas,  machinas,  ete.  Também  é  direito  de  cre- 
dito sobre  <>  navio  o  seu  preço;  veremos  até" 
quando  de  accordo  com  as  legislações. 

Ha  créditos  simples  ou  chirographicos.  ha 
<>s  hvpothecarios  (não  em  nosso  direito),  e  lia 
<»  privilegiados. 

primeiros  Bão  todos  aquelles  <|ii"  Be  po- 

cobrai  do  dono  do  navio,  podendo  vir  por 
ria  de  penhora  Bear  o  navio  especialmente  su- 

a  elle.  Nada  de  particular  é  preciso  ae- 

eentar  a  respeito,  nem  d<>  notável  existe 
nas  legislações  em  vigor.  As  regras  gerae-  do 

ito  obrigacional,  iam  o  Anundi.    <> 

lay  Patty,  o  Triaca,  o  Vivante,  são  bastan- 
tes para  dar  a  lo  de  todos  os  casos  que 
occorrer. 

nu  não  Buccede  quanto  aos  outros  erc- 
thecarioa  e  privilegiados;  ha  alguns 

muita-  reses  pei  sua  qualidade  de- 

pois de  po,  passando  a    simplef 

chirographicos;  ha  outros  que  concorrem  con- 
junctamente;  lia  ainda  outros  que  preferem 
entre  sj 

mi  entre  nós,  em  que  não  lia  créditos 
hypothecar  <•  <»  navio  em  virtude  de  não 

o  admittir  <•  Dec.  u.    109  A  de 
de  1890,  lia  os  créditos  privilegiados  a  <jue  se 

el  absolutamente  analj 
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iar  detidamente  cada  um  d<  -  pri- 

vilegiados para  comparal-os  com  os  como  taes 
considerados  pelas  legislações  modernas    em 
vigor,  fal-o-emoa  Bomente  quanto  aos  princi- 
paes  c  de  preferencia  quando  houver  d< 
cordo  entre  os  diversos  dispositivos  legaes. 

0  credito  priveligiado  de  salários  a  que 
se  refere  o  n.°  1  do  art.  470  de  dosso  código, 
comprebende  mais  do  qne  a  disposição  de  ou- 
tros códigos. 

Assim  é  que  se  refere  a  todos  os  serviços 
prestados  ao  navio,  incluídos  os  de  salvados  e 
pilotagem;  o  Cod,  Allemão,  §  754,  n.°  3,  não 
comprehende  sinão  os  salários  da  equipagem; 
o  italiano,  art.  675,  n°  7.  os  salários  do  capi- 
tão e  tripularão  somente  pela  ultima  viagem. 
Com  o  nosso  estão  os  códigos,  francez,  hespa- 
nhol.  italiano,  chileno  e  mexicano.  O  portu- 
guês diz  simplesmente  no  art.*  578.  n.°  6 
as  soldadas  do  capitão  e  tripulantes,  sem  deter- 
minar de  que  viagem,  ao  passo  que  o  nosso  có- 
digo no  eitado  art.  n.°  A'  limita  o  privilegio  a 
ultima  viagem  como  <>  código  italiano. 

()  código  chileno,  art.  <s:>5.  1.".  dá  um 
privilegio  á  aquelle  que  primeiro  dá  em  juizo 
um  aviso  de  naufrágio  para  receber  uma  re- 
compensa; não  <»  dão  as  outras  legislações,  in- 
clusive o  nosso  código. 

Quanto  as  despezas  do  salvamento,  de  jus- 
tiça, por  t<>dns  os  actos  necessários  para  garan- 
tia do  navio  e  dos  carregadores,  os  códigos  una- 
nimemente concedem  privilegio  aos  titulares, 
como  em  relação  aos  impostos  de  entrada  nos 
portos  e  Tonelagem. 
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Quanto  as  despesas  e  custeio  <1<»  navio,  que 
originaram  créditos  privilegiados  de  confor- 
midade com  <>s  dispositivos  <!«•  todos  os  codi 
ha  algumas  differenças  que  affectam  profun- 
damente a  naturesa  do  credito:  de  modo  que 
entre  nós,  pelo  n.  IV  preferem  todas  as  des- 
pesas do  custeio  do  navio  e  suas  pretenças  que 
houverem  sido  feitas  para  sua  guarda  e  con- 
servação ih  j„,is  ,1a  ultima  viagem  e  sua  estada 
Do  porto,  o  código  italiano  diz  — entrada  no 
porti  digo  português  limita  o  privilegio 

para  as  despesas  do  concerto  e  aprestamento 

avio,  mas  concede  o  praso  de  3  annos  de- 
-  de  terminar  o  eontracl 

0  código  trances  dispõe  como  o  nosso;  <> 

allemão  e  o  argentino  calam  a  respeito  e  o  ehi- 

limita  o  privilegio  desde  a    entrada  no 

porto  até  a  venda  do  na' 

Quanto  ao  preço  devido  pela  venda  do  na- 
vio ha  também  differenças  notáveis  nas  Ic 

■  !-.  o  Qosso  código  não  lhe  dá 
ferencia  aos  que  ennumera  no  art."  -I7«»: 
o  italiano  dá  sempre  preferencia  ao  vendedor 
sem  limitação  de  tempo,  concurrentemente 
com  outros,  art  675  t2;  o  português  di 
mente  privilegio  a<»  preço  da  ultima  acquisição, 
art.  :>>  '      12.  Os  códigos  francês,  chileno, 

atino  nada  disem  .-I  respeito    differente- 
mente  do  □ 

Suspendamos  este  estado  que  estávamos 
a  fazer  sobre  ;>-  dii  ersas  disp  -  porqui 

tio  mostradas  as  maiores  divergências,  feita  i 
comparação  doa  pontos  em  que  náo  lia  unifor- 
midade.  Preci  porém,  notar  ainda  que 
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ha  uma  divergência  profunda  na  classifici 
«ias  preferencias  doa  créditos. 

1  Entre  nós  só  preferem  as  dividas  dos 
4,  6,  7  o  8  do  art.  170,  como  os  do  a.  1.  con 
tracto  de  construcção  dos  navios,  que  prefere 
dentro  de  3  annos  e  n.°  2  quanto  aos  concertos 
íi  que  se  dá  o  prazo  d<'  2  annos,  quando  o  por- 
tuguez  dá  3  e  o  italiano  silencia;  esses  créditos 
repetimos  só  preferem  quando  lançados  no  re- 
gistro do  eommercio  em  tempo  útil  e  suas  im 
portaneias  se  acharem  annotadas  no  registro 
da  embarcação. 

2.°  que  os  credores  eunumerados  nos  arts 
470  e  471  preferem  entre  si  pela  ordem  da  en- 
numeracão  ao  contrario  do  que  se  dá  no  di 
reito  farncez,  no  allemão,  argentino,  chileno. 
onde  todos  elles  concorrem  pro-rata,  receben- 
do cada  um  proporcionalmente  ao  seu  credito, 
conforme  o  valor  total  apurado  pela  venda  do 
navio . 

Tudo  isto  nem  a  pello  nas  vendas  volunta 
rias  do  navio:  quando  a  venda  é  judicial,  uma 
vez  passada  a  carta  de  arrematação  está  o  na- 
vio isempto  de  quaesquer  responsabilidades 
pelos  créditos  que  pesavam  sobre  elle,  ficando 
substituindo  somente  pelo  preço  emquanto  não 
é  levantada. 

Voltemos  agora  um  pouco  atraz  e  falte- 
mos sobre  OS  créditos  e  hypothecarios .  Já  ai' 
Firmaram  que  elles  não  existem  entre  nós,  não 
obstante  afl  disposições  em  contrario  dos  art-. 
468,  564  e  outros  do  código,  por  pensarmos  que 
os  revogou  o  Decreto  n .  °  169  A  de  24  de  Ja- 
neiro de  1890. 

Em  Portugal,  na  italia,  em  França,  Alie- 
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manha  e  Argentina,  embora  pareça  isto  uma 
incongruência,  as  hvpothecas  quer  eonvencio 

.  quer  legaes  ou  tácitas  dos  navios  não  dã<> 

ferencia  aos  credores  privilegiados    ennu- 

lo8  art8.   170  e  471  do  nosso  código. 

191  <1<»  francez,  ">7^  do  portuguei  <■  doa  outros 

respectivamente .  Somente  depois  de  extinctos 

irivilegios  creditórios  pela  ordem  «Ir  sua 
ennnmeração  nos  códigos  e  no  registro  Com- 
mercial,  Berão  ellea  p  som  preferencia    a 

quaeaquer  ouia  v    mais,  as  hypo- 

as  de  navios  se  regem  pelos  princípios  ge- 
raet 

Podem  os  navios  ser  dados  em  penhor  ♦• 
anti-chresef 

E  sabido,  e  já  fixemos  notar  acima  que 
os  navios  são  por  exeellencia  cousas  moveis. 
Ora  o  penhor  que  foi  a  primeira  manifestação 

da  hvpothr  u  depois  (la  divisão  do  insti- 

tuto em  dous  ramos    -um  para  gravar  os  im- 
moveis  e  foi  a  hvpotheca      outro    que  foi  o 
penhor,  propriamente  dito,  paia  <»  moveis  ás 
sim  o  penb  '«nus  que  i 

movei  com  a  mesma  forca  e  privilegio    que  ;< 
sobre  <»s  unmoveis 
te   principio     básico,    fundamental     da 

theoria  e  que  i  lo  do  direito  romano  do 

i>ai.\<>  império,  tem  acolhida  em  nosso  direito 
a  em  nossa  tenteou 

dado  em  penhor  em  garantia  d< 
qualquer  divida,  mas  que  não  preferirá  ai  dos 
arts.  470  e  471  do  m  igualmente 

•    •  !mr  d.»  navio  os  «-.mH _r- »-  allemn«> 

(que  admiti*  até  penhor  tacil  chileno  e  o 

mexicai 
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Quanto  á  anti-chrese,  bem  que  se  p- 
dizer  que  foi  creada  para  permittir  <>  paga- 
mento da  divida  pela  entrega  <l<>  immovel  ao 
credor,  que  <>  explorando  deverá  se  pagar  pelos 
rendimentos,  não  lia  disposição  de  lei  alguma 
em  paiz  algum  que  ínhiba  a<>  dono  do  navio  de 
o  entregar  a  seu  credor  para  que  se  pague 
cem  os  rendimentos  que  porventura  aufira  em 
faeel-o  navegar. 

Assim  Dão  tenho  duvida  alguma  perante 
os  princípios  e  as  legislações  em  responder  que 
a  anti-chrese  dos  navios  é  permittida,  muito 
embora  faça  quanto  ao  nosso  direito  a  limita- 
ção que  fiz  quanto  ao  penhor.  Na  pratica 
então  é  muito  commum.  • 

Faculdade  de  Direito  dq  Recife  aos  14  de 
Maio  de  1909. 


Joaquim  Ignacio  de  Almeida  Amazonas. 


Lista  dos  bacharéis  formados  pela  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  desde  Março  de  1913  a  Dezembro  de  1915 


NOME 


Naturalidade 


Anno  de  1913 

Bezerra  Dantas 

Hugo  Octávio  Vieira  

Jino  de  Arruda  Gondim 
Raymundo  de  Alencar  Ara- 

ripe  

Eduardo  Castro  

António  Rodrigues  de  Souza 

Nóbrega 

Álvaro  Elydio  Tavares  Pra 

gana 

Edson  Cunha 

António  Francisco  da  Costa 

e  Silva  

Ponciano  de    Moraes    Bar 

bosa 

Gabriel  Soares  Quintas 

Affonso  de  Souza  Ribeiro  .. 
Olintho  Victor  Filho 
Oswaldo  Chateaubriand      . 
Júlio  Cezar  de  Azevedo  . . 
Gastão  da  Franca  Marinho 
Plinio   Augusto    Cavalcanti 

de  Albuquerque    

Francisco  de  Assis  Chateau 

briand 
Victorino  dos    Santos    Mo 

reira 
António  Tavares  da    Costa 

Sobrinho 
Albertina  Correia  Lima 

(ro  da  Silva  Leal 
Alcides  Fernandes  da  Costa 

Lima. 
Romelino  Ferreira  Penna 
Hermaun  Byron  de   Araújo 

Soares 


Parahyba. 
Ceará  ... 


12  de  Março 


Parahyba. 


Pernambuco 
Piauhy 


R    G    do   Noi 
Pernambuco 


Parahyba 
Pernambuco 


Parahyba 


15 


Pernambuco 1"  de  Abril 

Alagoas  .  tf  de  Dezemb. 

Parahyba »     »         » 

Pernambuco         »     »         » 


Alagoas. 
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NOME 


Naturalidade 


Data  era  qne  rfice- 
beo  o  grào 


Pedro  de  Albuquerque  Veiga 

Manoel  Castello  Branco .... 

Arnaldo  Orlando  Teixeira 
de  Moura 

Benedicto  Cardoso  Mesquita 

Futiquio  de  Albuquerque 
Autran  Filho 

José  Lucas  de  Souza  Ran- 
gel Júnior 

Manoel  Procopio  de  Mello 
Júnior 

Arthur  Urano  de  Carvalho.. 

Pedro  Francisco  Corrêa  de 
Oliveira  Filho 

Hermenegildo  Correia  de 
Andrade 

António  Serrano  

Henrique  de  Figueiredo 

João  Lyra  Flores 

Benedicto  Domingos  Nunes 
Leite  

António  de  Souza  Cousseiro 

Francisco  Leite  de  Albuquer- 
que  

Francisco  Salgado 

João  de  Mello  Prado 

Manoel  Sinval  Moreira  Dias 

Horácio  Mendes  deHollanda 

José  Eustáquio  da  Silva... 

Mário    Wanderley  da  Costa 

Oscar  da  Costa  Aguiar 

Arthur  Emilio  Ferreira 

João  de  Assis  Costa 

Sólon  Ferreira 

Raymundo    França 

Origenes  Freire  de  Vascon- 
cellos  

Euripedes  Tavares  da  Costa. 


Pernambuco 2  de  Dezemb. 

Piauhy 

R.  G    do  Norte.  *     »         » 
Pernambuco ♦     » 


Parahyba. 


Alagoas.., >     » 

Parahyba »     » 

Pernambuco »     » 


Espirito  Santo. 
Pernambuco... 


Alagoas »     * 

Pernambuco »     » 

Ceará •     » 


Sergipe » 

R.  G    do   Norte» 

Pernambuco > 

Alagoas 


Bahia -  ■ 

Amazonas »  » 

Ceará ...»  » 

R    G.  do   Norte»  » 

Amazonas »  » 

Parahyba »  » 
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NOME 


Naturalidade 


Dtta  em  que  rece- 
beo  o  grào 


Anno  de  1914 


Joào  Duarte  Dantas Parahyba 

Paulo    d'Assumpção    Men- 
donça .Alagoas 

João  Alonso    Furtado    Me- 
moria    Ceará 

Eduardo  Ruben  Alvim  Wan- 
derley  Pernambuco 

Henrique  Moreira  Alves  > 

Eugénio  Herculano  doPasso  » 

José  Fructuoso    Dantas  Ju 

nior ,Parahyba  ... 

Abdias  da  Siiva  Campos  » 

Joaquim  Bulhões  Pontes  de 
Miranda    

Severino  de  Albuquerque  Fi- 
lho 

Martyrio  Rodrigues  de  Araújo 

Álvaro  de  Magalhães  Costa  Bahia 

Vicente  Ferreira    de  Arruda 
Coelho 

Luiz  Gonzaga  de  Sá  Serrão 

Manoel  José   Nunes  Caval- 
canti Filho 

José  Quintella  Cavalcanti 

Manoel   Pinheiro  Goulart 

Lauro  Coelho  de  Alverga  . 

José  Fabrício  de  Barros 

Álvaro  Gonçalves  da  Costa  Pernambuco 
Lima 

Celso  Amâncio  Ramalho. 

Alberto  Aguiar 


11    de  Março 


28  de  Novem. 


Alagoas 

Pernambuco.. 
Alago;i 


Ceará 

Parahyba 

R    Q    do  Nknte   ■ 
Alagoas 

» 
Parahyb  1 
Ceará 


Parahyba 
Pernambuco. 


Francisco  Telles  de  Moraes  Rio  de  Ji 


Carlos  Luiz  de  Araújo 
Luiz  Carneiro  da  Silva 

Pedro  Sá 


Alagoas 
lambuco 
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NOME 


Naturalidade 


em  que  rece- 
be o  o  grào 


28  de  Novem. 


3< '  de  Novem 


José  Marques    de    Oliveira 

Mello Pernambuco 

Luiz  Cezario  Cardoso  Ayres  ■> 

José  Collatino  Soares  Bran- 
dão   » 

Acrisio  Rebello Maranhão  ... 

Francisco  Menezes  de  MelloR.  G.  do   Norl 

Luiz  José  Pereira  de  Quei- 
roz Júnior » 

José  dos  Passos  Rangel 
Torres  Parahyba 

Oscar  Rodrigues  dos  Anjos  Pernambuco. 

Alcides  Rodrigues  dos  Anjos  » 

José  Fulco >  ....    » 

Raul  Rodrigues  dos   Anjos.  »  »       » 

Mário  de  Mendonça  e  Silva  Alagoas 9  de  Dezemb. 

Homero  de  Oliveira  Fernan- 
des  R.  G.  do  Nortel.")  de  Dezem. 

José  dos  Santos  Leal Parahyba |  »     »'    » 

Anno  de  1915 

Manoel  Buarque  de  Gusmão  Alagoas  11   de  Março 

Sidronio  Augusto  de  Santa 
Maria 

João  Agnello  Marques  Bar- 
bosa  

Luiz  Lucaring 

Jorge  Carneiro  da  Cunha... 

Alcides  Guedes  Pereira 

Galba  da  Gama |R 

Américo  Gonçalves  de    Al- 


Pernambuco I  »     »     » 

Parahyba 10   de  Agost  » 

G.  do  Sul.     21  de  Novem. 


buquerque  Silva 

Áureo  Calheiros  Leite 

Severino  dos  Ramos  Correia 

Gayão 

José  Soriano  de  Souza  Netto 
António  Balthazar  de  Meu 

donça 


Pernambuco  , 
Alagoas » 


Pernambuco 


30 


Faculdade    de    Direito    do    Kccift 


NOME 


Naiuralida-ie 


Data  em  que  rece- 
beo  o  grào 


Arthur  Carneiro    Cavalcanti Parahyba 80  de  Novem 

Manoel  Humberto  Carneiro 

da  Cunha  Alagoas  »         • 

Joaquim  Cyrillo  de    Araújo 

Pereira  Pernambuco  »     »         > 

Caio  Pereira, »  ...»     »         » 

Osmau  Loureiro  de    Farias  Alagoas  .  1  de  Dezemb. 

Edjjard  Valente  de  Lima  ...  

Murillo  Valente »  

José    Delarue    de    Queiroz 

Mello  Parahyba 

José  Eudoxio  Vieira    »        

Péricles  Valente  de  Lima. . .  Alagoas 

Hernogenes  Cavalcanti   Al- 
buquerque Lins     Pernambuco 

Silvério  Lins  Filho  Alagoas 

Francisco    Barbosa    Corrêa 

Filho Pernambuco  2  de  Dezemb. 

Guilherme  Edmundo  de  Al 

meida Bahia 

Flodoaldo  Caliope  Monteiro 

de  Mello  ...  Goyaz 

Possidonio  Ponce  do  Rego 

Barros Pernambuco  . . 

Januncio  Gorgonio  da  No- 

breg.i  R    G     do  Norte 

João    António     de    Araújo 

Freitas  Henriques  Netto  .  Pernambuco'.. 
Laurindo  Rodrigues  da  Silva  Parahyba 
Durval  de  Góes  Monteiro.    Alagoas 
Luiz  Pereira  da  Costa  Pernambuco  . 

Joaquim  Homero  Galvã  »  l  de  Dezemb 

Ant<  de  Mor 

Coutinho 

Moreira  Temporal  » 

Innoccncio    Asterio 

Alagou 

Gil  Silva  Costa  Pernambuco   . 

Felinto  E    Teixeira  Braga. 
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NOME 


Naturalidade 


Da  ia  em  que  rece- 
beo  o  grão 


Olivio  Pedro  de  Aragão....  Alagoas l  de  Dezemb. 

Armando  Sampaio  Costa..         »  ■     »         » 

José  Pires  Raposo    de  Oli- 
veira        »  

João   Bartholomeu    Bezerra 
Leite Pernambuco 

José  Julião  Regueira    Pinto 

de  Souza  Netto  » 

Pio  Jardim » 

José  de  Moraes  Guedes  Al 
coforado  Filho R.  G.  do    Norte 

Adolpho  Moraes  Guedes  Al- 
coforado  Pernambuco 

Nestor  dos  Santos  Selva.  » 

José    Solano    Carneiro    da 
Cunha  Filho » 

António  Fraga  Rocha R    G.  do    Norte 

José  Cardozo  de  Albuquer- 
que Moraes Pernambuco. 

José  Vieira  de  Mello » 

Frederico    Fonseca    Caval- 
canti   »  ...6  de  Dezemb 

Leovigildo  Samuel  da  Silva  7  de  Dezemb. 

Costa  Júnior » 

José  Moreira  da  Silva  Lima  Alagoas 

José    Hygino     de    Moraes 

Guerra Pernambuco 

José   Eduardo    Martins    de 

Barros » 

Albino  Buarque  de  Macedo  » 

Paulo  de  Albuquerque  Araújo  Pernambuco 

Claribalto  Villarim    de  Vas- 
concellos  Galvão » 

Pedro  Francisco  Cabral  de 
Vasconcellos » 

Álvaro  Calheiros  Leite Alagoas 

Walfrido  Carneiro  de  Albu- 
querque Maranhão  Pernambuco » 
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NOMB 


Naturalidade 


Dataemqoerece- 
beo  o  gráo 


Agncio  Gonçalves  da  Silva 

Brasil 
João  Pires  Raposo   de  Oli 

veira  

Aristheu    Pires    Raposo    de 

Oliveira    

Gasparino  Moreira  Oliveira 

Lima 

João  Baptista    de    Azevedo 

Souza 

Urbano      Ganot     Chateau 

briand 

Christino    de    Albuquerque 

Montenegro.     . 
Orlando  de  Castro    Pereira 

Tejo iParahy  ba 

Francisco  Teixeira  de    V 

conceitos  ....  lAlagoas 


Pernambuco         7  de  Dezembr 

Alagoas • 

Pernambuco » 

Minas  Geraes 
Pernambuco 

» 
R    G.  do    Norte 

...     I"  de  Dezem. 


Dr.  António  de  Siqueira  Carneiro  da  Cunha 
Dr.  Henrique  Augusto  de  Albuquerque  Milet 
Dr.  Augusto   Carlos  Vaz  de  Oliveira 
Dr.  Bento  Américo  Cavalcanti  Sobrinho 


A  Revista  Académica  manifesta  nesta  pagina 
o  seu  profundo  pe/.ar  pelo  fallecimento  d'aquelles 
eme  em  vida  tiveram  os  nomes  que  encimam  estas 
linhas. 

Grandemente  sentida  a  morte  de  todos  elles 
pela  sociedade  em  geral,  as  noticias  dos  fúnebres 
acontecimentos  echosram  dolorosamente  também  no 
seio  da  Congregação  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  de  que  eram  professores  dos  mais  queridos 
e  dos  mais  illustrados. 

A  todos  elles,  fallecidos  : 

Carneiro  da  Cunfja  em   27  de   Fevereiro  de   1913, 
*(enriqut  Jrtilet  em  13  de  Abril  de   1 
jVugusfo  Vaz  em  3  de  Setembro  de   llHõ, 
JJento  Jfmerico  em   1 1  de  Outubro  de  1916, 

a  Faculdade  rendeu  as  homenagens  a  que  tinham  e 
faziam  jus,  acouipanhando-as  sinceramente  esta 
Revista 


Dr.  Tito  Rosas  —Prova    escripta    de    concurso 

sobre  doações 3 

Dr.  Estevam  de  Oliveira—  Prova    escripta    de 

concurso  sobre  acções  executivas 11 

Dr  Virginio  Marques  —Prova  escripta  de  con- 
curso sobre  suffragio  universal 1*'» 

Dr.  Gervásio   Fioravanti.  —  Prova    escripta    de 

concurso  sobre  systemas  penitenciários 21 

Dr.  Samuel  Mac  Dowel  — Prova  escripta  de 
concurso  sobre  responsabilidade  de  pro- 
prietários e  compartes  de  navio 27 

Dr.  Caldas  Lins.  —  Prova  escripta  de  concurso 
sobre  o  Conceito  da  philosophia  do  /di- 
reito          36 

Dr.  Joaquim  Amazona* .  -  Prova  escripta  de 
concurso  sobre  o  Conceito  da  philosophia 
do  Direito  41 

Dr.  Methodio  Maranhão — Prova  escripta  de 
concurso  sobre  o  Conceito  da  philosophia 
do  Direito 67 

Dr  Annibal  Freire.  —  Prova  escripta  de  concurso 
sobre  Bancos  e  suas  espécies  . 

Dr.  Methodio  Maranhão —  Prova  escripta  de 
concurso  sobre  casamento  civil 
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Dr.  Qenaro  Guimarães—  Prova  escripta  de  con- 
curso sobre  Acção  penal 92 

Dr.  Joaquim  Amazonas.  —  Prova  escripta  de  con- 
curso sobre  casamento  civil 108 

Dr.  Joaquim  Amazonas—  Prova  escripta  de  con- 
curso sobre  novação 126 

Ur.  Hersilio  de  Souza—  Prova  escripta  de  con- 
curso sobre  novação 14<> 

Dr.  Methodio    Maranhão.  —  Prova    escripta    de 

concurso  sobre  novação l.r>-'* 

Dr.  Joaquim  Amazonas  —Prova  escripta  de 
concurso  sobre  direitos  de  créditos  sobre 
navios 102 

Lista  de  Bacharéis  formados  na  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  de  Março  de  1913  a  De- 
zembro de  1915 177 

Necrologia 185 
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